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“Depois de os relatos da ecologia terem surgido 
nas cidades, nossas palavras sobre a floresta 
puderam ser ouvidas pela primeira vez”, “Temos 
palavras para contar como Omama a criou nossa 
terra-floresta […]. O que vocês chamam de 
“natureza” na nossa língua é urihi a, a terra-flo-
resta e também sua imagem vista pelos xamãs, 
Urihinari a. É porque essa imagem existe que as 
árvores estão vivas” (em o Espírito da floresta – 
Bruce Albert e Davi Kopenawa).

Neste dossiê se reúnem pessoas, lideranças, 
pesquisadores, professores e artistas de diversos 
povos indígenas: Guarani-Kaiowá e Mbya, Tukano, 
Borum Kren, Baniwa, Pataxó, Tupinambá, Kain-
gang, Terena, Baré, Karapãna, Kuikuru, Ticuna, 
Kariri-Xocó… e de comunidades afrodiaspóricas. 
Participam, também, pesquisadores, pesqui-
sadoras, escritores, escritoras e artistas que 
atuam, pesquisam, pensam e criam com os 
povos indígenas a partir das diversas dimensões 
dos impactos das mudanças climáticas. Apre-
sentamos uma multiplicidade de expressões dos 
modos de existir desses povos em obras artís-
ticas (grafismos, livros-objeto, performances, 
colagens digitais, desenhos, fotografias, escul-
turas…) e textos nos mais diversos formatos 
(artigos, entrevistas, ensaios, colunas assinadas, 
reportagens…) que buscam dar a ver/ouvir/per-
ceber as formas diversas de viver, partilhar, lutar 
e resistir dos povos indígenas, pela vida e com 
a vida. Tais materiais pensam e experimentam 
juntas.es.os sobre como os modos de ser e viver 
dos povos indígenas, na relação com os diver-
sos biomas, têm protegido os rios, os mares, as 
plantas, os bichos, as entidades, e esses dife-
rentes seres em complexas e multidimensionais 
relações, garantindo um delicado equilíbrio do 
clima na Terra. Os territórios emergem intima-
mente conectados aos corpos, aos ancestrais, 
aos conhecimentos, como espaços-tempos de 
interações complexas e vitais entre naturezas 
e culturas, que são constantemente ameaça-
dos pelas atividades capitalizadas e criminosas 
do garimpo, do agronegócio e da especulação 
imobiliária. São histórias inadmissíveis de cerco 
e usurpação de territórios, expulsão das terras, 
genocídio e ecocídio. Histórias, também, de 
ocupações, retomadas e demarcação de terras, 

Editorial  
“Territórios  

e Povos 
Indígenas”
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através de muitas lutas que precisam – gritam os 
textos e imagens deste dossiê – de mais apoio, 
colaborações, coexistências e cocriações. No 
dossiê damos visibilidade a alguns diálogos entre 
artes, ciências e filosofias de indígenas e não 
indígenas, ao modo como esses diálogos alteram 
as percepções e criam novos campos de proble-
mas, abrem para novas abordagens ontoepis-
temológicas, propõem novos modos de pensar, 
sentir e viver diante do Capitaloceno/Antro-
poceno/Plantationoceno. Mas, sem dúvida, o 
maior resultado deste dossiê é o chamado para 
que tais colaborações se intensifiquem e para 
que as comunidades envolvidas na defesa das 
questões ambientais e climáticas abram escuta 
para os povos indígenas. Precisamos levar a sério 
que as discussões em torno do novo regime cli-
mático estão intimamente relacionadas às lutas 
dos povos indígenas pelo direito aos territórios, 
pela educação, saúde, bem como à participa-
ção nas diversas instâncias políticas de discussão 
e decisão, nacionais e internacionais, sobre as 
mudanças climáticas. Como diz Valdelice Veron, 
lembrando uma frase de seu pai Marcos Veron: 
“é preciso fazer o papel falar”. 

 Valdelice Veron, Edson Kayapó,  
Bárbara Flores, Kellen Natalice Vilharva,  
Alik Wunder, Renzo Taddei e Susana Dias  

Editores
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Teko-Vida, Tekoha-Território 
Valdelice Veron Kaiowa [1] e Sílvia Guimarães [2] 

Resumo: Um longo histórico de violência está na trajetória do povo indígena Kaiowá, o qual 
se localiza no estado do Mato Grosso Sul. As terras tradicionais Kaiowá, onde eles devem 
viver o bom modo de ser Kaiowá e onde seus antepassados viveram esse bom modo de viver, 
o teko, estão localizadas nesse estado. Os Kaiowá lutam por um espaço-tempo, onde possam 
realizar sua vivência, construir uma tekoha. É um povo que tem as marcas do território em 
seus corpos e que deixa marcas de suas corporalidades no território, conformando um ciclo 
de criação de pessoas e terra que se conectam, onde um depende do outro para se fazer. As 
cenas de violência e morte inserem a colonização na constituição desse povo e de sua terra. 
No artigo defendemos que a Terra Indígena é o espaço/tempo que torna possível as relações 
entre os seres, onde o povo Kaiowá vivencia a inter-relação entre os homens, a natureza e a 
sobrenatureza, sem fronteiras entre essas instâncias.

Palavras-chave: Kaiwoá. Tekoha. Território. Terra Indígena.

Teko-Vida, Tekoha-Território
 
Abstract: A long history of violence is in the trajectory of the Kaiowá indigenous people, who 
are located in the state of Mato Grosso Sul. The traditional Kaiowá lands, where they must 
live the good way of being Kaiowá and where their ancestors lived this good way of living, the 
teko, are located in this state. The Kaiowá fight for a space-time, where they can carry out 
their experience, build a tekoha. It is a people who have the marks of the territory on their 
bodies and who leave marks of their corporeality in the territory, forming a cycle of creation of 
people and land that connect, where one depends on the other to make it happen. The scenes 
of violence and death insert colonization into the constitution of these people and their land. 
In the article we argue that the Indigenous Land is the space/time that makes relationships 
between beings possible, where the Kaiowá people experience the interrelationship between 
humans, nature and supernature, without borders between these instances.

Keywords: Kaiwoá. Tekoha. Territory. Indigenous Land.

[1] Liderança indígena Guarani Kaiowá e doutoranda no Departamento de Antropologia da Universidade de 
Brasília (UnB).

[2] Professora do Departamento de Antropologia da Universidade de Brasília (UnB).
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TEKO-VIDA, TEKOHA-TERRITÓRIO

As retomadas da Tekoa Takuara

Já se passaram 19 anos, a comunidade de 
Takuara, do povo indígena Kaiowá, ainda 
vive o luto e guarda a memória do Cacique 
Marcos Veron assim como guardam sua terra. 
Respiram continuamente o ar dos tempos 
passados do genocídio contra os seus que se 
reatualiza, não há crise momentânea, mas 
persiste o projeto civilizatório de morte e 
usurpação de seus territórios. Memória, luto, 
luta e a busca por justiça e serenidade na 
vida marcam esse povo[3]. 

Um longo histórico de violência está na tra-
jetória do povo indígena Kaiowá, o qual se 
localiza no estado do Mato Grosso Sul, na 
verdade, pode-se afirmar que as terras tradi-
cionais Kaiowá, onde eles devem viver o bom 
modo de ser Kaiowá e onde seus antepassa-
dos viveram esse bom modo de viver, o teko, 
estão localizadas nesse estado. Os Kaiowá 
lutam por um espaço-tempo, onde possam 
realizar sua vivência, construir uma tekoha. 

Compreender a história recente da Tekoha 
Takuara permite colocar uma lente no micro-
cosmos da vida dos povos indígenas no estado 
do Mato Grosso do Sul e a atuação do estado 
brasileiro e seus apoiadores, os quais nunca 
visaram garantir direitos, mas sim provocar 
o esbulho e aniquilamento das vidas indíge-
nas. Seguiremos a história recente, a partir 
dos estudos do historiador Antônio Brand 
(2003) que conseguiu recolher depoimentos 
de Kaiowá[4] que eram jovens e crianças 
nos anos de 1950 e informaram terem lem-
branças das violências, do “esparramo” na 
Tekoha Takuara. Esparramo é o movimento 
agressivo de expulsão das famílias extensas, 
de uma tekoha, que se dispersavam e pas-
savam a viver em locais determinados pelas 

agências estatais, na época, o Serviço de 
Proteção ao Índio (SPI), ou em outras tekoha 
que sobreviviam a essa expulsão ou passavam 
a viver em acampamentos sob lonas. O histo-
riador traz relatos detalhados da destruição 
da Tekoha Takuara, das casas e roçados quei-
mados quando foram expulsos e ameaçados 
de morte nos anos de 1950. Nesse período, 
viviam na tekoha, aproximadamente, 80 
famílias nucleares, no entanto, esse número 
foi sendo reduzido drasticamente. Em 1951, 
houve um movimento de expulsão provocado 
pelas pressões dos pretensos proprietários 
da área e do Serviço de Proteção ao Índio 
(SPI), o que levou a terra tradicional a contar 
com apenas 25 famílias nucleares. Ainda de 
acordo com os relatos coletados por Antônio 
Brand (2003), os Kaiowá continuaram sendo 
expulsos de suas terras de forma violenta, o 
ano de 1953 é lembrado como o movimento 
de expulsão articulado pela Companhia Matte 
Larangeira[5], com apoio de funcionários do 
SPI.

As retomadas, que se configuram em movi-
mentos políticos desencadeados pelos Kaiowá 
que levam a prática de retorno ao território 
tradicional, tensionando a presença dos inva-
sores de suas terras, começaram a acontecer. 
Evento marcante ocorreu em 1997, na reto-
mada da Tekoha Takuara, quando consegui-
ram reaver parte de seu território tradicional 
com a liderança de Marcos Veron. No entanto, 
em outubro de 2001, foram expulsos da área 
da retomada e passaram a viver sob lonas ao 
lado de uma rodovia, sob o cerco. Valdelice 
Veron, filha de Marcos Veron e Julia Veron, 
recorda que viveu os rituais essenciais que 
marcam a formação de uma mulher Kaiowá 
sob as lonas, cercada por arames farpados, 
mirando sobre esses sua terra tradicional. 
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kaiowá a julgamento e os Kaiowá aguardam a 
resolução deste conflito. Os acusados foram 
absolvidos do assassinato e de outros atos de 
horror que praticaram e foram condenados 
por lesão corporal e formação de quadrilha. 
O mandante não foi julgado, assim como 
nenhuma ação se voltou para a maneira como 
o agronegócio se efetiva na região.

E, após esse cenário, os descendentes de 
Marcos Veron permanecem no território 
tradicional.

Na madrugada do dia 15 de janeiro de 2016, 
dez anos após a morte de Marcos Veron, os 
Kaiowá de Takuara retomaram mais uma 
parte de seu território tradicional, ampliando 
a terra da Tekoha, que até então não repre-
sentava a totalidade do território tradicio-
nal. A ampliação da área, a nova retomada, 
encontrava-se sobreposta ao terreno de uma 
fazenda de cana de açúcar e toda a manipu-
lação que essa realizava na terra, adoecen-
do-a. Essa região, conhecida pelos indígenas 
como Lechucha, integra sua tekoha e preci-
sava ser cuidada. 

Essa retomada se efetivou após um canto 
realizado pela liderança Julia Veron, com-
panheira de Marcos Veron, ao redor do fogo 
doméstico, quando se encontravam reunidos 
seus familiares. Nhandesy[6] Julia Veron se 
levantou e, após fazer soar o mbaraká e fazer 
com que os antepassados imortais, as divin-
dades, que habitam locais sagrados em outras 
dimensões, os ouvissem, iniciou a caminhada 
em direção à Lechucha, anunciando que era o 
momento de fazer a retomada. Assim, Nhan-
desy Julia, juntamente com seus familiares 
e com todos os seres imortais que ouviam 
seu canto, acompanharam-na na caminhada, 
alcançaram a mata da região de Lechucha e 

Em janeiro de 2003, a comunidade resol-
veu retomar mais uma vez seu território 
tradicional, que, agora, era reivindicado 
como a terra de um fazendeiro, a fazenda 
Brasília do Sul. A morte do neto de Marcos 
Veron foi a ruptura da biografia do grupo que 
levou a liderança Marcos Veron e seu povo 
a retomarem novamente a Tekoha Takuara. 
Despejados de sua própria terra e sobrevi-
vendo às margens da rodovia, esse tempo foi 
de grande sofrimento com a morte de outras 
duas crianças, não era mais possível viver ao 
longe vendo sobre os arames farpados a terra 
dos antepassados. Nhadesy Julia recorda as 
falas de Marcos Veron: “Não tem mais jeito 
de nós sobrevivermos aqui. Vamos retomar 
nosso Tekoha, o Marcos me disse”, lembra a 
viúva Júlia Veron. 

Quando a comunidade de Marcos Veron já 
estava em seu território tradicional, na 
Tekoha Takuara, nos dias 12 e 13 do mesmo 
mês, a comunidade foi atacada por um grupo 
de aproximadamente 30 homens armados. 
Especialmente na madrugada do dia 13, os 
agressores atacaram o acampamento com 
tiros, sequestraram sete pessoas, amar-
ram-nas a carroceria de uma camionete e 
levaram-nas para local distante da tekoha, 
onde passaram por sessões de tortura. 
Marco Veron, à época com 73 anos, foi agre-
dido violentamente com socos, pontapés e 
coronhadas de espingarda na cabeça, vindo a 
falecer por traumatismo craniano. 

Esse evento de extrema violência exempli-
fica cenas cotidianas na vida dos Kaiowá que 
vivem um cerco sem fim sob seu território 
tradicional, desencadeando retomadas e 
sendo expulsos das mesmas. O falecimento 
da liderança Marcos Veron levou, pela pri-
meira vez, os assassinos de uma liderança 
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iniciaram um novo acampamento, da nova 
retomada. Os dias seguintes foram marcados 
por ameaças de homens armados em cami-
nhonetes. A nova retomada, que ampliava a 
terra tradicional, aconteceu dois dias depois 
da data quando a liderança Marcos Veron 
fora assassinada, em 13 de janeiro de 2003. 
Era preciso fazê-la e cuidar da terra e da 
água que estavam sendo estragadas além dos 
corpos Kaiowá que precisavam da terra tra-
dicional para também se fazerem com saúde 
e dignidade.

O cacique Marcos Veron fora uma liderança 
histórica, responsável por guiar os Kaiowá de 
volta a sua tekoha, em 1997, após anos sem 
terem respostas aos pedidos de identifica-
ção e demarcação de sua terra. Atualmente, 
o território aguarda a homologação da área 
pelo governo federal. Os estudos de iden-
tificação da terra tradicional iniciaram-se 
em 1999 e, em 2010, o Ministério da Justiça 
publicou a Portaria Declaratória, reconhe-
cendo aos Guarani e Kaiowá a tradiciona-
lidade de seu território, mas uma decisão 
judicial suspendeu o processo.

Até a retomada realizada em 2016, viviam o 
cerco em uma pequena porção de seu territó-
rio tradicional, ocupando apenas 300 ha dos 
cerca de 9.700 ha do que reivindicavam como 
sua terra tradicional. Nesse espaço restrito, 
os Kaiowá viveram sob o terror de ameaças 
do fazendeiro e seus seguranças particulares, 
além de sofrerem cotidianamente os efeitos 
do uso de agrotóxicos nas plantações de cana 
de açúcar próximas, do desmatamento pro-
vocado pelos fazendeiros das redondezas e 
do racismo que está nas relações mantidas 
com instâncias governamentais e outras. 
Além do assassinato de Marcos Veron, outras 
lideranças da comunidade foram mortas nos 

últimos anos e os indígenas denunciam estu-
pros contra as mulheres indígenas da tekoha 
praticados pelos jagunços que são contrata-
dos pelos fazendeiros locais.

Em maio de 2015, uma representação da 
Comissão de Direitos Humanos e Minorias 
(CDHM) da Câmara dos Deputados visitou a 
Tekoha Takuara e conheceu a realidade de 
violações que enfrentam na região. Uma das 
lideranças da Tekoha afirmou aos visitan-
tes: “Levem daqui todo o sofrimento de um 
povo, tragam no retorno justiça, porque aqui 
embaixo já deixamos de saber o que é justiça 
há muito tempo, mesas de diálogo, enrola-
ção, desculpas, isso já nos levou 25 anos sem 
nossa demarcação” (CIMI, 2016)[7].

Na colonização dos territórios, as fronteiras 
foram criadas e os corpos já foram marca-
dos por dispositivos raciais de morte, como 
explica Achille Mbembe (2018), seguindo 
a trilha argumentativa de Michel Foucault 
sobre o biopoder:

“Na formulação de Foucault, o biopo-
der parece funcionar mediante a divisão 
entre as pessoas que devem viver e as 
que devem morrer. Operando com base 
em uma divisão entre os vivos e os mor-
tos, tal poder se define em relação a um 
campo biológico – do qual toma o controle 
e no qual se inscreve. Esse controle pres-
supõe a distribuição da espécie humana 
em grupos, a subdivisão da população em 
subgrupos e o estabelecimento de uma 
censura biológica entre uns e outros. Isso 
é que Foucault rotula com o termo (apa-
rentemente familiar) de ‘racismo’. [...] 
racismo é acima de tudo uma tecnologia 
destinada a permitir o exercício do bio-
poder, ‘este velho direito soberano de 
matar’. Na economia do biopoder, a fun-
ção do racismo é regular a distribuição da 

https://cimi.org.br/2016/01/38092/apublica.org/2015/11/cercados-pelos-jaguncos/
https://cimi.org.br/2016/01/38092/apublica.org/2015/11/cercados-pelos-jaguncos/
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morte e tornar possíveis as funções assas-
sinas do Estado. Segundo Foucault, essa é 
‘a condição para aceitabilidade do fazer 
morrer’” (2018, p.18).

A vida dos Kaiowá se faz nessa fronteira 
colonial, sob o cerco, onde práticas sociais 
estatais e de seus apoiadores sustentam 
hierarquias raciais e ações são empreendi-
das por esses em nome da “segurança” de 
determinados grupos, marcando violações de 
direitos. Os Kaiowá vivem práticas racistas 
como mecanismo do biopoder para expulsá-
-los de suas terras tradicionais, quando veem 
suas casas serem queimadas e sentem seus 
corpos sendo violentados.

“Viver sob a ocupação contemporânea é 
experimentar uma condição permanente 
de “viver na dor”: estruturas fortificadas, 
postos militares e bloqueios de estradas 
em todo lugar; construções que trazem à 
tona memórias dolorosas de humilhação, 
interrogatórios e espancamentos; toques 
de recolher que aprisionam centenas de 
milhares de pessoas em suas casas aper-
tadas todas as noites do anoitecer ao 
amanhecer; soldados patrulhando as ruas 
escuras, assustados pelas próprias som-
bras; crianças cegadas por balas de bor-
racha; pais humilhados e espancados na 
frente de suas famílias” (Mbembe, 2018, 
pp. 68-69).

A vida dos Kaiowá se faz imersa na dimen-
são da violência colonial onde as fronteiras 
se fazem e não há garantia do direito à vida, 
mas, pelo contrário, se efetivam as formas 
de morrer. Esse cenário se relaciona ainda 
com a discussão de Achille Mbembe (2018) 
quando faz referência ao conceito de necro-
política, efetivada pelo Estado e outras ins-
tâncias com quem compartilha poder. Para 
o autor (op. cit), é a partir do racismo que 

se desenvolve o poder de ditar quem deve 
viver e quem deve morrer, em uma política 
de Estado que se pauta em um exercício con-
tínuo de letalidade. 

No entanto, há resistência, como afirma 
Bruno Morais (2017), o “cerco” sob a vida dos 
Kaiowá é constantemente tensionado por 
linhas de fuga: 

E me valho do termo “cerco”, e não “con-
finamento”, por acreditar, primeiro, que o 
termo sugere de maneira mais concreta o 
que se passa nas terras Kaiowá e Guarani, 
cortadas de todos os lados por postes e 
arames; e segundo, por crer que o termo 
expressa melhor os movimentos impli-
cados na colonização: “confinamento” 
sugere certa aceitação por parte dos con-
finados, enquanto o “cerco” só existirá se 
houve, como há, a insistência em furá-lo 
(2017, p. 113).

Os Kaiowá resistem às mortes, ao desmata-
mento, às violências contra suas vidas e do 
seu território tradicional e exigem a reto-
mada de suas terras e homologação dessas 
como Terras Indígenas. No início do século 
XX, entre 1915 e 1930, os Kaiowá e Guarani 
foram confinados em oito reservas pelo Ser-
viço de Proteção aos Índios (SPI), liberando 
suas terras para colonizadores. Como vimos 
anteriormente, até a década de 1950, a 
Tekoha Takuara persistiu, quando foram for-
çados a se dispersarem, diante do avanço 
das frentes de colonização e do próprio SPI. 
Em 1953, foram violentamente expulsos pela 
Companhia Matte Larangera com apoio do 
SPI. Ações do Estado mescladas a de seus 
parceiros, grupos particulares que dominam 
a efetivação de suas políticas, ditam as dire-
trizes da vida Kaiowá. 
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Antônio Carlos de Souza Lima (1995) usa a 
categoria de “cerco” para tratar dos pro-
cessos de formação do Estado brasileiro a 
partir do “poder tutelar” imposto aos povos 
indígenas, que os via como pessoas e povos 
impossibilitados de gerir suas vidas, de ter 
autonomia e de serem diversos, buscando 
integrá-los a uma suposta unidade nacio-
nal. Nessa trilha, o autor afirma que o poder 
tutelar implicava em efetivar estratégias e 
táticas que se configuraram em um sistema 
de governo para os “incapacitados” povos 
indígenas, o que permitiu viabilizar as terras 
tradicionais indígenas para cidadãos “capaci-
tados” (1995, p.143). O modelo de governo 
idealizado ao longo da república procurava 
atingir a totalidade das atividades dos povos 
indígenas, inserindo-os em tempos e espaços 
diferenciados dos ciclos, ritmos, criações 
e limites da vida indígena (1995, p.191). O 
“cerco” aos povos indígenas em busca da 
“paz” se fez e ainda se faz com base na 
violência que segue do corpo ao território, 
todo a superfície manipulável parece servir a 
inserção de imagens nacionais, da criação de 
um Estado, que não é indígena (1995, p.192). 
Políticas indigenistas coloniais, que ainda 
vigoram, criam a ideia/prática do “grande 
cerco” que busca construir o Brasil pela 
“inclusão” de povos, mas que, de fato, esses 
devem necessariamente serem expropriados 
de suas histórias próprias e com um monopó-
lio da violência para lidar com esses povos 
que é negociado com determinados grupos. 
Aqui o “cerco” é uma figura que funde a um 
tempo às estratégias de guerra e domínio 
de terrenos pela conquista militar que está 
baseada na criação de espaços ideais rurais 
e urbanos, onde os corpos indígenas devem 
ser disciplinados, transformados e dispostos 
em espaços onde operam táticas de guerra 
(1995, p. 310). 

Com a Constituição de 1988, após períodos 
marcados pelo aniquilamento dos povos indí-
genas, o dispositivo das “Terras Indígenas” 
surge conjuntamente com a possibilidade 
de autonomia dos povos indígenas e de viver 
sua diversidade. O artigo 231 da Constitui-
ção Federal afirma sobre a terras tradicional-
mente ocupadas pelos indígenas, que essas 
são: “por eles habitadas em caráter per-
manente, as utilizadas para suas atividades 
produtivas, as imprescindíveis à preservação 
dos recursos ambientais necessárias a seu 
bem-estar e as necessárias a sua reprodução 
física e cultural, segundo seus usos, costumes 
e tradições”. No artigo 20 está esclarecido 
que essas terras são bens da União, sendo 
reconhecidas aos indígenas a posse perma-
nente e o usufruto exclusivo das riquezas do 
solo, dos rios e dos lagos nelas existentes. E 
ao Poder Público, cabe promover o reconhe-
cimento das terras indígenas. Mas, no caso 
do povo indígena Kaiowá, o Estado brasileiro 
persiste na falha. 

Atualmente, nas discussões sobre o disposi-
tivo das “Terras Indígenas” se produz uma 
colisão entre sentidos e experiências sobre a 
terra para o Estado brasileiro e os Kaiowá. A 
ideia de um território, de terra onde se faz 
e se vive como um Kaiowá não se relaciona 
com as categorias de “reservas” ou “terras 
produtivas” criadas pelo Estado. No entanto, 
a categoria jurídica de “Terra Indígena” per-
mite a existência da tekoha por mais que ela 
não se encaixa naquela definição. Tekoha 
e Terra Indígena passam a se conectar, os 
Kaiowá aproximam essas categorias na busca 
por seus direitos e viver o bom modo de ser 
Kaiowá (teko).

As “reservas”, onde se reúnem várias e 
diversos conjuntos de famílias extensas e 
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outras etnias indígenas, criaram a confusão, 
a mistura intensa de várias frentes coloni-
zadoras e de povos indígenas, que têm pro-
duzido confusão, tensão e violência em um 
pequeno pedaço de terra onde ficam confi-
nados diversos povos indígenas. As famílias 
Kaiowá passam a ter que conviver cotidiana-
mente e manter alianças, trocas e interações 
que levam a conflitos com famílias que não 
são parentes ou próximas ou ainda não são 
escolhas de alianças possíveis. Passam a ser 
forçados a terem essas interações. 

Com o dispositivo das “terras indígenas”, os 
Kaiowá buscam conexões possíveis, parciais 
(Strathern, 2004), buscam fazer uso político 
desse dispositivo com a possibilidade de ter 
as retomadas reconhecidas pelo Estado assim 
como outros direitos indígenas. As retoma-
das configuram-se em movimentos políticos 
espaciais onde a busca pela terra tradicional 
passa a ser o foco central de constituição das 
socialidades e onde não é possível abrir mão 
desse lugar de existência. 

A terra, o tempo, as águas, o território 
tradicional, a terra indígena

A dimensão espacial da terra kaiowá se 
conecta com o tempo, ou melhor, relaciona 
temporalidades, a dos antepassados com a 
da vida cotidiana das famílias extensas que 
compartilham essa terra. No chão da terra, 
onde se faz o fogo doméstico, as histórias 
passadas de gerações e ensinamentos fluem e 
se fazem memória que explica e faz sentido 
para a vida. O espaço passa a conectar dimen-
sões variadas da história dessas famílias, 
que se alinham como um espiral às histórias 
compartilhadas sobre os antepassados com 
os que agora estão fazendo suas históricas. 

E a terra - feita, moldada pelos corpos que 
cuidam, pisam e dançam forte - se relaciona 
com essas temporalidades/espaciais. 

E também dessa terra, fluem as águas do 
subterrâneo, não são quaisquer águas, mas 
águas, fossilizadas dos aquíferos, que a revol-
vem e que, de acordo com Nhadesy Julia, 
guardam a memória dos antepassados. Essas 
águas viveram nos tempos antigos e sabem 
sobre os antigos, sobre quem deve cuidá-las 
e da terra. Essa é a territorialidade Kaiowá 
do tempo, do espaço, da terra, das águas. 
Nessa terra moldada, enterram-se aqueles 
que morreram na defesa dela, a terra envolve 
e cuida, molda e permite a memória da terra 
e do povo, pisada por trilhas da retomada ou 
das danças por onde os cantos são emitidos 
e chegam às divindades, aos imortais, que 
guardam o cosmos e a vida na terra. O ter-
ritório Kaiowá é a terra feita pelos Kaiowá, 
por seus antepassados e os de hoje, que vê 
sua memória fluir das águas subterrâneas e, 
ao longo do tempo, cria sua história. Os cor-
pos dos Kaiowá se constituem, são fabricados 
com a sabedoria dos Kaiowá, suas ciências, 
e devem andar, viver, se alimentar do que a 
terra produz. Essa é a terra tradicional.

Os Kaiowá têm as marcas do território em 
seus corpos e deixam marcas de suas cor-
poralidades no território, conformando um 
ciclo de criação de pessoas e terra que se 
conectam, onde um depende do outro para 
se fazer. As cenas de violência e morte inse-
rem a colonização na constituição desse povo 
e de sua terra. Ao fazerem sua terra com can-
tos sagrados, com o cuidado com as plantas 
das roças e das matas, com o cuidado com as 
águas fossilizadas que fluem do subterrâneo 
e guardam a memória de tempos passados, 
os Kaiowá precisam lidar com a violência 



26

ARTIGOS

ClimaCom Cultura Científica - pesquisa, jornalismo e arte | Ano 11 - N 26 / Junho de 2024 / ISSN 2359-4705

TEKO-VIDA, TEKOHA-TERRITÓRIO

praticada que fraturam toda essa rede de 
cuidado. Os corpos dos mortos, vítimas da 
violência colonial que se insere nos territó-
rios tradicionais e expande atos de violência 
entre os próprios Kaiowá, devem ser cuida-
dos na terra tradicional como parte de se 
viver o bom modo de ser Kaiowá assim como 
a terra destruída pelo agronegócio deve ser 
cuidada. Ferimentos dos enlaces coloniais 
que provocam diversas formas de morrer e 
colocam em suspensão o bom modo de viver, 
que, na verdade, passou a ser reatualizado 
diante de tanto desassossego. 

Nhadesy Julia analisa: “Nos chamavam e cha-
mam de selvagens. Mas desde que o Estado 
chegou aqui e trouxe os fazendeiros já mata-
ram quase 300 lideranças do nosso povo. 
E nós, quantos fazendeiros nós matamos? 
Nenhum. Então, quem são os selvagens?”.

Agora, Nhandesy Julia Veron representa 
um elo importante do passado, presente e 
futuro, alerta que a vida Kaiowá deve per-
sistir, resistir e continuar. Ela orienta todos 
na busca por esse bom modo de viver. Cultiva 
plantas ao redor nas proximidades da casa, 
sabe a importância e locais das plantas na 
mata. Ela explica que a mata tem alimento 
tanto quanto o rio Takuara, ela mantém o 
fogo doméstico que reúne todos e todas. 
Nhadesy Julia nasceu nessa mata, nos anos 
de 1940, quando os não-indígenas ainda não 
tinham alcançado Takuara. Ela lembra que 
esses chegaram na Tekoha Takuara, em 1955, 
eram homens de roupas verdes e botas de 
borracha até o joelho, quando foram todos 
amarrados, arrastados e colocados em oito 
reservas. Nessas não havia rios e eram obri-
gados a trabalhar para os padres e coronéis. 
Nhadesy Julia continua contando que: “Uma 
vez na reserva o Marcos e outros preparam 

um churrasco de nove bois que seriam para 
o nosso povo, mas, na hora dar a comida só 
tinha amigos dos padres e dos coronéis ao 
redor, os Guarani e Kaiowá ficaram do lado 
de fora da festa. O Marcos abriu os portões 
e serviu nosso povo. Por isso foi preso já por 
muito tempo nos anos 60”.

Para os Kaiowá, as pessoas, os animais, as 
plantas e o mundo sobrenatural interagem e 
se intercomunicam constantemente. Para os 
Kaiowá, todas as etapas que marcam o plan-
tio e a colheita do milho vem acompanhadas 
por um igual ciclo de rituais e rezas, desta-
cando-se o rito do milho jerosy puku , revela 
essa interação entre os seres. As crianças 
crescem e se desenvolvem, se fazem Kaiowá, 
junto com o crescimento do milho. Ambos 
dependem, para seu pleno amadurecimento, 
dessa interação marcada por complexos 
rituais como o kunumi pepy avatikyry - que 
ocupam lugar relevante na vida de qualquer 
comunidade kaiowá. Chamorro reforça em 
suas pesquisas com o Kaiowá esse argumento 
ao apontar: “Así como en el avatikyry el maiz 
es una criatura, en el kunumi pepy los niños 
son como las plantas” (Chamorro, 1995, p. 
118). A autora segue afirmando que, para os 
Kaiowá, as crianças são como as plantas e 
como as sementes, mas quando as primeiras 
não crescerem o milho também não crescerá 
(1991, p. 18). 

A Terra Indígena é o espaço/tempo que torna 
possível as relações entre os seres, onde se 
vivencia a inter-relação entre os homens, a 
natureza e a sobrenatureza, não fronteiras 
entre essas instâncias. Uma “imbricação”, 
na expressão de Posey (1987, p.15), entre os 
“mundos natural, simbólico e social” se faz 
no pensamento e vida indígena. Nhandesy 
Julia Veron afirma que “nós mesmos somos 
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do mato, nós somos a floresta”. Nesse sen-
tido, o conhecimento acumulado por cada 
povo indígena sobre a floresta reflete essa 
experiência de interação, de relações que 
são mantidas, compreendidas, repassadas e 
reatualizadas, tendo sempre como referên-
cia o nhandereko. 

Valdelice Veron, filha de Marcos Vero e Julia 
Veron, uma das autoras deste artigo, conclui:

“Somos kaiowa, e como tal, somos muito 
espiritualistas, acreditamos que como indí-
genas, Nhanderú deixou para nós alguns 
legados. Pertencemos a um território espe-
cífico que é do nosso povo desde há muitos 
séculos, se não, há milhares de anos. Nesse 
espaço, além de viver e usufruir, temos 
a obrigação de zelar, respeitar os seres da 
natureza, o nosso espaço compartilhado, 
sobretudo defender e proteger os recursos 
naturais disponíveis, mantendo com a Terra 
com respeito mútuo e profundo, vivendo de 
forma autônoma. Durante todo esse tempo 
de vida, aprendemos com nossos anciãos e 
anciãs, a interpretar a voz da natureza, dos 
seres da floresta, esses seres sinalizam por 
meio de manifestações e reações climáti-
cas, geográficas, do tempo e do espaço. 
Ouvimos, sentimos e respeitamos. Não são 
sinais acidentais, tem povos movimentando 
esses sinais. Como uma boa guerreira, não 
renunciamos e jamais renunciaremos ao 
nosso modo de ser, ao nosso Tekoha, espaço 
sagrado, nossos territórios tradicionais onde 
estão descansando os nossos ancestrais. 
Nesses locais, também iremos descansar 
quando essa for a vontade de Tupã. Porém, 
ainda estaremos cumprindo o nosso papel 
de preservar, lutar, incansavelmente e de 
forma irrenunciável pelos nossos territórios 
ancestrais, pelas nossas matas, rios, nossos 

remédios tradicionais, e outros seres vivos 
da natureza. Temos um chamado a fazer a 
vocês: que nos unamos, todos nós, através 
deste espaço de construção de conhecimento 
na universidade, para defender a terra, a 
mata, as águas, os seres vivos, seres existen-
tes, ainda que de forma passageira neste pla-
neta, pela continuação longa do bem viver, 
garantindo o futuro de novas gerações. Essas 
devem poder ter a possibilidade de conhe-
cer as formas de vida presente na biodiver-
sidade, e que todos tenham essa satisfação 
de respirar ar limpo, livre de poluição ou 
quaisquer substâncias que adoecem, enfra-
quecem. Que os nossos netos, filhos e todas 
as nossas gerações, sintam orgulho de nós, 
por termos nos importado com eles, mesmo 
que não venhamos a conhecê-los, mas que 
deixemos esse exemplo de cuidado com a 
nossa casa, com a nossa Mãe, que nos abraça 
e nos dá condição de a cada dia sobreviver 
que é a Terra. Não sejamos negligentes pen-
sando que o que fazemos hoje com a nossa 
natureza, destruindo, depredando de modo 
irreversível, não terá consequências, muito 
ao contrário, já estamos sendo vítimas de 
devastações climáticas. Toda essa destruição 
que nos afeta, será pior para as futuras gera-
ções, se não tivermos consciência de mudar 
essa concepção capitalista que é o grande 
culpado pela destruição irreversível da natu-
reza, precisamos sim usufruir o que a mãe 
Terra nos oferece, mas sem agressão, e de 
forma equilibrada. Para nós, o futuro já está 
aqui, estamos ligados com as futuras gera-
ções, elas estão no presente, assim como 
nossos antepassados, por isso nos importa-
mos tanto em sentir e ver a ancestralidade se 
perpetuar e a terra ancestral também. Pre-
cisamos questionar métodos destrutivos da 
biodiversidade, de pensar a biodiversidade 
de modo destrutivo como simples objeto que 
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fazemos o que queremos, características 
do modo ocidental e hegemônico na maior 
parte do planeta. Faço um chamado para 
tecer a teia da vida junto com os conheci-
mentos tradicionais, dialogar com saberes 
e fazeres com e destes povos, que sempre 
construíram relações de reciprocidade com 
os seres do denominado meio ambiente, 
onde somos partes inseparáveis, assim criar a 
vida. Temos a plena certeza que nós, nativos 
da etnia Guarani Kaiowá, possuímos legados, 
patrimônios de sabedoria e sensibilidade 
com a natureza, que vem contribuindo e que 
ainda tem muito a contribuir nos desafios à 
sustentabilidade equilibrada. Nesses últimos 
anos houve um grande aumento nos casos de 
assassinato de lideranças Kaiowá, ameaças 
de mortes, espancamentos, atropelamentos, 
abertamente, e mesmo assim o governo bra-
sileiro continua omisso, falha terrivelmente. 
Por isso clamamos, fazemos um chamado de 
apoio pela demarcação das nossas terras e 
garantia dos nossos direitos fundamentais 
para nossa sobrevivência, como a proteção 
do meio ambiente e políticas públicas cons-
truídas, respeitando as nossas diferenças. 
Queremos ser ouvidos, fazer o papel falar e 
apresentar outro modelo de vida, convida-
mos vocês a se juntarem e esse outro olhar, 
mais acolhedor e respeitoso. Atuo em defesa 
do Tekoha, isto é, do modo de vida tradi-
cional do meu povo Kaiowa e Guarani. Luto 
contra o genocídio, o etnocídio e o ecocídio 
que se praticam no Brasil desde a chegada do 
primeiro colonizador. O mundo encontra-se 
em uma encruzilhada. Os direitos ancestrais 
de nós indígenas brasileiros, reconhecidos 
pela Constituição brasileira, estão em risco. 
Nossa sustentabilidade cultural, econômica e 
social depende de Terra e Vida. A Mãe Terra 
também precisa de seus guardiões e guar-
diãs, precisa do povo originário, pois ela não 

sucumbirá nas mãos da ganância e do pro-
gresso ilusório. Devemos nos unir, uns aos 
outros, guiados por esses guardiões e guar-
diãs Tekoha, que nos conduzem de volta à 
terra. Somente assim poderemos conquistar 
nosso futuro, juntos com todos os povos que 
lutam para que o planeta Terra possa, ainda, 
respirar”.
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Ecocídio, desterritorialização e a 
resistência das mulheres indígenas  
(a Terra não nos pertence, 
pertencemos à ela)
Bárbara Nascimento Flores Borum-Kren [1] e Flávio de Leão Bastos Pereira [2] 

Resumo: O artigo propõe uma análise conjuntural e holística acerca dos desafios que se 
impõem à humanidade no tempo presente, não sem deixar de atentar para as conexões 
que se estabelecem como sinapses indispensáveis à compreensão das dinâmicas de violência 
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historicamente cometidas contra os povos indígenas, suas cosmologias e contra a biodiver-
sidade, a partir da espoliação fundamental da referência que condiciona suas existências: 
a invasão, destruição e exploração da Terra Ancestral. A partir da conjugação entre terra 
indígena, mulheres indígenas líderes, ecocídio e justiça de transição, conclui-se pela identi-
ficação dos fatores que mantêm as condições destrutivas das culturas indígenas e, por via de 
consequência, da própria humanidade.

Palavras-chave: Mulheres Indígenas. Ecocídio. Justiça de Transição. Terra Indígena.
 

Ecocide, deterritorialization and the resistance of indigenous women  
(the Earth does not belong to us, we belong to it)

 
Abstract: The article proposes a conjunctural and holistic analysis of the challenges facing 
humanity at the present time, without failing to pay attention to the connections that are 
established as essential synapses for understanding the dynamics of violence historically 
committed against indigenous peoples, their cosmologies and against biodiversity, based 
on the fundamental spoliation of the reference that conditions its existence: the invasion, 
destruction and exploitation of the Ancestral Land. Based on the combination of indigenous 
land, indigenous women leaders, ecocide and transitional justice, the conclusion is the 
identification of the factors that maintain the destructive conditions of indigenous cultures 
and, as a consequence, of humanity itself.

Keywords: Indigenous Women. Ecocide. Transitional Justice. Indigenous Land.
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“À noite, as estrelas são os mortos 
panará do passado, as pequenas os 

homens, e as maiores e mais brilhantes, 
as mulheres.” - Panará – A Volta dos 

Índios Gigantes (ISA,1998)[3].

Introdução

Gênero e clima se entrelaçam à medida que 
entendemos que as mudanças climáticas, 
assim como a degradação ambiental, embora 
sejam globais, não atingem igualmente a 
todo mundo, dadas as condições materiais 
e históricas de determinados grupos sociais 
que irão influenciar seu grau de resiliência 
e de adaptação. Os efeitos catastróficos 
trazidos pelas mudanças climáticas apenas 
potencializam dificuldades e injustiças que 
já foram normalizadas pela sociedade como 
um todo. Isso significa insegurança alimen-
tar, adoecimento físico e mental acelerado e 
aumento da parcela do gênero feminino que 
vive na pobreza. 

Quando se trata da população indígena, os 
efeitos são ainda maiores. Em países do con-
tinente americano, como o Brasil, mesmo 
concentrando grandes reservas da biodiver-
sidade planetária, as maiores vítimas das 
mudanças climáticas são as mulheres e as 
populações que dependem diretamente do 
ambiente para a sua sobrevivência, e isso 
causa a diminuição da qualidade de vida, 
além de torná-las mais vulneráveis com rela-
ção à degradação ambiental enfrentada com 
seus próprios corpos. 

Segundo o Painel Intergovernamental sobre 
Mudanças Climáticas (IPCC, 2021) 72% do 
total de pessoas que vivem em extrema 
pobreza e que estão mais vulneráveis a 
desastres ambientais, são mulheres. E a crise 

climática é vista como um multiplicador de 
ameaças à sobrevivência dessas populações. 

Desta forma, garantir que mulheres, espe-
cialmente, as mulheres indígenas, ocupem 
os espaços de decisões políticas não ende-
reça apenas tais questões relacionadas à 
vivência e sobrevivência, mas à garantia de 
que os valores de sustentabilidade, incorpo-
rados por nós por estarmos constantemente 
lidando com situações de cuidado e reprodu-
ção da vida, estarão presentes nas negocia-
ções e tomadas de decisão dentro da agenda 
climática. 

Estudiosos sustentam que existem muitas 
semelhanças entre a natureza e as mulheres, 
porque o trabalho de ambas não é valori-
zado ou mesmo invisibilizado e, dificilmente, 
entra no cálculo econômico dos países. Mas é 
por meio desse trabalho invisível que a socie-
dade capitalista ocidental se sustenta. Esta 
sociedade, por sua vez, foi e ainda é cons-
truída sobre uma base cosmológica patriar-
cal judaico-cristã que produz dualidades em 
diferentes realidades: ser humano versus 
natureza, homem versus mulher, desenvolvi-
mento versus meio ambiente. Esta oposição 
hierárquica contribui para a subordinação de 
um pelo outro e se baseia em uma lógica de 
que para possuir um, o outro precisa ser infe-
riorizado e dominado.

Nesta lógica, a colonização desta socie-
dade patriarcal dominou o continente ame-
ricano com o pensamento da Modernidade 
construindo Estados-Nações sobre a etno 
e biodiversidade, ameaçando e atacando 
comunidades indígenas, territórios e ecossis-
temas. Isso afeta a vida das mulheres e dos 
povos até hoje e tem provocado constantes 
ecocídios, termo de crescente significação e 
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relevância, ainda que o Direito Internacio-
nal e o Direito brasileiro não criminalizem, 
ainda, a destruição massiva e sistemática da 
natureza, infelizmente, ainda em curso[4] 
(conforme veremos mais adiante, diversos 
países já tipificam como crime, em suas leis 
domésticas, o ecocídio). 

Os movimentos de luta de mulheres indíge-
nas surgem, assim, como perspectivas plurais 
de autodeterminação das mulheres a res-
peito de como a vida em suas comunidades e 
territórios deve ser. Questionando o “desen-
volvimento” nos países da América que têm 
trabalhado a partir da mercantilização da 
natureza, exploração das pessoas e acúmulo 
de dívidas externas. 

E com isso, levantamos a necessidade de 
romper com a colonialidade do poder, do ser 
e do saber (QUIJANO, 2014) para a constru-
ção de Estados Plurinacionais que garantam 
os Direitos da Natureza que são reflexos de 
lutas de povos indígenas, com destaque e 
participação massiva de mulheres indígenas. 

No sentido da necessidade crescente e 
urgente do avanço dos processos deco-
lonizadores, explica Alvaro de Azevedo 
Guarani-Kayowá:

[...] a Modernidade ocidental constituiu 
um projeto civilizatório dominante, que 
reivindicou para si a universalidade no 
momento de seu violento encontro com 
o “Outro” e o subsequente encobrimento 
desta violência. Esse encontro remonta 
a 1492, quando as Américas foram con-
quistadas através do genocídio dos povos 
indígenas, seus conhecimentos e formas 
de estar no mundo. Os primeiros escri-
tos sobre Modernidade/colonialidade o 
entendiam como um binômio constitutivo 
e uma estrutura de gestão que opera con-
trolando a economia, autoridade (governo 

e política), conhecimento e subjetivi-
dades, gênero e sexualidade [...] (GON-
ZAGA, p.125/126, 2022)

Mulheres indígenas, ao defenderem o bem-
-viver da comunidade, lutam pelo consenti-
mento livre, prévio e informado, pois têm 
consciência dos impactos que suas vidas 
sofrem com a economia baseada na extra-
ção dos recursos naturais em seus territórios 
(KUOKKANEN, 2019). 

Em países como Bolívia, Equador, Colôm-
bia, México, Chile, Brasil e Canadá já são 
detectadas experiências bem sucedidas de 
pluralismo jurídico que contribuíram para a 
absorção das cosmovisões originárias relacio-
nadas aos Direitos da Natureza nas constitui-
ções federais em que a natureza deixa de ser 
“coisa” para se tornar sujeito, contrapondo 
o humanismo europeu do Direito Ambien-
tal. Pioneiramente, a Bolívia se estabeleceu 
enquanto Estado Plurinacional e, o Equador 
incluiu em sua nova Constituição questões 
significativas no âmbito dos direitos indíge-
nas (VITALE E NAGAMINE, 2022).

Para Fortes (2017), estes acontecimentos 
representam um marco no novo Constitu-
cionalismo Latino-Americano, concretizando 
um ideal de pluralismo étnico-cultural e jurí-
dico. Um verdadeiro giro descolonial e eco-
cêntrico, resgatando os saberes tradicionais 
e o paradigma do bem viver. 

A Constituição equatoriana, também na van-
guarda, estabeleceu os Direitos da Natureza 
ou Pachamama como pressuposto de Susten-
tabilidade. Neste sentido, trabalhos como de 
Fortes (2017) e Igreja e Sierra (2020) veri-
ficam as contribuições das Constituições da 
Bolívia e do Equador para a composição de 
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uma perspectiva plural e biocêntrica, atra-
vés da plurinacionalidade e dos Direitos da 
Natureza, avaliando como esses fundamen-
tos do cenário Latino-Americano contri-
buem para que se caminhe no horizonte da 
Sustentabilidade. 

Assim como, o que o pluralismo jurídico e 
os direitos indígenas enfrentam neste novo 
contexto político latino-americano, marcado 
por agressivas políticas neoliberais e pelo 
avanço de propostas políticas conservadoras. 
Ao mesmo tempo, problematiza os avanços 
constitucionais de vários países americanos 
que abriram espaço para o reconhecimento 
dos sistemas jurídicos indígenas, mas, com 
pouca efetividade dos mesmos e, em alguns 
casos, a sua não aplicação.

Os novos elementos e desafios climáticos glo-
bais, colocam em destaque as lutas indígenas 
no enfrentamento das mudanças climáticas 
e tornam-se urgentes pesquisas que buscam 
avaliar o que os fundamentos deste novo 
Constitucionalismo Latino-Americano trazem 
como contribuições concretas para a susten-
tabilidade ambiental global (SANTISTEBAN, 
2020). 

Movimentos de mulheres indígenas estão 
se tornando importantes organizações nos 
cenários nacionais e internacionais, referên-
cias também na produção acadêmica a par-
tir das epistemologias indígenas, assim como 
na luta e defesa dos direitos da natureza, de 
nossos povos e territórios. 

A partir de uma aproximação posicionada 
com determinados movimentos indígenas e 
com mulheres lideranças indígenas no Bra-
sil, Dutra e Mayorga (2019) trataram sobre 
a possibilidade da emergência, no cenário 

macropolítico do país, do sujeito político 
mulheres indígenas e sobre as possíveis 
aproximações de suas pautas com as pautas 
feministas, em especial, o feminismo pós-
-colonial. Propuseram neste estudo reflexões 
sobre as intersecções entre raça/etnia e 
gênero, dialogando com discursos de diferen-
tes lideranças indígenas que ocupam posição 
de protagonismo no movimento indígena e 
ocupam espaços políticos estratégicos como 
a própria Academia. Atentaram para a impor-
tância das múltiplas narrativas pois estas 
provocam tensionamentos múltiplos que 
envolvem não só campos de disputa política 
por direitos e visibilidade, mas também cam-
pos teóricos da antropologia e do feminismo.

Estas abordagens abrangem o movimento 
feminista, pois reivindica a igualdade e auto-
nomia das mulheres e o movimento ambien-
talista, ao promover os valores da ética do 
cuidado entre humanos e a natureza. Por-
tanto, surge a necessidade de interação de 
movimentos de luta contra o patriarcado 
para além de uma luta feminista, com o 
intuito de interligar os seres humanos à natu-
reza a partir de uma perspectiva cosmológica 
indígena/originária.

Espera-se, contribuir, desta forma, com o 
fortalecimento das organizações de mulhe-
res indígenas nos cenários nacionais e inter-
nacionais, voltadas para as epistemologias 
indígenas, assim como a valorização das lide-
ranças femininas na luta e defesa dos direitos 
de seus povos e da Natureza, já que os movi-
mentos de mulheres indígenas têm desempe-
nhado um papel fundamental na luta pelos 
Direitos da Natureza em países do continente 
americano nas últimas décadas, pois esses 
movimentos são capazes de unir conheci-
mentos ancestrais sobre a relação entre as 
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pessoas e a natureza com as demandas atuais 
de proteção ambiental e o reconhecimento 
das diversidades (etno e bio) locais. Além 
disso, a busca pelo Bem-Viver como forma 
de desenvolvimento sustentável nas comuni-
dades indígenas tem sido uma das principais 
bandeiras levantadas por esses movimentos, 
o que tem contribuído para a manutenção 
dos ecossistemas em territórios indígenas e, 
consequentemente, para o enfrentamento 
das crises globais.

De acordo com dados da Organização das 
Nações Unidas (ONU), os povos indíge-
nas mesmo representando menos de 5% da 
população mundial, protegem 80% da biodi-
versidade global (UN, 2023), já que muitas 
florestas estão localizadas em territórios indí-
genas e são mantidas por tais povos segundo 
seus modos de vida tradicionais baseados no 
conhecimento tradicional de cada uma das 
mencionadas culturas originárias e nas quais 
as mulheres desempenham importante papel 
na defesa dos territórios e no repasse dos 
saberes para as futuras gerações.

Não sem razão, informa o Instituto Socioam-
biental (ISA) que em fevereiro de 2020 
mapeou [...] 85 organizações de mulheres 
indígenas e sete organizações indígenas que 
possuem departamentos de mulheres, tota-
lizando 92 organizações, presentes em 21 
estados do país [...], dados que reforçam 
o crescimento do protagonismo da mulher 
indígena na luta pelos direitos dos povos ori-
ginários, bem como da defesa dos biomas 
brasileiros. (ISA, 2020). 

Ecocídio no Brasil 

O contexto acima ponderado se relaciona à 
luta das mulheres indígenas do Brasil no sen-
tido de conferir maior proteção aos biomas 
do país, atualmente sob crescente risco de 
desaparecimento em face dos processos de 
produção que vêm, ao longo das décadas, 
esgotando os recursos do país.

Em realidade, é mais ampla a gama de desa-
fios enfrentados pelas mulheres indígenas no 
sentido de fazer cessar o processo de ataques 
sistemáticos aos povos indígenas em geral e, 
às suas mulheres, em particular, uma vez que 
não se pode dissociar o fenômeno dos ata-
ques e da desterritorialização sistemáticos 
sobre as terras indígenas (TIs), demarcadas, 
homologadas ou não, do processo de violação 
da vida e dos corpos das mulheres indígenas. 

Significa reforçar a indissociabilidade entre 
as desterritorializações geográfica, mental, 
espiritual, cultural e dos corpos das mulhe-
res indígenas.

Revela-se inafastável a conexão entre a con-
dição feminina das mulheres oriundas das 
mais de quatrocentas nações indígenas (se 
incluirmos em tais estatísticas os povos em 
isolamento voluntário) existentes no Brasil 
e os impactos causados pela ação humana 
sobre a natureza, uma das causas principais 
para o grau de violência e desterritorializa-
ção, tanto no plano coletivo, quanto sob o 
prisma individual, que assinalam o contexto 
atualmente vigente no Brasil quanto à des-
truição sistemática de seus biomas e das cul-
turas indígenas.
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Quando são analisados os casos brasileiros 
que envolvem a relação do Estado e seus 
governos com os povos indígenas no que 
concerne à preservação do meio-ambiente e 
demarcação de suas terras originárias, base 
fundamental para a continuidade de suas 
existências, despontam de maneira evidente 
parte das causas que atualmente mobilizam 
as mulheres indígenas no sentido de buscar 
acesso e permanência nas instâncias decisó-
rias, visando o fortalecimento da luta pela 
preservação das bases fundamentais que 
garantem a continuidade de suas vidas, de 
seus descendentes, bem como das futuras 
gerações.  

Isto, pois, as sociedades dominantes enten-
dem tanto violável as terras ancestrais e 
tradicionais indígenas, quanto os corpos de 
suas mulheres. Não é coincidência o para-
lelo da intensificação da destruição de terras 
ancestrais por garimpeiros ilegais, concomi-
tantemente à violação sexual das mulheres 
indígenas, por exemplo, no caso do povo 
Yanomami. 

Como ensina Andrea Smith ao analisar o 
genocídio e a violência sexual perpetrada 
contra as mulheres indígenas na América do 
Norte (Smith, p.12, 2005):  

The project of colonial sexual violence 
establishes the ideology that Native 
bodies are inherently violable - and by 
extension, that Native lands are also inhe-
rently violable. As a consequence of this 
colonization and abuse of their bodies, 
Indian (indigenous) people learn to inter-
nalize self-hatred, because body image is 
integrally related to self-esteem. When 
one’s body is not respected, one begins to 
hate oneself[5].

Aspecto ainda pouco compreendido se 
refere à inseparável conexão entre o neo-
colonialismo, o racismo (inclusive o racismo 
ambiental), sexismo e desterritorialização. 
Qualquer abordagem minimamente emba-
sada deve tangenciar as intersecções entre 
os elementos acima.

Assim, por exemplo, quando analisamos o 
mais recente genocídio cometido contra o 
povo Yanomami entre os anos de 2019 e 2022, 
pelo governo de Jair Bolsonaro e atores pri-
vados, especialmente viabilizado pela inva-
s;ao de cerca de quarenta mil garimpeiros 
que assaltaram as terras indígenas perten-
centes àquele povo, passamos a entender de 
maneira mais completa por qual razão refe-
ridos invasores levaram o terror às mulheres 
e meninas Yanomami.

A fome imposta ao povo Yanomami diante da 
invasão de suas terras pelo garimpo crimi-
noso decorre da destruição do bioma, bem 
como pela ruptura de seus sistemas produti-
vos sustentáveis. Como consequência, advém 
a desnutrição. 

A busca por comida converte as meninas e 
mulheres Yanomami em vítimas vulnerabili-
zadas submetidas ao aliciamento e à violên-
cia sexual, bem como a sujeição ao trabalho 
escravo em troca de alimentos, uma vez que 
é comum que comida seja ofertada às víti-
mas em troca de algumas gramas de ouro (O 
Globo, 2022).

Significa que genocídio, ecocídio, estupros, 
deflorestamento, desnutrição, fome, traba-
lho escravo de indígenas e invasão de terras 
indigenas constituem aspectos indissociáveis 
de uma mesma realidade.  
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Por tal razão, a compreensão da extensão e 
das dimensões a serem tangenciadas quanto 
à tipificação do crime de ecocídio mere-
cem alguns destaques. A expressão “ecocí-
dio” foi criada durante a Guerra do Vietnã 
(1954-1975), diante da denúncia de alguns 
cientistas norte-americanos sobre projeto 
do governo dos Estados Unidos de desenvol-
vimento armas compostas por herbicidas e 
desfolhantes químicos (Projeto Ranch Hand) 
e que levaram à destruição de cerca de 20% 
do bioma do Vietnã, com cerca de 10 milhões 
de hectares de arrozais pulverizados por ata-
ques que continham doses vinte vezes maio-
res que o máximo recomendado para usos 
comuns. 

Afirma-se atualmente que mais de 80 bilhões 
de litros de herbicidas foram usados na 
Guerra do Vietnã (Pereira, p.341, 2022).

O processo histórico que conduz a expres-
são ecocídio a se tornar um referencial jurí-
dico, histórico e político tem início quando o 
fisiologista de plantas e também bioeticista 
Arthur Galston utilizou o termo em confe-
rência realizada na cidade de Washington 
D.C., quando focou suas análises sobre a 
responsabilidade na Guerra na definição de 
termos que passariam a traduzir um future 
crime de ecocídio: destruição intencional 
de um ambiente natural específico e, ainda, 
na destruição permanente de um ambiente 
habitado (Columbia Journal of European Law, 
2016)

Se referida menção já projetava de certo 
modo, no plano internacional, a ideia do 
ecocídio, foi com a menção ao termo por 
parte do Primeiro-Ministro da Suécia, Olof 
Palme, na Conferência das Nações Unidas 
sobre Meio-Ambiente, no ano de 1972, que a 

expressão passaria a ocupar definitivamente 
o vocabulário de ambientalistas, ativistas, 
juristas e pesquisadores.

Também o denominado Relatório Whitaker, 
que teve por objeto o tema prevenção e 
repressão ao crime de genocídio, apresen-
tado em 1985, propõe o reconhecimento do 
crime de ecocídio não apenas como “genocí-
dio” stricto-sensu, mas também como crime 
contra a humanidade. No mencionado rela-
tório, foi proposta a extensão do crime de 
genocídio para abranger a proposta do “eco-
cídio”, assim definida como:

[…] alterações prejudiciais, muitas vezes 
irreparáveis ao meio ambiente – por 
exemplo – por explosões nucleares, armas 
químicas, poluição severa e chuva ácida, 
ou a destruição de florestas tropicais – 
que ameaçam populações inteiras, deli-
beradamente ou por negligência…Outras 
opiniões aduzidas são que etnoc´dio…e 
ecocídio, para além de casos de genocí-
dio, seriam crimes contra a humanidade 
[…] (UN, 1985).

Atualmente movimentos de juristas e de 
ambientalistas vêm pressionando seus gover-
nos para que o ecocídio venha a ser criminali-
zado na esfera internacional, inclusive como 
o quinto crime internacional ao lado dos cri-
mes de genocídio, crimes de Guerra, crimes 
contra a humanidade e crime de agressão, já 
tipificados pelo Estatuto de Roma do Tribunal 
Penal Internacional. 

Caso venha a ser inserido neste rol, no 
futuro, significará um importante passo no 
sentido da proteção da natureza, não mais 
como objeto das normas protetivas, mas 
como “sujeito” das mesmas (biocentrismo), 
fenômeno que já vem sendo reconhecido por 
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normas domésticas, como na Nova Zelândia, 
dentre outros, como se verá mais adiante.

Comissão de juristas oriundos de distintos 
continentes foi estabelecida em junho de 
2021 e que, reunidos pela Stop Ecocide Fou-
ndation, propôs uma definição comum[6]:

[…] “ecocide” means unlawful or wan-
ton acts committed with knowledge that 
there is a substantial likelihood of severe 
and either widespread or long-term 
damage to the environment being caused 
by those acts. […] 

Embora referida definição se trate de uma 
proposição a partir de movimentos da socie-
dade civil e por juristas, não se cuidando de 
um tipo legal (crime) formalmente reconhe-
cido no âmbito do Direito Internacional, até 
o momento, não deixa de simbolizar impor-
tante passo naquela direção, além de inspirar, 
como referencial, ordens jurídicas nacionais 
que, a cada dia, cada vez mais criminali-
zam a destruição sistemática de genocídio. 
O exemplo mais recente, neste sentido, vem 
da Bélgica, que não apenas inseriu o ecocí-
dio em seu Código Penal, com punição para 
indivíduos que destruam a natureza que pode 
chegar a 20 (vinte) anos de prisão, além de 
prever sanções também para as empresas 
que comprovadamente tenham colaborado 
para o ecocídio, com a previsão de multas de 
até 1,6 milhões de euros. 

Para além da previsão no âmbito do Sistema 
jurídico pátrio, a Bélgica reconheceu, ainda, 
o ecocídio como o quinto “crime internacio-
nal”, além dos crimes de guerra, dos crimes 
de agressão, dos crimes contra a humanidade 
e do genocídio (Geographical, 2024).

Também o Parlamento Europeu determinou 
o início de negociações interinstitucionais 
sobre a revisão da directiva da União Euro-
péia sobre crimes ambientais com mandato 
para incluir o ecocídio na nova legislação 
sobre crimes ambientais, atualmente sob dis-
cussão (The Brussels Times, 2023).

Para além dos avanços no sentido da crimina-
lização da destruição da natureza verificados 
no continente europeu, também outros paí-
ses, de outros continentes, vêm confirmando 
a tendência acima apontada, tais como 
Armênia, Bielo-Rússia, Cazaquistão, Geór-
gia, Itália, Moldávia, Quirguistão, Rússia, 
Tadjiquestão, Ucrânia, Vietnã, dentre outros 
(Pereira, p.322, 2022).

A tendência que parece crescer entre os 
países, bem como no plano do Direito Inter-
nacional, sugere demonstrar uma crescente 
conscientização no sentido da inadiável 
necessidade de reconhecer a natureza como 
um ser vivo. Neste sentido, já ressaltamos:

[…]  The recognition of the need to cri-
minalize actions of destruction of nature 
in large proportions demonstrates the 
advance of the vision in relation to 
nature as a living being, integrated with 
the human being, after all, a component 
element of the cosmologies of the thou-
sands of indigenous cultures existing in 
the world.   Not without reason, in 2017, 
an important decision by the Parliament 
of New Zealand passed legislation that 
recognized legal personality to the sacred 
Maori River Whanganui, which thus came 
to be considered as a “person”.39 In other 
words, in the historically inverse way in 
which dominant societies destroyed the 
cosmological references of traditional 
peoples, replacing them with the cul-
tural, legal and economic standards of 
colonizing and oppressive peoples, New 
Zealand, which also exterminated and 
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discriminated against the Whanganui 
people, recognized references of this 
native people to shape its legislation. 
Such a movement has been observed in 
other countries, such as India (Ganges 
and Yamuna rivers), Bangladesh (Turag 
river), Ecuador, Colombia and Bolivia […] 
(PEREIRA; FRANÇA; MORIBE, p.40, 2023)

Muito embora possamos identificar a refe-
rida conscientização acerca da natureza 
enquanto sujeito de direitos, numa possível 
migração da perspectiva antropocêntrica 
para uma ótica biocêntrica, a realidade no 
Brasil parece se distanciar, como se pode 
verificar, por exemplo, com a crise humani-
tária que atinge o povo Yanomami e que, ao 
nosso ver, constitui flagrante situação que 
poderia tipificar o crime de ecocídio, se tal 
delito fosse tipificado no Brasil ou pelas leis 
internacionais. 

A crise humanitária do povo Yanomami: 
ecocídio?

É conhecida até mesmo internacionalmente 
a crise humanitária pela qual passa o povo 
Yanomami, que ocupa a maior Terra Indígena 
do país, crise esta iniciada e intensificada 
durante o governo de Jair Bolsonaro.

A cuidadosa análise dos elementos que mar-
cam referida situação conduz de forma indis-
cutível à percepção de uma situação típica 
de ecocídio. 

Neste sentido, podemos identificar: a) o des-
monte deliberado das estruturas protetivas 
do meio-ambiente e dos direitos dos povos 
indígenas; b) a anuncia completa suspensão 
das demarcações das Terras Indígenas, no 
Brasil; c) o estímulo e o apoio expresso, pelo 

governo federal, para a invasão das Terras 
Indígenas, no caso, a Yanomami, por cerca 
de 40 mil garimpeiros ilegais, inclusive com 
a visita do ex-Presidente da República a um 
garimpo ilegal, fato este sem precedentes na 
história do Brasil; d) a ruptura, pelo garimpo, 
dos sistemas de produção sustentável de ali-
mentos do povo Yanomami, mediante a elimi-
nação da caça e da pesca a partir do uso dos 
maquinários utilizados durante a atividade 
de garimpagem, também por meio do enve-
nenamento da água pelo uso do mercúrio; e) 
destruição da floresta; f) envenenamento dos 
corpos indígenas pelo mercúrio[7]; g) siste-
matização da violência sexual e de gênero 
contra meninas e mulheres Yanomami[8]; h) 
a propagação letal da malária entre os Yano-
mami; i) a subnutrição infantil; j) ausência 
de equipamentos de saúde, dentre outros 
problemas estruturais.

Poder-se-ia afirmar que a não realização da 
Justiça de Transição em relação aos povos 
indígenas constitui uma das causas para esta 
nova crise humanitária entre os Yanomamis, 
uma vez que políticas de não-repetição não 
são adotadas no Brasil, como defendia Mar-
celo Zelic, que afirmava: 

[…] As repetições de graves violações de 
direitos humanos produzidas pelo governo 
Bolsonaro estão fortemente ligadas ao 
não desenvolvimento dos eixos da justiça 
de transição de responsabilização dos cri-
mes pela justiça brasileira e de criação de 
mecanismos de não repetição por parte 
das instituições de Estado […] (Zelic, 
2023)

E, de fato, esta é uma das causas principais 
dos massacres ainda hoje cometidos, em 
todas as vias que se pode imaginar (inclu-
sive política e legislativa, em um autêntico 
e flagrante caso de lawfare contra os povos 

ECOCÍDIO, DESTERRITORIALIZAÇÃO E A RESISTÊNCIA DAS MULHERES INDÍGENAS
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originários do Brasil). Contudo, mais do que 
fatores estruturais, a intenção do governo de 
Jair Bolsonaro em eliminar as culturas indíge-
nas, física ou pela via cultural, foi flagrante 
entre 2019 e 2022, bastando para tanto men-
cionar o veto presidencial ao fornecimento 
de água potável, leitos hospitalares e demais 
materiais necessários para manter a saúde de 
tais povos, durante a crise mundial imposta 
pela propagação do vírus da COVID-19 (Folha 
de São Paulo, 2020).

Neste sentido, já enfatizamos que [...] a 
tragédia humanitária que acomete o povo 
Yanomami não resulta de fato esporádico e 
repentino, mas de paulatina sistematização 
de ações/omissões destrutivas e violado-
ras dos direitos humanos fundamentais [...] 
(STEINER; PEREIRA, 2023).

Sob tal contexto podemos afirmar com certo 
grau de certeza que a não efetivação das 
etapas que assinalam os processos de Justiça 
de Transição, expressão criada pela Profes-
sora Ruti G. Teitel (New York Law School) em 
1992, gera impactos diretos em relação à 
continuidade das dinâmicas de violência já 
praticadas no passado. Assim, como já tive-
mos a oportunidade de registrar:

[...] Em resumo, podemos afirmar que 
referida “justiça” implica na adoção de 
complexos processos jurídicos, sociais, 
políticos, morais, dentre outros com o 
objetivo de auxiliar a concretização do 
processo de reconciliação e pacificação 
da sociedade, vislumbrando-se a pavi-
mentação de um futuro livre de rupturas 
e plenamente democrático. Para tanto, 
cada povo, na busca por se reencontrar 
enquanto nação, vem desenvolvendo ao 
longo da história estágios e experiên-
cias próprias, calcadas em suas cultu-
ras, histórias, características específicas 
dos períodos políticos a partir dos quais 

almejam efetivar uma transição adequada 
por meio da efetivação possível de suas 
fases: memorialização coletiva; conheci-
mento da verdade histórica; punição de 
perpetradores; reparação às vítimas e, 
reformulação das estruturas de Estado e 
de governo [...] (PEREIRA; ARAÚJO, 2021).

De fato, não é difícil a percepção do nexo 
entre os fatos traumáticos do passado e as 
dinâmicas de violência atualmente em curso 
no Brasil, uma vez que a verdade e a memó-
ria históricas assim consideradas sob o con-
texto técnico da Justiça de Transição (JT) e 
enquanto suas fases componentes, em rela-
ção ao período da ditadura militar e seus 
impactos sobre os povos indígenas, constitui 
ainda uma dívida do Estado brasileiro para 
com os povos originários do Brasil e para com 
toda a sociedade brasileira. 

Bom que se ressalte: é evidente que do ponto 
de vista sociológico, histórico, urbanístico, 
linguístico etc., são inúmeros os referenciais 
de memória sobre a existência originária dos 
povos indígenas, presentes em todo o Brasil, 
sobre suas influências, bem como sobre a 
opressão que assinala suas histórias. Não se 
nega. Basta que se atente às cidades, seus 
nomes, sítios arqueológicos etc. 

O que se propõe, neste ponto, contudo, é 
a crítica sobre a não construção da memó-
ria coletiva relacionada ao período ditato-
rial militar, dentre outros, omissão que gera 
impactos diretos sobre a existência dos povos 
indígenas, atualmente, fenômeno muitas 
vezes não compreendido mesmo por quem se 
dedica à defesa dos direitos humanos. 

Situações como a crise humanitária viven-
ciada pelo povo Yanomami; ou, ainda, a 
violência sistemática suportada pelo povo 
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Guarani-Kayowá ou pelo povo Pataxó, dentre 
tantas outras culturas originárias, decorrem 
diretamente a não-concretização de uma 
Justiça de Transição indígena no Brasil e ado-
ção, consequente, das políticas públicas de 
não-repetição. Assim, o genocídio Yanomami 
em curso e iniciado ao longo do governo de 
Jair Bolsonaro não foi o primeiro e, certa-
mente, não deverá ser o último, se refe-
rida visão da sociedade brasileira sobre seus 
povos indígenas, não mudar. 

Neste sentido, Marcelo Zelic:

[...]  Os conflitos vividos pelos povos indí-
genas em 2023 mantêm relação direta 
com a conduta lesiva do Estado em des-
respeito aos direitos territoriais e aos 
direitos constitucionais dos povos indí-
genas e expõem práticas arraigadas no 
Estado brasileiro que, ainda hoje, segue 
protelando a efetivação desses direitos, 
afrontando a Constituição e usurpando o 
patrimônio da União de usufruto exclu-
sivo dos povos indígenas; práticas estas 
que relembram, quando não repetem, os 
crimes cometidos por agentes de Estado, 
enquanto tutores dos povos indígenas 
até 1988, que foram denunciadas e que 
estão fundamentadas na documentação 
apresentada no relatório final da CNV. Os 
casos recentes revelam a continuidade 
dessas práticas, como acontece com o 
povo Yanomami, em Roraima, que sofre 
a invasão garimpeira e a emergência 
sanitária gerada pela mineração ilegal; 
com os Pataxó Hã-Hã-Hãe e os Pataxó do 
extremo sul da Bahia, que vivem um con-
flito territorial que se arrasta há 40 anos; 
como também ocorre com os Macuxi e 
Wapichana de Roraima, que tiveram suas 
terras demarcadas em ilhas; ou ainda os 
Guarani e Kaiowá do Mato Grosso do Sul, 
que seguem desterrados ou confinados 
em diminutas áreas para sua existência 
e em conflito permanente pela retomada 
e demarcação de seus territórios; ou com 
os Avá-Canoeiro do Araguaia, do estado 
de Tocantins; bem como com os Xetá do 

Paraná, que aguardam há anos o resultado 
de decisão definitiva da justiça brasileira, 
que venha a fazer valer o artigo 231 da 
Constituição Federal para que possam 
retornar de um exílio territorial e superar 
a diáspora produzida pela violência ocor-
rida durante a ditadura militar. Além des-
tes, muitos outros povos, que não tiveram 
seus casos investigados pela CNV, vivem 
ciclos permanentes de repetição de vio-
lências e negação de direitos constitucio-
nais [...]  (Zelic, 2023).

Diante do contexto acima analisado, a cria-
ção de uma Comissão Nacional Indígena 
da Verdade, inclusive dando cumprimento 
a uma das recomendações da Comissão 
Nacional Indígena da Verdade (CNIV), reve-
la-se medida estratégica e essencial para o 
enfrentamento das violências estruturais e 
históricas cometidas pelos setores público 
e privado contra os povos indígenas do Bra-
sil, em todas as suas perspectivas: coletiva, 
individual, de gênero, cultura, por meio das 
desterritorializações etc. 

Considerações finais

Povos Indígenas; decolonialidade; violência 
de gênero; Justiça de Transição; preservação 
climática e estabilidade democrática cons-
tituem aspectos que se relacionam direta-
mente. Em grande medida, não poderemos 
vislumbrar soluções permanentes para os 
desafios existenciais que se apresentam à 
própria humanidade, enquanto as questões 
acima e analisadas no presente trabalho, não 
forem efetivadas. 

A destruição dos biomas e de toda sua biodi-
versidade propõe o extermínio, o genocídio 
e o ecocídio. Impacta principalmente sobre 
as mulheres indígenas. Historicamente, o 
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processo de escravização e violação dos cor-
pos indígenas, bem como de espoliação de 
suas terras e de seu subsolo, não é novo. 
Porém, jamais foi objeto da necessária e 
devida transição (verdade, memória, puni-
ção, ressarcimento e não-repetição), fator 
que explica a manutenção das atuais (porém, 
conhecidas) dinâmicas ecocidas e genocidas 
que atingem diversos povos indígenas do 
Brasil.

A humanidade deve sua existência, em larga 
medida, aos povos indígenas. Afinal, a terra 
não nos pertence; nós é que pertencemos à 
terra, como ensina Davi Kopenawa: [...] Na 
floresta, a ecologia somos nós, os humanos. 
Mas são também, tanto quanto nós, os xapiri, 
os animais, as árvores, os rios, os peixes, o 
céu, a chuva, o vento e o sol! É tudo o que 
veio à existência na floresta, longe dos bran-
cos; tudo o que ainda não tem cerca [...] 
(Kopenawa; Albert, 2015)

Não cuidamos da luta deste ou daquele 
povo; a luta dos povos originários, hoje lide-
rada pelas mulheres indígenas, as primeiras 
filhas desta terra, é também a luta de toda a 
humanidade. 
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O Bem Viver enquanto caminho para 
a elaboração das feridas coloniais 
Andressa Fouraux Figueira [1] e André do Eirado Silva [2]

Resumo: Este artigo apresenta reflexões a respeito do Bem Viver, situando a origem, as tra-
duções e os voos deste termo no espaço/tempo. O texto traz várias perspectivas indígenas 
sobre essa expressão, como a dos Baniwa do noroeste amazônico brasileiro. Nesse trajeto, 
é apresentada sua confluência com o teko porã do povo Guarani, com ênfase nos subgrupos 
Nhandeva e Mbya. Por meio da análise dessa noção, que perpassa tantos mundos, problemati-
za-se e reflete-se sobre o que foi denominado como mundo juruá (branco), sendo levantadas 
questões acerca das insuficiências existenciais deste mundo, as chamadas feridas coloniais. 

Palavras-chave: Bem Viver. Povos originários. Branquitude.  
 

Good Living as a pathway to the elaboration of colonial wounds
 
Abstract: This article presents reflections on Good Living, situating the origin, translations, 
and flights of this term in space/time. The text brings several indigenous perspectives on 
this expression, such as those of the Baniwa from the Brazilian Amazon northwest. Along this 
path, its confluence with the teko porã of the Guarani people is presented, with emphasis 
on the Nhandeva and Mbya subgroups. Through the analysis of this notion, which permeates 
so many worlds, it problematizes and reflects on what was called the juruá (white) world, 
raising questions about the existential insufficiencies of this world, the so-called colonial 
wounds.

Keywords: Good Living. Indigenous peoples. Whiteness. 
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O BEM VIVER ENQUANTO CAMINHO PARA A ELABORAÇÃO DAS FERIDAS COLONIAIS

O Bem Viver, os bons conviveres

A expressão Bem Viver chegou para boa 
parte de nós, brasileiros, por meio da língua 
espanhola, fazendo referência a uma prá-
tica ancestral dos povos andinos, são esses 
os povos Quechua e Aymara. Ambos, em 
suas línguas, têm, com pequena variação 
de expressão, a palavra Sumak Kawsai. O 
termo Bom Viver é a tradução mais próxima 
de Buen Vivir, utilizado no Equador, e Vivir 
Bien, na Bolívia, que são ideias que aludem 
às cosmovisões desses povos (Acosta, 2016; 
Krenak, 2020b). 

“De acordo com o Shimiyukkamu Diciona-
rio Kichwa-Español, publicado pela Casa de 
Cultura de Ecuador em 2007, sumak se tra-
duz como hermoso, bello, bonito, precioso, 
primoroso, excelente; kawsay, como vida” 
(Acosta, 2016, p. 10). A tradução da expres-
são para o português tenta se manter coe-
rente com os princípios do próprio Bem Viver, 
entendendo a pluralidade de expressões uti-
lizadas pelos diferentes povos para se referir 
ao que podemos chamar de filosofia vivida.

O Sumak Kawsai é uma expressão que 
nomeia um modo de estar na Terra, um 
modo de estar no mundo. Esse modo de 
estar na Terra tem a ver com a cosmovi-
são constituída pela vida das pessoas e de 
todos os outros seres que compartilham o 
ar com a gente, que bebem água com a 
gente e que pisam nessa terra junto com a 
gente. Esses seres todos, essa constelação 
de seres, é que constituem uma cosmovi-
são (Krenak, 2020b, p. 6)

O Bem Viver pode ser entendido como a 
experiência do delicado equilíbrio entre o 
que nós podemos obter da natureza, e o que 
podemos devolver a ela, sendo um balanço 
que não é alcançado através de uma decisão 

pessoal (Krenak, 2020b, grifo nosso). É viver 
em aprendizado e convivência com a natu-
reza, nos reconhecendo enquanto parte dela.

Esse modo de ser e estar no mundo se afirma 
na convivência entre os seres humanos e não-
-humanos, isto é, os reinos animal, vegetal, 
mineral e a própria Terra. Com isso, o Bem 
Viver implica o caminhar compartilhado, o 
“bem conviver em comunidade e na Natu-
reza” (Acosta, 2016, p. 25) ou, nas palavras 
de Rosa Pitaguary, é “a gente viver... viver 
compartilhando” (Feitosa; Bonfim, 2020, p. 
727).

Propomos pensar este conviver como viver 
e deixar viver: olhar todas as diferenças 
como vidas possíveis. Nesta direção, a noção 
de convivência não é oposta ao distancia-
mento e mesmo ao conflito. Contudo, não 
engloba a ânsia de destruição do outro, seja 
por extermínio, seja por homogeneização e 
hierarquização. Se a convivência é possibili-
dade de tornar todas as vidas possíveis – não 
inviabilizar as possibilidades que um ou outro 
têm de viver – é porque conviver tem tam-
bém o sentido de não rebaixar a alteridade 
ao estatuto de objeto cujo sentido deve ser 
determinado de fora, ou seja, implica uma 
visão singular de “aceitá-lo mesmo que não 
se possa/deseje viver da mesma forma que 
ele”. Diríamos: “conviver com as diferen-
ças livre de constrangimentos”. Assim, deve 
haver lugar para tudo e, nesse caminho, não 
deve existir hegemonia: “[...] e até uma 
frase que a gente usa bastante que é ‘por um 
mundo onde caibam vários mundos’. A gente 
não tem o objetivo de converter, de subme-
ter todo mundo à nossa perspectiva, mas a 
gente reivindica o direito de tê-la, dentre 
várias outras” (Núñez, 2021, p. 7-8).



47

ARTIGOS

ClimaCom Cultura Científica - pesquisa, jornalismo e arte | Ano 11 - N 26 / Junho de 2024 / ISSN 2359-4705

O BEM VIVER ENQUANTO CAMINHO PARA A ELABORAÇÃO DAS FERIDAS COLONIAIS

Alberto Acosta (2016) apresenta o Bem Viver 
enquanto conceito em construção, referindo-
-se a ele não como uma tentativa de um capi-
talismo menos cruel, mas como alternativa 
para se fazer diferentes mundos. Um modo 
de entendê-lo se mostra a partir da contra-
posição com o “viver melhor” ou “viver bem” 
ocidental, que consiste em explorar “[...] o 
máximo dos recursos disponíveis até exaurir 
as fontes básicas da vida” (Acosta, 2016, p. 
16). Viver melhor implica que outros vivam 
pior e, no limite, que esses outros não vivam 
mais.

Em sentido parecido, Ailton Krenak (2020b) 
fala da diferença entre o fundamento da 
perspectiva do Bem Viver e do bem-estar oci-
dental. Diferentemente do Bem Viver, este 
último sugere que a natureza existe para ser 
consumida pelos seres humanos, e, mesmo 
que esse consumo seja feito de forma cons-
ciente e cuidadosa, essa prática possui uma 
ontologia que indica a separação entre os 
humanos e a natureza, permitindo, assim, a 
exploração desta entidade, seja removendo 
as montanhas, ou fazendo uso de maneira 
exaustiva e predatória da água, do solo e 
da agricultura. “Quando despersonalizamos 
o rio, a montanha, quando tiramos deles os 
seus sentidos, considerando que isso é atri-
buto exclusivo dos humanos, nós liberamos 
esses lugares para que se tornem resíduos da 
atividade industrial e extrativista” (Krenak, 
2019, p. 49).

A natureza não deve ser entendida como 
um recurso que nós, humanos, podemos nos 
apropriar. Esse descolamento da humanidade 
da Terra é absurdo, mas não sem propósito. 
“Os únicos núcleos que ainda consideram que 
precisam ficar agarrados nessa terra são aque-
les que ficaram meio esquecidos pelas bordas 

do planeta, nas margens dos rios, nas beiras 
dos oceanos, na África, na Ásia ou na América 
Latina” (Krenak, 2019, p. 11). Neste sentido, 
esclarecemos: Ailton Krenak questiona o que 
comumente é entendido por “humanidade”, 
trazendo a ideia de “sub-humanidade”. Para 
ele, é como se tivessem elegido uma casta, a 
humanidade, e todos os que estão fora dela 
são a sub-humanidade, uma gente que fica 
agarrada na Terra. Esses são não só os caiça-
ras, quilombolas e povos indígenas, mas toda 
vida que foi largada à margem do caminho. A 
esse caminho, Ailton denomina de progresso, 
a ideia prospectiva de que estamos indo para 
algum lugar (Krenak, 2019, 2020a).

Outra é a perspectiva existencial dos povos 
indígenas. Por exemplo: no Brasil, o termo 
“parente” é adotado entre indígenas, tanto 
do mesmo povo quanto de diferentes etnias. 
Geni Núñez (2021), ao explicar como se dá 
essa relação, diz que os povos originários uti-
lizam tal noção não apenas para se referirem 
a outros indígenas, como também para os 
rios, as árvores e vários outros seres. É um 
parentesco guiado por quem torna possível a 
vida (Núñez, 2021). 

O Bem Viver não se faz no progresso material 
ilimitado, entendido como acumulação per-
manente de bens. Perceber a vida pelo Bem 
Viver se dá pelo entendimento de que somos 
“dentro” da Terra, logo também podemos 
ouvir, pensar, conversar e aprender com ela. 

Lembramos do que fala Nêgo Bispo a respeito 
do desenvolvimento. Segundo esse mestre, 
o desenvolvimento é fundamentado no que 
ele chama de saber sintético, enquanto que 
o envolvimento é fundamentado no saber 
orgânico. O último citado, é entendido como 
o saber que se envolve para compor o mundo 
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do ser, já o primeiro, é o que se desenvolve 
para compor o mundo do ter, pois se articula 
para a produção de coisas, sendo dissemina-
dor de coisificação (Cf. MARÉ UnB, 2016).

Entendemos o saber sintético como o que 
mantém uma relação objetificada com a 
Terra, tratando-a como um recurso disponí-
vel para ser explorado. Nessa lógica, não só 
a natureza é colocada no lugar de objeto, 
mas também o ser humano que, separado da 
terra, torna-se força de trabalho disponível 
para ser trocada por dinheiro. Portanto, esse 
saber é um conhecimento que opera em uma 
lógica mercadológica, ao passo que sua pro-
dução se desenvolve atrelada às necessida-
des do mercado capitalista.  

Diferentemente, o saber orgânico se realiza 
enquanto um conhecimento que atua em fun-
ção da vida, onde a relação entre humanos 
e a natureza é uma vivência de comunhão 
prazerosa da biointeração (Santos, 2015). Os 
povos tradicionais são assimilados enquanto 
os operadores do saber orgânico, ao mesmo 
tempo que os colonialistas são compreen-
didos como os operadores do saber sinté-
tico (Santos, 2018). Com isso, o Bem Viver 
pode ser concebido como um viver de forma 
orgânica, onde ao invés de se desenvolver, 
se afastando do envolvimento, se envolve: 
entre a gente, com a natureza.

A visão dominante, imposta pelo desenvol-
vimento, faz pensar: “o que a nutre?”, são 
os valores impostos pelo progresso civiliza-
tório europeu, extremamente expansionista, 
influente e destrutivo. Quando os europeus 
invadiram o território de Abya Yala, houve 
uma estratégia de dominação para a explo-
ração, na qual impôs-se um imaginário para 

legitimar a superioridade destes e a inferio-
ridade dos povos que ali já viviam. 

Com o pressuposto da superioridade branca 
como argumento justificativo para um modelo 
de colonização, a consequência do pensa-
mento europeu frente à diferença encon-
trada no território invadido, se deu com o 
etnogenocídio. Não houve apenas assassinato 
e a imposição de novas culturas e costumes, 
mas, ao mesmo tempo e em seu comple-
mento, se colocou em prática um processo 
de invisibilização e desvalorização das tra-
dições dos povos colonizados. “Neste ponto 
emergiram a colonialidade do poder, a colo-
nialidade do saber e a colonialidade do ser, 
que não são apenas uma recordação do pas-
sado: estão vigentes até nossos dias e expli-
cam a organização do mundo [...]” (Acosta, 
2016, p. 55). Com isso, a fim de cristalizar o 
processo de expansão e dominação, a Europa 
trouxe uma posição onde ser humano é estar 
acima e por fora da natureza, abrindo cami-
nho para dominá-la e explorá-la. Aqui está 
a já citada ontologia do bem-estar ocidental 
que Ailton Krenak (2020b) apresenta. 

Como já explicitado, o Bem Viver é um termo 
que tem origem nas cosmovisões dos povos 
das Cordilheiras dos Andes. Ele é vivência. 
Não nasce em livros. Pode ser tido como filo-
sofia e teoria para mudança da nossa socie-
dade, mas por que generalizar as diferentes 
cosmovisões indígenas e traduzi-las para a 
nossa língua e cultura? Mais do que “o que 
é Bem Viver?”, faz sentido perguntar em 
seguida, ou logo antes, “por que estamos 
falando disso?”.

Ailton Krenak usa a imagem dos rios voadores 
para ilustrar o fenômeno da vinda da noção 
de Buen Vivir para o Brasil: “Assim como a 
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floresta amazônica produz vapor, oxigênio, 
água e essa maravilha que é a chuva, que 
viaja para cá pelos rios voadores, a ideia 
do Buen Vivir também voou de lá dos Andes 
para cá” (Krenak, 2020b, p. 11). A este res-
peito devemos destacar a contribuição dos 
pesquisadores Antonio Donato Nobre e José 
Marengo, que integram grupos de pesquisa 
dedicados ao estudo de fenômenos meteo-
rológicos na Amazônia há anos. Eles foram 
fundamentais para comprovar a existência 
dos verdadeiros rios de vapor sobre a Flo-
resta Amazônica, que transportam umidade 
para grande parte do continente (Cf. Nobre, 
2014). A expressão “rios voadores” foi popu-
larizada por José Marengo, pesquisador do 
CPTEC/INPE[3].

Segundo André Fernando Baniwa (2019), para 
o povo Baniwa do noroeste amazônico bra-
sileiro, o voo do termo Buen Vivir provocou 
um questionamento sobre o que seria o Bem 
Viver e o viver bem do povo Baniwa. A partir 
disso, lideranças Baniwa promoveram deba-
tes a fim de entender as duas expressões e 
os sentidos que elas poderiam ter para esse 
povo. Questões como: “Mas o que é mesmo 
o bem viver e o viver bem? De onde vêm? Por 
que são tão importantes na vida?” (Baniwa, 
2019, p. 8), angustiavam o povo Baniwa, de 
modo que definiram este como um assunto 
importante para eles. 

Além disso, ao ver tais termos cada vez mais 
presentes nas notícias de povos indígenas de 
diferentes países da América Latina, e até 
mesmo ganhando espaço nas constituições 
federais, como no Equador (2008) e na Bolí-
via (2009), surgiu uma preocupação e um 
esforço das lideranças Baniwa em relação à 
necessidade de unificar as suas comunidades, 
em busca da concretização dos seus direitos, 

e, principalmente, ao cuidado do seu Bem 
Viver (Baniwa, 2019). 

Ao fazer esse movimento de questionamento, 
os Baniwa concluem que o que essa expressão 
traz não é uma novidade para eles, e que, na 
verdade, o Bem Viver existe desde o princí-
pio do mundo na cosmovisão Baniwa. Na lín-
gua Baniwa, Bem Viver é matsia peemaka, 
onde “bem” significa matsia, e “viver” sig-
nifica peemaka ou peemakaa. André fala que 
retraduzido seria bem-ficar, bem-conviver, 
bem-imagem, bem-cultura, bem-exemplo, 
dentre outros (Baniwa, 2019). “Estas coisas, 
segundo a cultura Baniwa, só acontecem com 
conhecimento, arte e sabedoria, ianhekhetti 
em Baniwa, que são consequências de atos, 
ações e práticas do dia a dia realizadas nas 
comunidades ou onde um Baniwa estiver” 
(Baniwa, 2019, p. 33). 

O autor compreende os conhecimentos 
Baniwa na transversalidade do Bem Viver 
e viver bem, como: na cultura e tradição 
Baniwa, que são orientadores da vida; na 
economia própria, artes, plantas medicinais 
e cosméticos, que referem-se aos meios e 
conhecimentos para transformação em favor 
do homem na floresta; na convivência respei-
tosa entre homem e natureza; nos valores e 
crenças, aspectos importantes na defesa das 
terras Baniwa, seus territórios, seus direitos 
originários constitucionais; na organização 
social, que está voltada para a proteção do 
território tradicional; entre outros (Baniwa, 
2019). 

Além disso, segundo as reflexões realiza-
das por esse povo, Bem Viver vêm de iped-
zokhetti, termo Baniwa que trazido para o 
português significa “amor”: “O bem viver e 
o viver bem são desenvolvidos por meio do 
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amor” (Baniwa, 2019, p. 34). Em live trans-
mitida no Youtube, realizada em 2022, o 
autor ainda esclarece:

[...] ipedzokhetti em Baniwa, que é cor-
respondente ao amor, e os mais velhos 
dizem que é, que vem do Criador, vem 
do Heeko em Baniwa, o Criador desse 
mundo, do planeta Terra e da humanidade 
[...]. Ipedzokhetti é midzaaka, ou seja, 
aquilo que não é criação de ninguém, 
que é criação somente daquele que criou 
a gente e deixou para nós, né? E que a 
curiosidade estragou, e que por causa da 
curiosidade nós temos que nos esforçar 
hoje em dia para a gente alcançar e viver 
alguns momentos desse bem viver e viver 
bem. Então é uma luta praticamente, né? 
Mas é bonito quando a gente fala sobre 
ela porque ela não tem, não tem passado, 
não tem presente, não tem futuro. Ela é 
tudo isso ao mesmo tempo. Eu gosto de 
falar desse jeito (Transcrito de Grupo de 
Estudos e Pesquisa Arandu, 2022).

Para a compreensão dos atravessamentos 
de tais termos para o povo Baniwa, deve-se 
focar especificamente em alguns aspectos 
de sua cosmovisão. Apesar desta não fazer 
parte do escopo do presente trabalho, eluci-
damos que, para essa tradição, após a cria-
ção do mundo com Bem Viver e viver bem, 
houve contaminação e destruição por meio 
da desobediência do homem. Nesse sentido, 
a fim de reorganizar a vida das futuras gera-
ções, surgiram importantes personalidades 
que garantem as formas de vidas milena-
res que foram destruídas e que estão nova-
mente no processo de reconstrução. O Bem 
Viver é, então, vivido como um esforço do 
ser humano, resultado de práticas e ações 
com ipedzokhetti (Baniwa, 2019). Portanto, 
ele é também, ao mesmo tempo, a orienta-
ção que traz possibilidade para as ações e 
o resultado fático delas: “Nunca devemos 
esquecer que quando diferentes mundos se 

encontram pode haver conflitos [...] e é aí 
que entra o bem viver e o viver bem, pois 
eles nos ensinam a manejar os conflitos e a 
viver no mundo” (Baniwa, 2019, p. 32).  

Cabe pontuar que a presença do Bem Viver 
em constituições federais se mostrou um 
passo significativo para a garantia de direi-
tos dos povos originários. No entanto, sim-
plesmente incluí-lo na constituição não basta 
para transformar um sistema que, na sua 
essência, é a manifestação da desigualdade. 
Isso não implica que o capitalismo deva ser 
completamente superado para que o Bem 
Viver possa se concretizar. Experiências do 
Bem Viver seguem presentes (Acosta, 2016).

Em Cartas para o Bem Viver, Márcia Kam-
beba, ao escrever para a sua avó Assunta 
(em memória), faz notar “[...] que o Bem 
Viver pode ser um ensino a ser partilhado 
com a cidade, tendo como mestres os povos 
originários” (Costa; Xucuru-Kariri, 2020, p. 
51). Ela confia na forma de perceber a vida 
pelo olhar do Bem Viver, que apresenta uma 
relação intrínseca com a natureza. “Nessa 
dependência, continuamos produzindo nosso 
roçado, partilhando a pesca com os que 
foram acometidos pela pandemia e apresen-
tando esses saberes para os mais jovens, na 
esperança de que eles sejam continuidade” 
(Costa; Xucuru-Kariri, 2020, p. 52). 

A ativista menciona que foi na cidade onde 
ela experienciou a fome, uma vez que 
naquele espaço reina o “cada um por si”. A 
reflexão a respeito da importância do sen-
tir, cuidar e partilhar aparece enquanto 
urgente. Para ela, na ampla e vasta noção 
do Bem Viver pela visão dos povos, há uma 
procura em apresentar a relação dinâmica do 
tempo indígena, que é circular, e segue uma 
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velocidade mais lenta do que a sentida na 
cidade (Costa; Xucuru-Kariri, 2020). 

A resistência ao sistema econômico e social 
capitalista promovida pelo vivenciar o mundo 
pelo Bem Viver, traz, para além de muitas 
vias, o desacelerar. O capitalismo, ao trans-
formar tudo em mercadoria, dita o ritmo de 
produção e consumo como o ritmo da vida, 
gerando uma constante pressão de acelera-
ção. Tal pressão pode resultar em diversos 
mal-estares. 

Ainda sobre os mal-estares, sublinhamos que 
eles podem afetar a população em geral. 
Porém, marcadores de raça, classe, gênero 
e etnia, fazem com que certos grupos sejam 
mais atingidos, seja por serem submetidos a 
condições precárias de vida, como a falta de 
acesso a recursos básicos como a alimenta-
ção, a água potável, à moradia, e, junto a 
isso, a empregos precários, com longas jor-
nadas de trabalho e poucas proteções tra-
balhistas. Mas também por outras violências 
que, dentre várias outras ainda, se manifes-
tam desde a desigualdade de oportunidades 
de acesso à educação até o assassinato de 
determinados corpos. Grifamos que a palavra 
“corpo” é aqui utilizada fazendo referência à 
ideia de “corpo-território”, apresentada por 
Vicente Xakriabá, Edvaldo Xakriabá e Célia 
Xakriabá, membros do povo Xakriabá que 
habitam a Terra Indígena Xakriabá, locali-
zada no norte de Minas Gerais. Esta concep-
ção será discutida em maior profundidade 
posteriormente.

Vemos as diferenças apontadas como efeitos 
da invenção de tais marcadores sociais por 
um modelo ocidental e colonial, que, no Bra-
sil se iniciou pela colonização e pelo impe-
rialismo, mas que ainda são preservados, 

culminando em relações de exploração, 
escravidão, opressão e exclusão. Entretanto, 
destacamos que apesar de verificar esses 
efeitos e marcas como objetos das lutas por 
direitos, é essencial considerar a paisagem 
de mundo que os grupos habitam. A precarie-
dade propicia o decaimento, mas, para que 
isso ocorra, já devemos estar em uma paisa-
gem decadente. Tomemos como exemplo o 
líder indígena Ailton Krenak (2018, p. 4-5): 

Em outras épocas o meu povo já experi-
mentou diferentes tipos de violência. Os 
botocudos foram aniquilados durante o 
século XIX e chegaram ao século XX quase 
extintos, ao ponto de sermos a única 
família. Os krenak têm memória da guerra 
descrita numa carta assinada por D. João 
VI, que se chamava mesmo ‘guerra de 
extermínio à nação dos botocudos do 
Vale do Rio Doce’. Uma declaração de 
guerra contra o nosso povo. [...] A popu-
lação de indígenas daquela região no final 
do século XIX era estimada em cinco mil 
pessoas. Só chegaram 140 indivíduos ao 
século XX. Era como se caísse uma bomba 
na Europa e ficassem umas cem mil pes-
soas para contar a história. Fomos vítimas 
de um genocídio e não há contabilidade 
possível. Os krenak voltaram a reunir 120 
famílias. Se considerarmos cinco pessoas 
por família, somos pouco mais de 500. 
Vivemos dentro de uma pequena reserva, 
segregados pelo governo brasileiro, num 
campinho de concentração que o Estado 
fez para os krenak sobreviverem. Durante 
o período da ditadura, se constituiu num 
campo de reeducação, que na verdade 
era um centro de tortura. Já passamos por 
tanta ofensa que mais essa agora não nos 
vai deixar fora do sério. 

Ainda que passando por tanta violência, Ail-
ton transmite alegria e vida. Mas como o faz? 
Cremos que é por habitar uma paisagem de 
mundo rica, que dificulta o adoecimento. Por 
paisagem de mundo rica, entendemos uma 
paisagem aterrada, onde se afirma o chão 
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que pisa, afirma sua tradição e seu esta-
tuto de sujeito coletivo que não participa da 
lógica do “cada um por si”. Enquanto que, 
por paisagem de mundo decadente, assimi-
lamos uma paisagem onde o sentido da exis-
tência se perdeu, sobretudo no que concerne 
ao convívio com os seres em geral.

Contudo, não devemos romantizar, pois 
mesmo tendo seus corpos aterrados, Ailton 
e vários outros indígenas, quilombolas, cai-
çaras, povos de terreiro, ribeirinhos, etc., 
continuam enfrentando inúmeras violências: 
a vida de milhares seres humanos e não-
-humanos são diariamente sacrificadas para 
que uma pequena minoria possa manter um 
padrão de consumo e alcançar o seu “bem-
-estar”. Esse mecanismo está relacionado a 
um modo de estar no mundo que considera 
que quem está despossuído de bens não é 
nada. Ele parece possuir uma fome insaciá-
vel de consumo da vida, sempre focando em 
dificuldades inerentes apenas ao seu modo 
de existência para transformar tudo em mer-
cadoria e depois vender algum produto como 
solução.

Compreendemos que toda essa dinâmica 
está associada a uma concepção de vida 
individualista e utilitária, que são modos de 
sustentar uma vida capitalista: ao desgarrar 
a “humanidade” da Terra, a economia e o 
capital se tornam centrais. Entretanto, como 
nos recorda Ailton Krenak (2020a), a vida não 
tem uma utilidade prática ou funcional, ela 
é fruição, é uma dança cósmica. Não seguir 
a tendência moderna/ocidental se relaciona 
a não entrar em uma lógica que nos tira do 
agora. Nesse sentido, Daniel Munduruku nos 
ajuda a refletir:

Porque o acúmulo de bens nos leva a 
querer mais bens, a construir coisas, e as 
coisas que a gente constrói nos prendem. 
Elas fazem a gente esquecer da onde a 
gente veio e as coisas que a gente cons-
trói acabam às vezes nos tornando egoís-
tas, quase sempre. Enquanto que aqueles 
agrupamentos, aquelas comunidades que 
têm uma vida coletiva, elas olham mais 
uns para os outros, porque a natureza é 
assim, ela é generosa, as pessoas apren-
dem a fazer, a ter essa postura de genero-
sidade (Transcrito de Centro de Artes UFF, 
2019).

Bruno Latour publicou em 2017 um ensaio 
intitulado Onde aterrar? Como se orientar 
politicamente no Antropoceno. Na edição 
brasileira (2020), a palavra “aterrar” foi esco-
lhida como tradução para a palavra francesa 
atterrir que, literalmente, quer dizer pou-
sar ou aterrizar. Trata-se de colocar a ques-
tão climática no centro das transformações 
políticas em curso nas últimas duas déca-
das do século XX e nas duas décadas iniciais 
do século XXI. Não se trata do mesmo pro-
blema que tratamos no presente texto, mas 
faz eco. Para Latour (2020), “a sistemática 
negação da existência da mutação climática” 
estaria no centro da “desregulamentação” e 
da “violenta explosão das desigualdades” e 
desencadeou uma transformação das polí-
ticas dos países do primeiro mundo para a 
humanidade:

[...] tudo ocorre como se uma parte 
importante das classes dirigentes (que 
hoje, de um modo um tanto vago, chama-
mos de “elites”) tivesse chegado à con-
clusão de que não há mais lugar suficiente 
na terra para elas e para o resto de seus 
habitantes.

Em consequência, decidiram que era inú-
til fingir que a história continuaria con-
duzindo a um horizonte comum, em que 
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‘todos os homens’ poderiam prosperar 
igualmente (Latour, 2020, p. 8).

Como ponto focal dessa nova política das “eli-
tes”, Latour (2020) invoca a frase de George 
Bush (o pai) na Conferência das Nações Uni-
das sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 
a Eco-92 que teve lugar na cidade do Rio de 
Janeiro: “Our way of life is not negotiable!” 
(Tradução nossa: “Nosso modo de vida não 
é negociável!”). Ou seja, os imperialistas 
do viver-bem ocidental querem continuar a 
experimentar o mundo da forma como dese-
jam, em detrimento do resto de todos nós 
seres vivos.

Porém, experienciar o mundo a partir de prá-
ticas do Bem Viver rompe com o processo de 
acumulação capitalista que transforma tudo 
e todos em objeto de consumo, e, por con-
seguinte, adoece. Entre o céu e a terra, o ar 
que vitaliza todos os seres. A água que está 
nos rios, oceanos e lagoas, percorre a atmos-
fera, se transforma em chuva e se faz nova-
mente rios, oceanos e lagoas, mas também 
se faz chão ao fertilizar a terra. Nada está 
separado nessa composição de vida. 

Segundo a cacica Kerexu (Milanez, 2020, p. 
58), liderança do povo Mbya Guarani, o Bem 
Viver “[...] é tudo, [...] representa a vida. 
Não só a minha vida, mas a vida de todos”. 
O termo em questão conflui com o teko porã 
do povo Guarani: 

Teko porã, traduzindo ele para o portu-
guês, quer dizer “bem viver”. Mas antes 
do tekó, a gente tem a vida, que é o ar 
que a gente respira, a água que a gente 
bebe, a terra, o que a gente depende 
para viver. E é também de onde surge a 
vida. Ekó é vida, e tekó é corpo com vida. 
Então, meu corpo físico chama tekó, por-
que ele é um corpo com vida. E tekohá 

é o ambiente da vida, o espaço da vida. 
Nós chamamos de tekohá onde a vida e o 
corpo tem o seu espaço. E nhandereko é 
o sistema da vida, onde está interligado 
com tudo, plantas, animais, todos os seres 
vivos da Terra. Bem viver para nós é você 
saber viver e fazer com que as vidas que 
estão vivendo ali vivam em harmonia, 
um respeitando o espaço do outro, sem 
estar um querer ser maior do que o outro. 
Nenhuma vida é mais importante do que 
a outra. [...] Isso para nós é o bem viver, 
e isso envolve tudo, desde o modo de vida 
que eu tenho, a forma como eu me ali-
mento, a forma como eu vejo o mundo 
e a forma como eu trato as outras vidas 
(Milanez, 2020, p. 58).

O teko porã do povo Guarani 

Vimos que a expressão Bem Viver se mani-
festa de forma plural a partir de diferentes 
experiências e cosmovisões de diversos povos 
indígenas. Cada povo tem a sua forma de 
perceber o mundo, a sua pedagogia, a sua 
espiritualidade, o seu jeito de operar as suas 
necessidades, a sua economia. Cada povo 
tem suas particularidades. Nesse sentido, 
abordaremos um pouco mais a respeito do 
teko porã dos Guarani, palavra que se apro-
xima do Bem Viver. 

Atualmente o povo Guarani está presente 
no que hoje são territórios conhecidos como 
Brasil, Paraguai, Argentina e Bolívia. Aqui, no 
Brasil, ele está nos estados do Rio de Janeiro, 
São Paulo, Pará, Santa Catarina, Paraná e Rio 
Grande do Sul (Núñez, 2022). Porém, cabe 
pontuar que apesar de existirem esses mar-
cos territoriais não-indígenas, a relação que 
os Guarani têm com a Terra não obedece tais 
fronteiras: “nosso território é anterior às 
barreiras política-geográficas estabelecidas 
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pelos limites nacionais e se chama Yvyrupa: 
planeta Terra” (Silva, 2020, p. 11). 

O povo Guarani é um povo diverso, e, entre 
seus segmentos, existem subgrupos conhe-
cidos como: Nhandeva, Mbya, Kaiowá, Avá. 
Ainda que eles tenham em comum muitos 
aspectos de suas cosmovisões, esses subgru-
pos possuem variações específicas (Núñez, 
2022). Além disso, acrescentamos que povos 
de aldeias diferentes, mesmo que perten-
çam ao mesmo subgrupo, podem apresentar 
variações em suas cosmovisões. O princípio 
da diversidade está em muitas dimensões do 
povo Guarani, seja nas palavras, nos modos 
de vida, nos artesanatos, no milho “[...] 
porque enquanto o milho do agronegócio é 
sempre amarelo, é sempre da mesma cor, 
do mesmo jeito, o nosso milho, que a gente 
chama avaxi, é colorido” (Núñez, 2021, p. 9).

A figura do milho aparece como uma imagem 
possível para ilustrar o modo de vida Gua-
rani. Em contraposição ao milho do agrone-
gócio, isto é, o milho amplamente presente 
no mundo juruá (branco), o avaxi varia em 
suas cores, formatos e gostos. Percebemos 
que a colonização nos impõe não apenas essa 
monocultura, que é monocultura do milho, 
mas também a da fé, dos afetos, do pensa-
mento (Núñez, 2022). Com isso, observamos 
que pensar em uma categoria generalizante, 
como “ser Guarani”, é muito nosso enquanto 
somos juruá. Nessa direção, marcamos que 
não pretendemos trazer traduções fixas e 
generalizantes de palavras da língua Gua-
rani, pois cremos que cada palavra e expres-
são pode ter múltiplos significados: deixemos 
que elas variem. Vale destacar que o termo 
juruá será abordado mais detalhadamente 
mais adiante.

Nesse artigo daremos ênfase aos subgrupos 
Guarani Nhandeva e Mbya, e, considerando 
que são plurais as dimensões que compreen-
dem as cosmovisões desses povos, não pre-
tendemos fazer uma apresentação ampla 
destas, tão menos traduzir, interpretar ou 
reduzi-las ao que será exposto. Entretanto, 
apesar de nossos esforços contínuos para evi-
tar tais movimentos, é praticamente impos-
sível não incorrer neles em algum momento. 
Ressaltamos que a cosmovisão Guarani Nhan-
deva e Mbya é tema abordado em trabalhos 
escritos por pessoas pertencentes a essas 
etnias. Com isso, para melhor compreender 
seus aspectos, sugerimos a leitura dos tra-
balhos de Sandra Benites (2015), Geni Núñez 
(2022), Ariel Ortega Kuaray Poty et al. (2022) 
e Marco Antonio Oliveira da Silva (2020), lis-
tados na seção de “Bibliografia” deste artigo.

Se o Bem Viver se manifesta de forma par-
ticular a cada povo, podemos entender um 
ponto confluente, a partir do que foi apre-
sentado no item anterior – O Bem Viver, os 
bons conviveres. Esta é a relação de conti-
nuidade entre esses povos e a Terra. Como 
já visto, a relação de parentesco experimen-
tada pelos povos originários se estende a 
seres não humanos. Na cosmovisão Guarani 
isso não é diferente. Recorremos ao que traz 
Ariel Ortega Kuaray Poty et al. (2022) sobre 
a origem do mundo na narrativa Mbyá Gua-
rani: Nhanderu Tenondé se ergueu do meio 
da escuridão primitiva, e, junto a Nhande 
Xy Ete, caminhou por ela. Nhanderu criou 
então a Linguagem, na qual está contida o 
nhe’ẽ. Posteriormente, ele criou as outras 
divindades. Elas são quatro: Nhamandú Ru 
Hete, Tupã Ru Hete, Karaí Ru Hete e Jakairá 
Ru Hete. Cada ser Guarani vem dessas 
divindades, bem como suas moradas. Nesse 
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caminho, surgiram os seres, e, dentre eles, 
o ser humano, criado por meio da espiga de 
milho. 

Ainda nesse sentido, a fim da compreensão 
de que os Guarani não mantêm uma relação 
antropocêntrica e de propriedade em rela-
ção a seres não-humanos, trazemos uma fala 
de Geni Núñez (2021, p. 6-7):

Pra gente Nhanderu que criou os rios, as 
plantas, nos criou. Nós não somos donos. 
Toda vez que eu lembro e falo sobre isso 
me soa muito absurdo que determinados 
humanos realmente acham que são donos, 
proprietários de um rio, de outros seres, 
que a própria ideia da escravização tam-
bém aciona isso, de você vender outras 
pessoas. Essa ideia de lidar com a terra, 
com a vida como propriedade é algo que 
a gente vê como antagônico ao Bem Viver. 
[...] Dentro desse processo, envolve até 
a questão do espírito, da alma, porque 
quando os jesuítas chegaram aqui foi 
uma das primeiras perguntas, “tem alma 
ou não tem alma”. Se tivesse alma era 
humano, se não tivesse alma era bicho. O 
parente Anastácio Peralta, que é Guarani-
-Kaiowá, sempre comenta que essa per-
gunta do “tem alma ou não tem alma”. 
A gente responde que sim, temos alma, 
mas o rio, as árvores, o vento também 
têm alma. 

Toda a construção da espiritualidade Guarani 
passa pela relação com a natureza. O tekoa 
(lugar, espaço, ambiente da vida) se mostra 
extremamente importante já que é nele onde 
se constrói e mantém o teko, o nhandereko 
(jeito de ser e viver), e, consequentemente, 
o teko porã. É fundamental que no tekoa 
tenha mata com variedades de árvores, plan-
tas medicinais, animais, cachoeiras, fontes 
de água, mel e terra para que se façam roças 
(Benites, 2015). 

Sandra Benites, mulher indígena Guarani 
Nhandeva, educadora, pesquisadora e dire-
tora de Artes Visuais da Fundação Nacional 
de Artes (Funarte), alerta que “se nós Gua-
rani não tivermos acesso a yvy porã – terra 
boa, a gente perde Mbya arandu rã – a sabe-
doria Guarani” (Benites, 2015, p. 22). Tal 
fala ilustra uma pauta fundamental do movi-
mento indígena: a demarcação de terras. 
Para o povo Guarani, o espaço é visto como o 
seu mundo, o amba (de onde surgiram, a sua 
origem, o seu nhe’ẽ): “Tudo está ligado ao 
nosso mundo – a terra, o nosso jeito de ser, 
os animais, as plantas, água, rio, o ar (yytu), 
as árvores, as frutas, etc. Por isso que todas 
as coisas nós preservamos, respeitamos, tra-
tamos como parte de nós” (Benites, 2015, p. 
30). 

Apesar de não pretendermos prolongar no 
tema da demarcação de terras, uma vez que 
tal tarefa abre muitas discussões, necessi-
tando um foco específico para essa questão, 
pontuamos que ela influencia nos processos 
de saúde desses povos. Ainda que a luta pela 
demarcação seja de grande importância, ela 
aparece como uma medida paliativa, pois 
permanece centralizada no poder do Estado 
e à sua prerrogativa de decidir se atende ou 
não às reivindicações dos povos originários 
(Núñez, 2022). 

O direito à terra é fundamental, mas há certo 
incômodo com a ideia de ter que viver em ter-
ritórios restritos, já que muitos povos, como 
o Guarani, têm a caminhada como uma de 
suas principais características (Núñez, 2022). 
Além disso, grifamos que os povos originários 
fazem parte do território com seus corpos, 
eles o são (Núñez, 2022). “Nossos territórios 
indígenas estão com a gente também quando 
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estamos na cidade, na universidade” (Kain-
gang, 2017 apud Núñez, 2022, p. 22).

Remetemos, com isso, à já mencionada ideia 
de corpo-território de Vicente Xakriabá, 
Edvaldo Xakriabá e Célia Xakriabá. Para eles, 
as concepções de corpo e de território se 
misturam e se ampliam.

Território é um galho que nos conecta 
com a raiz. Território é relação com o 
sagrado. O território é nossa morada 
coletiva, mas é também nossa morada 
interior. Com o território, a relação não 
é com a terra como matéria: é uma rela-
ção ancestral com a terra como corpo e 
espírito. Território é terra, água, vento, 
pessoa, bicho, planta, chapada, caverna, 
árvore, roça, mas não só: é tudo o que 
isso significa nas múltiplas potências das 
palavras e, ao mesmo tempo, naquilo que 
não cabe nelas. Em nossos corpos, essa 
feitura se dá nas pinturas, na língua, na 
alimentação, nos resguardos, nos afetos, 
nos modos de aprender e ensinar. Nossos 
territórios-corpos têm potência de fazer e 
guardar ciência. [...] Somos um povo da 
espiritualidade, que segura com uma mão 
a caneta e com a outra o maracá, pois 
o que alimenta a nossa luta é o pisar no 
chão e a orientação espiritual que vem do 
cocar. [...] No corpo, como no território, 
tecem-se e escrevem-se histórias, regis-
tram-se saberes com seus tempos. Como 
diz pajé Vicente: “Não é só a pele que é 
pintada, mas o próprio espírito” (Alves, 
2020, p. 35).

No presente trabalho, o corpo é compreen-
dido enquanto relação com o outro, ou seja, 
enquanto encontro, sendo vinculado à espi-
ritualidade, ao encantamento. Essa ideia 
evoca ser a própria Terra, escancarando a 
indissociabilidade entre o corpo e o terri-
tório. Nessa perspectiva, refletimos que ao 
respirar não há como saber onde começa e 
termina o corpo. Se o ar, o alimento, a água 

passam por ele e tornam possíveis a vida, o 
corpo é muito além do que remete a constru-
ção histórica e biológica do termo. 

Conforme temos visto, os Guarani não enten-
dem a terra como algo abstrato, mas como 
organismo do qual fazem parte. Diante des-
ses aspectos, notamos que a violência contra 
a terra, ligada a disputas capitalistas, é vio-
lência contra o modo de vida Guarani. Tendo 
em vista o “ser parte”, sublinhamos que 
a luta pela demarcação de terras não tem 
como centralidade o humano: 

Como podemos achar que somos os únicos 
com direito à terra? E o direito dos pássa-
ros de ter suas árvores para pousar, cantar 
e fazer ninho? E o direito da preguiça de 
ter sua árvore para morar? E o direito do 
tatu de ter uma terra para cavar e morar 
dignamente? Por que só o ser humano 
acha que pode viver dignamente sobre a 
terra? (Babau, 2019, p. 101).

O esforço para se separar de si, ou seja, da 
natureza, vem do pensamento colonial. Como 
vimos, na cosmovisão Guarani Nhandeva o 
espaço é visto como seu mundo, o amba, 
onde surgiu o seu nhe’ēė. Para uma com-
preensão mais aprofundada desses aspectos, 
dedicaremos um pouco mais de tempo aqui.

O teko porã está ligado ao nhe’ẽ, ao nhan-
dereko. Conforme nos ensina Sandra Benites 
(2015), existem alguns nhe’ẽ e eles depen-
dem da situação vivida por cada indivíduo, 
depende do outro, do lugar onde a pessoa 
está construindo o seu jeito de ser e viver. 
Existe nhe’ẽ mirĩ, nhe’ẽ kangy, nhe’ẽ mba-
reate, nhe’ẽ potĩ, nhe’ẽ poxy, nhe’ẽ mby’a 
guaxu, nhe’ẽ vy’a, e todos estão relaciona-
dos com os nomes Guarani, com o espírito-
-nome, mas também com o modo de ser de 
cada criança. 
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Diferentemente do que muitos pesquisadores 
juruá fazem, Sandra entende que traduzir 
nhe’ẽ como “palavra-alma” é um equívoco. 
Ela diz que o nhe’ẽ “[...] é um ser-nome que 
vem de Nhanderu kuery. E vem dos quatro 
amba: Karai Kuery, Jakaira, Nhamandu e 
Tupã Kuery” (Benites, 2015, p. 12), sendo o 
fundamento da pessoa Guarani. Entretanto, 
cabe pontuar que o nhe’ẽ está ligado ao sen-
timento, ao py’a (coração), não havendo 
palavras que o traduzam (Benites, 2015). 
“Não se trata apenas de traduzir, para o 
português, o espanhol ou qualquer outra lín-
gua, nhe’ẽ como ‘palavra-alma’. Isso seria, 
além de um equívoco, simplificar demasiado 
o conhecimento, o fundamento da vida, da 
pessoa Guarani” (Benites, 2015, p. 13). 

Os quatro amba são lugares sagrados de onde 
vêm os nhe’ẽ. Eles estão no plano espiri-
tual e são localizados pelo povo Guarani da 
seguinte maneira: Jaikara – nhanderu ete 
tenonde gua – localizado no centro; Tupã – 
mais próximo de Jakaira – na direção onde 
o sol se oculta no horizonte, no pôr do sol; 
Nhamandu – na direção em que o sol nasce; 
Karai Kuery – mais próximo de Nhamandu, 
na direção Leste. Quando a criança começa 
a dar seus primeiros passos acontece o nhe-
mongarai (batismo), sendo realizado para 
saber a origem do nhe’ẽ, fundamental para 
a compreensão da personalidade e a habili-
dade de cada Guarani. Ao se revelar o amba, 
é sabido o nome da criança e qual será o seu 
reko (jeito) (Benites, 2015). 

Cada amba – morada divina, e cada tery 
– nome, implica: um jeito de ser, um agir 
específico para cada indivíduo. Quero 
dizer que o reko de cada Guarani depende 
do amba, mas principalmente do nome. O 
próprio nome exige certos tipos de cuida-
dos, pois existem regras específicas para 

cada um deles. Essas regras devem ser 
seguidas rigorosamente no período nhe’ẽ 
gu e oguapy (para as meninas) e nhe’ẽ 
guxu re (para os meninos). A partir daí 
os pais passam apenas a observarem seus 
filhos, cabendo a responsabilidade maior 
de seguir as regras aos jovens. Saber o 
amba e o tery da criança implica uma 
série de observações e cuidados por parte 
dos adultos nas fases, chamamos assim, 
das mitã (até os dois anos) e das kyringue 
(de dois até os doze/treze anos). Durante 
esses períodos, a responsabilidade de 
observar e praticar as regras é dos pais e 
avós, dos adultos que estão em volta da 
criança. Não podemos esquecer que esses 
adultos começam suas responsabilida-
des já com o sonho da gravidez (Benites, 
2015, p. 18).

A relação entre o sonhar e a gravidez apa-
rece na cosmovisão do povo Guarani: antes 
mesmo de engravidar, os pais, ou apenas 
um deles, sonham com o nhe’ẽ que virá. 
Tais sonhos acontecem através de sonhos 
com parentes que já se foram, mas também 
com animais, lugares, plantas. A partir desse 
momento é iniciado o preparo para receber 
o nhe’ẽ, principalmente por parte dos pais 
e irmãos, que tem que seguir uma série de 
cuidados (Benites, 2015), mas há também o 
envolvimento de toda comunidade.

Para nós, o cuidado entre os Guarani, prin-
cipalmente nas ações dirigidas às crianças, 
permite compreender que para esse povo o 
cuidado é o fundamento da vida social. O 
cuidado começa com o sonho da vinda da 
criança e se estende a toda vida. Trata-se de 
um cuidado circular onde a pessoa cuida e ao 
mesmo tempo é cuidada. Ele não está anco-
rado em uma recuperação da saúde, mas 
como ação integral.

Esse cuidado perpassa também pelo cuidado 
com a Terra: ao mesmo tempo que cuidam 
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da Terra, ela cuida deles – afinal, a Terra os 
compõe. Ele está ligado ao tekoa onde as 
crianças vivem, e é fundamental que o tekoa 
tenha mata, não podendo faltar a opy (casa 
de rezas), lugar onde é discutido saúde, edu-
cação, suas vidas (Benites, 2015). “É na opy 
que as crianças tristes e doentes recuperam 
a alegria. Também se a criança for muito agi-
tada, chorona, fazemos um ritual na opy para 
que ela se acalme, deixe de chorar muito” 
(Benites, 2015, p. 22). Entretanto, o modo 
de ser Guarani não se dá apenas nos rituais 
na opy. A promoção do viver e ser Guarani 
se realiza em atividades do cotidiano, seja 
falando a língua guarani, no cuidado com as 
crianças, com o mundo em torno, comendo, 
dançando, cantando, isto é, em diversos 
aspectos da vida diária.

O cuidado com a terra é o cuidado do próprio 
corpo. Em entrevista, Geni Núñez tece um 
comentário sobre o momento de refloresta-
mento que vem ocorrendo na Terra Indígena 
Morro dos Cavalos, localizada em Palhoça/
SC:

[...] no sentido que a gente sempre pensa 
nessa vinculação da cura das violências 
sofridas pela terra, porque não tem cura 
de saúde mental do indivíduo, se não hou-
ver cura da terra. A gente está sempre 
trabalhando de maneira interconectada 
nessas questões todas e eu tenho pensado 
que isso envolve um reflorestamento da 
nossa imaginação, porque a gente entende 
o nosso corpo como um território. O nosso 
corpo também é um território, ele tam-
bém é alvo dessas violências, é explorado 
e a gente se sente exausta como a terra 
também se sente (Núñez, 2021, p. 6).

Na mesma direção, lembramos as palavras de 
Ailton Krenak (2019, p. 32): “Se existe uma 
ânsia por consumir a natureza, existe tam-
bém uma ânsia por consumir subjetividades 

[...]”. A partir disso, afirmamos que o sistema 
colonial se apropria até mesmo de nossa 
criatividade, restringindo a capacidade de 
sonhar para além dos moldes impostos pela 
lógica da monocultura em todos os seus sen-
tidos. Somos desencorajados a ser criativos 
quando desviamos do propósito requerido: 
somos constantemente pressionados a ser 
criativos para produzir – produzir mercadoria 
e, consequentemente, dinheiro, “riqueza”.

O Bem Viver vai em direção contrária à nar-
rativa da utilidade e da exclusividade. Para 
o povo Guarani não há falta em nenhum ser 
(Núñez, 2021). Porém, nós, juruá, vivemos 
uma lógica – a já citada lógica capitalista – 
que faz com que o ritmo de produção e con-
sumo seja experienciado como o ritmo da 
vida. Isto produz a crença de que está sem-
pre nos faltando algo, fazendo com que nossa 
pequenez no mundo seja sentida como insu-
portável. Nesse sentido, voltamos a pensar 
sobre a relação que mantemos com o tempo: 
como produzir uma relação com o tempo que 
produza saúde? 

Geni Núñez (2021) aponta caminhos para pen-
sar tal movimento ao entender que o acolhi-
mento do “ser parte”, se constitui como uma 
direção para elaborar a ferida que a coloni-
zação colocou sobre nós. Na medida em que 
entendemos que as lesmas ou as tartarugas 
não são lentas, mas apenas não caminham 
no mesmo ritmo que os pássaros voam, pois 
elas não são um pássaro. Podemos visualizar 
o equívoco no qual estamos mergulhados, 
pois a comparação acima perpassa não só as 
diferenças étnicas e pessoais, como também 
as relações de trabalho e todas relações que 
mantemos, sejam elas românticas, familia-
res, de amizade, e com seres não-humanos. 
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Entendemos que tal equívoco deriva da 
mercantilização e objetificação de todos 
aspectos da vida. Ele adoece, pois abraçar 
nosso próprio tamanho nos permite lidar de 
maneira diferente com nosso ritmo: do nosso 
entendimento, do nosso aprendizado. Do 
mesmo modo que a terra é explorada e fica 
cansada e machucada porque ela é viva, não 
conseguindo ser criativa e florescer, o corpo-
-território também precisa de descanso para 
florescer. Nesse sentido, ao visualizar que o 
definhamento das nossas conversas com o 
mundo, isto é, com seres humanos e não-hu-
manos, é um definhamento de nós mesmos, 
já que esses são seres que nos compõem, 
somos abertos a reconhecer o acolhimento 
do “ser parte” como um ato de nos acolher.

Feridas coloniais e elaboração

A fim de refletirmos a respeito das chamadas 
feridas coloniais, compreendidas por Walter 
Mignolo (2007) como consequências físicas 
e/ou psicológicas do racismo, evocamos o já 
referido “mundo juruá”. Ao pensarmos nesse 
mundo, vislumbramos um mundo afetado 
pelas lógicas hegemônicas que perpetuam os 
eurocentrismos. Ressaltamos que vislumbrá-
-lo não exclui que outros mundos, como os 
mundos Guarani, também sejam afetados por 
essas lógicas. Para assimilarmos tais aspec-
tos, recorremos ao que o sociólogo peruano 
Aníbal Quijano afirma acerca da constituição 
do que atualmente é entendido como Amé-
rica e do capitalismo colonial/moderno e 
eurocentrado como um novo padrão de poder 
mundial: 

Um dos eixos fundamentais desse padrão 
de poder é a classificação social da popu-
lação mundial de acordo com a idéia de 
raça, uma construção mental que expressa 

a experiência básica da dominação colo-
nial e que desde então permeia as dimen-
sões mais importantes do poder mundial, 
incluindo sua racionalidade específica, o 
eurocentrismo. Esse eixo tem, portanto, 
origem e caráter colonial, mas provou 
ser mais duradouro e estável que o colo-
nialismo em cuja matriz foi estabele-
cido. Implica, consequentemente, num 
elemento de colonialidade no padrão de 
poder hoje hegemônico. (Quijano, 2005, 
p. 117).

A noção de raça, em seu sentido moderno, 
surgiu com a invasão de Abya Yala, isto é, 
a partir de 1492, sendo uma maneira de 
outorgar legitimidade ao violento processo 
de dominação imposto pela invasão (Qui-
jano, 2005). Raça foi e é uma ferramenta 
de dominação colonial, ela foi elaborada 
como forma de naturalização das relações 
coloniais de dominação entre europeus e 
não-europeus: “[...] os povos conquistados e 
dominados foram postos numa situação natu-
ral de inferioridade [...]” (Quijano, 2005, p. 
118), tendo como consequência o etnocídio e 
o genocídio. 

Tal noção social produziu, em Abya Yala, 
novas identidades sociais, sendo essas: 
índios, negros e mestiços (Quijano, 2005). 
Assim, essas marcações agruparam em um 
mesmo “rótulo”, diversos povos, produzindo 
uma ideia de homogeneidade. A partir desse 
princípio, houve um movimento em direção a 
agrupar como se fosse um único povo não só 
diferentes povos indígenas como os Guarani, 
Pataxó, Guajajara, Xavante, Ticuna, Tupi-
nambá, Yanomami, mas também povos afri-
canos, como os povos Banto, Jeje e Iorubá.

Segundo Quijano (2005), essa categorização 
racial se juntou, ainda, ao mito da trajetó-
ria do desenvolvimento, que sugere que a 
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civilização parte de um estado de natureza 
mais selvagem, alcançando seu ápice na 
sociedade civil representada pela Europa. 
Com essa lógica, todas as tradições e cultu-
ras que diferem das europeias foram situa-
das em um estágio anterior, estando os povos 
colonizados mais próximos do “selvagem”. 
Sem essas práticas, cremos que a coloniza-
ção não teria sido possível, pelo menos não 
da maneira que foi feita. 

O despojamento dos povos colonizados de 
suas identidades culturais e de seus locais 
histórico-culturais teve como consequência 
a inserção desses povos em uma nova linha 
temporal criada pela Europa. Essa imposição 
permitiu que os colonizadores os retratas-
sem como atrasados, primitivos e inferiores, 
perpetuando uma narrativa eurocêntrica 
de superioridade cultural (Quijano, 2005). 
Com isso, a invenção do eurocentrismo traz 
a impressão de que a Europa representa o 
ápice do desenvolvimento da humanidade e 
de que a história da humanidade só pode ser 
contada a partir de códigos e marcos produ-
zidos pelo Ocidente (Quijano, 2005).

Tendo em vista tais aspectos, entende-
mos que a construção racial implicou dire-
tamente na divisão social do trabalho no 
mundo colonizado, já que pessoas classi-
ficadas como índios, negros e mestiços, na 
condição de inferiores, foram submetidos ao 
regime de servidão e escravidão. O trabalho 
forçado e exaustivo junto a doenças trazidas 
pelos colonizadores, mas não apenas esses 
fatores, foram responsáveis pelo genocídio 
massivo desses indivíduos. Com a invasão 
de Abya Yala, a Europa ganha uma privile-
giada posição mundial, uma vez que passa a 
expropriar a terra invadida, transformando o 
ouro, a prata, entre outros, em mercadoria. 

Somado a isso, houve o fornecimento de tra-
balho gratuito pelos colonizados, além do 
ganho, pela Europa, da vantajosa localização 
de Abya Yala na vertente do Atlântico (Barros 
II; Rodrigues, 2019; Quijano, 2005).

Quijano (2005) nos ajuda a compreender que 
a posição que a Europa ganhou mediante 
tantas violências, possibilitou a ela se situar 
enquanto sede central do novo mercado 
mundial, se tornando “na sede central do 
processo de mercantilização da força de tra-
balho, ou seja, do desenvolvimento da rela-
ção capital-salário como forma específica de 
controle do trabalho, de seus recursos e de 
seus produtos.” (Quijano, 2005, p. 119).  Com 
isso, ela também “legitimou” a prática de 
imposição da ideia de raça na base da divisão 
mundial de trabalho e na classificação social 
e geocultural da população mundial (Barros 
II; Rodrigues, 2019). 

Nesse caminho, os colonizadores codificaram 
como cor os traços fenotípicos dos coloni-
zados, a assumindo como a característica 
emblemática da categoria racial (Quijano, 
2005). De início, tal codificação foi, pro-
vavelmente, estabelecida na área britâni-
co-americana, tendo como consequência 
os dominantes, isto é, os colonizadores, se 
autodenominarem brancos. Essa denomina-
ção também aparece enquanto nova, pois 
os invasores europeus ibéricos se definiam 
por suas nacionalidades. Se entende, com 
isso, que a criação da pertença étnico-racial 
branca foi feita pelos britânicos, e, cremos 
que a geração dessa autodenominação mos-
trou-se relevante para manter a dominação 
racial branca em Abya Yala. 

Tomando como foco o contexto brasileiro, 
observamos que após a invasão europeia, as 
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populações indígenas e africanas eram quan-
titativamente maiores do que as populações 
europeias e de seus descendentes brasilei-
ros. Havia, portanto, uma grande chance de 
que a estrutura colonial de dominação racial 
implodisse em algum momento. Além disso, 
ao longo do tempo, a pertença nacional 
europeia como fator dominante para a apli-
cação do projeto colonial no Brasil deixou 
de ser tão efetiva, pois os brasileiros jamais 
seriam europeus. A ideia de raça branca no 
cenário brasileiro aparece como uma opção 
estratégica. 

Tendo em vista as violações ocorridas no 
período colonial, se tornou necessário repen-
sar a miscigenação brasileira que hoje, de 
modo geral, é vista de forma romântica. 
Sublinhamos, com isso, que no Brasil, a ideia 
de raça branca não se constituiu apenas por 
marcadores fenotípicos, mas pelo aprimora-
mento do que caracteriza o “ser branco”. A 
partir disso, temos o surgimento da branqui-
tude, um sistema estrutural de hierarquiza-
ção e dominação racial que pode ser definido 
como:

[...] uma posição em que sujeitos que 
ocupam esta posição foram sistematica-
mente privilegiados no que diz respeito ao 
acesso a recursos materiais e simbólicos, 
gerados inicialmente pelo colonialismo 
e pelo imperialismo, e que se mantêm e 
são preservados na contemporaneidade 
(Schucman, 2012, p. 23).

Pontuamos que na branquitude o branco 
não se vê enquanto alguém que possui uma 
raça social, uma vez que se identifica como 
Humano, aquele que é referência para todos. 
Nesse sentido, na medida em que se nega a 
própria identidade enquanto branco, ser 
branco aparece como uma enorme contradi-
ção (Almeida, 2021). 

Apoiados em Quijano (2005) e Schucman 
(2012), compreendemos a construção racial 
como construção relacional, já que “ser 
branco”, “ser indígena”, “ser negro” são 
categorias que se construiram e perma-
necem se construindo relacionalmente. 
Porém, ainda que esses marcadores tenham 
sido criados, não existindo enquanto fato 
concreto, os efeitos causados por eles são 
reais. Nesse sentido, torna-se fundamental o 
entendimento de que o branco é uma raça 
e que apenas difere de outras, mas contra-
pondo-nos a diferença proposta pela colo-
nização, onde a diferença se dá a partir da 
discriminação do não-branco junto ao ganho 
de privilégios do branco, propomos o enten-
dimento de que somos todos reciprocamente 
diferentes e só. 

Na lógica colonial, o racismo se mostra útil 
em diversos aspectos. Na análise de Maria 
Aparecida Silva Bento, ele funciona como 
uma forma de “pacto narcísico”: 

O silêncio, a omissão, a distorção do lugar 
do branco na situação das desigualdades 
raciais no Brasil têm um forte componente 
narcísico, de autopreservação, porque 
vêm acompanhados de um pesado inves-
timento na colocação desse grupo como 
grupo de referência da condição humana 
(Bento, 2014 apud Almeida, 2021, p. 77).

O racismo, definido por Silvio Almeida (2021, 
p. 32) como “uma forma sistemática de 
discriminação que tem a raça como fun-
damento, e que se manifesta por meio de 
práticas conscientes e inconscientes que cul-
minam em desvantagens ou privilégios para 
indivíduos, a depender do grupo racial a qual 
pertencem”, em nossa visão, tem como cen-
tro a desumanização do outro. Em um mundo 
que toma como foco o humano, isso legitima 
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que esse outro desumanizado possa ser vio-
lentado e morto. 

Em conversa com essas pontuações, somamos 
a ela o debate a respeito do termo etnia, que 
embora apresente diversas limitações das 
quais não pretendemos discorrer no presente 
trabalho, visto que é uma longa discussão 
que demanda atenção e tempo, é um termo 
que se mostra importante na luta indígena, 
já que deriva o debate sobre etnogenocídio: 
fundamentados em Núñez (2022), cremos 
na indissociabilidade entre ambas violências 
(genocídio e etnocídio), de maneira que não 
há como um genocídio indígena não ser etno-
cida, e não há como o etnocídio não fazer 
parte do genocídio. 

Como vimos, as marcações raciais agruparam 
em um mesmo “rótulo” diversos povos, tra-
zendo uma ideia de homogeneidade. Junto 
disso, o etnogenocídio aparece enquanto um 
mecanismo dessa violência colonial que apre-
senta o esforço de homogeneização. Nessa 
direção, Quijano (2005) ainda nos ajuda a 
refletir sobre a incorporação de tão diferen-
tes tradições a um único mundo dominado 
pela Europa: essa incorporação significou, 
para esse mundo, uma configuração cultural 
equivalente à articulação de todas as formas 
de controle do trabalho em torno do capital, 
isto é, uma ordem cultural global em torno 
da hegemonia europeia/ocidental.

Partindo do entendimento de que a colo-
nialidade transcende as particularidades do 
colonialismo histórico, sendo um processo 
intrinsecamente ligado à experiência colo-
nial, vemos que a perpetuação das formas 
coloniais de dominação revela que essas 
estruturas de poder e subordinação foram 
incorporadas e mantidas pelos mecanismos 

do sistema capitalista colonial moderno 
(Quijano, 2005). Ao decorrer do processo que 
conduziu a esse resultado, os colonizadores 
executaram uma série de operações:  

Em primeiro lugar, expropriaram as popu-
lações colonizadas – entre seus descobri-
mentos culturais – aqueles que resultavam 
mais aptos para o desenvolvimento do 
capitalismo e em benefício do centro 
europeu. Em segundo lugar, reprimiram 
tanto como puderam, ou seja, em variá-
veis medidas de acordo com os casos, as 
formas de produção de conhecimento dos 
colonizados, seus padrões de produção 
de sentidos, seu universo simbólico, seus 
padrões de expressão e de objetivação 
da subjetividade. [...] Em terceiro lugar, 
forçaram – também em medidas variáveis 
em cada caso – os colonizados a aprender 
parcialmente a cultura dos dominado-
res em tudo que fosse útil para a repro-
dução da dominação, seja no campo da 
atividade material, tecnológica, como da 
subjetiva, especialmente religiosa. É este 
o caso da religiosidade judaico-cristã. 
Todo esse acidentado processo implicou 
no longo prazo uma colonização das pers-
pectivas cognitivas, dos modos de produ-
zir ou outorgar sentido aos resultados da 
experiência material ou intersubjetiva, 
do imaginário, do universo de relações 
intersubjetivas do mundo; em suma, da 
cultura (Quijano, 2005, p. 121).

É a partir dessa configuração que se contorna 
o mundo juruá que estamos vislumbrando: 
um mundo inserido no circuito judaico-cris-
tão ocidental capitalista. Um mundo que 
atualiza o colonialismo histórico constante-
mente. Um mundo onde monoculturas são 
continuamente impostas, seja essa a do pen-
sar, a da fé, a da terra. Um mundo que tem 
como sistema econômico o capitalismo. Um 
mundo onde tudo é mercadoria e tudo está 
sempre correndo, afinal nesse mundo o ritmo 
de produção e consumo é o ritmo da vida. 
Um mundo marcado pela ideia de utilidade. 
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Um mundo onde marcadores raciais desig-
nam privilégios para uns e discriminação a 
outros. Um mundo que se esforça continua-
mente para desgarrar o ser humano da terra, 
onde o rio, o mar, o vento, as montanhas são 
tidos como recursos. Um mundo onde o ser 
humano é colocado como central.

Ao pensarmos nas noções de Bem Viver e 
teko porã, que perpassam tantos mundos, 
podemos analisar o nosso mundo, isto é, ao 
refletirmos sobre outros circuitos culturais 
acabamos por olhar para nós mesmos: “[...] 
pois o que toda experiência de uma outra 
cultura nos oferece é a ocasião para se fazer 
uma experiência sobre nossa própria cultura 
[...]” (Viveiros de Castro, 2015, p. 21). 

Nesse sentido, refletimos sobre a expressão 
juruá: juruá vem de juru, que em Guarani 
significa boca. Juruá é usado para “boca com 
pelo”, sendo uma referência ao bigode dos 
primeiros brancos que chegaram ao Brasil 
(Núñez, 2020). Esse termo é uma palavra 
utilizada pelos Guarani para nomear as 
pessoas brancas. E, assim como acreditamos 
que ao dizer juruá, eles não consideram ape-
nas a pele de cor clara, mas também o jeito 
de ser juruá: o modo de pensar, de se colo-
car no mundo, de lidar com os outros seres; 
da mesma maneira o fazemos. O branco não 
é branco apenas pelo seu tom de pele, mas 
é branco por se posicionar no mundo em 
um lugar de dominação, de monocultura, 
de hegemonia, de auto referência para os 
não-brancos. Se quando falamos do povo 
Guarani estamos também nos referindo ao 
seu mundo, quando dizemos de nós, juruá, 
necessariamente também estamos falando 
da paisagem de mundo que habitamos. 

Não temos a crença de que todos esses meca-
nismos que posicionam o branco enquanto 
branco sejam conscientes, muito pelo con-
trário, eles fazem parte de uma estrutura 
imposta, que, embora gere privilégios para 
quem é lido socialmente enquanto tal, tam-
bém gera adoecimento. Pontuamos que de 
forma alguma assimilamos que falar sobre os 
adoecimentos produzidos pelo mundo juruá 
ao juruá é falar sobre algum tipo de opres-
são racial para brancos. O que pretendemos 
é analisar em que medida o mundo juruá, 
enquanto hegemônico, desterra todos que 
em algum grau são tomados por ele.

Como “ser branco”, se quem se enquadra a 
essa categoria é sistematicamente levado a 
negar a sua própria racialidade? É negar a sua 
própria existência? Onde se encontra a histó-
ria, ou as histórias, dessa existência negada? 
E quando nos localizamos no contexto brasi-
leiro, quais são as implicações? Não preten-
demos responder tais questões, porém, as 
tomaremos como eco para reflexão. 

A contradição do “ser branco” é ainda mais 
acentuada no caso dos brancos que não estão 
nos países centrais do capitalismo, como é 
o caso dos brancos brasileiros. Esses, além 
de ter que negar possuir uma identidade 
para ser branco, necessitam reafirmar a todo 
instante a sua branquitude, pois ela sempre 
está sendo posta em dúvida (Almeida, 2021). 
“Afinal o branco periférico não está no topo 
da cadeia alimentar, pois não é europeu nem 
norte-americano e, ainda que descenda de 
algum, sempre haverá um negro ou um índio 
em sua linhagem para lhe imprimir algum 
defeito” (Almeida, 2021, p. 79). 
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Reconhecemos que o branco constrói seu 
empobrecimento ao negar a sua identidade, 
já que ao fazê-lo, ele nega também o seu 
corpo. Falando de corpo nos referimos não 
apenas ao corpo biológico, mas também a 
ideia de corpo-território já mencionada. O 
juruá em seu constante empenho de se des-
vencilhar da terra, acaba por se separar de 
si, e, nesse caminho, definha as conversas 
com os seres que o compõem, gerando, com 
isso, uma desconexão.

Esquecemos a nossa história ou foi ela que se 
esqueceu de nós? Ela se tornou a história da 
historiografia? Temos pouco ou quase nenhum 
espaço na nossa vida cotidiana para refletir-
mos sobre ela. Essa esfera foi sistematica-
mente tomada pela academia, movimento 
que forçou a desencarnação da experiência 
da nossa história, nos afastando da possibili-
dade de as testemunharmos por nós mesmos, 
isto é, de experienciá-las de forma locali-
zada, como ouvi-las de nossos mais velhos. 

A academia se mostra despreparada não 
somente para lidar com a diversidade de 
perspectivas e experiências, como também 
para dialogar com as formas de encanta-
mento que constituem muitos circuitos, 
inclusive o circuito Guarani. Conforme Car-
valho et al. (2020), essa instituição foi pre-
parada para o combate e a desqualificação 
radical desses circuitos:

Podemos trilhar esse processo em muitas 
de suas variações, a partir da história das 
universidades europeias. Historiadores 
diferentes, como Jacques Le Goff (2014) 
e Peter Burke (2003), por exemplo, vêm 
nos mostrando o quanto a universidade, 
desde a sua primeira versão europeia no 
século XI, esteve intimamente ligada à 
ascensão dos mercadores e dos mercados 

intelectuais, assim como à consolidação 
do mercado como forma de organização 
da vida social. Por outros caminhos, o 
filósofo Michel Foucault nos ajuda a pen-
sar o quanto a consolidação do Estado de 
direito, do mercado e da ciência moder-
nos estão relacionados à consolidação do 
inquérito romano (FOUCAULT, 1999) e à 
desvalorização das inúmeras formas de 
pensamento por semelhança (FOUCAULT, 
1995) que permitiam que o pensamento 
e a espiritualidade permanecessem vis-
ceralmente unidos. Foi também nesse 
mesmo período histórico, entre os séculos 
XI e XVII, que se deu a demonização e a 
caça às feiticeiras, às mulheres fortes e 
aos líderes locais e regionais (FEDERICI, 
2017), às deusas, às sabedorias e às prá-
ticas mágicas e espirituais dos povos nati-
vos europeus (GINZBURG, 2012) (Carvalho 
et al., 2020, p. 276).

“No Brasil, onde as universidades somente 
se consolidaram durante o final do Império 
e início da República, tivemos projetos de 
reprodução do modelo moderno, eurocên-
trico e ocidental já no estilo da Revolução 
Industrial” (Carvalho; Flórez, 2014a apud 
INCTI/UnB/CNPq, 2015, p. 5). Observamos 
que a autonomia da intelectualidade brasi-
leira foi restringida pela consolidação de um 
pensamento social que permaneceu coloni-
zado no pós-independência, importando teo-
rias europeias para interpretação negativa da 
diferença étnico-cultural da sociedade bra-
sileira (Silva, 2018). Nesse movimento, cre-
mos que os intelectuais brasileiros estavam 
importando para o país a hegemonia euro-
peia-ocidental, resultando em uma academia 
brasileira de caráter colonial, que se baseia 
em uma hierarquia de conhecimentos fun-
damentada no eurocentrismo: que suprime, 
invisibiliza, desqualifica e exclui saberes não 
hegemônicos no circuito juruá (INCTI/UnB/
CNPq, 2015).
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Tendo a nossa história sendo retirada de 
nosso corpo, questionamos o que ela se 
torna. Supomos que a sua tomada pela his-
toriografia escancara novamente o esforço 
da homogeneização pela colonialidade. Esse 
movimento que arranca as nossas próprias 
histórias de nossos corpos, cria a ilusão de 
que a narrativa que é contada de maneira 
hegemônica seja assimilada como a única 
história possível, e isso é também um meca-
nismo da colonialidade. Não achamos pura 
coincidência a academia ser atravessada 
pelo caráter colonial e as histórias de nos-
sos antepassados que majoritariamente 
temos contato, ainda que pouco, sejam as 
histórias de nossos ancestrais europeus. Há 
sim um esforço contínuo para que apenas 
as heranças europeias apareçam em nossas 
histórias, e, apesar da academia não ser a 
única que se esforça para que isso ocorra, 
vemos ela, da forma que atualmente está 
estruturada, como um grande alicerce para 
esse mecanismo.

Não nos surpreendemos com o fato da aca-
demia estar cada vez mais familiarizada à 
lógica do mercado, afinal o ideal do lucro e 
da propriedade privada marcam o modo de 
vida juruá. Notamos que tanto a já mencio-
nada transformação do ritmo de vida como 
ritmo de produção, quanto a inerente con-
tradição do “ser branco”, e, junto deles, 
o contínuo esforço na homogeneização da 
vida, mas também tantos outros movimentos 
já abordados, que se entrelaçam, são dis-
posições que produzem desterramento, isto 
é, produzem uma desconexão entre nós e o 
chão. 

Quando falamos de chão, falamos da Terra, 
e ao falar da Terra, falamos também de 
quem somos. Viver no mundo juruá como 

juruá é não só, mas em grande parte, estar 
desenraizado: nós nos perdemos de nós 
mesmos. Não temos identidade, não temos 
história, vivemos uma vida individualista e 
utilitária. Quando somos crianças, nos levam 
para a escola. Ali nós aprendemos a ler, a 
escrever, aprendemos sobre matemática, 
geografia, história, português, biologia, entre 
outras áreas do conhecimento acadêmico. 
No fim do ciclo escolar, o caminho “natural” 
é escolher uma faculdade para que então se 
estude, se forme e finalmente seja “alguma 
coisa”. O que você vai ser quando crescer? 
Essa é uma pergunta comumente dirigida às 
crianças brasileiras, e apesar dela parecer 
singela, consideramos que ela reforça a 
concepção de criança enquanto um vir-a-ser. 
Muitas vezes a resposta para essa questão não 
é encontrada na vida adulta, o que gera uma 
busca, sem fim, em ser algo. E que em última 
ou primeira instância, gera adoecimento.

Cremos que essa pergunta tão presente na 
vida juruá não faria muito sentido se fosse 
feita a uma criança brasileira Guarani. Como 
vimos, o cuidado com a criança Guarani 
começa no sonho da vinda da criança e se 
estende a toda vida. A partir do nhemonga-
rai, as crianças recebem o seu nome e dão 
continuidade ao ser Guarani. A criança Gua-
rani nada será por já ser tudo o que precisa 
ser. A tradição oferece o chão para que essa 
criança se enraíze e, consequentemente, 
seja um adulto enraizado. Reconhecemos 
essa busca por “ser algo” como uma carac-
terística presente no circuito juruá, que 
funciona como sinônimo da criação de uma 
falta existencial, entrelaçando-se à nega-
ção do “ser parte”, inerente a esse mundo. 
Elas são feridas coloniais que se combinam 
na negação do “ser parte”, na imposição 
de monoculturas, na contradição do “ser 
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branco”, na expropriação da nossa própria 
história, entre vários outros mecanismos que 
se entrecruzam. 

Acreditamos que é pela via da construção 
de diálogos com os povos indígenas que será 
possível trilhar caminhos plurais para a ela-
boração de tantas feridas.
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Resumo: Este artigo[2] foi escrito a partir de um curso realizado pela Rede Mineira de Pesquisa 
em Educação sobre a educação indígena para educadores que trabalham com populações 
indígenas em Minas Gerais. A ideia do curso foi apresentar um histórico das experiências em 
algumas escolas indígenas diferenciadas e, ao mesmo tempo, noções importantes elaboradas 
por indígenas e seus colaboradores para entender aspectos do que consideramos educação 
indígena. O texto procura refletir sobre o que é próprio do pensamento indígena e, conse-
quentemente, a educação e as práticas educativas indígenas nas escolas indígenas de Minas 
Gerais observadas na pesquisa.

Palabras-chave: Povos indígenas. Educação. Conhecimento. Ecologia.  
 

Indigenous (school) education: a propositional reflection based  
on the experience of Minas Gerais

 
Abstract: This article was written based on a course held for educators who work with 
indigenous populations in Minas Gerais. The idea of   the course was to present a history of 
experiences in differentiated indigenous schools and, at the same time, important notions 
developed by indigenous people and their collaborators to understand aspects of what we 
consider indigenous education. The text seeks to reflect on what is typical of indigenous 
thinking and, consequently, indigenous education and educational practices in indigenous 
schools in Minas Gerais observed in the research.

Keywords: Indigenous people. Education. Knowledge. Ecology.
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Este texto parte de um curso ministrado para 
educadores que trabalham com as popula-
ções indígenas de Minas Gerais a convite 
da Rede Mineira de Pesquisa em Educação. 
A proposta era discorrer sobre a educação 
indígena no estado. Entendi, então, esta pro-
posta em dois sentidos: um de falar sobre as 
práticas de educação realizadas pelos indíge-
nas em suas escolas diferenciadas e o outro 
de relatar minha percepção acerca da potên-
cia do que vejo como próprio da educação 
indígena. Mesmo que haja uma intersecção 
entre as duas leituras, há também diferen-
ças. Uma estaria voltada para uma descrição 
do que tem acontecido nas escolas diferen-
ciadas que ganharam vida depois da consti-
tuição de 1988, e, posteriormente, com a 
“retomada” pelos indígenas de seus currí-
culos e suas reinvenções da escola. A outra 
diferença estaria ligada a algo mais amplo, 
que poderíamos chamar da visão de mundo 
indígena, tal como a percebemos a partir de 
vivências com estes povos, de textos indíge-
nas, leituras antropológicas e de estudiosos 
do assunto. 

Em ambos os casos, estamos diante de expe-
riências que poderíamos entender como 
forças de atrito com o que chamamos tra-
dicionalmente de educação escolar não 
indígena. Isso não quer dizer que se negue 
completamente o que temos em nossas mais 
diversas concepções de educação, há tam-
bém semelhanças com determinadas teorias 
educacionais, principalmente a desenvolvida 
por Paulo Freire, porém os atritos existem, 
pois, a educação indígena coloca em ques-
tão muitas práticas, concepções e conheci-
mentos de nossas instituições de ensino, e 
de nossos saberes, em seu viés de educação 
diferenciada. 

Neste sentido, pretendo fazer aqui um per-
curso passando por algumas teorias e tex-
tualidades, realizadas por indígenas e não 
indígenas, mas que tratam destes pensa-
mentos que podemos chamar de ameríndios. 
Além disso, contarei algumas práticas esco-
lares e reflexões dos indígenas com os quais 
convivi, principalmente os Pataxós de Minas 
Gerais e os Maxakalis. Discorrerei sobre suas 
escolas, e como têm sido transmitidos os 
conhecimentos, como a interculturalidade 
tem sido exercitada.

Antes de passar propriamente ao percurso, 
gostaria de relatar aqui que comecei minha 
caminhada, minha formação na educação 
intercultural, conjuntamente com o FIEI – 
Curso de Formação Intercultural para Profes-
sores Indígenas na Universidade Federal de 
Minas Gerais – UFMG em 2005. Logo no início, 
fui convidado pela Professora Maria Inês de 
Almeida, da Faculdade de Letras da UFMG a 
integrar a equipe que ficaria por conta das 
múltiplas linguagens na formação dos profes-
sores. Começava ali minha experiência com 
a educação escolar indígena. Desde então, 
é um processo contínuo para mim e para os 
professores indígenas que ali estavam, já que 
permanecemos convivendo e aprendendo uns 
com os outros até hoje. Ou seja, é um traba-
lho em aberto, mas que ganha contornos e 
bases mais sólidas com o tempo.

A educação indígena é para além dos muros

Ao dar partida à caminhada, é importante 
realçar, o que é aparentemente óbvio, que 
a educação indígena é para além dos muros. 
Ela está naquilo que é transmitido de geração 
para geração, nas práticas, nos rituais, nos 
cantos e nas contações de histórias, e que 
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não necessariamente está no espaço físico da 
escola. Quando Wakrewá Krenak, por exem-
plo, durante um curso do Programa Encontro 
de Saberes da Universidade Estadual de Minas 
Gerais - UEMG, diz que a “escola não é entre 
quatro paredes”, mas ao redor da fogueira, 
com os mais velhos, contando histórias, é da 
transmissão da visão de mundo deles que ela 
está dizendo. 

Assim podemos pensar com a professora 
Maria Inês de Almeida, professora aposen-
tada da UFMG, atualmente trabalhando no 
Acre, profissional que se dedicou a pesquisar 
o assunto em questão, que “a escola indí-
gena se constitui com o mestre, onde todos 
são discípulos, no sentido lacaniano. Não se 
trata de um sujeito, mas o que resta, com 
o traço” (ALMEIDA, 2022). Este traço ela 
chama da prática da letra. As escolas indí-
genas se fazem na prática da letra. E a letra 
aqui não é só a da escrita alfabética, e sim 
do que se escreve nas mais diferentes lingua-
gens, assim a escola indígena é uma “escola 
de canto, pintura, escrita, tecelagem. Nos 
ensina a ler as diferentes formas de escrever 
a língua. Língua inclui a face verbal, mas o 
rito, visual” (ALMEIDA, 2022). 

É neste sentido também que o professor e 
liderança Isael Maxakali nos diz que “debaixo 
de uma árvore é sala de aula, beira do rio 
é sala de aula” (MAXAKALI, I., 2022), e que 
toda a aldeia é uma escola, onde há floresta, 
os Maxakalis estão aprendendo. 

O perspectivismo ameríndio: devir com a 
paisagem

A primeira importante noção a ser introdu-
zida aqui é um aspecto do pensamento dos 

povos indígenas, portanto, sobre a educa-
ção indígena no sentido amplo, e que é o 
que o antropólogo Viveiro de Castro e seu 
grupo de pesquisa (onde Tânia Stolze Lima 
está incluída) denominaram perspectivismo 
ameríndio. Esta noção é fundamental para 
compreender um pouco do pensamento ame-
ríndio e para o entendimento ético presente 
nas cosmovisões destes povos. Como afirma 
Maria Inês de Almeida em relação a escola 
indígena, e a implementação de suas bases 
curriculares, tudo poderia ser englobado 
por uma poética do mito. Acompanhando as 
diversas escolas diferenciadas indígenas, e 
citarei alguns exemplos específicos no decor-
rer do trabalho, a ancestralidade, a cultura 
e a memória são centrais na composição das 
matrizes curriculares, e também nos saberes 
que são passados de geração para geração. 
Neste sentido, a cosmovisão mitológica des-
tes povos é imprescindível.  

A ideia do perspectivismo ameríndio é que, 
para os indígenas, “o mundo é habitado por 
diferentes espécies de sujeitos ou pessoas, 
humanas e não-humanas, que o apreendem 
segundo pontos de vista distintos” (VIVEIROS, 
2002, p.347). Assim as relações sociais entre 
humanos e não humanos estão concebidas 
por este envoltório que se manifesta por uma 
espécie de “roupa” que esconde a forma 
humana visível somente a cada espécie. 
Dessa forma, conhecer, e a própria condi-
ção de saber, é ser capaz de trocar de pon-
tos de vista com as demais espécies, o que 
é evidenciado por experiências xamânicas, 
as mais potentes experiências perspectivas, 
mas que se disseminam por toda a sociedade 
nas mais diversas práticas. 

Assim sendo, de uma maneira simplificada, 
podemos dizer que um indígena que esteja 
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caçando um determinado animal, por exem-
plo, acaba por pensar perspectivamente, 
assumindo o ponto de vista daquele ani-
mal. O que ele gosta de comer, onde vive, 
quais são os comportamentos de sua família. 
Isso se daria de forma mais potente em um 
ritual xamânico onde um pajé, sob o efeito 
de algum alucinógeno, ou com um grupo em 
determinado ritual, experiência, de maneira 
mais intensa, o ponto de vista de um animal, 
uma planta ou experiência perspectiva. Este 
é um campo etnográfico profundo e cheio de 
nuances. O que nos interessa é entender que 
estes processos são apresentados nas diversas 
linguagens pelos indígenas dos mais variados 
povos e que ele está vivo nesta poética do 
mito tão viva para as culturas indígenas.

Como nos conta Viveiros de Castro (2002), 
o importante filósofo e antropólogo Lévi-
-Strauss, ao ser perguntado o que seria um 
mito, respondeu “se perguntarmos isso 
para um índio americano ele dirá: um mito 
é uma história do tempo em que os animais 
falavam” (LAGROU; BELAUNDE, 2011, p.3). 
Ao que Viveiros de Castro acrescenta: essa 
definição, hipotética, mas verossímil, é, na 
verdade, muito profunda, porque os homens 
nunca se conformaram por terem obtido a 
cultura à custa da perda do acesso comu-
nicativo às outras espécies. O mito, então, 
é uma história do tempo em que os homens 
se comunicavam com o resto do mundo 
(LAGROU; BELAUNDE, 2011).

Neste sentido, quando um mais velho conta a 
história do Jabuti, a partir do ponto de vista 
do animal, a criança passa a conhecer o que 
o Jabuti gosta de fazer, onde vive, e passa 
a se sentir, a “trocar de pele” com ele. Ou 
mesmo quando um ritual do Jabuti é reali-
zado na aldeia. Esse aspecto do pensamento 

ameríndio é fundamental para a educação 
indígena no sentido amplo da própria vida. 
Escreve Viveiros de Castro sobre o perspecti-
vismo ameríndio:

Todo ser a que se atribui um ponto de vista 
será assim sujeito, espírito; ou melhor, ali 
onde estiver o ponto de vista, também 
estará a posição de sujeito. Enquanto 
nossa cosmologia construcionista pode ser 
resumida na fórmula saussureana: o ponto 
de vista cria o objeto –o sujeito sendo a 
condição originária fixa de onde emana o 
ponto de vista –, o perspectivismo ame-
ríndio procede segundo o princípio de 
que o ponto de vista cria o sujeito; será 
sujeito quem se encontrar ativado ou 
“agenciado” pelo ponto de vista (CASTRO, 
1996, p. 126).

Assim as coisas, os seres não humanos, na 
medida em que podem ser agentes, tam-
bém são sujeitos, possuem sua humanidade. 
Contudo, é importante ressaltarmos que não 
estamos aqui diante de uma representação 
clássica, mas de uma força de afetos, que faz 
vacilar o próprio sujeito que vê. No sentido 
de devir como foi formulado pelo filósofo Gil-
les Deleuze: 

Devir é nunca imitar, nem fazer como, 
nem se conformar a um modelo, seja de 
justiça ou de verdade. Não há um termo 
do qual se parta, nem um ao qual se che-
gue ou ao qual se deva chegar. Tampouco 
dois termos intercambiantes. A pergunta 
‘o que você devém?’ é particularmente 
estúpida. Pois à medida que alguém se 
transforma, aquilo em que ele se trans-
forma muda tanto quanto ele próprio. 
Os devires não são fenômenos de imita-
ção, nem de assimilação, mas de dupla 
captura, de evolução não paralela, de 
núpcias entre dois reinos (DELEUZE apud 
ZOURABICHVILI, 2004, p. 24.159).

Então, temos que levar em conta que vive-
mos em uma região, a chamada América do 



73

ARTIGOS

ClimaCom Cultura Científica - pesquisa, jornalismo e arte | Ano 11 - N 26 / Junho de 2024 / ISSN 2359-4705

A EDUCAÇÃO (ESCOLAR) INDÍGENA

Sul, onde estão as florestas com as maiores 
biodiversidades do mundo. Quantos não são 
os pontos de vistas possíveis, as agências a 
partir dos mais diversos animais, vegetais e 
até os minerais. Ailton Krenak, em seu Ideias 
para adiar o fim do mundo (2019), nos fala 
da relação dos Krenak com as montanhas. 
O perspectivismo ameríndio está presente 
nas diferentes cosmovisões indígenas produ-
zindo, assim, uma rede de relacionamentos 
com um valor vital onde os seres humanos 
e não humanos são considerados parentes, 
já que potencialmente eles podem adqui-
rir os pontos de vistas destes. Como afir-
mou certa vez um Huni Kuin, povo indígena 
do Acre/Peru, em um trabalho audiovisual 
sobre o manejo de sua terra: floresta tam-
bém é gente. A pintura do artista Henrique 
Casanto apresenta a seguir o perspectivismo 
ashaninka, que vive tanto no Peru quanto no 
Acre, de maneira muito clara:

Figura 1 - Cosmovisão Ashaninka

 Fonte: Catálogo exposição Mira! – Artes Visuais 
Contemporâneas dos povos indígenas (2013)

Como afirma Maria Inês de Almeida, em rela-
ção ao que se escreve na experiência indí-
gena, o perspectivismo se apresenta nas mais 
diversas linguagens: um animal pode ser dan-
çado, cantado, pintado na própria pele, num 
ritual que é realizado por ele desde tempos 
imemoriais. Nos últimos anos, porém, temos 
acompanhado um grande movimento edito-
rial entre os povos indígenas. São centenas 
de livros publicados em escrita alfabética, no 
caso do Brasil em português, onde podemos 
ter contato com as cosmovisões indígenas e 
diversas narrativas perspectivistas. Diversos 
estudos então vão ler as narrativas indíge-
nas a partir do perspectivismo ameríndio. 
Cito, como exemplo, o trabalho da profes-
sora Lúcia Sá (2020): “História sem fim: pers-
pectivismo e a forma narrativa na literatura 
indígena da Amazônia” que lê três narrativas 
amazônicas à luz do perspectivismo. 

Ainda neste sentido, podemos falar um 
pouco dos yamîys dos Maxakalis. Uma defini-
ção da antropóloga Miriam Alvarez nos ajuda 
a melhor entender:

Yãmîy quer dizer “canto” em Maxakali. E 
também “espírito”. Yãmîy é a concepção 
central para se entender a cultura e a 
religião Maxakali. Para o Maxakali o tra-
balho com a palavra é o cerne da vida, da 
religião e da cultura. Em sua concepção o 
ser humano nasce com um koxux (fala-se 
algo como “kochui” – palavra que na sua 
língua designa qualquer ideia ou manifes-
tação de imagem: seja um desenho, uma 
fotografia, a sombra, e a própria alma). 
Quando morre, o ser humano deve ter seu 
koxux transformado em Yãmîy. Para isso 
deve-se “colecionar” yãmîy-cantos ao 
longo da vida (ALVARES, 1986, p.44).

É importante destacarmos a dificuldade de 
tradução desta palavra para o português 
e uma possível correlação com as culturas 
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não indígenas. De toda forma, os yãmîys 
não se restringem somente à palavra, estão 
inscritos nas pinturas corporais, na dança, no 
canto, no pau de religião (mastro colocado 
no centro da aldeia), nos rituais de um modo 
geral, ou seja, nas mais diversas grafias. 
Eles também são animais, plantas, a água e 
o próprio Maxakali. O exemplo abaixo é um 
yãmîy da preguiça:

Xûûy atute hãm tu yãy hi ah
Xûûy tute mîxux mûn mãhã

Xûûy amõkaok ah
Xûûy yã pepi yãy hi hu mîxux mãhã

Xûûy pepi xit payã a pepi yõn ah xi xux ah
Xûûy a pepi ûyõg konãg pip ah yã tute 

mîxux kopa xoop
Konãg hu yã ha munha yum pepi

A hitup hu nam tup ah yã yõn putup xe’ex 
hu nãhã xi xux putup xe’ex hu

A preguiça não anda no chão
A preguiça só come folhas

A preguiça não vai depressa
A preguiça vai lá em cima para comer 

folhas
A preguiça fica lá em cima, mas não faz 

cocô e nem xixi lá em cima
A preguiça não tem água lá em cima, ela 

bebe água de dentro das folhas
Quando ela quer fazer cocô e xixi ela 

desce.(BICALHO, 2017, s.p.)

Neste pequeno exemplo, acompanhamos um 
canto, um yâmîy cantado pelos Maxakalis. 
Durante um ritual são cantados vários, deze-
nas, até centenas. Dependendo da cerimônia 
serão presentificados determinados animais 
ou plantas. O que podemos notar é que ele 
descreve o comportamento da preguiça. 

Muitas vezes eles, os cantos, os yâmîys estão 
fazendo observações “de fora” sobre os pró-
prios Maxakalis. Num dos rituais, o da lon-
tra, estas aparecem na aldeia para cobrar 
dos Maxakalis os seus parentes que foram 

caçados. Os yãmîys ficam parados no centro 
da aldeia perto do mimãnãm (pau de reli-
gião). Depois guerreiam com os Maxakalis. 
Nesta primeira fala, os yãmîys lontra dizem 
coisas como:

Vendeu e está vestindo o coro da minha 
mãe. Estou chamando para nosso chefe, 
estou ligando no celular. Vamos queimar 
nossa madeira, feitiço para matar todo 
mundo. Depois vamos embora! Vamos 
atropelar seu cachorro com meu carro. 
Comprou geladeira com a carne da minha 
mãe, está ficando rico graças à carne 
da minha mãe, e ainda guarda carne na 
geladeira, vocês têm chefe e nós também 
(MAXAKALI, 2016, s.p).

Como este ponto de vista da lontra, diver-
sas vezes os yãmîys expressam a perspectiva 
do corpo-espírito que canta ou daquele ente 
que é o tema do canto que está sendo pro-
nunciado. É interessante salientar que Vivei-
ros de Castro começa a desenvolver sua ideia 
do perspectivismo ao tentar descrever a cos-
mologia dos Arawetés.

Dono é quem cuida

Como o perspectivismo, que nos dá chaves 
de entendimento das culturas indígenas, 
outra noção importante que apresento aqui é 
a de dono entre os povos indígenas. No artigo 
denominado “Donos demais: maestria e domí-
nio na Amazônia”, o professor de antropolo-
gia do Museu Nacional Carlos Fausto, estuda 
os diversos significados que este termo dono 
pode ter entre os povos indígenas. De uma 
maneira bem resumida é plausível colocar 
que este termo poderia ser entendido como 
algo “que designa uma posição que envolve 
controle e/ou proteção, engendramento e/
ou posse, e que se aplica a relações entre 
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pessoas (humanas ou não-humanas) e entre 
pessoas e coisas (tangíveis ou intangíveis)” 
(FAUSTO, 2014, p.330). 

Posto isto podemos pensar, como nos dizem 
os indígenas, que dono[3] não é quem detém 
o documento, o registro da terra, mas quem 
cuida.

Figura 2 - Pintura de um dono (dueño) de uma 
árvore da Shipibo Lastania Canayo:

Fonte: Catálogo exposição Mira! – Artes Visuais Contemporâneas 
dos povos indígenas (2013)

Já em outra obra, de outra etnia que vive em 
outro bioma brasileiro, o cerrado, os Kuiku-
ros nos apresentam no livro Esta é a terra 
que nós plantamos a importância e a utili-
dade da árvore Buriti para o seu povo:

Nós usamos o buriti: sua casca e seu fio 
também. Fazemos cestos com a casca e 
o fio de buriti. Vamos buscar esse recurso 
de canoa. A planta do buriti depois de ser 
cortada, volta a nascer. Nós retiramos 
folhas de buriti pequeno, pois é mais ade-
quado para fazer cestos (KUIKURO, 2007, 
p. 73).

Os Kuikuros, povos que vivem na região 
oriental da bacia hidrográfica do Rio Xingu, 
também elaboram, em seu livro, a relação 
entre as árvores e seus donos:

O pequi tem dono. Seu dono é o beija-flor 
de cor preta [...]. Por isso os pequizeiros 
devem sempre estar limpos e devemos 
ter cuidado com as árvores de pequi, 
senão o sono do pequi, o beija-flor de cor 
preta, ficará bravo e fará mal para você 
(KUIKURO, 2007, p. 97).

A copaíba tem seu dono que tem a pintura 
ionto. Por isso o lutador sempre se pinta 
com a resina dessa árvore, para o espírito 
da copaíba ajudar o lutador. Antigamente 
só os adultos usavam essa resina. Hoje em 
dia toda a rapaziada se pinta com a resina 
de copaíba (KUIKURO, 2007, p. 117).

As árvores além de possuírem donos ou 
entidades que as protegem, as vezes se 
confundem, creio que por uma questão de 
dificuldade de tradução, com os espíritos, 
como relatam os Kuikuros e em seguida os 
Ticunas:  

A árvore de jatobá tem espírito para a 
minha sociedade. Quando tem um pé 
de jatobá bem grande, ele tem espírito. 
Quando sai do tronco uma resina bem 
preta, é um sinal de um espírito muito 
perigoso, ninguém pode passar ao redor 
pensando e nem uma pessoa doente pode 
passar perto dessa árvore [...] Para a 
minha sociedade, o espírito do jatobá fica 
no céu. [...] (KUIKURO, 2007, p. 114).

O espírito de certas árvores ajuda o 
trabalho do pajé.

Quando uma pessoa fica doente, chama 
o pajé.

E o pajé chama o espírito das árvores 
para curar. O espírito

chega e entra no corpo do pajé.
Aí ele canta. Depois vem outro e mais 

outro.
Se a pessoa está muito mal, é preciso
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chamar vários espíritos.
A samaumeira tem espírito.
A chuchuacha tem espírito.

O cedro tem espírito.
O açacu tem espírito.

A ucuuba tem espírito.
A seringueira tem espírito.

A maçaranduba tem espírito. 
A castanha-de-paca tem espírito.  

(TICUNA, 1997, p. 46) 

Espíritos, mesmo com o equívoco tradutório, 
seriam como os yâmîys que falamos acima, 
para os Maxakalis. No filme Vento na fron-
teira (2022), exibido no festival de docu-
mentários É Tudo Verdade, uma indígena 
Guarani, que luta contra fazendeiros por seu 
território, em determinado momento, faz o 
seguinte relato que, compreendo, resume 
bem a importância do dono, aqui chamado 
de guardião por ela:

Aqui, agora, eu me lembro, o que dizia 
meu avô, que todas as coisas têm um 
guardião. Não existem em vão. A grande 
floresta, os grandes rios, os mananciais, 
tudo o que existe, os animais têm um 
guardião. Alguém que cuida deles para 
que nada se extinga. Eu sou quem conduz 
o seu olhar. E agora, a floresta verdejante, 
você não pode vê-la...e se ela existe. Os 
brancos a destroem, eles cortam todas 
as árvores por onde passam. Os brancos 
dizem que são os donos da terra (GUARANI 
KAIOWÁ, Vento na fronteira, 2022). 

Este belo relato, além de relacionar a pró-
pria existência das coisas ao guardião (dono), 
revela que ele também conduz o olhar. Nos 
revelando como a percepção das coisas e, 
mais do que isso, o cuidado, está intima-
mente relacionado com o conhecimento des-
tes donos, e que, portanto, é preciso que 
elas estejam lá para que possamos vê-las e 
apreendermos os porquês dos donos. 

A educação escolar Pataxó nas aldeias de 
Minas Gerais

Com o direito assegurado pela Constitui-
ção de 1988 e Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (9.394 de 20/12/1996), 
acompanhamos o processo de criação e apri-
moramento de muitas escolas indígenas em 
todo o Brasil. Com a garantia à escola dife-
renciada, muitos indígenas buscaram forma-
ção para obtenção os títulos necessários para 
fazerem parte dos quadros institucionais do 
governo e, com isso, se tornarem professo-
res em suas próprias escolas e não mais os 
não indígenas como historicamente ocorreu 
no Brasil. 

Para que isso ocorresse foi preciso que o 
movimento indígena pressionasse gover-
nos para criação de cursos específicos para 
eles como foi o caso do magistério indígena 
o PIEI - Programa de Implantação de Escolas 
Indígenas de Minas Gerais criado em 1995 e, 
posteriormente, o FIEI – Formação Intercul-
tural para Educadores Indígenas, com equi-
valência ao curso superior. No PIEI, que foi 
pensado pela Secretaria de Educação em 
parceria com os povos indígenas de Minas 
Gerais, FUNAI, Fundação Nacional dos Povos 
Indígenas,  a UFMG, Universidade do Estado 
de Minas Gerais, e o IEF, Instituto Estadual de 
Florestas de Minas Gerais, havia o ensino das 
disciplinas comuns às demais escolas, mas 
também eram relevantes os aspectos cultu-
rais das próprias etnias indígenas como seus 
costumes, crenças, cultivo de plantas e téc-
nicas de manejo do território. Anos depois, 
com esta primeira turma de indígenas for-
mada no Magistério, foi pensado o FIEI para 
aprimorar e complementar a capacitação 
destes professores. Em 2011, forma-se então 
a primeira turma do curso na UFMG, com 
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132 professores graduados das mais variadas 
etnias de Minas Gerais. 

A partir de então as escolas indígenas passam 
a ter seus próprios professores com formação 
oferecida pelo estado. Apesar do direito de 
escolas diferenciadas, nos primeiros anos elas 
são compostas por professores não indígenas, 
o que acontece até nossos dias, mesmo que 
em menor número. Além disso, toda escola 
mineira precisa funcionar de acordo com os 
padrões estabelecidos pela Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional e pelo Estatuto 
do Pessoal do Magistério Público do Estado de 
Minas Gerais (Lei nº 7.109 de 13/10/1977). 
Ou seja, na prática as escolas precisam ter 
um calendário de 200 dias letivos e uma 
carga horária de 800 horas para estudantes 
dos anos iniciais e pouco mais 830 para estu-
dantes dos anos finais e médio. 

Durante estes últimos 20 anos o que acom-
panhamos, portanto, é um processo contínuo 
de diferenciação que é prejudicado, muitas 
vezes, em obstáculos burocráticos e formais. 
Para que se formem, os indígenas precisam 
aprender conhecimentos comuns à escola 
não indígena e ao mesmo tempo elaborarem 
os seus próprios para serem ensinados no 
processo de ensino aprendizagem da escola. 
É neste sentido, que a questão da intercultu-
ralidade se torna imprescindível e é buscada 
a todo instante nestes cursos formativos. 
Além disso, os superintendentes que avaliam 
e acompanham os resultados escolares tam-
bém vivem este processo, pois eles também 
não possuem uma formação específica para 
fazerem o acompanhamento destas escolas 
diferenciais. 

Assim sendo, nestas duas décadas desde 
a criação das escolas indígenas em Minas 

Gerais, podemos dizer que existem diversos 
conflitos entre os professores indígenas e as 
superintendências. Ao mesmo tempo que, 
durante este período, vimos vários avanços 
nestas relações. 

É neste contexto que a escola pataxó da 
aldeia Muã Mimatxi, situada na cidade de 
Itapecerica em Minas Gerais, e as escolas 
pataxó de Carmésia vêm trabalhando seus 
currículos e suas matrizes escolares para 
que, cada vez mais, estejam em consonância, 
mesmo que em suas diferenças, com as 
normas exigidas pelo estado. A formação dos 
professores indígenas, no âmbito do FIEI, deu 
a eles uma maior possibilidade conceitual 
para discutirem suas propostas pedagógicas 
com suas superintendências. Um exemplo 
muito claro deste processo é a escolha do 
professor e liderança Siwê Pataxó de cursar 
seu mestrado na Faculdade de Educação, 
depois de ter formado no FIEI, para estudar 
então as diretrizes curriculares do Estado 
de Minas Gerais e propor, sob o ponto de 
vista Pataxó, modificações pertinentes nos 
currículos e calendários, garantindo assim 
uma maior efetividade na educação escolar 
para o seu povo. 

Os Pataxós são um povo tradicionalmente 
localizado no Sul da Bahia. Por questões de 
conflito de terra, principalmente no cha-
mado fogo de 51, muitos deles migraram 
para Minas Gerais. Hoje eles vivem em algu-
mas aldeias na cidade de Carmésia, em uma 
aldeia na cidade de Itapecerica e uma outra 
na região de Araçuaí. São quase 13 mil habi-
tantes nos dois estados. A língua, que é consi-
derada do tronco Macro-jê, família Maxakali, 
não é mais falada fluentemente, mas há todo 
um trabalho de reconstrução, inclusive com 
estudos da língua dos Maxakalis. 
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Experiências da escola Muã Mimatxi

Em sua defesa de mestrado, realizada no iní-
cio de 2022, denominada As matrizes forma-
doras do currículo na escola Muã Mimatxi, 
o professor Siwê defende uma educação que 
seja descolonizadora. E para isso ele acres-
centa que os espaços na aldeia não são luga-
res de fronteira, não têm muros e que tudo 
é conhecimento. Ele entende que “a escola 
é integrada com a comunidade” (PATAXOOP, 
2022). 

Ainda no entendimento do professor uma 
escola indígena deve ser intercultural, ensi-
nar as disciplinas que são recorrentes nas 
escolas não indígenas simultaneamente aos 
conhecimentos de seu povo. Para ele é pre-
ciso primeiro ensinar as matrizes curricula-
res de seu povo e depois ir para o mundo do 
outro. Siwê afirma que estas matrizes são: 
“a cultura, a terra e a memória” (PATAXXOP, 
2022). 

Como afirma a professora Maria Inês de 
Almeida (2022), estas matrizes colocadas por 
Siwê estariam englobadas numa poética do 
mito, na cosmologia do povo pataxó. Assim a 
escola da aldeia Muã Mimatxi tem colocado a 
contação de história e seus rituais como uma 
centralidade para a realização das matrizes 
expostas. 

A prática do Tehêy – redes de pescar 
conhecimentos

Tehêy é o nome de uma prática pedagó-
gica desenvolvida pela mãe de Siwê, Dona 
Liça. Tehêy é o nome dado a uma rede de 
pesca tecida com corda de tucum e cipó e 
que ganhou um novo significado na prática 

escolar. Dona Liça é uma professora da 
escola, que não domina a escrita alfabética. 
Para contar suas histórias, ela passou a fazer 
desenhos que servem como base para as nar-
rativas. Ela utiliza dos Tehêys para ensinar 
sobre a cultura, a terra e a memória do povo, 
reforçando as matrizes descritas por Siwê 
como importantes e afirmativas para o povo. 
Os Tehêys então, dizem eles, são redes de 
pescar conhecimentos. 

A seguir apresentamos um exemplo de um 
Tehêy chamado “O grande tempo das águas”:

FIGURA 3: TEHÊY - O GRANDE TEMPO DAS ÁGUAS

Fonte: Espaço do conhecimento UFMG

Com este Tehêy, Liça transmite seus conheci-
mentos como professora de cultura na escola. 
São vários e estão organizados em pastas 
num formato que lembra um livro. Mas não 
há palavras escritas. A partir deles ela dis-
serta sobre a cultura pataxoop. Os Pataxoop, 
da aldeia Muã Mimatxi, vêm escrevendo o 
nome de seu povo com esta nova grafia. É 
uma opção feita por eles a partir dos estudos 
que vêm fazendo de sua história e sua língua. 

Em um vídeo publicado no site do Espaço do 
Conhecimento da UFMG, fruto da exposição 
Mundos Indígenas, Liça nos diz sobre este 
Tehêy acima:
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O Tehêy ele tá mostrando os grandes 
assim... os parentes dentro da natureza, 
estes animais, estes pássaros é que fazem 
parte da família pataxoop. Como a gente 
fala, que nós temos parentes plantas, 
parentes animais. Estes animais aqui eles 
marcam o tempo das águas e por eles a 
gente conhece e sabe que o outro tempo 
está chegando para nós aqui na terra. 
Então quando a gente vê estes animais 
passando por cima, voando pelo céu de 
nossa aldeia, a gente está vendo que eles 
estão trazendo é... fartura das águas para 
nós através das chuvas, dos raios, dos 
trovões, deste grande aguaceiro que cai 
na terra. Estes passarinhos que marcam 
e trazem o ensino dos tempos. E todos 
eles fazem parte deste grande tempo, 
tem pássaro, tem inseto, como abelha, 
cigarra, as borboletas, os marimbondos, 
os cupins, as tanajuras, então estes bichi-
nhos tudo fazem parte do tempo. Quando 
eles aparecem na terra, eles voam, a 
gente sabe que já está chegando. E tem 
um como essa yãmîxoop ela marca o pri-
meiro tempo, quando ela passa a gente 
sabe que...nós temos dois tempos grande, 
o tempo do frio da seca e o tempo da 
chuva. E quando vai um para entregar 
para o outro elas são as primeiras a pas-
sar, a gente já fala assim, o tempo das 
águas já está chegando. E tem parente 
aqui, que mesmo quando a gente não vê, 
a gente vê os cantos, pelos cantos que 
eles cantam já sabemos que eles estão 
trazendo este tempo também, a chuva, 
vovô raio, a vovó trovoada, a irmã chuva 
já está chegando (PATAXOOP, 2020, s.p.).

Como podemos notar, a partir do Tehêy, toda 
a cosmovisão Pataxoop, marcadamente pers-
pectivista, pode ser transmitida conjunta-
mente com a oralidade. Esta é uma questão 
muito sensível para os povos indígenas, pois 
por muito tempo foram considerados povos 
sem escrita. E como sabemos a escrita alfa-
bética é um instrumento fundamental nas 
escolas não indígenas e que muitas vezes 
inviabiliza que um sábio, uma liderança 

ou um dos mais velhos, de ser professor 
na escola. O Tehêy formaliza, como tantas 
outras práticas de transmissão entre os indí-
genas, os conhecimentos com outras formas 
de escrita. O que nos leva a pensar, como 
formulei em minha dissertação de mestrado 
Este é a paisagem que o pensamento permite 
(2008), que haja nas iconografias indígenas, 
escritas que dão conta de relações sociais e 
genealógicas, muito antes da introdução da 
escrita alfabética e que portanto, outras his-
tórias, e não somente a da escrita alfabética, 
estão sendo contadas. Resta-nos aprender a 
ler (FERREIRA, 2008).

As várias possibilidades da 
interculturalidade na escola Pataxó

Vários dos professores pataxós foram forma-
dos no FIEI – Formação Intercultural para Edu-
cadores Indígenas da UFMG. A concepção do 
curso baseada na interculturalidade foi mar-
cante para todos os participantes. No caso da 
comunidade pataxó Muã Mimatxi, este fato 
foi observado pela pesquisa da professora 
Karla Cunha Pádua em seu livro Formação 
intercultural em narrativas de professores 
indígenas (2020). A partir dos relatos dos 
próprios indígenas foi possível constatar pelo 
menos algumas aplicações para a noção de 
interculturalidade na formação dos pataxós. 
Interculturalidade esta que foi sendo cons-
truída ao longo do curso, no diálogo feito 
entre a universidade e os indígenas. Como 
afirma a liderança Kanatyo Pataxó:

Às vezes a gente pensava que 
conhecimento era aquele que estava lá 
dentro da UFMG, dentro da universidade, 
mas na verdade o conhecimento nosso tá 
na aldeia, ele tá em várias atividades da 
vida. Esse curso também foi uma forma de 
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troca de experiência entre nós indígenas e 
os professores. Eu analisei como eles iam 
formando a gente e a gente formando eles 
(KANATYO apud PÁDUA, 2020, p.144).

A primeira destas concepções de intercul-
turalidade provém do próprio FIEI, onde 
houve troca constante com os demais povos 
que também participaram do curso: Maxa-
kali, Krenak, Xakriabá, Kaxixó, Xukuri Cariri, 
somadas às outras etnias convidadas para 
palestras e aulas. Além das trocas de sabe-
res com toda a comunidade acadêmica com 
a qual eles conviveram. Embora, eles ressal-
tem que já havia ações neste sentido, a partir 
desta vasta experiência com o FIEI, o que o 
trabalho da professora Karla pode constatar 
é que os pataxós da aldeia Muã Mimatxi con-
sideram um tipo de aula em sua escola como 
intercultural. Diferente das aulas normais, 
cada um em sua sala, as aulas interculturais 
são aquelas onde o grupo decide um assunto 
coletivamente e todo mundo trabalha junto. 
Karla chega a associar estas aulas aos cha-
mados projetos interdisciplinares. Para além 
disso, estas aulas trabalham a interculturali-
dade no sentido de trazer os conhecimentos 
não indígenas e os indígenas para as ativida-
des e para o diálogo. Como afirma Duteran 
Pataxó:

Eu falo um pouco sobre a ciência, aí eu 
vou falar um pouco sobre a ciência daqui, 
a nossa ciência e jogo um pouca da ciên-
cia lá de fora e nesse mesmo tempo já 
olha a matemática do nosso povo e a 
matemática lá de fora, já chega no meu 
pai (professor de cultura) já fala sobre 
a cultura, o que essas quatro coisas tem 
dentro da nossa cultura, na minha tia ali 
(professora de uso do território) e já fala 
sobre o trabalho com a terra, o que que 
isso tem a ver com o trabalho com a terra 
(DUTERAN apud PÁDUA, 2020, p136). 

Tal processo se dá, portanto, conside-
rando conhecimentos de dentro e de fora, 
que são trazidos com uma apropriação crí-
tica, levando em conta os interesses locais, 
fazendo prevalecer a agência indígena na 
maneira de “reordenar e reinterpretar expe-
riências adquiridas no trânsito entre mundos 
e conhecimentos distintos” (PÁDUA apud 
TASSINARI, 2020, p.141). 

O calendário socioecológico

É neste contexto intercultural, então, 
que é apresentado aos pataxós, dentro da 
disciplina de “Uso do território” a proposta 
teórico-metodológica do trabalho com o 
calendário socioecológico. Trazido como uma 
alternativa curricular para cursos superiores, 
com experiências no Peru, México e no Brasil 
(PÁDUA, 2020), esta possibilidade pedagógica 
foi uma das incorporações interculturais da 
escola de Muã Mimatxi. 

Como dito acima, as cobranças formais das 
superintendências engessam e formatam a 
escola indígena. Assim como a matriz curricu-
lar, o material didático e a forma da escola, 
o calendário foi recebido pelas escolas indí-
genas pronto, o mesmo padrão de todas as 
escolas do estado brasileiro. Sendo assim as 
singularidades de tempo e de espaço destes 
povos não são respeitadas. No caso dos pata-
xós há uma concepção de tempo e das “esta-
ções” do ano que não necessariamente estão 
contemplados no nosso calendário judaico-
-cristão e estão diretamente conectados ao 
lugar onde eles vivem. E como assinala Ber-
tely esta proposta de desenvolvimento de um 
calendário tem como objetivo “colocar em 
primeiro plano os conhecimentos territoriais, 
sociais, técnicos, curativos, cosmológicos e 
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ambientais” (BERTELY apud PÁDUA, 2020, 
p.76). 

O trabalho do calendário socioecológico teve 
início durante a graduação no FIEI e vai se 
concretizar como uma alternativa ao calen-
dário imposto pelo estado. Como muito bem 
nos explica Kanatyo (PÁDUA, 2020) o tempo 
está intimamente relacionado com a vida do 
povo, como muito bem descreve o Tehêy de 
Liça em relação ao Grande Tempo das Águas. 
A festa das águas, por exemplo, faz parte do 
calendário escolar pataxó. Em outubro, há 
alguns dias de festa, e em março há o fecha-
mento do tempo das águas. Como também 
afirma Duteran, cada tempo tem um tipo 
de trabalho que deve ser feito, mas há um 
tempo que só os pataxós sabem ver: 

Esse calendário é dividido em quatro tem-
pos, que é o tempo das águas, que é o 
tempo que tem chuva, o tempo verde, 
o da seca, e tem outros tempos diferen-
tes. Só que a gente viu que não só estes 
tempos, porque antes disso existe outro 
tempo ainda, existe mais outro tempo. 
Então, esse calendário nosso não é só divi-
dido em quatro tempos, são quatro tem-
pos que a gente pode ver juntamente com 
outras pessoas, mas tem um tempo que só 
a gente vê. Então, é isso que a gente está 
trabalhando com os meninos, a ciência 
que existe no nosso tempo, a matemática 
da divisão deste tempo (DUTERAN apud 
PÁDUA, 2020, p.80).  

Este tempo, que só os pataxós podem ver, 
segundo a pesquisadora Karla Pádua, é um 
tempo das memórias e tradições ancestrais, 
de saberes, mitos e cosmologias. Um tempo 
que como afirma Siwê (PATAXOOP, 2022) em 
seu mestrado sobre o currículo da escola 
pataxó, deve ter como matriz a cultura, a 
memória e a terra. 

A construção das matrizes curriculares as 
escolas pataxó de Carmésia

Assim como na aldeia Muã Mimatxi, em 
Carmésia, as aldeias e suas escolas vêm 
trabalhando continuamente na criação e 
estruturação de propostas curriculares. 
Sendo um agrupamento de mais pessoas e 
com uma história mais antiga, as aldeias de 
Carmésia possuem escolas maiores e com 
diferentes níveis de escolarização, dos anos 
iniciais até o ensino médio. Estas escolas 
contam ainda com o ensino para adultos. 
Algumas escolas são ligadas ao município, ou 
seja, tem gestão municipal e outras tem a 
gestão da própria comunidade indígena.

Já com uma relação mais antiga e mais con-
solidada com a superintendência de educa-
ção, o que podemos notar é que as escolas 
pataxós de Carmésia possuem uma boa 
autonomia para realizarem suas propostas 
curriculares, tendo o apoio de pessoas não 
indígenas que trabalham na diretoria ou em 
outros cargos. 

Para o ano de 2023, foi pensando pela comu-
nidade um novo desenho curricular para 
o ensino médio. Destaco aqui a disciplina 
Samburá, que significa um balaio usado para 
coletar alimentos, e esta disciplina foi pen-
sada como um encontro e é um tipo de apro-
fundamento nos conhecimentos trabalhados 
na escola.
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QUADRO 1 – Matriz curricular do ensino médio 2022

Fonte: direção da escola pataxó, 2022

Como podemos ver no currículo do ensino 
médio, inserido acima, a interculturalidade é 
fortemente presente. Há disciplinas de por-
tuguês, mas há também a disciplina Makaxó, 
que são estudos, pesquisas e resgate da lín-
gua pataxó. É marcante a presença de jogos 
pataxó em todos os níveis escolares, além 
de disciplinas como a Segredos da Natureza, 
yxumytyá (artes) e os chamados saberes 
etnotradicionais, que são aulas dadas por 
sábios pataxós e que não necessariamente 
foram escolarizados fora do território indí-
gena. Isso é possível graças à legislação 
específica que garante a contratação destes 
professores pela direção da escola indígena, 
em diálogo com superintendência regional. 

É de se ressaltar também as disciplinas 
como Legislação indígena, artes e inovação 
e tecnologia pataxó, que preveem um forte 
diálogo intercultural com conhecimentos 
não indígenas e a tradição do povo pataxó. 
O calendário também tem uma construção 
própria, sem deixar de cumprir as 200 horas/
aula exigidas pela secretaria de educação, 
ele contempla momentos importantes da 
cultura pataxó como a Festa das Águas, festa 
que comemora o início das chuvas, e do 
plantio, e termina juntos com o período de 
encerramento das chuvas e com as colheitas.  
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Considerações sobre a escola Maxakali

Por fim, gostaríamos de tecer algumas consi-
derações sobre a escola Maxakali. Outro povo 
que habita o estado de Minas Gerais e possui 
algumas escolas nas diferentes aldeias loca-
lizadas no estado. Com uma população de 
aproximadamente 3000 pessoas, habitantes 
ancestrais da Mata Atlântica, percorrendo 
desde a bacia do Rio Doce, passando pelo 
Vale do Mucuri, chegando até o extremo sul 
da Bahia, os Maxakalis falam uma língua pró-
pria, e classificada dentro do grande tronco 
linguístico denominado Macro Jê, mesmo com 
uma marcada singularidade. Atualmente, 
suas aldeias estão localizadas na região de 
Teófilo Otoni, nas cidades de Santa Helena 
de Minas e Bertópolis. Mas também há uma 
aldeia na região da cidade de Topázio, em 
Ladainha e, há pouco tempo retomaram uma 
terra em Itamunheque, zona rural. 

Primeiramente, é importante destacar que 
os Maxakalis são o único grupo indígena em 
Minas Gerais que fala a sua língua própria 
fluentemente. Com mais de trezentos anos 
de contato, a resistência do grupo em rela-
ção à língua é incrível. Para que isto tenha 
acontecido, sabemos que os Maxakalis têm 
uma política linguística muito clara e pra-
ticada por todo o grupo. Entendemos que 
a língua Maxakali é central para tudo que 
podemos considerar como educação. É atra-
vés dela que os conhecimentos são transmiti-
dos e os yãmîys se concretizam. Como vimos 
os yãmîys são fundamentais para a vida 
Maxakali. 

Para que a língua então permaneça falada, 
uma estratégia é manter as mulheres mais 
reservadas em relação ao contato com os não 

indígenas. Entendendo que a língua materna 
é ensinada pela família, a mãe tem aí um 
papel importante. Normalmente, são os 
homens que saem para reuniões e deveres 
fora da aldeia. Conjugado a isso, os Maxaka-
lis dão como prioridade o ensino da língua, 
mantendo os mais novos sem o contato com 
a língua estrangeira, no caso o português, 
até o sexto ano do ensino fundamental. Do 
primeiro ao quinto ano apenas professores 
Maxakalis trabalham com esses alunos. A 
rede municipal de Bertópolis inclusive oferta 
aulas de maxakali para todos os alunos do 
ensino regular. Uma ação pioneira e que 
poderia acontecer em mais cidades do Brasil 
onde haja povos indígenas vivendo. 

Outra ação muito concreta realizada pelos 
professores Maxakalis é a confecção de seus 
próprios materiais didáticos. Quando alguns 
deles cursaram o FIEI, entre os anos de 2006 
e 2011, vários foram os livros feitos. Pro-
cesso que também se desdobra em realiza-
ções audiovisuais, a maioria delas faladas 
somente na língua maxakali e legendadas. 

Dentre os vários livros e materiais didáticos 
feitos por eles, gostaria de destacar o Livro 
maxakali conta sobre a floresta (2012) que 
possui uma edição de grande formato, seme-
lhante a grandes livros de consulta, como 
enciclopédias, compêndios, catálogos ou 
guias. É uma obra com a grande quantidade 
de seres espirituais, da fauna e flora, e que 
valoriza as imagens. Apesar do formato pom-
poso, capa dura e sobrecapa, o que confere 
certo status luxuoso ao livro, para os que 
não sabem ler os mitos ou a poesia maxakali, 
o livro pode parecer pobre de informações 
científicas ou até mesmo infantil. 
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Figura 4 – O livro Maxakali conta sobre a floresta

Fonte: Maxakali (2012)

Durante todo o projeto, os Maxakalis disse-
ram que ele seria lido pelas crianças, mas 
nem por isso quiseram simplificar qualquer 
ideia para adequá-la a um possível discurso 
infantilizado. O que diz muito sobre o ensino 
na aldeia. O livro serviria para mostrar aos 
mais novos ambientes, animais e plantas que 
eles não conheciam ou já sabiam através dos 
cantos ou dos rituais Maxakalis. Como afirma 
Edgar, antropólogo que trabalhou com eles, 
na abertura do livro:

No livro, cada árvore, pássaro, animal, 
espírito, traça múltiplas conexões entre 
si e com as paisagens atuais ou virtuais; 

com eventos passados, vividos, sonha-
dos, detalhadamente observados, desco-
bertos, imaginados, sofridos, desejados. 
Enfim, cada letra e cada traço são mos-
tra de uma invenção criativa que pre-
tende fazer dessa floresta de papel uma 
semente para que a floresta propria-
mente dita e os Tikmu’un se aproximem, 
cobrindo e esfriando a terra, melhorando 
a saúde, e alegrando os “seres-religião” 
com a alimentação farta e natural (MAXA-
KALI, 2012, apresentação).

Portanto, além do conhecimento impres-
cindível da língua, os Maxakalis têm como 
centralidade em seu material didático o 
aprendizado sobre a paisagem que os cir-
cunda. Como diz o nome do livro, a questão 
é conhecer, preservar, refazer a floresta. É 
nela e com ela que há a possibilidade de con-
vívio com os yâmîys. Assim, a escola adquire 
este papel de complementar a transmissão e 
a convivência com os yâmîys, que seriam os 
donos da mata. Seres estes que só existem 
na floresta. Um grande dilema dos Maxakalis 
é não terem mais matas e florestas em suas 
terras. Com territórios totalmente reduzidos 
por conta do contato com os não indígenas 
e das mais diversas violências sofridas, a 
escola participa desta luta pela manutenção 
da floresta. 

É neste sentido que um grupo de Maxakalis, 
dentre eles as lideranças Isael e Sueli 
Maxakali, criaram a proposta da Aldeia 
Escola Floresta. Para eles, a noção de 
escola está intimamente ligada à floresta. 
Como nos diz Sueli “é a floresta que ensina 
tudo” (MAXAKALI, 2022, s.p.). A formulação 
que estes educadores vêm fazendo é a de 
que é necessária a participação da floresta 
na formação dos alunos Maxakalis, sem 
esta a escola não seria Maxakali. Para a 
transmissão do conhecimento, que se dá 
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fundamentalmente com a presença do yâmîy, 
é preciso que haja a floresta. Elaborando o 
que seria esta Aldeia Escola Floresta, Isael 
afirma “debaixo da árvore é sala de aula, 
beira do rio é sala de aula” (MAXAKALI, 2022, 
s.p.). 

O que podemos concluir é que a escola 
Maxakali tem especificidades como todas as 
etnias indígenas. No caso Maxakali a ques-
tão da língua é central, conjuntamente 
com a cosmovisão que depende da vida dos 
yâmîys. A interculturalidade também se faz 
presente no ensino de língua portuguesa 
e conhecimento vindos de fora, mas assim 
como a escola pataxó, há na interculturali-
dade um processo de ressignificação local da 
instituição escola, inicialmente estrangeira, 
ao incorporarem e recontextualizarem esta 
instituição com os códigos culturais próprios 
(PÁDUA, 2020). O que nos leva a pensar a 
quantidade de possibilidades e inovações 
que as mais variadas escolas indígenas estão 
desenvolvendo no território nacional e que 
poderiam ser mais conhecidas e valorizadas. 

Conclusões finais

Ao procurar refletir sobre a educação indí-
gena, o que podemos perceber é que ela 
vai muito além de um espaço circunscrito 
de concreto, um prédio ou uma escola. A 
relação com o ambiente, com a paisagem, 
sem que o humano seja o centro do conheci-
mento, é fundamental para o que delineamos 
como a educação para os povos indígenas. As 
noções de perspectivismo e dono corroboram 
esta ideia de que é somente na relação com 
a floresta, interagindo com a biodiversidade 
é que o aprendizado se realiza, o conheci-
mento se dá. Como formulou Isael Maxakali, 

dizendo da aldeia-escola-floresta, onde há 
floresta eles estão aprendendo. Esta sim-
biose entre o aprender, o que se ensina e a 
floresta é central no que poderíamos chamar 
de educação indígena. Podemos dizer que o 
manejo da floresta é também o da constru-
ção escolar. Educar neste sentido é criar um 
ambiente saudável, onde todos os seres pos-
sam viver suas relações e trocas perspectivas 
na máxima potência. 

Diante da crise climática que vivemos, e da 
urgência de ações ecológicas que tenham 
uma maior efetividade, entendemos que as 
experiências das escolas indígenas diferen-
ciadas, que desde a Constituição de 1988 
cada vez mais se impõem singulares em 
relação ao padrão do estado brasileiro e 
constituem propostas curriculares próprias 
e inovadoras, são vivências de suma impor-
tância para a educação brasileira de maneira 
geral e que, portanto, precisam ser conheci-
das e valorizadas não só em seus territórios 
mas nos demais espaços educativos e políti-
cos do país. 
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Daniel Ganzarolli Martins [1], Leandro Kuaray Mimbi Chamorro [2]  
e Maria Martinha Barbosa Mendonça [3]

Resumo: Essa pesquisa se movimenta na possibilidade das alianças afetivas, usando termo de 
Ailton Krenak, junto a comunidade Mbya Guarani da Aldeia Ara Hovy, situada no município de 
Maricá (RJ). Arguimos como os entrelaçamentos do Nhande reko – O “modo de ser” do povo 
Guarani –  e os seres que habitam a Nhe’êry – palavra que designa o bioma da Mata Atlântica 
e significa “fonte da alma e da espiritualidade”– são potentes na elaboração de educações 
abertas às diferenças e multiplicidades, em especial para o campo de ensino de ciências. 
Construímos esta escrita a partir de uma vivência feita na Aldeia Ara Hovy para o público 
juruá – palavra da língua mbya guarani que designa os não indígenas – onde buscamos tecer 
essas relações. Como conclusão, destacamos a importância da demarcação de territórios para 
a existência do Teko porã (O “bem-viver”) dentro das comunidades indígena Mbya Guarani.

Palavras-chave: Povos indígenas. Ensino de ciências. Educação.

What does Mbya Guarani science teach the Juruá? Affective alliances  
with the Ara Hovy Indigenous Village, in Maricá (RJ) 

Abstract: This research focuses on the possibility of affective alliances, using Ailton Krenak’s 
term, together with the Mbya Guarani community of Aldeia Ara Hovy, located in the 
municipality of Maricá (RJ). We argue how the intertwining of Nhande reko – The “way of 
being” of the Guarani people – and the beings that inhabit Nhe’êry – a word that designates 
the Atlantic Forest biome and means “source of the soul and spirituality” – are powerful in 
development of educations open to differences and multiplicities, especially for the field of 
science teaching. We built this writing based on an experience made in Aldeia Ara Hovy for the 
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O que a ciência Mbya Guarani  
ensina ao juruá? Alianças afetivas  
junto a Aldeia Indígena Ara Hovy,  
em Maricá (RJ)



89

ARTIGOS

ClimaCom Cultura Científica - pesquisa, jornalismo e arte | Ano 11 - N 26 / Junho de 2024 / ISSN 2359-4705

Juruá public – a word from the Mbya Guarani language that designates non-indigenous people 
– where we seek to weave these relationships. In conclusion, we highlight the importance of 
demarcating territories for the existence of the Teko porã (The “good living”) within the Mbya 
Guarani indigenous communities.

Keywords: Indigenous people. Science teaching. Education.

O QUE A CIÊNCIA MBYA GUARANI ENSINA AO JURUÁ?



90

ARTIGOS

ClimaCom Cultura Científica - pesquisa, jornalismo e arte | Ano 11 - N 26 / Junho de 2024 / ISSN 2359-4705

O ensino de ciências e os (des)encantados

O navio, pois bem, grande canoa da 
morte. Pessoas, plantas, bichos, maca-
cos, kdiziba, tatus, gooi, tamanduás, 
heehi e, ainda, os desencantados. Como 
chamá-los? Iñe-e pudera observar ainda 
em terra os cientistas em seu trabalho de 
desencantamento. E logo percebera que 
não se tratava apenas de matar o bicho. 
Era outra atividade. Primeiro, levavam 
sua alma para a pele do papel em tão 
perfeita conformidade que seria possível 
dizer que o bicho rastejaria, caso fosse 
cobra, ou voaria, caso fosse pássaro, 
para fora daquele frágil limite. Depois, 
o desencantamento prosseguia. E morrer 
era só uma parte muito pequena daquilo 
tudo. O bicho, o bicho mesmo, em força e 
sangue, era tornado em nada depois que 
tudo se dava por encerrado. Morto e des-
tripado, o bicho era limpo, sendo raspada 
da pele a carne já desprovida de poder, e 
o corpo esvaziado de tudo o que tinha sido 
um dia, restando um saco mole e triste, 
que depois seria reconstruído com palha 
ou qualquer tipo de enchimento que ser-
visse, recebendo, pouco a pouco, a antiga 
forma, sendo assoprada nele aquela 
outra cara, aquele outro corpo, aquela 
boca que, aberta, não mais comeria; 
que, fechada, não mais abriria: e era daí 
que surgiria o novo bicho, o outro bicho, 
muitas vezes inventando um movimento 
que nunca poderia terminar, endurecido 
numa posição, salto ou bote que a par-
tir daquele momento jamais poderia se 
extinguir. Aos olhos de Iñe-e o desencan-
tamento era uma coisa verdadeiramente 
assombrosa.
Que vida a deles, a dos Desencantados! 
(Verunschk, 2021, p. 12)

Como sucede na narrativa do livro “O som 
do rugido da onda”, de Micheliny Verunschk 
(2021), a menina indígena de nome Iñe’e, do 
povo amazônico Miraña, prosseguiria tam-
bém no que chamaríamos de uma “viagem 
de desencantamento”. Tal escrita ficcional 
é baseada em fatos historiográficos reais do 

século XIX, sendo que Iñe’e e um menino 
do povo Juri são raptados – se poderia dizer 
coletados como se fossem plantas ou ani-
mais? –  pelos naturalistas alemães Johann 
Baptist Von Spix e Karl Friedrich Philipp Von 
Martius ao explorarem as terras brasileiras. 
Apesar de esses cientistas se questionarem 
sobre suas ações em determinados momentos 
da narrativa, não deixaram de representar a 
força colonizadora do “projeto civilizatório”, 
assumida frontalmente pelo discurso cientí-
fico, num procedimento de objetificação 
do outro que é tido como “selvagem” e não 
humano. Coletaram e levaram de navio o que 
entendiam por “natureza” – também ideali-
zada nas crianças indígenas que tiveram sua 
humanidade negada –, para ser exibida como 
algo pitoresco vindo dos trópicos nas cortes 
palacianas da Europa.

Danowski e Viveiros de Castro (2017) ressal-
tam como os povos indígenas já passaram por 
inúmeros “fins de mundo” ao longo de mais 
de 500 anos desde a invasão colonial; por 
isso, suas formas de resistência são também 
seculares. Viveiros de Castro reflete sobre a 
relação indissociável entre a existência e a 
resistência na trajetória dos povos indígenas 
brasileiros:

O símbolo da resistência sobre o qual gos-
taria de falar um pouco mais longamente 
é o objeto de meu trabalho como etnó-
logo. Refiro-me aos povos indígenas no 
Brasil, símbolo da resistência imanente 
contra o projeto de extermínio das dife-
renças que o presente governo, por sua 
vez, simboliza, ao se mostrar como a 
exacerbação brutal de uma atitude plu-
rissecular das elites governantes do país. 
E falo em resistência imanente porque os 
povos indígenas não podem não resistir 
sob pena de não existir como tais. Seu 
existir é imanentemente um resistir, o que 
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condenso no neologismo rexistir (Viveiros 
de Castro, 2019, p. 5).

Numa tentativa de rexistir, como ensinar e 
pensar uma ciência que não seja uma gigan-
tesca máquina/fábrica de “desencanta-
mento”? Como não reencenar o colonizador 
nessas relações com o outro? No romance 
citado, a menina Iñe’e consegue ouvir e se 
comunicar com diferentes seres não huma-
nos e, já em terras europeias, ela dialoga 
com um rio, que lhe conta as histórias de 
uma região que é muito distante e diferente 
da sua. Em meio a um ambiente novo para o 
qual é empurrada de forma violenta e contra 
sua vontade, ela ainda assim consegue pro-
duzir movimentos de rexistir. Que ciência é 
essa que tal criança indígena produz nos seus 
gestos de sensibilidade e atenção? Moraes et 
al. (2021) apresentam outras ciências, que 
habitam as fissuras e insistem em resistir ao 
desencantamento, produzindo outras formas 
de existir:

De que forma o impulso das lutas inter-
rogam a catástrofe hoje e quanto ainda 
somos capazes de sustentá-las? Quais ima-
ginações de transformação revolucionária 
podemos voltar a cultivar quando toma-
mos essa nova escala que se abre entre 
nossos corpos e o planeta? Como insistir 
na cumplicidade entre ciências e lutas 
permitindo um conhecimento povoado 
de mundos, diferenças e relações? Uma 
ciência repleta de poros, contrabandos 
e especulações que não autorizem, mas 
favoreçam os possíveis (Moraes et al., 
2021, n.p.).

Neste artigo, compreendemos que as sabedo-
rias e conhecimentos dos Mbya Guarani tam-
bém podem ser compreendidos como uma 
forma de ciência. Todavia, é importante res-
saltar que não é nosso objetivo central aqui 
fazer revisão extensa acerca dessa discussão 

nos campos da Antropologia ou da Filosofia 
da Ciência. Questionamos a centralidade do 
pensamento de que apenas a ciência branca 
e eurocentrada pode ser denominada de ver-
dadeira e legítima “ciência”, tal como o pen-
samento colonizador e racista impôs ao longo 
de séculos.

Rufino et al. (2020) enfatizam que há um con-
tinuum do processo de colonização e ele se 
materializa numa multiplicidade de frentes. 
Não é, portanto, um fenômeno datado, que 
teve fim com a independência das colônias 
frente às metrópoles europeias. Os autores 
destacam como a colonização se instaurou 
como um fenômeno violento contra outras 
cosmologias e princípios explicativos de 
mundo, estabelecendo uma dinâmica bélica 
contra populações indígenas, quilombolas 
e camponesas. As narrativas totalizantes 
promovem o que eles nomeiam “desencan-
tamento do mundo”. O desencantamento 
traduz a lógica da escassez, do silenciamento 
e do esquecimento. Uma possível alternativa 
se encontra no que nomeiam de “Terrexistên-
cia”, que promove uma política e uma poé-
tica descolonial, a qual vibra na diversidade 
de formas de sentir, fazer, imaginar. Como 
os autores complementam: “a descoloniza-
ção é uma frente de luta que implica ações, 
ou seja, se revela como uma problemática 
pedagógica” (Rufino et al., 2020, p. 5).

Scanavaca (2020), através do seu envolvi-
mento com a luta pela terra na aldeia indí-
gena do Morro dos Cavalos, em Palhoça (SC), 
traz uma contribuição potente no sentido 
de “guaranizar” a educação em ciências. A 
autora constantemente apresenta seu dilema 
de possível apropriação das vozes e ações de 
povos indígenas para mérito de uma branqui-
tude acadêmica, um desconforto que também 
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compartilhamos. Em determinado momento, 
ela se posiciona como “uma pessoa branca 
que se coloca junto a um povo indígena, não 
para estudá-los como uma lógica de objeto 
de pesquisa da ciência moderna, mas que 
questiona essa lógica e que se coloca para 
contribuir e aprender junto a uma comuni-
dade Guarani” (Scanavaca, 2020, p. 50).

Através da ficção, Scanavaca (2020) coloca a 
possibilidade de outras educações em ciên-
cias, que consideram a riqueza da cultura 
guarani dentro do espaço da escola, seja 
através do seu conhecimento aprofundado 
sobre a biodiversidade da Mata Atlântica, ou 
nos saberes astronômicos das constelações 
como a do maino’î (beija-flor) e do guaxuvira 
(veado). Uma ciência que é capaz de trazer a 
energia da dança/luta do xondaro[4] para a 
sala de aula. A autora coloca a dificuldade de 
mudança do que é e como é ensinado, princi-
palmente na perspectiva da educação juruá 
feita nas escolas.

O mesmo fenômeno observado na natureza 
é compreendido de formas distintas pelas 
ciências mbya guarani[5] e a juruá/ociden-
tal. Enquanto uma tempestade elétrica é 
entendida como um desequilíbrio de car-
gas elétricas na atmosfera na ciência juruá, 
para os Mbya Guarani as tempestades são 
momento de se ficar em silêncio, sentado e 
fumando o cachimbo, em respeito às entida-
des “Tupã” que estão caminhando (Pereira, 
2017). O momento em que os raios caem é 
também um processo de purificação da terra, 
de imenso respeito. Scanavaca (2020), tendo 
como base um relato da liderança guarani 
Kerexu Yxapyry, menciona que determinadas 
alterações no ambiente, como a construção 
de antenas para-raios e de grandes usinas, 
interferem no processo de curar os males e 

fluxos ruins que estão na terra (Scanavaca, 
2020). Um outro exemplo é o entendimento 
sobre o sol, Kuaray em guarani, que tem 
vida para a ciência guarani e é um persona-
gem extremamente importante da sua cos-
mologia e cosmogonia (Litaiff, 2018). Como 
a ciência juruá não considera o sol um ser 
vivente, qual é o papel da escola e do ensino 
de ciências nessas questões? Como se dá o 
diálogo e/ou confronto entre essas diferen-
tes perspectivas? 

Outra inspiração instigante desses movimen-
tos está presente no Ciclo Selvagem[6], um 
projeto de compartilhamento de experiên-
cias entre intelectuais, ativistas, artistas, 
escritores e cientistas, sejam eles indígenas 
e não indígenas. Suas atividades incluem a 
organização de rodas de conversa, publica-
ção de livros e cadernos, ciclos de leituras, 
produção de audiovisuais, dentre outros 
movimentos. O Ciclo Selvagem ressignifica 
a valoração negativa que normalmente é 
atribuída ao termo “selvagem” e mobiliza 
uma série de reflexões potentes para se esti-
mular as articulações possíveis entre sabe-
res indígenas e não indígenas. Também são 
estabelecidas conexões com o que podería-
mos chamar de “seres mais que humanos” 
(Haraway, 2016a): as plantas, os animais, as 
entidades espirituais que existem nas cosmo-
visões de diferentes culturas. Um dos cader-
nos que foi produzido durante esses ciclos, 
de título “Entrar no mundo – Conversas sobre 
“Plantas mestras”, é um diálogo entre Ailton 
Krenak e Carlos Papa (2022), grandes pensa-
dores respectivamente dos povos Krenak e 
Mbya Guarani, acerca das capacidades espi-
rituais e curativas do tabaco e do conjunto 
de plantas que produzem a ayahuasca. Para 
os povos indígenas, há uma diversidade de 
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plantas mestras que muito ensinam a quem 
as sabe utilizar com sabedoria e respeito.

Moraes et al. (2021) falam da importância de 
se pensar rupturas com as lógicas modernas, 
antropocêntricas e desenvolvimentistas. As 
lutas indígenas, sejam elas na floresta ou na 
cidade, estão imbricadas nesse movimento, 
onde são criadas formas de se “suspender o 
tempo em que vivemos para pensar tempos 
possíveis que emergem das lutas do passado 
e abrem os caminhos para outras imagina-
ções no presente. Fugitividades” (Moraes et 
al., 2021, n.p.). 

Como seria pensar o território guarani como 
território de confluências entre pensamento 
e luta? Jera, liderança Mbya da Aldeia Kali-
pety na Terra Indígena Tenondé Porã (SP), 
especula sobre uma ciência da terra que 
possa reverter a tradicional divisão colonial 
do trabalho de pesquisa, na qual os brancos 
que estudam os índios, para experimentar 
uma outra: um território atlântico composto 
pelos seus viventes em relação, pensando o 
mundo dos brancos em colapso. Nesse terri-
tório, não é mais possível sustentar a grande 
divisão entre a ciência e a luta, o corpo e 
o conhecimento, o humano e a “natureza” 
(MORAES et al., 2021, n.p.).

Na superação destes binarismos, (re)encan-
tar o mundo é urgente. Para tal, damos nos-
sas mãos às da menina Iñe’e, para que ela 
possa nos ensinar a conversar com onças e 
rios.

Alianças afetivas

Essa pesquisa se movimenta principalmente 
pela possibilidade de criação e manutenção 

de alianças afetivas, usando o termo de Ail-
ton Krenak (2015, p. 250). Ascenso (2021), 
ao analisar a vasta obra desse intelectual 
indígena, coloca como essas alianças abar-
cam mundos humanos e não humanos, cons-
tituindo “relações que não se esgotam, 
que se perpetuam eternamente, seja com 
os mundos que convencionamos chamar de 
natureza, seja com os mundos que conven-
cionamos chamar de sociedade” (Ascenso, 
2021, p. 87). No sentido de podermos con-
tar mais uma história e assim adiarmos mais 
um “fim do mundo”, devemos investir nas 
alianças afetivas que garantam não somente 
a existência física dos povos indígenas, “mas 
a sua existência completa, seus cantos, suas 
danças, suas histórias, suas relações não uti-
litárias com o mundo” (Ascenso, 2021, p. 91).

Como Krenak demarca numa das suas 
entrevistas:

As possibilidades de aliança não se dão só 
no plano das relações sociopolíticas, no 
plano das ideias, no que é possível esta-
belecer de colaboração entre uma nação 
e outra, entre uma sociedade e outra. 
Quando eu vou a um riacho, a uma fonte, 
a uma nascente e sinto beleza e fico 
comovido com a água que está naquela 
fonte, naquela nascente, eu estabeleço 
uma relação com ela, converso com ela, 
eu me lavo nela, bebo aquela água e 
crio uma comunicação com aquela enti-
dade água que, para mim, é uma dádiva 
maravilhosa, que me conecta com outras 
possibilidades de relação com as pedras, 
com as montanhas, com as florestas (...). 
As relações não são percebidas como 
potência que ocorre só entre pessoas, no 
sentido comum em que nós entendemos 
as pessoas, as relações humanas, as rela-
ções sociais. Elas são alianças com muitas 
outras potências que estão dadas, que são 
possíveis. O raio, a chuva, o vento, o sol, 
a brisa, as paisagens. Aliança é troca com 
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todas as possibilidades, sem nenhuma 
limitação[7].

No seu livro “Futuros Ancestrais”, Krenak 
(2022) diz que seu conceito de alianças afe-
tivas surgiu a partir da sua experiência vivida 
junto à Aliança dos Povos da Floresta. O 
intelectual indígena aponta como alianças 
políticas convencionais frequentemente se 
direcionam a uma igualdade que é opres-
siva, a qual busca anular as diferenças entre 
os sujeitos, mesmo quando há um suposto 
acolhimento das “diversidades”. Como ele 
narra:

Essa experiência durou mais de vinte anos 
de muita dedicação, até que comecei a 
questionar essa busca permanente pela 
confirmação da igualdade e atinei pela 
primeira vez para o conceito de alian-
ças afetivas – que pressupõe afetos entre 
mundos não iguais. Esse movimento não 
reclama por igualdade, ao contrário, 
reconhece uma intrínseca alteridade 
em cada pessoa, em cada ser, introduz 
uma desigualdade radical diante da qual 
a gente se obriga a uma pausa antes de 
entrar: tem que tirar as sandálias, não 
se pode entrar calçado. Assim eu escapei 
das parábolas do sindicato e do partido 
(quando um pacto começa cobrar tributo, 
já perdeu o sentido) e fui experimentar a 
dança das alianças afetivas, que envolve 
em mim e uma constelação de pessoas e 
seres na qual eu desapareço: não preciso 
mais ser uma entidade política, posso ser 
só uma pessoa dentro de um fluxo capaz 
de produzir afetos e sentidos. Só assim é 
possível conjugar o mundizar, esse verbo 
que expressa a potência de experimentar 
outros mundos, que se abre para outras 
cosmovisões e consegue imaginar pluri-
versos. Esses termos, usados por Alberto 
Acosta e outros pensadores andinos, evo-
cam a possibilidade de os mundos se afe-
tarem, de experimentar o encontro com a 
montanha não como uma abstração, mas 
como uma dinâmica de afetos em que ela 
não é só um sujeito, como também pode 

ter a iniciativa de abordar quem quer que 
seja. Esse outro nós possível desconcerta 
a centralidade do humano, afinal, todas 
as existências não podem ser a partir 
do enunciado do antropocentrismo que 
tudo marca, denomina, categoriza e dis-
põe – inclusive os outros, parecidos, que 
são considerados quase humanos também 
(Krenak, 2022, p. 82-84).

Tendo em vista essas reflexões, no decorrer 
desta pesquisa deparamos com os “estudos 
multiespécies”, significativos no sentido de 
cultivar “artes de atentividade” com dife-
rentes formas de vida (Doreen et al., 2016). 
Os pesquisadores dos estudos multiespécie 
“têm por objetivo fornecer consistentes rela-
tos de distintos mundos experienciais, modos 
de ser e ligações bioculturais de outras espé-
cies” (Doreen et al., 2016, p. 44). A partir do 
entrelaçamento possível desses estudos com 
a obra de Krenak (2022), entendemos que 
também é possível a formação de alianças 
afetivas com esses seres mais que humanos.

Como essa multiplicidade de agências – 
humanas, não humanas, mais que humanas, 
sobre-humanas – nos atravessam ao entrar-
mos em contato com territórios indígenas? 
Uma aldeia está repleta de inúmeras agên-
cias: animais de estimação e de criação, 
animais selvagens que foram domesticados, 
diferentes tipos de plantio, as árvores nati-
vas da Mata Atlântica, as plantas exóticas 
cultivadas, as condições climáticas. Para os 
Mbya Guarani, inclui também entidades espi-
rituais, como os “donos” ou “guardiões dos 
seres”, chamados de ija, como apresentado 
a seguir:

As comunidades Guarani, assim como 
outras comunidades tradicionais, expri-
mem grande respeito com o território que 
ocupam (...). Um ritual que representa 
isso é o do vy’a e o ka’aguy porã. Nesta 
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cerimônia realizada na aldeia, os  Mbya 
Guarani se comunicam com os mba’emõ 
ja kuery revé (donos dos seres) sempre 
que precisam de algo e irão buscar na 
mata. De acordo com a cultura, todos os 
elementos da natureza têm um dono, um 
protetor. Os animais, as pedras, a água, as 
plantas, todos têm um guardião. Quando 
os Guarani vão caçar ou colher, rezam para 
avisar ao guardião que esse elemento vai 
ser recolhido por necessidade de consumo 
da comunidade. Assim, evitam o castigo 
que vem se eles usarem inadvertidamente 
o recurso (Baptista et al., 2018, p. 155).

Para os Mbya Guarani, há quatro divindades 
de onde as almas surgem ou emergem, sendo 
elas Tupã, Jakaira, Karai e Nhamandu.  Nas 
palavras de Leandro Kuaray, a vida para os 
Guarani não tem sentido sem estar vinculado 
a essas divindades. É através delas que os 
Mbya Guarani conseguem ser íntegros como 
pessoas; já que o nome que recebem ao 
serem batizados na cerimônia do Nhemonga-
rai é o que irá direcioná-los nas suas vidas 
(CHAMORRO; 2018).

O objetivo deste artigo envolve adentrar 
o “entre-mundo” dessas relações entre os 
juruás e os Guarani, potencializando outras 
formas de se pensar e realizar a educação, 
em particular no campo do ensino de ciên-
cias. Um movimento de encontro que se dis-
ponha a decolonizar relações, como também 
propiciar aprendizados e afetações positivas. 
Como tais encontros podem nos afetar e nos 
fazer pensar em outros modos de se pensar a 
educação? Que tipo de alianças afetivas são 
possíveis de serem firmadas?

A Aldeia Ara Hovy

Esta pesquisa se efetua em Maricá (RJ), que 
é um município da região metropolitana do 

Rio de Janeiro conhecido pela presença de 
suas duas aldeias indígenas da etnia Gua-
rani Mbya. São elas a Tekoa Ara Hovy (Aldeia 
Céu Azul) que se encontra no distrito de 
Itaipuaçu, quase limite com o município de 
Niterói, e a Tekoa Ka’aguy Ovy Porã (Aldeia 
Mata Verde Bonita), localizada no bairro de 
São José do Imbassaí.

A noção de território é muito cara aos Gua-
rani. O deslocamento entre distintos terri-
tórios não é algo estranho para os Guarani. 
Muitos indivíduos visitam num fluxo frequente 
as aldeias de parentes, fazendo longas cami-
nhadas pelo amplo território da yvy rupa (“o 
leito da terra”), que abrange o cone sul da 
América do Sul, incluindo também países 
como Argentina, Paraguai, Bolívia e Uruguai. 
Outras lideranças Mbya Guarani entendem a 
yvy rupa como todo o planeta. A ideia de que 
os Mbya sejam um povo nômade foi proble-
matizada por autores como Ladeira (2007): 
“A noção de terra está, pois, inserida no 
conceito mais amplo de território que sabi-
damente pelo Mbya se insere num contexto 
histórico (mítico) cíclico, e portanto infinito, 
pois ele é o próprio mundo Mbya” (Ladeira, 
2014, p.67). O adjetivo “nômades” talvez 
não se adeque exatamente para os Guarani, 
pois sua mobilidade se insere dentro de uma 
“totalidade cosmológica” e se dá nos limites 
de uma territorialidade, mesmo que esfa-
celada por mais de 500 anos de colonização 
(Bergamaschi, 2007).

A história da criação da Aldeia Ara Hovy 
reflete a busca por um território que reúna 
as condições ideais de vida, ou seja, a pos-
sibilidade de praticar o Nhande reko (“Nosso 
modo de viver”) na perspectiva guarani. É 
resultado também da iniciativa do cineasta 
e professor guarani, Alberto Alvares, que 
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devido às numerosas atividades e redes nas 
quais está inserido, conseguiu que dois indi-
genistas doassem uma terra de sua proprie-
dade em Itaipuaçu para ele. Assim, no ano 
de 2013, Alberto recebeu através de doa-
ção uma terra de 34 hectares localizada no 
bairro do Morada das Águias, do distrito de 
Itaipuaçu, em Maricá. Ao receber essa terra, 
ele a repassou para uma família extensa lide-
rada pelo cacique Seu Félix, que anterior-
mente viveu no Espírito Santo, que estava à 
procura de um território onde morar com a 
sua família. Seu grupo familiar já havia cir-
culado por muitos outros territórios antes, 
como Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São 
Paulo, sempre na busca do Bem Viver na per-
cepção guarani. Atualmente, a terra tem o 
documento de doação em nome desse grupo, 
fazendo do lugar um local aberto para os 
Guarani, já que novas famílias, provenientes 
de outras regiões do sul e sudeste do país, 
se agregaram. Em julho de 2022, viviam lá 
9 famílias e um total de 37 pessoas, entre 
adultos, jovens, crianças e bebês. 

Uma problemática muito grande na Aldeia 
Céu Azul é a impossibilidade de poder rea-
lizar plantios numa escala maior. Apesar de 
estar numa área particular que foi doada 
à comunidade indígena, o Parque Estadual 
da Serra da Tiririca se expandiu sobre tal 
território, e por ser uma área de proteção 
integral, é vetada a derrubada de vegetação 
nativa para o plantio. Cabe destacar que o 
plantio, especialmente do milho e da man-
dioca, é de fundamental importância para a 
segurança alimentar na concepção guarani 
e também para a realização de rituais, pois 
devem contar com sementes e plantas de 
“milho verdadeiro” (não transgênico). Assim, 
impedidos de exercer sua soberania alimen-
tar, os Guarani da Aldeia Ara Hovy dependem 

da venda de artesanato para a compra de 
alimentos, que costumam ser industrializa-
dos. A merenda escolar também constitui 
uma parte importante da alimentação para 
as crianças da aldeia e os funcionários indí-
genas da escola.

O contato inicial do primeiro autor deste 
artigo com tais aldeias ocorreu em even-
tos pontuais abertos para visitantes não 
indígenas, ainda no ano de 2019. Ambas as 
comunidades costumam organizar even-
tos de vivência dentro dos seus territórios, 
cobrando um valor justo pela experiência. 
Durante o dia são normalmente ministradas 
oficinas de língua guarani e jogos tradicio-
nais, é contada a história de cada uma das 
comunidades, além de serem preparados e 
servidos alimentos típicos da cultura guarani. 
É também um momento importante para a 
venda de artesanato e a entrada de uma 
fonte de renda para as famílias indígenas. 
Entretanto, a realização desses eventos foi 
subitamente interrompida com a irrupção da 
pandemia de COVID-19.

A pandemia inviabilizou qualquer retomada 
de contato presencial dos pesquisadores com 
as aldeias no ano de 2020 e na maior parte de 
2021. Durante esse período difícil, foram fei-
tas campanhas de arrecadação de fundos e 
materiais para as comunidades. A vacinação 
em massa contra a COVID-19, que ocorreu a 
partir do ano de 2021 no Brasil, possibilitou 
em 2022 o retorno presencial às comunida-
des guaranis de Maricá. 

Nos anos de 2022 e 2023, a comunidade ficou 
extremamente envolvida com a questão de se 
mudar para um novo território no Espraiado, 
uma outra região de Maricá onde há um rio e 
terra para plantar, numa articulação política 
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junto à prefeitura, em especial com a Secre-
taria de Participação Popular, Direitos Huma-
nos e Mulher. Esse território tem nome e se 
chamará Yakã Mirim, que pode ser traduzido 
como “pequeno rio” ou “rio sagrado”. 

A principal forma de entrada e de interação 
contínua com a aldeia Ara Hovy dos auto-
res deste artigo ocorreu pela educação for-
mal realizada na sua escola indígena, junto 
às crianças e jovens que frequentam esse 
espaço. Após a construção de uma parceria 
com a escola indígena, que envolveu o acom-
panhamento e a participação das aulas que 
nelas ocorriam, num momento posterior, foi 
possível também auxiliar na preparação e 
organização de eventos recentemente reali-
zados que eram abertos para a comunidade 
não indígena.

A Escola Indígena Guarani Kyringue Arandua, 
localizada na aldeia Ara Hovy, significa “A 
sabedoria das crianças” em língua Guarani. 
Ela existe desde o ano de 2013, mas os pri-
meiros anos da escola foram desafiadores, 
pois as aulas eram apenas ao ar livre; não 
havia estrutura física para as aulas nos dias 
de chuva e durante condições temporais 
adversas. No ano de 2015, houve uma forma-
lização maior da escola frente à Secretaria 
de Educação de Maricá. Somente em 2016 foi 
construído o prédio escolar.

Ao longo da pesquisa, a construção de um 
diário de campo foi essencial nesse processo 
de interação com a multiplicidade de sujeitos 
presentes nas aldeias guarani. Medrado et al. 
(2014) propõem a ruptura do binarismo sujei-
to-objeto na escrita do diário, sugerindo que 
o próprio diário é um personagem atuante na 
elaboração e potencialização da pesquisa. 
O diário não é algo inanimado, que registra 

somente informações, mas sim um ser que 
movimenta afetos e gera intensidades. É 
nele em que o pesquisador expõe: “suas 
opiniões, impressões, incômodos, enfim as 
‘’afetações’’ produzidas no encontro com 
os interlocutores” (Medrado et al., 2014, p. 
285). É um “arquivo-vivo” a ser escrito, lido 
e reelaborado, por isso consideramos impor-
tante revisitá-lo e reescrevê-lo em momen-
tos posteriores, justamente devido a sua 
organicidade.

A seção a seguir irá apresentar as reflexões 
elaboradas a partir de um trecho desse diário 
de campo.

O encontro com a Nhe’êry

Esta terra que pisamos é o nosso irmão. 
Por isso que a terra tem algumas condi-
ções e por isso que o Guarani respeita a 
terra, que é também um Guarani. O Gua-
rani não polui a água, pois é o sangue de 
um Karaí. Esta terra tem vida, só que nós 
não sabemos. É uma pessoa, tem alma — 
é o Karaí. A mata, por exemplo, quando 
um Guarani vai cortar uma árvore pede 
licença, pois sabe que é uma pessoa que se 
transformou neste mundo. Esta terra aqui 
é nosso parente, mas uma pessoa acima 
de nós. Por isso falamos para as crianças 
não brincarem com a terra, porque ela foi 
um Karaí e até hoje ela se movimenta, só 
que nós não percebemos. Por isso quando 
os parentes morrem, a carne e o corpo se 
misturam com a terra. Por isso que temos 
que respeitar esta terra e este mundo 
que a gente vive (Acosta Guarani, 2007, 
p. 48).

Uma das palavras mais belas que apren-
demos na língua guarani é a que designa a 
Mata Atlântica, tal como nos foi explicado 
pelo Professor Leandro Kuaray. Nhe’êry sig-
nifica literalmente “fonte da alma e da 
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espiritualidade”. Outra tradução que foi 
usada por ele é “fluido da vida”. Diferencia-
-se da palavra Ka’aguy, que também designa 
a mata, mas esse professor nos contou que 
Nhe’êry engloba também outros aspectos 
que não são apenas as árvores visíveis, mas 
inclui toda a fonte de vida que vem da flo-
resta e dos diferentes seres que a habitam. 
Carlos Papá Guarani diz que Nhe’êry não é 
exatamente a Mata Atlântica em si, mas 
um “local onde os espíritos se banham”, tal 
como os anciões explicavam a ele. É um lugar 
de respeito e que os Guarani precisam estar 
sempre em diálogo, pois a Nhe’êry guia uma 
luz no caminhar do Teko Porã (Bem Viver)[8]. 
É importante destacar que alguns interlocu-
tores mbya guarani desta pesquisa, como o 
próprio cacique Vanderlei da Aldeia Céu Azul, 
não conheciam o termo Nhe’êry, de forma 
que não é um conceito conhecido por todos 
os Mbya.

Ao longo da nossa vivência junto às aldeias e 
suas escolas, estivemos atentos aos “muitos 
outros” que se faziam presentes nesses espa-
ços. Animais, plantas, minerais, os espíritos-
-donos (Ija), que atuam como guardiões de 
diferentes elementos naturais. Foi possível 
refletir acerca desse tema no seguinte tre-
cho do diário de campo do primeiro autor. 
Para os fins deste artigo, optamos por trazer 
algumas reflexões vindas dessa vivência rea-
lizada nesta aldeia no dia 09/07/2022 para 
visitantes não indígenas, como forma de 
arrecadar fundos para a comunidade, como 
apresentado a seguir:

Houve muitos dias de preparo e articu-
lação para que acontecesse esse evento 
organizado numa parceria conjunta entre 
a comunidade guarani da Aldeia Ara Hovy 
e a escola Kyringue Arandua, principal-
mente nas figuras da Professora Martinha 

e da Diretora Maiza. Vanderlei também 
foi fundamental, já que ele está presente 
nos dois espaços, pois é tanto professor 
da escola e pai de dois alunos, quanto é 
morador e liderança desta comunidade 
guarani. Um dos principais objetivos do 
evento era arrecadar recursos financeiros 
para a contratação de um pajé que iria 
realizar um ritual de cura para a comuni-
dade, focado em especial na figura do Seu 
Félix, que se encontra fragilizado com as 
perdas familiares recentes. Felizmente, 
o dia estava bastante ensolarado, pois se 
chovesse tudo teria que ser adiado.
Eu também me comprometi em ajudá-los 
na elaboração de uma lista de pagamento 
das inscrições, ajudar na divulgação e, no 
dia anterior, auxiliar na compra dos mui-
tos itens que seriam necessários para que 
a vivência ocorresse, desde os alimentos 
que seriam consumidos, até descartáveis 
como pratos, talheres e copos. (...) Che-
guei aproximadamente às 9:00 na aldeia. 
Alguns visitantes que chegavam estavam 
vindo pela primeira vez à aldeia. A divul-
gação do evento chegou em muitos luga-
res diferentes, desde colegas meus do 
doutorado e do meu trabalho na escola, 
amigos, familiares e também morado-
res do bairro que ficaram sabendo do 
evento. Compareceram crianças peque-
nas e idosos, pessoas de muitos lugares 
e trajetórias diferentes. A listagem tinha 
originalmente 81 pessoas, mas foram 
sendo agregadas muitas outras ao longo 
do dia; calculamos que possam ter vindo 
por volta de 100 pessoas. (...) As pessoas 
foram se agrupando na parte mais elevada 
da aldeia, no que chamarei aqui de “anfi-
teatro-floresta”; é preciso fôlego e ener-
gia para subir a trilha que chega até essa 
área. (...) Foram servidas muitas tange-
rinas, pedaços de melancia, chipá quen-
tinho (comida típica guarani que lembra 
a massa de um pastel), bananas, chá de 
capim-limão e café sendo servidos no 
desjejum coletivo. Fiquei sabendo depois 
que esse capim limão foi colhido na outra 
aldeia no dia anterior. (...) Depois, as 
pessoas se separaram entre diferentes 
vivências e atividades: confecção de 
artesanatos e acessórios com miçangas, 
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preparação de comida típica, pintura cor-
poral com jenipapo, atirar com o arco e 
flecha e preparação de armadilhas para 
bichos. 
Dentre tantas atividades instigantes, 
envolvi-me com a preparação coletiva das 
comidas típicas guarani, dentre elas o ka’i 
repoti, que pode ser traduzido pelo nome 
curioso de “cocô de macaco”, devido ao 
formato que tem quando está pronto. Na 
realidade, ele é feito a partir do milho 
verde ralado, até formar uma “papa”, que 
depois é inserida em finos pedaços ocos de 
bambu. Esse bambu com milho dentro é 
depois assado numa fogueira, sendo uma 
comida típica muito apreciada, em espe-
cial, pelas crianças. Ajudei no processo 
de ralar o milho verde numa bacia com 
outros visitantes, sendo que algumas das 
crianças guarani da escola também par-
ticiparam dessa atividade. Elas estavam 
muito curiosas em conhecer o ka’i repoti, 
pois ele só é feito em ocasiões especiais, 
não o tinham provado ainda.

Figura 1. Coletividade de pessoas, taquaras e o 
milho ralado para o ka’i repoti. 

Fotografia de Daniel Ganzarolli Martins do dia 09/07/2022.

A macaquinha Ka’i, que vivia livremente 
na aldeia, foi uma das grandes atrações 
deste dia. Ela pulava de colo em colo, de 
criança em criança, brincando e trazendo 
alegria para todos com suas travessuras. 

Os cachorrinhos da aldeia também foram 
muito amigáveis e companheiros ao longo 
do dia.
Ocorria, durante aquele espaço-tempo, 
uma relação intensa entre pessoas guara-
nis e juruás, o jenipapo, os cachorros, as 
galinhas, os patos, a vegetação da Mata 
Atlântica, a macaca Ka´i, assim como o 
peixe tilápia e o milho que foram con-
sumidos para o almoço. Ao relembrar 
esse momento, entendo como tais seres 
também nos afetam e mobilizam. O que 
o milho nos ensina no ato de moê-lo em 
coletividade? O que a Ka’i nos ensina na 
selvagem alegria das suas peripécias e 
brincadeiras com as crianças? O que o 
jenipapo e sua tintura nos ensinam ao 
impregnar nas nossas peles os grafismos 
guaranis? (...)

Figura 2. Encontros entre pele e jepipapo. 
Fotografia de Martinha Mendonça do dia 09/07/2022.
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Após o almoço, fomos todos participar de 
mais uma roda de conversa no “anfitea-
tro-floresta” da aldeia. Vanderlei contou 
a história da aldeia aos visitantes (...) A 
vivência na aldeia estava por se finalizar 
e houve um encerramento com canções 
guaranis e, em especial, a música e dança 
do tangará. Como traduzida pelo Profes-
sor Vanderlei a seguir:

Tangara ka’aru nhavô (2x) – Tangará toda 
tarde

Ojerojy ojerojy – Dança, dança
Onhembo jerê porã (2X) – Ele gira e gira 

bonito
Opo opo – Pula, pula

Oguyro guyro – Se abaixa e abaixa

Cada trecho da canção é acompanhado 
por um movimento diferente do corpo. 
Todos presentes se empolgam em segui-
-la e realizar seus movimentos de forma 
sincronizada. Caminhamos juntos, nos 
agachamos, giramos com os braços fei-
tos asas, pulamos e, por fim, sacudimos 
o corpo como os tangarás. É uma canção 
que traz alegria e união entre as pessoas 
que a acompanham.

Figura 3. Dança do tangará. 
Fotografia de Daniel Ganzarolli Martins do dia 09/07/2022.

Lembrei de uma aula de língua e cultura 
guarani da Professora Juliana Kerexu [9], 
que explicou que os pássaros tangarás 
já foram pessoas em outro momento da 
existência deles. Eles eram os xondaro 
(guerreiros) da casa de Tupã, mas num 
momento pediram descanso à Nhanderu, 
que transformou eles em pássaros para 
descansarem. Todavia, os tangarás ainda 
lembram da vida passada deles e aí come-
çam a fazer suas danças sagradas (ojerojy) 
para relembrarem da sua vida na morada 
celeste. Por isso, são aves muito sagradas 
para os Guarani, e há uma diversidade de 
canções maravilhosas sobre eles. 

Terminei o dia com a sensação de que 
houve uma multiplicidade de conexões e 
bons encontros. Também fiquei sabendo 
que as famílias guaranis venderam muito 
bem o seu artesanato, o que é extrema-
mente importante para a economia local 
da comunidade. As pessoas convidadas 
para a vivência elogiaram muito o evento 
e a experiência como um todo. Muitas 
enviaram fotos de suas pinturas corporais 
de jenipapo que se mantiveram muitos 
dias após o encontro. Percebi que esses 
eventos são importantíssimos para a afir-
mação de “alianças afetivas”, que Ailton 
Krenak nos explica que são uma forma de 
apoiar a causa indígena, a qual enfrenta 
tantos desafios nos tempos atuais.
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Jajogueroguata teko porã re:  
Vamos caminhar juntos para o Bem Viver

Figura 4. “Maino”, arte produzida pelo artista 
e escritor José Verá, da etnia Mbya Guarani, 

presente no seu livro Nhemombaraete reko rã’i.

Maino’ĩ
Maino’ĩ ma mbya kuery pe mba’e porã 

mombe’ua
Maino’ĩ ma yxapy re rive’i okaru.

Ára pyau py rive ou yvy py Nhandery 
agui.

Beija-flor
Para os Guarani, o beija-flor é o 

mensageiro. 
O beija-flor se alimenta do néctar das 

flores.
Em cada janeiro, vem aqui na terra, 

porque ele mora com Nhanderu.
(Verá, 2021, p. 68)

Abrimos essa seção com a imagem e o texto 
de José Verá (figura 4). O beija-flor ou coli-
bri é uma ave que tem o gesto romântico de 
“beijar” as flores e se alimentar de néctar, 
sendo que neste ato, pólen se gruda no seu 
bico e nas suas penas. Entre idas e vindas, 
na velocidade do bater ligeiro das asas, sai 

o colibri a fecundar outras flores. Com o 
tempo, formam-se sementes que irão possi-
bilitar mais abundância de vida. Para os Mbya 
Guarani, o maino’ ĩ pode trazer notícias de 
morte ou dos mortos, sendo inclusive rece-
bido com melancolia em alguns casos. Seja 
através da vida ou da morte, o beija-flor 
transmite mensagens de transformação. 

O maino’ ĩ é um animal considerado muito 
sagrado para os Mbya Guarani. De acordo 
com Timóteo Verá Tupã Popygua, ele surgiu 
na noite originária, por entre plumagens de 
flores de Nhamandu Tenondegua, o primeiro 
pai divino, de sabedoria infinita (Popygua, 
2017). O colibri, considerada uma ave pri-
mordial, oferecia com seu bico o néctar do 
orvalho das flores para nutrir Nhamandu. 

Apresentamos essa generosidade do teko 
(modo de ser) do beija-flor para realizar uma 
reflexão acerca do conceito de teko porã, e 
refletir de forma mais aprofundada acerca 
desses vínculos vitais entre território, o 
corpo, a cura e a resistência.

Como já afirmou a liderança indígena Sônia 
Guajajara “A luta pela Mãe Terra é a mãe de 
todas as lutas”. O cacique Vanderlei tem uma 
fala recorrente: “precisamos viver o nhande 
reko (nosso modo de ser), não somente 
falar sobre ele”. A vivência do nhandereko é 
impossível sem um território pleno, que pos-
sibilite o cultivar da terra, a água corrente, 
a presença da floresta e a abundância de 
animais silvestres. Em conversas com mem-
bros da aldeia Ara Hovy, é praticamente um 
consenso que “ter território garantido” (isto 
é, demarcado e reconhecido oficialmente) 
é um pré-requisito fundamental para que o 
teko porã seja possível. Territórios indígenas 
demarcados não dizem respeito somente aos 
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povos indígenas; são de fundamental impor-
tância para todos nós, incluindo também os 
juruás. São formas de proteger o futuro da 
humanidade como um todo, e de uma infinda 
multiplicidade de seres mais que humanos 
que coabitam esses territórios. 

Seguimos aprendendo com os Mbya Guarani 
uma ciência que busca valorizar e cultivar a 
vida, não fazer com que ela seja controlada 
e violentada. Ciência que não deveria exis-
tir no singular, como réplica de um projeto 
colonizador e modernizador. Mas sim no plu-
ral: Ciências, sejam elas indígenas ou não, 
as quais busquem cultivar alianças afetivas 
e aprendizagens com outros seres viventes 
na yvy rupa, o leito terrestre, que compar-
tilhamos todos. É necessário um ensino de 
ciências que possa dialogar com o teko porã. 
Que também aprenda com o arandu, na sua 
diversidade de sabedorias, seja a vinda dos 
humanos, velhos ou crianças, mas também 
das plantas, dos animais, das rochas, dos rios 
e das entidades espirituais. Posicionamos 
aqui como determinados conceitos guaranis, 
como o de teko porã e nhe’êry, podem tam-
bém trazer reverberações potentes e inspira-
doras dentro da escola e da educação juruá.

Esse artigo propôs um movimento inicial de 
reflexão a partir desses encontros com os 
povos indígenas. Como colocam Wunder e 
Villela (2017, p.14): “desejamos uma visibi-
lidade que seja menos sobre os indígenas e 
mais a partir do encontro com suas forças de 
expressão e de pensamento”. Com os Gua-
rani Mbya é possível vivenciar uma relação 
com os seres vivos e não vivos muito além 
do utilitarismo. São conexões atravessadas 
por afetos e relações cooperativas, além de 
uma profunda imersão na cultura e na espi-
ritualidade, compondo assim uma ciência 

outra. A ciência feita pelos Guarani, de sabe-
doria secular, contrasta com os moldes de 
uma ciência juruá, a qual muitas vezes é 
colonizada e colonizadora nas suas teorias e 
práticas. 

Mesmo que a circulação das populações 
mbya guarani ocorra desde tempos imemo-
riais pela yvy rupa, nenhuma das aldeias de 
Maricá poderá ter seu território demarcado 
legalmente caso o Marco Temporal seja apro-
vado, pois suas populações não estavam pre-
sentes nestes espaços no dia 5 de outubro de 
1988, data da promulgação da Constituição 
mais recente.

Terras demarcadas são formas de “adiar o 
fim do mundo”, usando a expressão de Kre-
nak (2019). São refúgios para outros modos 
de viver e entender o mundo em meio ao 
“Antropoceno”, “Capitaloceno” e “Planta-
tionoceno” que agressivamente tomam conta 
do planeta (Haraway, 2016b), num contexto 
global de crise climática. Nós, professores 
e educadores, temos a responsabilidade de 
educar sobre a importância dos povos origi-
nários para o planeta, e como a demarcação 
de terras indígenas é fundamental para o 
Bem Viver presente e futuro de todos nós. 
Precisamos cultivar gestos nutridores e de 
cuidado uns com os outros, como nos inspira 
o voo do maino’ ĩ, o colibri.
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Rafael Caetano do Nascimento [1]

Resumo: O artigo objetiva apresentar análises preliminares sobre as experiências do projeto 
de extensão “Ciclos de oficinas de criação: entre palavras, imagens e sons com Aldeia Ibiramã 
Kiriri do Acré” tecendo um diálogo entre a Filosofia da Diferença (Deleuze, 2018; Rolnik, 
2018), a educação intercultural (Almeida, 2014) e os conceitos imagear, de Ferreira da Silva 
(2019), e palavras germinantes, de Nêgo Bispo (Dorneles, 2021). Cantar e contar foi o modo 
como o povo Kiriri do Acré se apropriou do espaço de criação coletiva aberto pelo projeto, o 
qual objetivou apoiar a Escola Estadual Indígena da aldeia com o desenvolvimento de ativi-
dades artísticas, culturais e educativas através de oficinas com caráter inventivo envolvendo 
práticas de desenho, fotografia e colagem, tendo como provocadores dos processos saberes 
Kiriri do Acré. Os resultados colocam em evidência um rico universo conceitual presente na 
cosmologia desse povo, assim como em seus saberes éticos e estéticos, que abre para pen-
sar a escola desde um lugar onde cosmologias indígenas sejam criadoras de encontros entre 
constelações de seres visíveis e não-visíveis, humanos, não humanos e outros-que-humanos, 
adentrando dimensões éticas que podem reavivar a educação escolar no diálogo com as diver-
sas manifestações de vida existentes na natureza.

Palavras-chave: Extensão Universitária. Educação Intercultural Indígena. Ancestralidade.
 

Cantar, contar, imagear: alientos para una educación intercultural indígena  
con Aldeia Ibiramã Kiriri do Acré

 
Resumen: El artículo tiene como objetivo presentar análisis preliminares sobre las experiencias 
del proyecto de extensión “Ciclos de talleres de creación: entre palabras, imágenes y sonidos 
con Aldeia Ibiramã Kiriri do Acré”, tejiendo un diálogo entre la Filosofía de la Diferencia 
(Deleuze, 2018; Rolnik, 2018), la educación intercultural (Almeida, 2014) y los conceptos de 
imagear, de Ferreira da Silva (2019), y palabras germinantes, de Nêgo Bispo (Dorneles, 2021). 
Cantar y contar fue la forma en que el pueblo Kiriri do Acré se apropió del espacio de creación 
colectiva abierto por el proyecto, el cual tuvo como objetivo apoyar a la Escuela Estatal 
Indígena de la aldea mediante el desarrollo de actividades artísticas, culturales y educativas 
a través de talleres con un carácter inventivo, involucrando prácticas de dibujo, fotografía y 
collage, teniendo como provocadores de los procesos los saberes Kiriri do Acré. Los resultados 

[1] Doutorando na Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Campinas – Unicamp. 
Email: racanascimento@gmail.com

Cantar, contar, imagear: sopros para 
uma educação intercultural indígena 
com Aldeia Ibiramã Kiriri do Acré
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destacan un rico universo conceptual presente en la cosmología de este pueblo, así como 
en sus saberes éticos y estéticos, que abre la posibilidad de pensar la escuela desde un 
lugar donde las cosmologías indígenas sean creadoras de encuentros entre constelaciones 
de seres visibles e invisibles, humanos, no humanos y otros-que-humanos, adentrándose en 
dimensiones éticas que pueden revitalizar la educación escolar en diálogo con las diversas 
manifestaciones de vida existentes en la naturaleza.

Palabras clave: Extensión Universitaria. Educación Intercultural Indígena. Ancestralidad.
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Introdução

Em um mundo governado cada vez mais por 
dispositivos biopolíticos, os quais colocam 
no centro de sua atividade política a doci-
lização dos corpos e a normatização da vida 
de grupos e indivíduos, o ser humano é desa-
propriado de suas forças germinativas de si 
e de mundo, de sua pulsão de criação indi-
vidual e coletiva (Rolnik, 2018). A educação, 
entendida aqui como uma arte de viver e, 
portanto, uma experiência ética-estética na 
produção de presenças no/com o mundo, 
aparece como trabalho micropolítico no 
sentido de proporcionar uma reapropriação 
ontológica ao ser humano e reestabelecer 
uma estética da existência a ser tecida pelos 
agenciamentos em encontros com variadas 
formas de vida (Rolnik, 2022).

Povos indígenas, com suas cosmovisões e 
regimes conceituais, instigam outros modos 
de se afetar, existir e compor com a vida e 
os seres (Krenak, 2019; 2020b; 2022; Wunder, 
2017). Assim também ensinam o povo origi-
nário Kiriri do Acré que, em forte ligação com 
seus Mestres Encantados, provocam a pensar 
políticas de vida (Simas & Rufino, 2020) que 
se dão em uma ampla rede de relações com 
uma miríade de seres visíveis e não-visíveis, 
humanos e outros-que-humanos[2].

A Aldeia Ibiramã Kiriri do Acré está localizada 
no município de Caldas (MG) no bairro Rio 
Verde, a 170 Km da cidade de Campinas. Este 
povo é originário do oeste da Bahia, tendo se 
estabelecido desde a década de 80 no muni-
cípio de Muquém do São Francisco (BA). Parte 
da aldeia de Muquém migrou para a região 
de Caldas (MG) no ano de 2017 por moti-
vos que envolvem a busca de terras férteis 
para plantios, questões ligadas às mudanças 

climáticas, alterações ambientais e diminui-
ção da vazão do Rio São Francisco, devido a 
construção de barragens e sua transposição. 
Nessa busca de melhores condições para suas 
vidas e, assim, dar continuidade a seu modo 
de viver, atualmente são cerca de 13 famílias 
estabelecidas numa área reconhecida como 
Terra Indígena, mas aguardando a demarca-
ção pela FUNAI, e uma população de aproxi-
madamente 72 moradores (Ramos; Pankaru; 
Wunder, 2021). 

A referida aldeia é a única na terra deste povo 
e está localizada no bairro rural Rio Verde do 
município de Caldas (MG). O bairro recebe o 
nome por conta que o Rio Verde atravessa o 
local. Nessa aldeia há uma escola, a Escola 
Estadual Indígena (EEI) Ibiramã Kiriri do Acré, 
a qual atende ao público da própria comu-
nidade indígena. Recentemente começou a 
receber também crianças do bairro, ou seja, 
uma escola indígena que recebe crianças 
não-indígenas para estudar, sinalizando a 
relação de confiança que estabelecem com 
a vizinhança local. A escola atende desde 
o infantil até o ensino médio, e contempla 
também turmas da Educação de Jovens e 
Adultos. A equipe escolar é quase toda for-
mada por indígenas da aldeia. 

O povo Kiriri do Acré, assim como o povo Kiriri 
na Bahia, e tantos outros povos indígenas do 
Nordeste, são falantes do português devido 
à violenta perseguição de suas tradições por 
parte dos colonizadores desde quando chega-
ram nessas terras. Os Kiriri do Acré explicam 
que, para os colonos, a “língua materna se 
mostrava como um difícil obstáculo para a 
colonização” e que, posteriormente, com o 
projeto colonial de integração do indígena à 
sociedade nacional como trabalhador brasi-
leiro, reduziram mais uma vez a variedade 
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linguística em uma única língua, “obrigando 
homens e mulheres indígenas a frequentarem 
escolas para que pudessem aprender a única 
língua que seria falada no país, o português” 
(Ramos; Pankaru; Wunder, 2021, p.93). Desse 
modo, os Kiriri não falam mais sua língua 
materna, a língua Kipeá, a qual vem sendo 
objeto de resgate por parte deste mesmo 
povo por meio de sua tradição no Ritual da 
Ciência, onde estabelecem uma ligação com 
seus Mestres Encantados.

O trecho citado acima de Ramos; Pankaru; 
Wunder (2021) remete a questão da educa-
ção escolar entre povos indígenas no Brasil, a 
qual, como apontam Cohn & Santana (2016, 
p.62), “tem uma longa história, que remonta 
aos tempos coloniais, a partir da ação cate-
quética empreendida pelos jesuítas”. Em 
uma análise antropológica das experiências 
escolares indígenas no Brasil, Cohn & San-
tana (2016) concluem ser recente “que as 
escolas têm crescido em número e importân-
cia política para os indígenas” (p.80) e que 

a escola, marcada historicamente pelo 
esforço de “integração do índio à socie-
dade nacional”, passa a ser uma parte 
importante da política dos próprios indí-
genas, uma parte de sua vida em que 
temas como a definição das identidades 
indígenas, da cultura indígena, dos pro-
cessos próprios de ensino e aprendizagem, 
dos conhecimentos indígenas, assim como 
processos de aparentamento e construção 
de coletivos, ganham o foco de atenção e 
da prática (Cohn & Santana, 2016, p.80).  

Nesse sentido, a autora e autor (2016) apon-
tam que olhar para os modos como as mais 
variadas comunidades indígenas praticam a 
escola, é olhar também para o modo como 
se constituem enquanto indígenas. Ocupar 
e fazer valer nesse espaço, historicamente 

ocupado por saberes colonizantes, os sabe-
res produzidos em suas próprias sociedades, 
é reconhece-los como saberes que podem 
integrar dos processos educativos dentro de 
suas escolas, fazendo da educação intercul-
tural preconizada para as escolas indígenas 
um rompimento com o modelo de raciona-
lidade colonialista (Knapp & Martins, 2017).

Segundo Apinajé (2017, p.79), são as escolas 
que devem acompanhar “as comunidades, 
povo ou aldeia em suas práticas cotidianas. 
É o conhecimento indígena que deve preva-
lecer e não a ordem ou palavra do outro. Isso 
é incabível. É uma maneira de alegar que a 
sociedade indígena não tem sua organização 
própria ou leis próprias”. Apesar de grandes 
avanços nas últimas décadas em relação à 
educação escolar indígena, o autor (2017) 
aponta existir ainda uma série de desafios 
para se fazer das escolas indígenas espaços 
que respeitem os modos de vida dos povos 
originários, pois muitas delas operam den-
tro de uma lógica colonizante quando, por 
exemplo, não possuem profissionais prepara-
dos para lidar com a realidade de uma comu-
nidade indígena, quando operam com uma 
burocracia e arquitetura escolar que pouco 
dialoga com os tempos da aldeia e, sobre-
tudo, quando os conhecimentos indígenas 
são entendidos como ciência exótica e menos 
verdadeira do que a ciência branca moderna 
e ocidental. Diante desse cenário, o profes-
sor (2017) sustenta a importância da educa-
ção intercultural nas escolas indígenas atuar 
como geradora de formas ancestrais de con-
vivência. Para tanto, defende ser imprescin-
dível reconhecer os povos originários como 
detentores de ciências e culturas que devem 
seguir vivas ao invés de serem alvos de uma 
política de morte e aniquilação.
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Partindo deste reconhecimento, ao longo 
do ano de 2022, na Aldeia Ibiramã Kiriri do 
Acré, desenvolveu-se o projeto de extensão 
“Ciclos de oficinas de criação: entre pala-
vras, imagens e sons com Aldeia Ibiramã 
Kiriri do Acré”, com o apoio da Pró-Reitoria 
de Extensão e Cultura (ProEC) da Unicamp 
dentro do 3º Edital de Apoio a Projetos de 
Extensão PROEC – PEX – 2021. Este projeto, 
coordenado por Alik Wunder, professora da 
Faculdade de Educação da Unicamp e pes-
quisadora do Laboratório de Estudos Audio-
visuais – OLHO, e elaborado e executado 
juntamente com o presente autor como 
parte de sua pesquisa de doutorado em anda-
mento junto a este povo, teve como um de 
seus objetivos dar continuidade às ações da 
universidade junto à aldeia, em especial com 
professoras, professores e estudantes da EEI 
Ibiramã Kiriri do Acré. A referida professora 
já desenvolvia desde 2019 projetos de exten-
são com a Aldeia Ibiramã.

O objetivo geral deste projeto de extensão 
foi o de apoiar a EEI Ibiramã Kiriri do Acré 
com o desenvolvimento de atividades artísti-
cas, culturais e educativas a partir de oficinas 
de criação envolvendo práticas de produções 
imagéticas e narrativas a partir de saberes da 
própria comunidade. Para tanto, buscou-se 
fomentar atividades junto com estudantes e 
professoras.es da EEI que: proporcionassem 
a partilha de processos de criação a partir 
de suas narrativas; valorizassem e oportu-
nizassem processos de criação envolvendo 
diferentes linguagens (principalmente cola-
gem, desenho e fotografia); contribuíssem 
com a visibilidade e respeito da comunidade 
Kiriri do Acré, bem como de suas expressões 
estéticas e saberes; fortalecessem as ações 
da EEI Ibiramã Kiriri do Acré na formação 
de professoras.es e na criação de materiais 

didáticos e ações educativas que envolves-
sem linguagens visuais e escritas.

Ao longo das oficinas surgiu entre as.os pro-
fessoras.es da EEI o desejo de escrever as 
histórias contadas em cada ciclo de modo a 
compor um segundo livro a respeito de seus 
saberes tradicionais. O projeto de extensão 
foi concluído, portanto, com o início da pro-
dução do livro que hoje recebe o título de 
“Cantos e encantos de curas e de conheci-
mentos Kiriri do Acré” e que se encontra, no 
presente momento, em fase final de edição. 
Escrevê-lo vem, em um primeiro momento, 
com o intuito de servir como base de tra-
balho para professoras e professores junto 
das disciplinas que fazem parte do currículo 
diferenciado da escola da aldeia, assim como 
também foi o motivo de se escrever o pri-
meiro livro “Escola Indígena Ibiramã Kiriri do 
Acré: livro dos saberes tradicionais” (Ramos; 
Pankaru; Wunder, 2021).

Para a universidade vem sendo uma rica 
possibilidade de se aproximar do universo 
estético, cosmológico e de conhecimentos 
do povo Kiriri do Acré. As metodologias de 
trabalho em oficinas de criação desenvolvi-
das nesse projeto dialogam com teorizações 
ligadas a filosofia da diferença e estudos 
interculturais que aproximam e dialogam 
os conhecimentos acadêmicos e os conheci-
mentos dos povos indígenas (Costa & Wunder, 
2020). Abrem perguntas que, antes de busca-
rem ser respondidas, acionam uma educação 
da atenção para as vidas que se compõem 
nos encontros e mobilizam as práticas das 
oficinas descritas e analisadas no decorrer 
deste artigo. 

Como criar espaços de experimentação cole-
tiva abertos aos modos de criação Kiriri do 
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Acré? O que pode essa cosmologia encantada 
provocar para composições éticas-estéticas 
com a vida? “Como abrir neste mundo, muitos 
outros mundos possíveis, pela arte do encon-
tro na diferença?” (Wunder & Vilela, 2017, 
p.15). São perguntas que abrem escutas 
atentas para vidas que cantam e se contam.

Praticar oficinas: perspectivas 
metodológicas

A perspectiva metodológica para o desen-
volvimento do projeto pautou-se na prá-
tica cartográfica (Passos; Kastrup; Escóssia, 
2009; Passos; Kastrup; Tedesco, 2016) e na 
pesquisa-experimentação (Wunder; Marques; 
Amorim, 2016) desenvolvida em trabalhos do 
grupo de estudos Humor Aquoso, ligado ao 
Grupo de Pesquisa OLHO, da Faculdade de 
Educação da Unicamp. 

A prática cartográfica pode ser compreen-
dida como um método de pesquisa-interven-
ção que se faz no acompanhar de processos 
de produção da realidade, subjetivação e 
inventividade (Passos; Kastrup; Escóssia, 
2009). A cartografia enquanto prática de pro-
dução do conhecimento compreende que não 
há mundo e sujeito preestabelecidos ao ato 
de conhecer, sendo ambos uma co-emergên-
cia agenciada em um plano de experiência. 
Conhecer a realidade é estar presente em 
seu processo de produção e, portanto, pro-
por momentos de criação coletiva é poder 
provocar esses processos.

Com esta compreensão abre-se um caminho 
de pesquisa que não é o da descoberta de uma 
verdade pré-existente aos encontros e afetos 
que atravessam corpos e criam realidades, 
e sim o da pesquisa como ato de criação e 

problematização do real social, de experi-
mentação com o pensamento no encontro 
com a diferença (Wunder; Marques; Amorim, 
2016). Pode-se dizer de um exercício de com-
posição com palavras, imagens e sons ao se 
experimentar as múltiplas intensidades dos 
encontros, as quais atravessam, invadem e 
transformam territórios existenciais. São 
composições acionadas pelas linhas intensi-
vas que se vivificam nos encontros entre o 
corpo de quem cartografa com corpos que 
atravessam seus movimentos de pesquisa. 
Ao tratar dos encontros, corpos e linguagens, 
a cartografia e a pesquisa-experimentação 
assumem um caráter micropolítico por estar 
ali onde se criam e/ou desmancham modos 
de viver.

É por operar com essa concepção de 
linguagem como criação de mundo que o 
projeto de extensão encontra na cartografia 
e na proposta de pesquisa-experimentação 
meios para alcançar os objetivos traçados. 
Para tanto, optou-se por realizar ciclos de 
oficinas com caráter prático – produtivo e 
inventivo –, cujas dinâmicas consistiram em 
acionar movimentos de experimentação com 
o desenho, a fotografia e a colagem a partir 
de disparadores provenientes da cosmologia 
Kiriri do Acré trazida pelas lideranças da 
aldeia[3], como por exemplo, em seus cantos 
do Toré e em histórias e saberes envolvendo 
os rios São Francisco (BA) e Rio Verde (MG).

As oficinas carregam em si a proposta de 
ser um espaço de encontro para partilha de 
experiências a partir de um experimentar-
-se em meio as linguagens num processo de 
cocriação de si e de mundos. O seu fazer está 
em atentar-se e colocar-se em processo de 
produção a partir dos materiais que servem 
de disparadores em uma proposta. Importa 
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também ativar uma escuta atenta e sensível 
nos momentos de partilha das produções de 
modo a expandir as possibilidades e sentidos 
de uma prática. É com esse modo de fazer 
que as oficinas podem se constituir como um 
espaço de encontro para a experimentação 
de palavras, imagens e sentidos na composi-
ção de linguagens e mundos (Rolnik, 2007).

O trabalho foi dividido em dois momentos, 
sendo o primeiro semestre (fevereiro-julho) 
reservado para a construção das propostas 
dos Ciclos de Oficinas juntamente com dire-
ção, coordenação, professores e professo-
ras da EEI Ibiramã Kiriri do Acré. O segundo 
semestre (agosto-dezembro) foi para a exe-
cução das oficinas e avaliação coletiva.

Vale dizer que a proposta metodológica apre-
sentada trouxe em seu cerne o respeito e o 
diálogo com a comunidade, de modo que o 
trabalho cooperativo atravessou todas as 
etapas das atividades, respondendo às suas 
necessidades particulares e respeitando suas 
trajetórias, conhecimentos, técnicas e siste-
mas de valores.

Os ciclos e seus desdobramentos

No ano de 2022 a escola da Aldeia Ibiramã 
tornou-se uma Escola Estadual Indígena e, 
para seguir as políticas públicas de garantia 
e consolidação da Educação Escolar Indígena, 
seu modo de organização e trabalho preci-
sou mudar. Pensar o novo currículo, que pas-
sou a englobar formalmente conhecimentos 
indígenas e não indígenas, e a participação 
efetiva da comunidade nas decisões escola-
res foram desafios enfrentados pela comuni-
dade no começo do referido ano com a nova 
escola na aldeia. Em meio a esses desafios, 

as lideranças – e também diretoras da escola 
– encontraram nas oficinas de criação do 
projeto de extensão mais uma oportuni-
dade de diálogo entre a escola e os saberes 
Kiriri do Acré, assim como a possibilidade 
de envolvimento das professoras, professo-
res e estudantes com o novo cenário que se 
apresentava.

Durante a construção das propostas dos 
Ciclos de Oficinas, acordamos que cada ciclo 
acontecesse durante as disciplinas de Artes 
e Tecnologias do currículo diferenciado, mas 
que também fosse aberto à participação de 
pessoas da aldeia que não necessariamente 
frequentassem a escola. Portanto, o público 
alvo desenhou-se como sendo composto por 
alunas e alunos, professoras e professores, 
bem como demais pessoas da comunidade 
que se propusessem a estar presentes em 
um ou mais encontros. Elaboramos também 
quatro propostas de oficinas, a saber: Ciclo 
I - Saberes de Toantes; Ciclo II - Saberes de 
Rio; Ciclo III - Saberes da Jurema; Ciclo IV - 
Saberes de Grafismos. Cada ciclo de oficinas 
teve duração de 8h divididos em 2 encontros 
de 4h cada. Aconteceram a partir de agosto 
de 2022, sendo finalizado no início de dezem-
bro do mesmo ano com uma avaliação junto 
à comunidade em um momento de reunião 
escolar.

O Ciclo I – Saberes de Toantes aconteceu nos 
dias 12 e 19 de agosto de 2022, no período da 
manhã. No primeiro dia estiveram presentes 
desde as crianças da educação infantil até 
estudantes do ensino médio, além de outros 
indígenas da aldeia. Em conversa com os pro-
fessores para avaliação das atividades do dia, 
concluímos que reduzir o número de pessoas 
e trabalhar apenas com os jovens tornaria a 
proposta mais proveitosa e interativa. Assim, 
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no dia 19 estiveram presentes apenas estu-
dantes do 8° e 9° ano e ensino médio, e algu-
mas pessoas da comunidade.

Esse primeiro ciclo propôs-se trabalhar com 
desenhos de cantos, uma prática inspirada na 
exposição “MAHKU – Cantos de Imagens”, do 
coletivo MAHKU (Movimento dos Artistas Huni 
Kuin)[4]. Assim, no primeiro encontro ouvi-
mos do pajé da aldeia e também da anciã, 
histórias a respeito da criação e transmissão 
de cantos e os ensinamentos que eles podem 
trazer. Escutamos também ao toante “Meu 
Papagaio Amarelo”[5], o qual foi escolhido 
para ser desenhado na atividade do dia 12 de 
agosto. A partir dessas partilhas e escutas, as 
pessoas presentes puderam criar seus movi-
mentos de desenho com o referido toante. 
Ao final do processo havia a intenção de uma 
conversa que trouxesse as experiências de 
criações, mas devido ao maior número de 
pessoas, não foi possível realizá-la.

Figura 1 – desenho do toante Papagaio Amarelo
Fonte: acervo do autor

O segundo encontro do primeiro ciclo acon-
teceu no dia 19 de agosto e seguiu a mesma 
sequência, ou seja, com o pajé e a anciã 

da aldeia compartilhando saberes de can-
tos, sendo que dessa vez escutamos ao 
toante “Na mata eu vi brilhar”[6]. Já com 
um número menor de pessoas presentes, foi 
possível dedicar mais tempo à produção do 
desenho – pensar caminhos para trazer ao 
papel aquilo que se desejava, estudar a letra 
e fazer relações com as experiências já vivi-
das na aldeia – e, ao final, realizar uma con-
versa para que as pessoas falassem a respeito 
de suas criações.

Figura 2 – desenho do toante “Na mata eu vi 
brilhar”

Fonte: acervo do autor

O Ciclo II – Saberes de Rio aconteceu nos dias 
09 e 16 de setembro, no período da tarde 
com as turmas do 8º e 9º ano do ensino fun-
damental e o ensino médio. Também estive-
ram presentes outros professores da aldeia, 
assim como a anciã e moradores. No primeiro 
encontro deste ciclo ouvimos diversas histó-
rias que relacionavam práticas de cuidado 
com as águas (o uso das palavras, modos de 
pescar e se banhar) e os Mestres Encantados 
que nelas vivem e que são seus verdadei-
ros donos. Histórias envolvendo tanto o Rio 
Verde, que passa na aldeia em Minas Gerais, 
como o Rio São Francisco, que banha a aldeia 
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em Muquém do São Francisco na Bahia, tam-
bém chegaram para o encontro. A relação 
com o Rio Verde identifica o povo Kiriri que 
ali vive: Kiriri do Acré na língua tupi-guarani, 
ou então, em português, Kiriri do Rio Verde. 
Após o momento de partilha das histórias, 
todos desceram até às margens do Rio Verde 
para fazer suas fotografias. Duas perguntas 
disparadoras acompanharam os movimentos 
fotográficos deste dia: “Como trazer para a 
foto o modo que os encantados do rio nos 
veem/veem a aldeia? Como fotografar o que 
as águas nos ensinam?”. Após o encontro, 
todas as fotos foram compartilhadas em um 
grupo de whatsapp criado para este fim.

A proposta do encontro do dia 16 de setem-
bro foi fazer colagens a partir das imagens e 
saberes de rio partilhadas na semana anterior. 
As fotografias feitas no dia 09 foram revela-
das e dispostas em uma mesa no centro da 
sala, ao redor da qual as pessoas conseguiam 
circular e se relacionar com as imagens ali 
presentes. Nela também estavam imagens 
das produções artísticas de artistas indíge-
nas contemporâneos: Daiara Tukano, Denil-
son Baniwa e Xadalu Tupã Jekupé. A colagem 
pretendia acionar a potência da imagem no 
contar de uma história sem necessariamente 
estar sob o signo da palavra explicadora. 
Recortar e colar, montar imagens como uma 
possibilidade de produção de sentidos a par-
tir da experiência com os rios e suas histórias 
e saberes. Ao final das produções do dia, as 
presentes falaram um pouco a respeito de 
seus processos de criação.

Figura 3 – desenho-colagem produzido no Ciclo 
“Saberes de Rio”
Fonte: acervo do autor

O Ciclo III - Saberes da Jurema aconteceu nos 
dias 21 e 28 de setembro pela manhã. Devido 
à proximidade das eleições presidenciais 
optamos por fazer este ciclo logo na semana 
subsequente para evitar qualquer impre-
visto de outra ordem. Os encaminhamentos 
das atividades seguiram a mesma sequên-
cia do ciclo anterior, portanto, no primeiro 
encontro o pajé da aldeia contou histórias da 
Jurema, trazendo a dimensão fundante que 
esta planta tem na cosmogonia do povo Kiriri 
do Acré. Estavam presentes as turmas do 8º 
e 9º ano do ensino fundamental, o ensino 
médio, algumas professoras e professores da 
escola e outras pessoas da aldeia. Permeados 
pelas palavras do pajé, duas perguntas servi-
ram como disparadoras dos movimentos foto-
gráficos deste dia: “Como a Jurema nos vê/
vê a aldeia? Como trazer para a foto a pre-
sença da Jurema nos fazeres do dia-a-dia?”. 
Uma caminhada até o pé de Jurema e, em 
seguida, até a Casa da Ciência na mata inspi-
raram as produções imagéticas que, ao final, 
foram compartilhadas no grupo de whatsapp.
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O dia 28 de setembro, foi dedicado às cola-
gens. A dinâmica contou com as fotografias 
produzidas no encontro anterior, as quais 
foram reveladas e postas em uma mesa cen-
tral da sala da biblioteca. Esta mesma mesa 
também contava com imagens de produções 
de artistas indígenas contemporâneos – Gus-
tavo Caboco, Tamikuã Tixihi e Yacunã Tuxá 
–, trechos de livros da literatura indígena e 
outras fotografias do povo Kiriri do Acré pro-
duzidas em momentos de suas festividades 
e apresentações públicas de Toré. Na com-
preensão de que a Jurema é uma planta ao 
mesmo tempo que uma mestra que ensina, 
protege e conduz (NARBY & PIZURI, 2022), 
o professor da disciplina de artes da aldeia 
fez as perguntas para as produções do dia: 
“O que a Jurema nos ensina? Como podemos 
trazer para a colagem os ensinamentos que 
temos com a Jurema?”. Com esta indaga-
ção, junto das imagens e histórias da semana 
passada, as pessoas presentes iniciaram suas 
colagens. Ao final, todas as produções foram 
postas sobre a mesa e, ao invés de cada um 
falar de seu processo criativo, propusemos 
falar o que sentíamos a partir de alguma 
outra produção que não a sua própria. “O 
que lhe chama a atenção nessas imagens e o 
que elas te convidam a pensar?”, foram per-
guntas para o momento da conversa final.

Figura 4 – desenho-colagem produzido no ciclo 
“Saberes da Jurema”

Fonte: acervo do autor

O mês de outubro foi atravessado pelas elei-
ções e, portanto, não fizemos nenhum encon-
tro dos ciclos de oficinas. Entretanto, outra 
atividade foi proposta e realizada: uma visita 
ao Museus das Culturas Indígenas na cidade 
de São Paulo no dia 22 do mesmo mês. Este 
Museu tem recebido e promovido exposições 
e atividades relacionadas à proteção, difu-
são e valorização do patrimônio cultural indí-
gena de modo a fortalecer o protagonismo 
dos povos originários. Nesta visita, quinze 
indígenas Kiriri do Acré, recebidos por paren-
tes Guaranis, foram convidados a cantar e 
dançar o seu Toré no espaço de vivências 
do museu. Também tiveram a oportunidade 
de conversar com parentes e ouvir a fala de 
Timóteo Verá Popyguá (liderança Guarani), 
assim como ver as obras da exposição de 
Xadalu Tupã Jekupé e produções audiovisuais 
de povos indígenas. Foi um dia de diálogos 
plurais e de partilha com outros povos a res-
peito de suas memórias e saberes.

Nos dias 18 e 25 de novembro aconteceram 
os encontros do Ciclo IV - Saberes de Gra-
fismos. Ambos aconteceram no período da 
manhã e, inicialmente, havia a ideia de se 
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realizar pinturas corporais com os grafismos 
Kiriri do Acré enquanto, em meio a essa expe-
riência, conversaríamos a respeito do tema. 
Entretanto, no dia 18, ao ponderar sobre 
qual seria a melhor opção para os estudan-
tes e para a escola, optou-se por pintar uma 
parede da sala de educação infantil. Os gra-
fismos estão presentes nas pinturas das pare-
des da escola e, portanto, pintar a referida 
sala contribuiria com uma ação que já vinha 
sendo pensada e desejada há algum tempo 
pelas professoras e professores da aldeia. 
Além disso, conjugaria com a intenção de 
envolver estudantes na ação de pintar gra-
fismos e outros desenhos na escola também 
como um modo de aprender seus significa-
dos, pois os coloca diretamente em contato 
com esse fazer-saber ancestral que atravessa 
gerações Kiriri e integra seus modos de edu-
car, suas artes e sua cosmopolítica. Desse 
modo, no próprio dia 18 foi possível realizar 
os desenhos e as pinturas dos grafismos em 
uma sala de educação infantil.

Na manhã de 25 de novembro foi a vez de uma 
parede externa da área circular da escola 
receber um desenho feito a muitas mãos. 
Inicialmente houve uma conversa entre estu-
dantes e professoras.es para decidir qual 
seria a imagem a ser desenhada. Em seguida 
iniciaram-se os primeiros traços com lápis de 
modo a se delinear os espaços a serem pinta-
dos. A pintura começou nesta mesma manhã, 
mas não foi finalizada durante o encontro, 
pois demandava um tempo maior. Mesmo sem 
os encontros oficiais do Ciclo de Oficinas, os 
estudantes e professoras.es da escola segui-
ram na pintura e finalizaram o processo no 
meio da semana seguinte. Durante a pintura 
desta parede, algumas conversas com profes-
soras e professores foram trazendo o desejo 
de se escrever um segundo livro para a escola 

a partir dos saberes envolvidos nas temáticas 
dos ciclos, ou seja, um livro que contivesse 
saberes de cantos, de rio, da jurema e de 
grafismos. Havia, no projeto de extensão, a 
intenção de se realizar uma exposição dentro 
e/ou fora da aldeia com as colagens feitas, 
mas diante da proposição de construção do 
livro, esta ideia inicial foi deixada de lado 
para darmos início a organização da escrita.

Em reunião no dia 16 de dezembro, ao se 
apresentar para a comunidade os resultados 
do ciclo de oficinas e a proposta de se cons-
truir coletivamente um segundo livro com os 
saberes do povo Kiriri do Acré, a ideia foi aco-
lhida sem ressalvas por toda a comunidade 
e uma data para o início de construção do 
referido livro foi acordada. Assim, o projeto 
de extensão finalizou-se com o início da pro-
dução do que hoje recebe o título de “Can-
tos e encantos de curas e de conhecimentos 
Kiriri do Acré”, segundo livro confeccionado 
na aldeia em parceria com a universidade e 
que se encontra em fase final de edição. 

A proposta dos Ciclos de Oficinas foi aos 
poucos ganhando espaço na escola, sem-
pre a partir de encontros e conversas com 
as lideranças e professoras.es da aldeia. No 
período de sua elaboração foi fundamental a 
relação de confiança e amizade que se esta-
beleceu entre a comunidade e o executor da 
proposta. O número de pessoas presentes foi 
se alterando a cada Ciclo de acordo com a 
temática, mantendo-se sempre os estudan-
tes e professores. Os dias eram sempre deci-
didos juntamente com a coordenação escolar 
e professoras.es responsáveis pelas discipli-
nas, respeitando assim o calendário de ativi-
dades da escola e da aldeia.
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Os Ciclos de Oficinas encontraram um espaço 
formal para sua execução quando se fez 
necessário a implementação do currículo 
diferenciado na escola a partir de 2022. Nesse 
processo, a escola se autonomizou enquanto 
Escola Estadual Indígena, criando seu próprio 
Projeto Político Pedagógico e desvinculando-
-se da escola sede localizada na cidade de 
Caldas (MG). Na implementação da EEI Ibi-
ramã Kiriri do Acré, novos caminhos didáticos 
e pedagógicos precisaram ser pensados, tri-
lhados e aprendidos enquanto comunidade, 
uma vez que a relação aldeia-escola é uma 
relação comunitária atravessada por elemen-
tos do mundo indígena e do não-indígena que 
chegam, também, por essa mesma escola. 
Assim, as oficinas puderam vir a ser mais um 
campo de diálogo entre saberes Kiriri do Acré 
com a instituição escolar e servir como apoio 
no desenvolvimento de atividades dentro de 
disciplinas específicas do currículo diferen-
ciado que acabava de chegar para professo-
ras e professores.

Cantar, contar, imagear

Histórias e cantos que movimentam compo-
sições com imagens: desenhos, fotografias, 
colagens. Como um canto move a desenhar? 
Como um rio move a fotografar? Como outras 
imagens chegam a partir daquelas já criadas? 
Construção de sentidos desde o chão em que 
se pisa. Por vezes buscou-se o celular para 
encontrar uma imagem externa que servisse 
como referência quando não se sabia como 
encontrar seus próprios modos de expressão. 
Essas imagens, muitas vezes, traziam o uni-
verso estereotipado do índio que, por ser uma 
categoria instituída pelo colonizador euro-
peu, apaga as tantas diferenças existentes 

entre os povos originários e os encerra den-
tro de uma uniformização incoerente com a 
realidade que vivem e praticam. 

Figura 5 – desenho do toante “Meu papagaio 
amarelo”

Fonte: acervo do autor

Uma proposta desafiadora surgiu a partir de 
então para as.os estudantes: ao invés de se 
usar o celular para buscar uma imagem, ten-
tar encontrar um traço próprio a partir de 
suas experiências na aldeia que expressasse 
suas vivências. Desse modo, seus processos 
criativos podiam ganhar formas de expressão 
mais singulares ao invés de se trabalhar com 
uma imagem mais pronta e estereotipada. 
Entre um encontro e outro, também surgiam 
tensões bastante comuns a uma escola como, 
por exemplo, preocupar-se em dar a resposta 
correta aos do professor-executor do projeto 
e que, em seguida, supostamente iria ava-
liar a turma com uma prova para verificar as 
aprendizagens dos conteúdos passados em 
sala de aula. Mas essas questões eram menos 
importantes para as oficinas do que atentar-
-se ao quanto uma escola e as pessoas que ali 
se encontram se abrem e se deixam atraves-
sar e compor com imagens, palavras e sons 
de suas próprias histórias e saberes.
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Figura 6: desenho do toante  
“Na mata eu vi brilhar”

Fonte: acervo do autor

Criar pontes entre mundos, escolares e indí-
genas, faz-se necessário para que a escola 
Kiriri continue a ser a comunidade e a comu-
nidade, escola. Essa relação é um dos pilares 
e uma das lutas deste povo, como sempre 
enfatizou Carliusa Francisca Ramos, diretora 
da escola. Ponte como potência de abertura 
para práticas e saberes escolares de mundos 
outros que não para a dominação, coloniza-
ção e docilização de tempos e corpos indí-
genas, de modo a fazer circular pelo espaço 
produções que mantenham viva a transmis-
são de seus modos de educar, pensar, conhe-
cer e viver. A EEI Ibiramã Kiriri do Acré, ainda 
sendo uma escola, não deixa de carregar 
consigo todo um aparato pedagógico disci-
plinador presentes nos operadores históricos 
dessa instituição ocidentalizante que separa 
e coloniza corpos e mentes.

Permear e pensar o educar e o fazer escolar 
com vida indígena, com vida Kiriri do Acré, 
é retomar a escola e suas práticas desde 
um lugar onde cosmologias indígenas sejam 
propulsoras e criadoras de encontros entre 
constelações de seres, visíveis e não-visíveis, 
humanos, não humanos e outros-que-huma-
nos, adentrando dimensões éticas que podem 
reavivar a educação escolar no diálogo com 
as mais diversas manifestações de vida exis-
tentes na natureza (Takuá, 2020; 2022). É 
também pensar e praticar um educar que 
desloque a universalidade da ciência branca 
moderna ocidental para trazer a força de for-
mas de conhecimentos que sofreram com o 
epistemicídio e tiveram suas bases de saber 
deslegitimadas por práticas racistas e colo-
nizadoras (Carneiro, 2023). Questionar, por-
tanto, a centralidade do humano e a ideia de 
humanidade que marca a vida moderna no 
mundo ocidental e nos processos educativos, 
como tão bem atenta e ensina Ailton Krenak 
(2019; 2020a; 2022) em suas valiosas críticas 
ao Antropoceno. Neste sentido, encontrar 
meios para fazer circular histórias, saberes 
e estéticas Kiriri do Acré no espaço-tempo 
escolar é resistir e se afirmar frente a um 
mundo que tenta promover o apagamento 
de seus modos de vida. Como afirma Ailton 
Krenak (2020b), o pensamento indígena pre-
valece desde sua base ancestral e resiste de 
um lugar fundado na memória.
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Figura 7 – colagem do ciclo “Saberes da Jurema”
Fonte: acervo do autor

Nos encontros dos ciclos de oficinas par-
tilhou-se saberes: de cantos, de rios, da 
jurema, de grafismos. A cada conversa em 
torno desses assuntos, uma miríade de his-
tórias era trazida e abria para outras tantas 
ainda por dizer. Eram conversas que come-
çavam e terminavam pelo meio, não chega-
vam ao fim, presentificando um movimento 
circular do tempo da palavra, afastando a 
lógica linear que coloniza modos de pensar 
distintos dos do mundo ocidental capitalís-
tico (Rolnik, 2018). As histórias chegavam 
entrelaçadas sempre com algum canto e, de 
canto a canto, na partilha das experiências, 
uma ecologia de saberes se tecia pela orali-
dade ali presente de tal modo que rio, mata 
e jurema também confluíam pelos diversos 
assuntos tratados, borrando uma vez mais 
as dicotomias tão presentes e propagadas no 

CANTAR, CONTAR, IMAGEAR: SOPROS PARA UMA EDUCAÇÃO INTERCULTURAL...

pensamento moderno ocidental e na lógica 
disciplinar das escolas.

Memórias, sentidos e afetos circulam, per-
mitindo a abertura para uma experiência 
de fronteira que, como traz Nêgo Bispo em 
entrevista à Dandara Dorneles (2021), é coisa 
da circularidade e, portanto, difere da ideia 
de fronteira como limite que separa um e 
outro. Em suas palavras:

As fronteiras se movem, avançam, 
recuam, mas elas nunca devem ser ultra-
passadas. Porque se a gente ultrapassar 
deixa de ser fronteira e passa a ser limite. 
E limite é uma coisa colonialista. Limite 
é uma coisa da linearidade, da verticali-
dade, e fronteira é uma coisa da circu-
laridade. A roda não tem fim, a roda tem 
começo, meio e começo de novo. A roda 
não tem fim! É por isso que a gente faz 
essas discussões, porque a nossa vida não 
tem fim. São geração vó, geração mãe, 
geração neta, geração neta, geração 
mãe, geração vó. Então essa é a circulari-
dade que nos fortalece (DORNELES, 2021, 
p.25).

Essa experiência de fronteira como encontro 
que implica os seres uns com os outros pela 
circularidade, vem juntamente com a ances-
tralidade presente nos modos de transmissão 
dos saberes de um povo. Assim também foi 
com os Kiriri do Acré nos momentos em que 
a anciã e as lideranças da aldeia contaram 
suas histórias, inspirando e orientando quem 
as ouviu. Esses saberes e práticas da orali-
dade, que estiveram presentes nos ciclos de 
oficinas, são políticas da palavra que colo-
cam o movimento circular em ação. Pelos 
dizeres de Nêgo Bispo (Dorneles, 2021), essas 
palavras são germinantes pois, vivas, fazem 
brotar vida nos corpos de quem as presencia 
na tessitura dessa ecologia de saberes pela 
oralidade.
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As nossas palavras são germinantes, são 
sementes. Nós da oralidade somos lavra-
dores e lavradoras de palavras, mas na 
escrita também se lavra palavra. [...]. 
Essas palavras vão ser armazenadas nas 
mentes e vão alimentar. Elas são alimen-
tos, são frutos que vão alimentar os senti-
dos, todos os sentidos. E assim as palavras 
vão nos movendo pela oralidade, pela 
escrita ou pelas imagens. [...]. É que a 
palavra germinante tem trajetória. Ela é 
uma palavra cosmológica. Ela é uma pala-
vra viva (DORNELES, 2021, p.20).

Pelas oficinas foi possível gerar movimen-
tos de criação a partir de suas narrativas e 
palavras germinantes. Ao final do projeto 
de extensão, um certo material de registro 
a partir dos desenhos, fotografias e colagens 
também estava construído, lançando outras 
possibilidades criativas a partir deles, como 
foi o caso da ideia de se escrever coleti-
vamente um segundo livro. Produzir esses 
materiais abarca uma experiência educativa 
em amplos aspectos e sentidos: é um mar-
cador histórico; traz visibilidades indígenas 
que operam também como forma de afirmar 
a identidade indígena que, muitas vezes, 
lhes é desconfiada ou negada; transforma a 
experiência escolar marcadamente ociden-
tal da letra alfabética e da imagem ao rea-
tivar memórias e ancestralidade e colocá-las 
em circulação para criações com desenhos, 
fotografias e colagens. Maria Inês de Almeida 
(2014), pesquisadora da produção de mate-
riais didáticos com professores indígenas, 
ao tratar das textualidades indígenas que 
inscrevem a ancestralidade no desenho, nas 
imagens e na escrita desses materiais, sugere 
o paradigma da “Estética Orgânica”, a qual 
coloca em cena toda uma poética indígena. 
Ela assim explica: “É pôr em linguagem (gra-
fia) própria (auto-) todo o vivo (bio-). É apa-
nhar a dobra dos mundos (uma janela que dá 

para o que não se vê, e está aí) no ressalto de 
uma frase” (Almeida, 2014, p.23).

Figura 8 – desenho-colagem do ciclo “Saberes da 
Jurema”

Fonte: acervo do autor

Os Kiriri do Acré quando contam suas histórias 
jogam quem os ouve na gira do tempo, que 
é também gira de suas palavras germinan-
tes. Gira é onde se cruzam corpos, espaços 
e tempos, avivando saberes e gramáticas não 
lineares que extrapolam os limites do espaço 
como território e propriedade, abrindo para 
uma experiência complexa da realidade onde 
atual e virtual entram num movimento de 
troca e comunicação constante, assegurando 
passagens e conversões entre eles (Deleuze, 
2018). Segundo Deleuze, em diálogo com 
Claire Parnet (1998, p.121),  

Toda multiplicidade implica elementos 
atuais e virtuais. Não há objeto pura-
mente atual. Todo atual se envolve de 
uma névoa de imagens virtuais. Tal névoa 
se eleva de circuitos coexistentes mais ou 
menos extensos, sobre os quais as ima-
gens virtuais se distribuem e correm. É 
assim que partícula atual emite e absorve 
virtuais mais ou menos próximos, de dife-
rentes ordens. 
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É nesse cruzar que as palavras Kiriri do Acré 
tornam indiscerníveis os polos virtuais e 
atuais, fazendo-os correr um sobre o outro, 
conectando seres e espiralando a vida numa 
ancestralidade presente que interrompe 
a ordem do pensamento moderno, branco 
e capital. Ciência Kiriri do Acré. Essa 
indiscernibilidade entre os polos, distinta 
de uma confusão entre eles (DELEUZE, 
2018), ativa uma espécie de pensamento 
selvagem ao acionar um campo intensivo de 
composição e/ou decomposição de mundos 
com as forças que o atravessam – uma fricção 
do nosso corpo com a vida. É desde aí que, 
como propõe Denise Ferreira da Silva (2019), 
os seres imageiam uns nos outros, pois estão 
todos implicados atual e virtualmente numa 
co-composição de mundos.

Ferreira da Silva (2019), filósofa e artista 
visual, usa o verbo imagear para diferen-
ciar a imagem que circula no modo de vida 
capital e ocidental das imagens presentes 
na poética preta feminista. Ela aponta que 
no “Mundo Ordenado” da modernidade e do 
poder capital, o tempo é necessariamente 
linear, o espaço está encerrado na noção 
de propriedade, o acúmulo de capital se 
dá pelo trabalho escravo e invasão de ter-
ras indígenas e o sujeito é tido como uma 
substância pura separada do mundo. Diante 
desse cenário, a artista defende que poéticas 
e gramáticas negras feministas são poéticas 
e gramáticas da implicabilidade de uns nos 
outros e, assim, imagear é uma prática das 
imagens em um mundo implicado, um mundo 
onde o conteúdo de cada corpo está impli-
cado um no outro – atual e virtualmente. Os 
seres são emaranhados vivos: corpus infini-
tum, diz Ferreira da Silva (2019).

Figura 9 – desenho do toante  
“Meu papagaio amarelo”

Fonte: acervo do autor

Imagear como verbo de um mundo impli-
cado, no qual a diferença entre os seres não 
é separação, mas justa implicação e com-
posição. Portanto, um verbo para tratar do 
emaranhado de co-existências que torna pos-
sível seres imagear uns com os outros como 
um modo de cuidar dos mundos em nascença. 
Imagear são saberes e mundos que rompem 
com a construção do sujeito moderno. Apro-
ximando essa concepção de Ferreira da Silva 
(2019) para a experiência dos ciclos de ofici-
nas, pode-se dizer que ali, de alguma forma, 
foi um espaço de “fricções interculturais” 
(Almeida, 2014), de encontro entre modos de 
pensar, ser e estar no mundo, de se implicar 
uns com os outros e experimentar um ima-
gear de mundos com o sopro encantado de 
seus Mestres que chegava até nós por meio 
do pajé, da anciã e conselheiras. 

Os saberes que circularam em cada encon-
tro dos ciclos de oficinas eram inseparáveis 
dos Mestres Encantados que habitam o cos-
mos Kiriri do Acré. São seres que transgridem 
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as lógicas duais da modernidade ocidental 
e ultrapassam a noção dicotômica e bio-
lógica entre morte e vida (Simas & Rufino, 
2020), entrelaçando vidas, seres e tempos 
numa cosmopolítica. Em meio às avaliações 
dos ciclos de oficinas, em conversas com as 
conselheiras e pajé da aldeia, afirmaram 
algumas vezes que as histórias e os cantos 
contados chegaram pelo sopro ancestral de 
seus Mestres Encantados.

Segundo ressaltaram algumas vezes o caci-
que e pajé da aldeia, é da natureza que vem 
a força e a ciência do povo Kiriri do Acré. Da 
mata recebem suas orientações e proteção, 
tiram seus remédios e obtêm sua cura espi-
ritual e corporal. Com as águas e as ervas 
fazem banhos que limpam e protegem seus 
corpos; com elas também se banham na 
espiritualidade que os fortalece. Pelos gra-
fismos que ocupam as paredes da escola, 
contam histórias e lutas de sobrevivência de 
seus antepassados; celebram a vida de uma 
natureza que sempre foi, é e será a morada 
de seus ancestrais. Essa relação se sustenta 
através de uma ética que se estende às mais 
diversas formas de vida que compõe seus 
sistemas de relações e que, sem o devido 
respeito, podem trazer males e afetar nega-
tivamente a vida de toda a aldeia. Assim, 
os saberes Kiriri do Acré envolvem um res-
peitar dos saberes encantados que vem da 
natureza. Essa é sua Ciência, uma implica-
ção entre os seres que é, ao mesmo tempo, 
uma diferenciação para que a vida siga em 
composição.

Figura 10 – desenho do toante  
“Na mata eu vi brilhar”

Fonte: acervo do autor
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[2] A antropóloga Fernanda Borges Henrique (2020) opta 
por utilizar o termo “outros-que-humanos” para tratar 
da diversidade de seres que compõem o cosmos Kiriri, 
sobretudo os Mestres Encantados, seres ancestrais e 
centrais na cosmologia Kiriri do Acré e de tantos outros 
povos do nordeste brasileiro.
[3] As lideranças da aldeia Ibiramã Kiriri do Acré são 
compostas pela anciã, duas conselheiras, o cacique e 
o pajé.
[4] A exposição “MAHKU – Cantos de imagens”, com 
curadoria de Ibã Huni Kuin e Daniel Dinato, aconte-
ceu na Casa de Cultura do Parque (SP), em parceria 
com a Carmo Johnson Projects, de 02 de julho a 18 de 
setembro de 2022. O MAHKU é um coletivo de artistas 
e pesquisadores Huni Kuin, povo indígena de cerca de 
14 mil pessoas que vive no estado do Acre e no Peru. 
Para mais informações, acessar: https://ccparque.com/
mahku-cantos-de-imagem/
[5] O toante “Meu papagaio amarelo” pode ser ouvido no 
link: https://www.youtube.com/watch?v=sZ0H4un_3kE
[6] O toante “Na mata eu vi brilhar” pode ser ouvido no 
link https://www.youtube.com/watch?v=Hh_aBCAUG9Q

https://ccparque.com/mahku-cantos-de-imagem/
https://ccparque.com/mahku-cantos-de-imagem/
https://www.youtube.com/watch?v=sZ0H4un_3kE
https://www.youtube.com/watch?v=Hh_aBCAUG9Q
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Marisol de La Cadena [1] e Tradução de Susana Dias e Renzo Taddei 

Resumo[2]: O artigo discute o Manifesto “The Anthropocene in Chile: toward a new pact of 
coexistence, abril de 2017”, publicado na revista Environmental Humanities em 2019. Propõe 
o conceito de “nós complexo” para alterar as divisões tradicionais da antropologia entre 
conhecedores e crentes e desafia a visão hierárquica do conhecimento, que historicamente 
categorizou povos não europeus como diferentes e inferiores. O texto também discute como 
a divisão entre natureza e humanidade, enraizada na história colonial e nas classificações 
raciais, afeta relações sociais e ambientais contemporâneas. A autora ressalta a necessi-
dade de reconhecer os excessos que não se encaixam nas categorias ocidentais, de modo a 
abrir espaço onto-epistêmico para entidades que desafiam as fronteiras estabelecidas entre 
o humano e o não humano. Menciona, ainda, a ideia do “anthropos-não-visto” como conceito 
alternativo ao Antropoceno, destacando os existentes que excedem as categorias convencio-
nais e são, portanto, ignorados ou negados. 

Palavras-chave: Antropoceno. Colonialidade. Nós complexo. Antropos-não-visto.

An Invitation to Live Together: Making the “Complex We”

Abstract: The article discusses the Manifesto “The Anthropocene in Chile: toward a new 
pact of coexistence, April 2017”, published in the journal Environmental Humanities in 
2019. It proposes the concept of “complex we” to alter anthropology’s traditional divisions 
between knowers and believers and challenges the hierarchical vision of knowledge, which 
has historically categorized non-European peoples as different and inferior. The text also 
discusses how the division between nature and humanity, rooted in colonial history and 
racial classifications, affects contemporary social and environmental relations. The author 
highlights the need to recognize excesses that do not fit into Western categories, to open onto-
epistemic room for entities that challenge the boundaries established between the human 
and the non-human. She also mentions the idea of the “anthropo-not-seen” as an alternative 

[*] Artigo originalmente publicado por Marisol de la Cadena na revista Environmental Humanities em novembro de 
2019, com o título: An Invitation to Live Together: Making the “Complex We”, e disponível em: https://read.dukeu-
press.edu/environmental-humanities/article/11/2/477/140789/An-Invitation-to-Live-TogetherMaking-the-Complex.  
O Manifesto a que se refere a autora foi publicado na mesma edição e está disponível em: https://read.dukeupress.
edu/environmental-humanities/article/11/2/467/140786/The-Anthropocene-in-ChileToward-a-New-Pact-of.

[1] Departamento de Antropologia, University of Califórnia, Davis, USA.

[2] O texto original foi publicado sem resumo; o que acompanha este texto foi criado pelos editores, de modo a satis-
fazer as exigências editoriais da ClimaCom.

Um convite a viver juntos -  
fazendo o “nós complexo”[*]
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concept to the Anthropocene, highlighting beings that exceed conventional categories and 
are, therefore, ignored or denied.

Keywords: Anthropocene. Coloniality. Complex we. Anthropo-not-seen 

UM CONVITE A VIVER JUNTOS – FAZENDO O “NÓS COMPLEXO”
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[Deus] criou um homem apenas, prescreve 
a Escritura para nós, ainda se o menor 
traço [diferença] bastasse, surgiriam 
facilmente milhares de espécies dife-
rentes de homem: eles se apresentam, a 
saber, como de cabelo branco, vermelho, 
preto e grisalho; faces brancas, rosadas, 
pardas e pretas; narizes retos, atarraca-
dos, tortos, achatados e aquilinos; entre 
eles nós encontramos gigantes e pigmeus, 
pessoas gordas e magras, pessoas eretas, 
corcundas, frágeis e coxas etc., etc.. Mas 
quem em sã consciência seria tão frívolo 
para chamá-los de espécies distintas? 

Carl Linnaeus, Critica Botanica, 1737.

Eu adiro a esse Manifesto [“The Anthropo-
cene in Chile: toward a new pact of coexis-
tence Las Cruces, April 2017”]. Certamente. 
Escrito nele estão demandas que nos empur-
ram para o limite - e que é, precisamente, 
onde eu quero entrar nesse tema e empur-
rar um pouco mais para provocar uma tensão 
produtiva que se conecta com o experimento 
coletivo que o Manifesto é. Sim, “o Antro-
poceno” é um lugar de debate, como está 
implícito no Manifesto, um lugar de deslocar 
o anthropos conhecedor, para tornar possível 
conhecer-pensar-sentir sem ele - ou melhor, 
não apenas contra ele. Talvez o mais impor-
tante: este momento de catástrofe pode nos 
dar “a coragem para questionar nossas narra-
tivas culturais mais básicas”, como Val Plum-
wood enfatizou antes de sua morte[1].

Eu considero nós um bom lugar para começar 
minha contribuição; portanto, eu marquei 
com itálico. É também a primeira pala-
vra do Manifesto, e isso é significativo, por 
se referir aos seus escritores (e as relações 
que os fez pensar). Parafraseando Zygmunt 
Bauman, eu diria que este “nós” autodefine 
um grupo (intelectuais) que tem a prerroga-
tiva para fazê-lo[2]; isso parece inevitável, 

e pode plausivelmente ser considerado inó-
cuo, mas ainda assim é importante, pois ele 
pode praticar uma hierarquia - mesmo sem 
intenção. Como uma antropóloga, eu estou 
muito familiarizada com afirmações formu-
ladas pela divisão entre “nós” e “eles”, que 
é também uma relação. Como uma herança 
dos primórdios da antropologia, sua origem 
no estudo dos marcados como “outros”, a 
autodefinição implicada nessa formulação 
expressa e pratica a colonialidade da hie-
rarquia epistêmica: em frases como “nós os 
conhecedores, vocês os crentes” a hierarquia 
é também racial – mais abaixo eu voltarei aos 
meus itálicos. Através dessa relação exclu-
dente os sujeitos conhecedores comparti-
lham pouco ou nada com suas “contrapartes” 
crentes. Às vezes, como Johannes Fabian nos 
lembrou[3], eles nem mesmo compartilham 
uma contemporaneidade: o momento simul-
tâneo do encontro foi e pode ainda ser divi-
dido no passado (que “eles” ocuparam) e no 
presente (que “nós” - antropólogos e leito-
res - ocupamos). Nessa relação, o direito de 
excluir é também benevolente o suficiente 
para conceder a “eles” igualdade. Por exem-
plo, nos anos de 1940, antropologias deter-
minaram que as crenças “deles” eram, como 
as nossas, lógicas (Evans-Pritchard)[4] e, nos 
anos de 1980, que suas histórias eram nossa 
história (Wolf)[5]. Mergulhados na coloniali-
dade, a igualdade concedida continuou a sus-
tentar um eu definidor que também definiu o 
seu outro como, ao mesmo tempo, diferente 
e envolvido nele. Isso pode soar contra intui-
tivo, no entanto essa era uma relação onde 
a diferença emergia da semelhança: o eu 
conhecedor fez o seu outro a partir de suas 
próprias ferramentas; a diferença significava 
pertencimento, não raro hierarquicamente, 
a uma humanidade autodefinida estendida 
para “todos os humanos”. 

https://read.dukeupress.edu/environmental-humanities/article/11/2/467/140786/The-Anthropocene-in-ChileToward-a-New-Pact-of
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Eu quero sugerir que, quando os autores 
do Manifesto declaram a necessidade de 
repensar “o modo como nós habitamos “o 
humano” e esse lugar na história da Terra” 
(destaque meu), eles também propõem 
repensar o “nós” que escreve tanto o Mani-
festo, quanto este texto. E isso é onde eu 
quero contribuir. Minha aposta conceitual e 
política é de um “nós” complexo composto 
de um “nós” e um “deles” ocupando (e 
sendo) em um espaço-tempo parcialmente 
conectado enquanto ao mesmo tempo exibe 
não diferenças, mas divergências, isto é, o 
que faz cada um (de “nós” e “deles”) ser. 
Esse “nós complexo” explode a possibilidade 
de um único locus de enunciação do “eu”[6] 
porque “nós” e “eles” o ocupamos, sempre 
considerando que mesmo em divergência 
“nós” afetamos uns aos outros. Ao contrário 
do nós simples, o “nós complexo” está com o 
que excede aquilo que o habitual “nós” não 
é. Um exemplo pode ajudar: as conversa-
ções que levaram a Earth Beings, o livro que 
Mariano Turpo, Nazario Turpo e eu co-escre-
vemos, propuseram um “nós complexo” que 
incluiu nossos excessos mútuos ou formas de 
ser que cada um de nós no “nós” não era. 
O “nós complexo” é uma condição compar-
tilhada da qual “eu” e “outro” emergem se 
relacionando como afirmações intra atuadas 
da divergência.

Divergência

Eu peço emprestado a divergência de Isa-
belle Stengers, que explica que práticas 
existem dentro de uma ecologia como elas 
divergem na afirmação daquilo que as faz 
sentir, pensar, fazer. Diferentemente da con-
tradição ou da diferença, às quais requerem 

termos homogêneos (para comparar ou fazer 
equivaler), a divergência constitui práticas 
em sua heterogeneidade à medida que se 
fazem em comunhão – até mesmo mutua-
mente – enquanto permanecem distintos. 
Tal como a orquídea e a vespa, através de 
um interesse em comum que não é o mesmo 
interesse, práticas se autoconstituem com 
outras enquanto divergem em suas próprias 
positividades (Stengers, 2011). 

O “nós complexo” pode oferecer possibi-
lidades conceituais para repensar com o 
Manifesto como “o humano” tem habitado a 
Terra. Ele pode limitar o escopo do anthro-
pos, restringindo-o à província histórica do 
“homem único” que Linnaeus mencionou 
na citação [apresentada no início do texto], 
e na qual ele recursivamente escreveu a si 
mesmo: o humano que, após injetar colonia-
lidade no poder-conhecimento, colocando-
-se como um indivíduo universal, que abriga 
uma alma e uma mente dentro de um corpo 
colocado frente-a-frente com a natureza, 
tornou-se poderoso o suficiente tanto para 
reclamar a autoria da atual catástrofe pla-
netária onipresente, quanto para fazer apos-
tas paliativas para remediá-la. Deslocando 
o anthropos através do “nós complexo”, 
o humano pode reemergir com aquilo que 
o anthropos se separou: dos não humanos, 
e assim, tal como na já clássica frase, tor-
nar-se “mais que humano”, com o bios e o 
geos da mesma forma. Ele poderia também 
– e de maneira crucial -- escolher emergir 
com aquilo que excede dessas divisões (bios 
e geos) e a prática de classificação de onde 
elas emergem. Dessa forma, se constitui-
ria interiormente à condição relacional que 
eu conceitualizei especulativamente como 
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o anthropos-não-visto - vou retomar esse 
ponto mais tarde. 

Para continuar com meu argumento, uma 
palavra sobre classificação se faz necessária, 
para a qual eu ofereço dois lembretes. Pri-
meiro: “Uma classificação é uma segmenta-
ção espacial, temporal ou espaço-temporal 
do mundo”[7]. Segundo: “Nada vem sem o seu 
mundo”[8]. Combinando ambos os lembretes 
(e desculpando-me por desconsiderar séculos 
de história), eu quero fazer uma insinuação 
relativamente óbvia: a “ordem das coisas” 
que separou humanos de não humanos, vida 
de não-vida, que classificou esta última como 
geos, e organizou o anterior (bios) em espé-
cies, dividiu-o em animais, plantas e huma-
nos, e ordenou este último em hierarquias de 
raça, gênero, sexualidade, classe, geografia, 
educação; todos esses vieram com um mundo 
específico: o mundo implicitamente identifi-
cado com “o anthropos”. John Law chama 
de “o mundo de um mundo”[9]. Certamente, 
classificações não são inerentemente boas ou 
más e pode-se dizer que “todos os mundos” 
classificam. Contudo, uma classificação pode 
se impor sobre outras classificações. E, hoje, 
o que a afirmação “todos os mundos classi-
ficam” não pode esconder por mais tempo 
é que o anthropos concedeu à classificação 
que fez do seu mundo o privilégio de subordi-
nar todas as outras classificações (ou ordens 
de mundos) e silenciar suas capacidades 
mundificadoras.

Evitar a colonialidade fundadora das clas-
sificações acadêmicas requer consciência 
ético-política e uma arrojada curiosidade 
para abrir as classificações (e categorias 
nas quais elas repousam), de modo a não 
eliminar as possibilidades daquilo que as 
excedem, e aqui me refiro ao que elas 

(categorias e classificações) não podem con-
ter. O Manifesto está escrito com tal cons-
ciência por expressar a vontade de emergir 
com o que o anthropos se recusou a ser: com 
os não humanos e tornando-se “mais do que 
humano”[10]. Desta forma, o Manifesto junta 
propostas conceituais de intelectuais femi-
nistas como Deborah Bird Rose e Anna Tsing. 
A primeira demanda atenção para “conecti-
vidades situadas que nos amarram em comu-
nidade multiespécies”[11]. A segunda sugere 
que “a natureza humana é uma relação 
interespécies”[12]. Descentrando o anthro-
pos, essa prática feminista é um convite a 
reescrever as categorias que o sustentavam 
(e que o anthropos sustentava) pela recon-
ceituação da relação entre duas delas: espé-
cies e humanos. E o faz pelo deslocamento 
da pluralidade classificatória (muitas espé-
cies singulares e, portanto, distintas), com 
uma ênfase no envolvimento e multiplici-
dade. Espécies são complexamente múlti-
plas, elas são com o que elas não são. Donna 
Haraway, talvez a mais proeminente des-
sas reescritoras, explica que espécies “são 
internamente oximorônicas, repletas de seus 
próprios outros” e que “toda espécie é uma 
multidão de multiespécies”[13]. Sua noção 
de “espécies companheiras” – uma expres-
são do “nós complexo” – põe em primeiro 
plano a “relação como a menor unidade de 
existência e análise” e assim apresenta a 
reescrita como ao mesmo tempo analítica e 
ôntica, convergindo com Tsing e Bird: “nós” 
somos multiespécies. Este “nós” confunde os 
requisitos da noção de “espécies” concebida 
por Linnaeus e outros como uma categoria 
para classificar grupos mutuamente exclu-
dentes. Emergindo a partir da reconceitua-
lização feminista, humanos e não humanos 
podem, ambos, incluir e exceder um ao 
outro: tornando-se através das relações 
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humanos-são-com-vacas-que-são-com-relva-
-que-são-com-solos-que-são-com-água… uma 
infinita composição de vida, uma intra-cone-
xão de bios com geos.

Como a citação que abre esse texto ilus-
tra, a classificação que fez espécies e o 
humano também contribuiu para o que len-
tamente (através das negociações históricas 
[em curso] das regras de fé e das regras da 
biologia) se transformasse nas hierarquias 
racializadas que atualmente habitamos. 
Manifestando que todos os humanos per-
tencem a uma espécie, Linnaeus usa cor de 
pele e geografia para organizar uma classi-
ficação dividida em Europaeus albesc[ens], 
Americanus rubesc[ens], Asiaticus fuscus e 
Africanus nugr[iculus]. Considerando a base 
da noção moderna de raça, comentários 
numerosos (realmente incontáveis) têm sido 
escritos sobre essa classificação (e outras 
similares que se seguiram), considerada fun-
dante da ordem colonial do mundo codifi-
cada pela cor – Aníbal Quijano o faz de forma 
proeminente na América do Sul[14], e Sylvia 
Wynter nos EUA[15]. O Antropoceno, e mais 
especificamente o debate sobre suas ori-
gens, tem renovado essa discussão. Baseado 
no estabelecimento colonial das Américas 
(em oposição ao século dezoito europeu), 
um notável contribuidor é Jason W. Moore, a 
quem eu cito: 

A abstração Natureza/Sociedade histori-
camente conforma-se a uma série aparen-
temente sem fim de exclusões humanas 
- ignorando as disciplinas racionalizantes 
e políticas exterminadoras impostas às 
naturezas extra-humanas. Essas exclu-
sões correspondem a uma longa história 
de subordinação das mulheres, popula-
ções coloniais e povos racializados[16] - 
humanos aos quais raramente é concedida 

cidadania na sociedade civilizada de Adam 
Smith ([1776] 1937)[17]. 

Como Wynter e Quijano, Moore sinaliza a raça 
como pilar da ordem colonial do mundo. Ins-
pirado em Haraway e outros, ele acrescenta 
que a divisão entre natureza e sociedade ser-
viu para a distribuição de humanos em gru-
pos hierarquicamente organizados de acordo 
com a proximidade e distância de uma ou 
outra esfera. Deixe-me brevemente dar dois 
exemplos localizados nas origens da econo-
mia e filosofia modernas e ainda prevalentes 
no imaginário contemporâneo (geral e dis-
ciplinar): Adam Smith identificou a pobreza 
econômica com selvageria e natureza, e a 
riqueza com civilização e sociedade; Hegel 
propôs que a distância entre o homem e a 
natureza condicionavam a emergência do 
espírito, e com ele a razão, o estado, a his-
tória, isso é, a sociedade moderna[18]. Se 
justapuséssemos a linha de cor de Linnaeus 
com as dicotomias de Smith e Hegel, esses 
três pensadores iriam, talvez, sorrir. Assim: 
o Espírito reina na Europa rica e branca, 
enquanto a pobreza é tecida na África ene-
grecida onde o homem é quase a natureza. 
Dividido em esbranquiçada, avermelhada, 
parda e enegrecida e distribuída para fazer 
o mundo através da história e geografia, essa 
classificação foi uma continuação transfor-
mada e secular da hierarquia colonial inicial 
baseada na fé e sua divisão em natureza e 
humanidade criada por Deus. 

O poder concedido pela divisão entre natu-
reza e humano (o que a ciência e o estado 
seculares mantiveram frente ao colapso do 
conhecimento-poder do Papa) habilitou a raça 
e o racismo - esta é uma  suposição histórica 
relativamente aceita. Eu quero adicionar que 
os mesmos poderes (iniciais e posteriores) 
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também inscreveram o antagonismo entre 
aqueles que sustentaram ou não tal divisão. 
Nos anos iniciais da modernidade, a forma do 
antagonismo foi uma  guerra óbvia: iniciadas 
pelas Cruzadas e talvez mais especificamente 
pela Reconquista, no início da América Espa-
nhola os clérigos cristãos se ocuparam em 
“extirpar idolatrias” contra “adorações indu-
zidas pelo diabo”. As extirpações exigiam a 
divisão das entidades participantes em natu-
reza feita por Deus (montanhas, rios, flores-
tas e oceanos) e humanos – nas Américas, isto 
incluiu  aqueles classificados como naturais 
(quase natureza) ainda que com uma alma 
que poderia ser salva do inferno através 
do batismo cristão de corpos individuais. A 
invenção da política moderna secularizou o 
antagonismo: a guerra contra a recalcitrân-
cia em distinguir natureza e humanidade foi 
silenciada, e ainda assim  continua. Perse-
guida contra o atraso e empreendida através 
da biopolítica, visou humanos alegadamente 
inferiores. Inimigos que não foram considera-
dos como  tal, eles foram traduzidos dentro 
dessa inclusão hierarquizada como humani-
dade e tornaram-se o objeto de “melhoria”, 
como a destruição de suas práticas (que  não 
seguiam a divisão entre natureza e huma-
nidade) foi traduzida como uma inevitável 
busca para o progresso[19]. 

Conectando a citação de Moore acima: a 
divisão entre natureza e sociedade serviu 
(de fato) para excluir da última (ou da cul-
tura) aqueles que a noção de raça localizava 
mais perto da natureza. Ainda assim, a raça 
pode ter também   sido uma eficiente ferra-
menta para impor a inclusão dentro de tal 
divisão de coletivos que não se constituíram 
através disso. Paradoxalmente homogenei-
zados através de um dispositivo de ordena-
mento hierárquico, as práticas de pessoas 

recalcitrantes frente à divisão eram consi-
deradas perigosas para a civilização e, por-
tanto, mereciam ser destruídas: matar suas 
desobedientes práticas de construção de 
mundos para fazer o homem. A incessante 
guerra civilizacional tornou-se uma prática 
do anthropos moderno[20]. Invertendo a 
frase de von Clausewitz, Foucault escreve, 
“A política é a continuação da guerra por 
outros meios”[21]. Eu o parafraseio e digo 
que a noção-prática de política através da 
qual a guerra não-vista continuou teve como 
uma condição de possibilidade a seculariza-
ção da divisão entre o mundo de um-mundo 
em natureza e humanidade, anteriormente 
efetuada pelo cristianismo. A diferença que 
a secularidade fez surgir requereu uma nega-
ção racional: os excessos a tal divisão não 
foram; eles nem mesmo contaram como não 
contando, nem a sua destruição[22]. Silenciar 
e velar os excessos (bem como sua negação) 
foi uma prática ontoepistêmica que perfor-
mou para a história a impossibilidade de prá-
ticas que não sustentavam a divisão fundada 
pelo mundo cristão e pela política moderna. 
A raça habilitou tais práticas ontoepistêmi-
cas, classificando a humanidade e, portanto, 
participando na divisão do fazer-um-mundo. 
Associou-se com “cultura” – uma ferramenta 
conceitual sem a qual a “raça” nunca exis-
tiu – para traduzir excessos como crenças e 
classificá-los como distância ou proximidade 
da natureza ou da humanidade. A resolução 
dessa tradução foi cancelar esses excessos: 
como crenças eles eram falsos, e como falsos 
eles eram perniciosos. Raça-cultura estavam 
em continuidade genealógica e coincidência 
política com a igreja e Deus.

Desfazer as hierarquias de raça é de fato 
importante – entretanto abordar as desi-
gualdades que esse regime habilitou pode 
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ser insuficiente, uma vez que a classificação 
que a raça afetou também impôs uma huma-
nidade homogênea sobre povos divergentes 
cujos mundos (e tudo que os fizeram) foram 
tornados equivalentes uns com os outros (e, 
portanto, o mesmo) seguindo sua distância 
da natureza (uma relação de condição homo-
gênea também imposta). Com essa conside-
ração, práticas acadêmicas que descentram 
o anthropos criando uma ponte entre a 
divisão em natureza e humanidade podem 
também ser insuficientes se elas continuam 
as práticas classificatórias que encurralam, 
por exemplo como espécies, o que podem 
ser não apenas tais porque podem também 
se tornar através de práticas que excedem 
a natureza ou a humanidade. Meu exemplo 
proverbial é Ausangate, uma entidade que 
emerge como montanha e ser terrestre[23]. 
Colegas forneceram outros exemplos: jagua-
res que são também pessoas[24], um caça-
dor que não é (também) um não-animal[25]. 
Esses são excessos em vários sentidos: assim 
como a terra sendo Ausangate excede o geos, 
o jaguar, que é pessoa, excede o animal, e o 
caçador que não é um não-animal excede o 
humano e o animal. Eles também excedem as 
espécies (e suas relações requeridas) mesmo 
em sua emergência mais oximorônica. 

Essas entidades e as relações através das 
quais/com as quais eles se inspiram são o 
que eu chamo o anthropos-não-visto, um 
conceito que eu menciono acima. Um neo-
logismo pretendido como uma contrapartida 
ao Antropoceno, ele sinaliza o processo de 
fazer-mundos através do qual mundos que 
não se constituem através de práticas que 
separam ontologicamente humanos (ou cul-
tura) de não humanos (ou natureza) – tam-
pouco necessariamente concebem como tais 
as diferentes entidades em suas composições 

– são ao mesmo tempo obrigadas àquela dis-
tinção e a excedem. O anthropos-não-visto, 
portanto, se refere tanto à vontade (e ao 
mundo) que determina a distinção (e destrói 
quem desobedece as obrigações), quanto aos 
excessos àquela vontade: os coletivos que 
são compostos com as entidades que são não 
apenas humanas ou não humanas, porque 
eles são também com o que (de acordo com a 
obrigação) eles não deveriam ser - humanos 
com não-humanos (e vice versa). O anthro-
pos-não-visto menciona existentes que estão 
dentro da condição de impossibilidade hege-
mônica historicamente formulada: eles sim-
plesmente não podem ser – portanto eles são 
não-vistos, não-ouvidos, não-sentidos, não-
conhecidos. Importante ressaltar que eles 
excedem conceitualizações radicais como a 
de humanos como mais-que-humanos, ou a 
história da natureza humana como a história 
de uma relação interespécies: nem geos ou 
bios, o anthropos-não-visto que é todas as 
entidades que são através de relações que 
não podem ser (para pensar no meu exemplo 
anterior, o caçador através do alce que ele 
não não-é) pode ser perigosamente negado 
de ser (ou benevolentemente ignorado como 
não importante) se sua possibilidade não é 
considerada como um “nós complexo” ater-
rado na divergência (ao invés de na seme-
lhança). Em vez disso, se cheio com monstros 
– aqueles que não podem ser –, o “nós com-
plexo” tem o potencial tanto para desafiar 
a imposição destrutiva da mesmice perfor-
mada pelo mundo que fundou o anthropos, 
quanto para não ter medo do desconhecido 
que sua emergência pode inaugurar. Esse é o 
convite que o Manifesto tem o potencial de 
lançar. 
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livro On War, o general prussiano Karl von Clausewitz 
sugeriu que a guerra é a continuação da política com 
outros meios.
[22] Ver Rancière, Disagreement.
[23] De la Cadena, Earth Beings.
[24] Kohn, How Forests Think.
[25] Willerslev, “Not Animal, Not Not-Animal.” 
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Victor Hugo da Silva Iwakami [1] e Grupo Sabuká Kariri-Xocó [2]

Resumo: Neste ensaio exploramos os desdobramentos de processos de pesquisa que expe-
rienciaram a criação com a etnia Kariri-Xocó por meio de narrativas fabuladas no entre pes-
quisador-artista-biólogo e o grupo Sabuká Kariri-Xocó. Diante de diversas possibilidades de 
encontros e reflexão, destacamos o grafismo como uma expressão artística e científica que 
transcende a representação para celebrar a diversidade e a igualdade entre as diferenças. 
A experimentação com o grafismo Kariri-Xocó desafia as hierarquias ocidentais, propondo 
encontros que respeitem a pluralidade. Enquanto o traço sutil do jenipapo Kariri-Xocó inspira 
reflexões diante dos desafios do niilismo existencial e das mudanças climáticas, instigando 
novas abordagens para repensar as relações humanas e não-humanas, assim como o sentido 
da existência em tempos contemporâneos. Essa interação revela-se como um caminho para 
explorar a complexidade das relações entre diferentes seres e culturas, oferecendo perspec-
tivas alternativas para enfrentar os desafios da atualidade. Por meio do grafismo e do encon-
tro com os Kariri-Xocó, emerge uma narrativa de respeito à diferença, reconhecimento da 
interdependência e busca por outras abordagens possíveis que não esgotam os mundos, mas 
instigam novas reflexões.

Palavras-chave: Kariri-Xocó. Grafismo. Pesquisa-experimentação. Devir. Representação. 
 

El grafismo-contraste del pueblo Kariri-Xocó:  
compartiendo un mundo de diferencias

 
Resumen: El presente ensayo explora los desenlaces de los procesos de investigación que 
participan en la creación con la etnia Kariri-Xocó, destacando el diseño gráfico como una 
expresión artística y científica que trasciende la representación para celebrar la diversidad 
y la igualdad entre las diferencias. La experimentación con el diseño gráfico Kariri-Xocó 
desafía las jerarquías occidentales, proponiendo encuentros que respeten la pluralidad. 

[1] Formado em Licenciatura em Ciências Biológicas, Mestre em Educação e doutorando em educação, todas pela Uni-
versidade Estadual de Campinas (UNICAMP). Docente em ciências e biologia na rede estadual de ensino de São Paulo. Na 
pós-graduação desenvolve pesquisas na linha de Linguagem e Arte em educação, voltada aos estudos imagéticos com 
foco no intenso encontro com povos originários, desenho e narrativas. Email: victoriwakami@gmail.comr 

[2] Sabuká Kariri-Xocó é um grupo formado por integrantes da família Tinga que residem em Porto Real do Colégio 
(Alagoas), por meio da educação patrimonial, pajelança, pinturas corporais, torés e rojões, buscam o desenvolvimento 
e cura da humanidade no encontro entre diferentes culturas. Para contato buscar pelas redes sociais @gruposabuka ou 
@centroculturalsabuka.

O grafismo-contraste do povo  
Kariri-Xocó: partilha de um mundo 
das diferenças
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Mientras tanto, el trazo sutil del jenipapo Kariri-Xocó inspira reflexiones ante los desafíos del 
nihilismo existencial y el cambio climático, provocando nuevos enfoques para repensar las 
relaciones humanas y no humanas, así como el sentido de la existencia en la actualidad. Esta 
interacción se revela como un camino para explorar la complejidad de las relaciones entre 
diferentes seres y culturas, ofreciendo perspectivas alternativas para abordar los desafíos 
del presente. A través del diseño gráfico y los encuentros con los Kariri-Xocó, emerge una 
narrativa de respeto por la diferencia, reconocimiento de la interdependencia y búsqueda 
de otros enfoques posibles que no agoten los mundos, sino que estimulen nuevas reflexiones. 

Palabras clave: Kariri-Xocó. Diseño gráfico. Investigación-experimentación. Devenir. 
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 De ré, poderíamos dizer que no princípio 
era a folha. Outras narrativas vão dizer 

que no princípio era o verbo. Outras 
ainda vão criar paisagens bem diversas, e 
isso é maravilhoso. Entre tantos mundos, 

me sinto especialmente tocado pelas 
histórias que nos aproxima dos seres 

invisíveis aos olhos turvos de quem não 
consegue andar na Terra com alegria que 
deveríamos imprimir em cada gesto, em 

cada respiro.

(Krenak, 2022, p. 31)

Retomada de traços flutuantes 

Refletir sobre e a partir das diversas dimen-
sões dos impactos das mudanças climáticas 
pode ir além do debate técnico-científico 
sobre possíveis estratégias de amenizá-las. 
Visto que pensar a diversidade epistemoló-
gica demanda um projeto de desmapeamento 
do Estado-Capital (Tsing, 2015, p. 193). Pes-
quisar e criar junto com a etnia indígena 
Kariri-Xocó, principalmente no desafio de 
estudar as invenções micropolíticas na edu-
cação por meio da imagem, tensiona a con-
cepção de diversidade presente na sociedade 
ocidental. Talvez fugir daquilo que podería-
mos nomear de “monocultura diversa”, bus-
car linhas de fuga de um mundo tomado de 
um sistema monocultor que permite a exis-
tência da diversidade vegetal, desde que não 
ultrapasse os limites determinados para ela. 
Este ensaio se propõe em trilhar aberturas 
ao debate de espaços que cresçamos entre-
laçados em um contínuo encontro das dife-
renças, implodindo os limites impostos pela 
monocultura neoliberal.

[…] se pudéssemos ter apenas uma pala-
vra para as terríveis intromissões entre 
nós que ameaçam a vida na terra, não 
só para os seres humanos, mas para um 
grande número de plantas, animais e 

modos de viver nesta Terra, seria Capita-
loceno e não Antropoceno. Não porque ela 
conta a história toda, mas porque não foi 
o Antropos que causou tal coisa; processos 
de mundanização na extração, a produção 
maciça de riquezas por meio da extração 
envolvida nos genocídios e nos sistemas 
de trabalho e escravizações e industriali-
zações e aparelhos energéticos, e, e, e… 
De algo que podemos muito bem chamar 
de Capitaloceno. Esse nome cabe bem 
mais à história do que o ato de espécie 
ao qual remete o nome Antropoceno, que 
inevitavelmente faz parecer que o que 
está acontecendo é um ato da espécie. 
(Haraway, 2022, p. 419-420).

Atualmente, grupos familiares pertencentes 
à etnia Kariri-Xocó partem das margens do 
rio Opara (Rio São Francisco) em Porto Real 
do Colégio (Alagoas) com o intuito de fomen-
tar atividades culturais voltadas para a pre-
servação e fortalecimento de sua herança 
material e imaterial. Esta iniciativa, que 
se revela simultaneamente política, edu-
cacional e artística, engloba a partilha de 
narrativas sobre suas lutas, modos de vida e 
visões de mundo, além da exposição de suas 
expressões artísticas elaboradas a partir de 
materiais como barro, árvores e sementes, 
incluindo também suas práticas culturais tra-
dicionais, tais como os torés (cantos e dan-
ças) e os rojões. Desde 1995, o grupo Sabuká 
Kariri-Xocó[3] (SKX) tem desenvolvido suas 
atividades em Campinas, no interior do 
estado de São Paulo, bem como em regiões 
da capital paulista (Narita; Wunder, 2018). Ao 
longo dos anos, foram estabelecidas diversas 
parcerias, culminando em 2013, na forma-
ção de uma rede de apoio aos Kariri-Xocó[4] 
na cidade de Campinas (SP). Essas conexões 
duradouras e frutíferas estabelecidas entre 
instituições, estudantes, artistas, professo-
res e pesquisadores promovem o intercâmbio 
de saberes entre a comunidade indígena e as 
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instituições de ensino superior, as escolas e a 
sociedade não indígenas.

Foram conduzidas pesquisa-experimenta-
ções (Wunder; Marques; Amorim, 2016) que 
exploraram a intersecção entre a escrita e 
o desenho, em intensos processos criativos, 
em parceria com os conhecimentos ances-
trais do povo indígena Kariri-Xocó (Iwa-
kami, 2022). Perambulando pela zona de 
vizinhança (Deleuze; Guattari, 1997), esta-
beleceram-se diálogos e colaborações entre 
um pesquisador e os membros do grupo SKX. 
Os elementos não humanos, considerados 
fontes de aprendizado, permearam toda a 
investigação, manifestando-se em criações 
visuais que refletem um conhecimento com-
partilhado no entre. A escrita, o desenho e a 
fotografia foram utilizados para dar vazão a 
conceitos emergentes, originando narrativas 
que mesclaram tradições orais Kariri-Xocó 
com a perspectiva do pesquisador.

Marcado por encontros físicos e conceituais, 
o processo de pesquisa se desdobrou em 
diversas direções, mantendo-se aberto às 
questões que surgiam ao longo do caminho. 
O objetivo foi de redesenhar conceitos ins-
pirados nos sistemas conceituais dos povos 
indígenas e de outras comunidades margina-
lizadas, em consonância com a ideia de uma 
partilha do sensível, conforme proposta por 
Rancière (2009), que convida à escuta daque-
les que são frequentemente silenciados ou 
percebidos apenas como ruídos (Rancière, 
2021). Propomos uma imersão, convidando 
os leitores em se impregnarem de um corpo-
-gavião, sobrevoando vestígios deixados por 
uma investigação que permanece aberta a 
novos caminhos e na busca de uma educação 
que celebre a diversidade.

Realizada ao longo de um período de três 
anos[5], este ensaio explora os encontros 
com os regimes conceituais e imagéticos da 
etnia Kariri-Xocó durante a pesquisa de mes-
trado do presente autor. O projeto inicial foi 
elabora junto ao grupo SKX na perspectiva 
de manter parceria e amizade nas rasuras do 
desenho e narrativas, a primeira proposta 
pelo primeiro autor enquanto a segundo pelo 
grupo. Por meio de oficinas de desenho-expe-
rimentação iriamos compartilhar e peregri-
nar entre um pesquisador-biólogo-desenhista 
e a juventude Kariri-Xocó. As narrativas per-
maneceriam abertas para as histórias, can-
tos, torés e qualquer outras possibilidades 
de compartilhamento do encantamento da 
diferença, seguiríamos como dispositivo a 
dinâmica dos quatro elementos (fogo, terra, 
água e ar), importantes para a permanência 
e renovação cultural da etnia. Entretanto no 
início de 2020, antes de iniciarmos as ofici-
nas, o acontecimento viral e fulgurante atra-
vessou nossos modos de viver. A pandemia de 
COVID-19 impossibilitou os encontros físicos 
e tivemos que repensar os traços que nos 
afetam.

Diante do isolamento e dificuldade no desen-
volvimento das oficinas, a liderança do grupo 
SKX, Pawanã Crody, me provocou em peregri-
nar no entre e a partir dos registros e experiên-
cias vividas com o grupo desde 2018. O entre 
não tem logradouro. É uma zona nebulosa 
que fabula, ficciona e narra o encontro entre 
saberes Kariri-Xocó, referências acadêmicas 
e o pesquisador.  Assim, toda uma jornada 
imagética de retomada do desenho, conceito 
Kariri-Xocó que iremos explorar ao longo do 
ensaio, é construída pelo desenho por meio 
de três histórias em quadrinhos. 

O GRAFISMO-CONTRASTE DO POVO KARIRI-XOCÓ
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Cada narrativa foi desenhada pensando na 
possibilidade de compartilhar e refletir sobre 
a cosmogonia da etnia. Todas foram propos-
tas, (re) visitadas, (re)desenhadas e revisa-
das pelos integrantes do grupo. Em “O conto 
do ar: a arara-papagaio” e “O conto da terra: 
a troca por meio do barro” apresentamos os 
primeiros movimentos de encontro com o 
grupo, foi intenção e propósito dos integran-
tes SKX. A demanda era que os conhecimen-
tos ancestrais tomassem linhas e rabiscos nas 
histórias. A partir de experiências e transcri-
ções de conversas os dois contos vagueiam na 
dinâmica do ar e da terra, a primeira narra o 
encontro de um jovem urbano com uma enti-
dade arara-papagaio, materialidade do cocar 
de Kaony, indígena Kariri-Xocó que realizava 
um trabalho cultural em uma escola. Um voo 
solidário e educativo é compartilhado. Na 
segunda história, acompanhamos a jornada 
de um joão-de-barro que busca aprender os 
segredos do barro com uma mestra ceramista 
Kariri-Xocó chamada Dé.

Em “Piquete e o gesto da ficção”, diversas 
personagens vão ao encontro de homem soli-
tário em uma inconstante moradia. A dife-
rença comove a contação de uma história. 
Enquanto uns narram pelo desenho e outros 
pela palavra, alguns policiam os traços. Nesta 
narrativa, desenhada sem roteiro ou borra-
cha, buscamos refletir junto com e a partir 
dos desdobramentos conceituais e desloca-
mentos produzidos pelos saberes Kariri-Xocó 
a cerca dos modos de estar no mundo. Na 
intenção de emaranhar perguntas e concei-
tos; a pesquisa reflete sobre o desenho como 
emaranhado de fluxos vitais; como processo 
de tornar-se coisa, como sutileza do devir 
e ficcionalização como partilha do sensível 
(Rancière, 2009). 

A dissertação resultante desta pesquisa é 
caracterizada por uma profusão de traços, 
rabiscos e estilos, refletindo a multiplicidade 
de facetas do pesquisador-artista em sua 
jornada. O desenho é abordado como uma 
forma de expressão do pensamento, dando 
origem a microcosmos narrativos nos quais a 
imaginação e a ficção coexistem harmoniosa-
mente com o texto. Novamente, este ensaio 
é um sobrevoo sobre trilhas e rastros que o 
pensamento Kariri-Xocó mobilizou na cria-
ção e nossos pensamentos sobre maneiras 
de estar no mundo. Para este rasante, pro-
pomos o mergulho no debate sobre o deslo-
camento traço-desenhado que a estética do 
grafismo Kariri-Xocó gerou a partir do encon-
tro. De modo que propomos a abertura e 
continuidade de processos generativos, sem 
encerramentos, somente clareiras de uma 
pesquisa-experimentação que traça cami-
nhos, trilhas e reflexões ao mundo florestal 
das diferenças e dissensos.
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Um duplo-deslocamento: retomada e 
grafismo performando metodologias

Refletir a partir do encontro com povos de 
diversas origens e cosmovisões, desafia-
-nos eticamente a não hierarquizar lógicas, 
abrindo espaço para novas possibilidades 
de relação entre conhecimento e vida, lin-
guagem e criação. Esta abordagem parte do 
princípio da igualdade como base, conforme 
delineado por Jacques Rancière (2009), que 
nos encoraja a rejeitar lógicas dualistas e 
hierárquicas, reconhecendo que todos os 
seres humanos possuem competência, inte-
ligência e capacidade de aprender e ensi-
nar. Sob essa ótica, todos são intelectuais, 

sem distinção entre os intelectuais e o povo 
(Rancière, 2021). Para o autor, a sociedade 
estabelece as condições e formas pelas quais 
algo é digno de percepção, um conceito 
conhecido como partilha do sensível (Ran-
cière, 2009). Essa partilha inclui o visível e o 
invisível, o audível e o inaudível, o inteligível 
e o ininteligível, estabelecendo relações de 
poder que são hierarquizadas por consensos 
que regulam qualquer interpretação diver-
gente do comum. O dissenso não deve ser 
interpretado como desentendimento, mas 
como resultado de diferentes perspectivas 
que geram mundos distintos. Partindo do 
pressuposto de que a partilha do sensível não 
é natural nem imutável, buscamos por abor-
dagens de pesquisa e ensino que mobilizem 
novas formas de compartilhamento.

As reflexões de Rancière levam a um deslo-
camento do próprio processo de pesquisa, 
afastando-se da abordagem que trata as nar-
rativas dos Kariri-Xocó ou de outras lógicas 
marginalizadas como um simples “material 
bruto” (Rancière, 2021) que deve ser inter-
pretado pelo pesquisador que atribui signi-
ficado por meio de explicações destinadas 
à comunidade acadêmica. Buscamos aplicar 
o que ele descreve como “duplo desloca-
mento” (Rancière, 2021), que se manifestou 
na pesquisa por meio da criação de dese-
nhos e escritas, resultando em um processo 
fabulatório que permite uma indistinção de 
vozes, a terceira margem do encontro.

A terceira margem do encontro representa 
a jornada imagética da pesquisa. Diversos 
questionamentos sobre o papel do desenho 
como uma força e ato de pensamento na 
pesquisa em educação foram levantados. A 
interação entre os saberes Kariri-Xocó e os 
referenciais conceituais acadêmicos ressoou 
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em uma pesquisa que se entrelaça com a 
educação. Fauna e flora mobilizaram e con-
tinuam a mobilizar narrativas e conhecimen-
tos vivenciados ao longo de gerações. A partir 
dessa perspectiva, emerge um emaranhado 
de experiências e conhecimentos que bus-
cam reconhecer os afetos possíveis de regi-
mes conceituais em um encontro. Visto que 
não há deslocamentos sem um encontro em 
divergências, as experiências do encontro 
não se sobrepõem, são distintas e solidárias. 

O povo Kariri-Xocó exemplifica essas for-
mas de (re)existência e percepção: os seres 
humanos não são os únicos seres dotados de 
perspectiva, consciência, cognição e subje-
tividade. Na cosmovisão desse povo, quatro 
elementos - fogo, terra, água e ar - influen-
ciam os processos cotidianos e as relações 
entre o mundo. Explorar como esses elemen-
tos potencializam os encontros com as dife-
renças no mundo abre caminho para outras 
formas de existência. Esses elementos repre-
sentam a força vital da natureza, cada um 

interagindo entre si e ressoando de maneira 
mais intensa na cosmovisão Kariri-Xocó. 
Dessa maneira, possibilitando a aprendiza-
gem através da violência e do desvelo do 
vento, da fluidez e amorfia da água, da resi-
liência e generosidade da terra, e da renova-
ção e ambiguidade do fogo. Quais interseções 
e conceitos emergem do encontro a partir 
da diferença? O encontro, enquanto força 
motriz da diferença, deixa marcas que possi-
bilitam uma constante evolução de conceitos 
e perspectivas. Encaro os modos de educação 
como fluidos e em constante transformação, 
capazes de fomentar dissensos. É uma jor-
nada de exploração, um ato político, uma 
forma de resistência. 

No livro “A queda do céu: palavras de um 
xamã yanomami” (Kopenawa; Albert, 2015), 
uma variedade de desenhos preenche suas 
páginas. Assim como uma baleia jubarte 
emerge das profundezas do oceano para 
espirrar ar condensado a longas distâncias, 
conectando céu e mar em um movimento 
de inspiração e expiração, esses desenhos/
traços yanomami permanecem imersos no 
vasto mar de palavras escritas, expressando 
suspiros profundos ao se entrelaçarem entre 
as letras impressas. Em 2023, Kopenawa 
Yanomami, um xamã yanomami, e Bruce 
Albert, um antropólogo francês, nos presen-
tearam com o livro “O espírito da floresta” 
(Kopenawa; Albert, 2023), proporcionando 
mais uma oportunidade de mergulhar na 
cosmovisão Yanomami, em colaboração com 
os habitantes da casa coletiva yanomami 
de Watoriki. Nessa obra, reúne diálogos e 
reflexões que evocam as imagens e sons da 
floresta. Urihi a é a terra-floresta, uma mani-
festação de natureza que vai além da nossa 
compreensão usual, abarcando a dinâmica 
de fluxos e a interdependência dos seres que 
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nela habitam. Urihi a desdobra imagens, que 
os xamãs yanomami percebem e denomi-
nam de Urihinari a. As árvores existem em 
virtude da presença da imagem de Urihinari 
a, o espírito da floresta. Além disso, a terra-
-floresta instaura um sopro vital, wixia, que 
infunde vida e longevidade à floresta e suas 
imagens-espirituais. Destruir a floresta equi-
vale a privar o mundo de imagens potenciais. 
Estes seres vivem em uma constante diplo-
macia do encontro, interagindo e produzindo 
imagens a partir das diferenças entre eles.

A potência do encontro, vista sob as dife-
renças e dissensos, é geradora de conhe-
cimento. Por exemplo, o pontilhismo – ou 
neoimpressionismo - é uma técnica de pin-
tura que emprega pequenos pontos ou pince-
ladas próximas para criar uma mistura óptica 
e sistematizar formas. Paul Signac e Georges 
Seurat, no final do século XIX, exploraram a 
aplicação dessa técnica na pintura, buscando 
criar uma sensação de profundidade visual. 
No entanto, proponho uma reflexão mais 
ampla sobre esse estilo, a fim de explorar a 
riqueza do encontro. O observador espacial-
mente mais próximo,  de uma obra pontilista 
se depara com pigmentos, texturas, pontos e 
pinceladas individuais, já o observador mais 
distante visualiza contornos de modo a con-
seguir ver uma figura. Quem está longe não 
consegue observar as pinceladas, enquanto 
quem está próximo não consegue observar a 

figura. As diferenças, sejam elas pequenas ou 
grandes, produzem saber e não se estruturam 
de forma hierarquizada. O encontro entre 
diferentes regimes conceituais inspira uma 
educação diversificada, imaginativa, fabu-
losa, criativa e igualitária, desde que se leve 
em conta a igualdade entre as diferenças.

Traço peregrino, jenipapo em contraste

Em 2018, traços ressoaram e aterrissaram sin-
cronicamente sobre peles e papel, marcando 
uma dinâmica de encontro entre o grupo SKX 
e convidados. Durante essa interação, muitas 
oficinas foram oferecidas, como brincadei-
ras, danças, cantos, cerâmicas e grafismo, 
deixando uma marca no corpo e na trajetória 
deste ensaio. Muitos convidados aguardaram 
em fila para receber os grafismos do grupo. 
Num processo orgânico, os momentos foram 
registrados em traços; o tempo dedicado a 
eles equivalia ao investido nos grafismos. 
Começamos e terminamos juntos. Observou-
-se que a pintura corporal Kariri-Xocó, além 
de seus simbolismos de proteção e força, 
carrega também intenção e espiritualidade. 
Um grafismo Kariri-Xocó não reside apenas 
na habilidade de traçar linhas, mas sim em 
perceber essas linhas no fluxo vital dos seres 
humanos e não humanos. A aplicação deles 
na pele envolve mais a experiência da pin-
tura em si do que o resultado.

O grupo investiu mais do que jenipapo e car-
vão. À medida que se esgotavam fisicamente 
e espiritualmente ao longo do encontro, as 
pinturas tornavam-se mais sutis, e o trabalho 
era realizado com mais leveza, sem perder 
sua complexidade e beleza. Nesse primeiro 
encontro, repleto de expectativas, houve 
pouca troca de palavras, quase nenhuma. Foi 
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no movimento do desenho que se estabele-
ceu o diálogo. Esse intercâmbio em traços 
- seja com a caneta no caderno ou com o 
jenipapo na pele dos convidados - demons-
trou que observar e criar eram partes de um 
mesmo movimento participativo, imerso nas 
mesmas correntes e fluxos de existência e 
experimentação. Desde então, o grafismo 
tem instaurado estéticas e imagens que se 
desdobram em práticas de pesquisa diversas.

Um grafismo que se entrelaça aos braços 
destes que escrevem e desenham é o da 
jiboia. A jiboia, ou melhor, o grafismo-jiboia 
dos Kariri-Xocó, realizou uma constrição nos 

métodos e modos de conduzir a pesquisa. 
Mergulhei em meu próprio método de pes-
quisa desenhado, aberto às múltiplas possibi-
lidades do encontro e aos fluxos disponíveis, 
assim como a serpente acaricia o ar com sua 
língua bifurcada, experimentando o encon-
tro com tudo aquilo que deixa rastros em 
sua jornada. Outra abordagem metodológica 
proporcionada pelo encontro com o povo 
Kariri-Xocó é a retomada. Essa prática faz 
parte de um conjunto de ações para compar-
tilhar e revitalizar os modos de vida desse 
povo. A retomada desempenha um papel 
crucial em recuperar os territórios perdidos 
durante o processo de colonização. Tatiana 
Plens Oliveira explora essa palavra dispara-
dora - em diálogo com os povos originários 
e quilombolas - como busca de cultivar sua 
pesquisa por meio da mobilização coletiva e 
dinâmica da vida em exercícios de fabulação 
especulativa (Haraway, 2019):

“Os processos de retomada se dão como 
uma resposta de diversos povos à violação 
da possibilidade de estabelecer outras 
formas de vínculo com a terra que não 
estejam baseadas na lógica da proprie-
dade e na temporalidade do Capital.” 
(Oliveira, 2023, p.23)

Para os Kariri-Xocó, retomar significa ocu-
par novamente e reconquistar os territórios 
ancestrais. É um processo contínuo que não 
se encerra quando retomam o território; 
ele é incessante e não se restringe à noção 
moderna de propriedade. Não basta apenas 
ocupar; é preciso cultivá-lo. A retomada vai 
além do território geográfico; é a (re)ocupa-
ção de territórios existenciais, a recuperação 
de conhecimentos saqueados e marginaliza-
dos - ou silenciados e invisibilizados na pers-
pectiva da partilha do sensível - um processo 
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de reconexão entre tempos e ancestralida-
des que se renovam.

A retomada foi apresentada como uma pala-
vra-chave para pensar a pesquisa. Despertou 
reflexões sobre vivenciar a pesquisa como 
uma retomada de gestos criativos, lingua-
gens, conceitos e performances de um cor-
po-pesquisador aberto às forças ancestrais e 
não humanas. Um processo intenso de (re)
viver, (re)desenhar, (re)escrever, (re)encon-
trar e (re)conceituar a pesquisa. Em outras 
palavras, um método que não busca apenas 
a recuperação de territórios saqueados, mas 
também a constante retomada da existência 
e dos afetos que potencializam a pesquisa; 
ou até mesmo a recuperação da capacidade 
de se encantar ou se assombrar por ela.

O braço-jiboia, acompanhado da retomada, 
possibilita um contínuo retorno de trilhas 
abertas durante a pesquisa. A relação do 
traço do grafismo e a perspectiva de sub-
jetividade e intenção de seres não huma-
nos nos garante aberturas para um debate 
importante sobre diferentes regimes concei-
tuais sobre o corpo e a imagem. Retomemos 
a dinâmica de que um grafismo Kariri-Xocó 
não se constitui pela habilidade de traçar, 
mas sim de instaurar sensações. A pele, ou 
qualquer outra superfície de contato, não 
é apenas um vácuo ou lacunas que buscam 
preenchimento; são aberturas de um ema-
ranhado de interdependência dos elemen-
tos. Caso a pele fosse uma folha em branco, 
poderíamos dizer que o branco não é o vazio; 
é a potência entre a diferença e o contraste 
que o preto nos fornece.

Grafismo-contraste Kariri-Xocó e uma 
perspectiva anti-niilista

A retomada do encontro que performa o tra-
ço-grafismo, proposto pelos Kariri-Xocó, é o 
encantamento de um mundo de contrastes. 
A ponta do pincel, molhada no urucum, jeni-
papo, carvão ou argila, é levada ao corpo-
-aberto e aplica a estética do contraste. Por 
vários momentos, o encanto pelo alto con-
traste entre essas materialidades chega a um 
estado de abstração em que a jiboia, jabuti, 
cachorro ou onça já não é mais definido 
pela sua forma. O alto contraste não define 
pele e grafismo, mas desdobra uma terceira 
pele que acolhe as diferenças, produzindo 
mundos de dissensos que não buscam signi-
ficados, mas sim sensações. São peregrinos 
entre-mundos.

Na busca da experimentação da terceira 
pele, utilizamos nanquim, lápis e folhas bran-
cas no desejo de criar narrativas no entre. 
No exercício de traçar o preto no branco, 
preto no branco, preto no branco, branco no 
preto, preto no branco demarcam-se dissen-
sos. Para cada grafismo, a interação entre 
os seres não-humanos e humanos se cons-
titui pelo contorno, curva, reta e textura, 
que contrastam entre si. Ou seja, a estética 
do contraste no grafismo Kariri-Xocó emana 
a exaltação das diferenças que não se hie-
rarquizam; somente peregrinam no desejo 
de multiplicidades que inventam condições 
de igualdade entre as diferenças, capazes 
de lidar com os rastros do passado, a potên-
cia do presente e a inexistência do futuro, 
num pulsante movimento e transmissão de 
conhecimentos.
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Refletir com diferentes povos sobre um 
futuro de mudanças climáticas perpassa 
pela possibilidade de outras condições de 
estar no mundo. Os regimes conceituais de 
diversos povos originários partem do princí-
pio de que todas as coisas do mundo estão 
intrinsecamente interligadas, e que toda 
vida na terra está imersa em relações dinâ-
micas e mutáveis. Essa perspectiva anímica, 
frequentemente atribuída a um “sistema de 
crenças que atribui vida ou espírito a coisas 
que são de fato inertes” (Ingold, 2013, p. 
11), é explicada por Tim Ingold como uma 
condição de ser no mundo, em vez de uma 
crença sobre o mundo. Em outras palavras, 
o pensamento anímico é um modo de habitar 
e se relacionar com o mundo, enfatizando a 
interdependência das coisas e dos seres, bem 
como a vida em suas múltiplas dimensões. É 
um convite ao presente e futuro anti-niilista. 

Friedrich Nietzsche aborda o niilismo exis-
tencial em obras como “Assim Falou Zaratus-
tra”, “Além do Bem e do Mal” e “Genealogia 
da Moral”. Na construção de uma crítica à 
condição humana, ele argumenta que uma 
série de regimes conceituais ocidentais inte-
gra um vazio existencial que culmina na 
sensação de falta de sentido na vida. Dessa 
forma, a expressiva produção fabulatória 
moderna se pauta no fim de vários mundos, 
com exceção do Capital. Nietzsche encara 
como uma oportunidade de radicais transfor-
mações da existência humana, enquanto os 
povos originários - como os Kariri-Xocó - nos 
apresentam micropolíticas possíveis, bre-
chas, ranhuras e vazão de afetos por meio 
das sutilezas.

O devir (Deleuze; Guattari, 1997) existe nas 
sutilezas do encontro. O contraste do gra-
fismo acontece pela diferença. O encontro 

entre humanos e não-humanos demanda uma 
interação aberta e plural, de maneira que 
uma planta possa se disponibilizar ao aconse-
lhamento, por exemplo. O velandinho é uma 
planta utilizada para chás, banhos e confec-
ção do Tané (mistura de ervas para fumar). 
O encontro com essa erva é importante para 
a dinâmica de cura e desenvolvimento da 
cosmovisão Kariri-Xocó. Para coletá-la, é 
necessário iniciar uma interação de permis-
são. Assim, para buscar o aconselhamento, 
é necessário que o corpo se mantenha dis-
ponível. Saber lidar com as demandas dela 
implica em saber interagir com ela, e inte-
ragir demanda o reconhecimento das dife-
renças que existem no encontro. Portanto, 
a troca existe no entre Kariri-Xocó e Planta. 
Não é unilateral. É necessária uma interação 
aberta e receptiva.

Uma interação aberta e receptiva é aquela 
em que não nos projetamos sobre outros 
seres, mas observamos, cheiramos, tocamos, 
ouvimos e provamos no mesmo movimento 
generativo, de maneira que há um respeito 
mútuo pelos espaços que o outro ocupa. Kari-
ri-Xocó não é velandinho, velandinho não é 
Kariri-Xocó. Neste encontro plural e respei-
toso, há efervescência do entre. Neles, grafis-
mos pousam. Ora, de plântulas para árvores, 
todas vivem na eternidade do presente. É o 
instante que dá vazão às suas intensidades. 
O encontro do povo Kariri-Xocó com a velan-
dinho é possibilidade de um mundo (in)visí-
vel. É a abertura a um mundo em que vemos, 
sentimos, experimentamos, interagimos, nos 
aprofundamos e nos afetamos. É imanência. 
É viver na peregrinação do vento, sol, lua, 
umidade, chuva, temperatura, solo, insetos, 
aves, fungos, bactérias, vírus, animais e ao 
tempo.
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Pela exploração e produção conjunta de 
escritas e desenhos com os Kariri-Xocó, 
fez-se a retomada do encantamento pelo 
mundo. A articulação de novas formas de 
expressão, envolvendo imagens e narrati-
vas, representa uma jornada pelo desejo de 
igualdade. Ao imergir na possibilidade de 
encontro com a etnia Kariri-Xocó, instaura-
-se um devir-do-afeto-científico-artístico-e-
ducacional. Compartilhar essa experiência 

de pesquisa-experimentação em movimento 
lança possibilidades para pensar uma edu-
cação aberta às multiplicidades e a outras 
concepções de vida. A educação toma pos-
sibilidades de modos de ser interdependente 
entre seres humanos e não-humanos, igua-
litário entre diversas inteligências, huma-
nizado diante das outras humanidades. Há 
um entre-lugar do traço que pode dar olho 
à pele.
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À medida que o contraste do grafismo Kari-
ri-Xocó, como parte de um valor conceitual 
em si mesmo, é a imagem ressoando por uma 
educação imaginativa, fabulatória, ficcio-
nal, diversa e dissensual. Pois, essa estética 
do grafismo-contraste inventa condições de 
igualdade entre as diferenças, são pegadas/
rastros no «entre» que estabelecem micro-
populações abrigadas em traços. Não se dá 
na representação de seres não-humanos, mas 
sim pelo tracejar das linhas e contornos que 
os diferenciam, uma performance que enal-
tece a diferença como potência do encontro 
e não como embate - quase antagônico ao 
ideal de contraste da sociedade ocidental que 
determina a separação entre a animalidade e 
a humanidade; natureza e cultura. São enig-
máticas imagens que ofuscam a perspectiva 
da representação, apesar de representarem 
visualidades. Foi na experimentação do gra-
fismo, deslocando-o entre a representação e 
não-representação, que sua estética do con-
traste protestou por retomadas de encontros 
que enaltecem o respeito à diferença e afir-
mação do “[...] direito à vida em sua essên-
cia de potência criadora” (Rolnik, 2019, p. 
24). Na sutileza do traço-contraste de jeni-
papo Kariri-Xocó, a diferença pulsa como 
mobilizadora de complexas relações inter-
dependentes que inspiram e expiram outras 
abordagens possíveis. Principalmente, na 
radicalização do niilismo existencial e seus 
desdobramentos sobre um planeta, repleto 
de mundos que findam, mas não se esgotam 
diante das mudanças climáticas
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Pena Branca e Sete Flechas: 
caboclaria em defesa da vida
Carolina Noury [1] 

Resumo: Neste ensaio apresento o pensamento afroindígena construído pela aproximação 
entre os povos africanos e indígenas no continente americano a partir das escutas-escritas 
do caboclo Pena Branca e do caboclo Sete Flechas. Em uma transfluência de cosmologias 
africanas e indígenas, este texto busca inserir narrativas ancestrais no campo da pesquisa 
acadêmica para guardar mundos e modos de pensar e existir que foram e continuam sendo 
violentamente atacados. A urgência da vida diante os desastres do Antropoceno nos coloca 
em luta por outros mundos abrindo caminhos para uma política terrestre. Através das escu-
tas transformadas em escritas dessas entidades busco recuperar cosmovisões e narrativas de 
povos silenciados para enfrentar o desencanto do mundo moderno colonial aniquilador de 
corpos, saberes e linguagens. Fazer alianças com seres da terra é urgente para combater o 
terror colonial e sua política de aniquilação para sustentarmos a queda do céu.

Palavras-chave: Escutas-escritas. Caboclo. Antropoceno. Ancestralidade. Território. 

Pena Branca y Sete Flechas: caboclaria en defensa de la vida
 
Resumen: En este ensayo presento el pensamiento afroindígena construido a partir del 
acercamiento entre pueblos africanos e indígenas del continente americano a partir de los 
escritos de escucha del caboclo Pena Branca y del caboclo Sete Flechas. En una transfluencia 
de cosmologías africanas e indígenas, este texto busca insertar narrativas ancestrales 
en el campo de la investigación académica para proteger mundos y formas de pensar y 
existir que han sido y siguen siendo atacados violentamente. La urgencia de la vida ante los 
desastres del Antropoceno nos pone en lucha por otros mundos, abriendo caminos para una 
política terrenal. A través de la escucha de los escritos de estas entidades, busco recuperar 
cosmovisiones y narrativas de pueblos silenciados para enfrentar el desencanto del mundo 
colonial moderno que aniquila cuerpos, conocimientos y lenguas. Es urgente hacer alianzas 
con los seres de la tierra para combatir el terror colonial y su política de aniquilamiento para 
sostener la caída del cielo. 

Palavras clave: Escuchar-escribir. Caboclo. Antropoceno. Ascendencia. Territorio.

[1] Pesquisadora do Programa Nacional de Pós-Doutorado da CAPES na Escola Superior de Desenho Industrial da Uni-
versidade do Estado Rio de Janeiro (Esdi/UERJ) vinculada ao Laboratório de Design e Antropologia (LaDA). 
Email: carolinanoury@gmail.com
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Escutas-escritas 1: caboclo Pena Branca

Você sabe, curumim, que nós vem acá pri-
meiro para resgatar a ancestralidade de 
vocês. Que os caboclos, os preto velho, que 
as entidades que vem acá no terreiro que são 
de manifestação dessa ancestralidade. Então 
quando eu conto a história, eu conto a his-
tória da minha ancestralidade. Não importa 
se sou eu Pena Branca acá ou se é outro Pena 
Branca em outra oca, o importante é que a 
história que nós carrega na nossa trajetória. 

A minha ancestralidade vem das aldeias, sou 
cacique de aldeia de onde as comunidades 
se faziam presentes acá. De onde o sangue 
que formaram essa terra se encontraram. 
De quando os homens branco vieram acá que 
dizimou nós, nós voltou acá pra mostrar que 
nossa vida não depende dessa materialidade 
acá. Nossa história, nossa ancestralidade é 
o que nos faz vivo, é o que nos faz forte. 
Eu e os espíritos que estão acá, não precisa 
ter tido uma vida de luta de fato acá nessa 
terra, isso não é mais importante. O impor-
tante é lembrar os curumins que ainda estão 
acá na terra, de onde veio as origens dele. E 
de mostrar que as coisas acontecem no ter-
reiro, lá fora, reconhece as origens de cada 
ancestralidade que formou isso acá. Eu sou 
parte dessa origem, eu sou um pedaço dessa 
ancestralidade que forma isso acá. Já até 
que os curumins acá na terra que as hierar-
quias que vocês fazem acá, das diferenças 
que vocês constroem acá, de tentar apagar 
a história original, que os curumins acá na 
terra gostam de falar que é todo mundo 
igual, mas olha o que fazem com nós, com 
nossos ancestrais vivos. E olha como é que 
nós mesmos dentro da religião foi tratado 
durante muito tempo. Porque os ancestrais 
que se manifestam acá, os curumins que 

fazem a religião, muito foi cortado, como se 
fosse atrasado, mas não é porque a espiritua-
lidade estava falando isso, é porque a cabeça 
dos curumins, já formada de um jeito para 
apagar a ancestralidade, né curumim. Então 
eu to acá, curumim, de cacique de um ter-
reiro pra mostrar que nossa história é viva. É 
pros curumins acá na terra entenda que não 
é possível de fazer caminhador passando por 
cima de quem fez a história de construção 
dessa terra acá. Nós vem acá para mostrar 
que tem um passado para acertar. 

E que nós vem muito acá, de reverenciar 
nós e lá fora as coisas não se acontecem do 
jeitado que acontece aqui dentro. Então 
quando nós fala que essa casa é uma aldeia 
que tem que seguir lá fora é porque o que 
importa pra nós não é o que acontece acá 
dentro, é o que vocês levam lá pra fora. É o 
quanto vocês resgatam essa história de cons-
trução disso. Então nós não quer respeito 
só com os espíritos que estão acá, nós quer 
respeito com a ancestralidade que construiu 
e que de que vocês acá na terra, curumim, 
entenda que quando nós fala de legado, é do 
que se bota pra frente, não é só olhar para 
o passado, é o que você faz da cá pra frente. 
E nós vem acá desse jeitado pra mostrar pra 
vocês de que as coisas só se anda pra frente 
se perceber do passado, mas não importa se 
apegar só ao passado, tem que entender que 
o legado é o que bota pra frente. É por isso 
que nós vem acá desse jeitado, pra mostrar 
pra vocês que essa história é viva e que vocês 
acá pra frente precisa levar esse resgate 
para construir um caminhador diferente do 
que vocês fizeram. Por isso que nós fala que 
não adianta vir acá respeitar as entidades, 
bater cabeça e ser do lado de fora não estar 
se importando com quem foi passado. 
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É por isso que hoje eu sou caboclo, amanhã 
eu posso não ser mais. O que importa é o 
jeitado que eu venho hoje. O objetivo de 
nós acá é fazer que nós não precise mais vir 
desse jeitado.

Eu sou cacique de aldeia, curumim, eu sou 
um pedaço de cada um de vocês acá. Isso que 
sou eu.

Escutas-escritas 2: caboclo Sete Flechas

Eu sou Sete Flechas porque eu não uso uma 
flecha só, eu não uso uma coisa só para apon-
tar. Eu tenho sete flechas porque são vários 
caminhos que a gente pode seguir. Na minha 
vida de terra aqui, passei por muitas coisas 
que eu precisei, eu não podia contar muito 
com as pessoas, era um período aqui de 
muito conflito e uma coisa que eu aprendi 
aqui em vida foi que a gente não pode con-
tar só com uma coisa porque às vezes você 
tá contando com uma coisa e aquilo ali não 
acontece. Então a gente precisa ter outros 
caminhos na nossa vida, a gente não pode 
focar numa coisa só, a gente precisa estar 
aberto para que nunca nos falte nada. 

Por mais que eu trabalhe na linha de pai 
Oxalá, eu vim da mata. Eu não fui chefe. 
A gente vivia num momento que não tinha 
muito como ter esse poder assim porque era 
muita confusão que acontecia então a gente 
precisava contar muito uns com os outros, 
mas com poucos, sabe. Porque às vezes até 
pessoas próximas da gente, a gente acaba 
crescendo o olho e quer tentar conquistar 
a terra, conquistar as coisas, você tem que 
saber exatamente em quem você confia. Na 
mata a gente também tem muita energia 
de pai Oxossi, é muita energia da caça e a 

gente precisava fazer isso, e às vezes a caça 
não é a caça pelo alimento, é a caça só para 
você conseguir seguir sua vida em paz e o 
momento em que eu vivi aqui foi de muito 
aprendizado, mas não foi fácil. Foi uma coisa 
muito difícil. Eu precisava cuidar de algu-
mas pessoas, mesmo que eu não fosse chefe 
dessas pessoas e a cada dia mudava quem 
ficava de frente porque às vezes a gente per-
dia alguns, sabe, e a gente precisava seguir 
unidos, mas sempre prestando atenção. E a 
mata..., você quer saber de onde eu vim, 
moça? O nome é diferente do que vocês cha-
mam hoje, mas sabe aquela floresta que é 
maior? Um pouco mais abaixo dela, era numa 
divisa que tinha dois povos, eram dois povos 
maiores que o meu, mas um deles já não tem 
mais hoje porque era pequeno. Tinha um que 
vocês chamam hoje, vocês chamam de yano-
mami, porque não era esse nome, mas é o 
que se denominou e os outros povos eram 
pequenos, a gente não tinha nome porque 
não tinha chefe, sabe fia? Muitas coisas acon-
teciam mais para dentro da mata e ia sur-
gindo famílias e é por isso que a gente não 
tinha chefe porque a gente estava bem mais 
no meio da mata e a gente tentava conseguir 
alguma ajuda e nem sempre a gente era bem 
aceito. E foi esse momento de conflito por 
isso, porque a gente tentava conquistar, fir-
mar nosso chão e a gente não conseguia. Foi 
um momento que estava muita coisa aconte-
cendo e a gente tentando formar nosso chão. 
E esses pequenos povos não tem hoje, não 
existe mais hoje, mas esse foi o que se for-
mou e continua tendo [Yanomami]. Conheci 
alguns, mas não era desse que fazia parte 
porque a gente não tinha o nome, sabe?

Uma coisa que é fundamental para nossa 
vida é água. Então a gente precisava ter 
um chão que tivesse rio, nem precisava ser 
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cachoeira, mas que tivesse rio, a gente pre-
cisava de água para nosso sustento. Isso tam-
bém foi motivo, a gente precisava usar e às 
vezes outras pessoas queriam usar e a gente 
não podia usar. Mas foi isso que foi ensi-
nando pra que a gente não dependa necessa-
riamente desse chão porque o chão é muito 
maior do que só esse que a gente tá, a gente 
tem um monte de outro chão. Mas quando a 
gente não tem muita gente, a gente não con-
segue firmar. Quando tem um povo maior, 
eles tomam conta da gente. Então na minha 
vida aqui, a gente tentava proteger quem 
não conseguia se proteger e acabou não 
seguindo, não tem esse povo hoje.

E não é por isso que eu não ache que não 
tenha valor as coisas que aconteceram, por-
que por mais que tenha sido pequeno, por 
mais que tenha sido pouca gente, eu acho 
que todos ali se ajudavam, sabe fia, a gente 
contava muito com o apoio um do outro para 
que a gente conseguisse seguir. Alguns não 
entendiam muito isso, mas no momento que 
a gente se juntava pra que a gente pedisse, 
porque a gente sempre pediu, sabe fia. Na 
mata é muito diferente daqui. Na mata, 
tudo o que a gente faz, a gente pede, a gente 
agradece, a gente pega e devolve, sabe? E 
por mais que tenha sido povo pequeno, todo 
mundo fazia isso, todo mundo era grato 
mesmo que as coisas estivessem tão difíceis. 
Isso é uma coisa que eu tento trazer até no 
meu trabalho aqui, pra que as pessoas não 
fiquem, não se deixem abalar quando as coi-
sas não acontecem da forma que tem que ser 
porque uma coisa que eu entendo também 
é que se não tivesse acontecido nada disso, 
talvez eu nem estivesse trabalhando aqui. 
Porque a gente precisa trazer um pouco 
desse ensinamento, sabe?

Tem coisas que a gente vivia aqui, que não 
é necessariamente, eu não era chefe, mas 
eu sou caboclo. A gente assume esse papel, 
mas não necessariamente foi exatamente o 
que eu fiz aqui. É um pouco do papel que 
eu vivi, é um pouco do orixá que estava na 
mata e de outros também porque tem muita 
coisa que a gente, muitas coisas que a gente 
cultua que não é necessariamente isso aqui, 
a gente não chamava de Oxalá, a gente cha-
mava de outra coisa. Uma coisa era certa, 
a gente sempre cultuava a natureza. Então 
tinha gente que era mais ligada com algu-
mas coisas da natureza. Tinha gente que era 
muito mais ligada com a água, que a gente 
tanto procurava. Tinha uns que não conse-
guiam seguir por isso, porque era muito 
conectada com isso e não conseguiam ficar 
sem. Essas pessoas que podem ter vindo tra-
balhar depois, elas acabaram se conectando 
com uma linha que fosse mais ligada com a 
água. Eu sou um pouco mais ligado a mata 
mesmo e com o ar. Então acaba que é uma 
coisa que depois você se conecta, não neces-
sariamente que tenha vivido com a gente. E 
outros que eu não sei como é que seguiram 
na vida, na vida que eu digo a vida de cá, 
não a vida, que a vida daqui acaba pra todo 
mundo.

Que mais fia que eu posso ajudar? Ninguém 
pergunta da minha história, primeira vez 
que alguém perguntou da minha história. 
Tive que voltar num tempo que..., sabe? A 
gente aqui só escuta, é até difícil quando a 
gente tem que falar da gente porque é outra 
história, é outra vida, não é igual a aqui. É 
como se fosse um outro mundo até. As coi-
sas eram muito diferentes, muito diferen-
tes. Tem problemas que tem hoje aqui que 
a gente não passava por isso, mas eu acho 
que o ensinamento das coisas, a força que 
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a gente foi ganhando dependendo das situa-
ções que faz com que a gente consiga até 
hoje trazer um pouco desse axé.

Agradeço muito fia, por você ter escutado e 
também acho que depois de conversar com 
um monte, às vezes uma história também se 
conecta com outra, você vai encontrar uma 
que se encontre com outra. Mas tenho cer-
teza que todo mundo que tá aqui tenha pas-
sado por momentos de luta.

Afroindígenas em luta pelas terras

Com as vozes dos caboclos Pena Branca e 
Sete Flechas somadas às vozes dos caboclos 
contemporâneos busco narrativas que rom-
pem com o discurso colonial moderno – que 
nos foi imposto há mais de 500 anos – para 
fortalecer a política da ancestralidade capaz 
de romper com o desencanto do mundo. Tra-
zer essas vozes para o campo acadêmico é se 
comprometer com a pluralidade da vida, de 
saberes e práticas contra a política colonial 
do desencanto e sua lógica de terror. Para 
superar o discurso do progresso e do desen-
volvimento precisamos chamar todas as gen-
tes massacradas pelo projeto colonial de 
aniquilação, como observam Simas e Rufino 
(2019). 

As escutas-escritas apresentadas dessas 
entidades manifestadas em um terreiro de 
umbanda buscam preservar mundos e seus 
modos. Os pensamentos desses caboclos 
resultam da relação afroindígena que tem 
“alto potencial de desestabilização do nosso 
pensamento” (Goldman, 2015, p. 641). Como 
praticante da cultura de terreiro e pesqui-
sadora do campo do Design e Antropologia, 
transformei essas escutas em escritas para 

guardar e resguardar mundos sobre “os 
impasses do nosso tempo – o Antropoceno -, 
cruciais para o inadiável reenvolvimento com 
a terra e cuidado da Terra”, conforme apon-
tam Carnevalli et al. (2023, p. 353). 

Vivemos um colapso socioambiental que nos 
coloca diante da iminência de um fim de 
mundo para a espécie humana. As transfor-
mações causadas pelo impacto do modo de 
vida do ser humano moderno no planeta mar-
cam o Antropoceno e nos mostram que para 
permanecer, precisamos mudar. Caboclo 
Pena Branca nos fala que precisamos perce-
ber o passado para seguir em frente, Débo-
rah Danowski e Eduardo Viveiros de Castro 
afirmam que o passado ainda está por vir, Ail-
ton Krenak diz que o futuro é ancestral e que 
não teremos futuro sem o resgate das cosmo-
visões sustentáveis do passado. Pensadores 
contemporâneos e ancestrais nos mostram 
que o tempo não é linear e nos alertam para 
a necessidade de olharmos para outros modos 
de existência, suas práticas e pensamentos.

O Novo Regime Climático ameaça a perma-
nência da vida humana fazendo do planeta 
um mundo-sem-nós, conforme indicam a 
filósofa Débora Danowski e o antropólogo 
Eduardo Viveiros de Castro (2017). Ao dis-
correrem sobre as causas (antrópicas) e as 
consequências (catastróficas) da ‘crise’ pla-
netária que vem se desdobrando em escala 
mundial e em velocidade acelerada, os auto-
res sinalizam que “embora tenha começado 
conosco, muito provavelmente terminará 
sem nós. [...] Nosso presente é o Antropo-
ceno, mas este tempo presente vai se reve-
lando um presente sem porvir” (p.20). 

O Antropoceno nos coloca perante a ausência 
de futuro. Diante do colapso e da imanência 
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do fim, se não sabemos para onde ir, faça-
mos o que nos ensina o provérbio africano: 
“quando não souberes para onde ir, olha para 
trás e saiba pelo menos de onde vens”. É 
nesse sentido que transformo essas escutas 
em escritas a fim de ampliar o acesso a vozes 
e narrativas que foram apagadas pelo pro-
jeto colonial e, assim, propor uma abertura 
de mundos e de outras epistemologias.

As religiões de matriz africana incorporam 
elementos das cosmologias e práticas indíge-
nas com práticas e concepções trazidas pelos 
africanos escravizados. Elas são resultados 
da relação afroindígena, ou seja, dos agen-
ciamentos entre afrodescendentes e indíge-
nas (Goldman, 2015). 

Em face a essa experiência mortal, articu-
laram-se agenciamentos que combinaram, 
por um lado, dimensões de diferentes 
pensamentos de origem africana com 
aspectos dos imaginários religiosos cris-
tãos e do pensamento ameríndio e, por 
outro, formas de organização social 
tomadas inviáveis pela escravização com 
todas aquelas que puderam ser utilizadas, 
dando origem a novas formas cognitivas, 
perceptivas, afetivas e organizacionais. 
(Goldman, 2015, p. 643).

O encontro entre africanos e indígenas foi 
registrado “a partir de um ponto de vista 
que subordinava a relação afroindígena a um 
terceiro elemento que estruturava o campo 
de investigação na mesma medida em que 
dominava o campo sociopolítico: o ‘branco 
europeu’”, o que Goldman (2015) denominou 
como o mito das três raças. Ao apresentar a 
fala dos caboclos em sua forma original busco 
romper com a centralidade do pensamento 
do branco europeu fazendo com que essas 
vozes ocupem outros espaços para além do 
território do terreiro.

Dados apresentados por Bernardino-Costa; 
Maldonato-Torres; Grosfoguel (2023) indicam 
que nas 36.000 viagens negreiras embarcaram 
à força mais de 10 milhões de africanos – mais 
exatamente 12,5 milhões – entre os séculos 
XVI e XIX. A chegada de navios negreiros ao 
Brasil, país das Américas que mais recebeu 
africanos na maior história de sequestro da 
humanidade (cerca de 4 milhões de pessoas), 
promoveu o encontro entre cosmologias dos 
povos africanos com cosmologias dos povos 
indígenas, havendo uma grande confluência 
nos modos e nos pensamentos. 

Arrancados violentamente de suas terras, 
desapropriados de seus territórios no maior 
processo de desterritorialização e reter-
ritorialização da história da humanidade, 
os povos da diáspora africana não tiveram 
arrancados de si seus modos de viver e de 
pensar, mantidos através da cosmologia 
daqueles que permaneceram em África. Esse 
encontro entre distantes, entre africanos nas 
Américas e africanos em África, é o que Bispo 
dos Santos (2023) chama de transfluência. O 
termo foi criado a partir da observação do 
movimento das águas no céu para entender 
como um rio no Brasil conflui com um rio que 
está na África. “E percebi que ele faz isso 
pela chuva, pelas nuvens. Pelos rios do céu. 
Então, se é possível que as águas doces que 
estão no Brasil cheguem à África pelo céu, 
também pelo céu a sabedoria do nosso povo 
pode chegar até nós no Brasil.” (p. 13).

A cultura é colonial na medida em que aque-
les que agem e vivem de maneira diferente 
do colonizador são considerados sem cultura 
ou selvagens, afirma Bispo dos Santos (2023). 
Povos indígenas, de terreiro, de quilombo, 
de favela possuem modos – “modos de ver, de 
sentir, de fazer as coisas, modos de vida” (p. 
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23). Afirma ainda que toda política é um ins-
trumento colonialista e que “só os humanos 
têm essa estrutura em que um vive para gerir 
a vida do outro verticalmente, para defender 
o direito dos outros. Entre as outras vidas, 
cada um se defende de forma segmentada 
para defender o território de forma inte-
grada” (p. 47).

Caboclos e indígenas estão unidos na luta 
pela terra em seus territórios de resistência 
contra a lógica do progresso e do extrati-
vismo. A resistência não é entendida apenas 
como oposição a uma força, ela é força de 
oposição, “ou seja, potência de construção 
imediata de outros mundos, em e contra esse 
mundo” (Niamanouch, 2023, p. 120). Os ter-
ritórios de resistência e suas práticas podem 
ser entendidos como levantes contra a vio-
lência antropocêntrica e a destruição viven-
ciadas por esses povos até os dias de hoje. 
Danowski (2023) afirma que 

embora tentem nos fazer desacreditar, 
muitas terras, muitos mundos nunca para-
ram de se levantar. Ora, toda terra tem 
um povo, e todo povo, inclusive um povo 
nômade, precisa de uma terra, o que é 
muito diferente de precisar ser seu dono, 
cercá-la e tê-la como único proprietário. 
A própria terra, afinal, o solo, é feita de 
uma multiplicidade de povos: insetos, 
fungos, bactérias, vírus, plantas; aves, 
mamíferos, e também de humanos. Há 
almas em todo canto, e por isso levante 
se diz no plural: levantes. A terra preta 
dos índios é em si mesma um levante, ou 
muitos levantes. As sementes crioulas são 
levantes. As baixas tecnologias são levan-
tes. Hoje mesmo, portanto, neste exato 
momento, velhos e novos povos se levan-
tam, em muitos lugares, movidos por dife-
rentes premências. 

Daniel Munduruku lembra que somente a 
partir da nova Constituição Federal de 1988 

com o capítulo intitulado “Dos índios”, os 
direitos indígenas passam a ser assegurados 
preservando suas práticas, tradições e sabe-
res ancestrais. Aparentemente uma grande 
conquista e vitória dos povos indígenas para 
a preservação dos modos originários, mas 
como observa Munduruku (2022), “as polí-
ticas públicas engendradas para os irmãos 
originários não são propostas para a manu-
tenção da cultura tradicional, mas, quase 
sempre, são uma forma de submeter essas 
mesmas populações ao arbítrio da sociedade” 
(p.33). Vimos como a pandemia da Covid-19, 
as ações do garimpo ilegal, o agronegócio e a 
tese do Marco Temporal continuam a amea-
çar, aniquilar e exterminar vidas. 

Sou cabocla. Caboclos são entidades de reli-
giões de matriz africana que se apresentam 
como indígenas. Caboclos são também todos 
aqueles que dobram a morte através do 
encanto destruindo os parâmetros do mundo 
moderno colonial desencantado (Simas e 
Rufino, 2019). 

Sou indígena. Indígenas são todos aqueles 
povos originários de um determinado lugar 
ou que vivem ali ou que são ligados por 
algum laço, mas que acima de tudo se sen-
tem uma propriedade da terra ao invés de 
proprietários dela (Viveiros de Castro, 2013). 
Indígenas são também todos aqueles que não 
aderiram ao discurso falacioso do desenvol-
vimento. “Dar-se conta de que somos todos 
indígenas — exceto aqueles que não o são — é 
juntar-se à luta por uma retomada da Terra 
pela terra, parcela por parcela, lugar por 
lugar, zona por zona”.  

Resgatar nossa ancestralidade e outras nar-
rativas colabora com sonhos que vão além 
de nós mesmos e “nos ajuda a perceber que 
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viver diferente é possível, que pensar dife-
rente é possível, abrindo campo a maneiras 
que talvez nos ajudem a sair da encruzilhada 
em que nos metemos como humanidade” (p. 
53), afirma Helena Silvestre (2021). O céu está 
caindo. É urgente criar alianças com todos 
os caboclos, Iracema, Jurema, Iara, Juçara, 
Jupira, Jandira, os tupinambás, os aimorés e 
todos os seres da terra para indigenizar e ter-
reiralizar o pensamento deslocando a narra-
tiva colonial do desenvolvimento em direção 
às narrativas de resistência e sobrevivência.  
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Os relatos multiespécies de Donna 
Haraway e Anna Tsing: criando 
mundos possíveis para além do 
Plantationocene em diálogo com  
as cosmovisões indígenas
Marina Souza Leão Araujo [1] e Fagner José Coutinho de Melo [2]

Resumo: O presente ensaio busca explorar a intersecção entre as obras de Donna Haraway e 
Anna Tsing, especialmente no que tange aos relatos multiespécies como mecanismo de con-
fabular novos mundos, tarefa necessária diante dos desequilíbrios socioambientais caracte-
rísticos deste século. Para tanto, toma-se como referencial de partida o Plantationocene, um 
aparato conceitual alternativo ao Antropoceno, que envolve uma série de conceitos como o 
colonialismo, o capitalismo e a perpetuação de hierarquias e distinções raciais para entender 
o desenvolvimento desses desequilíbrios assentados, sobretudo, na dicotomia homem/natu-
reza. Os relatos multiespécies surgem como forma de superar essa dicotomia e abrir espaços 
para criação de mundos possíveis para além do Plantationocene, o que o ensaio propõe fazer 
em diálogo com as cosmovisões indígenas, que oferecem valiosos conhecimentos e práticas 
que podem informar e materializar esses relatos. 

Palavras-chave: Relatos Multiespécies. Relação Homem/Natureza. Plantationocene. Cosmov-
isões Indígenas
 

Donna Haraway and Anna Tsing’s multi-species stories: creating possible worlds 
beyond the Plantationocene in dialogue with indigenous cosmovisions

 
Abstract: This essay aims to explore the intersection between Donna Haraway and Anna 
Tsing’s works, particularly regarding multi-species stories as a mechanism to envision new 
worlds, a necessary task in the face of the current socio-environmental degradation and 
ecological imbalances. To do so, the Plantationocene is used as an alternative conceptual 
framework to the idea of Anthropocene, in order to address and take into account a number 
of concepts such as colonialism, capitalism, and the perpetuation of hierarchies and racial 
distinctions to understand the development of these entrenched imbalances, primarily in the 
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dichotomy between humans and nature. Within this context, multi-species stories emerge as 
a way to overcome this dichotomy and to open new pathways to build other possible worlds 
beyond the Plantationocene, which the essay proposes to do in dialogue with indigenous 
cosmovisions, which offer valuable knowledge and practices that can inform and materialize 
these stories.

Keywords: Multi-species stories. Human/nature relationship. Plantationocene. 
Anthropocene. Indigenous Cosmovisions.
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Introdução

Plantationocene é um aparato conceitual 
para se referir e compreender o processo de 
transformação devastadora de diversos tipos 
de fazendas, pastagens e florestas geridas pelo 
homem em plantações extrativistas marcadas 
pela forte dependência no trabalho escravo 
e de outras formas de trabalho explorado, 
alienado e espacialmente transportado, 
que marcou, notadamente, a invasão e 
colonização de territórios no hemisfério sul 
por algumas potências europeias durante o 
século XVI (Haraway; Tsing, 2019).

O termo, cunhado coletivamente por um 
grupo de pesquisadores durante um encon-
tro que ocorreu na Universidade de Aarhus 
(Haraway et al., 2016), na Dinamarca, em 
2014, tinha como objetivo propor uma alter-
nativa ao termo Anthropocene, que faz refe-
rência ao impacto ambiental causado por 
ações humanas e que é considerado por mui-
tos geólogos como uma era geológica própria 
(Haraway et al., 2016).

A racionalidade por trás do termo Plantatio-
nocene, por outro lado, está muito menos 
relacionada à criação de uma nova era geoló-
gica e muito mais ligada à adição de fatores 
complexos que se somam, contextualizam e 
situam a ação isolada do homem para expli-
car as catástrofes ecológicas (Tsing, 2022). É 
daí que surge a noção de aparato conceitual, 
na medida em que o Plantationocene faz uso 
de uma série de conceitos como o colonia-
lismo, o capitalismo e a perpetuação de hie-
rarquias e distinções raciais para entender 
como o sistema de plantação escravagista foi 
o modelo e o motor para o desenvolvimento 
carbon-greedy machine-based factory sys-
tem (Haraway, 2015), responsável por grande 

parte dos impactos ambientais observados 
hoje.

Donna Haraway e Anna Tsing fazem parte 
desse grupo de pesquisadores, apontando 
para impossibilidade de separar a explora-
ção ambiental da exploração humana, ambas 
intensificadas pelo sistema de plantation no 
ocidente (Haraway; Tsing, 2019). Nesse sen-
tido, essas autoras constituem, atualmente, 
referências mundialmente importantes e 
relevantes dentro desse tema, com vastas 
obras individuais que dialogam entre si ao 
propor novas formas de existir num mundo 
que não se restringe à ação humana, mas 
que é influenciado e cocriado por uma diver-
sidade de seres e espécies não-humanas. 

Nesse sentido, Haraway e Tsing (2019) enfren-
tam, necessariamente, a distinção entre 
natureza e cultura, e entendem pela necessi-
dade de superar essa dicotomia e recompor a 
fratura imposta a essas duas noções desde os 
tempos do iluminismo, somando-se a vozes 
como a de Ailton Krenak, ao defender que 
“imaginar outro mundo possível é no sentido 
de reordenamento das relações e dos espa-
ços, de novos entendimentos sobre como 
podemos nos relacionar com aquilo que se 
admite ser a natureza, como se a gente não 
fosse natureza” (Krenak, 2020, p. 67). Para 
essas autoras, os relatos ou estórias mul-
tiespécies, que abarcam na mesma intensi-
dade em que são constituídas por espécies 
humanas e não-humanas, assumem papel de 
centralidade nessa recomposição da ideia de 
homem e cultura com a natureza.

Sendo assim, o presente ensaio é guiado por 
uma pergunta chave: como construir outras 
realidades, mundos, para além das dinâmi-
cas estabelecidas pelo Plantationocene? É a 
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partir desse questionamento que o conceito 
de relatos multiespécies presente nas obras 
de Donna Haraway e Anna Tsing será explo-
rado como proposta prático-teórica para a 
superação das dificuldades e impactos cria-
dos pelo Plantationocene, considerando toda 
a sua complexidade, através de um diálogo 
com algumas cosmovisões indígenas, que 
oferecem valiosos conhecimentos e práticas 
que podem contribuir no enriquecimento e 
materialização desses relatos. 

Contextualizando o problema 
Plantationocene

Antes de tudo, é preciso localizar a época 
geológica e o momento da história natural em 
que o conceito de Plantationocene  surgiu.

A Terra, após 5 extinções em massa de espé-
cies e biodiversidade causadas por fatores 
geológicos, chega à época geológica cha-
mada de Holoceno. Tsing (2015) considera 
essa época como o longo período em que 
os refúgios biológicos não só existiam como 
eram abundantes, possibilitando a criação de 
um mundo marcado por uma rica diversidade 
cultural e biológica. 

Em termos práticos, o Holoceno sucedeu o 
fim de um extenso período glacial que perdu-
rou por cerca de cem mil anos, inaugurando 
uma nova fase de estabilidade climática e de 
abrandamento da atividade meteorológica 
no planeta. Essas condições específicas per-
mitiu o florescimento de diversas espécies 
planetárias, dentre elas o ser humano.

É nesse contexto que surge, inicialmente, 
a noção de Antropoceno, para denominar o 
ponto de inflexão do Holoceno e o surgimento 

de uma nova era geológica caracterizada 
pelos processos antrópicos de transformação 
planetária, marcado (mas não se restringindo) 
pelo aumento das temperaturas globais, pela 
perda de biodiversidade e pelo esgotamento 
de recursos naturais que, em conjunto, 
teriam criado as condições para um colapso 
climático.

O termo foi concebido pelos cientistas Cru-
tzen e Stroermer (2000), que concluíram 
que “it seems to us more than appropriate 
to emphasize the central role of mankind 
in geology and ecology by proposing to use 
the term ‘anthropocene’ for the current 
geological epoch”. Para os autores, a revo-
lução industrial é apontada como um ponto 
de partida chave, marcando o início de uma 
influência humana mais intensa devido ao 
uso extensivo de combustíveis fósseis, des-
matamento e industrialização.

É importante destacar que a datação dessa 
época é bastante controversa, alguns 
apontando para o surgimento do homo 
sapiens, outros para o surgimento da agricul-
tura e outros para o evento da grande ace-
leração, no meio do século passado (Moore, 
2017). Ainda assim, esse aparato conceitual 
chamou bastante atenção da área científica 
para o tema (Zottola e De Majo, 2022), por 
propor uma mudança de paradigma nas dis-
cussões relacionadas às mudanças climáticas.

Haraway e Tsing, porém, estão inseridas no 
grupo de estudiosos que não estão de acordo 
com a atribuição desse processo de transfor-
mação planetária única e exclusivamente à 
autoria ou agência da espécie humana. Para 
elas, esse processo de transformação envolve 
uma série de outros fatores mais complexos, 
além da participação de outros seres mais 
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a “landscape structure, with special atten-
tion to what we call “modular simplifica-
tions” and “feral proliferations” (Tsing, 
2019, p. 01).

Patchy, para a autora, faz referência aos 
padrões de interação entre humanos e não-
-humanos num local ou estrutura (landscape) 
específica, que pode ser uma floresta, uma 
cidade ou uma plantação, gerando efeitos 
específicos para aquela interação. Na medida 
em que essa interação é marcada por uma 
simplificação modular (modular simplifi-
cations) de relações e formas específicas 
de existência, tem-se uma proliferação de 
espécies e seres ferais emergentes de tais 
relações. Essas noções serão posteriormente 
consolidadas durante a análise do termo 
Plantationocene.

De qualquer forma, o que Tsing busca com 
essa adaptação da ideia de Antropoceno é 
trazer outros fatores e conceitos de referên-
cia para discussão, inclusive o de surgimento 
e expansão do capital, sobretudo no que 
tange à delimitação temporal desse evento. 
Por isso, identifica que o Antropoceno não 
começaria apenas com o surgimento da 
espécie humana, mas sim com a expansão 
do capitalismo moderno, caracterizado pela 
destruição e larga escala de paisagens e eco-
logias (Tsing, 2022).

Esse novo referencial de partida, segundo 
Tsing, permite a problematização das ideias 
de progresso e da difusão de mecanismos de 
alienação responsáveis por impulsionar um 
processo de transformação de seres humanos 
e não humanos em recursos, que, em última 
instância, provoca a segregação e hierar-
quização dos humanos com relação a outros 

que humanos, por isso propõe abordagens 
e ferramentas conceituais que se somam às 
noções trazidas pelo Antropoceno.

Nesse sentido, a escolha feita pelas autoras 
por uma abordagem mais abrangente que 
leve em consideração aspectos para além dos 
propostos pelo Antropoceno está intrinseca-
mente relacionada ao entrelaçamento, em 
suas obras e estudos, de distintos campos do 
conhecimento, como a biologia, a antropolo-
gia e o pensamento crítico feminista. É em 
razão dessa interdisciplinaridade no pensar 
de Haraway e Tsing que elas traçam narrati-
vas voltadas para a interpretação das ações 
humanas em conjunto com processos histó-
ricos e biológicos que colocam a relação de 
subjugação e hierarquização entre espécies 
como ponto de partida para a compreen-
são das transformações vivenciadas nos dias 
atuais.

É com base nessas premissas que Haraway 
(2023, p. 199) entende o Antropoceno 
mais “como um evento limite do que 
como uma época que demarca graves 
descontinuidades”, chamando atenção, 
ainda, para a necessidade de se considerar o 
impacto de pessoas bioculturais, biotécnicas, 
biopolíticas historicamente situadas em 
conjunto com o agenciamento de outras 
espécies para a compreensão dos efeitos do 
Antropoceno.

Tsing (2019) se soma a essa linha de pensa-
mento ao apontar para o fato de que os even-
tos do Antropoceno não ocorrem de maneira 
uniforme e na mesma intensidade em todos 
os lugares, dando ênfase para a importância 
da delimitação espacial do termo através da 
ideia de Patchy Antrhopocene, como uma 
ferramenta conceitual para notar e entender 
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de pessoas africanas escravizadas, Tsing des-
creve que:

Em primeiro lugar, a cana (...) era plan-
tada enfiando um talo na terra e espe-
rando que ele brotasse. Todas as plantas 
eram clones e os europeus não tinham 
conhecimento para reproduzir essa planta 
originária da Nova Guiné. (...) Transpor-
tada para o Novo Mundo, a cana estabe-
lecia poucas relações interespécies. Em 
segundo lugar, o trabalho no canavial: a 
exploração da cana pelos portugueses 
juntou-se ao seu poder recém-adquirido 
de trazer pessoas escravizadas da África. 
Como trabalhadores de cana no Novo 
Mundo, os africanos escravizados eram 
vantajosos para os interesses dos produ-
tores: eles não tinham laços sociais locais 
e, portanto, não contavam com rotas 
estabelecidas para fuga (Tsing, 2022, p. 
87 e 88).

Desse trecho, é possível observar dois movi-
mentos simultâneos implementados pelos 
invasores através da plantation: o processo 
de simplificação ecológica e o uso de traba-
lho forçado.

A simplificação ecológica corresponde ao pro-
cesso de desterritorialização de seres huma-
nos e mais que humanos locais para serem 
substituídos por seres estrangeiros, que são 
removidos de seus mundos e modos de vida, 
para serem inseridos num meio ambiente 
como o qual não têm nenhuma relação esta-
belecida onde serão considerados como 
recurso para o sistema colonial (André de 
Souza, 2022).

Como consequência disso, Haraway e Tsing 
(2019) identificam uma alteração no tempo 
de geração de todos os atores envolvidos 
naquele local, resultando na redução radi-
cal do número de atores e na estimulação 
de uma gama de situações propícias para 

seres e ofusca a possibilidade de uma sobre-
vivência colaborativa (Tsing, 2022).  

A ideia de que a expansão do capital foi um 
ponto chave para o processo de hierarqui-
zação das relações entre espécies seguida 
de um processo de exploração é percebida, 
também, por Vandana Shiva (2005), ao criti-
car como a globalização e o desenvolvimento 
econômico transformam seres humanos e a 
natureza em recursos a serem explorados, 
onde o valor intrínseco destes é subjugado 
ao valor econômico e ao lucro.

Esse movimento de exploração ganha um 
caráter global na medida que determinadas 
potências europeias começam a invadir ter-
ritórios localizados, sobretudo, no sul global, 
para aplicar o sistema colonial de subjugação 
e dominação de seres humanos e mais que 
humanos por meio do trabalho forçado para 
atender um processo de produção pautado 
no extrativismo e em monoculturas isoladas 
(Tsing, 2022). É com base nessas noções que 
surge a concepção do Plantaionocene.

Entendendo o problema Plantationocene

Para Haraway e Tsing, o Plantationocene se 
origina com o modelo de plantation colonial 
europeu, marcado pela presença de certos 
elementos autônomos e intercambiáveis que 
lhe conferiam um alto grau de escalabilidade, 
dentre os quais se encontram: o extermínio 
de pessoas e plantas locais seguido do pre-
paro da terra vazia e não cercada e o trans-
porte de mão de obra e plantas não locais 
para cultivo, de caráter exótico e isolável. 
Ao analisar o caso da invasão portuguesa no 
Brasil dos séculos XVI e XVII, baseado no plan-
tio da cana-de açúcar e no trabalho forçado 
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a proliferação de alguns e o genocídio de 
outros, selecionados a partir do grau de con-
tribuição para o funcionamento do sistema 
colonial.

Além disso, Tsing (2022) observa que o fun-
damento por trás dessa desterritorizaliza-
ção teve efeitos similares tanto na cana de 
açúcar, quanto nos escravos: a padronização 
e a alienação como formas de melhorar o 
controle desses seres vivos na plantation. 
Nessa mesma toada, Celso Furtado (2007, 
p. 84) constata esse traço latente de aliena-
ção no comportamento dos escravos utiliza-
dos no que ele chama de empresa colonial, 
narrando que “a população escrava tendia a 
minguar vegetativamente, sem que durante 
toda a época da escravidão se haja tentado 
com êxito inverter essa tendência”.

O resultado é a criação de um sistema que 
torna intercambiável tanto os humanos que 
trabalham em seu contexto, quanto as espé-
cies vegetais que são objeto desse trabalho, 
o que Malcom Ferdinand (2019) vai chamar 
de dupla fratura colonial e ambiental, para 
se referir à impossibilidade de separação 
entre a exploração ambiental e humana, 
uma dupla exploração criada pela empresa 
colonial que persiste até os dias atuais.

Essa exploração humana diz respeito justa-
mente ao segundo aspecto crucial do Plan-
tationocene: o uso de trabalho forçado, que 
possibilitou em grande parte o processo de 
escalonamento espacial e econômico desse 
sistema. A atividade em larga escala, que 
transpassou as fronteiras do Brasil e se espa-
lhou por quase todos os cantos quentes do 
planeta, promoveu algumas transformações 
particularmente significativas que explicam 

e elucidam como a plantation deu bases para 
a formulação de um Plantationocene.

Sendo assim, o presente ensaio adota o Plan-
tationocene como referencial conceitual, 
porque tanto Haraway quanto Tsing com-
partilham do entendimento e do reconhe-
cimento de ele é essencial para entender a 
atual relação de hierarquização e subjugação 
dos seres mais que humanos e todo o impacto 
socioambiental que advém dessa relação.

Ficando com o problema: os relatos 
multiespécies

É diante desse cenário que surgem os relatos 
multiespécies de Haraway e Tsing, como um 
método, um caminho possível ou um chamado 
à ação para superar as ruínas deixadas pelo 
Plantationocene. 

De forma resumida, a proposta de Haraway 
(2022; 2023) de relatos multiespécies se trata 
de uma abordagem que enfatiza as relações 
entre humanos e mais que humanos, focada 
na coevolução, nas práticas interativas e nas 
interdependências que configuram as exis-
tências compartilhadas entre esses grupos. 
Nesse sentido, ela enfatiza que os humanos 
não existem de maneira isolada, mas estão 
em constante interação com outras espécies. 
Essas interações não são unidimensionais, ao 
contrário, elas envolvem coevolução e coa-
daptação, onde a evolução de uma espécie 
está intrinsecamente ligada à evolução das 
outras.

Haraway vai chamar esse processo de evo-
lução simbiótica de co-tornar-se, devir-com, 
fazer-com ou simpoiese, nos termos da 
autora, para se referir ao fato de que a vida 
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se faz a partir de um conjunto de atores não 
isolados. Tomando o conjunto de células que 
compõe o ser humano como exemplo, é pos-
sível identificar que apenas cerca de 10% de 
todas as células que compõe esse conjunto 
são de genomas estritamente humanos, 
enquanto os outros 90% são compostos por 
genomas de bactérias, fungo e outros seres 
protistas (Haraway, 2022, p. 10). É nesse sen-
tido que Tsing (2015a) conclui que “a natu-
reza humana (em todas as suas miríades de 
formas) é uma relação entre espécies”.

Coccia (2018), em seu estudo sobre a vida 
das plantas, agrega lições ao tema ao chamar 
atenção para o fato de que, ao colonizarem 
a terra firme, as plantas foram as grandes 
responsáveis pela a criação do que hoje se 
entende por atmosfera e, através da sua pro-
dução do gás oxigênio, grande parte da vida 
da terra depende da existência desses seres. 
Nesse sentido, conclui que a própria existên-
cia humana depende das condições de vida 
produzidas pelos animais e pelas plantas e 
que o ato de viver é, em suma, um ato de 
viver da vida de outros seres, viver a par-
tir da vida que esses outros construíram e 
inventaram.

O devir-com é reconhecer, portanto, um 
número infinito de entrelaçamentos e de 
codependências entre os seres humanos e 
não-humanos, que se traduzem numa teia 
de significações das mais diversas naturezas: 
linguísticas, gestuais, bioquímicas, senso-
riais, etc. 

Vale destacar que algumas espécies, como no 
caso das plantas para Coccia, apresentam um 
entrelaçamento mais forte entre si, podendo 
suscitar aprendizados mútuos próprios. É o 

que Haraway conceitua como espécies com-
panheiras, fruto da relação com sua cachorra 
pastora australiana, Cayenne. As espécies 
companheiras, nas suas mais diversas molda-
gens, se cocriam “em toda sorte de tempora-
çidades e corporeidades” e são um ponto de 
inflexão prática na compreensão dos relatos 
multiespécies.

Já os estudos de Tsing são guiados em grande 
parte por uma outra espécie companheira: 
os cogumelos matsutake. Em O cogumelo no 
fim do mundo: sobre a possibilidade de vida 
nas ruínas do capitalismo (2022) e Margens 
Indomáveis: cogumelos como espécies com-
panheiras (2015a), a pesquisadora descobre 
e aprende lições de sobrevivência coletiva 
com essa espécie, que cresce apenas nas 
paisagens mais devastadas. Esses exemplos 
ilustram a ideia de que reconhecer espécies 
companheiras é materializar os relatos mul-
tiespécies através de laços de companhei-
rismo e pessoalidade. 

É através desses laços, ou relações de 
parentesco para Haraway (2023), que surgem 
as preocupações de cuidado recíproco e de 
responsabilidade, ou de respons-habilidade: 
a capacidade de responder e de elaborar 
repostas para problemas e/ou questões que 
estão colocadas nessas relações mais que 
humanas. Nesse caso, fazer parentescos com 
as demais espécies seria a finalidade máxima 
da construção de relatos multiespécies diante 
dos problemas postos pelo Plantationocene.

As soluções advindas dessa interação pau-
tada na respons-habilidade devem levar em 
conta, necessariamente, as particularidades 
dessas espécies. Tendo isso em conta, Hara-
way faz a seguinte provocação:
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Parente é uma categoria selvagem que 
todo tipo de gente tenta obstinadamente 
domesticar. Fazer parentescos estranhos 
(...) perturba questões importantes: por 
quem se é realmente responsável? Quem 
vive e quem morre, e de que maneiras, 
nessa relação de parentesco e não naquela 
outra? Qual a forma de parentes? Onde e 
a que suas linhas conectam e desconec-
tam? E depois, o que deve ser amarrado 
para que o florescimento mutiespécie, 
incluindo seres humanos e alteridades 
não humanas em parentesco, possa ter 
alguma chance na Terra? (2023, p. 11).

É a partir desses questionamentos 
que Haraway chama a atenção para a 
importância de quais matérias são usadas 
para pensar outras matérias, quais estórias 
são usadas para contar outras estórias, quais 
pensamentos são usados para fomentar 
pensamentos e quais mundos surgem dessas 
dinâmicas (Haraway, 2023). 

Aqui, cabe esclarecer a preferência pelo 
termo estória ao invés de história, uma vez 
que aquele se refere às narrativas fabuladas 
que misturam fato e ficção, dando especial 
importância à forma de narração, enquanto 
história se refere aos acontecimentos do pas-
sado, nos termos da narrativa historiográfica 
(Haraway, 2023, p. 28, N.T nº 7). Essa carac-
terística da fabulação é justamente o que 
permite a criação de caminhos para imagi-
nar futuros transformativos, partindo dessa 
mistura de fato e ficção para propor modos 
transformadores de intervir na realidade. 

Criar relatos ou estórias multiespécies é, 
portanto, reconhecer que os seres humanos 
não existem de forma isolada ou apartada no 
mundo, mas que eles se tornam com e graças 
às demais espécies não humanas. Nesse con-
texto, relatos ou estórias são intercambiáveis 

com a noção de Krenak (2020) de “imaginar 
outro mundo possível, que se trata de um 
exercício de reordenamento das relações e 
dos espaços, de novos entendimentos sobre 
como podemos nos relacionar com aquilo que 
se admite ser natureza”. 

Intercambiáveis porque as filosofias indíge-
nas vêm, de várias maneiras e há milhares de 
anos, postulando o mundo, humano e mais 
que humano, como animado, agente, conhe-
cedor, sensível e relacional (Celemajer et 
al., 2020). Chama atenção, sobretudo, a pre-
sença da ideia de co-tornar-se responsável 
de maneiras situadas entre as cosmovisões 
indígenas (Bawaka Country, 2013).

Isto posto, é preciso pontuar que, embora a 
conceituação do Antropoceno e do Planta-
tionocene como referenciais teóricos repre-
sente um avanço crítico em vários campos 
acadêmicos, grande parte dos pontos trazi-
dos pelas autoras já foram/vêm sendo postu-
lados e postos em prática pelas genealogias 
indígenas de relacionalidade entre espécies 
e suas implicações para repensar justiça e 
governança (Stewart-Harawira, 2012; Win-
ter, 2020). 

Acontece que estas práticas e genealogias 
indígenas sobre o mais-que-humano têm 
sido alvo de frequente eliminação e desva-
lidação desde o início do processo de inva-
são e colonização, conforme elucidado pelo 
Plantationocene. 

Sendo assim, o próximo e último tópico deste 
ensaio busca traçar um diálogo entre os con-
ceitos levantados a partir das obras de Hara-
way e Tsing com os ensinamentos de algumas 
cosmovisões e filosofias indígenas, como 
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forma de reconhecer estas últimas como 
sistemas autônomos e valiosos para a com-
preensão prática dos relatos multiespécies.

Criando mundos possíveis para além do 
Plantationocene: um diálogo com as 
cosmovisões indígenas

Esse diálogo pode ser iniciado pelas per-
cepções de de la Cadena (2015), através de 
seus estudos de cosmologias indígenas nos 
Andes, de que nunca esteve presente entre 
essas cosmologias a visão ocidental moderna 
de separação dos humanos e dos mais que 
humanos. Segunda a autora, para muitas des-
sas culturas, as montanhas, rios e outros ele-
mentos naturais são considerados seres vivos 
com agência própria.

Esse mesmo comportamento foi observado 
por Viveiros de Castro (2002, p.347), a partir 
do qual desenvolve a noção de multinatura-
lismo, que se trata “da concepção, comum a 
muitos povos do continente, segundo a qual 
o mundo é habitado por diferentes espécies 
de sujeitos ou pessoas, humanas e não huma-
nas, que o apreendem segundo pontos de 
vistas distintos”. Essa concepção foi descrita 
por Limulja (2022, p. 102), a partir do seu 
convívio com o Povo Yanomami, da seguinte 
forma:

Em meio aos tons e sobretons de verde e 
marrom, na densidade da floresta oculta 
que se deixa entrever através dos finos 
raios de sol que atravessam as copas das 
árvores, o caçador não está sozinho. A 
floresta está povoada pelos outros, sejam 
esses outros um animal, um xapiri (espí-
rito) ou os inimigos oka pe.

Ao analisar a etnografia dos sonhos desse 
povo, a autora identifica uma série de 

interações ecológicas e culturais que mos-
tram como os indígenas e outros seres mais 
que humanos coabitam e influenciam mutua-
mente seus destinos.

Esses traços são observados, também, na 
cosmovisão Māori, para a qual é impossí-
vel conceber a separação do espiritual e do 
material (Durie, 1998). Essas tribos indígenas 
da Nova Zelândia são guiadas pelo conceito 
de Whakapapa, traduzido como “genealogia” 
ou “linhagem”, mas tendo um significado 
muito mais abrangente, que inclui as cone-
xões e relações entre todos os seres vivos, 
ancestrais, e o mundo natural. 

Além disso, o Whakapapa tem uma ênfase 
especial nas (inter)conexões (Roberts, 2010) 
entre os seres do mundo espiritual, o vivo e 
os ancestrais, as plantas, os animais, as águas 
e as terras, que passam a ser compreendidos 
através de suas origens genealógicas compar-
tilhadas e relações recíprocas. 

Esse diálogo com as cosmovisões indígenas 
adiciona uma perspectiva prática e profunda 
aos insights de Haraway e Tsing sobre relatos 
multiespécies, oferecendo uma base essen-
cial para repensar as relações humanas e mais 
que humanas em termos de reciprocidade, 
agência compartilhada e responsabilidade 
ecológica, para além da lógica estabelecida 
pelo Plantationocene.

Considerações finais

Marcadores geológicos, climáticos e sociais 
apontam para um denominador comum no 
que diz respeito à preservação das condições 
de vida na Terra. Ainda assim, o discurso 
público parece estar encurralado entre duas 
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posturas que pouco agregam na construção 
de soluções sérias. Para Haraway (2023, p. 
12), essas posturas ocupariam polos opos-
tos quanto ao grau de solucionabilidade do 
problema, mas ambas incorreriam no mesmo 
resultado de inércia social, ou em não ficar 
com o problema. 

De um lado, encontrar-se-iam os otimistas 
pautados numa fé cega à tecnologia ou à 
salvação de um Deus onisciente. De outro, 
estariam os pessimistas, que por acharem 
que já não existe mais ponto de retorno ou 
de recuperação, não haveria justificativa de 
se engajar em esforços para construir solu-
ções viáveis. Apesar da inércia ser um traço 
comum, o pessimismo definitivamente agrega 
uma maior capacidade destrutiva à questão. 
Nesse sentido, essencial é o alerta de Hara-
way sobre a existência de uma linha tênue 
“entre reconhecer a extensão e a gravidade 
dos problemas e sucumbir a um futurismo 
abstrato, a seus afetos de sublime desespero 
e a suas políticas de sublime indiferença” 
(2023, p. 14).

Termos como o Antropoceno e o Plantatio-
nocene são ferramentas conceituas cruciais 
para a compreensão das complexidades 
em que o colapso ecológico global está 
inserido. Reconhecer essas complexidades 
é considerar, para além das ações do animal 
humano no meio ambiente, as questões 
históricas e materiais decorrentes de 
processos de colonização, acúmulo de capital 
e de dominação da natureza legitimados sob 
o mote do progresso. Ou simplesmente é ficar 
com o problema, nas palavras de Haraway. 

Nesse contexto, o presente ensaio buscou 
explorar essas questões a partir do diálogo 
das obras de Donna Haraway e Anna Tsing, 

tecendo conexões na medida do possível com 
as contribuições de outros pesquisadores que 
também se debruçaram sobre o tema, mas, 
especialmente, com as cosmovisões e filoso-
fias indígenas que apontam para outros cami-
nhos possíveis.  Dessa forma, buscou-se, 
inicialmente, delimitar o que para as autoras 
é considerado como Plantationocene, remon-
tando ao período de invasão e colonização 
europeia de territórios no sul global através 
do uso de sistema de monocultura chamado 
de plantation. A simplificação ecológica e o 
uso de trabalho forçado de pessoas escravi-
zadas possibilitou a alienação e a dominação 
não só das espécies cultivadas como também 
dos escravos na medida em que impôs um 
afastamento e uma desconexão com a terra 
desses seres humanos e não-humanos envol-
vidos no processo.

A compreensão dos relatos multiespécies 
de Haraway e Tsing foi o foco da segunda 
parte deste ensaio, partindo das noções de 
criação e confabulação de mundos e realida-
des pautadas numa ideia de devir-com, que 
reconhece e leva em conta a contribuição 
e a importância de seres mais que humanos 
nesse processo de criação e que permite o 
estreitamento de vínculos com espécies com-
panheiras e parentes estranhos. Em última 
instância, esses relatos abrem caminhos para 
o fortalecimento de respons-habilidades mul-
tiespécies nas zonas de contato do planeta.

Por fim, buscou-se elucidar como esses 
relatos multiespécies já estão presentes há 
bastante tempo nas cosmovisões indígenas, 
tornando-se imprescindível traçar diálogos 
entre essas duas formas de pensar. A par-
tir das percepções de de la Cadena (2015) 
e Viveiros de Castro (2002), que destacam 
a ausência da visão ocidental de separação 
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entre humanos e não humanos nas cosmolo-
gias indígenas dos Andes e na noção de multi-
naturalismo, respectivamente, emerge uma 
compreensão enriquecedora. 

Limulja (2022), ao descrever suas experiên-
cias com o Povo Yanomami e suas interações 
ecológicas e culturais, ilustra vividamente 
como esses povos coabitam com seres mais 
que humanos, influenciando mutuamente 
seus destinos. A cosmovisão Māori, guiada 
pelo conceito de whakapapa, amplia esse 
entendimento ao enfatizar as intercone-
xões entre todos os seres vivos, espirituais 
e materiais, através de suas origens genea-
lógicas compartilhadas e relações recíprocas 
(Durie, 1998; Roberts, 2010). 

Portanto, ao dialogar com esses saberes 
ancestrais e práticas indígenas, as noções 
teóricas propostas por Haraway e Tsing 
podem ser enriquecidas e expandidas, fator 
essencial para a criação de relatos multies-
pécies capazes de criar mundos possíveis 
para além do Plantationocene. Mas a impor-
tância desse diálogo vai além, ele é um reco-
nhecimento necessário aos saberes dos povos 
indígenas que vêm sendo praticados desde 
tempos imemoriais, aqui neste ensaio sauda-
dos e representados nas lições de Krenak, das 
tribos andinas, dos Yanomami e dos Maori, e 
que devem estar presentes como símbolos 
de resistência, inspiração e de comprovação 
definitiva de que outros mundos mais que 
humanos são possíveis.
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Terra que não é, em lugar de ninguém
Amintas Lopes da Silva Junior [1]

Resumo: O texto registra um exercício livre de pensamento, ligeiramente espacializado na 
Amazônia, sobre a premência de uma sociedade que decline definitivamente do agronegócio 
monocultor que, do contrário, não deixará país nenhum para ver. O Estado que concerne ao 
país ameaçado serve ao agronegócio. Somente agriculturas arborescentes, compreendidas 
como máquinas de guerra nômades, podem frear a destruição colocada em marcha por este 
funesto ente sinérgico que se propaga viralmente. Elas ainda persistem, conjurando ao nível 
de lugares o Agroestado contra a sociedade. Há de se retomá-las enquanto rumo societário. 

Palavras-chave: Máquina de guerra. Nomadismo. Agriculturas arborescentes. Agronegócio. 
Territorialização aterrada.
 

Land that is not, in no one’s place
 
Abstract: The text records a free exercise of thought, slightly spatialized in the Amazon, 
about the urgency of a society that definitively renounces monoculture agribusiness which, 
otherwise, will leave no country to see. The State that concerns the threatened country 
serves agribusiness. Only arborescent agricultures, understood as nomadic war machines, 
can stop the destruction set in motion by this disastrous synergistic entity that spreads 
virally. They still persist, exorcising the Agrostate against society at the local level. They 
must be taken again as a social direction. 

Keywords: War machine. Nomadism. Arborescent agricultures. Agribusiness. Terrified terri-
torialization. 

[1] Doutorando em Estado e Sociedade, na Universidade Federal do Sul da Bahia, e professor da Faculdade de Educa-
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“Nas zonas rurais não ficou ninguém. Para 
quê? Somos um país urbano. A terra gretada 

não produz nada.” (Uma das infindáveis 
digressões de Souza, protagonista de Não 

verás país nenhum, de Brandão, Ignácio de 
Loyola, 2008, p. 114.)

Quando as pessoas se alimentam dos frutos 
da terra em que vivem, tornam-se, elas pró-
prias, a terra do lugar também, o que cria 
um vínculo visceral, uma vez que suas vís-
ceras foram originalmente grumos de solo, 
convertidos em células humanas por meio da 
mediação vegetal, como de resto todo o seu 
corpo. As pessoas que se alimentam de seus 
lugares não os abandonam, tampouco admi-
tem que desrespeitem seus mortos: a terra 
de seus lugares aguarda o seu retorno, assim 
como acolheu em suas entranhas aqueles e 
aquelas que um dia, alimentados por ela, 
vivenciaram a inquietude de um mundo de 
sentidos e agora jazem mortos, o que, em 
paisagens multiespécies, é tão somente viver 
na ausência de sentidos.

Em decorrência, as pessoas que não se ali-
mentam da terra em que vivem não se esta-
belecem mais em lugar algum, obedecendo 
aos ditames de um capitalismo que as man-
têm transitórias, errantes, fornecendo a 
força de trabalho simultânea e contradito-
riamente indispensável e descartável, em 
todos os pontos em que momentaneamente 
seja requerida. Quando os empresários do 
agronegócio embebem de veneno a atmos-
fera acima de seus monocultivos, não estão 
apenas atendendo a uma das prescrições 
do itinerário técnico que perseguem, mas 
também, inviabilizando a permanência de 
quaisquer recalcitrantes. Ao envenenamento 
direto das pessoas, soma-se a inviabilização 
de suas agriculturas, porque a deriva tóxica 
desconhece as cercas que seus promotores 

insistem em disseminar. Os frutos da terra 
encarquilham, as árvores e arbustos secam, 
as lavouras entanguem, os animais de cria-
ção adoecem, as abelhas e outros polini-
zadores são localmente extintos: não há o 
que comer. As pessoas estarão predispostas 
à mobilidade, de forma que possam atender 
adequadamente à demanda capitalista por 
mão de obra precarizada e terras desimpedi-
das. Não se pode deixá-las enraizar.

Esquecer de onde se veio é uma das terrí-
veis consequências de se comer o veneno 
exposto em gôndolas de supermercados, 
acrescido de amido de milho e óleo de soja 
transgênicos, do açúcar branco canavieiro 
secularmente escravocrata, do sal que torna 
corpos hipertensos enquanto congêneres 
maculam de branco os campos irrigados por 
pivôs do agronegócio. Trata-se de simulacro 
de comida produzido em substrato estéril, 
que deixou de ser terra há muito. Terra que 
não é, em lugar de ninguém. Há de alimentar 
a quem? A comida humaniza, o capitalismo 
desumaniza. A fome, negação explícita e vio-
lenta do alimento, somente possível se não 
se reconhece humanidade no outro, não é 
apenas consequência da conjugação entre 
modelo produtivo e (des)arranjo fundiário 
do agronegócio que não planta alimentos, 
mas commodities. A fome serve ao agrone-
gócio, assim como este a serve à mesa. Torna 
vulneráveis as comunidades cercadas que 
o antagonizam e, portanto, mais propen-
sas à entrega de suas terras e ao trabalho 
precarizado – na menos ruim das hipóteses 
– e reincidentemente análogo à escravidão. 
A fome, como evidenciou a fala da senadora 
que se autorrepresentava em um congresso 
de latifúndio sobrerrepresentado, é levia-
namente mobilizada para justificar o uso 
indiscriminado de uma miríade de venenos 
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como matéria-prima[2] da indústria de ultra-
processados, comercializados como alimento 
no engodo do supermercado: negação da 
comida porquanto reles simulacro.

Ao tornar as pessoas suscetíveis ao engodo, 
a iminência da fome rompe vínculos de con-
terraneidade estabelecidos a partir do que 
se come: desenterra o cordão umbilical dei-
xado em lugares de antepassados, não raro 
ainda habitados por consanguíneos, aquelas 
e aqueles que resistem à expulsão. Alimentos 
que compõem dietas localizadas há gerações 
sedimentam vínculos entre pessoas e terri-
tórios: nutrem a memória. Nos trópicos, a 
madeleine proustiana bem pode ser o beiju 
com tucumã.

O vínculo com a terra é a experiência loca-
lizada em cujos arredores reside a conterra-
neidade, espontânea. A nação, essa mesma 
que defende interesses corporativos em 
detrimento da vida das pessoas, é compulsó-
ria: pertença imposta a uma identidade que 
homogeneíza, comunidade imaginada que se 
apropria de elementos de construções identi-
tárias locais pinçados a dedo para montar-se 
como aberração civilizatória, inconciliável, 
mas tornada aceitável a partir de estereó-
tipos veiculados em programas de televisão 
ou livros didáticos. Enraizamento no terri-
tório, jamais imobilizante porque rizomá-
tico, nômade, brota como conhecimento 
que viceja em profusão: gênese, aciona-
mento, propagação, reinvenção e, portanto, 
metamorfose ininterrupta(s) e cotidiana(s) 
de epistemes, como no passado – de longa 
duração mas amplamente vigente até há não 
muito tempo, além de teimosamente persis-
tente em inúmeros lugares – em que os seres 
humanos ainda detinham pleno domínio téc-
nico sobre seus afazeres, fornecedores de 

bens materiais, sim, mas também organiza-
dores de paisagens e de sociabilidades não 
venais.

Quanto ao Estado-nação, Benedict Anderson 
(2008) nos dá a saber que, modernamente, 
cada unidade de área do território legal-
mente demarcado sob sua égide é operado 
com ímpeto homogeneizante de forma inte-
gral e decisiva, em contraste com um imagi-
nário europeu mais antigo acerca de reinos 
definidos por centros, de fronteiras porosas, 
indistintas, e soberanias imperceptivelmente 
esvaecidas uma dentro da outra. Talvez, por 
isso, a paisagem enquanto circunscrição-juris-
dição – autonomia popular inscrita no espaço 
– foi substituída pela pictórica, a princípio, 
para deleite da nobreza de reinos dinásticos 
e, posteriormente, de burgueses que desde 
sua ascensão enquanto classe investiram 
em terras – e na estetização da posse – os 
lucros de um pujante comércio inarredavel-
mente imbricado com o saque colonial. A 
expropriação de terras além-mar financiou 
a expropriação de terras dos compatriotas 
plebeus: o aparelho estatal é, antes de mais 
nada, desterritorializante. Como na proposi-
ção newtoniana tornada adágio, a toda ação 
corresponde uma reação, mesmo que a ação 
seja simplesmente viver à revelia do Estado: 
havia máquinas de guerra nômades a conter 
e desde a emergência do Leviatã, elas são o 
contraponto ao autoritarismo estatal.

O nomadismo que movimenta a máquina de 
guerra da qual o Estado não consegue se apo-
derar é transgressor porque viabiliza trocas 
insuspeitas entre lugares, cujos resultados 
são sementes que podem fazer germinar 
novos mundos. Entretanto, há que se terri-
torializar em algum lugar, para que possa-
mos plantá-las, embora, talvez, sob outras 
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demografias, como a Amazônia nos deu pro-
fusos e profícuos exemplos. Não podemos 
perder de vista que desterritorializar é o 
modo de operar do empreendimento capi-
talista: desterritorializa pessoas, animais, 
saberes, comida, a própria terra, levada pela 
enxurrada das monoculturas a assorear leitos 
de rios. As árvores, esses fantásticos seres 
a fazer passar o mundo por dentro de si, 
durante décadas, séculos ou quiçá milênios, 
enquanto fincam poderosas raízes na terra 
de seus lugares que, enfim, são também os 
nossos, essas, o binômio latifúndio-agronegó-
cio extermina, na impossibilidade de dester-
ritorializá-las. Inclusive, é o mesmo que faz 
recorrentemente com pessoas que insistem 
em fincar raízes em seus lugares: as assas-
sina. A máquina de guerra nômade, freio ao 
Estado desde que não se deixe confiscar, se 
contrapõe à máquina capitalista de moer 
gente tornada errante, sempre à espreita, 
sequiosa de sequestrar o aparato estatal. E 
sabemos do que o Estado é capaz quando dis-
põe da máquina de guerra no interesse do 
empresariado-especulariado[3] capitalista: 
é toda nossa história republicana. Aliás, a 
promiscuidade público-privada remonta à 
colônia prenhe de capitalismo – quando era 
fundante do sistema – e atravessa o impé-
rio, ardis de escravocratas juridicamente 
legitimados.

Vado, personagem de Narradores de Javé 
(2004), filme de Eliane Caffé, diz em certo 
momento da trama, ao dar notícia da barra-
gem que inundará as vidas do povo reunido na 
igreja da vila: “vão ter que sacrificar uns tan-
tos pra beneficiar a maioria. A maioria eu não 
sei quem são, mas nós é que somos os tantos 
do sacrifício”. A fala aponta para o aparta-
mento entre sujeito e objeto do progresso, 
mas antes disso, para a distinção entre 

aqueles que se beneficiam dos avanços do 
progresso e aqueles que devem ser sacrifica-
dos em seu nome, sempre exigidos. Progresso 
é, segundo acepção corrente em dicionários, 
marcha para diante: a penetração colonial 
sertão adentro e sua continuidade reeditada 
na marcha para o oeste varguista e no entre-
gar o butim para integrar do regime golpista 
pós-64. Trata-se do avanço contra a natu-
reza e os povos que nunca a circunscreveram 
conceitualmente nos mesmos termos que os 
europeus extintores de mundos em missão de 
civilização. E civilizar é transformar em mer-
cado, inclusive de seres humanos. A natureza 
moderna, taxonomia de seres destituídos de 
agência e, portanto, jamais uma assembleia 
de seres com os quais se negocia consiste na 
selva e seus habitantes, alguns quase huma-
nos, se tanto, mas com certeza, todos selva-
gens que devem ser subjugados a qualquer 
custo, a bem do progresso. O investimento 
do Estado consiste, prioritariamente, em 
fagocitar a máquina de guerra.

Quando o antropólogo Alfredo Wagner de 
Almeida (2008) se refere ao discurso que 
sugere a degradação como efeito de ativida-
des econômicas itinerantes, sua formulação 
diz respeito à imposição de estigma – mais 
um – às populações que historicamente habi-
tam a Amazônia, seguidamente reputados 
como obstáculos ao progresso de sua pró-
pria região. A máquina de guerra nômade é, 
desde sempre, inadmissível. Em todo caso, 
a sugestão torna-se indubitavelmente efe-
tiva se pensarmos que a fronteira agrícola do 
modelo econômico desenvolvimentista pos-
sui caráter itinerante. O capitalismo não está 
em crise, como querem alguns esperançosos: 
crise é o fio condutor da expansão capita-
lista. Operações empresariais em larga escala 
como a mineração ou o monocultivo de soja 
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criam paisagens inóspitas. Não há gente aí, à 
exceção do reduzido contingente de traba-
lhadores que opera o maquinário pesado da 
deleção ou a coordena e supervisiona. Esse 
é o verdadeiro vazio demográfico, instalado 
junto com plantas (agro)industriais de explo-
ração e sucedido pelos colapsos localizados 
de uma economia muito mais de remessas 
para fora do que de circuitos regionais.

O capitalismo enquanto sistema-mundo não 
colapsa, mas persiste através da ascensão 
e decadência dos lugares, alguns tornados 
cidades na Amazônia, aglomerações sem-
pre precárias em meio a territórios confla-
grados, que atendem à voracidade fundiária 
terratenente, mas não somente. Trata-se 
de repositórios de trabalhadores e traba-
lhadoras mal remuneradas, arenas da livre 
iniciativa empreendedora do exército de 
reserva e desabrigos temporários de despos-
suídos, invariavelmente carentes de árvores, 
não raro empestados pelo funcionamento 
de frigoríficos e sazonalmente envoltos por 
uma espessa nuvem de fumaça. Entretanto, 
como apontaram Bertha Becker e Lia Osó-
rio (1982), é na combalida urbe amazônica, 
ponto de fixação e redistribuição da força de 
trabalho prudentemente alijada da reivindi-
cação fundiária, que a população introjeta 
os valores do sistema dominante, se subordi-
nando à autoridade. E a autoridade é o agro, 
catequese da atual quadra histórica: os des-
cimentos persistem constituindo cidades.

A mineração destrói a área em que opera e 
impacta adjacências imediatas, embora man-
tendo vastos territórios alhures na iminência 
de catástrofes, vide aquelas perpetradas a 
partir de Mariana e Brumadinho, ou sujeitos 
a toda sorte de violações, acompanhe-se os 
trilhos do trem de Carajás até Itaqui. Além 

disso, o impacto de suas operações reverbe-
ram por todo o planeta através dos tentá-
culos da economia capitalista: é por aí que 
se dão os fluxos decodificados que atendem 
à demanda por matérias-primas, energia, 
mão de obra precarizada e legislações obse-
quiosas. Entretanto, é o agronegócio que 
impede a reinstauração de uma outra demo-
grafia, secularmente vigente, predominante-
mente dispersa, que também incluiu, antes 
da chegada dos invasores europeus, aden-
samentos populacionais maiores, mas que 
não impunham algo como uma centralidade 
administrativa em ampla escala territorial. 
Provavelmente, cumpriam o papel de nós em 
uma rede de circulação e intercâmbio que se 
estendia dos sopés dos Andes ao Atlântico, 
acompanhando o curso dos rios, conectados 
por varadouros: rizoma, entrelaçamento de 
linhas de fuga.

A insistente referência à insuficiência demo-
gráfica da Amazônia foi, desde Pombal, um 
convite à devassa como política de Estado, e 
segue sugerida ainda hoje quando se repete 
à exaustão pelos grotões que há muita terra 
para pouco índio. Em um Estado-nação cujo 
arcabouço jurídico-institucional se constituiu 
para viabilizar e legitimar a desterritoriali-
zação indígena, continua inaceitável para 
muitos a salvaguarda estatal de territoriali-
zações comunitárias. Entretanto, o espaço 
vazio foi uma ficção à qual se procurou dar 
materialidade a ferro e fogo nas últimas seis 
décadas. Em que pese o absurdo decrés-
cimo populacional autóctone decorrente da 
invasão colonial, a floresta nunca deixou de 
ser habitada, embora, repita-se, sob outras 
demografias.

Em uma região na qual as políticas de con-
tenção territorial das últimas décadas 
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praticamente inviabilizaram a itinerância, 
à exceção daquela estritamente necessária 
à disponibilização de mão de obra barata 
para os empreendimentos capitalistas ou 
para megaprojetos de infraestrutura, soa no 
mínimo bizarra a insistência em atrelar ao 
atraso modos de vida pouco afeitos à seden-
tarização. Ademais, os deslocamentos ter-
ritoriais indígenas, quilombolas e caboclos 
jamais excluíram o retorno. O nomadismo 
diz respeito ao domínio sobre o território. O 
nômade não é necessariamente um errante, 
sujeito à contingência, como os beatniks ou 
protagonistas de filmes de estrada. Popu-
lações nômades nunca o foram indefinida-
mente. Do contrário, trata-se do advento da 
diáspora. Podem, inclusive, jardinar os lon-
gos caminhos que percorrem, como nos mos-
trou Darrel Posey (1986) em sua descrição 
do manejo Kayapó de florestas e cerrados. O 
território é sucessão de encruzilhadas, ema-
ranhado de percursos: por isso, a casa e o 
tapiri, ambos moradas provisórias. Quando 
ainda em escala humana, o transitar faz 
paisagens. A itinerância capitalista é a da 
economia, não necessariamente a das pes-
soas, a menos que estritamente exigida pela 
reprodução do capital. Em decorrência, inú-
meros mecanismos de imobilização da força 
de trabalho foram colocados em prática para 
coibir o deslocamento livre e impor o seden-
tarismo, desde que sem terra, territorializa-
ção desterrada.

Na historiografia costumeira, a transforma-
ção dos seres humanos de caçadores e cole-
tores em criadores e agricultores demarca o 
momento da passagem da condição de noma-
dismo para o sedentarismo, o que configura-
ria uma relação mais estável com o espaço 
e, portanto, uma territorialização menos 
suscetível às investidas de outros grupos. 

Trata-se do sequestro primordial da máquina 
de guerra, tornada sedentária e, portanto, 
estatal, outro termo para elitista, em que 
pese a ausência da acepção em dicionários. 
Entretanto, essa é uma visão bastante euro-
cêntrica da longa duração, inclusive colocada 
em xeque pela inexistência de um centro 
europeu de irradiação da atividade agrícola. 
A agricultura dos trópicos é nômade desde 
seus primórdios e implicou na domesticação 
concomitante de espécies e paisagens.

Provavelmente ainda antes, mas certamente 
após a adesão amazônica ao teatro princi-
pesco às margens do Ipiranga, quando já 
existia algo como um campesinato oriundo da 
incorporação colonial da hileia, estratégias 
comunitárias de territorialização giraram 
principalmente em torno do trabalho, em 
um esquema vigente apenas no direito con-
suetudinário, sem mediação do Estado, esse 
que, em todo caso, sempre esteve ausente 
até aparecer invariavelmente do pior jeito. 
Através do trabalho em regime familiar – 
mas também largamente apoiado pela ação 
coletiva, através de mutirões, denominados 
regionalmente de ajuris ou puxiruns –, tra-
balhadores e trabalhadoras apropriavam-se 
de pequenas áreas, convertidas em roçados 
que retornavam à condição de mata após um 
período de abandono e descanso, o pousio. 
Um “abandono” bem ativo, diga-se de pas-
sagem, que não remete a desamparo, uma 
vez que, não raro, ainda há germoplasma 
manipulado nessas áreas em pousio. A rica 
agrobiodiversidade de uma espécie como 
a mandioca, propagada vegetativamente, 
explica-se pelo “abandono” de um campo de 
cultivo que, todavia, segue sempre visitado.

Às vezes, essas pequenas áreas eram 
convertidas em sítios-pomares que também 
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ganhavam contornos de mata ao longo dos 
anos, logo em seguida ao término da colheita 
do roçado ou mesmo concomitantemente aos 
tratos que o punham saudável e produtivo. 
Essa prática agrícola itinerante prescindia 
de cercas, absolutamente desnecessárias, 
e transformou significativas parcelas dos 
territórios amazônicos em um mosaico 
roçado-capoeira-mata. Um observador menos 
atento é incapaz de distinguir capoeiras 
antigas, que são as matas secundárias, de 
matas virgens – epíteto já desmistificado por 
ampla literatura desde pelo menos o último 
quartel do século passado: trata-se de mera 
economia argumentativa –, até porque uma 
das formas de diferenciá-las envolveria 
avistar exemplares seculares de árvores.

Contudo, recorrentemente, algumas dessas 
árvores seculares eram premeditadamente 
preservadas durante o processo de abertura 
de matas para implantação de roçados, afi-
nal, não derrubar uma árvore que produz fru-
tos ou sementes comestíveis em abundância 
ou apta a fornecer, futuramente, madeira 
para a construção ou reforma de uma casa 
é uma decisão fácil de tomar. Além disso, as 
pessoas estabelecem outras relações com 
as árvores, para além das utilitárias. Se por 
um lado, estas são pontos de referência, 
fornecem sombra, frutos, forragem animal, 
madeira, lenha, embiras, cortiças, pigmen-
tos, condimentos, remédios, venenos, subs-
tâncias psicoativas, brinquedos, esconderijo, 
galhos e troncos para atar redes – isso para 
dizer do trivial – por outro, são sagradas, 
põem perdidos transeuntes, abrigam passa-
rinhos de comportamento escrutinado por 
pura curiosidade ou delimitam os domínios 
de seres que, em nossa miopia cientificista, 
denominamos entes fantásticos.

Em virtude de sua onipresença nas paisagens, 
árvores impõem distinção: são raras aquelas 
carentes de batismo que, inclusive, não se 
limita ao âmbito interespecífico, podendo 
mesmo chegar ao nível de indivíduos. No 
mundo de algumas décadas atrás, em que 
nossa construção societária mais ampla ainda 
se encontrava permeada de campesinidade, 
não era de bom-tom ignorar a diferenciação 
dendrológica. Lugares habitados por huma-
nos eram arborizados e assim se revelavam 
a forasteiros em busca de anfitriões que lhes 
dessem pouso ao longo de travessias mais 
demoradas. A presença de árvores familiares 
anunciava terreiros, antecedia a saudação. 
Árvores e camponeses não antagonizavam 
entre si, pelo contrário: as matas ocultaram 
durante séculos a emergência de um entre-
lugar caboclo e quilombola nos interstícios 
da plantation escravocrata e etnocida. Refú-
gios para pessoas e árvores que escapavam, 
sinergicamente, ao açoite, ao bacamarte, 
ao machado. Nós adicionados à trama da 
vasta rede sociotécnica de povos autóctones 
a quem se convencionou chamar de índios, 
anterior à chegada dos invasores que entris-
teceram os trópicos, desprovendo-os de 
árvores e negando-lhes existência enquanto 
lugares de vida não branca.

A floresta, esse artefato indígena milenar 
e multissocietário, erigido por coletivida-
des humanas[4], mas não somente, foi um 
legado recebido e preservado por um cam-
pesinato eminentemente ribeirinho – embora 
dinâmico, porque jamais interrompida a 
coevolução interespecífica engendrada pelos 
múltiplos habitantes da hileia – até meados 
do século passado, justamente quando a 
ocupação da região foi estimulada em novos 
termos pelo Estado. E não se trata apenas 
de uma questão de incremento demográfico, 
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mas da introdução da cerca que, imprópria 
para circunscrever jurisdições, as anula: 
elimina todo e qualquer regramento que a 
antecede e exclui da jurisprudência, como 
sujeitos de direitos, todos os outros viven-
tes. Dito de outra forma, a cerca instaura 
o estatuto único da propriedade privante, 
apartando mundos.

Mundos que se tocavam nas bordas, que as 
sobrepunham, lugares de diversidade ele-
vada, ecótonos, não de uma ecologia apenas 
biofísica, mas também de paisagens e sabe-
res. Contínuo espacial e histórico de hetero-
topias. As florestas são platôs contínuos de 
intensidade, sem centralidade dinamizadora 
ou destino final após transpostos. O Eldo-
rado, almejado clímax do saque, é criação 
europeia, não ameríndia. A floresta, que nos 
antecede no tempo geológico, existiu, em 
boa parte de um tempo histórico que só pode 
ser o da longa duração, simultaneamente 
como natureza e cultura, abrigando em seu 
seio uma agricultura que não a imitava, mas 
dela se nutria, retroalimentando-a: ciência 
nômade. Herança de indígenas, essa agricul-
tura foi camponesa também.

A agricultura itinerante que sustentou a 
Cabanagem, pondo-a em marcha, manteve 
nômade a máquina de guerra, constituindo 
um mosaico amazônida de zonas autôno-
mas temporárias, mas não efêmeras, onde 
a sociabilidade multiespécies foi vigente. 
Rapidamente tragados pela floresta, roçados 
abandonados eram reconhecidos apenas por 
aqueles que os cultivaram um dia. A pertur-
bação guiada da floresta evitava também a 
sujeição à jurisprudência branca, incapaz de 
penetrar em domínios sempre longe da sua 
alçada, arredios a regramentos, espaços de 

incessante negociação entre os mais diversos 
seres: rizomas, que são aliança.

Apesar do seu fascínio pela estepe e pelo 
deserto que se propagam onde a floresta 
recua, tornados arquétipos do espaço liso 
nômade, Gilles Deleuze e Félix Guattari 
(2011, p. 38) admitiram que “árvores podem 
corresponder ao rizoma, ou, inversamente, 
germinar em rizoma”. O rizoma não exclui a 
arborescência, coletiva e, portanto, temida, 
adjetivos indissociáveis. Se a estepe e o 
deserto não podem ser numerados, quan-
tificados, assim também ocorre com a flo-
resta: é preciso deitá-la  abaixo para fazê-lo, 
porém, a contagem de toras, evidentemente, 
não lhe corresponde. Por outro lado, não nos 
esqueçamos: o agronegócio que somente 
pode subsistir em íntimo conluio com o apa-
relho de Estado, faz desertos. 

Em decorrência, as coletividades mais que 
humanas que urge retomarmos não podem 
se furtar à complexa assembleia arbores-
cente: epífitas, lianas, artrópodes, molus-
cos, mamíferos, aves, lagartos, serpentes, 
líquens que são fungos e algas, fungos micor-
rízicos que conectam árvores em uma espé-
cie de dendronet[5] de intensa informação 
em trânsito, nódulos de bactérias associadas 
às raízes que estabelecem trocas atmosféri-
cas-vegetais tanto quanto os estômatos das 
folhas. Trata-se de lógica que se contrapõe 
àquela cristalizada a partir de uma árvore 
simplista tomada como modelo, de bifurca-
ções sucessivas, como numa chave dicotô-
mica tolamente maniqueísta, mas que, tal 
qual a própria modernidade, aspira à tota-
lidade, projeto levado a cabo tomando-se 
uma parte pelo todo: o tronco e os galhos 
que nele brotam como a árvore inteira. Não, 
a árvore é uma assembleia. Embora sua raiz 
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seja pivotante e perscrute as profundezas da 
terra, ela não se nega à linha de fuga rizomá-
tica, não obstante o aparente descompasso 
entre sua morfologia e a multiplicidade de 
agenciamentos que povoam o mundo.

A árvore não é só, mas partícipe de uma flo-
resta. Deleuze e Guattari (2012) compreende-
ram que o mar é o espaço liso por excelência, 
ocupado sem ser medido. Na Amazônia, os 
rios são como o mar. E as florestas, em mui-
tos lugares, se confundem com os rios mares. 
Impossível distinguir entre o que acolhe e é 
acolhido: chamamos igapó ao indistinguível. 
Emaranhado fluvial, labirinto vegetal, ambos 
um só, repleto de esconderijos. Convite à 
resistência, outro nome para a máquina de 
guerra, razão pela qual inventaram o Estado 
e, posteriormente, os desfolhantes. Motivo 
pelo qual a burocracia técnico-científica de 
órgãos estatais de regulação fundiária que 
impunham o quadrado burro também exi-
giam a supressão das florestas, essas mesmas 
que põem ainda os rios a voar.

Árvores não se opõem ao nomadismo, 
mas pelo contrário, o sustentam, aportam 
nutrientes e abrigo à transumância, desafiam 
cognitivamente. Na aurora da trajetória 
humana, indícios perscrutados em paisagens 
pródigas em árvores e informação resultaram 
no aumento de nossos cérebros e nos 
transformaram gradativamente em humanos, 
a espécie de cordado mais cosmopolita 
do planeta. E não há cosmopolitismo 
sem deslocamento, assim como não há 
enraizamento sem que o propágulo, o esporo, 
a semente, o nômade cheguem, vindos de 
algum lugar.

Há uma mobilidade que antecede a exigida 
pelo capital, a da máquina de guerra que, se 

não chegou a conjurar o Estado, o confronta 
em sua subserviência aos lobbies desterrito-
rializantes dos conglomerados capitalistas, 
amparados por amplas frações dos poderes 
que o organizam, a exemplo da legislatura 
do agronegócio. Diante da sobrerrepresen-
tação legislativa de um empresariado que 
contribui sobejamente para a concentração 
demográfica urbana enquanto torna desa-
bitadas amplas extensões territoriais, dei-
xando-as, inclusive, mais suscetíveis à ação 
criminosa fora do âmbito agrário[6] (apenas 
por enquanto), a territorialização das pes-
soas sob outras demografias é contraponto 
imprescindível ao agronegócio imobilizador, 
criador de vazios demográficos. O homem 
do campo da agrofabulação é, a despeito 
de sua indumentária de cowboy, sobretudo, 
um habitante citadino. Consequentemente, 
quase poderíamos dizer: não há mais que se 
fazer reforma agrária. Ruínas são reformadas 
quando sítios históricos relevantes, o que 
não é o caso. O edifício agrário brasileiro, 
alicerçado no modelo monocultor-exporta-
dor que não para em pé sem crédito farto, 
perdão e securitização de dívidas, impostos 
irrisórios, ainda assim renúncias fiscais e 
vista grossa para a ilicitude, deve ser demo-
lido de maneira que se possa construir algo 
novo no lugar.

Precisamos de uma revolução agrária, mas 
como uma revolução científica nômade: a 
máquina de guerra diz respeito a regimes de 
pensar – e fazer – não domesticados pela ciên-
cia régia, normal, obsoleta em um mundo que 
aquece. Não há delírios beligerantes aqui: a 
máquina de guerra não promove o conflito 
armado, necessariamente. A máquina de 
guerra nômade se opõe à arbitrariedade e 
beligerância estatais, é o que freia o avanço 
das corporações capitalistas e domestica os 
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agentes do Estado sempre pendente a inte-
resses corporativos, ambos assessorados 
por homens de ciência. Aliás, o aparelho de 
Estado e a máquina de guerra como pura 
forma de exterioridade não são um par anta-
gônico que constitui mais um dualismo, são, 
antes, dois polos entre os quais se estende 
um espectro de tipologia imbricada. Por isso, 
a entrega condescendente de um sentido de 
pertença pela nação: há de se diluir a perda 
dos enraizamentos nômades com algum sub-
terfúgio. Todavia, o Estado só tem razão de 
ser se renuncia à máquina de guerra, se reco-
nhece e legitima esses enraizamentos em sua 
diversidade, se viabiliza a aliança nômade: 
rizoma. Ou talvez Estado plurinacional, como 
queiram.

Embora o conceito deleuze-guattariano de 
desterritorialização permita insights insti-
gantes, há o imperativo semântico de imbuí-
-lo da violência dos agentes que a impõe. Não 
são nômades, porque não pertencem a lugar 
algum. O agronegócio sustentado pelo Estado 
se expande ao modo da propagação viral: à 
maneira de quem invade células e as destrói 
para assegurar sua replicação, colapsando 
corpos. Seu movimento inflige morte, com a 
qual cobre o mundo. Todo o resto são as mul-
tiplicidades que se definem pelo fora, mas, 
às vezes, compulsoriamente. Contudo, se 
não se pode prescindir das linhas de fuga, é 
extenuante seguir por elas indefinidamente.

As raízes que as pessoas fincam na terra são 
rizoma, se espalham pelo território, movi-
mentando-as ao invés de fixando-as, confe-
rindo um certo aspecto, uma fisionomia, uma 
sinfonia a um conjunto de lugares interco-
nectados, que reconhecemos como paisagens 
de pertença. Inversamente, estamos criando 
paisagens do desterro em mais de um sentido: 

não apenas como aquelas vislumbradas pelo 
migrante em seu itinerário diaspórico, mas 
se desterro é a expulsão da terra em que 
se vive, pode muito bem ser a degradação 
do lugar de nosso aterramento. Nesse caso, 
não é somente o exilado que parte, a contra-
gosto, de sua terra, mas também a terra que 
se esvai, erodida e, portanto, exilada de seu 
berço, tirando o chão de quem fica.

A ativista Mapuche Moira Millán nos alerta 
para o terricídio[7] em curso: o tríplice 
extermínio do mundo tangível, os ecossis-
temas;  do mundo perceptível, os lugares 
sagrados de quem pertence a um trecho do 
mundo tangível; e dos povos que transitam 
entre esses dois mundos, um só, afinal. Em 
suma, o assassinato da terra que alimenta 
as pessoas com comida de verdade, nutrindo 
solidariedades. O domínio sobre o território, 
resistência à desterritorialização, ciência 
nômade que se opõe ao terricídio, abrange 
um raio de muitas dezenas de quilômetros, 
às vezes centenas. O manejo de ambientes 
implicado, aporte humano a cooperações 
multiespécies, perturbação guiada como 
propõe Anna Tsing (2019), assim como suas 
repercussões paisagísticas, ainda persistem 
nos dias de hoje, embora sob forte constri-
ção territorial. Urge que tornemos a ciência 
nômade matriz civilizatória, desinchando 
cidades inviáveis e preenchendo vazios 
demográficos insidiosamente projetados. 
Trata-se de empreender o imprescindível 
exercício coletivo de nomadizar simultanea-
mente o pensamento e o espaço, recusando 
as monoculturas do campo estriado e da 
mente: enfim, a territorialização do mundo 
só pode ser aterrada, o que não significa, de 
forma alguma, imobilizada. O capitalismo é 
a rendição do mundo e o agronegócio, parte 
significativa da pilhagem subsequente. Sem 
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eles, poderemos finalmente seguir adiante 
mesmo que optemos por não sair do lugar.
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[2] A quantidade abusiva com que encharcam monocul-
tivos em larga escala não permite mais considerá-los 
apenas insumos para o setor primário.
[3] Permito-me o neologismo para evidenciar uma omis-
são recorrente.
[4] A princípio, talvez essa afirmação soe um tanto 
antropocêntrica, mas, correndo o risco de incorrer no 
animismo que buscaram criticar, uma das possíveis leitu-
ras do perspectivismo ameríndio como descrito nos ter-
mos de autores como Eduardo Viveiros de Castro (1996) 
e Tânia Stolze Lima (1996), é que, para muitos povos 
indígenas, humanidade remete a algo como uma con-
dição “expandida”, estendida a outros seres não como 
concessão complacente, mas porque primeva.
[5] À guisa de brincadeira, proponho mais um neolo-
gismo, agora sob a inspiração de Simard e colaboradores 
(1997).
[6] Vide aviões abarrotados de drogas ilegais em pistas 
de pouso de latifúndios. 
[7] Canal Otra Voz (2020), em plataforma de streaming.
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Da logosfera à biosfera: o preservar 
das línguas de Abya Yala e suas 
epistemologias
Gabriel D. Gruber [1]

Resumo: Qual a relação entre as línguas ameaçadas de extinção e as explorações múltiplas da 
natureza? O presente artigo propõe turvar os limites estabelecidos dos conceitos hegemônicos 
de língua e linguagem ao explorar as pressões ideológicas que fundiram um descritivismo e 
um prescritivismo com intenções de dominação local e global na geopolítica predatória que 
vem dizimando as nações indígenas. Tomando a indissociabilidade dos tratos da logosfera 
para os resultados na biosfera, são debatidos temas como a instrumentalização da ciência lin-
guística ocidental, a intensa coisificação do cosmos, e os engaiolamentos impostos às línguas 
endêmicas de Abya Yala. Em conjunto, também é debatido modos de preservação das episte-
mologias originárias de suas linguagens, vias possíveis para a ciência reencontrar a reverência 
e sacralidade da vida com os povos de Abya Yala, e um cessar da glotofagia colonial.

Palavras-chave: Línguas ameaçadas. Logosfera. Glotofagia. Abya Yala. Línguas indígenas.
 

Desde la logosfera a la biosfera: la preservación de las lenguas  
de Abya Yala y sus epistemologías 

 
Resumen: ¿Cuál es la relación entre las lenguas en peligro de extinción y las múltiples 
exploraciones de la naturaleza? Este artículo pretende desdibujar los límites establecidos 
de los conceptos hegemónicos de lengua y lenguaje explorando las presiones ideológicas 
que fusionan descriptivismo y prescriptivismo con intenciones de dominación local y global 
en la geopolítica depredadora que ha estado diezmando a las naciones indígenas. Tomando 
la inseparabilidad de los tratamientos de la logosfera de los resultados en la biosfera, se 
debaten temas como la instrumentalización de la ciencia lingüística occidental, la intensa 
objetivación del cosmos y las jaulas impuestas a las lenguas endémicas de Abya Yala. Juntos, 
también se debaten formas de preservar las epistemologías originales de sus lenguas, posibles 
formas para que la ciencia redescubra la reverencia y lo sagrado de la vida con el pueblo de 
Abya Yala, y el cese de la glosofagia colonial.

Palabras clave: Lenguas amenazadas. Logosfera. Glotofagia. Abya Yala. Lenguas indigenas.

[1] Mestre em Linguística pelo IEL/Unicamp. Pesquisador membro do grupo de pesquisas multiTÃO (Labjor-Unicamp).
Email: gabriel.dgruber@gmail.com
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1. Introdução

A ilustradora e autora Aline Valek (2020), 
em sua obra Cidades Afundam em Dias Nor-
mais, encanta uma história tecida entre fios 
de passado, futuro e um presente náufrago, 
onde uma cidade localizada no cerrado con-
vive com seu armagedom. A artista pinta um 
quadro em textos e texturas onde o fim de 
um mundo é avassalador mas não instantâ-
neo. As águas que engolem a cidade são uma 
força irrefreável e imbatível, mas não repen-
tina. Brusco, mas não súbito.

Ao lidar com as dinâmicas das permea-
bilidades linguísticas imediatamente sou 
reconduzido a pensar que o fenômeno do 
desaparecimento de línguas, a despeito de 
ser parte natural da ciclicidade vital das 
línguas humanas, foi mutado pelo imperia-
lismo/colonialismo em nosso Capitaloceno. 
Feito o rio descrito por Valek, a gradualidade 
mansa do processo não subtrai em nada a 
brutalidade das consequências cataclísmi-
cas nas vidas, sempre iniciando dos mais 
desprotegidos.

Louis-Jean Calvet (1971) cunha o termo gloto-
fagia na tentativa de explicitar a pulsão oci-
dental pelo altericídio. O tremendo impulso 
colonial desperto nas entranhas europeias e 
estadunidenses de levar a extinção e/ou sub-
missão tudo que é o Outro, se desdobra nessa 
guerra de línguas, como denomina Calvet 
(1971). Esse predatismo glotofágico como 
a geopolítica clássica prevê, segundo Kand-
jimbo (2022), precisa ser combatido por meio 
de uma geopolítica crítica que se inunde das 
contranarrativas do eurocentrismo e na res-
tauração de uma nova imaginação política.

O frio concreto no abafado dilúvio flutuante 
da poluição das megametrópoles, o inferno 
manufaturado entregue às imensidades cons-
telares das florestânias, um falso sagrado 
entramado ao parasitismo, e a pobreza e 
proletarização imposta às milhares de huma-
nidades e não-humanos do mundo são podres 
desdobramentos da mesma raiz desta guerra 
das línguas. Na indissociabilidade destes 
fenômenos, seus enfrentamentos também 
devem ser indesligáveis. 

Neste artigo pretendo explicar a ampla e 
íntima conexão entre o comer a Terra e o 
comer línguas. Para isso o fluxo dessa corren-
teza virá a passar pela crítica da concepção 
hegemônica de língua e seu estudo; a con-
dição do embate e invasão ontoepistêmica 
presente no conflito pelo apagamento das 
línguas dos colonizados. Logo em seguida dis-
cutiremos resoluções oficiais sobre a relação 
da preservação ambiental com a preserva-
ção linguística advindos da UNESCO e ONU; 
a episteme presente do Capitaloceno que 
gera e mantém as condições de ultraexplo-
ração dos viventes; e uma análise das baixas 
e consequências do que já se foi e está por 
ir. E para encontrar seu desaguar, a discussão 
alcança a presença de alternativas sistêmicas 
de vida, cosmopolítica e episteme pelo eixo 
do Sul Global, em especial nas nações origi-
nárias de Abya Yala e o recanto do reencanto.

2. Viventes e Falantes

A cientista Michaela Zemková (2018) em 
seu artigo Emergence of living language: 
ontogeny–phylogeny framework and other 
parallels of linguistics and biology estreita 
os laços dos objetos de estudo da biologia 
e linguística. Sendo parte do departamento 
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de filosofia e história da ciência da universi-
dade de Praga, uma ampla crítica é traçada 
a perspectiva da ciência moderna e contem-
porânea por sua tentativa de ser exaustivo 
na descrição de dados, assim caindo, ironi-
camente, em um reducionismo da integrali-
dade do que se estuda.

O paralelismo constantemente aplicado por 
Zemková aponta que a tendência neodarwi-
nista para a biologia e as fórmulas choms-
kianas para a linguística armam dicotomias 
abstratas que se distanciam de ambas as 
reais manifestações e integralidades de seus 
objetos de estudo no cosmos. Na busca de 
diminuir ao máximo os fenômenos vivos em 
sequências de códigos genéticos lineares, os 
organismos perdem sua unidade pela varia-
bilidade de suas materialidades corpóreas 
(fenotípicas), em detrimento da estabilidade 
genotípica invisível e “incorpórea”. Entre-
tanto, o próprio DNA, o código genético, 
não tem uma estrutura morfológica, ou seja 
corporal? (Zemková, 2018, p. 75). Da mesma 
maneira, toda intervenção de desmantelar 
a linguagem em polos como sua verdadeira 
estrutura inata e a performance individual; 
a capacidade e a realização; o genótipo e 
o fenótipo linguístico; demonstram o quão 
longe estamos de saber lidar com a língua 
vivente.

Sobre isso, a linguista Joana Plaza Pinto 
(2023)  explica que o modelo cientificista da 
linguística do século XIX, ainda reproduzido 
hoje de maneira geral, precisou inventar 
a língua para estudar a língua. Os méto-
dos programáticos e controlados se dedica-
vam na tentativa de alcançar um corpus de 
maior homogeneidade possível para assim 
entender o que a língua é, todavia para tal 
obra é necessário assumir a possibilidade de 

neutralidade das pessoas na correlação de 
homogeneidades. 

Buscaram-se variações diversas da língua, 
porém é fácil notar como para essa pesquisa 
já se precisa haver um conceito de língua 
padrão a priori para que desta se tenha 
variações. Assim, a língua foi projetada de 
uma realidade prescritiva para uma descri-
tiva (para retornar a um papel prescritivo eli-
tista e manipulador) comprometendo todo o 
processo de sua definição de forma autêntica 
e justa. 

Sinfree Makoni (2003), linguista zimbabuano 
que lida com a mesma problemática sinte-
tiza: “A própria noção de línguas como uni-
dades distintas, ou ‘caixas’, é um produto 
do positivismo europeu reforçado pelo letra-
mento e padronização” (2003, p. 141). Essa 
invenção da língua foi parte essencial tam-
bém das estratégias de colonização do saber 
e do ser que advieram conjuntamente com 
a pulsão de amputar a natureza das huma-
nidades e outorgá-la. Para Joana Plaza Pinto 
(2003) essa estratégia de invenção dos dog-
mas naturais das línguas serviu para criar um 
efeito de língua. Assim, instrumentos meta-
linguísticos como o dicionário e a gramática 
serviram para inventar o que uma língua 
podia ser pelo que uma língua devia ser (Har-
ris, 1981; Errington, 2001). 

Para Makoni e Mashiri (2007, p. 77) os dicio-
nários da era colonial tiveram um papel de 
internalização de uma epistemologia euro-
peia sobre quem eles eram e quem podiam 
ser, trazendo uma outra valoração sobre seus 
cosmos. A linguista Ana Lúcia Souza (2007, p. 
140), em consonância, explica que o seques-
tro ideológico que a linguística trouxe para as 
nações indígenas desde a época das invasões 
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jesuítas intentou “reduzir a profusão de 
sinais desconhecidos em códigos conhecidos, 
impondo sentido e controle sobre o que era 
visto como faltando ambos”.

Oferecer unicamente as gaiolas das letras 
emprestadas do ocidental alfabeto romano 
(que até na fonologia se projetou como 
universalizador!). Unicamente classes gra-
maticais represantes para representar e 
categorizar suas línguas e necessidades meta-
físicas. Tudo isso, me remete ao microconto 
que Galeano descreve a história relatada pelo 
pastor Miguel Brun em seu encontro com uma 
nação indígena do Chaco paraguaio. Fora da 
mesma estratégia de terrorismo religioso os 
missionários haviam optado por uma prática 
dialógica e erística com o sereno e silente 
cacique. Após toda a propaganda de sua fé, 
aguardaram alguma resposta, e esta foi:  
“-Você coça. E coça bastante, e coça muito 
bem. E sentenciou: -Mas onde você coça não 
coça”. (Galeano, 2002, p. 18).

Gosto profundamente de quando bell hooks 
(2008, p. 862) escreveu: “Mudar a maneira 
como nós pensamos sobre linguagem e 
como nós a usamos necessariamente altera 
a maneira como nós sabemos o que nós 
sabemos”.

Ouçam uma parábola do que venho alertar: 
em verdade em verdade digo, eis que em 
uma poderosa vila se encantavam muitos 
e muitas com suas árvores, as apreciavam, 
cantavam sobre elas, as pintavam, se deli-
ciavam com o fruto de seus galhos, com o 
ar de suas folhas e a sombra de sua copa. 
E em homenagem a elas, um dia, decidiram 
construir uma árvore que fosse de plástico. 
Uma emolduração imutável de uma árvore, 
para que fosse manipulada e obediente a 

quem quisesse. Com os anos e seus séculos 
as árvores de plástico cresciam, estas que 
não tinham outra idade que se não a adulta, 
que outras formas que se não a sua estática, 
que não sabiam abrigar vida alguma em si; 
e nisso as árvores vivas foram sumindo, se 
escondendo e desaparecendo. Mais séculos 
se passaram, a vila começou a fazer trata-
dos com outras vilas, e propagar suas árvores 
plásticas, até mesmo impô-las onde bem qui-
sessem para que os outros aprendessem seus 
gostos. Nisso a ciência da vila, tão estranha 
as árvores que há séculos não interessavam 
a mais ninguém, começaram a julgar o quão 
árvores uma árvore era pelo quão idêntica 
ou distinta era das árvores de plástico. E não 
satisfeitos, notavam que as árvores viven-
tes, um dia tão simbióticas de quem foram, 
não passavam mais pelos crivos estabeleci-
dos; e as outras vilas, tão diminutas perante 
a sua atual metrópole barulhenta e cinza, 
que tinham árvores viventes de todos os 
tamanhos, formatos, cores, cheiros, frutos, 
remédios e alegrias, eram unicamente a seus 
olhos imbecis que não sabiam o que era ter 
uma árvore de plástico, por tanto podaram 
todas a semelhança as de plástico, e as quais 
não se submetiam aos moldes, ou quebravam 
no processo, e eram erradicadas. Afirmo-vos, 
essas árvores são nossas línguas.

3. Epiderme e episteme

A pesquisadora linguística francesa Chanelle 
Dupuis (2019), em uma análise na revista 
Amazônia Latitude: a revista das huma-
nidades ambientais sobre as políticas lin-
guísticas relativas às línguas ameaçadas de 
extinção no Brasil e Equador, soa o alerta 
que: “Metade das sete mil línguas faladas 
hoje será extinta dentro de cinquenta a cem 
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anos”. Há, sinceramente, uma dificuldade 
imensa em descrever a incomensurabilidade 
dessa tragédia para a pluralidade de humani-
dades, e como mais adiante trataremos para 
nossa relação com a biosfera.

As línguas endêmicas de Abya Yala foram pre-
dadas ou represadas por uma variedade de 
estratégias, pressões econômicas, imigrações 
invasivas, políticas linguísticas declarada-
mente eugenistas, normatizações educacio-
nais, infantilização e primitivação de suas 
línguas, desmonte das epistemes estrutu-
rantes, etc. Todavia, o ramo em comum do 
qual adveio tais projetos continua a ser o 
colonialismo.

Para discutir a ponta do iceberg, Chenelle 
Dupuis (2019) escreve: “quando uma língua 
é perdida, há um vazio cultural onde conhe-
cimentos valiosos são esquecidos. O desa-
parecimento de uma língua diminui a nossa 
compreensão científica de formas e forma-
tos que a linguagem humana pode assumir”. 
Logo em seguida completa: “O conhecimento 
de plantas medicinais ou de espécies de 
aves, por exemplo, podem estar contidos em 
uma língua e se perder quando o sistema lin-
guístico deixa de ser transmitido. Por fim, a 
língua é um direito humano” (Dupuis, 2019).

Nicholas Evans (2010), pesquisador austra-
liano dedicado ao estudo de línguas aboríge-
nes em extinção, em sua obra Dying Words 
abre sua magna pesquisa não com dados alar-
mantes, o que de fato tinha para preencher 
centenas de páginas, nem com a exuberância 
linguística que as línguas que ele estudava 
apresentavam, o que logo mais fez de forma 
magistral, porém foi com o relato da história 
de Pat Gabori e sua solitária e cansada exis-
tência como um dos últimos oito falantes de 

Kayardild. Sendo cego, Evans relata o quanto 
Pat amava manter o mundo que há qua-
tro décadas viu pela última vez ainda vivo, 
quando ainda haviam mais que sabiam cantar 
sua língua consigo. O quanto amava falar dos 
lugares sagrados da Ilha de Bentinck, contos 
de caça, as intrincadas características das 
genealogias de seu povo, e como no meio 
das narrativas costumava começar a cantar. 
Mesmo sendo um profundo conhecedor das 
legislações de seu povo, com as quais argu-
mentava com o governo Australiano, cada 
vez uma quantidade menor de pessoas podia 
entender suas histórias e suas palavras. 

Ainda na introdução de sua obra, Evans conta 
a história do funeral de Charlie Wardaga, seu 
professor, o último conhecedor de muitas lín-
guas de sua região, como Ilgar, língua do clan 
Magalara a qual pertencia. Além de outras 
línguas que com ele foram extintas, como: 
Garig, Manangkardi, e Marrku, e outras por 
enquanto ainda vivas como Iwaidja e Kun-
windju. O linguista escreve com nítida dor: 
“Embora tivéssemos conseguido transferir 
uma pequena fração desse conhecimento 
para uma forma mais durável antes de sua 
morte, como gravações e notas de campo, 
nosso trabalho começou tarde demais”[2].  
É relatado que, com seu falecimento, falece-
ram os topônimos de cada pedaço das praias, 
as fórmulas de persuasão para as tartarugas 
emergirem das águas, os versos evocativos 
do ciclo de canções da gaivota, o qual ele 
mesmo havia cantado em outros funerais, 
porém ninguém pôde cantar no seu. Movido 
pela “sensação de desespero com o que se 
perde quando uma linguagem tão magní-
fica se cala”[3], e pelo choque de ver “um 
momento da história em que todo o edifício 
acumulado de uma cultura oral repousa, invi-
sível e inaudível, na memória do seu último 
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testemunho vivo”[4], nos lembra que “Tal é 
a natureza distintiva de muitas destas lín-
guas que, para certos enigmas da humani-
dade, apenas uma língua detém a chave”[5] 
(Evans, 2010, p. xviii)

Para cada língua, a complexidade da 
informação que precisamos de mapear é 
comparável à do genoma humano. Mas, ao 
contrário do genoma humano, ou dos pro-
dutos concretos do esforço humano que os 
arqueólogos estudam, as línguas perecem 
sem deixar vestígios físicos, excepto nos 
raros casos em que um sistema de escrita 
foi desenvolvido. Como estruturas discer-
níveis, elas existem apenas como sons ou 
movimentos fugazes. (...) Este livro trata 
de toda a gama do que perdemos quando 
as línguas morrem, da razão pela qual isso 
é importante e das questões e técnicas 
que melhor moldam a nossa resposta a 
este colapso iminente das formas humanas 
de conhecimento. Estas questões, creio 
eu, só poderão ser abordadas adequada-
mente se dermos ao estudo das línguas 
frágeis o seu devido lugar na grande nar-
rativa das ideias humanas e nas histórias 
esquecidas de pessoas que caminharam 
com leveza pelo mundo, sem entregar 
as palavras à pedra ou ao pergaminho. E 
porque só podemos enfrentar este desafio 
através de esforços concertados por parte 
dos linguistas, das próprias comunidades e 
do público leigo, tentei escrever este livro 
de uma forma que fale a todos estes tipos 
de leitores. [6] (Evans, 2010, p. xviii, xix, 
nossa tradução)

Há muitas maneiras numéricas de explicitar 
a situação linguística devastadora dos povos 
originários incrustados no Sul Global. Dados 
da ONU, UNESCO, APIB, Indigenous People 
Rights International, FUNAI, ELP (Endangered 
Languages Project) e o site Ethnologue. Mas 
como o mestre Emicida (2019) disse: “núme-
ros não mentem, mas números não sentem”. 
Cada língua tem em si uma complexidade de 
informações a serem absorvidas comparável 

ao próprio genoma, todavia diferente do 
genoma, da arqueologia, as línguas (tirando 
os raríssimos casos das que desenvolveram 
técnicas de escrita) podem sumir sem deixar 
traço material algum para além de sons efê-
meros e movimentos (Evans, 2010, p. xviii).

É preciso reiterar. As línguas de Abya Yala 
que se foram pesam em cada folha, pedra, 
rio, peixe, pássaro, raíz, musgo, jaguar, que 
ainda pulsam o pulso da vida. 

Luisa Maffi, Michael Krauss e Akira Yama-
moto (2001) desde a segunda conferência 
internacional sobre línguas ameaçadas em 
Kyoto já clamavam ao mundo que é indisso-
ciável a preservação da rede que conecta os 
seres vivos e seus ecossistemas, a biosfera, 
da logosfera. A palavra λόγος (logos) não 
intenta significar somente a fala e o discurso, 
mas o próprio conhecimento em si consubs-
tancial a estes. Portanto, falar aqui sobre a 
logosfera é extensivamente significar a rede 
de expressões e manifestações fenomenoló-
gicas do conhecimento em si pela via ontoló-
gica das línguas.

A filósofa bell hooks (2008) apresenta em 
Linguagem: ensinar novas paisagens/novas 
linguagens a língua como espaço disputa 
ontoepistêmica de domínio e violação quanto 
de resistência contra-hegemônica e o mais 
íntimo dos acolhimentos. Mignolo (2003), 
em congruente explicação, diz que a “‘ciên-
cia’ (conhecimento e sabedoria) não pode 
ser separada da linguagem”, ela não tem a 
“mera” condição identitária/cultural, mas 
são a substância e ambiente de manifesta-
ção de todo saber, concluindo assim que “as 
línguas não são algo que os seres humanos 
têm, mas algo de que os seres humanos são”. 
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O que as torna uma das armas principais da 
empreitada e manutenção do colonialismo.

Descobertas feitas pelo arqueólogo e pro-
fessor brasileiro Eduardo Góes Neves (2022) 
causaram um abalo sísmico. Fruto de uma 
pesquisa de mais de 15 anos, Neves desmen-
tiu a atroz falácia da ditadura que a Amazônia 
seria uma terra sem gente para uma gente 
sem terra. Após diversos estudos foi demons-
trado que a floresta foi densamente habitada 
por cerca de 8 a 10 milhões de humanos por, 
no mínimo, 8 mil anos. E além disso, a flo-
resta tropical mais rica em biodiversidade 
vegetal, fúngica e animal não existiria sem 
uma contribuição íntima da intelectualidade 
sofisticada de seus habitantes e guardiões. 
A Amazônia que conhecemos, esse intenso 
emaranhado de vidas é resultado de práti-
cas dos saberes indígenas que a cultivaram. 
Foi pelo trabalho com a natureza que estas 
nações modificaram as concentrações de 
espécies de árvores e a fertilidade dos solos.

Hoje, a devastação amazônica tem alterado 
os sistemas climáticos e pluviais da maior 
parte das regiões do país e da sulamérica. 
Como muitas vezes foi declarado, são os 
povos indígenas de Abya Yala e do Sul Global 
espalhados pelo globo que mantém preserva-
das as matas, que por sua parte mantém pre-
servado o restante de espécies orgânicas e 
não-orgânicas do planeta. O preço a ser pago 
nessa empreitada (costumeiramente conti-
nua a ser) suas próprias vidas.

Não são mãos invisíveis que têm desmante-
lado o planeta, e muito menos qual episteme 
e sistema aderem.

“O capitaloceno é consequência da instau-
ração de um regime de coisificação total do 

mundo. Entendem-se como “coisas” fenôme-
nos que perduram e têm imagens estáticas.” 
(Amorim Filho, 2023, p. 107). (Lembram-se 
da parábola?). Mais adiante o mesmo autor 
escreve:

Coisas são perfeitamente aptas a se tor-
narem mercadorias. Os prédios e as mon-
tanhas são coisas, podem ser comprados 
e vendidos. Pode-se comprar um saco de 
gelo, mas quando ele virar poça, seu valor 
de mercado se esvai. No capitalismo, a 
degradação das coisas serve ao propósito 
de criação de novas coisas. A duração 
larga é descartada em nome da fabricação 
de novidades, uma lógica que, no limite, 
transforma tudo em lucro ou lixo. (Amo-
rim Filho, 2023, p. 108)

Para Amorim Filho (2023), na epistemologia 
cultural estabelecida pelo capitalismo uma 
dicotomia cartesiana reina: o rasgo inconci-
liável entre o objeto / o estático / a coisa, 
e o sujeito / o dinâmico / o ser. Porém, o 
regime de coisificação torna essas binarie-
dades paradoxalmente confundíveis con-
textualmente, pois não há âncoras que as 
estabeleçam numa posição ontologicamente 
imutável. Seres sempre estão passíveis de 
coisificação: a escravidão, os genocídios, 
a proletarização, a instrumentalização da 
morte animal, a natureza como matéria 
prima a ser mercantilizada. Os polos são 
incontornavelmente opostos, mas não são 
fixos. Isso, além de pela “episteme científica 
vigente, seres são apenas os “seres vivos”: 
uma árvore sim, mas uma pedra não” (Amo-
rim Filho, 2023, p. 108)

E aqui um aporte essencial é feito, Viveiros 
de Castro (2015) apontou aspectos essenciais 
da cosmologia originária comum de Abya 
Yala, o perspectivismo e o multinaturalismo, 
que sem querer explanar a temática por 
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respeito ao espaço e ao foco do artigo sinte-
tizo em uma metafísica amplamente distante 
do cartesianismo habitual, especialmente no 
que tange a escala de personitude distri-
buído cosmicamente entre todos os corpos, 
entendidos como “um conjunto de maneiras 
ou modos de ser que constituem um habitus, 
um ethos, um [...] feixe de afetos e capaci-
dades” (Viveiros de Castro, 2015, p. 66). Para 
além ainda disso, como nossas línguas tão 
arraigadas em seus cartesianismos de subs-
tantivos e verbos, de coisificações e agên-
cias restritivas, poderia saber como traduzir 
essas centenas de línguas que em si manifes-
tam essa outra maneira de pisar na terra em 
que se vive? 

Preservar a logosfera de Abya Yala significa 
não domesticá-la e submetê-la a nossos inte-
resses, pois nesse processo a reconstrução da 
biosfera dessa terra se recompõe selvagem e 
livre para nos despedir da “ditadura das coi-
sas” e instaurar a “democracia dos seres”. 
(Amorim Filho, 2023, p. 108)

4. Florestar nossas estranhas entranhas.

A nação Mapuche, ao sul do atual Chile, cos-
tuma ser bilíngue alternando contextual-
mente os usos do espanhol chileno para o 
mapudungun. Entretanto, o que há de mais 
rico nessa relação de bilinguismo contex-
tual são as maneiras de apreensão e inten-
ção das diferentes naturezas ontológicas de 
cada língua. É altamente reprovável o uso de 
espanhol para situações, especialmente as 
ritualísticas, isso por que há em sua língua 
original uma coextensão e saturação indomá-
vel da força, newen, que constitui todos os 
seres que existem. (Course, 2012, p. 8, 9)

Em seu famoso artigo The Birth of the Word, 
Magnus Course (2012) que etnografou grande 
parte do cosmos mapuche retrata o ritual 
ngillatun e relata qual o caráter da sua lin-
guagem na metafísica. Diferente da winka-
dungun (a fala / língua - dungun - dos brancos 
winka) sua língua é a própria mapudungun (a 
fala / língua - dungun - da própria terra - 
mapu). E nessa força, newen, que permeia 
e consubstancia tudo é “presença contínua, 
embora flutuante, da qual lugares, espíritos, 
animais, doenças, colheitas, deformidades, 
triunfos e derrotas podem ser exemplares”[7] 
(Course, 2012, p. 10), pois, como Rámon, 
indígena quechua explicou, kom püle newen-
gey mew (tudo é newen), e assim outra que-
chua, María, o completa ao reiterar: dungu 
niey newen (a fala tem newen), por isso ela 
sempre ultrapassa o domínio de seu falante. 
O que não significa que ela esteja restrita ao 
uso acidental, e aqui mora o encanto, mal-
dições, bençãos, pedidos de permissão aos 
espíritos, e muito mais. Assim, falar não é 
algo se não a tentativa de alinhamento dos 
propósitos comunicativos e pragmáticos a 
essa força que não o pertence. A língua em 
si não teria personitude, mas uma ampla 
concentração de potencialidade. “Tanto o 
agricultor que semeia as suas colheitas como 
o locutor que enuncia as suas declarações 
procuram envolver-se, utilizar e canalizar a 
“força” das coisas, da terra e do potencial 
semiótico, permanecendo conscientes de 
que nem a fertilidade da terra nem o signifi-
cado da fala está sempre totalmente sob seu 
controle” [8] (Course, 2012, p. 10).

Davi Kopenawa (2019) ao falar das epistemo-
logias tradicionais yanomamis sendo amea-
çadas pelo processo de invasão dos napë 
(brancos) também explica que é um conflito 
de “falas”. Isso se dá pois há uma relação 
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intrínseca de a Maxita-Urihi (Terra-Floresta) 
e sua língua. Grande parte da obra “A Queda 
do Céu” dedica-se a explicitar a revoltante 
catástrofe que a infusão da episteme mer-
cadológica que rege o pensamento/língua 
napë tem causado na vitalidade da floresta. 
A língua das mercadorias traz em si um modo 
de se estar no mundo que infere que tudo 
é lícito para o acúmulo de bens. Essa língua 
fere a língua da floresta, a língua ensinada 
por Omama, quem criou a floresta e os yano-
mamis, e os cânticos dos xapiris que prote-
gem e curam a floresta e seus habitantes.

É curioso que o termo usado para relatar a 
língua dos brancos costumeiramente é língua 
fantasma registrada em desenhos tortos 
(Albert, Kopenawa, 2019, p. 77, 227, 353, 
354). Essa língua branca injeta o vício por 
mercadorias ao mesmo tempo que projeta 
uma falsa presença, um modo de não-estar 
e não-ser com a floresta. Nesse esforço 
constante que a pressão externa os induz 
de se embrulhar em pano como os brancos, 
desprezarem as tradições de seus antigos 
e passam a entrar nessa zona de não-ser. 
Não-ser yanomami, não-ser branco, e assim 
entrar em uma aflição ontológica máxima, 
mais uma das formas de morrer inventadas 
pela colonização. 

Outra relação diferenciada com as palavras 
e sua língua podem ser notadas na relação 
com os xapiris e sua língua, que assim como 
a língua yanoman é um presente de Omama 
para preservação da plenitude de seus seres 
e da floresta. Esses “espíritos” colhem seus 
cantos nas amoa hi, feitas por Omama são 
“árvores de línguas sábias” criadas “no pri-
meiro tempo, para que os xapiri possam ir 
lá buscar suas palavras” (Albert; Kopenawa, 
2019, p. 113). “Os cantos dos xapiri são tão 

numerosos quanto as folhas de palmeira 
paa hana que coletamos para cobrir o teto 
de nossas casas, até mais do que todos os 
brancos reunidos. Por isso suas palavras são 
inesgotáveis” (Albert; Kopenawa, 2019, p. 
114). Nisso podemos notar uma interconexão 
e interdependência da vitalidade da floresta, 
das árvores sagradas amoa hi, com a susten-
tação desses cantos dos espíritos que enchem 
a alma dos yanomamis. “Eles escutam essas 
árvores amoa hi com muita atenção. O som 
de suas palavras penetra neles e se fixa em 
seu pensamento. (...) . É assim que conse-
guem aprendê-los. Sem eles, não poderiam 
fazer sua dança de apresentação” (Albert; 
Kopenawa, 2019, p. 114). Dos xapiris vêm 
muita sabedoria e felicidade, assim como 
ensinos para o cuidado de toda a vida, assim 
a ganância contida e ensinada em nossa lín-
gua que coisifica entes ensinando que tudo 
é/pode ser/deveria ser mercadoria é de um 
perigo imensurável para a sanidade.

Há papéis e figuras de natureza muito diver-
gente para cada língua que coexiste na atual 
realidade desse povo. Cada qual dessas é de 
uma ontologia própria e oferece uma dinâ-
mica própria em seus contatos, mas o mais 
relevante é entender como suas epistemes 
não se caracterizam como modos de articu-
lação própria de uma substância/objeto no 
mundo, mas como sendo a própria substância 
de si.

A pesquisadora Ana Quadros Gomes (2015) 
afirma que o campo ainda pouquíssimo 
conhecido, estudado e expandido das línguas 
originárias de Abya Yala tem vez após vez 
desfeito a universalidade de regras linguísti-
cas tidas como inquestionáveis. Tais univer-
sais linguísticos teriam o intuito de perpetrar 
o que une todas as línguas que existem, em 
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outras palavras o que as línguas “podem 
ser”, ao mesmo tempo que estabelece o que 
as línguas “devem ser”. E como Plaza Pinto 
(2023, p. 129) diz: “Os limites entre descri-
tivismo e prescritivismo são obscuros quando 
os discursos hegemônicos sobre a língua 
portuguesa ficam incólumes e as categorias 
sociais usadas para sustentar os alegados cri-
térios de cientificidade não são submetidas à 
crítica”. Leia-se aqui língua em vez de língua 
portuguesa.

Krenak (2021) escreveu: 

A ideia de nós, os humanos, nos desco-
larmos da terra, vivendo numa abstração 
civilizatória, é absurda. Ela suprime a 
diversidade, nega a pluralidade das for-
mas de vida, de existência e de hábitos. 
Oferece o mesmo cardápio, o mesmo figu-
rino e, se possível, a mesma língua para 
todo mundo (Krenak, 2019, p. 23)

Sou obrigado a me questionar, no reflexo da 
narrativa de Aline Valek que abri este artigo, 
onde me encaixo? E a realidade me obriga a 
rasgar meu ego e afirmar, sou parte do rio 
que engole a cidade. Sou eu parte do vaga-
roso escaton. 

A glotofagia e seu altericídio não é mais 
propagada em sua maior maresia como uma 
necessidade de ódio declarado.

Para o sociólogo argentino Walter Mignolo 
em territórios marcados pela experiência 
colonial existiria hoje uma ‹ética discur-
siva› neoliberal que argumenta em favor 
do reconhecimento da diferença e da 
inclusão do outro, com uma benevolência 
que sugere que aqueles a serem incluídos 
não têm muito a dizer sobre a forma como 
são reconhecidos e incluídos (MIGNOLO, 
2008). A “tolerância à diversidade” res-
tituiria a secular história de usurpações 
imputadas aos grupos hierarquicamente 

posicionados em condição de inferiori-
dade. (Ponso, 2018, p. 1521)

É necessário, portanto, não mais uma 
“tolerância”, mas uma celebração e incentivo 
a existência plena, total e desimpedida do 
outro. Visando a língua enquanto lugar da 
mais íntima manifestação ontoepistêmica 
de um ser, toda discussão sobre autonomia 
e plenitude indígena precisa visar a natureza 
que sua língua é em toda essa gama de vida. 

Os conhecimentos tão discutidos internacio-
nalmente que podem ecoar em uma existên-
cia melhor para uma sociedade global em 
colapso não são meramente cognitivos, prag-
máticos, prescritivos, normativos, mas advem 
de uma poética de vida. Para muitas partes 
da nação Guarani Mbya, isso se traduz em um 
verdadeiro Tekoha, “o lugar da vida onde se 
assenta o seu próprio modo de estar”, prin-
cípio esse que “é básica ao desdobramento 
de todas as demais manifestações culturais e 
transcende os limites formais estabelecidos 
no zoneamento do mapa político” (Martins, 
2018, p. 212). Assim como o Teko Porã, prin-
cípio em comum com a nação kíchwa, onde 
se é propagado politicamente como Sumak 
Kawsay. Bem Viver, não só buscar um bem-
-estar, mas uma forma de existência que vise 
a plenitude máxima da vida! E para isso, se 
articular uma língua que reconheça a vida de 
forma inalienável de onde a vida esta é mais 
que essencial. Tanto Alberto Acosta (2022), 
quanto diversos autoras e autores indígenas 
andinos na antologia Sumak Kawsay (2014), 
reiteram em centenas de páginas que pre-
cisamos cessar qualquer divisão entre nós e 
a Natureza, garantindo assim direitos inatos 
dela, impedir a continuação de princípios 
insustentáveis e autodestrutivos amalgama-
dos em nossa língua e mentalidade como de 
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desenvolvimento, permitir encontrar o ponto 
de flexibilidade máxima entre a renovação 
natural e plena da vida e nossa interação 
com ela.

Em suma, aqui neste artigo, procuro chegar 
a conclusão de que a Vida corre perigo por 
conta de ideologias político-econômicas que 
se articulam a ideologias linguísticas. Para 
um reencamento da Vida, assim potenciali-
zando-a novamente ao seu máximo, se faz 
necessário de forma inescapável permitir ser 
com as línguas para além da estreita expe-
riência da linguística clássica, promulgando 
assim um novo modo de coexistência con-
fluêncial dos pluriversos que essas línguas 
implicam. 
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[2] Do original: Although we had managed to transfer 
a small fraction of this knowledge into a more durable 
form before he died, as recordings and fieldnotes, our 
work had begun too late.
[3] Do original: sense of despair at what gets lost when 
such magnificent language fall silent
[4] Do original: a moment of history when the whole 
accumulated edifice of an oral culture rests, invisible 
and inaudible, in the memory of its last living witness
[5] Do original: Such is the distinctiveness of many of 
this languages that, for certain riddles of humanity, just 
one language holds the key
[6] Do original: For each language, the complexity of 
information we need to map is comparable to the human 
genome. But, unlike the human genome, or the concrete 
products of human endeavor that archaeologists study, 
languages perish without physical trace except in the 
rare cases where a writing system has been developed. 
As discernible structures, they only exist as fleeting 
sounds or movements. (...) This book is about the full 
gamut of what we lose when languages die, about why it 
matters, and about what questions and techniques best 
shape our response to this looming collapse of human 
ways of knowing. These questions, I believe, can only be 
addressed properly if we give the study of fragile lan-
guages its rightful place in the grand narrative of human 
ideas and the forgotten histories of people who walked 
lightly through the world, without consigning words to 
stone or parchment. And because we can only meet this 
challenge through concerted efforts by linguists, the 
communities themselves, and the lay public, I have tried 
to write this book in a way that speaks to all these types 
of readers.
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[7] Do original: continuous, albeit fluctuating, pre-
sence of which places, spirits, animals, illnesses, har-
vests, deformities, triumphs, and defeats may all be 
exemplars.
[8] Do original: Both the farmer sowing his crops and 
the speaker enunciating utterances seek to engage with, 
utilize, and channel the “force” of things, of the earth 
and of semiotic potential, while remaining aware that 
neither the fertility of the earth nor the meaning of 
speech is ever fully within their control
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O mortífero mundo branco e os 
múltiplos mundos originários
Silvia Brandão [1]

Resumo: O texto busca uma inflexão no mundo branco a partir dos mundos originários. A 
narrativa advoga que o modo de vida ocidental produz a morte de incontáveis corpos-terri-
tórios indígenas, assim como machuca a Terra e todas as demais formas de vida que habitam 
o planeta. Essas múltiplas destruições e mortes atendem aos interesses do capitalismo e sua 
sociedade da mercadoria, assim como atravessam as diversas épocas que compõem a história 
do território inventado Brasil. A narrativa tem por eixo estrutural os tensionamentos entre a 
sociedade capitalista e os mundos originários. Como hipótese, argumentamos, se para aten-
der aos interesses do capitalismo, os brancos representam as sociedades nativas como orga-
nizações primitivas e fadadas ao desaparecimento; com foco nos povos indígenas do Brasil, 
inferimos que os originários e suas ativas memórias, ainda mais na era do Antropoceno, são 
essenciais ao combate do mortífero capitalismo, tanto quanto à continuidade da vida humana 
na Terra.  

Palavras-chave: Brancos. Morte. Originários. Memórias. Vidas.
 

The deadly white world and the multiple indigenous worlds
 
Abstract: The text seeks an inflection in the white world from the indigenous worlds. The 
narrative advocates that the Western way of life produces the death of countless indigenous 
body-territories, as well as hurting the Earth and all other forms of life that inhabit the planet. 
These multiple destructions and deaths serve the interests of capitalism and its commodity 
society, as well as crossing the different eras that make up the history of the invented territory 
of Brazil. The narrative’s structural axis is the tensions between the capitalist society and the 
indigenous worlds. As a hypothesis, we argue, if to serve the interests of capitalism, white 
people portray native societies as primitive organizations doomed to disappear; focusing 
on the indigenous peoples of Brazil, we infer that the indigenous people and their active 
memories, even more so in the Anthropocene era, are essential to the fight against the 
deadly capitalism, as well as the continuity of human life on Earth.

Keywords: White people. Death. Indigenous. Memoirs. Lives.
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Nossos maiores não conhecem o dinheiro. 
Omama não lhes deu nenhuma palavra 

desse tipo. O dinheiro não nos protege, 
não enche o estomago, não faz nossa 
alegria. Para os brancos, é diferente. 

Eles não sabem sonhar com os espíritos 
como nós. Preferem não saber que o 

trabalho dos xamãs é proteger a terra, 
tanto para nós e nossos filhos como para 
eles e os seus (Kopenawa; Albert, 2019, 

p. 216-217).

No documentário Guerras do Brasil, episódio 
Guerra da Conquista (2018), o historiador e 
filósofo indígena Ailton Krenak e estudiosos 
não-indígenas, apontam que a colonização 
da América foi possivelmente o maior holo-
causto da história humana. Com relação ao 
Brasil, Fernanda Kaingáng (2021) diz que 
na época da invasão os nativos eram cinco, 
talvez dez milhões de indivíduos. Na atua-
lidade, no entanto, de acordo com o Censo 
de 2022, oficialmente restam apenas cerca 
de 1,7 milhão de indivíduos indígenas, o que 
corresponde a 0,83% da população do país. 

No Brasil, tanto quanto em outras regiões da 
América, sabe-se que o processo de desapa-
recimento de incontáveis povos e indivíduos 
indígenas se inicia com a invasão branca, 
assim como se fortalece com o alastramento 
do modo de vida capitalista, seu individua-
lismo e seu mundo da mercadoria (Kopenawa; 
Albert, 2019); quando então os brancos, na 
ânsia de se apossarem dos territórios e das 
riquezas dos originários do território ameri-
cano, passaram a promover variadas formas 
de extermínio dos povos nativos.

Igualmente sabe-se que no território brasi-
leiro, da invasão aos nossos dias, o que os 
brancos ainda buscam é a solução final. Assim, 
embora tradicionalmente o termo solução 
final apareça vinculado ao plano posto em 

prática pela Alemanha de Hitler para erradi-
car os judeus do solo europeu (Arendt, 2013), 
é possível utilizá-lo também para descrever o 
que ocorre com os povos originários do Brasil 
desde 1500. De fato, desde a chegada dos 
europeus diferentes governos adotam eufe-
mismos como catequização, pacificação, 
assimilação, integração e tutela para masca-
rar as guerras que visam erradicar os origi-
nários do solo brasileiro. Para isso, agentes 
governamentais e não governamentais agem 
por meio de táticas que não operam apenas 
pela mão armada do Estado, mas, além disso, 
por meio de mecanismos do tipo estupro fun-
dador e pela matança biológica e cultural. 
Para os povos indígenas, esses são crimes que 
não cessam (Alencastro, 2000; Oliveira Filho, 
2014; Comissão Nacional, 2014; Valente, 
2017; Hutukara; Associação, 2022). 

Esses vários tipos de extermínio passam 
também pelo assassinato epistêmico como 
a negação da escravidão dos originários e 
o não reconhecimento do racismo anti-in-
dígena (Milanez et. al, 2019). Isso significa 
dizer que, embora escravizados ao menos até 
o século XIX e ainda hoje vítimas de diver-
sas formas de preconceitos, conceitos como 
escravidão e racismo são pouco utilizados 
quando o tema são os povos indígenas.

Do mesmo modo, apesar de ser o principal 
coletivo afetado pela ditadura civil-militar 
(1964-1988), foi somente após a divulgação 
do Relatório Final da Comissão Nacional da 
Verdade (2014), que o Estado brasileiro e 
movimentos sociais não ligados a questão 
indígena, ainda que timidamente, come-
çaram a reconhecer também os originários 
como vítimas do regime ditatorial (Valente, 
2017). Contudo, medidas de reparação como, 
por exemplo, a demarcação dos territórios 
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esbulhados, seguem sujeitas aos efeitos das 
disputas políticas, judiciais e armadas, com 
destaque para a tese do Marco Temporal. 

A tese surge no contexto de demarcação da 
Terra Raposa do Sol, Roraima (2009). Ela des-
considera as contínuas violências praticadas 
contra os povos indígenas desde a invasão, 
assim como busca apagar os crimes da dita-
dura civil-militar e de seus parceiros empre-
sariais que, com o objetivo de tomar posse 
dos territórios e das riquezas dos originários, 
torturaram, assassinaram e desapareceram 
com incontáveis indígenas.

Dito de outro modo, como forma de transfor-
mar oficialmente em nada os contínuos crimes 
praticados pela associação entre o aparelho 
de Estado e os ruralistas, a teoria do Marco 
Temporal advoga que os originários só têm 
direito aos seus territórios se provarem que 
lá viviam quando foi promulgada a Constitui-
ção Federal de 1988. A tese foi rejeitada pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF) em setem-
bro de 2023. Todavia, devido a morosidade 
do Judiciário, ela avançou no Legislativo. 
Assim, uma semana após a decisão do STF, 
o Congresso Nacional aprovou o Marco Tem-
poral (Lei 14.701/2023). Por decorrência, 
os processos de demarcação dos territórios 
originários permanecem sujeitos às disputas 
judiciais e políticas e os povos indígenas sub-
metidos aos desmandos democráticos.

No entanto, as atuais tentativas de extinção 
dos originários não afetam apenas os povos 
indígenas do país, mas igualmente se des-
dobram em múltiplas direções do planeta 
e atingem diferentes povos e populações. 
Essas violências se relacionam com a era 
do Antropoceno (Moore, 2022), ao mesmo 
tempo em que seguem sendo justificadas por 

meio de conceitos-engrenagens decorren-
tes de invenções eurocêntricas. Conceitos 
e representações binárias que operam em 
complementaridade, ao mesmo tempo em 
que aparentemente se excluem mutuamente 
como ocorre com ideias do tipo progresso/
atraso, civilização/barbárie, democracia/
ditadura, capitalismo/primitivismo, branco/
selvagem.

Em outros termos, embora nem todas as 
invenções eurocêntricas funcionem como 
ferramentas de massacres, controles e domi-
nações, em geral elas geram representações 
antropológicas, históricas, judiciais e concei-
tuais, que nos produzem para agir por meio 
de sistemas de clivagens binários, enquanto 
ocultam a continuidade e as atualizações de 
estruturas de comando e violência de tempos 
anteriores.

Nesse processo, somos levados a compreen-
der a história como uma sucessão de rup-
turas e de progressos (Arendt, 1989). Como 
se a invenção e os efeitos do colonialismo e 
do racismo fossem coisas do passado, tanto 
quanto as brutalidades das ditaduras. Como 
se de repente passássemos de uma ditadura 
civil-militar para uma sociedade democrática 
reconciliada e pacificada. Como se a conti-
nuidade da vida humana na Terra não depen-
desse da existência de vidas não humanas. 

Em nosso território a epistemologia branca, 
independente da intencionalidade dos atores 
e até mesmo das possibilidades de resistên-
cia que cria contra os desmandos do capi-
talismo, não deixa também de nos modelar 
para acreditar numa forma de vida fantas-
mática, já que fundamentalmente traduz o 
modo de vida ocidental como resultante de 
um avanço retilíneo e linear (Arendt, 1989), 
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ao mesmo tempo em que transforma outros 
modelos de pensamento e de vida em sinôni-
mos de atraso ou ameaça ao mundo racional 
e civilizado, logo, inexoravelmente fadados à 
morte, à eliminação e à superação. 

Assim, apesar das resistências brancas contra 
o modo de vida capitalista, pode-se dizer que 
por sua natureza colonizadora, elas são ainda 
insuficientes à compreensão das táticas que 
nos fazem normalizar a extinção de múltiplas 
espécies de vida, a redução da biodiversi-
dade, as implicações das mudanças climáti-
cas e a relação dessas várias destruições com 
o genocídio dos povos originários e a extinção 
da espécie humana. 

Dito de outro modo, se a epistemologia oci-
dental que age nas ações dos movimentos 
sociais nos faz perceber a luta de classes, as 
batalhas contra o patriarcado e o combate 
do racismo contra negros como questões 
essenciais à vida humana e à conquista dos 
direitos humanos, ela falha ao não atribuir 
igual relevância a questão indígena. Todavia, 
os povos indígenas seguem sendo anticapita-
listas e por meio de suas memórias e ações 
nos contam sobre modos de vida que incluem 
humanos e não humanos, modos de existên-
cia coletivos pautados em outros saberes, 
outras práticas, outras temporalidades e 
territorialidades. 

No processo, sem negarem as violências e 
o racismo que regem as relações sociais no 
país, os originários denunciam o etnocídio, 
o epistemicídio e o genocídio de que são 
constantemente vítimas (Viveiros de Castro, 
2016; Tuxá, 2021). Assim, eles evidenciam 
não apenas a falácia da descontinuidade his-
tórica como a relação entre o colonialismo, 
o patriarcado, o racismo, as ditaduras, a 

democracia e o capitalismo; como demons-
tram que seus modos de existência e vida são 
essenciais ao combate dos efeitos destruido-
res que caracterizam o Antropoceno.

Em outros termos, se por um lado, os bran-
cos não cessam de atacar os originários, por 
outro, sabe-se que os povos indígenas são em 
sua essência gente da oralidade. Por decor-
rência, independente do que diz a história 
escrita por mãos brancas e a justiça assinada 
por essas mesmas mãos, os povos indígenas 
do Brasil seguem transmitindo às novas gera-
ções suas memórias, suas cosmologias, seu 
respeito para com as vidas visíveis e invisí-
veis, assim como ensinam aos mais jovens 
sobre a importância de suas contínuas lutas 
para continuarem sendo quem são e para que 
igualmente possam segurar A queda do céu 
(Kopenawa; Albert, 2019).

Desse modo, apesar das lacunas produzidas 
pelos brancos; os modos de ser dos originá-
rios, suas cosmologias e seus modos de luta 
estão registrados nas suas ancestrais e ativas 
memórias (Xakriabá, 2018). Talvez possa-
mos dizer então, apesar das especificidades 
constitutivas de cada povo, suas distintas 
memórias nos remetem à ancestralidade, à 
solidariedade e à luta dos que sabem viver 
em comunidade com os seus e com os outros, 
ao mesmo tempo que com a Terra e com os 
demais seres não humanos que habitam o 
planeta.

Na atualidade, nossos povos originários, para 
além de suas lutas por memória, por territó-
rio e por continuarem sendo quem são, ensi-
nam-nos sobre a relação entre seus saberes 
e a preservação da vida humana na Terra. No 
percurso, buscam nos fazer ver a necessidade 
de construirmos um diálogo mais amplo nos 
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lugares em que pensamos a produção epistê-
mica, a fim de percebermos a possibilidade 
de existirmos a partir de lógicas distintas das 
brancas (Xakriabá, 2018). 

No entanto, para que isso se efetive, o reco-
nhecimento desses saberes precisa ser acom-
panhado de um processo de descolonização 
do pensamento centrado no humano, que 
só tem possibilidade de ocorrer se nós, os 
brancos, nos propusermos a transformar não 
apenas as narrativas que escrevemos, mas 
também nossas estruturas sistêmicas, nossa 
racionalidade pretensamente objetiva e nos-
sas subjetividades sociais. 

De modo diverso e ao mesmo tempo pró-
ximo, parece-nos, é o que também nos diz 
o Kopenawa Yanomami. Afinal, o xamã doou 
suas palavras ao antropólogo porque dói nos 
Yanomami saber que nós, os brancos, somos 
tão ignorantes a seu respeito, mas também 
com a esperança de que finalmente ouça-
mos o “que dizem os habitantes da floresta” 
(Kopenawa; Albert, 2019, p. 66). 

Todavia, não se trata de aprendermos a nos 
tornar indígenas, mas de praticarmos uma 
espécie de retorno ao ser indígena, perce-
bermos a essência de uma ancestralidade 
nativa que nos constitui antes do processo 
de virar branco, tanto quanto a potência que 
os saberes e as práticas ancestrais trazem ao 
futuro da humanidade (Krenak, 2022). 

Com relação ao resgate de nossa ancestra-
lidade nativa, vale então prestar atenção 
no que nos contam as narrativas de origem 
ameríndias dos povos originários do Brasil. 
Segundo estudiosos do tema como Eduardo 
Viveiros de Castro, em geral, nessas narrati-
vas os indígenas são anteriores aos brancos. 

Assim, os brancos “não chegaram aqui, eles 
saíram daqui; não descobriram os índios, 
mas encobriram a si mesmos, (…). Nunca 
houve nem há um ‘contato’ que não fosse 
ou seja uma atualização” (apud Marinho, 
2018, p.272). O relato do xamã Kopenawa 
Yanomami corrobora a afirmação de Viveiros 
de Castro, assim como faz Rafael Marinho 
quando diz acerca do povo Xetá do Paraná. 

Sinteticamente, segundo a cosmovisão dos 
Yanomami, foi Omama quem criou os seres 
visíveis e invisíveis, assim como a terra, a 
floresta, os rios, os peixes, o sol que não 
morre nunca e os xapiri, que os protegem 
contra a morte e os males fecundados por 
Yoasi, irmão de Omama. Por isso, às vezes 
os Yanomami chamam os brancos, os inimi-
gos, os estrangeiros, os napë, de gente de 
Yoasi. Em outros termos, para eles os napë, 
suas mercadorias, suas máquinas e suas epi-
demias trazem a morte. Assim, os efeitos de 
suas ações são compreendidos também como 
rastros do irmão mau de Omama (Kopenawa; 
Albert, 2019, p. 83).

Com relação aos Xetá, segundo Marinho 
(2018), para eles a origem dos brancos não 
é fenotípica, ela aparece por exemplo no 
uso de determinados tipos de ferramentas 
associadas com violências muito antigas ou 
mesmo quando os brancos são descritos como 
bichos devoradores. Hoje, no entanto, os 
Xetá preferem chamá-los de não-indígenas. 
Uma alteridade que se relaciona também 
com o povo da cidade e engloba diferentes 
gentes igualmente constituídas por um modo 
de vida distinto dos indígenas. “Inclusive, é 
no desvio de comportamento que repousa à 
base do processo de virar branco” (Marinho, 
2018, p. 253). 
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Desse modo, apesar das especificidades que 
constituem os diferentes povos originários 
do país, em geral eles localizam a origem 
de seus males no modo de vida dos brancos, 
enquanto respeitam aquilo que o pensa-
mento ocidental descreve como natureza e a 
compreendem como parte constitutiva do ser 
indígena, que diferente dos brancos não quer 
possuir a Terra, pois sabe pertencer a ela. 

Em outras palavras, sem repartirem o mundo 
entre humano e não-humano ou natureza e 
cultura, originários como os Krenak, conside-
ram que os rios são seus parentes (Krenak, 
2019). Outros como os Yanomami, contam-
-nos como se relacionam com seres como os 
xapiri, que para nós são invisíveis e os pro-
tegem dos males (Kopenawa; Albert, 2019). 
Outros ainda, como os Guarani, acreditam 
que a árvore, a pedra e a água possuem cada 
um seu espírito-dono. Entretanto, são donos 
não no sentido da propriedade dos Juruá 
(como os Guarani denominam os brancos), 
mas na dimensão da responsabilidade pelo 
cuidado e pela proteção de cada ser espe-
cífico (Vera; Papá, 2023). Para os Guarani, 
foi Nhanderu (pai de todos) quem fez tudo. 
Contudo, cada recurso natural tem um Ijá 
(espírito -dono) que o protege. Se nós ataca-
mos esses seres, seu Ijá protetor fica bravo e 
retira esse recurso da gente (Guarani, 2020). 

É preciso frisar ainda, essas diversas memó-
rias-mundos são diferentes da do branco não 
apenas por seus conteúdos, mas também 
pelas formas como ensinam ao ser indígena 
agir e operar na Terra, assim como a se rela-
cionar com outras formas de vida que igual-
mente habitam o planeta. Por decorrência, 
enquanto os brancos ensinam aos seus a valo-
rizar fundamentalmente o escrito em livros 
e documentos e o modo de ser do sujeito 

individualista do capitalismo, seu dinheiro 
e suas máquinas; os originários tradicional-
mente transmitem suas memórias e seus 
modos de ser por meio de práticas comuni-
tárias e da oralidade, assim como a partir de 
uma afinidade existencial e coletiva entre o 
humano e o não humano e sua indissociável 
relação com a cultura, a Terra e o território. 

Em outras palavras, nós, os constituídos 
como brancos, pisamos sobre a Terra com 
a força das máquinas que criamos. Nós não 
apenas caminhamos sobre ela com os nossos 
corpos, como a machucamos por meio de 
mecanismos que inventamos para destruí-la 
e destruir quem sabe pertencer a ela. Nós a 
machucamos quando derrubamos as árvores; 
quando poluímos os rios e os mares; quando 
aniquilamos as condições de plantio; quando 
extraímos minérios; quando não vivemos em 
harmonia e respeito mútuos com os seres 
diferentes de nós; quando ignoramos nossas 
crianças e desprezamos nossos mais velhos. 
Nós fazemos tudo isso, pois fomos programa-
dos para atuar como se fôssemos a medida de 
todas as coisas e como se isso nos bastasse.

Entretanto, vivemos numa ilusão. Nós esque-
cemos que a separação entre a dita huma-
nidade e a dita natureza não passa de uma 
mentira inventada pelo colonialismo. De 
fato, como efeito dessa criação nos tornamos 
como que incapazes de perceber a impossi-
bilidade da existência humana descolada de 
vidas não humanas e não necessariamente 
visíveis. No percurso do esquecimento, nos-
sas subjetividades condutoras de nossos 
desejos e de nossas condutas foram modela-
das por um tipo de memória social, que atua 
como uma representação fragmentada e limi-
tada à lembrança de eventos relacionados 
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fundamentalmente à história humana e mar-
cada pela epistemologia ocidental e branca. 

Uma construção social fabricada sobre huma-
nos, por humanos, para humanos e sobre 
cadáveres humanos. Assim, mesmo quando 
pensamos em acontecimentos extremos, 
nosso foco se volta principalmente sobre os 
modos de fazer e deixar morrer corpos huma-
nos. Afinal, não é dessa forma que em geral 
produzimos memórias acerca de ocorrências 
limites? 

Por óbvio, não se trata de negar os horrores 
que perpassam as mortes humanas fabrica-
das pela Inquisição, pelo colonialismo, pelo 
nazismo, pelas ditaduras latino-americanas e 
pelos recentes genocídios como o praticado 
pelo Estado brasileiro contra os Yanomami do 
Brasil (Hutukara; Associação, 2022) ou pelo 
Estado de Israel contra os palestinos. Isso 
é tudo verdade, deve ser lembrado, conde-
nado e rejeitado. Todavia, mesmo as memó-
rias que narram os horrores do inenarrável, 
em geral são também memórias marcadas 
pela perspectiva do mundo não indígena. Ao 
menos nesse aspecto, para além das memó-
rias manipuladas pelos interesses do capita-
lismo e das necessárias memórias do extremo 
meramente humano, é preciso reconhecer 
que na Terra habitam também memórias e 
formas de vidas de outros mundos como as 
originárias. 

De fato, as memórias originárias têm sido 
fundamentais às resistências indígenas con-
tra as ações governamentais e capitalistas 
que visam os transformar em brancos. Em 
outras palavras, tem sido por meio da per-
petuação de suas ativas memórias que os 
originários se mantêm como selvagens que 
não querem se transformar em civilizados. 

No processo, por meio de suas formas de ser 
em comunidade, eles lutam por manter seus 
modos de vida, que são indissociáveis de suas 
línguas, seus territórios, suas cosmologias e 
suas cosmovisões (Viveiros de Castro, 2016). 

Em síntese, se em geral os brancos se perce-
bem como portadores de saberes e de práti-
cas civilizadas e fundamentais ao progresso, 
ao desenvolvimento e à vida da espécie 
humana, ao mesmo tempo em que transfor-
mam os selvagens em viventes destituídos 
de modos de vida relevantes; os originários 
invertem a relação. Para eles, a expressão 
civilizado e mais ainda branco, refere-se a 
modos de vida cujas práticas destroem a vida 
humana e não humana, assim como machu-
cam a Terra, enquanto o termo selvagem se 
relaciona com saberes e práticas fundamen-
tais à continuidade da vida humana e não 
humana na Terra (Guarani, 2020). 

Ocorre que como os brancos, os originários 
também não estão congelados no tempo 
anterior a invasão europeia. Assim, eles não 
vivem como se ainda habitassem as florestas 
da época das caravelas, nem mesmo como 
se vivessem no tempo antes dos brancos. Ao 
contrário, os selvagens hoje são constituídos 
por vivas memórias ancestrais e suas práti-
cas, que no presente se manifestam também 
modernizadas. Isso significa que mesmo pos-
suindo carros, celulares, mestrado ou dou-
torado, ainda que alguns sejam convertidos 
à moral dos brancos, tradicionalmente os 
originários se constituem fundamentalmente 
como sujeitos coletivos que pertencem aos 
mundos ameríndios e assim não agem a partir 
das regras binárias e destrutivas do capita-
lismo, que geralmente transforma tudo em 
mercadoria e a diferença em desigualdade e 
morte. 
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Em outras palavras, ainda que alguns origi-
nários possam ser capturados pelas “faci-
lidades” vendidas pelo mundo branco ou 
terminem estraçalhados pelas inúmeras for-
mas de violência que os atingem, e em alguns 
casos acabem deixando de ser quem são, em 
geral eles respeitam as diferenças constitu-
tivas das sociedades e dos seres humanos e 
não humanos, ao mesmo tempo que em suas 
lutas se focam no respeito à diversidade e na 
busca pela efetividade do direito de viverem 
em seus territórios tradicionais e de acordo 
com os seus mundos. No processo, mesmo 
quando se relacionam com o mundo branco 
atuam como corpos-territórios que agem 
nesse mundo a partir dos valores, das memó-
rias e das práticas de seus diversos e comple-
xos mundos.

Desse modo, enquanto os brancos comem a 
Terra, matam e deixam morrer quem per-
tence a ela, enquanto buscam apagar as 
memórias da conexão humanos e não huma-
nos, enquanto fecham suas casas para o 
convívio restrito aos seus (pai, mãe, filhos), 
enquanto vivem cercados de comidas enve-
nenadas e mercadorias inúteis, enquanto 
desvalorizam os saberes antigos e reprimem 
suas crianças, enquanto agem na política por 
meio de sistemas de representação hierárqui-
cos e essencialmente patriarcais e racistas; 
os povos originários sabem que pertencem a 
Terra e a respeitam, assim como estimam as 
comidas tradicionais que eles mesmos culti-
vam e preparam; valorizam a ancestralidade, 
os mais velhos, os jovens e as crianças; orga-
nizam e agem na política a partir de uma 
estrutura mais horizontal e coletiva; e ainda 
como forma de segurar A queda do céu, por 
vezes, abrem seus saberes e suas práticas 
aos não indígenas, ensinando-os assim a viver 
em comunidade e pelo coletivo, ao mesmo 

tempo em que os instruem acerca de como 
agir respeitando às diferenças.  

Contudo, para sermos afetados pelos modos 
de ser dos originários é preciso vivenciar-
mos um processo de desterritorialização do 
modo capitalista que nos constituí. Uma luta 
envolta num tipo de ação no mundo que, 
por ora, traduzimos como um modo de agir 
menos branco dentro da sociedade branca. 
De fato, acreditamos que a Terra e todos os 
seres que nela vivem ficariam gratos se os 
brancos desejassem e conseguissem operar 
essa metamorfose. Ainda, se como sugerem 
as cosmovisões de povos como os Guarani, os 
Yanomami e os Xetá, se toda as coisas ruins 
que acontecem emergem a partir do modo 
de vida branco; se nos tornássemos um pouco 
selvagens, seríamos seres melhores. 

Novamente frisamos, nós, os constituídos 
como brancos, pisamos sobre a Terra com a 
força das máquinas e assim causamos dor, 
destruição e morte. No processo, esquecemos 
que a separação entre a dita humanidade e 
a dita natureza não passa de uma mentira 
inventada por nós mesmos. Os modos de vida 
dos povos originários emergem então como 
uma espécie de contraponto às políticas de 
morte advindas a partir de nossas equivoca-
das teorias. 

Isso não significa, no entanto, que imagi-
namos os originários como seres libertos de 
imperfeiçoes ou restritos à imagem idea-
lizada do bom selvagem. Todavia, parece-
-nos que seus modos de ser são essenciais à 
perpetuação da vida das múltiplas espécies 
de seres que habitam a Terra, inclusive a 
nossa, ainda mais se considerarmos os efei-
tos devastadores da era do Antropoceno, que 
são também decorrentes das políticas de 
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morte criadas pelo modo de vida branco e 
seu capitalismo. 

No mais, entre os anos de 2023 e 2024, no 
território em que nossos pés foram semea-
dos, brotaram, pisam e caminham, aconteci-
mentos como as queimadas no Centro-Oeste 
e no Nordeste, as enchentes no Sul, as secas 
no Norte e as temperaturas infernais no 
Sudeste; parecem provar a urgência de pra-
ticarmos outros modos de vida. A constata-
ção indica a premência de nos aliarmos à 
luta pela perpetuação dos modos de vida dos 
originários. Eles que vivem no mesmo tempo 
cronológico que nós, mas diferente de nós 
sabem pertencer a Terra e respeitá-la, assim 
como nos ensinam que é possível habitarmos 
outros mundos. 

Enfim, embora estatisticamente sejam 
menos de 1% da população brasileira, são 
eles que seguram A queda do céu e por isso 
lhes devemos gratidão. Ocorre que no atual 
estágio de destruição e morte agradecer 
nos parece insuficiente. Que tal então se 
nós, os constituídos brancos, começássemos 
a agir como aliados? Que tal se assumísse-
mos nossa incapacidade de conviver com a 
diversidade dos seres e das espécies? Que 
tal se buscássemos nos desterritorializar de 
uma subjetividade anti-indígena que nos tem 
sido imposta? Que tal se falássemos menos e 
escutássemos mais? Que tal se arriscássemos 
a experimentar mundos ameríndios? Que tal 
se ousássemos assumir nossas ancestralida-
des originárias?
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Relações sociedade-natureza nas 
obras O som do rugido da onça  
e O abraço da serpente
Vinicus Augusto da Silva Vasconcelos Nunes [1], Vatsi Meneghel Danilevicz [2] e Christiana 
Cabicieri Profice [3] 

Resumo: O presente ensaio pretende analisar relação sociedade-natureza a partir das obras 
O Som do Rugido da Onça, romance de autoria de Micheliny Verunschk, e o filme O Abraço 
da Serpente, dirigido por Ciro Guerra, indicado ao Oscar de melhor filme estrangeiro no ano 
seguinte ao seu lançamento, em 2016. O processo genocida sofrido pelos povos indígenas 
foi condutor não apenas da perda de identidade étnica, mas também forçou a desconexão e 
o abandono da natureza. Os valores que hoje chamamos de preservacionistas, tão raros na 
lógica do antropoceno. De maneira muito sensível, as obras nos provocam a refletir sobre os 
problemas socioambientais enfrentados na contemporaneidade contextualizados às raízes do 
passado, ancorados nos signos de dominação e, concomitantemente, subversão que os povos 
e culturas originários se implicaram. A arte possibilita contar histórias com recursos polissê-
micos que convocam o interlocutor a mergulhar na viagem. Dentro dessas histórias ficciona-
das de Iñe-e, Juri e Martius, e de Karamakate, Manduca, Martius e Evans, sob o mesmo plano 
de fundo, percebemos a denúncia da exploração de povos indígenas da Amazônia pelo homem 
branco colonizador. 

Palavras-chave: Povos indígenas; Mudanças climáticas; Relações sociedade-natureza.
 

Society-nature relations in the works Som do Rugido da Onça and  
O Abraço da Serpente

 
Abstract: This essay aims to analyze the society-nature relationship based on the works O 
som do rugido da onça, a novel by Micheliny Verunschk, and the film O abraço da serpente, 
directed by Ciro Guerra, nominated for an Oscar for best foreign film in the year following its 
release, in 2016. The genocidal process suffered by indigenous peoples was a driver not only 
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of the loss of ethnic identity, but also forced disconnection and abandonment from nature. 
In a very sensitive way, the works provoke us to reflect on the socio-environmental problems 
faced in contemporaneity, contextualized by the roots of the past, anchored in the signs of 
domination and, concomitantly, subversion that indigenous peoples and cultures have been 
subjected to, once rivers, now streets. Art makes it possible to tell stories with polysemic 
resources that invite the interlocutor to immerse themselves in the journey. Within these 
fictional stories of Iñe-e, Juri and Martius, and Karamakate, Manduca, Martius and Evans, 
under the same background, we see the denunciation of the exploitation of indigenous 
peoples in the Amazon by the colonizing white man.

Keywords: Indigenous peoples. Climate changes. Society-nature relations.  
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Introdução

 “Uma pessoa sabe que está morta 
quando não consegue mais escutar a voz 

dos animais, dos espíritos, das árvores, 
dos rios” 

(Verunschk, 2021, p. 29)

Esse ensaio visa abordar as relações socie-
dade-natureza a partir de análises de tre-
chos do romance O som do rugido da onça 
e do filme O abraço da serpente. Em vias 
de melhor contextualizar a abordagem uti-
lizada no trabalho, é imprescindível que o 
leitor compreenda os impactos das mudan-
ças climáticas sobre os povos indígenas que 
vivem na floresta como resultado de ações 
sistêmicas degradatórias que se prolonga-
ram no tempo. Assim como faz-se necessária 
uma breve introdução sobre os personagens, 
iniciando pelo romance, O som do rugido da 
onça, temos Iñe-e, adolescente indígena da 
tribo Miranha que foi doada para o cientista 
Martius, assim como o menino Juri, jovem 
indígena que fora escravizado após perder 
batalha contra a tribo Miranha, Martius, cien-
tista alemão que junto com Spix, realizam 
pesquisas com povos amazônicos e decidi-
ram mostrar à Europa dois “bons selvagens” 
(Verunschk, 2021, p. 74). Sobre essas obras, 
elas estarão presentes ao longo do ensaio em 
trechos e nos títulos das seções, ou mesmo 
do trabalho em si: “As ruas querendo voltar a 
ser rio” (Verunschk, 2021, p. 14).

No filme, temos Karamakate, um indígena 
pajé, último sobrevivente de sua tribo após 
invasão na Amazônia colombiana, vivendo 
isolado e sem contato com demais indíge-
nas, em momentos ele se autodenomina um 
“chullachaqui”, espécie de demônio/espírito 
ruim; o outro indígena apresentado é Man-
duca, que fora escravizado para extração de 

látex, porém teve a sua liberdade comprada 
por Martius, passando a trabalhar como seu 
assistente pela Amazônia; Martius, perso-
nagem inspirado nos diários do etnologista 
alemão Theodor Koch-Grunberg, que já é 
introduzido como uma figura fraca, doente, 
precisando da ajuda do pajé para encon-
trar a planta yakruna, capaz de reabilitar 
sua saúde; o outro personagem é o cientista 
americano, Evans, também inspirado em um 
cientista real, Richard Evan Schultes, que 
busca auxílio de Karamakate para encontrar 
a mesma planta requisitada no passado, pois 
ela é a única que o poderá fazer sonhar. O 
objetivo do ensaio é tecer uma breve análise 
sobre a interação sociedade-natureza evi-
denciada em algumas passagens das obras, 
ressaltando a importância de perceber como 
tais conexões se estabelecem a partir do 
advento da colonização e como influencia-
ram os processos de construção de imaginá-
rios sobre o indígena. 

(des)envolvimento

“O mundo é esse ser gigante que mal dis-
tinguimos se estamos distraídos, mas que 
se apurarmos a vista encontraremos em 
seus detalhes. (...) Em seus cabelos se 
emaranham de igual modo os fios de fogo, 
de água, de vento e de ar. Em seu rosto 
se incrustam (...) os animais sem nome, 
ainda não descobertos, não catalogados, 
sem taxonomia, os animais desapareci-
dos” (Verunschk, 2021, p. 3)

As obras aqui utilizadas possuem um começo 
semelhante: a introdução (ou intromissão) 
do homem branco colonizador em um terri-
tório indígena para dali extrair tudo que for 
possível. No livro, com a entrega de crianças 
indígenas para serem exibidas na Europa. No 
filme, com o desesperado pedido de socorro 
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e a busca pela planta salvadora. A partir de 
então os enredos são desenvolvidos, sem-
pre abordando a aflição e desconfiança dos 
indígenas sobre as ações e motivações dos 
homens brancos. 

As duas histórias possuem uma persona-
gem comum, presente em todas as cenas: 
a natureza. No filme, ela é representada a 
todo tempo pela floresta, presente, triste, 
resistindo à passagem do tempo, ela muda, 
mas não se ausenta. Interage de forma viva 
e influente na trama, conduzindo o especta-
dor, inclusive, a pensar se ela é a serpente, 
presente, ostensiva, que a todos circunda e 
envolve, abraçando as demais personagens. 

É através da conexão com a natureza que o 
homem branco vem ao encontro do indígena 
em busca da yakruna, para se curar, poder 
sonhar, se desenvolver. Parte de um princípio 
antropocentrista, com sentido deturpado, 
utilitarista: sem o que a natureza oferece 
não é possível que se curem, se desenvol-
vam, nem sonhem. O filme retrata a floresta 
de maneira notória, presente em todas as 
cenas, transições e diálogos vividos pelos 
personagens, provocando o espectador a 
captar o que só pode ser visto nas entreli-
nhas; nós precisamos dela para viver, afinal, 
somos as florestas, os animais, as árvores, os 
rios. 

No romance, a natureza é exibida em cada 
fração do pensamento de Iñe-e, destacando 
para o leitor o seu caráter relacional inter-
dependente, como uma parte do seu corpo, 
físico e espiritual, parte essa que mesmo dis-
tante ainda era possível se conectar, ver-se 
perto (ou parte?). Um excerto que mostra 
essa conexão profunda das florestas com a 
vida é o seguinte:

A voz da árvore tem semelhança com a 
voz da nuvem, e a voz da pedra é em 
igual tom ao da voz dos espíritos, uma 
fala muito clara e cortante. Só quem está 
vivo consegue escutar a voz do mundo, 
entender sua linguagem, seu rumor, os 
ermos e luminescências de suas palavras, 
e por estar vivo é que consegue responder 
(Verunschk, 2021, p. 25). 

Destaca-se também outra passagem que 
retrata o trânsito pela Europa, já sem espe-
rança de ligar-se com a natureza conhecida, 
Iñe-e conversa com um Rio, e ouvindo, ela 
aprende sobre as histórias daquelas águas, 
que testemunhou desde que o homem 
branco se instalou em suas margens. Nas suas 
palavras: 

Pode me chamar de rio, odo, Fluss, river, 
rivière, flumine, fluxo de água rasgando a 
terra como a trajetória de sangue em um 
corpo animal. Pode me chamar de água. E 
água é tudo e está em tudo que compõe 
este mundo. (...) Os rios são assim, sabem 
de tudo, e não silenciam por muito tempo 
(Verunschk, 2021, p. 37-38).

Ainda sobre a potência viva dos rios e suas 
linguagens, em meio às tempestades citadi-
nas, comenta: “São as ruas querendo voltar 
a ser rio” (Verunschk, 2021, p. 14). E segue, 
em outro momento do texto: “A terra sempre 
vomita o que lhe faz mal. Também os rios, 
especialmente aqueles a que se faz engolir a 
pulso a doença ou o veneno. Do mesmo modo 
o ar, os oceanos” (p. 61).

O conhecimento gerado através da obser-
vação dos ciclos da natureza, na cosmovi-
são originária, com respeito e paciência, 
também foi utilizado pela Rio, um espírito 
feminino, para entender os homens brancos 
e transmitir a Iñe-e, mostrando e preparan-
do-a para o que estava por vir, assim como 
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a floresta mostra para Karamakate onde há 
perigo, quando se pode pescar, onde se deve 
comer, a Rio ensinou a Iñe-e sobre os bran-
cos: “Os rios são assim, sabem de tudo, e 
não silenciam por muito tempo. (...). Parecia 
haver um propósito no rumor de suas águas” 
(Verunschk, 2021, p. 38). O rio lembrava que 
cada construção ali fora erguida sobre san-
gue inocente.

A Rio lembra, seja no novo ou velho mundo, 
onde o homem branco toca, ele se retrai, 
mas tal qual encantado que é, com o tempo, 
volta, descontrai e inunda. Aqui falamos da 
maior seca testemunhada na Amazônia bra-
sileira, efeito condensado do El Niño, des-
matamento, queimadas (De Oliveira et al., 
2023; Silva et al., 2022). A Rio seca embaixo 
e em cima, ora sem mata, sem floresta, 
como os rios voadores chegarão ao Centro-
-Oeste? Como choverão as águas que irrigam 
as plantações de grãos? Primeiro o homem 
branco toca e leva Iñe-e, agora ele toca e 
leva a água?  

Além da marcante presença da floresta, outra 
personagem também representa a natureza, 
que se exibe em algumas cenas do filme, a 
Onça Grande, Tipai uu. Essa personagem é 
onisciente, é a guia dos encantados, dos indí-
genas quando morrem, não morrem, encan-
tam, seus espíritos assumem outras formas 
para expressar a subjetividade que ainda 
precisa de vazão no mundo material. É o que 
acontece com Iñe-e, que desde pequena já 
possuía ligação com a Onça, e ao encantar, 
saiu com ela mundo a fora, rompendo bar-
reira de tempo e espaço, assumindo forma 
de onça, pintada, negra, ou branca, auxi-
liando na defesa da natureza e buscando jus-
tiça para os seus. 

A catequização sofrida pelos povos ama-
zônicos, forte promotora do processo de 
etnogenocídio sofrido por povos indígenas 
não deixou de ser abordada nas obras, cujos 
trechos, com destaque maior para o filme, 
apresentam ao espectador a angústia física e 
psicológica a que foram submetidos. 

Na película, cenas fortes são apresentadas 
em um momento do passado, quando Karama-
kate, Martius e Manduca aportam em busca 
de mantimentos, encontrando uma espécie 
de templo, com um padre catequizador e 
crianças indígenas proibidas de falar em suas 
línguas nativas sob o risco de punições com 
açoites. A passagem é regada de tensão cujo 
ápice se dá com a revolta de Manduca que ao 
testemunhar uma criança sendo castigada, a 
livra do padre e, em luta corporal o mata. 
Eles libertam algumas crianças e fogem, con-
tudo, a ação não foi eficaz para frear o etno-
genocídio indígena (Núñez, 2022).

No presente, Karamakate passa pelo mesmo 
local, agora já na companhia de Evans, e 
encontra uma cena pior do que a inicial-
mente vivenciada. Indígenas adultos com-
pletamente imersos nas liturgias cristãs, 
servindo a um falso profeta, que encontra 
seu fim, quando, após o velho pajé preparar 
uma bebida com propriedades alucinógenas, 
solicita que os fiéis comam da sua carne, 
em alusão à Eucaristia, ritualística da Igreja 
Católica para celebrar a morte e ressurreição 
de Jesus Cristo. 

O processo de etnogenocídio indígena abor-
dado no romance se evidencia pelo isola-
mento de Iñe-e e Juri das outras crianças 
indígenas também doadas pela tribo Miranha 
para os homens brancos. Roubaram-lhes a 
alma, os mataram diversas vezes, na chegada, 
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contaminando e subjugando sua cultura, na 
partida, com a mentalidade da coisificação 
eurocentrista (Dussel, 1993), durante a via-
gem, sem condições sanitárias, em que quase 
todas as crianças faleceram, restando Iñe-e e 
Juri, e principalmente, quando se apropria-
ram de suas histórias, apagando suas vivên-
cias, controlando as narrativas, registrando 
suas percepções sob a ótica colonizadora, 
divulgando para o mundo, influenciando e 
construindo ciência a partir de uma deturpa-
ção da realidade.  

Seu captor, Martius, age acreditando tê-los 
salvo de uma vida primitiva, sem significado, 
nem consciência, retirou de um estado de 
animalidade, estado de natureza (Ingold, 
1995), conforme se verifica no trecho “coloca 
na legenda a menina como pertencente a M. 
J. do Paco, governador do rio Negro. Para 
ele não há nome anterior a Isabella Miranha. 
Para ele, ela não tem história” (Verunschk, 
2021).

O mito salvacionista do bom selvagem, con-
ceito utilizado pelos europeus para com-
por o imaginário coletivo por muitos anos e 
fundamentar os processos de etnogenocídio 
indígena é apresentado nas duas obras, evi-
denciado nas experiências sofridas por Man-
duca e Juri. 

Manduca assume a função amistosa do mili-
tante didático, que aceita explicar e ensinar 
ao seu algoz onde está o erro, contando com 
a boa vontade, e na esperança de que eles 
aprendam a respeitar a floresta para que 
os povos que ali vivem possam continuar a 
viver. Juri, por sua vez, ao ser introduzido às 
filhas do rei, estando a sua disposição como 
boneco, bibelô, tenta se adequar e entrar na 
brincadeira; posturas que são percebidas por 

Martius consolidando a sua teoria de que fez 
o melhor: salvou as crianças da condição de 
selvageria.

O transitar entre tempos não é algo estranho 
às obras. Ambas possuem essa característica 
que auxilia o interlocutor a assimilar como as 
consequências da ação humana se desdobram 
por anos, rompendo, de fato, o limiar tem-
poral. As imagens entre passado e presente, 
ou passado e futuro, evidenciam que livrar 
só um centro de catequese não é suficiente, 
nem expulsar um colonizador, ou livrar espí-
ritos presos em uma terra que não é sua. A 
Tipai uu adverte Uaara Iñe-e ao ser questio-
nada se a ruindade, no futuro, acabaria: 

Tu aprende que ruindade não acaba, não 
acabou com tudo que fizeram antes de 
mecê vir pro mundo e muito menos com o 
que fizeram com tu e teus companheiros, 
(...), nem acaba com o que fizeram com o 
teu povo ou com os boros, os huitotos, os 
huni kuins, ganância da Aranha a tomar da 
vida deles (Verunschk, 2021, p. 93).

A exploração inadvertida de recursos natu-
rais é retratada nas obras, com foco princi-
pal ao ciclo da borracha, cuja possibilidade 
de extração do látex da seringueira levou à 
escravização e morte de vários indígenas. A 
película apresenta uma cena em que Karama-
kate, Martius e Manduca encontram um ponto 
de extração, onde um grupo de indígenas foi 
assassinado, restando um, escravizado, com 
apenas um braço, para realizar todo o traba-
lho. Ao se encontrarem, o parente cai de joe-
lhos e lhes suplica pela morte. Manduca não 
resiste e assim o faz, pondo fim ao tormento 
do seu parente.

A extração do látex da seringueira contri-
buiu exponencialmente para o povoamento 
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e desenvolvimento econômico em partes da 
Amazônia brasileira. Neste suposto desenvol-
vimento, como nos indica Nego Bispo (2023) 
em sua obra A terra dá, a terra quer, defende 
uma diferença entre desenvolvimento e 
envolvimento. Explica que o primeiro é fonte 
que perpetua desigualdades, fundado em 
um pensamento sintético, já o segundo, a 
perspectiva natural de fluidez com o meio, 
advindo de um pensamento orgânico. 

Deve, ainda, ser considerado o preço pago 
por esse desenvolvimento, supressão de 
vegetação, exploração e escravização de 
povos originários, desequilíbrio ambien-
tal nas áreas ocupadas, deixando as portas 
da floresta abertas para novas formas de 
exploração desenfreada do capital natural, 
culminando nos impactantes níveis de des-
matamento atualmente sofridos (Miranda et 
al., 2021; Prates; Bracha, 2011).

Essa lógica exploratória revela a dificuldade 
de assimilação da natureza enquanto parte 
integrada não só aos povos tradicionais, mas 
à humanidade, da nossa condição de inter-
dependência, da inexistência do que hoje 
chamamos de ética ambiental (Fagioli, 2022) 
que possibilitou ao colonizador se apropriar 
inadvertidamente dos ambientes e recursos 
naturais. Para Krenak:

Quando despersonalizamos o rio, a mon-
tanha, quando tiramos deles os seus sen-
tidos, considerando que isso é atributo 
exclusivo dos humanos, nós liberamos 
esses lugares para que se tornem resí-
duos da atividade industrial e extrativista  
(Krenak, 2019, p. 49).

O homem branco, colonizador, cientista, 
que aporta na Amazônia, dotado de conhe-
cimento, observa o indígena e o trata como 

objeto inato de estudo, desconsidera sua 
humanidade, não concebe sua totalidade 
enquanto indivíduo. É nesse contexto e pen-
samento que Evans, no filme, se apresenta à 
procura da yakruna, planta que o faça sonhar, 
ele precisa de ajuda e só Karamakate pode 
lhe mostrar onde encontrá-la. Para garantir 
o auxílio do pajé, ele mente, dissimula e ao 
final, quando não pode mais negar, entrega a 
verdade, de que além de sonho, os estudos 
científicos sobre as propriedades da planta 
permitirão avanços favoráveis para a Guerra. 

Em diversas passagens o livro ressalta a che-
gada do homem branco como marco nas 
relações dos povos indígenas entre si, acres-
centando conflitos entre aldeias, modifi-
cando a cultura, a forma de pensar, vestir, 
se comportar, de se relacionar. É o advento 
do pensamento homogeneizador monodinâ-
mico, uma cultura, uma religião, um padrão, 
que subjugou com sucesso, e permanece até 
hoje, ditando as normas para uma sociedade 
civilizada. Contra essa lógica desenvolvimen-
tista exploratória europeia, o rugido da onça 
ainda pode ser ouvido.

Considerações finais

“Empresta-se para Iñe-e essa voz e essa 
língua, e mesmo essas letras, dispostas 
umas atrás das outras, como um colar 
de formigas pelo chão. (...) Assim, se há 
uma recusa em usar a palavra taxidermia 
e se escolhe usar a palavra desencanta-
mento, há teimosia nisso. E pode ter cer-
teza de que Iñe-e aprovaria esse recurso. 
(...). Para contar esta história, Iñe-e 
adverte que não é possível ser tolerante”  
(Verunschk, 2021, p.7)
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Subverter a concepção utilitarista na relação 
com o meio se revela uma problemática filo-
sófica na medida em que o colonizador não 
se compreende enquanto ator-diretor nessa 
dinâmica. É urgente questionarmos quão 
violentos foram os caminhos percorridos na 
construção do imaginário coletivo a ponto de 
descolá-lo das consequências de suas ações; 
ora, teria algum problema explorar os recur-
sos naturais em Terras Indígenas?

É possível traçar um paralelo entre o 
Ouroboros, a serpente que morde o próprio 
rabo: é ela a sua criação, destruição e 
reconstrução, é a eterna possibilidade, o 
ciclo. Sob o manto do Antropoceno, um 
monólogo se inicia, e encerra pelo mesmo 
ator. Um paradigma que precisa ser superado 
para que o ciclo se mantenha contínuo e não 
se transforme em linha reta.

Tal qual nas obras apresentadas, o tempo 
veste um tecido transparente, nos permite 
enxergar através, além da linearidade, 
conhecendo o tom que em breve o futuro 
trará. E esse futuro, ancestral, já anunciou: 
a terra dá, a terra quer. O tempo de mudar 
é agora, antes que ele passe, de colorido à 
cinza, e em cinzas não seja mais possível ver, 
ouvir, ou sentir. Como medida de enfrenta-
mento às mudanças climáticas é necessário 
frear o desenvolvimento, deixando espaço 
para o envolvimento, para quem cuida da 
Terra, desde antes de 1500, poder cuidar.

Enquanto uma obra chama atenção para o 
tráfico de espécies vegetais e exploração dos 
recursos fornecidos pela floresta, a outra des-
taca a expropriação cultural na mal sucedida 
empreitada que objetivava intercambiar as 
culturas europeias e indígenas de diferentes 
tribos amazônicas. 

O filme apresenta a ideia central do livro: a 
necessidade de reencantar o mundo. Evans 
vem em busca de uma planta endêmica 
para aprender a sonhar. Diz Karamakate 
“ela é enorme, assustadora, mas não deve 
ter medo, deve deixar que ela o abrace. O 
abraço dela vai levá-lo a locais antigos, onde 
a vida não existe, nem mesmo seu embrião”. 
O abraço da serpente é o reencanto do 
mundo, traz cor, permite enxergar conexões. 
Busca e devolve a vida. É disso que precisa-
mos enquanto humanidade, um abraço que 
nos traga à vida. 
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O que vem a ser o decolonialismo

Enquanto o descolonialismo tem a ver com o 
encerramento da colonização como sistema 
de governo e a independência formalizada 
de territórios outrora colonizados, o decolo-
nialismo se desafia a questionamentos mais 
profundos e intervenções mais estruturais. 
Trata-se de uma prática ontoepistemológica 
que indaga sobre o legado que a colonização 
deixou e sobre o modo como ela se atualiza 
nos dias atuais, visto que dominações con-
tinuam em vigor e, não obstante, em ardor.

Nesse sentido, a colonização não se apre-
senta como um processo de fato encerrado, 
pois ainda se manifesta em nossas vivências, 
estruturando-as e determinando-as. Para 
muito além do acréscimo ou retirada de uma 
letra, há desdobramentos filosóficos e polí-
ticos que urgem como necessários e vêm à 
tona a partir do que o decolonialismo propõe.

Para o filósofo indígena Ailton Krenak, a colo-
nização se deu (e se dá) a partir da ideia de 
que   aquilo que vem a ser chamado de huma-
nidade se dividiu e se divide em pólos dicotô-
micos: de um lado, os civilizados e, de outro, 
aqueles que supostamente necessitam de ilu-
minação. “Esse chamado para o seio da civi-
lização sempre foi justificado pela noção de 
que existe um jeito de estar aqui na Terra”  
(KRENAK, 2020, p. 11)

Buscando fazer frente a esse funcionamento 
e ativando outros modos possíveis de estar 
no mundo, o professor de direito Álvaro Gon-
zaga coloca o Decolonialismo Indígena em 
cena e em palavras para pensar criticamente 
a herança da colonização e conceber movi-
mentos que nos desviem para fora dela. 

Gonzaga obteve graduação em Filosofia pela 
Universidade de São Paulo (USP) e em Direito 
pela Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo (PUC-SP), onde também fez mestrado e 
doutorado e onde atualmente leciona e atua 
como vice-coordenador. Posteriormente, tor-
nou-se pós-doutor em Democracia e Direitos 
Humanos pela Universidade de Coimbra e em 
Ideias Jurídidas pela Universidade Clássica 
de Lisboa. Enfim, recebeu o título de livre 
docente em Filosofia do Direito pela PUC-SP.  

Após duas décadas de estudos em Direito e 
Filosofia, dedicou-se a estudar sua ancestra-
lidade Guarani-Kaiowá e, então, iniciou o 
pós-doutorado no programa de História dos 
Povos Indígenas na Universidade Federal da 
Grande Dourados (UFGD). Enveredou-se por 
esse campo de estudos e começou a desen-
volver importantes contribuições para ele. 
Em decorrência disso, atualmente, participa 
do Comitê Intersetorial de Assuntos Indígenas 
do Governo do Estado de São Paulo. 

No livro que escreveu em virtude de seu 
pós-doutorado, experimenta desfazer mitos 
de origem colonizadora que circundam os 
povos originários, um por um. Nesta resenha, 
vamos abordá-los, também um por um: 

1° Mito - Colocando os pingos nos índios: 
por que povos originários ou indígenas

As nomeações dizem muito. Se por um lado 
dão força a potências, por outro podem cor-
roborar estereótipos através de classifica-
ções totalitárias. Logo, dar nome configura 
um gesto necessariamente e invariavelmente 
político. 
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Assim sendo, transitando entre o devir e a 
fixação, distintas nomeações são considera-
das para diversas populações. Os povos indí-
genas não escapam disso e Gonzaga se insere 
de modo veemente nesse debate. 

Ele problematiza a palavra “índio” e afirma 
que seu emprego como apelido se caracteriza 
como indevido e desrespeitoso. Não poderia 
ser diferente disso, visto que essa nomeação 
começou a circular como apelido - antes de 
tudo e sobretudo - na boca de colonizadores.  

Gonzaga começa ressaltando que um apelido 
não diz sobre a pessoa apelidada e sim sobre 
o que a outra pensa a seu respeito. Muitas 
vezes, com ênfase em alguma característica 
que se torna usada ou inventada de modo 
pejorativo por aqueles que apelidam. A par-
tir de então, cria-se estereótipos. 

O termo ‘índio’ também apresenta uma 
conotação ideológica muito forte e faz 
com que as pessoas o associem a caracte-
rísticas negativas, como o pensamento de 
que o indígena é preguiçoso, indolente, 
primitivo, selvagem, atrasado ou mesmo 
canibal. além do fato de ignorar a diver-
sidade presente entre os povos indígenas 
(Gonzaga, 2022, p. 3) 

Em seu funcionamento, a colonização tota-
litariza e resume a diversidade dos povos 
indígenas numa única palavra que, por si só, 
carrega inúmeros preconceitos desde a inva-
são e os perdura ainda hoje.

Gonzaga comenta, por exemplo, o caso do 
Dia do Índio. Para ele, trata-se de uma data 
em que se comemora uma ficção. “Celebra-
ções efetuadas em escolas de todo o país 
retratam o indígena muitas vezes como uma 
figura que apresenta pinturas no rosto e uma 
pena de pássaro fixada em sua cabeça, vindo 

de dentro de uma oca de palha em formato 
triangular, traduzindo um conceito folclórico 
e preconceituoso” (Gonzaga, 2022, p. 7).  
Portanto, em um exercício de nomeação, ele 
sugere que o nome usado seja, na verdade, 
Dia da Diversidade Indígena ou Dia da Cons-
ciência Indígena. 

O autor lastima ainda o fato de que o termo 
“índio” consta em dispositivos legais e órgãos 
oficiais. Ele faz menção a passagens da Cons-
tituição Federal de 1988, ao Estatuto do 
Índio e à Fundação Nacional do Índio (Funai).

Por fim, Gonzaga prossegue comentando que 
devemos lutar sim por mudanças, a fim de 
que em breve os textos recorram à nomeação 
mais adequada perante tudo que foi exposto: 
povos indígenas. 

2° Mito: O arco e a flecha

No segundo capítulo, Gonzaga reflete sobre 
quem pode ser considerado indígena. Para 
isso, começa dizendo que identidade e per-
tencimento étnico não são noções estabili-
zadas, mas sim processos em movimento de 
composição pessoal e coletiva. 

Nesse caso, de acordo com ele, não cabe ao 
Estado definir quem é indígena. Na verdade, 
ainda de acordo com ele, cabe-lhe garantir 
que as condições para a composição de iden-
tidades étnicas sejam respeitadas.  

Dentro desse contexto, a  identificação da 
população indígena se consagra como impor-
tante para que políticas públicas que a con-
templem sejam concebidas e articuladas. 
Gonzaga cita o caso da educação escolar e 
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das condições básicas de saúde como pontos 
que merecem atenção. 

No entanto, para que essa identificação 
ocorra, a heterogeneidade precisa ser levada 
em conta. “O Brasil, com mais de 520 anos, 
demonstra desconhecimento e parece igno-
rar a sociodiversidade nativa contemporânea 
dos coletivos indígenas” (Gonzaga, 2022, p. 
16).

Gonzaga critica o conceito equivocado de 
que indígena de verdade é apenas aquele 
que vive em condições estabelecidas como 
essencializadas para ele. Esse conceito seria 
estereotipado e encerraria outras possibili-
dades de existência. 

Ele critica ainda a noção de que, para muitas 
pessoas, a cultura dos povos indígenas teria 
uma condição estática que não muda com o 
tempo. Por outro lado defende que ela, indu-
bitavelmente, não pode ser vista como algo 
dado e encerrado, mas sim como algo em 
devir através da história. 

Um brasileiro que estuda outros idio-
mas, se veste com calça jeans e consome 
Coca-Cola não deixa de ser brasileiro e 
nosso dia a dia não é o mesmo que nossos 
ascendentes viveram. Da mesma forma 
que podemos nos modificar, ter acesso 
às novas tecnologias e contato com bens 
e hábitos vindos de diversos cenários, as 
comunidades indígenas não precisam per-
manecer estáticas no tempo e isoladas 
para que sejam admitidas como tal (Gon-
zaga, 2022, p. 18)

Gonzaga se encaminha para o fim dizendo 
que a imagem que os livros de história fixa-
ram não corresponde aos indígenas dos dias 
atuais. Afinal de contas, de acordo com o 

autor, eles passaram por transformações 
dentro e fora de suas comunidades. 

Sendo assim, buscar conceituar quem 
é indígena e quem não é com base em 
uma identidade estática e relacionada 
ao tempo pretérito, que não considera 
a autonomia dos povos indígenas para se 
delinearem e se redefinirem na evolução 
da história, significa reeditar uma visão 
discriminatória e excludente (Gonzaga, 
2022, p. 20)

Gonzaga finaliza dizendo e lamentando que 
esse enfoque impede que os povos indígenas 
tenham acesso a direitos fundamentais. Entre 
eles, a livre circulação e, não obstante, a 
livre expressão. Eis aí um grandíssimo perigo. 

3° Mito: Indígenas não gostam de trabalhar 
e são preguiçosos, canibais, violentos e 
matam crianças

Gonzaga começa o terceiro capítulo voltando 
os olhos para a história. Ele comenta que, 
em tempos de conquista e exploração, houve 
diversas maneiras de resistência e diver-
sos entendimentos sobre a mesma. Em suas 
diversidades de tradições e comportamen-
tos, as comunidades originárias reagiram de 
modos distintos aos invasores.  

Os indígenas não se encontram no con-
tinente americano à disposição dos que 
eram provenientes da Europa e, se vários 
os recepcionaram de maneira aberta e 
amistosa, dando-lhes comida, presentes 
e até mesmo companheiras sexuais, não 
agiram dessa forma por credulidade e 
estupidez. A receptividade à aproximação 
com o outro é um traço cultural de várias 
coletividades indígenas americanas, prin-
cipalmente a Tupi. Por outro lado, outros 
grupamentos apresentavam feições cultu-
rais diferentes e alguns agiram de forma 
muito arredia e hostil com os europeus, 
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como é o caso dos Guaicurus, os Muras e 
os Aimorés. (Gonzaga, 2022, p. 23)

De acordo com o autor, desde a invasão, 
fundou-se uma mitologia sobre os povos 
indígenas. Mais adiante, ele diz sobre os 
postulados de senso comum que tangem às 
coletividades, ou seja, estereótipos culturais 
que decorrem em preconceitos. “Quando as 
projeções que se desenvolvem por relações 
de diferença vêm à tona, depare-se com a 
ocorrência da desumanização, que é defi-
nida pela total negativa de humanidade aos 
demais”(Gonzaga, 2022, p. 25).

Surge assim a desumanização que, de acordo 
com Gonzaga, vem da hierarquização imposta 
sobre a humanidade. “Neste cenário, um dos 
círculos pessoais distingue-se como dotado 
de qualidades especiais, ao passo que desco-
nhece no outro a presença de tais caracterís-
ticas” (Gonzaga, 2022, p. 25).

As fixações a respeito dos povos indígenas 
surgiram desse processo de projeções que, 
cedo ou tarde, culminaram em desumaniza-
ções. Daí vem, por exemplo, a crença de que 
eles seriam preguiçosos. 

Gonzaga se demora sobre essa crença e se 
dedica a desmistificá-la. “Ao contrário do 
que muitas pessoas ainda pensam, as comu-
nidades indígenas são agudamente ativas, 
produtivas e engenhosas” (Gonzaga, 2022, p. 
33).

Para Gonzaga, a ideia de que os indígenas 
são preguiçosos vem da ignorância sobre suas 
culturas, costumeiramente encaradas a par-
tir da nossa, cujos parâmetros são arbitraria-
mente capitalistas. Sob essa perspectiva, há 

algumas noções envolvidas: lucro, acumula-
ção e desenvolvimento. 

Por este motivo é bem complicado con-
templar um corpo social que se satis-
faz com os únicos bens de que dispõe e 
não labora incansavelmente para reunir 
outros ou fazer com que seus demais inte-
grantes os acumulem para seu favor. Uma 
família indígena, no plano ideal, ressalva-
das algumas exceções, não labutará mais 
a fim de gerar excedentes se já possuir 
condições de sobreviver, realizar festivi-
dades e se manter com o que já produziu 
(Gonzaga, 2022, p. 34)

Sendo assim, Gonzaga acredita que a con-
cepção de que os indígenas são preguiçosos 
vem do desconhecimento a respeito de seus 
modos de viver. Essa concepção, de acordo 
com o autor, também estaria atrelada ao 
etnocentrismo, que classifica terceiros com 
base em juízos de valor. Nesse caso, esta-
mos falando da produtividade exacerbada 
que o capitalismo demanda e enaltece como 
valorosa. 

4° Mito: Indígenas possuem muitas terras

Acredita-se por aí que os povos indígenas 
ocupam terras de modo desproporcional ao 
volume que têm. Esse mito seria, conforme 
Gonzaga aponta, articulado sobretudo por 
um grupo específico de pessoas: latifundiá-
rios, agropecuaristas, madeireiros e grandes 
corporações extrativistas. 

Com interesse nas terras dos povos originá-
rios, esse grupo específico de pessoas afirma 
haver muita terra disponível para poucos 
indígenas de fato. Dentro desse contexto, 
urge a pauta da demarcação. 
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Tem-se observado que a sociedade bra-
sileira passou a discutir com veemência 
nas últimas décadas a questão da demar-
cação de ‘terras indígenas’. De um lado, 
localizam-se os que demonstram estar 
radicalmente contra este ato por enten-
derem que ele retrata um ultraje ao 
direito de propriedade, além do fato de 
alegadamente obstar a inserção dos con-
ceitos liberais e pró-desenvolvimento. 
Do lado diametralmente oposto estão as 
comunidades indígenas e seus adeptos, 
que requerem a consolidação dos direi-
tos territoriais indígenas que lhes foram 
assegurados por meio do art. 231 do Texto 
Constitucional de 1988 (Gonzaga, 2022, p. 
39-40)

Para se inserir nesse debate, Gonzaga per-
passa acontecimentos históricos e traz à tona 
a importância do território para os povos 
indígenas. Enquanto a sociedade ocidental 
compreende a terra como uma propriedade, 
as ontoepistemologias originárias não pen-
sam desse modo e tampouco vivem de acordo 
com o mesmo. 

Se por um lado os latifundiários acreditam 
que podem comprar a terra e instrumenta-
lizá-la, por outro os povos indígenas nutrem 
um relacionamento distinto com ela. Gon-
zaga comenta que não há só uma relação 
econômica envolvida, mas há também uma 
relação sentimental. Para eles, a cosmovisão 
está sensivelmente aterrada. 

Não é à toa que, conforme lembrado por Gon-
zaga, as terras indígenas se destacam como 
as mais preservadas do Brasil. “Enquanto a 
sociedade brasileira precariamente come-
çou a discutir sobre ecologia, preservação 
ambiental e contenção de alterações climá-
ticas, os povos indígenas já há centenas de 
anos vivem em uma relação de respeito e de 

harmonia com o meio ambiente” (Gonzaga, 
2022, p. 49). 

Gonzaga assegura que a Constituição, no 
artigo 231, lhes garante o acesso ao territó-
rio que ocupam como um direito originário. 
O autor explica que um direito originário cor-
responde a um direito que um ser desfruta 
desde quando nasce. “Se anteriormente era 
posta como condição a imemorialidade, refe-
rido artigo trouxe como pressuposto essen-
cial a tradicionalidade. Isso quer dizer que 
as comunidades indígenas possuem direito 
sobre suas terras tradicionais” (Gonzaga, 
2022, p. 45).

O autor defende a demarcação de terras 
indígenas e não negligencia a importância de 
falar sobre o Marco Temporal. Tratando-se de 
território e povos originários, esse assunto 
desponta como indispensável. 

O Marco Temporal, embora considerado 
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), foi um Projeto de Lei aprovado 
pelo Congresso Nacional.  A tese prevê que 
povos indígenas possam reivindicar apenas 
por terras habitadas por eles mesmos em 5 
de outubro de 1988. Ou seja, quando a Cons-
tituição Federal Brasileira entrou em vigor. 

Gonzaga se posiciona contra o Marco Tempo-
ral e reforça o direito originário às terras. 
“Segundo os povos indígenas, eles possuem 
direito originário à terra justamente por 
estarem no espaço territorial bem antes da 
consolidação do Estado nacional” (Gonzaga, 
2022, p. 56).
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5° Mito: Indígenas estão desaparecendo 
no Brasil

Gonzaga assume que, no primeiro contato 
dos povos originários com os colonizadores, 
houve um grande desastre. Os indígenas não 
tinham imunidade para lidar com a exposição 
a certos riscos que os europeus trouxeram e, 
então, sofreram fatalmente com doenças 
como a gripe e o sarampo. “O histórico de 
convivência de homens brancos e indígenas 
é, em relevante parcela, uma narrativa de 
assassinatos e, especialmente, de epide-
mias” (Gonzaga, 2022, p. 67).

Sendo assim, desde a invasão, a população 
originária passou por significativa redução em 
decorrência do genocídio que ocorreu neste 
território. “O contingente indígena no Brasil 
no ano de 1500 fora aferido em aproxima-
damente quatro milhões de pessoas, falando 
cerca de mil línguas diferentes, porém no 
ano de 1970 sua linhagem direta somava 
menos de 100 mil pessoas, o que representa 
uma minoração em torno de 97,5%” (Gon-
zaga, 2022, p. 73).

No entanto, nos parágrafos seguintes, Gon-
zaga se dedica a observar um fenômeno que 
se deu nas últimas décadas: “a recuperação 
e o acréscimo do contingente populacional 
indígena brasileiro nos últimos 50 anos” .

Amparado pelo IBGE, o autor observa que, 
entre 1991 e 2000, houve um crescimento de 
10,8% ao ano da população que se declarou 
indígena. Já no ano de 2010, de acordo com 
ele, 817 mil pessoas se declararam dessa 
forma.

Gonzaga tenta compreender o porquê desse 
crescimento populacional e chega a algumas 

conclusões. Ele comenta sobre haver um 
momento mais propício para os indígenas 
se declararem como tal, sobre a luta por 
melhores condições de vida, sobre incen-
tivos governamentais e sobre melhoria de 
políticas públicas. Tudo isso favorece o reco-
nhecimento da ancestralidade e encoraja a 
autoidentificação.

Outra situação a ser considerada no 
acréscimo do contingente populacional 
indígena é o processo denominado de 
etnogênese, que faz menção ao fenômeno 
da de recognição dos povos que outrora 
se acreditou estarem extintos. São povos 
que, no decorrer da história, a fim de se 
salvaguardar da crueldade das políticas 
de colonização e integração forçada, omi-
tiram sua identidade indígena e poste-
riormente em um cenário mais favorável 
aos direitos indígenas, essencialmente 
depois da promulgação da Constituição 
Federal de 1988, passaram a combater, de 
maneira especial na região Nordeste, por 
seu reconhecimento perante a sociedade e 
o Estado Brasileiro (Gonzaga, 2022, p. 81)

O autor comenta ainda sobre o fato de que 
os indígenas apresentam um movimento dis-
tinto se comparado a outras populações do 
planeta. Estamos falando das taxas de nata-
lidade. “Assim, ao menos nos últimos dez 
anos, os elevados índices de fecundidade 
desses povos estão se mantendo, de maneira 
que sua média de crescimento anual está 
sendo avaliada em 3% ao ano” (Gonzaga, 
2022, p. 77).
Conforme exposto, os dados e os estudos não 
deixam dúvidas e revelam que a população 
indígena não está desaparecendo do Brasil. 
Muito pelo contrário, sua presença parece 
estar ganhando cada vez mais força e espaço. 
Para Gonzaga, a insistência no fato que esta-
ria desaparecendo decorre do pensamento 
de que, em sua maior parte, os indígenas 
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da atualidade não correspondem ao este-
reótipo que circula por aí. Espera-se uma 
figura romantizada e inalterada pelo tempo 
que sequer faz sentido perante as transfor-
mações que as comunidades e suas respecti-
vas culturas protagonizam com o passar dos 
séculos. 
Se Gonzaga começou o capítulo denunciando 
o genocídio que os povos indígenas sofreram 
no começo da invasão, ele finaliza denun-
ciando um ainda mais recente: aquele cau-
sado pela somatória entre a Covid-19 e a 
irresponsabilidade do Governo Federal. 
Gonzaga alerta para o fato de que a taxa 
de mortalidade pelo novo coronavírus entre 
indígenas foi 150% mais alta do que a média 
brasileira. Sendo assim, o que ocorreu confi-
gura de fato genocídio e foi mais um ataque 
histórico ao contingente populacional dos 
povos originários. 

6° Mito: Ah, que saudades dos militares! 
Relatório Figueiredo: etnocídios e 
normaticídios

No sexto capítulo, Gonzaga menciona um 
importante documento para a história indí-
gena: o Relatório Figueiredo. Com sete mil 
folhas distribuídas em 30 volumes, ele relata 
uma investigação conduzida pelo então Pro-
curador do Departamento Nacional de Obras 
Contra a Seca, Jader de Figueiredo Correia, 
sobre a relação do Serviço de Proteção aos 
Índios (SPI) com os próprios povos originários. 

Tal Relatório é um documento que 
demonstra algumas das feridas do Bra-
sil, afinal é o mais relevante documento 
produzido pelo Estado Brasileiro que pos-
sibilita a reflexão sobre como este lidou e 
se relacionou com os autóctones presen-
tes em seu território até o ano de 1967, 
ano em que foi criada a FUNAI  (Gonzaga, 
2022, p. 90)

Antes da Funai, o SPI era responsável por 
prestar assistência aos povos indígenas, 
garantindo-lhes serviços como saúde e edu-
cação. No entanto, como Gonzaga bem 
observa, o órgão não desempenhou a parte 
que lhe cabia de modo adequado. Muito pelo 
contrário! O Relatório Figueiredo verificou 
diversas irregularidades e violências em seu 
exercício. 

O documento expôs a corrupção reali-
zada de forma endêmica, as técnicas de 
tortura, a escravidão e a utilização abu-
siva do patrimônio dos indígenas pelos 
servidores do então existente Serviço de 
Proteção aos Índios. Foram relatados, 
inclusive, massacres de indígenas que já 
haviam sido denunciados, mas que não 
foram averiguados a tempo, como a “cha-
cina do Maranhão”, cometida por pro-
prietários rurais da região, o extermínio 
de uma tribo situada em Itabuna-Bahia, a 
vetorização do vírus da varíola e também 
o atentado contra a etnia dos Cintas Lar-
gas, no estado do Mato Grosso (Gonzaga, 
2022, p. 92)

No decorrer do capítulo, Gonzaga menciona 
ainda a tomada de terras pertencentes aos 
povos originários, técnicas racistas e a ocu-
pação de cargos por parte de militares. “A 
impressão que se tem é que o valor da vida 
humana indígena não era o mesmo da vida 
dos seus opressores” (Gonzaga, 2022, p. 95).

Gonzaga denuncia um Etnocídio, mas não 
para por aí. O autor finaliza dizendo que, 
com o fim da ditadura militar, surgiram 
normas que protegem os povos originários. 
Entretanto, ele segue para mais uma denún-
cia, afirmando haver um “esforço covarde” 
para findá-las. Surge assim, também e além 
de tudo, um Normaticídio. 
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7° Mito: Os primeiros brasileiros da 
história são os indígenas

Gonzaga abre o capítulo sete dizendo que, 
no Brasil, os indígenas e os negros são cons-
tantemente discriminados e marginalizados. 
Em seguida, menciona a recusa da concessão 
da dignidade a eles  e a exclusão dos mesmos 
em tomadas de decisão. 

Isso vem desde o período de colonização: os 
colonizadores tentaram impor seu domínio 
e seu modo de viver aos indígenas. Houve 
catequização, escravização e guerra contra 
os grupos originários que resistiam à invasão 
dos europeus. 

Se isso não ocorresse, não seria compen-
satório mantê-los vivos e para que a meta 
fosse atingida, era imprescindível tornar 
os silvícolas indisciplinados em encar-
ceramentos de guerra, destinando-os ao 
trabalho compulsório que fosse conivente 
ao branco dominante por um momento 
entendido como crucial para que se tor-
nassem súditos encaixados aos anseios dos 
seus proprietários e consequentemente 
do Estado (Gonzaga, 2022, p. 103)

Posteriormente, a escravidão africana se 
tornou mais rentável para os colonizadores 
que, então, optaram pela substituição da 
mão-de-obra. Foi assim que surgiu uma nova 
indagação sobre a condição dos povos origi-
nários e seus respectivos direitos. “Um dos 
pontos que afligiram o Estado de Portugal e o 
brasileiro foi qual é a colocação do indígena 
na sociedade e se lhe seria dada autorização 
de participar inteiramente como submisso 
ou como pleno cidadão” (Gonzaga, 2022, p. 
107).

Nesse contexto, surgiu também uma inda-
gação sobre o território que as comunidades 

originárias poderiam ocupar.  De acordo com 
Gonzaga, esse assunto sempre foi de “tor-
tuosa elucidação”. O autor diz que reconhe-
cer os indígenas como pioneiros das terras 
implicava necessariamente em um confronto 
com os interesses da elite, bem como a dis-
pensa da necessidade de um Estado para uni-
ficar o território.  Esse dilema afetava e era 
afetado pela noção de cidadania. 

Ou seja, a nomeação e o reconhecimento de 
indígenas como brasileiros e brasileiras, de 
acordo com os critérios estabelecidos pelos 
colonizadores, sempre foi complexa e pro-
blemática. Os membros da elite se sentiam 
autorizados a legislar quem era e quem dei-
xava de ser cidadão ou cidadã (brasileiro ou 
brasileira), bem como quem tinha acesso aos 
direitos e quem estava à margem deles.   

Nesse sentido, Gonzaga comemora o fato de 
que a Constituição Federal de 1988 se con-
sagra como veemente no que tange os direi-
tos indígenas. “Assim sendo, no seio de seu 
texto, a Constituição Federal demonstrou 
preocupação aos modos indígenas de vida, 
suas tradições, valores e costumes. De igual 
forma, foram reconhecidas as terras que tra-
dicionalmente ocupam e onde vivem” (Gon-
zaga, 2022, p. 110).

A Constituição proibiu ainda a prática de 
preconceitos e discriminações, com atenção 
especial às minorias. “(...) de maneira que 
estas tenham o direito de serem distintas do 
grupo dominante sem que sua cidadania seja 
alvo de qualquer espécie de violação” (Gon-
zaga, 2022, p. 114). 

Gonzaga complementa dizendo que, em rela-
ção aos indígenas, como têm a cidadania tal 
qual todos os demais brasileiros e brasileiras, 
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desfrutam necessariamente de todos os 
direitos previstos pela Constituição Federal. 

8° Mito ou 1ª luta? Por um decolonialismo 
indígena

O último capítulo do livro se volta ao debate 
que abriu esta resenha: o conceito e as impli-
cações do que vem a ser o Decolonialismo. 
“A esfera semântica da palavra décolonial  
caracteriza-se pelo enfrentamento da colo-
nialidade do poder que, mesmo depois da 
formalização da independência de regiões 
colonizadas, permanece vigente como 
herança da modernidade, do racismo e do 
capitalismo” (Gonzaga, 2022, p. 119).

Gonzaga explica que devemos recorrer à 
“descolonização” para nomear o desvincula-
mento da metrópole de suas colônias e, por 
outro lado, recorrer à “decolonização” para 
nomear o movimento de dissociar pensamen-
tos e ações da colonialidade.  

Nesse sentido, ele incentiva um discurso lati-
noamericano e potente sobre a temática da 
decolonialidade. Esse incentivo se dá pelo 
fato de que a produção de conhecimento da 
América Latina se esforça para romper com 
as bases epistemológicas da colonialidade: a 
modernidade. 

(...) a Modernidade ocidental constitui 
um projeto civilizatório dominante, que 
reivindicou para si a universalidade no 
momento do seu violento encontro com 
o “Outro” e o subsequente encobrimento 
desta violência. Esse encontro remonta a 
1492, quando as Américas foram conquis-
tadas através do genocídio dos povos indí-
genas, seus conhecimentos e formas de 
estar no mundo (Gonzaga, 2022, p. 125)

Gonzaga apresenta a razão decolonial como 
um conceito que procura entender a Moder-
nidade como um legado da colonização. Ela 
seria responsável por totalizar o conheci-
mento racional como único conhecimento 
possível, enquanto a decolonização esta-
ria interessada em trazer outros saberes e 
outras epistemologias à tona.  

Ele comenta sobre uma violência epistemoló-
gica que coloca a história em disputa e conta 
o que se deu apenas sob a perspectiva de 
uma única cultura. Quando outros saberes e 
outras epistemologias chegam enfim à tona 
(via decolonização), emerge também outra 
narrativa. 

Nesse sentido, Gonzaga lança luz sobre pers-
pectivas da decolonização no que tange 
o entendimento da Modernidade. Aqui, 
destacamos algumas delas que ele citou: 
seu começo com a invasão da América e a 
tomada do Atlântico; as relações de poder 
que a constituem; o eurocentrismo na produ-
ção de conhecimento. 

Sobre esse último ponto destacado, Gonzaga 
deixa sua crítica aos pensadores que com-
preendem a teoria do conhecimento moderna 
como única visão válida e total de saber. De 
acordo com suas palavras, eles refutam e 
inferiorizam “todas as demais maneiras de 
compreensão do mundo”. 

Com diferentes intitulações (pós-co-
loniais, decoloniais ou teorias do sul), 
tais colaborações teóricas tenderam a 
desnudar o limite cultural criado pelos 
esquemas de representação ocidentais e 
desmantelar as maneiras de pensamento 
e os sistemas de compreensão que delimi-
taram as áreas coloniais como nascentes 
de cultura a serem discutidas, assim como 
desconstruir o dogma de que o Ocidente 
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é o pai e centro intelectual teórico dos 
seres humanos (Gonzaga, 2022, p. 130)

No que tange à população originária, esse 
centro intelectual teórico - extremamente 
humano, masculino e branco -  também esta-
beleceu determinações. Sobre isso, mais 
adiante, Gonzaga comenta que o saber cien-
tífico determinou que os povos indígenas 
deveriam estar fora da história. “O olhar 
sobre o indivíduo indígena e sua colocação 
fora da História foi uma ação proposital e 
categoricamente pensada, especialmente 
pela elite agrária cujo interesse sempre foi o 
de se apropriar das terras indígenas ” (Gon-
zaga, 2022, p. 147).

Gonzaga se encaminha para o fim de seu 
livro fazendo um chamado para não mais 
enxergarmos os povos indígenas como seres 
passivos e sim compreendê-los como prota-
gonistas da história. Seu chamado vai para a 
produção de conhecimento: 

Os estudos sobre as comunidades indí-
genas devem ser inseridos em uma pers-
pectiva que ultraja e supera o passado 
colonial e as orientações propostas pelo 
cientificismo eurocentrista. Associam-se, 
assim, as novas epistemologias latino-
-americanas que propõem uma leitura 
decolonial e introduzem a temática indí-
gena como referencial para construção de 
novos conhecimentos e novas práticas de 
relações humanas e com o meio ambiente 
(Gonzaga, 2022, p. 148)

Fazendo coro com Gonzaga, a filósofa indí-
gena Célia Xakriabá diz que, para deco-
lonizarmos mentes e corpos, precisamos 
necessariamente acolher e possibilitar a par-
ticipação indígena na concepção de episte-
mologias. Nesse sentido, importa investir em 
uma multiplicidade de saberes que se desafia 

a ir além daquilo que a Modernidade tanto 
superestima: a racionalidade ocidental. 

Para isso, mais uma vez, o protagonismo das 
populações originárias se revela como indis-
pensável e nessa direção caminhamos rumo 
a um apelo final: “Não basta apenas reco-
nhecer os conhecimentos tradicionais, é pre-
ciso também reconhecer os conhecedores” 
(XAKRIABÁ, 2018, p. 19). 
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Arte-educação, arte popular e 
memória: quando os monstros-memória 
fogem pelas frestas da cidade
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Resumo: Essa pesquisa explora os resultados que foram obtidos a partir da realização de uma 
intervenção educativa na escola EMEF Padre Francisco Silva em Campinas, São Paulo. A pro-
posta se relaciona com uma pesquisa de Iniciação Científica finalizada em 2022. O tema foi 
baseado nos “monstros-memória” buscando um sentido lúdico de representação do passado 
pelos estudantes, o qual foi reconstruído por atividades educacionais baseadas nas asserções 
da Arte Popular.

Palavras-chave: Monstros-memória. Arte-educação. Arte Popular. Memória.
 

Art-education, popular art and memory: when the memory-monsters  
escape through the gaps in the city

 
Abstract: This research explores the results that were obtained from carrying out an 
educational intervention at the EMEF Padre Francisco Silva school in Campinas, São Paulo. 
The proposal is related to a Scientific Initiation research completed in 2022. The theme 
was based on “memory monsters” seeking a playful sense of representation of the past by 
students, which was reconstructed through educational activities based on the assertions of 
Popular Art.

Keywords: Memory monsters. Art education. Popular art. Memory.
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Quando os monstros-memória fogem pelas 
frestas da cidade

Ao tratar da memória, pode ser comum ter-
-se a impressão de que refira-se a um lugar 
estático e bem distante dos sujeitos presen-
tes. Em geral, acredita-se que o passado é 
cristalizado em seu momento pontual, sem 
que nada mais possa ser feito a respeito. 
Entretanto, ao reconstruirmos a memória no 
tempo vigente, estamos também alterando 
as lembranças do passado. Ao mesmo tempo 
em que atuamos no presente, estabelecemos 
vínculos entre esses dois momentos, pre-
sente e passado tecendo uma possibilidade 
de troca e criação de novos cenários, além 
de contribuir para a valorização e permanên-
cia de identidades e culturas. Sendo assim, 
as tradições e manifestações culturais são 
de extrema importância para a existência e 
manutenção da ação que mantém vivas as 
histórias que cultivam a ancestralidade dos 
diferentes grupos. É possível construir identi-
dades através das conexões feitas através da 
reconstrução da memória, preservando tam-
bém a vida dos grupos pertencentes a essas 
tradições. Portanto, é importante a noção de 
coletivo e do mesmo estar unido no momento 
de compartilhamento, pois, segundo Ailton 
Krenak, “a experiência do sujeito coletivo é 
potência e invenção de vida” (2020, p.101). 

A pesquisa se refere ao Projeto Experimen-
tal realizado ao longo do ano de 2022 dire-
cionada à conclusão da minha graduação em 
Artes Visuais. Ao conectar minhas experiên-
cias pessoas com os conceitos acadêmicos, 
percebi como os dias de domingo têm cheiro 
de torta de linguiça no forno, assim como 
têm o toque macio da farinha espalhada na 
mesa de madeira para abrir a massa fresca 
do macarrão. Aliados a estas impressões, os 

domingos também têm o som do falatório 
da minha mãe e de minhas tias sobre algum 
assunto do momento, intercalado com expli-
cações para as gerações mais novas presen-
tes na cozinha sobre os trejeitos especiais 
relativos às receitas que estamos fazendo 
juntas. Os almoços de domingo na família 
sempre foram momentos de cozinhar, comer 
e conversar e ganharam significado como 
trocas coletivas afetivas, estabelecendo vín-
culos entre o passado e presente que man-
tém viva não só essa tradição particular da 
minha família, mas também me reafirmam a 
importância desses momentos. Lembranças 
relevantes na preservação de memórias e 
conhecimentos, as quais me constituem. 

No decorrer da graduação, a vontade de 
entrelaçar temas que me eram recorren-
tes, como reconstruções e apagamentos no 
campo da memória através das interações 
com manifestações artísticas, Arte Popular 
e educação, motivou a realização da Inicia-
ção Científica “Percursos de reconstrução da 
memória: experiências arte-educativas viven-
ciadas através da Arte Popular de Campinas” 
finalizada no ano de 2022. Sendo assim, este 
projeto se deu na continuação desta linha de 
pensamentos, inclusive propondo relações 
entre minhas produções poéticas pessoais 
e as aproximações dos resultados das ativi-
dades desenvolvidas na Iniciação Científica, 
além do processo realizado junto dos alu-
nos ao longo desta pesquisa. Através destas 
ações poéticas, busco explorar a figura de 
monstros feitos em cerâmica, como sendo 
seres do passado que resistem e estão esca-
pando dos apagamentos que os afligem por 
meio das frestas causadas pelos respiros que 
as atividades culturais populares produzem 
ao reconstruir a memória nos momentos de 
encontro. Existe também, um teor especial 
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relacionado ao material escolhido, já que 
o barro nos remete aos fazeres de nossos 
ancestrais.

Assim, baseado nas ideias de produções reali-
zadas coletivamente, o projeto também traz 
os registros, análises e reflexões das ações 
realizadas com os estudantes da turma de 5° 
ano da EMEF Padre Francisco Silva. Através 
de três encontros foram produzidos mons-
tros feitos a partir da modelagem em argila 
com a intenção de discutir as relações des-
sas reconstruções da memória em contraste 
com o cotidiano atual. Após a finalização da 
produção dos monstros, foi realizada uma 
intervenção em artes na escola espalhando 
os monstros feitos pelos alunos quase que 
escondidos para ilustrar a ideia de que os 
mesmos estão fugindo pelas frestas por se 
tratarem de reconstruções memoriais. Desta 
forma, a presente pesquisa será configurada 
neste artigo através das seguintes etapas: 
1. Conceituação de Arte Popular; 2. Conteú-
dos da pesquisa da Iniciação Científica que 
inspirou a proposta; 3. Explicações sobre os 
“monstros” e sobre suas práticas, apoiadas 
na metodologia da pesquisa participante e na 
abordagem da artografia [3] voltada às ver-
tentes do artista, que também é pesquisador 
e professor; 4. Considerações finais. 

Algumas questões sobre Arte Popular

A Arte Popular traduz um processo que é parte 
de um grupo social e a ele retorna, sendo 
indissociável da vida desse grupo (Arantes, 
1990), ou seja, “não nos referimos ao popu-
lar para expressar uma totalidade, como a 
população brasileira, mas sim, uma deter-
minada classe dentre deste todo”, segundo 
Vanessa Bezerra (2018, p. 36). É possível 

considerar que através dos objetos artísticos 
produzidos, o que ecoa nas esferas artísticas 
e culturais da Arte Popular são as vozes de 
inúmeros grupos que se encontram na diver-
sidade das existências e de suas expressões 
(Simão, 2020). Como exemplo, Mestre Vita-
lino traz uma crônica do cotidiano através 
do barro, fazendo ecoar uma memória viva 
pelos seus trabalhos, e Mestre Galdino traz 
formas no barro que expressam o seu uni-
verso imaginário.

Outro ponto importante a ser levantado é 
a redução limitante que considera a Arte 
Popular como sendo sinônimo de folclore 
ou tradição. Unificar este sentido com estas 
modalidades, traz uma interpretação dessa 
arte estas cristalizada apenas no passado e 
imutável no tempo em relação às mudanças 
que ocorrem ao seu redor, quando na ver-
dade tanto a cultura como a Arte Popular, 
segundo Arantes (1990), estes são processos 
dinâmicos.  

Assim como as pessoas pertencentes aos mais 
diversos grupos sociais passam por processos 
constantes de adaptação ressignificação, 
entender que isto também se estende às 
produções artísticas, culturais e estéticas é 
essencial para não as reduzir a essas mani-
festações. Segundo Ricardo Lima (2005), 
ao tocarmos no assunto da preservação é 
necessário que se pressuponha um cuidado 
e atenção diante dessas manifestações aglu-
tinadoras de tanta memória. Reivindicar o 
aspecto da preservação, significa preservar 
dentro de um processo de mudança que leve 
em consideração o reconhecimento de formas 
do passado e o respeito e o reconhecimento 
pelos saberes, dos quais os artistas populares 
e os artesãos são portadores (Lima, 2005). 
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Sendo assim, distanciar a Arte Popular do 
mundo contemporâneo, e da própria arte 
contemporânea, é mais uma forma de invi-
sibilizar uma série de pessoas, produções, 
saberes e vivências, e até mesmo colocar 
a Arte Popular como um subgênero menor 
e preso no passado. “Podemos supor que, 
sendo a arte contemporânea marcada pela 
liberdade e pela pluralidade, é possível consi-
derar que é também detentora de um campo 
fértil, capaz de “receber” a Arte Popular 
sem restrições”, segundo Selma Simão (2020, 
p.182). Com referência a artistas presentes 
no cenário contemporâneo e que abordam 
essas questões de alguma forma, podemos 
citar as artistas Lidia Lisbôa e Mônica Nador, 
por exemplo.  

A experiência da Iniciação Científica

A pesquisa “Percursos de reconstrução 
da memória: experiências arte-educati-
vas vivenciadas através da Arte Popular de 
Campinas” procurou explorar os resulta-
dos obtidos a partir do desenvolvimento de 
ações educativas por meio da Arte-educação 
capazes de propiciar experiências de teores 
expressivos, estéticos e culturais vivenciadas 
por educadores e estudantes nos anos iniciais 
na escola regular formal através de conteú-
dos da Arte Popular de Campinas. Buscou-se 
verificar possibilidades de reconstrução da 
memória e formação de identidade, tanto 
no aspecto individual, quanto coletivo dos 
estudantes nesse recorte cultural e artístico 
em especial. Também investigou as contri-
buições que a proposta pôde oferecer para 
a formação dos educadores ao trabalharem 
com a Arte Popular, além de analisar qual é 
a relevância da exploração dessa modalidade 
artística no ensino formal. 

As ações educativas propostas por esta pes-
quisa ocorreram ao longo de quatro encontros 
com a turma do 5°B da escola EMEF Padre 
Francisco Silva. O primeiro dia foi voltado 
para dinâmicas com conversas a fim de nor-
tear os alunos sobre os conceitos de memória 
e Arte Popular. Foi proposto um exercício de 
livre associação e uma sensibilização através 
de uma adaptação do Jogo do Sino, elabo-
rado pela artista Eleonora Fabião, que traz 
como proposta aguçar a percepção dos cinco 
sentidos enquanto trabalha com as relações 
entre imaginação e memória. Com o intento 
de investigar as associações feitas durante a 
atividade e a bagagem cultural dos alunos, 
lancei as questões: quais manifestações eles 
conheciam e consideravam Arte Popular? 
Existe algo em comum em todas essas prá-
ticas para poderem ser consideradas como 
Arte Popular? 

Figura 1 - Resultados da dinâmica com a 
cartolina. Maio de 2022. 

Arquivo pessoal. Fotografia da autora

No exercício de livre associação, observa-se 
que alguns tiveram a compreensão de sen-
tido da palavra popular com o significado de 
algo muito conhecido e notório quando escre-
viam dizeres sobre pintura famosa e sobre a 
Monalisa. Também é possível notar a relação 
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da ideia de produções de Arte Popular com 
diferentes ordens de materiais, aspectos cro-
máticos e linguagens ao colocarem as pala-
vras pintura, desenho, lápis, tinta, colorido 
e dança, mostrando um entendimento dos 
estudantes de que essas produções podem 
existir através de diversos modos e maneiras. 
A escrita “arte vive em todo lugar” também 
chamou atenção, mostrando uma associação 
da Arte Popular com práticas diversas que 
permeiam o cotidiano e mostrando a relação 
da Arte Popular também com o hoje, indo de 
encontro à ideia de Augusto Arantes (1990) 
que coloca a cultura como sendo um pro-
cesso dinâmico e em constante transforma-
ção. E sendo assim, é preciso que se pense 
nas suas manifestações de forma plural e no 
presente também.  

Pode-se também analisar a escrita “arte 
antiga”, que apareceu na cartolina como 
remetendo o significado de Arte Popular a 
algo do passado, e talvez até à uma questão 
ligada à tradição que começou nos tempos 
antigos e foi perdurando até a contempora-
neidade. Essa possível relação com a segunda 
opção pode ter sido feita de acordo com o 
ideário dos conteúdos do livro “O que é Cul-
tura Popular”, pois como relata Arantes, mui-
tas vezes na nossa sociedade existe uma ideia 
de que as palavras cultura popular, folclore 
e tradição são sinônimas e são transmitidas 
dessa forma nos veículos de comunicação 
e dentro da própria escola (Arantes, 1990). 
Entretanto, pensar desta maneira conside-
rando a Arte Popular como igual a tradição, 
é “reafirmar constantemente que a ideia de 
que sua Idade de Ouro se deu no passado” 
(Arantes, 1990, p.17). Asserção que vai em 
completo desencontro com a ideia exposta 
anteriormente, tanto no início deste relato 
da Iniciação Científica quanto no capítulo 

“Algumas questões sobre Arte Popular”, pois 
é preciso que se pense a cultura no plural e 
no presente partindo de uma concepção não 
normativa e dinâmica. De acordo com Ana 
Mae Barbosa (2011): “pluralizar é preciso se 
pensarmos dialeticamente e operarmos mul-
ticulturalmente” (apud Guimarães, 2015). 

Na sensibilização do jogo do sino, os alunos 
se envolveram na dinâmica e imaginaram 
cenários, como por exemplo: o som do andar 
das formigas; o aspecto tátil da lua; a visão 
de como seria andar em Paris, entre outros. 
Questionei então, se achavam que era pos-
sível imaginarmos algo sem usar a memória, 
sendo que afirmaram que a memória e a ima-
ginação caminham juntas, uma necessita da 
outra para existir. A turma também concluiu 
que as manifestações de Arte Popular, das 
quais tínhamos conversado antes, também 
poderiam constituir-se em formas de ima-
ginação e rememoração, ao mesmo tempo, 
assim como fizemos no jogo. Quando as ati-
vidades se voltam em algum momento para 
repassar as práticas para outras gerações 
e proporcionar trocas, atinge-se a ideia de 
que o passado não imobiliza, e que na ver-
dade trata-se de uma constante procura por 
aprender com as gerações antigas e reconhe-
cer sua contribuição para o vivido no pre-
sente, de acordo com Rute Costa e Alexandre 
Fonseca (2019). 

Nos encontros seguintes as ações foram vol-
tadas para a modelagem das peças em argila, 
sendo que o conjunto destes trabalhos gerou 
uma obra coletiva. Produziram trabalhos que 
gostariam de guardar na memória, enxer-
gando o barro a ser modelado quase como se 
fosse uma cápsula no tempo que guardaria a 
lembrança escolhida. Se posicionaram livre-
mente e com autonomia em suas criações, 
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raramente solicitando ajuda. Alguns alunos 
fizeram canecas e xícaras porque diziam 
que seus pais tomam muito café. Uma aluna 
fez um abacate, pois disse que gostaria de 
poder brincar com as amigas debaixo de um 
abacateiro e outra criança fez uma placa de 
zoológico pois queria guardar o dia que o 
visitou com a família. O quarto e último dia 
de encontro foi reservado para finalizações e 
montagem da obra coletiva. 

Foi possível constatar os ganhos obtidos nos 
sentidos da expansão da compreensão e da 
reflexão sobre os conceitos de memória e de 
Arte Popular fazendo explorações lúdicas de 
reconstrução da memória através da modela-
gem em argila. Também pude desenvolver a 
ampliação do meu repertório e das crianças 
acerca das manifestações de Arte Popular na 
região da cidade de Campinas e trazer a luz 
a importância de preservar e valorizar essas 
manifestações de Arte Popular, além de pro-
piciar a ligação entre as memórias escolhidas 
e a formação de identidade. 

Figura 2. Registro da obra coletiva pronta. 2022. 
Fonte: Arquivo pessoal. Fotografias da autora. 

Monstros?

Ao refletir sobre a ideia da figura do mons-
tro, relaciono as definições da palavra nos 

Dicionários Brasileiros da Língua Portuguesa 
com a visão da Arte Popular na sociedade: 
como algo estranho, fora do padrão, contrá-
rio às ideias tidas como sendo as dominantes, 
e até mesmo como um elemento fantástico 
pertencendo ao imaginário folclórico. Dessa 
forma, em razão do monstro poder represen-
tar algo que não quer ser visto pelos outros, 
por ser considerado ameaçador ou fora do 
comum, é possível fazer conexões com estas 
percepções com a forma que a Arte Popular 
aparece dentro dos contextos da educação 
formal. 

Então, escolhi explorar as figuras de mons-
tros em dois momentos: um sendo produzido 
em cerâmica através das minhas poéticas 
pessoais, e outro sendo realizado coletiva-
mente pela turma de alunos da EMEF Padre 
Francisco Silva com a modelagem em argila. 
Busquei trazer uma concepção dos monstros 
como sendo seres do passado que resistem 
e estão escapando dos apagamentos que os 
afligem por meio das frestas causadas por 
respiros produzidos na cidade. Em paralelo, 
assim como os monstros, a Arte Popular é pro-
duzida nas frestas pelas atividades culturais 
populares, as quais reconstroem a memória 
e resgatam ancestralidades nos momentos de 
encontro que propiciam. A escolha pelo barro 
considerou toda a carga histórica que está 
presente neste material, como já citado, traz 
uma atividade ancestral e que carrega muita 
memória por ter presente as característi-
cas dos grupos nas peças produzidas tanto 
para fins artísticos quanto para fins utilitá-
rios, como é colocado pela própria Associa-
ção Nacional da Indústria Cerâmica - ANICER 
(2015): “a história da cerâmica confunde-
-se com a própria história da civilização”. 
Sendo assim, a denominação das criações 
propostas como sendo “Monstros-memória” 
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vem de todo este contexto de relações com 
as práticas mencionadas que produzem a 
reconstrução e resgate de memórias em seu 
desenvolvimento e aparição. 

Em relação às minhas ações poéticas pes-
soais, trago como referências os trabalhos o 
“o.bestiário” de Lucas Careli, “toy art  de 
Dante e da ceramista Karolina Romanowska 
com seus seres chamados de “spirit head”. 
Busquei explorar elementos que remetessem 
a formas da natureza como plantas, folhas 
e flores. Associo estes elementos a memó-
rias afetivas da casa dos meus familiares. As 
conexões que tenho buscado explorar com 
estes elementos são de transmitir nos mons-
tros, lugares de memória que o cuidar das 
plantas me reportam, abrindo possibilidades 
para lugares bons e ruins. Lidar com plantas 
exige tempo, respeito, paciência, atenção 
e sensibilidade, assim como quando se lida 
com outras pessoas, suas memórias e seus 
resgates.

Figura 3. Bigudo, série Monstros-memória. 
Cerâmica esmaltada. 2022. 

Fonte: Arquivo pessoal. Fotografias da autora.

Monstros-memória nas frestas da Padre 
Silva

A partir das metodologias de pesquisa parti-
cipante, pedagogia Griô e artografia, o expe-
rimento foi realizado em três encontros. 
Vale mencionar que a artografia, metodolo-
gia proposta por Rita Irwin em A/r/tografia: 
uma mestiçagem metonímica (2004), abraça 
a mescla que integra o saber, a ação e a cria-
ção, sendo esta “uma existência que requer 
uma experiência estética encontrada na ele-
gância do fluxo entre intelecto, sentimento e 
prática” (Irwin, 2004, p.91). Neste caminho 
entendem-se os papéis de artista-pesquisa-
dor-professor como sendo uma possibilidade 
inseparável que cria pontes e conectam uni-
versos que se complementam, aprofundam 
e/ou salientem uns aos outros (Irwin, 2004). 
A autora propõe que através da artografia é 
possível expandir e potencializar conexões e 
conhecimentos, já que o “pensamento e prá-
tica estão inextricavelmente ligados através 
de um círculo hermenêutico de interpreta-
ção e compreensão” (Irwin, 2004, p.97). 
Assim, é possível imaginar outros caminhos 
sem desconsiderar a importância do que já 
foi dito, mas dando visibilidade ao que ainda 
está sendo aprofundado em estudos acadê-
micos sobre o tema aqui colocado. 

Antes de realizar os encontros, fiz todos os 
combinados em relação aos horários e dias 
das atividades com a professora de artes Ana 
Carolina, que realizou o diálogo entre meu 
projeto e a escola EMEF Padre Francisco 
Silva. Em cada um dos encontros contei com 
pessoas voluntárias para auxílio em sala de 
aula, sendo elas: Letícia Castelaneli, Camila 
Konno e Marina Bando.
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O primeiro dia foi reservado para a explica-
ção da proposta e uma conversa inicial com 
os alunos da turma do 5°ano B, já iniciando 
os projetos de argila de cada um. Recordei 
junto da turma a atividade feita no semestre 
passado, quando participaram da Iniciação 
Científica e expliquei que os encontros que 
teríamos naquele dia e ao longo da semana 
seriam um desdobramento das ações reali-
zadas no semestre passado, portanto preci-
savam levar em consideração a experiência 
anterior para realizar os novos trabalhos. 
Expus que o direcionamento dos encontros 
deste semestre seria o de elaborar mons-
tros a partir da escolha de alguma memória 
que eles gostariam de externalizar no barro, 
resultando nos Monstros-memória. Expliquei 
que após a finalização dos monstros, iriamos 
instalá-los no dia da festa Cores, Flores e 
Sabores que acontece todo final de ano na 
escola, com o intuito de reunir em uma cele-
bração os projetos e trabalhos realizados 
pelos alunos durante o ano. 

Com os alunos já instruídos sobre a ativi-
dade, obtiveram um momento de produção 
livre e espontânea, enquanto caminhávamos 
pelas mesas atendendo solicitações de quem 
solicitava. 

Num primeiro momento, como forma de 
familiarização e exploração do material, 
sugeri que começassem mexendo na argila 
sem muita pretensão, apenas sovando, a 
separando em partes e em seguida juntando. 
Este momento propicia aos alunos entender 
de forma subjetiva as possibilidades plásticas 
do material, além de irem adquirindo con-
fiança para lidar com a argila, já que se trata 
de um material pouco comum no dia a dia 
escolar. 

Durante esta parte foi possível notar o apa-
recimento de algumas ideias para os projetos 
a partir das formas que eram reveladas na 
argila e também através das conversas que 
as crianças foram tendo entre si para reme-
morarem lembranças.   

Eis algumas das sugestões levantadas pelos 
alunos acerca dos temas sobre o Monstro-
-memória enquanto estavam no processo 
de decisão sobre o que fazer: monstros da 
memória ruim, monstros de medos, mons-
tros de sonhos e monstros da memória boa. 
As primeiras sugestões que afloraram entre 
as crianças sobre o conceito de monstro pre-
sente em seus imaginários coincidiram com 
as definições de monstro estabelecidas pelos 
dicionários brasileiros da língua portuguesa. 

O segundo encontro se deu como uma conti-
nuação das produções e execução dos proje-
tos, com auxílios nas ideias e técnicas. Cada 
aluno progredia em seu ritmo. Algumas difi-
culdades foram observadas, especialmente 
em relação a como lidar com o elemento da 
paciência que a argila requer. Foi preciso 
lembrá-los de que na modelagem com argila 
é necessário existir uma conversa entre 
quem faz e o material. Não se trata somente 
do que nós queremos estabelecer, mas sim 
do que a argila necessita, pois ao mexer com 
a argila é necessário prestar atenção no que 
o material está nos pedindo: mais ou menos 
água, toques mais leves ou mais pesados, um 
tempo sem ser manuseada etc. Junto des-
tas situações, também foi comum aparecer 
entre os alunos o desejo de que a modela-
gem feita ficasse perfeita, fatos que geraram 
algumas frustações no processo. Entretanto, 
em meio a conversas foi possível ressaltar 
que às vezes é preciso tentar várias vezes 
para conseguir realizar algo, ainda mais 
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quando é uma atividade que não estamos 
muito familiarizados. E em cada tentativa é 
possível aprender algum ponto novo sobre a 
ação. Ressaltei também que uma das coisas 
interessantes de se fazer atividades manuais 
é justamente o não ficar “perfeito”, nossa 
mão proporciona formatos únicos ao objeto 
e isso é muito especial, já que o “artesanato 
não é produto de máquina. Sendo manual, 
ele é irregular, perfeitamente irregular”, 
Ricardo Lima (2005, p.17).

O terceiro encontro foi voltado para a finali-
zação das peças e reunião dos monstros para 
registros e comentários da turma.

             

Figuras 4 e 5- Registros da atividade prática. 
Maio de 2022. 

Arquivo pessoal. Fotografias da autora.

Figura 6 e 7. Produções finais monstros-memória 
5°B. 2022. 

Fonte: Arquivo pessoal. Fotografias da autora.

A festa das cores, flores e sabores 

No dia 19/11/2022 realizamos a última etapa 
desta parte prática. Além da exposição de 
trabalhos dos alunos haviam também espaços 
reservados para pessoas da comunidade ao 
redor da escola tivessem abertura de vender 
seus produtos. O evento foi deslumbrante, já 
que foi possível ver a conexão entre a escola 
e as pessoas que a cercam, confirmando que 
faz todo o sentido considerar o ambiente 
de ensino formal como uma possibilidade 
de “fresta” para o resgate da memória e da 
sua valorização. Além disso, observei como 
esta escola faz questão de trazer no seu cur-
rículo temas sobre identidade e diversidade 
de expressões artísticas e culturais de forma 
crítica e plural através de diversas formas e 
linguagens. Peguei alguns monstros-memória 
para poder fotografá-los juntos dos outros 
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trabalhos dos alunos, já que as produções 
feitas em outras disciplinas fizeram parte das 
frestas abertas pela escola para a passagem 
dos monstros. 

Figura 8. Monstros-memória 5°ano B. 2022. 
Fonte: Arquivo pessoal. Fotografias da autora.

Figura 9. Monstros-memória 5°ano B. 2022. 
Fonte: Arquivo pessoal. Fotografias da autora.

Figura 10. Monstros-memória 5°ano B. 2022. 
Fonte: Arquivo pessoal. Fotografias da autora.

Figura 11. Monstros-memória 5°ano B. 2022. 
Fonte: Arquivo pessoal. Fotografias da autora.



247

FLUXO CONTÍNUO

ClimaCom Cultura Científica - pesquisa, jornalismo e arte | Ano 11 - N 26 / Junho de 2024 / ISSN 2359-4705

ARTE-EDUCAÇÃO, ARTE POPULAR E MEMÓRIA

        

Figura 12. Monstros-memória 5°ano B. 2022.
Fonte: Arquivo pessoal. Fotografias da autora

Considerações finais

A partir dos resultados obtidos por esta pes-
quisa e de acordo com as manifestações 
das crianças e frases expressas por elas nos 
momentos das conversas sobre as experiên-
cias vivenciadas, pude constatar os ganhos 
obtidos em diversas áreas. Inicialmente, 
acredito que as ações deste projeto aten-
deram às expectativas da artografia, mes-
clando os campos: artístico, da pesquisa e 

da educação. Foram realizados trabalhos 
de pesquisa em relação aos levantamen-
tos bibliográficos e referências de suportes 
variados. Também foi possível realizar pro-
cessos da minha prática poética pessoal junto 
ao tema trabalhado com os alunos, comple-
tando assim a relação pesquisador, professor 
e artista. Apesar de listar estes campos aqui 
separadamente, no decorrer desta pesquisa 
todas eles se mesclavam e ocorriam juntos 
em diversos momentos. O pensamento e a 
prática estão inextricavelmente ligados atra-
vés de um círculo hermenêutico de interpre-
tação e compreensão (Irwin, 2004). 

Em relação às atividades com os alunos do 
5° ano B, é possível constatar que houve 
uma reflexão sobre os conceitos de memó-
ria e a sua reconstrução através da explo-
ração lúdica da modelagem em argila dos 
monstros. Os alunos fizeram diferentes 
associações ao conceito de monstro, sendo 
que alguns buscaram o ser lúdico, outros o 
associaram a medos que eles têm ou já tive-
ram, como por exemplo o aluno que fez uma 
cama por conta da ideia muito reproduzida 
na infância, a qual os monstros se escondem 
embaixo dela. Outros alunos foram para o 
campo da memória, porém sobre fatos que 
aconteceram com eles que eram represen-
tados através do monstro, como é o caso 
do aluno que fez uma formiga gigante pois, 
segundo ele, uma vez foi picado por uma for-
miga e tinha receio desses insetos agora. Ao 
mesmo tempo lidamos com o resgate e o não 
resgate, a recuperação e a não recuperação, 
a reinvenção ou a revalorização de algo que 
não será no presente estritamente o que foi 
no passado, mas poderá ser uma reinterpre-
tação do passado de acordo com novos inte-
resses, segundo Érica Giesbrecht (2011, p. 
6). Além disso, através das reflexões geradas 
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pelos Monstros-memória houve a oportuni-
dade de estabelecer ligações entre as memó-
rias escolhidas e a formação de identidade.

As ações do projeto evidenciaram também 
a importância de possibilitar momentos de 
reflexão acerca das próprias memórias e as 
relações delas com o presente, além de esti-
mular a busca por trocas entre as gerações, 
percebidas através dos relatos verbais dos 
alunos de aproximação entre eles e os seus 
familiares. Verificou-se também o incen-
tivo da presença de temas que trabalhem a 
memória e as conexões com a realidade dos 
alunos; a oportunidade de através da mode-
lagem em argila, oferecer uma possibilidade 
diferente das comumente vistas dentro da 
escola formal para trabalhar assuntos esco-
lhidos de forma mais autônoma e expressiva.

Por fim, ressalto que a intervenção dos mons-
tros-memória dos alunos na escola foi muito 
proveitosa e arrematou a narrativa sobre os 
monstros estarem inseridos em lugares que 
proporcionam as aberturas das frestas que 
conduzem à memória, ainda mais pelos assun-
tos trabalhados no tema deste ano da festa 
das Cores, Flores e Sabores da Padre Silva. 
Busquei trazer através dos registros fotográ-
ficos a sensação dos monstros-memória esta-
rem escondidos em partes diversas da sala 
de artes e pelo espaço da escola. Inclusive, 
acredito que esta intervenção junto do pro-
cesso de produção dos monstros nos encon-
tros com a turma arrematou os assuntos que 
começaram a ser trabalhados com o 5° ano 
B no início do ano através das experiências 
na Iniciação Científica. E assim, finalizo este 
artigo por meio de um trabalho colaborativo 
realizado juntamente com a minha orienta-
dora, Profa. Selma M. Simão.  
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Mudanças climáticas, 
educação e prevenção
Por | Jeniffer Faria [1], Carolina Esteves [2], 
Rachel Trajber [3] e Tatiana Massaro [4]
Editora | Susana Dias

30/06/2024 - Narrar os desastres é um dos desa-
fios para a divulgação científica perante a crise 
climática.

Em tempos de incertezas, a prevenção pode 
salvar vidas. 

Como podemos contribuir para o enfren-
tamento das mudanças climáticas? Esta é 
uma das perguntas da Conferência das Par-
tes (COP28) realizada em 2023. Ela reflete 
uma das questões que muitos de nós temos 
feito, especialmente nesta década que vem 
sendo chamada de Decade of Action (2020-
2030), que fortemente chama atenção para 
não ultrapassarmos o aquecimento global de 
1,5 °C, como registram os termos do Acordo 
de Paris, assinado em 2015. Embora o desa-
fio seja grande e esteja intensificado pelas 
mudanças climáticas já sentidas, vistas e 
vividas, diferentes soluções vêm sendo bus-
cadas, pensadas e postas em prática. Neste 
contexto, antecipar e prevenir riscos mostra-
-se como algo cada vez mais essencial.

Desde 2011, o Centro Nacional de Monito-
ramento e Alertas de Desastres Naturais 
(Cemaden), vinculado ao Ministério da Ciên-
cia, Tecnologia e Inovação (MCTI), vem se 
dedicando a monitorar as ameaças naturais 
em áreas de riscos do país. O monitoramento 
é realizado vinte e quatro horas por dia, sete 
dias por semana e 365 dias por ano. De modo 

contínuo, o trabalho da equipe de pesqui-
sadores e técnicos do Cemaden visa emitir 
alertas com o intuito de antecipar e diminuir 
as perdas humanas, os impactos negativos e 
a vulnerabilidade social, ambiental e eco-
nômica destes eventos. Desde 2014, o cen-
tro possui um Programa chamado Cemaden 
Educação (Portaria n°. 144/2019/SEI-CEMA-
DEN, 02/12/2019) que atua junto às comu-
nidades escolares na prevenção de riscos de 
desastres.  

Rachel Trajber, coordenadora do Programa, 
destaca que, embora os desastres sejam 
denominados naturais, eles são, na verdade, 
construídos socialmente. Trajber ressalta 
também que as ameaças e as mudanças cli-
máticas são naturais e inevitáveis, mas pela 
interferência humana se intensificaram e, 
por sua vez, aumenta a ocorrência de desas-
tres. Diante deste quadro, as ações preventi-
vas voltadas a salvar vidas são cada vez mais 
necessárias.

Historicamente, o Brasil não sofre grandes 
desastres, como terremotos, vulcanismos e 
tsunamis, devido à sua localização geológica. 
No entanto, o país enfrenta uma série de 
outros desastres: seca, enxurradas, inunda-
ções, alagamentos, geadas, vendavais, tor-
nados, granizo, erosão, incêndios florestais e 
movimentos de massa (como deslizamentos 
de terra).

Com as mudanças climáticas, observamos um 
aumento na frequência de eventos extremos, 
como secas severas na Amazônia e no Nor-
deste, enquanto o Sul e o Sudeste enfrentam 
chuvas intensas. Esses padrões cíclicos, onde 
um ano pode trazer inundações e outro seca, 
destacam a necessidade e a importância da 
prevenção.
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Como destaca Trajber e a pesquisadora 
Patricia Matsuo, nesta nova situação de 
insustentabilidade planetária estamos todos 
aprendendo a viver em uma sociedade de 
risco, cheia de incertezas e adaptações. 
Nesse sentido, a educação se torna  funda-
mental para contribuir com a geração de 
uma cultura de percepção e prevenção de 
riscos de desastres. Desenvolvendo estraté-
gias educacionais, educomunicação e mobi-
lização, a equipe do Cemaden Educação tem 
em vista disseminar conhecimentos e práti-
cas através do trabalho com escolas,  defesas 
civis locais e outras instituições parceiras. A 
proposta é que cada escola  funcione como 
um Cemaden micro local, onde é possível 
fazer pesquisa, monitoramento, entender 
os alertas, promover intervenções, e produ-
zir conhecimento por meio de metodologias 
participativas junto à comunidade, reverbe-
rando tanto a ciência cidadã quanto ações de 
prevenção de desastres.

Alguns efeitos das ações educacionais reali-
zadas pela equipe já vêm sendo observadas. 
Trajber recorda que durante a inundação da 
área metropolitana de Jaboatão dos Guarara-
pes em Recife (PE), no primeiro semestre de 
2022, em bairros nos quais o Cemaden Educa-
ção atuou por meio de jornadas pedagógicas  
junto a comunidade, os jovens detectaram 
os sinais deste desastre e alertaram as pes-
soas ao redor, possibilitando que elas saíssem 
antes de serem atingidas. Vidas foram salvas 
à medida que se conhecia a complexidade da 
situação, os modos de prevenção e também 
meios de agir diante dela. Neste sentido, as 
ações educativas, de mobilização  e a cons-
trução de conhecimentos realizadas pelo 
Cemaden Educação junto às escolas, comuni-
dades e a defesa civil mostram-se essenciais 
principalmente em microrregiões.

De forma paralela, o Programa Cemaden 
Educação realiza a campanha #Aprender-
ParaPrevenir [5]. Especialmente no ano de 
2023, a iniciativa contou com a parceria de  
cinco ministérios federais: o MCTI, o Minis-
tério da Educação, o Ministério do Meio 
Ambiente e Mudança do Clima, o Ministério 
das Cidades e o Ministério da Integração e do 
Desenvolvimento Regional. Escolas, institui-
ções de ensino superior (IES), defesas civis, 
coletivos e movimentos sociais de todas as 
regiões brasileiras inscreveram uma soma de 
82 ações sobre prevenção de riscos de desas-
tres diante de cenário de emergência climá-
tica [6].

Criada em 2016, a campanha premia inicia-
tivas de duas formas: 1) por avaliação de 
práticas inovadoras, onde criatividade, mobi-
lização e novas formas de tratar a temática 
são analisadas, e 2) por sorteio, valorizando 
cada uma das práticas inscritas. A co-cria-
dora da campanha e coordenadora da edição 
em 2023, Patricia Matsuo, elegeu as primei-
ras edições realizadas entre 2016 e 2019 para 
estudá-las a fundo. A pesquisa foi realizada  
no Programa de Pós-Graduação Interunida-
des de Ensino de Ciências da Universidade de 
São Paulo (USP). O estudo recebeu o prêmio 
de melhor tese de doutorado pela CAPES em 
2023 e se transformou no livro “Muito além 
da chuva”  (Matsuo, 2023), em que apresenta 
um panorama sobre como os participantes 
da Campanha vêm abordando a prevenção e 
redução de riscos e desastres no Brasil.

Este ano o Programa lançou o boletim CEdu 
em Rede, um canal de educomunicação 
entre escolas e comunidades para divulgação 
e troca de ideias sobre o enfrentamento das 
mudanças climáticas. Para receber o infor-
mativo, basta se cadastrar no site e fazer 
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parte da Rede Cemaden Educação. Outros 
destaques previstos para o segundo semes-
tre de 2024 incluem o lançamento da 8ª edi-
ção da campanha #AprenderParaPrevenir e 
de três cursos livres on-line sobre Educação 
em Redução de Riscos de Desastres (ERRD) e 
Educação Ambiental Climática, com a parti-
cipação de renomados especialistas na área.

Todas as ações promovidas pelo CEdu estão 
disponíveis no site e também são divulgadas 
nas redes sociais. Com intuito de potencia-
lizar as possibilidades de se preparar e agir 
diante dos riscos de desastres, o Programa 
reforça  que conhecimento aliado à ação tem 
efeitos relevantes e, a um só tempo, mostra 
que a prevenção também é parte da aprendi-
zagem necessária para lidar com as incerte-
zas em tempos atuais.
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A relação entre 
consumo de carne e 
mudanças climáticas 
no âmbito coletivo
Por | Emanuely Miranda [1]
Editora | Susana Dias

30/06/2024 - A dimensão coletiva e complexa do 
problema das mudanças climáticasfaz com que 
políticas públicas ligadas ao consumo de carne 
sejam necessárias

De acordo com a Empresa Brasileira de Pes-
quisa Agropecuária (Embrapa), o Brasil possui 
cerca de 160 milhões de hectares transforma-
dos em pastagens. Por todas as regiões brasi-
leiras espalham-se rebanhos para atender ao 
alto volume de demandas internas e exter-
nas. Nesse sentido, o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) divulgou que, 
em 2023, a produção de carne bovina bateu 
recorde: ao todo foram 8,91 milhões de 
toneladas produzidas. No entanto, essa não 
foi a única estatística a subir e, consequen-
temente, a assombrar. Conforme sinaliza a 
Organização Meteorológica Mundial (OMM), 
2023 entrou para a história como o ano mais 
quente de todos os tempos. E embora pare-
çam distantes, os dados citados têm uma 
íntima e trágica relação. 

Carla Djaine Teixeira, mestra e doutoranda 
em Ciências Sociais pela Universidade Fede-
ral do Rio Grande do Norte (UFRN), dedica-se 
aos estudos sobre os impactos socioambien-
tais da alimentação e observa as consequên-
cias da pecuária bovina: desmatamento a fim 

de abrir espaço para as pastagens, conta-
minação do solo e poluição da água, perda 
de ecossistemas que afetam povos indígenas 
e ribeirinhos e emissão de gases de efeito 
estufa (GEE). “Todos esses fatores contri-
buem para a intensificação das mudanças cli-
máticas”, alerta. 

Levando em conta a proporção cósmica das 
mudanças climáticas, importa conceber 
intervenções coletivas. É aí que entram as 
políticas públicas. Nesse sentido, Carla des-
taca a necessidade de incentivos a práticas 
agropecuárias que se comprometem, por 
exemplo, com a manipulação mais cons-
ciente de pastagens e com a limitação do uso 
de produtos químicos. 

Entretanto, Carla não para por aí. A cientista 
social ainda comenta sobre a necessidade de 
apoio às pesquisas que se preocupam com 
o comedimento da emissão de metano por 
parte dos animais e com o avanço de siste-
mas alimentares com base em vegetais. No 
que tange esse último caso, os pesquisadores 
e as pesquisadoras se interessariam então 
por promover dietas que reduzam a produção 
e o consumo de carne em contextos sociocul-
turais propícios para essa mudança.

O problema não se resume à carne e tam-
pouco se finda com seu fim. Reduzi-la de 
nossas dietas jamais será suficiente se con-
tinuarmos produzindo e consumindo alimen-
tos (ainda que sejam de origem vegetal) que 
provêm de outra prática nefasta da agrope-
cuária: as monoculturas. Por isso, se torna 
tão importante articular as políticas públicas 
que contemplam o incentivo a operações 
não monoculturais, como aquelas que têm 
a agrofloresta e a agricultura familiar como 
princípios. 
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Dentro das possibilidades nos sistemas ali-
mentares sustentáveis, encontram-se, por 
exemplo: o veganismo, o vegetarianismo 
e o flexitarianismo. Com base nas diretri-
zes nacionais e internacionais de alimen-
tação, Carla garante que eles beneficiam 
tanto a saúde humana quanto a saúde pla-
netária e elenca alguns de seus benefícios. 
“Springmann (2020) identificou que as reco-
mendações para a dieta flexitariana[2], apre-
sentadas pela EAT-Lancet, são compatíveis 
com as metas de mudança climática para 
limitar o aquecimento global abaixo de 2°C, 
além de estarem associadas à redução das 
taxas de mortalidade prematura e à dimi-
nuição da demanda por recursos naturais”, 
afirma.

Do pessoal ao coletivo

Em seus estudos sobre os sistemas alimenta-
res sustentáveis, Carla identifica dois movi-
mentos distintos. Primeiramente, em virtude 
de fatores específicos como a melhoria do 
poder aquisitivo, há uma tendência que favo-
rece o consumo de carne. Entretanto, por 
outro lado, há também a disseminação de 
conhecimento sobre as consequências que a 
agropecuária causa, fomentando assim uma 
adesão a dietas que dispensam os produtos 
da mesma. 

Nestor Turano Jr., comunicador social e mes-
trando em Divulgação Científica e Cultural 
pela Universidade Estadual de Campinas 
(Unicamp), está entre as pessoas que ade-
riram ao veganismo. Mais especificamente, 
ao veganismo popular e interseccional. No 
começo de 2020, enquanto vagava despre-
tensiosamente pelo YouTube, esbarrou em 

dois vídeos que mudariam sua alimentação 
e, não obstante, sua vida para sempre. 

O primeiro dos vídeos expunha alguns docu-
mentários disponíveis na Netflix, classifican-
do-os como melhores e piores. Entre eles, 
ocupando o topo, estava Live and Let Live 
(2013). Sua tradução para o português dá 
origem a um nome bastante sugestivo: Viva 
e Deixe Viver. Em geral, a produção coloca 
pessoas veganas em cena e dá detalhes 
sobre o veganismo como estilo de vida. No 
entanto, para além das informações sobre a 
obra em si, Nestor ficou impressionado com 
os desdobramentos filosóficos que a interlo-
cutora teve a partir dela. “Ela, que sequer se 
dizia vegetariana, trouxe muitas indagações, 
como por exemplo: ‘Por que no Brasil as pes-
soas acham normal comer carne de vaca e 
acham um horror na China se comer carne de 
cachorro?’; ‘Sem ter como produzir gado, no 
Japão também se come carne de cavalo e de 
tartaruga, e isso é cultural’; ‘Nós não pen-
samos no que comemos, nós apenas come-
mos’”, relembra. 

No segundo vídeo, por sua vez, uma ex-co-
missária de bordo relatava sua experiência 
com o veganismo e trazia informações a res-
peito. Foi então que Nestor ficou sabendo 
sobre o impacto da produção de carne sobre 
a natureza e, de igual modo, descobriu que 
não precisava dela para suprir sua demanda 
de nutrientes. 

Ao final do vídeo, Nestor ficou chocado com a 
informação de que, ao longo dos oito minutos 
de sua duração, 70 mil animais foram mor-
tos pela indústria da carne. “Chorei e decidi 
que me tornaria vegano ainda naquele ano”, 
conta. Sendo assim, em 1° de setembro, após 
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uma transição gradual, ele já estava comple-
tamente adepto ao veganismo. 

Nestor reconhece a relação entre consumo 
de carne e mudanças climáticas e acrescenta 
o especismo como mais um problema. Todas 
essas problematizações culminaram em sua 
decisão pessoal e dividiram sua história 
em antes e depois. Entretanto, elas não se 
encerram no âmbito individual e tampouco 
são solucionadas dentro dele. 

Ao encontro do que Carla disse sobre polí-
ticas públicas, Nestor reforça que nenhuma 
mudança individual tem a capacidade de 
resolver uma questão altamente complexa.  
Se reduzido à individualidade, o veganismo 
(ou até mesmo a redução de carne em geral) 
deixa de fazer sentido. 

Ele ainda faz questão de situar sua escolha 
dentro de um contexto com cosmovisão deli-
mitada. “Outras sociedades, como certas 
sociedades indígenas, por exemplo, orga-
nizam-se de forma que humanos, animais, 
plantas e minerais — em nossa nomenclatura 
ocidental cientificista — são uma mesma 
espécie. Logo, o conceito de especismo não 
faz sentido e, por extensão, o veganismo 
também não”, pondera. 

Além disso, para que sejam efetivos, os sis-
temas alimentares sustentáveis precisam vir 
acompanhados de consciência de classe, con-
siderando as delicadas adversidades que o 
capitalismo lhes coloca e atribuindo a causa 
do problema aos remetentes certos. Para 
Nestor, um grande problema está na indivi-
dualização da responsabilidade. 

Quando falamos em mudanças climáti-
cas, estamos falando necessariamente de 
envergaduras globais, tanto em consequên-
cias quanto em mitigações. Logo, torna-se 
urgente assumir a necessidade de transfor-
mações inteiramente sistêmicas, que passam 
pelo âmbito pessoal, mas se dão sobretudo 
no âmbito coletivo. 
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Como contar o 
incontável
Por | Emanuely Miranda [1]
Editora | Susana Dias

30/06/2024 - Narrar os desastres é um dos desa-
fios para a divulgação científica perante a crise 
climática.
 

Em onze de janeiro de dois mil e onze, uma 
enchente avassaladora tomou Nova Friburgo 
(RJ) e entrou para a história como a maior 
tragédia climática até então. A estudante de 
Serviço Social da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (UFRJ) Felícia Canella tinha nove 
anos de idade e crescia sob o céu da cidade 
quando o viu despencar. Sua história ficou 
para sempre dividida em antes e depois. O 
desafio de contá-la chega para o jornalismo 
científico como o desafio de escrever uma 
experiência que não cabe em palavras: a 
cheia e o vazio que a sucede.

Os períodos de cheia configuram eventos 
frequentes na vida de um rio. Conforme 
divulga o Centro Nacional de Monitoramento 
e Desastres Naturais (Cemaden), inunda-
ções são processos de submersão que envol-
vem áreas fora dos limites normais de água, 
sobretudo em zonas que normalmente não se 
encontram submersas, a partir da recorrên-
cia de chuvas e do alto volume de acúmulo 
nas bacias. No entanto, a ebulição global 
está alterando o modo como esses aconte-
cimentos se manifestam e agravando dras-
ticamente suas consequências. Com isso, as 
mudanças climáticas fomentam - de acordo 
com as palavras do coordenador do Setor de 

Cultura, Comunicação e Divulgação Científica 
e Cultural (Secult) da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (UFRJ) Gabriel Cid Garcia 
- uma encruzilhada para a ciência e afetam 
histórias como a de Felícia para sempre. 

Onze de janeiro 

Sua família não planejava despertá-la no 
meio daquela noite. Esperavam que dormisse 
um sono tranquilo com a inocência de quem 
não sabe que o mundo está acabando, porém 
nenhum tripulante consegue se apartar do 
desespero de um navio em naufrágio. Com 
Felícia, não foi diferente. O som apocalíp-
tico de nuvens se misturava ao arrastar baru-
lhento dos móveis pela casa e, então, ela 
acordou de repente. “Perguntei pra minha 
mãe o que estava acontecendo. Ela disse que 
chovia muito, que o rio começou a alagar e 
que ela ia levar as coisas lá pra cima”, conta. 

Era uma casa de três andares em Conselheiro 
Paulino, um distrito de Nova Friburgo, onde 
Felícia vivia com seu pai, sua mãe, quatro 
irmãos e uma irmã. “Comecei a carregar para 
cima as coisas que eu conseguia carregar”, 
relembra. Em suas mãos, coube um punhado 
de livros e alguns álbuns de fotografia. 

Entretanto, nenhuma história dos livros e 
nenhum registro das fotografias consegui-
ram prever cada segundo da eternidade que 
foi aquela noite somada aos dias seguintes. 
Seu pai, nascido e crescido em Conselheiro 
Paulino, acompanhou o rio com olhos teme-
rosos durante o dia, esperando que a chuva 
aumentasse seu volume em poucos centíme-
tros. No entanto, quando a noite chegou, 
suas expectativas e certezas se afogaram. 
Lá fora, pedaços de troncos vagavam pela 
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enchente. Lá dentro, uma família se anco-
rava em tudo que tinha de certeza em meio 
ao desastre: uns aos outros.  

Enquanto o céu acendia e apagava entre 
relâmpagos e escuridões, o pai e a mãe de 
Felícia desafiavam os filhos pequenos a gru-
darem na parede durante o clarão. E, assim, 
na tentativa de suportar o desastre, atraves-
saram a noite.  

Quando amanheceu, porém, já não eram 
todos. Felícia, seu pai, sua mãe, seus irmãos 
e sua irmã sobreviveram.  No entanto, per-
deram oito familiares entre as novecentas 
pessoas mortas e quase cem desaparecidas. 
Em cada um desses números, o incalculável 
e o irreparável.

Atenção à vida: um modo de contar o 
incontável 

A divulgação científica precisa se desfazer da 
objetividade que preconiza uma perspectiva 
distante e alheia sobre o que há, assombran-
do-se com a enormidade do incontável e se 
afetando por ele, bem como se atentando às 
miudezas que transformam as vivências em 
singulares. Relatos como o de Felícia não 
podem ser apenas números que formam mon-
tantes isolados, quantificáveis, objetivos e 
instrumentalizados pela produção de conhe-
cimento e a prática jornalística nas narrati-
vas das mudanças climáticas, como no caso 
das enchentes. 

Ao mencionar que as mudanças climáticas 
formam uma encruzilhada para a ciência, 
Gabriel se refere ao fato de que elas vão 
além e nos convocam a revisar o que vem 
a ser de fato o conhecimento. Para ele, aí 

estaria um desafio ético anterior. O que vem 
a ser razão determinou um jeito único de 
estar no mundo que, por sua vez, na estima 
pelo progresso, fomenta um desenvolvimento 
insustentável seguido por desastres.  

Logo, questionar pressupostos na forma-
ção de conhecimento seria um passo basilar 
para avançarmos no questionamento sobre a 
lida do jornalismo científico com as mudan-
ças climáticas, seus desastres e as histórias 
incontáveis. “Não se trata, para a divulgação 
científica, de insistir em modelos tradicio-
nais associados à transmissão de informa-
ções verdadeiras, nas formas eficientes de 
simplificação ou metaforização de algum 
conhecimento mais especializado, mas de 
discutir por que meios determinadas verda-
des são cristalizadas, apontar os discursos de 
poder que se valem do apagamento de vozes 
e atores excluídos dos debates hegemônicos, 
afirmando o esforço político na criação e 
legitimação de novos arranjos, novas formas 
de existir”, afirma. 

Gabriel defende ainda que convém pensar 
movimentos da divulgação científica que não 
se separam da criação, da produção de novos 
sentidos, da atenção ao espanto inicial e do 
conhecimento que congrega múltiplos olha-
res. Nesse caso, estaríamos desobrigados da 
neutralidade e atentos à nossa relação com 
os outros viventes. 

Caminhando nesse sentido, faz-se necessário 
mobilizar uma ciência que esteja em cone-
xão com os distintos seres e as muitas forças 
em um cosmos complexo e sensível a tan-
tas histórias. “A atenção às perspectivas, à 
dramatização, aos olhares diversos e cheios 
de paixão em jogo na relação entre as his-
tórias, os afetos, as sensações, traduziriam 

COMO CONTAR O INCONTÁVEL
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indicadores - contraintuitivamente - mais 
objetivos, concretos e complementares 
àqueles que se valem apenas dos números, 
pois trazem consigo elementos complexos 
que entrelaçam, de modo indecidível, a 
ciência e a cultura, as experiências e exis-
tências mínimas, podendo admitir modos 
de interpretação que nos desorientam e nos 
interpelam, fazendo-nos desacelerar, revi-
sando nossas escalas de valor e interrogando 
nossas bases epistemológicas”, declara. 

É preciso ativar o que pode o contato de uma 
história com outra para mobilizar sensibili-
dades no modo de estar no mundo e de fazer 
ciência em tempos de mudanças climáticas. 
Na divulgação científica, perante à emergên-
cia de desastres e ao desafio de contá-los, 
importa ter, como Gabriel defende, atenção 
à vida e estar, como diz Krenak, em fricção 
com ela. 

[1] Mestra em Divulgação Científica e Cultural pela 
Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), jorna-
lista da ClimaCom, bolsista TT Fapesp no projeto INC-
T-Mudanças Climáticas Fase 2 financiado pelo CNPq 
(465501/2014-1), FAPESP (2014/50848-9) e CAPES 
(16/2014), sob orientação de Susana Dias. Integra o cole-
tivo e grupo de Pesquisa | multiTÃO: prolifer-artes sub-
-vertendo ciências, educações e comunicações (CNPq).  
Email: emanuelymiranda.em@gmail.com  

COMO CONTAR O INCONTÁVEL
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Semeando histórias 
indígenas: uma 
experiência de 
contação de histórias 
indígenas no projeto 
Circuito Sesc de 
Artes de 2023 
Anélita Núñez [1]

30/06/2024 - Este texto é um relato de experiên-
cia de contação de histórias originárias realizada 
por três artistas indígenas e não indígenas. A ati-
vidade artístico-literária “Semeando histórias in-
dígenas” percorreu 12 cidades do interior de São 
Paulo junto ao Circuito Sesc de Artes de 2023. 

“Nossa fé não move montanhas  
nos leva até elas”

(Núñez, 2023)

O projeto artístico “Semeando histórias indí-
genas” trouxe histórias indígenas escritas 
por escritores indígenas na programação de 
literatura do Circuito Sesc (Serviço Social 
do Comércio) de Artes  durante seis finais 
de semana, em um dos roteiros de cidades 
visitadas. O Circuito Sesc de Artes de 2023 
apresentou 75 atividades, de forma gratuita, 
em diversas áreas, como cinema, literatura, 
música e teatro para públicos de todas as fai-
xas etárias. O projeto do Sesc São Paulo teve 
parcerias com prefeituras municipais, sindi-
catos do comércio, serviços e turismo locais 
(Sesc SP, 2024). O Circuito ocupou diver-
sos espaços públicos, buscando possibilitar 

experiências e vivências que convidassem 
a todes para uma maior sensibilização com 
arte e cultura. Foi muito importante a inclu-
são de artistas e escritores indígenas nesse 
espaço, pois nossa presença pluralizou ainda 
mais as perspectivas.

Diferente da maneira cristalizada no ima-
ginário, de contar histórias com “era uma 
vez”, como algo do passado, de existência 
duvidosa, de pouca importância ou como 
algo não mais existente ou somente inven-
tado, em “Semeando histórias indígenas”, 
temos saberes ancestrais em movimento. 
Tenho chamado de  “herbário musical”, o 
frescor das medicinas musicais diárias e pre-
paradas para cada situação, como fazemos 
com os chás, remédios. Nas músicas e histó-
rias também temos um herbário musical em 
concomitância com o vento, céu, sol, chuva 
do dia, nutrição e remédio fresco. Neste 
Herbário, saberes vivos em contos, cantos, 
cirandas para todas as idades.

Sem nos dissociar da arte, imersos neste 
cenário do qual fazemos parte, na contação 
de histórias, cantamos, dançamos, estamos 
em um meio ambiente que tem sua trilha 
sonora natural da dança do vento, do calor do 
sol, das gotículas de chuva na terra, do canto 
dos pássaros e tantos outros seres visíveis e 
invisíveis. As histórias, com trilhas sonoras 
autorais, visitaram nesta turnê as cidades de 
Analândia, Brotas, Ibitinga, Matão, Ourinhos, 
Palmital, Mococa, São José do Rio Pardo, Itu-
verava, Franca, Marília e Garça. Nossa equipe 
foi formada por Anélita Núñez, Mainoi, per-
tencentes ao povo Guarani e Jeff Nefferk-
turu, originário de Cabo Verde, em África. 
Além de nossa equipe, também estavam pre-
sentes parentes de vários outros povos, como 
Denizia Fulkaxó, com quem tivemos trocas 
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muito bonitas, de cantos, danças e outras 
interações de fortalecimento e aprendizado 
entre nossos povos. Essa diversidade foi 
importante, porque as crianças que fizeram 
parte da escuta e interação da contação de 
histórias puderam perceber como povos indí-
genas são múltiplos, em fenótipos, em terri-
tórios, em línguas, costumes, modos de vida.

Nossos encantados foram trazidos ao público, 
como o encantado guarani Jaxy Jaterê, com 
o livro Jacy Jaterê, o Saci Guarani da escri-
tora guarani Geni Núñez com ilustrações de 
Miguela Moura. As histórias deste ser são 
múltiplas e cada contexto narra de uma 
forma suas características, de modo que uma 
mesma história originária pode ter várias 
versões, tanto na escrita dos nomes, quanto 
em outras especificidades. Jaxy Jaterê é pro-
tetor da floresta, dos animais, grande mes-
tre das plantas. Fuma o sagrado ‘petyngua’, 
cachimbo sagrado de onde sai a ‘tataxina’, 
fumaça sagrada com a qual nos conectamos 
com ‘Nhanderu’, nosso Deus.

Logo no início deste livro já temos em uma 
linda página azul com folhas verdes, o Canto 
de Jaxy[1], poesia musicada por mim, música 
que as pessoas já cantaram enternecidas ao 
primeiro encontro com o livro ao som de 
mbaracás mirim (maracás) e mbaracá (vio-
lão). A tecnologia ancestral de compartilha-
mento dos saberes através das histórias para 
fortalecimento do corpo espírito, conserva-
ção da memória, neste contexto trouxe aos 
transeuntes um ramo de reflorestamento 
do imaginário, sementes especialmente às 
crianças e jovens e seus cuidadores, público 
que mais acessou a programação.

O pássaro voar e não achar árvore para 
pousar

A borboleta a passear e não ter uma flor 
pra descansar
As gotas de chuva procurarem a terra para 
penetrar e só encontrarem cimento
A formiga não ter uma folha para carregar
O tatu não ter terra para cavar
Os macaquinhos não terem galhos para 
saltar
Nossa fé não remove montanhas nos leva 
até elas (Núñez, 2023).

Além do canto musicado do livro, cantamos 
também a música autoral Jaxy Jaterê tecida 
como resumo/sinopse do livro em forma 
musical para cantar e lembrar

Começa com o estribilho: 

Jaxy Jaterê, Saci Guarani, 
amiguinho da floresta e animais (bis)

Se de noite um assobio você ouvir 
Fique atento, o Saci tá por aí
Persegue os inimigos da floresta 
Até eles tropeçarem e cair

Jaxy Jaterê, Saci Guarani, 
amiguinho da floresta e animais (bis)

Jaxy, filho do lua fuma seu petyngua
Cuida da mata e de nós

Também somos água, terra e vento
Cuidando da floresta ela cuida de nós (bis)

Jaxy Jaterê, Saci Guarani, amiguinho da 
floresta e animais (bis)
 (Anélita Núñez et. Al, 2023.)

Em ‘Chapeuzinho Verde’, da escritora gua-
rani Maria Lucia Takua Peres, com ilustrações 
de Yacuña Tuxá, do povo Tuxá. Chapeuzinho 
Verde é uma menina guarani que vive em um 
sítio perto da cidade com sua mãe Takua, 
seu pai Karaí e seu irmão Tupã e tem mui-
tas saudades de sua avó Ilma Takua e suas 
irmãs que vivem na Tekoha. Para visitá-las, 
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Chapeuzinho Verde pega seu celular e vai de 
ônibus para a tekoha, mas no caminho encon-
tra o lobo guará, que lhe diz estar faminto.

O lobo e a menina fazem amizade, Chapeu-
zinho Verde compartilha os alimentos com o 
lobo e juntos vão visitar a família. Também 
como resumo/sinopse para cantar, musica-
mos Chapeuzinho Verde também cantada 
com maracás e violão. Um trechinho: “Era 
uma vez uma indiazinha e seu amigo lobo 
na floresta os dois gritaram “somos amigos, 
a terra não é nossa, nós somos da terra” 
(Peres, 2023).

Todas as histórias contadas no circuito foram 
escritas por autores indígenas. Além de can-
tar as histórias, compusemos cirandas espe-
cialmente para esse momento de encontro e 
reflorestamento: Ara Porã, com letra em gua-
rani e português, e Ciranda pra Reflorestar, 
ambas composições de minha autoria com 
violão de Jeff Nefferkturu e dança de Mai-
noi.  Ara Porã, Ara tempo, céu e porã, bonito, 
belo, bom, como forma de semear vida para 
hoje e para o futuro nestes tempos de emer-
gências climáticas, reflorestamos cantando:

Arapoty, primaverar
Arapoty, primaverar
Jaha ja purahei
Vamos cantar
Jaha ja purahei
Vamos cantar
E semear
Ara Porã
(Anélita Núñez, 2023. Não publicado.)

Ciranda pra Reflorestar, como forma de lem-
brar aos transeuntes um pouquinho da diver-
sidade de povos, etnias e riqueza nutricional 
de saberes em nosso território.

Ciranda pra semear
histórias reflorestar
saberes pra compartilhar
histórias pra contar 

Guarani Kaiowá, Mbya, Avá, Nhandeva, 
Macuxi,
Krenak, Puri, Kambeba, Tikuna, Kaingang,
Xokleng, Yanomami, Krahô, Terena, 
Satarê Mawe, Tukano

Ciranda pra semear

histórias reflorestar
saberes pra compartilhar
histórias pra cantar 
(Anélita Núñez et al.(2023).

A experiência de encontrar tantas pessoas de 
diferentes idades neste território indígena 
que é São Paulo muito nos alegrou pela recep-
tividade aos saberes indígenas para cuidado 
da terra e da nossa saúde, pessoas emocio-
nadas, crianças encantadas com nossas nar-
rativas, adereços e instrumentos musicais. 
Agradecemos pela acolhida dos pássaros que 
ali vivem, à brisa, às árvores onde acampa-
mos e a cada pôr do sol neste Ara Porã. 

Ressaltamos a importância de projetos sociais 
como este da Contação de Histórias Indíge-
nas, sobretudo da relevância destes projetos 
receberem apoio de instituições públicas e 
privadas, pois, além de fortalecerem artis-
tas indígenas e apoiadores, estas iniciativas 
levam às crianças perspectivas indígenas 
sobre terra, floresta, clima, meio ambiente, 
de modo acessível e sensível, construindo 
junto a infância as sementes de um mundo 
mais acolhedor para todos os seres.
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As asas da curiosidade: 
Felipe e a observação 
de aves 
Felipe Ferreira [1] e Celina Yoshihara [2]

30/06/2024 - Felipe, um jovem de 14 anos, já 
registrou 154 espécies de aves pertencentes a 48 
famílias diferentes, evidenciando sua paixão pela 
observação da vida selvagem. Sua jornada come-
çou aos 7 anos, impulsionada por seu interesse em 
animais e natureza. 

Cerca de um ano atrás, em um encontro pro-
movido pelo Clube de Observadores de Aves 
da cidade de Bertioga/SP, conheci um jovem 
pré-adolescente bem diferente da maioria 
parte dos jovens atuais. Ele estava acompa-
nhando o pai durante a caminhada em uma 
trilha em meio a mata, com aquele jeito de 
andar um pouco desengonçado dessa idade. 
Sem qualquer timidez, ele foi se inserindo 
na conversa entre os mais velhos, tirando 
dúvidas sobre o comportamento das aves 
e inclusive dividindo experiências sobre a 
configuração da máquina fotográfica, mas 
sempre estava com os olhos e ouvidos bem 
atentos aos movimentos das aves.  Nesse 
momento, pude observar que ele estava com-
pletamente absorvido no tema, e como uma 
esponja absorvendo tudo o que via, ouvia e 
sentia. Ele estava irradiando entusiasmo e 
ânsia em saber tudo.

Fig.  1  Felipe fotografando aves em meio a mata 
por Miguel Podas. 

Não demorou muito, fizemos amizade. Ele, 
sempre muito educado, manteve o contato 
e segui tirando as dúvidas no que posso, uma 
vez que sou bióloga de formação e trabalhei 
com educação ambiental, reabilitação e sol-
tura de animais silvestres por 17 anos. Além 
disso, meu companheiro, Miguel Podas, traba-
lha como guia de observador de aves. Assim, 
aproveitando do conhecimento de ambos os 
profissionais, esse jovem, ocasionalmente, 
faz questionamentos diferentes por áudio 
de mensagens tanto para mim quanto para 
o meu companheiro. Eu faço questão de 
apoiá-lo, e sempre que posso vou sanando as 
dúvidas e dividindo as minhas experiências. A 
maior razão disso é que vejo como uma opor-
tunidade de assistir ao desenvolvimento de 
um jovem que vai, naturalmente, preocupar-
-se em cuidar não só das aves, mas de tudo 
o que elas precisam e mais ainda, servirá de 
exemplo para os outros jovens e para os mais 
novos.
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Adicionalmente a curiosidade e o engaja-
mento na observação de aves, esse jovem, 
há alguns meses, demonstrou um grande 
interesse em publicar os dados que ele cole-
tou como um jovem observador. Mesmo com 
seus limites de disponibilidade, devido às 
obrigações da idade e família, ele conse-
guiu participar na elaboração do presente 
ensaio, que augúrio o início de uma carreira 
de grande pesquisador. Abaixo transcrevo 
trechos do depoimento desse jovem sobre 
essa paixão que ele descobriu e algumas das 
fotos incríveis que ele registrou durante as 
observações.

“O meu nome é Felipe, tenho 14 anos e sou 
observador de vida selvagem. Digo isso, pois 
nem sempre se observam aves em uma pas-
sarinhada. Já tenho 154 espécies de 48 famí-
lias diferentes, entre elas, uma das que mais 
gostei de fotografar foi o gaturamo-bandeira 
(Chlorophonia cyanea) e mal posso esperar 
para tentar uma foto nova dele!” (Figura 2).

Fig.  2  Gaturamo-bandeira (Chlorophonia 
cyanea) por Felipe em 2022.

Conforme conta o jovem: “A minha histó-
ria na observação de aves começou há um 
tempo. Desde pequeno, eu gosto muito de 
animais, mas foi ali nos meus 7 anos de idade 
que comecei a aprender mais sobre eles. Eu 
queria muito ter um animal de estimação, 
queria uma calopsita, e com essa vontade 
de ter um bichinho, eu comecei a apren-
der. Comecei com um aplicativo de som de 
aves, mas mesmo sendo simples, foi minha 
porta de entrada. Aí conheci o eBird (site 
de ciência cidadã), e ali descobri de fato a 
observação de aves. Eu sempre via documen-
tários de vida selvagem, mas achava que era 
impossível aquilo, sabe? Mas eu descobri que 
não precisava daquelas câmeras gigantes de 
cinema ou coisas do tipo, bastava olhar e 
aprender. Se quisesse ir mais a fundo, com-
praria um binóculo”. 

Infelizmente, a aquisição de equipamentos, 
como binóculos, pode representar uma bar-
reira para muitas pessoas, e inclusive delas 
deixarem de perseguir uma atividade que 
gostam. Porém, esse não foi o caso desse 
jovem, conforme ele segue seu relato.

“Até que consegui um binóculo mais simples 
e comecei a observar aves. Depois, fiz meus 
primeiros registros com o celular mesmo, 
gravando áudios, depois conheci o WikiAves, 
outro site de ciência cidadã, e comecei a 
assistir os vídeos do ornitólogo William Menq, 
e assim entendi um pouco sobre a fotografia 
de aves. E um ano depois, consegui minha 
primeira câmera (que atualmente eu não uso 
mais) e consegui um binóculo novo”.

Durante todo esse desenvolvimento, desde 
o nascer da curiosidade até a aquisição dos 
aparelhos por esse jovem, pude observar o 
quão engajado ele estava em perseguir esse 
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sonho. E ainda, para uma grande satisfa-
ção minha, ele não queria apenas observar 
e identificar as aves, mas entender mais a 
fundo a ecologia, conforme ele conta abaixo.  

“Eu não gosto da observação de aves só pelas 
aves, mas sim tudo que engloba essa ativi-
dade, a natureza como um todo, as paisa-
gens, as aventuras, o desafio de encontrar 
uma espécie específica, o bem-estar e o 
lazer. É um conjunto, entende? No meu coti-
diano, eu observo as aves do meu quintal, 
que se alimentam no comedouro, sempre 
estão por lá, e os visitantes que marcam pre-
sença todos os dias é o casal de jacuguaçu 
(Penelope obscura). Todos que vão na minha 
casa se encantam com eles!”.

Fig.  3  Guaxe (Cacicus haemorrhous) por Felipe 
Ferreira.

Fig.  4  Jacuguaçu (Penelope obscura) por Felipe 
Ferreira em seu quintal em 2024.

Das nossas conversas, vi crescendo cada vez 
mais o encanto desse jovem sobre a ecologia 
animal e os fatores que regulam essas rela-
ções bióticas e com o meio abiótico também, 
a ponto de ele, com apenas 14 anos, já ter 
claro qual profissão pretende seguir (con-
forme o relato dele abaixo).   

“E falando sobre estudos, eu pretendo estu-
dar veterinária e biologia, me especializar 
na ornitologia ou zoologia, é o que eu mais 
gosto.”

Nesse processo todo, pude observar o quanto 
é importante construir o conhecimento a 
partir do cotidiano da pessoa, além de ser 
essencial manter a curiosidade dos jovens 
para que eles possam se apropriar do conhe-
cimento. O depoimento do jovem transcrito 
abaixo sintetiza a percepção acima.

“Boa parte do meu tempo vivo em Bertioga, 
o que me ajudou muito, talvez pelas diferen-
tes paisagens da serra até o mar, caso con-
trário eu não estaria observando tantas aves. 
Desde pequeno eu vejo as montanhas e fico 
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encantado. Eu sempre pensava: o que será 
que tinha lá dentro da floresta? Imaginava 
os tucanos, papagaios, passarinhos, onças… 
lá também tem o Clube de Observadores 
da cidade, o COAB, que me ajudou muito 
a conhecer os lugares que seria possível 
observar aves, eu conheci pessoas que tam-
bém observam aves e fiz novas amizades. Eu 
tenho uma irmã de 2 anos e mal posso espe-
rar para ela crescer e ensinar ela a observar 
aves, assim eu terei companhia garantida nas 
passarinhadas”.

Esse depoimento é um exemplo vívido da 
relevância do contato da criança com a 
natureza, o qual o Felipe e eu percebemos 
e quisemos externar neste ensaio, na qual 
evidencia a importância desse contato para 
a formação de um cidadão ambientalmente 
mais consciente e integrado à saúde única 
(Tiriba e Profice, 2019). Ao nutrir essa cone-
xão inata com a natureza, estamos não só 
promovendo o desenvolvimento saudável das 
crianças e jovens, mas também garantindo 
uma futura geração de guardiões do meio 
ambiente.

É importante destacar o que foi e é necessário 
para o Felipe perseguir essa paixão, uma vez 
que seus pais não são da área ambiental, 
mas se esforçam para tentar apoiar o 
interesse do filho. Aliado a isso, a cidade 
em que ele está inserido é um mosaico de 
áreas verdes e Unidades de Conservação, 
sendo um cenário como um livro aberto e de 
aprendizado e curiosidade contínuos. Além 
disso, a existência de um clube dedicado à 
atividade de observação de aves não apenas 
fomenta o interesse do Felipe pela natureza, 
mas também o conecta com mentores e 
entusiastas que compartilham de sua paixão. 

Todos esses elementos entrelaçam-se para 
criar uma rede robusta de influências, 
cultivando e nutrindo a visão ambiental que 
o Felipe carrega.

Na contramão de um turbilhão de possibi-
lidades eletrônicas e redes sociais atuais, 
a observação e fotografia de aves desafia a 
ansiedade e exercita a capacidade de escutar 
e respeitar o tempo que não é seu para con-
seguir chegar no seu objetivo (Louv, 2008).

A observação da natureza é uma atividade 
que promove paciência, atenção aos deta-
lhes e um engajamento profundo com o 
ambiente. As crianças aprendem a esperar, 
a observar cuidadosamente e a apreciar as 
nuances do comportamento animal e do 
ecossistema ao seu redor. Esta prática não 
apenas desenvolve habilidades de concen-
tração e paciência, mas também instiga uma 
curiosidade natural e um desejo de aprender 
mais sobre o mundo. Ao identificar espécies 
de aves e registrar seus comportamentos, os 
jovens observadores estão, na verdade, pra-
ticando métodos científicos básicos, como a 
coleta de dados e a análise crítica.

Em contraste, as redes sociais são projeta-
das para capturar e manter a atenção dos 
usuários através de estímulos constantes 
e gratificação instantânea. O design dessas 
plataformas incentiva a navegação rápida 
por uma grande quantidade de conteúdo, 
com interações superficiais e feedback ime-
diato. Esse ambiente pode levar ao desen-
volvimento de uma menor capacidade de 
atenção, pois os usuários se acostumam a 
buscar constantemente novos estímulos e 
a evitar qualquer forma de tédio ou espera 
prolongada (Carr, 2010).
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Essa diferença fundamental entre as duas 
práticas cria uma tensão. A observação da 
natureza promove um ritmo de vida mais 
lento e contemplativo, onde a atenção aos 
detalhes e a paciência são recompensadas 
com descobertas significativas e um profundo 
senso de conexão com o mundo natural. As 
redes sociais, por outro lado, alimentam um 
ciclo de distração constante, onde o valor é 
muitas vezes medido em curtidas e compar-
tilhamentos, e não em compreensão ou apre-
ciação profunda.

Além disso, o engajamento com a natureza 
oferece benefícios emocionais e cognitivos 
que são difíceis de replicar nas redes sociais. 
Essas experiências são fundamentais para 
o desenvolvimento saudável das crianças, 
proporcionando um equilíbrio necessário em 
uma era dominada pela tecnologia digital.

No entanto, não se trata de demonizar as 
redes sociais, mas sim de encontrar um equi-
líbrio saudável. As redes sociais podem ser 
uma ferramenta poderosa para compartilhar 
descobertas sobre a natureza, conectar-se 
com outros entusiastas e aprender mais sobre 
práticas de conservação e ciência cidadã. A 
chave está em promover uma interação equi-
librada, onde as crianças possam aproveitar 
os benefícios das tecnologias digitais sem 
sacrificar as ricas experiências oferecidas 
pelo mundo natural.

As plataformas de ciência cidadã, como, 
eBird, iNaturalist e Zooniverse, são exemplos 
notáveis de comunidades científicas aber-
tas ao público ligadas a redes sociais. Essas 
plataformas permitem que cidadãos comuns 
contribuam para pesquisas científicas reais 
ao coletar e analisar dados. Por exemplo, 
no eBird, os usuários podem registrar suas 

observações de aves, contribuindo para um 
banco de dados global que é utilizado por pes-
quisadores para estudar padrões de migração 
e conservação de aves (Sullivan et al., 2014). 
No iNaturalist, os participantes podem foto-
grafar e identificar espécies de plantas e 
animais, ajudando cientistas a mapear a 
biodiversidade (Ueda & Hochachka, 2020). O 
Zooniverse permite que voluntários classifi-
quem imagens e dados de projetos variados, 
desde astronomia até biologia (Simpson et 
al., 2014).

O valor dessas plataformas na apropriação 
social da ciência é multifacetado. Primeira-
mente, elas promovem a participação ativa 
dos cidadãos de todas as idades e áreas de 
formação, como no caso do Felipe, no pro-
cesso científico. Ao coletar dados, os partici-
pantes aprendem sobre o método científico, 
a importância da precisão e a relevância de 
suas contribuições para a pesquisa cientí-
fica. Esse envolvimento direto pode desmis-
tificar a ciência, tornando-a mais acessível e 
compreensível.

Além disso, essas comunidades fortalecem a 
conexão entre os cidadãos e a ciência. Par-
ticipar de projetos de ciência cidadã pode 
aumentar o interesse e o entusiasmo pela 
ciência, incentivando uma maior valorização 
do conhecimento científico. Isso é particu-
larmente importante em um contexto onde 
a desinformação científica pode ser preva-
lente. Ao se envolverem diretamente com a 
coleta e análise de dados, os cidadãos podem 
desenvolver um entendimento mais profundo 
e crítico da ciência.

Outra forma eficaz de criar comunidades 
científicas abertas ao público é através de 
clubes científicos e eventos educacionais. 
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Clubes de Observadores de Aves, por exem-
plo, podem organizar sessões de observação 
de aves e workshops sobre diferentes aborda-
gens, permitindo que os membros aprendam 
e compartilhem conhecimento. Esses clubes 
não apenas educam, mas também criam um 
senso de comunidade entre os participantes, 
reforçando o valor da colaboração científica.

Workshops e eventos científicos abertos ao 
público, como feiras de ciência e palestras, 
também desempenham um papel vital. Esses 
eventos oferecem um espaço para a divul-
gação científica, onde pesquisadores podem 
compartilhar suas descobertas com o público 
de maneira acessível e envolvente. Além 
disso, eles proporcionam oportunidades para 
que os participantes façam perguntas e inte-
rajam diretamente com os cientistas, forta-
lecendo a compreensão e o interesse pela 
ciência.

O Felipe está apenas iniciando sua carreira 
como observador da natureza, estudante e 
futuro pesquisador. Em sua figura nasce a 
esperança de um futuro mais promissor para 
as próximas gerações, mesmo que não siga 
seus planos pelos desvios da vida, será um 
adulto diferente como o jovem curioso que 
conheci. Voe, Felipe!

Fig.  5  Sabiá-coleira (Turdus albicollis) por 
Felipe Ferreira.
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Obàtálá: criador 
de criaturas 
e criadores – 
lançamento do livro
Oba Oribato Obàtálá Ilé-Ifẹ̀ ẹ̀, Olaolu 
Oladotun Okanlawon Dada Ooo Dada, 
Yeye Oribato Obàtálá Ilé-Ifẹ̀ ẹ̀ e Susana 
Oliveira Dias

10/07/2024 -É com alegria que compartilhamos 
o vídeo de lançamento do livro Obàtálá: criador 
de criaturas e criadores, de Oba Oribato Obàtálá 
Ilé-Ifẹ̀ ẹ̀, Olaolu Oladotun Okanlawon Dada Ooo 
Dada, Yeye Oribato Obàtálá Ilé-Ifẹ̀ ẹ̀ e Susana 
Oliveira Dias. O lançamento aconteceu na Casa do 
Lago da Unicamp no dia 2 de abril de 2024. 

A obra, rica em narrativas, desenhos e foto-
grafias, nos permite uma relação respeitosa e 
sensível com a filosofia Yoruba ao contar como 
o orixá Obàtálá – conhecido como o rei dos 
orixás e o deus da criatividade para o povo 
Yoruba – criou o mundo e os seres humanos 
junto com Èșù, além de nos apresentar as 
relações entre Obàtálá e sua esposa Yemòó, 
e, ainda, o primeiro templo desse orixá na 
cidade de Ilé Ifẹ̀, na Nigéria. É ali que tam-
bém temos a oportunidade de conhecer o 
processo de coroação de um rei no templo de 
Obàtálá.

Ao publicar este livro-objeto de arte, como 
parte da Coleção Jurema, a Diretoria de Cul-
tura da Unicamp reafirma-se como espaço ins-
titucional de valorização de diferentes modos 
de pensamento e de conhecimento.

IGBIN OBÀTÁLÁ
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O livro pode ser acessado gratuitamente no 
Portal de Livros de acesso Aberto da Unicamp:

Obàtálá : criador de criaturas e criadores

Biografia dos Autores

Oba Oribato Obàtálá Ilé-Ifẹ̀, Obàtálá Holy-
temple É um dos reis Isoro, foi coroado rei 
tradicional no Templo de Obàtálá em Ilé-I-
fẹ̀, Nigéria, em 2018. Em 2023, foi promo-
vido e recebeu um novo cargo, o de Oribato, 
que está relacionado à medicina e cura. É 
babalorixá e herbarista.

Olaolu Oladotun Okanlawon Dada, Obàtálá 
Holytemple Sacerdote do Templo de Obàtálá 
de Ilé-Ifẹ̀, chefiando a Religião e Culto a 
Obàtálá, ocupando o cargo de Obalesun.

Yeye Oribato Obàtálá Ilé-Ifẹ̀, Secretaria 
Municipal de Educação (São Paulo) Doutora 
em Educação Brasileira pela Universidade 
Federal do Ceará. Formadora docente no 
Núcleo para Educação das Relações Étnico-
-Raciais da Secretaria Municipal de Educa-
ção, na Prefeitura Municipal de São Paulo. 
Conteudista (produção de Unidades de 
Aprendizagem e capítulos para Educação à 
Distância/EAD).

Susana Oliveira Dias, Universidade Estadual 
de Campinas (UNICAMP) Doutora em Educa-
ção pela Universidade Estadual de Campinas. 
Pesquisadora (Pq A) do Laboratório de Estu-
dos Avançados em Jornalismo da Universi-
dade Estadual de Campinas (UNICAMP).

https://econtents.bc.unicamp.br/omp/index.php/ebooks/catalog/book/168
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Ilé Ifè, cidade do 
amor, primeira 
morada de òrìsà na 
Terra, bem antes da 
diáspora africana 
Por Maria da Glória Feitosa Freitas / Yeye 
Oribato Obàtálá Ilé Ifè [1]

30/06/2024 - A cidade de Ilé Ifè, centro de um 
grande reino africano há 25 séculos, teve gran-
de influência em várias etnias naquele continen-
te, refletindo de forma marcante na formação do 
povo brasileiro. 

Para entender a importância histórica, cul-
tural, cosmológica da cidade de Ilé Ifè, nos 
mais diversos mundos, tempos e coloniza-
ções, é necessário lembrar que é um reino 
antigo africano, com evidências históricas 
da origem em torno de 500 a.C e conside-
rado como um centro relevante de produção 
artística entre 700 até 900 d.C.. Já no Brasil, 
ninguém escapa das influências de uma das 
principais matrizes formadoras do povo bra-
sileiro, os diversos povos africanos que vie-
ram escravizados ao Brasil, incluindo pessoas 
do povo Yorùbá[2].

Sendo importante descolonizar o pensa-
mento e tomar uma posição antirracista 
e admitir: “Foi na parte oriental da África 
que a humanidade surgiu, há aproximada-
mente 3 milhões de anos” (KI-Zerbo, 2010, 
p. 511), percorrendo jornada de um modo 
ereto e criando os apetrechos. No geral, 
nós, os brasileiros, nos dedicamos muito ao 
samba, muita gente já ouviu falar em Ogum 

ou Iemanjá, divindades das diversas religiões 
afro-brasileiras, sendo que alguns dizem que 
essas divindades ou orixás vieram da África. 

Nos nossos contatos com alguns brasileiros, 
atuando com o sacerdote Obà Oribato Obá-
tálá Ilé Ifè, como sacerdotisa, encontra-
mos pessoas que concebiam a África como 
remota, com referências que já se perderam 
no tempo e alguns até concebendo como um 
país só atrasado e pobre. Demandando alar-
gamento de políticas públicas que englobem 
a difusão de conhecimentos sobre reais e 
atuais sobre histórias e culturas africanas, 
sendo assim antirracistas.

Entendendo que uma política racista “é qual-
quer medida que produza ou sustente desi-
gualdade racial entre grupos raciais. Uma 
política antirracista é qualquer medida que 
produza ou sustente igualdade racial entre 
grupos étnicos” (Kendi, 2020, p.18). Polí-
tica, aqui compreendido como um conjunto 
de “leis, normas, procedimentos, processos, 
regulamentações e diretrizes escritas e não 
escritas que orientam as pessoas. Não exis-
tem políticas não racistas ou neutras em 
relação à raça”. (Kendi, 2020, p.18).

Além disso, foi possível perceber expressões 
de muito preconceito, com falas ríspidas e 
bem longe de serem antirracistas. Assim 
era possível perceber que a perspectiva do 
colonizador branco, católico e eurocentrado 
pegou bastante sobre corpos e mentes de 
pessoas africanas, indígenas e afro-brasilei-
ras. O passado ancestral africano dos brasi-
leiros e brasileiras aparece muitas vezes com 
o racismo recreativo e até já tipificado como 
crime em 2023. Como escreveu uma pioneira 
no Movimento Negro e intelectual, a Histo-
riadora Beatriz Nascimento[3]:
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Ser negro é enfrentar uma história de 
quase quinhentos anos de resistência à 
dor, ao sofrimento físico e moral, à sensa-
ção de não existir, a prática de ainda não 
pertencer a uma sociedade na qual consa-
grou tudo o que possuía, oferecendo ainda 
hoje o resto de si mesmo. Ser negro não 
pode ser resumido a um ‘estado de espí-
rito’, a ‘alma branca ou negra’, a aspec-
tos de comportamento que determinados 
brancos elegeram como sendo de negro e 
assim adotá-los como seus (Nascimento, 
1974, p.76).

São recorrentes as falas ásperas ou de zom-
barias, sempre racistas, voltadas aos africa-
nos e aos descendentes, no caso do Brasil, 
voltadas aos afro-brasileiros, levando um 
tempo considerável para que o autorreco-
nhecimento como pessoa indígena, parda 
ou preta demonstrassem que a maioria bra-
sileira não é branca. A influência religiosa 
africana no Brasil não permaneceu isenta 
de muitas ofensas e incompreensões por 
desconhecimento.

Tocar nas maravilhas cosmológicas do povo 
Yorùbá demandam esse entendimento pré-
vio. Já que “práticas e os valores culturais 
dos negros foram incorporados como produ-
ção nacional popular, reduzindo a diversidade 
dos afro-brasileiros à diferença racial, social-
mente estigmatizada”. (Bandeira, 2003, p. 
144). Sendo assim, aprender sobre Ilé Ifè é 
percorrer o caminho inverso ao racismo e as 
mentiras que parecem verdades e ditas em 
mais de 520 anos.

Lá na Nigéria, onde está localizada a cidade 
de Ilé Ifè, ou aqui no Continente Americano, 
pouco se sabe sobre um dos orixás mais 
importante da religião tradicional Yorùbá. 
Seja pelo desconhecimento da cosmologia 
Yorùbá e/ou pelos efeitos das ações das 

religiões de origem euro-coloniais, dissemi-
nadas nos continentes americano e africano, 
apagando as histórias e as culturas africanas. 
Por sinal, a Lei 11645/2008 obriga o ensino 
das histórias e das culturas indígenas, afri-
canas e afro-brasileiras na Educação Básica 
no Brasil. 

Por um tempo, o Google traduzia a palavra 
Èsù (lê-se como Exú), em língua Yorùbá, 
como Satanás, e o contraditório é que a 
figura do Satanás inexiste entre os orixás que 
desceram do céu até a Terra. Satanás é tipi-
camente presente em importantes religiões 
bem disseminadas na Europa e em países que 
viveram a colonização de um país africano. 
Essa tradução maquiavélica, racista, precon-
ceituosa e que pegou como uma fake-news 
na nossa contemporaneidade, foi escrita 
pelo bispo da Igreja Anglicana, Samuel Ajayi 
Crowter, nascido em Osogun na Nigéria, um 
homem que foi escravizado e posteriormente 
libertado por missionários.

Ainda que tenha passado pelo terror da 
escravização, era abolicionista, defendendo 
a libertação dos colonizados africanos, con-
tanto que os alforriados tivessem as suas 
‘mentes adestradas’, “afastando-se de cos-
tumes tribais sub-humanos e cujos espíritos 
expurgariam crenças negras bárbaras, dando 
lugar à mais importante libertação: a aceita-
ção da palavra sagrada” (Frias, 2019, p. 11). 
Na visão dele a única caminhada era afas-
tar-se das divindades do povo que ele pró-
prio pertencia, o povo Yorùbá. E que tinham 
outras e diferenciadas palavras sagradas em 
oráculos.

Assim a palavra Èsù foi sendo traduzida como 
Satan. Em 2015, o tradutor do Google tra-
duzia Exú como o Satan (Satanás). Em um 
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movimento liderado por jovens sacerdotes 
e sacerdotisas da nossa religião tradicional 
Yorùbá, em camisetas e nas caminhadas, 
que continua acontecendo atualmente é pos-
sível ler e ouvir a frase: “Èsù no is Satan”, 
demandando que a visão branco-ocidenta-
lista, eurocêntrica, racista e de intolerância 
religiosa, não esteja presente até no simples 
ato de traduzir o nome de uma divindade, 
um orixá do povo Yorùbá.

O culto ao òrìsà Èsù atravessou o Atlântico e 
chegou com os africanos escravizados, entre 
aqueles que vinham da África Ocidental. Já 
que vieram para as Américas os “povos suda-
neses e/ou Yorùbás (nagôs, ketus, egbás); 
gegês (ewês, fons); fanti-ashanti (generica-
mente conhecidos como mina); povos islami-
zados (mandingas, haussas, peuls)” (Silvério, 
2013, p. 13). Entre outros povos. E, ainda, 
com diversos povos africanos escravizados, 
incluindo Yorùbá, veio uma farmacopeia de 
fitoterápicos, com a “manipulação de plan-
tas medicinais e condimentares em comu-
nidades quilombolas e/ou afro-brasileiras 
como um patrimônio cultural, e hoje se ava-
lia seu uso, e importância, na atenção básica 
à saúde” (Silvério, 2013, p. 13). Todo este 
legado é hoje afro-brasileiro. Seus difusores 
são desconhecidos de muitos.

Além de Èsù, outros orixás eram cultuados, 
aconteceram iniciações, rituais aconteciam, 
ainda que a perseguição religiosa seja uma 
longa página da história dos escravizados. 
O povo Yorùbá influenciou em “música e 
dança/rituais, a elaboração de esculturas 
em madeira, em metais e outros trabalhos 
manuais como, por exemplo, instrumen-
tos musicais. A cultura iorubana é apontada 
ainda como fonte de influência ao nosso 
léxico” (Silvério, 2013, p. 13).

Òrìsà (orixá) pode ser traduzido para o por-
tuguês do Brasil como “Grande Cabeça”. 
Acima dos 401 orixás está Olódùmarè/Deus. 
Suzanne Wenger, artista que morou em Oso-
gbo e lá foi iniciada em Oxum, contribuindo 
com o atual acervo artístico monumental a 
beira do Rio Oxum, ela entendia que o rela-
cionamento entre Olódùmarè/Deus e os ori-
xás podia ser explicado da seguinte forma: 
òrìsà seria o universo visto por um ângulo 
particular, já Olódùmarè seria a soma abso-
luta das complexidades todas, configurando 
o universo concentrado em uma inteligência.

Olódùmarè, (Ol’(Oni) odu mare, seria tra-
duzido assim: o líder absoluto ou autoridade 
maior (muito grande, pleno), aquele que per-
manece e que sempre é. Deus, na concepção 
Yorùbá, é “aquele que tem autoridade abso-
luta sobre tudo o que há no céu e na terra e 
é incomparável; mare = aquele que é absolu-
tamente perfeito, o supremo em qualidades” 
(Ribeiro, 1996, p. 60).

Olódùmarè orientou que Obàtálá criasse a 
vida na Terra. A partir desta realidade criada, 
tudo o que vive na Terra “tem uma dimensão 
interna e oculta. Aquilo que falta aos olhos 
vivos é o eu oculto celestial ou espiritual. É 
assim para os humanos e assim também para 
as árvores. E todos os demais seres vivos/
seres espirituais que vivem na floresta, nos 
bosques, nas matas” (Dada; Freitas, 2018, 
p, 01). Não derrubar uma árvore, dentro 
desta cosmovisão religiosa Yorùbá, significa 
preservar um ser vivo e espiritual, a partir 
do entendimento de que em cada pequena 
árvore um espírito cresceu “devagarzinho e/
ou uma morada de espíritos, simbolizando 
ou encarnando certas realidades espirituais” 
(Dada; Freitas, 2018, p. 01). 
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Alguns dos 401 orixás existentes, uma grande 
parte deles são cultuados nas cidades da 
Nigéria em que vive o povo Yorùbá, nos esta-
dos de Oyo, Osun, Ogun, entre outros. Em 
alguns países da Diáspora Africana, em países 
como México, Cuba, Brasil, Trinidad Tobago, 
Venezuela, dentre outros países, a forte pre-
sença Yorùbá nos tempos de escravização 
trouxeram alguns destes Orixás e seguem 
sendo cultuados.

Entre estes orixás está Obàtálá, convocado 
por Olódùmarè para a criação do mundo. 
Depois de construída a morada terrestre, 
Obàtálá viveu em Ilé Ifè e vários outros ori-
xás. “Obàtálá pegou essas matérias todas e 
seguiu o caminho. Quando Obàtálá chegou no 
lugar que se chama orita meta ete – um lugar 
localizado entre o céu e a atual Terra que 
agora habitamos, este lugar que era somente 
de cheio de água, como o atual Oceano” 
(Dada, 2020, p. 01). Obàtálá estava na com-
panhia da mulher dele, a orixá Yemòó, e 
regressaram juntos ao Orun/’Céu’.

Ilé Ifè é o berço da existência humana e a 
Fonte da Humanidade, diz o povo Yorùbá 
desta cidade! Uma vez por ano, no festival 
Olojo, acontece um dia dedicado a celebrar 
a importância de todos os òrìsà como Obà-
tálá, Odùduwà, Orunmila, Ògún (Ogum), 
Òsun (Oxum), Yemoja, Èsù e outras divinda-
des que chegaram com a tarefa de ocupar e 
liderar no mundo recém criado.

Ògún é orixá da justiça e da guerra, possuidor 
da habilidade em utilizar o ferro, criou uma 
corrente para facilitar a descida dos orixás 
do céu até o mundo, a partir de Ilé Ifè. O 
festival de Olojo é dedicado a òrìsà Ògún. 
Este orixá foi o desbravador que abriu o 
caminho para todos os demais orixás. Nos 

dias atuais é considerado como uma divin-
dade que age, ainda, com as tecnologias, 
computadores e internet.

Èṣù (lê-se em português como Exú), o 
mensageiro é responsável por levar as 
oferendas aos demais orixás. É a personificação 
do bem, presença de positividade sagrada, 
administrador da justiça, protege as cidades, 
do povo Yorùbá. “Por que as pessoas morrem? 
Foi porque Èșù pediu emprestado a terra a 
Ilè e que foi usada para fazer argila molhada. 
O que Ilè (mãe da terra) disse para Èșù foi 
que depois que ele terminasse de usar essa 
terra (areia) para que Èșù devolvesse isso à 
Ilè (mãe da terra)” (Dada, 2020, p. 01).

Com protagonismo feminino defendido pelo 
próprio Olódùmarè, na ocasião em que os 
orixás deixaram de convidar e ouvir a orixá 
Ọ̀ṣun (Oxum) nas decisões conjuntas, nos 
primeiros dias na Terra. “Ọ̀ṣun que tem pal-
meira fresca. Ọ̀ṣun poderosa mulher que não 
pode ser atacada” (Agbaye, 2020, p. 55).  
Susanne Wenger, ativa na criação do atual 
Bosque, em Osogbo, dedicado a esta orixá, 
defendeu que Ọ̀ṣun é uma deusa/orixá das 
águas da vida. “Como ela é uma òrìsà, ela é 
sobrenaturalmente intensa, uma concentra-
ção metafísica de uma força distinta (força 
sagrada) que também está contida não só 
no homem e em tudo o que vive, em tudo 
o que existe fisicamente, mas também em 
Olódùmarè, o próprio Deus” (Wenger, 1977, 
tradução nossa).

É uma das orixás mais populares nos países da 
Diáspora Africana, em países como o Brasil. 
Por outro lado, em Ilé Ifè, não se associa 
um(a) orixá do povo Yorùbá com nenhum 
santo ou santa relacionado com a Igreja cató-
lica. Recorrentemente no Brasil, as pessoas 
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falam que Oxum seria sincretizada em uma 
ou outra Santa católica. Ọ̀ṣun é ainda o 
nome do rio em que a orixá é cultuada. “É 
Ọ̀ṣun a quem você deve recorrer. Ọ̀ṣun, dona 
da água sagrada, que rapidamente se levanta 
para ouvir sua oração. Ọ̀ṣun nunca apóie mau 
comportamento” (Agbaye, 2020, p. 21).

A religião tradicional Yorùbá está interessada 
com a formação ética das pessoas do povo 
Yorùbá ou a qualquer pessoa interessada 
da Diáspora Africana. Uma longa jornada é 
vivenciada para atingir esta excelência de 
comportamento moral e social. A pessoa 
bem-educada, chamada de Ọmọlúàbí “deve 
demonstrar e exibir o valor de ìwàpẹ̀ lẹ́ [bom 
caráter]. O bom ìwà [caráter] é superior, é 
um papel importante na integridade dos indi-
víduos. A pessoa que tem sùúrù [paciência] 
se beneficiará do caráter” (Agbaye, 2020, 
p. 21). Caráter é essencial. “Entenda que 
bom ìwà [caráter] é superior a qualquer boa 
sorte ou oportunismo. Bom ìwà [caráter] pro-
move prosperidade, sucesso, respeito e vida 
longa!” (Agbaye, 2020, p. 31). 

Os seres humanos com seus orís podem, sem-
pre que necessitem, relembrar o destino 
acertado antes de toparem as trajetórias na 
vida terrena. “O termo orí é usado para se 
referir à cabeça física ou externa de uma 
pessoa e a sua cabeça interna (orí-inú). Orí-
-inú é um dos elementos mais importantes da 
nossa cosmovisão Yorùbá e da concepção tra-
dicional Yorùbá da personalidade/caráter” 
(Dada; Freitas, 2018, p.01).

Ogunnaike (2015), depois de ouvir muitos 
sacerdotes do povo Yorùbá, defendeu que 
orí-inú é, concomitantemente, destino, 
divindade pessoal e fonte. Deste modo, no 
corpus do Oráculo de Orunmila, com seus 

256 odus (diferentes unidades e sacadas com 
a escolha de uma corrente de sementes) e 
diversos versos, é possível entender que 
“cada pessoa escolhe um orí no céu. Alguns 
são bons e levam a uma longa vida e prospe-
ridade, enquanto outros acabam em ruínas. 
Em uma variante do mito, ao sair do céu, 
cada pessoa se destaca à Árvore do Esqueci-
mento, Igi Igbàgbé, e declara o destino que 
ela escolheu” (Ogunnaike, 2015, p.260).

O que se passa ao longo da existência humana 
é que ainda que a responsabilidade da esco-
lha seja de cada pessoa, ocorre a passagem 
por essa árvore e “depois de passar por seus 
ramos, e descendo para o mundo, toda lem-
brança deste destino está perdida/esque-
cida. Em todas as versões do mito, Ọrunmila 
testemunha sozinho a escolha de orí e é 
assim chamado ẹlẹrìí ìpín, ‘a testemunha 
da escolha (do destino)’” (Ogunnaike, 2015, 
p.260). Para conseguir reconstituir um pouco 
desta memória da escolha se deve consultar 
o oráculo. “Por esta razão, Ọrunmila pode 
ser consultado através da adivinhação para 
determinar o conteúdo ou os desejos do Orí” 
(Ogunnaike, 2015, p.260). Orunmila é o orixá 
da sabedoria.

Os oráculos do povo Yorùbá conseguem tra-
zer dicas sobre os destinos já acertados e 
reaproximar o consulente de como vencer os 
desafios. O Oráculo trazido pelo òrìsà Orun-
mila (orixá da Sabedoria) contém 256 odus 
e inúmeros versos que memorizam as passa-
gens dos orixás e as vezes em que tiveram 
problemas semelhantes aos seres humanos 
como temas relacionados a prosperidade, 
trabalho, casamentos, fertilidade, desen-
tendimentos, doenças e busca de vida longa, 
entre tantos outros temas tão comuns as 
existências humanas. Assim, estes exemplos 
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de buscas dos orixás aos oráculos, nos tem-
pos em que os orixás viviam em Ilé Ifè, e usa-
vam as consultas oraculares como “recursos 
divinatórios para conhecer os desejos do pró-
prio orí” (Ribeiro, 1996, p. 55). Significando 
“que as vidas dos orixás também regidas por 
seus orí beneficiam-se da consulta” (Ribeiro, 
1996, p. 55). 

Os oráculos do povo Yorùbá são fontes plenas 
de sabedoria e de abertura de alternativas, 
seja um simples obi que se parte em quatro 
pedalos e se faz uma consulta, seja os 16 
búzios do Merondilogun, seja a corrente de 
sementes e ikins e que configuram nas caí-
das um dos 256 odus, nunca estáticas e que 
tocam no acordo firmado, ainda no plano 
espiritual é chamado de Orun, e que costuma 
ser esquecido pelo consulente, ao passar 
pela Árvore do Esquecimento, antes de fazer 
a experimentação na Terra. Assim, cada 
consulta é uma forma de se achegar destes 
acertos até o retorno ao Orun. “O jeito de 
hoje é, amanhã não é. Por isso um herbalista 
consulta o oráculo a cada cinco dias. Quem 
quer que te machuque hoje, pode ainda ser 
uma fonte de bênção para você amanhã” 
(Agbaye, 2020, p.12). Tudo pode mudar na 
próxima consulta! 
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De quem são as 
terras fertilizadas 
na Amazônia antiga 
e nosso amado 
futuro ancestral?
Maria da Glória Feitosa Freitas /  
Yeye Oribato Obàtálá Ilé Ifè [1]

30/06/2024 - Traçando um caminho percorrido 
desde o relato de Caminha, passando pelo “Geno-
cídio e resgate dos Botocudo” e chegando na visão 
de “Futuro ancestral” de Krenak, este texto traz 
um painel realista da relação da terra brasileira e 
os povos originários.

Agora que o #ClimateClock, o Relógio do 
Clima, decretou que temos em torno de seis 
anos para zerar as emissões de carbono e 
produzidas pela excessiva queima de car-
vão, gás e petróleo e pelo desmatamento de 
florestas como a Amazônia, seria uma boa 
hora para pensar no passado e projetar um 
mínimo futuro?

Grande parte da população brasileira, desde 
os tempos coloniais, vive na Costa Brasileira. 
Neste cenário aconteceu um dos primeiros 
encontros entre povos indígenas e os primei-
ros colonizadores, descrito por Pero Vaz de 
Caminha: “Eram pardos, todos nus, sem coisa 
alguma que lhes cobrisse suas vergonhas. Nas 
mãos traziam arcos com suas setas. Vinham 
todos rijos sobre o batel; e Nicolau Coelho 
lhes fez sinal que pousassem os arcos. E eles 
os pousaram” (Caminha, 1500).

O que desconhecia Caminha e toda a tripula-
ção é que parte destes povos indígenas vie-
ram viver no atual sudeste brasileiro, nesta 
mesma Costa Atlântica em que se deu este 
primeiro encontro. O que as pesquisas apon-
tam é que viveram na Amazônia e depois 
desceram para a região mais ao centro-sul 
do país, assim no começo do século XVI já 
viviam lá nesta área, e viram os primeiros 
portugueses na chegada. 

A obra de Manoela Carneiro da Cunha, 
Índios no Brasil – histórias, direitos e cida-
danias, publicada em 1992, é um caminho 
seguro para fortalecer certezas sobre ver-
dades históricas sobre os povos indígenas. 
Ainda que o movimento indígena reivin-
dique a troca da palavra índios por povos 
indígenas, é necessário dizer que a obra foi 
escrita bem antes das atuais reivindicações 
justas sobre a pluralidade que não cabe 
na palavra singular “índio” (Cunha, 2012). 
A autora comenta que até 1537 inexistia um 
estatuto da humanidade do “índio” como 
humano, então coube ao Papa, só em 1537, 
consolidar e afirmar que os indígenas eram 
homens, parte da humanidade. A ideia se 
manteve nas teses do racismo científico a tal 
ponto eficiente aos criadores que no século 
XIX, Blumenbloch estudou um indígena 
conhecido como Botucudo (nome pejorativo 
e dado ao povo indígena Krenak, povo de 
Minas Gerais e ao qual pertence o escritor 
Ailton Krenak) e o classificou entre o orango-
tango e homem (Cunha, 2012).

Por trezentos anos, na região leste de Minas 
Gerais deveria ser preservada. Colonizadores 
impediram a passagem direta das minas até o 
litoral, evitando contrabando de ouro e dia-
mantes. Foi criado o “sertão do leste”.  No 
final do século XVIII, ocorreu o esgotamento 
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das minas, chegou a hora de derrubada e 
exploração da Mata Atlântica e de “exter-
minar os chamados índios `botocudos’, que 
enfrentavam os colonizadores. Houve, por-
tanto, o genocídio dos índios. Atualmente, 
as comunidades indígenas estão renascendo 
e se fortalecendo, exigindo respeito pela sua 
identidade étnica e o atendimento de suas 
necessidades” (Coelho, 2009).

Krenak narra sobre o lugar em que ele nas-
ceu: “Naquele lugar houve um massacre cau-
sado pelos colonos. Incendiaram a aldeia, 
fuzilaram crianças e mulheres e mataram 
muitos a facão. Isso ocorreu no final dos anos 
1940 e 1950 e não havia ali nenhuma família 
instalada pacificamente” (Coelho, 2009, p. 
193). Inúmeros povos indígenas e indistintas 
perseguições!

Falavam, os teóricos das colonizações até 
em uma Bestialidade da fereza. O século XVI 
está muito longe da Era da Glaciação, entre 
35 e 12 mil anos atrás e que teria permitido 
a uma parcela da única raça existente e 
humana, surgida na África e caminhasse até 
o continente americano, da Ásia até a nossa 
América, em até 12 mil atrás. A mesma raça 
humana que vivia, uma parcela dela, lá na 
Europa (Cunha, 2012).

Então Cunha toca nessa ideia ainda presente 
nas cabeças de muitos não-indígenas. Eu ouvi 
estudantes de graduação na região Tocantina 
(parte da Amazônia Legal na divisa de Pará, 
Maranhão e Tocantins) expressarem alguns 
pânico e outros medo dos povos indígenas 
Krikati e Guajajara que vivem na região do 
sul do Maranhão, como uma justificativa para 
não visitar uma aldeia, em um dia festivo 
com corrida de toras e outros eventos festi-
vos, ainda que constasse no projeto político 

pedagógico do curso, em um dos objetivos a 
busca de obter essas inserções em comunida-
des tradicionais. 

Manoela, neste livro, toca no que pareceu 
historicamente ser uma verdade aos “bran-
cos”, desde a colonização, um assustador 
primitivismo do indígena brasileiro e que 
ela qualificou como um triunfo do evolucio-
nismo, com uma defesa irreal de que todo 
“índio” seria uma estaca zero da evolução 
humana. 

Sendo assim foi sendo erguida uma narra-
tiva racista que as sociedades sem estados, 
os povos indígenas que viviam em auto-ges-
tão, decidindo conjuntamente suas ações, 
a tal ponto que ninguém é cacique de nas-
cença como me explicava uma amigo caci-
que e amizade que fiz em 2011, entre o povo 
Krikati, aprendi que é um cargo de confiança 
da comunidade e hoje, em 2023,  ele segue 
como liderança, é professor, e ex-cacique. 

A leitura da obra de Manoela nos mostra 
que essa ideia de primitivos e selvagens de 
dentro das cabeças dos brancos transformou 
sociedades livres da ideia e da vigilância de 
Estado em sociedades primitivas. Acontece 
que se estabeleceu uma crença alimentada 
pelo desejo de supremacia de uma parcela 
da raça humana vivendo no ocidente, e com 
ideias racistas e colonialistas de que o “índio” 
só teria a figura humana, sem ser capaz de 
perfectibilidade (Cunha, 2012). Veja que 
absurdo para quem leu autores indígenas ou 
conviveu com eles.

Sociedades autogestionárias viraram selva-
gens e que não teriam direitos às titularida-
des da terra. A colonização instituiu mentiras 
sobre suas capacidades já consolidadas como 
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produtores de biodiversidade na Amazônia 
Pré-colombiana. José de Bonifácio, conhe-
cido como patriarca da independência do 
Brasil, logo após este fato histórico, lutando 
pela Constituição Imperial, em 1823, lançou 
uma proposta justa (diante da tomada vio-
lenta das terras dos povos indígenas pelos 
colonizadores) que as compras das terras 
indígenas fossem substituídas pela usurpa-
ção, utilizando meios brandos e persuasivos. 

Com fortes oposições, José de Bonifácio e 
Pedro I foram derrotados pelas oligarquias. 
Em 1827, o presidente da Província de Minas 
Gerais defendia que os que ele denominava 
como cruéis botocudos eram devoradores e 
bebiam o sangue humano e que só podiam 
resultar em prole semelhante em uma 
suposta crueldade (Cunha, 2012).

Seguiu pelo século XIX, tempo em que o Brasil 
foi Colônia, Império e República, com raras 
mudanças nos poderes e nos privilégios, com 
expansões colonialistas pelo Sudeste e Ama-
zônia em expansão. Algo mudou na lógica 
não-indígena, e assim os indígenas começa-
ram a interessar menos como mão de obra 
a ser escravizada (presença africana aqui já 
solucionava a ganância colonial capitalista) 
e mais por questões de terra, com o inte-
resse em se apropriar das terras indígenas. 
Inexistia representações indígenas, hostili-
dades eram imensas e só eram escutados os 
povos indígenas, diante de manifestações e 
rebeliões e com raras petições ao impera-
dor ou processos judiciais. A motivação dos 
“brancos” era exterminar os “índios bravos” 
e que “atrapalhavam” as ações dos colonos 
e que deviam ser usados como mão de obra 
(Cunha, 2012).

Seguem até hoje muitos enfrentamentos 
e resistências dos não-indígenas. Expulsão 
das terras até hoje, e uma ação no Supremo 
para decidir se a questão de terras indí-
genas deverá ter ou não a Constituição de 
1988 como um marco temporal. Já as teo-
rias de inspiração no evolucionismo foram 
edificando mentiras que parecem verdades 
como as de Buffons, citada por Cunha (2012) 
em que a natureza nas Américas expirava 
sem conseguir chegar ao pleno acabamento. 
Entre outros pensadores que divulgavam suas 
teorias de um paraíso tropical em degene-
ração aconteceria antes da maturidade, um 
lugar destinado à extinção (Cunha, 2012)

Outras horas, o que reinava era um roman-
tismo acompanhado de “índios” submissos e 
irreais tanto quanto o cientificismo racista de 
algumas teorias. O real eram grandes popula-
ções na Amazônia produzindo biodiversidade 
agrícola. Sobre um inexiste Encontro entre 
“índio” e colonizador a verdade é que a Inva-
são permitiu o desaparecimento de grande 
parte dos mais de mil povos que viviam no 
Brasil, entre a população de aproximada-
mente um milhão para alguns ou quase sete 
milhões de diferentes povos indígenas para 
outros. Só na Amazônia, grande parte dizi-
mada por epidemias de sarampo e varíola 
(Cunha, 2012).

O que explicam a existência de povos que 
insistem em viver isolados na Amazônia e 
sem fazer contato com os “brancos”? Ailton 
Krenak confirma que as doenças vieram com 
os “brancos” também em Minas Gerais, narra 
que seu povo Krenak e chamados de botocu-
dos não seriam ribeirinhos, eram do sertão. 
“Gostavam de ficar na beira dos rios porque 
os rios eram uma fonte de alimentação, além 
de uma orientação de rota. Na sua natural 
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sabedoria, buscavam lugares saudáveis e com 
água limpa. Só quando a mata começou a ser 
infestada de brancos apareceram a malária e 
outras doenças” (Coelho, 2009, p. 195).

A extensa população da Amazônia teve uma 
pequena parcela deslocada para o centro-
-sul, eles eram do tronco proto-tupi, encon-
traram os colonizadores na Costa Brasileira. 
Eles foram acusados de devorar brancos por 
prática de canibalismo. Vindos de terras cul-
tivadas e de arranjos para a pesca, com téc-
nicas apropriadas para produzir alimentos e 
peixes em abundância, para uma população 
grande à época em comparação até com cer-
tas partes da Europa, essa mentira de con-
fundir canibalismo, já que os povos falantes 
tupis não eram e são canibais. Isso é repetido 
até hoje (Cunha, 2012)

Eram antropófagos alguns destes povos e 
comiam não por fome e sim para vingar os 
inimigos. Assim, é inconcebível que essa 
mentira perdure até hoje, como é lamentá-
vel que tenham sido feitos registros de colo-
nizadores europeus e que o discurso seja a 
mentira que os indígenas fossem selvagens 
cruéis, acostumados a comer carne humana. 
Não era fome, e as descrições eram reple-
tas de hostilidades e ódios. A realidade vista 
pelos colonizadores que encontraram os pri-
meiros indígenas era de abertura ao estran-
geiro e ofereciam comida vasta como peixe, 
mariscos, frutas, caças, caranguejos, ervas 
e os moradores da terra não estavam com 
fome (Cunha, 2012). 

Ailton Krenak contesta que seu povo seria 
antropófago. “Esse negócio de a literatura 
dizer que os ‘Botocudo’ eram antropófagos 
é um ato falho, é um truque da má consciên-
cia neobrasileira formadora do Brasil. Eles 

tinham de dizer que minha gente era antro-
pófaga para nos aniquilarem” (Coelho, 2009, 
p. 198). Sempre as mentiras demolindo os 
direitos da terra!

E voltando os olhos à Amazônia, a procura 
de alguma prova desta presença amazônica, 
anterior aos portugueses, que alguns desavi-
sados podem perguntar como se pode com-
provar, as respostas vieram dos exames dos 
vestígios da produção de cerâmica Marajoara 
destes deslocados da Amazônia.

Assim os ameríndios pré-colombianos, os 
ancestrais dos povos indígenas, seus des-
cendentes são indígenas e brasileiros, não 
são idênticos, não falam todos as mesmas 
línguas, não compartilham as mesmas tra-
dições, possuem cosmologias e mitologias 
distintas e fáceis de serem apontadas, e por 
extensão os antepassados da atual população 
que vive nas cidades e aldeias da Amazônia e 
de outras partes do Brasil como o Nordeste e 
o Sudeste também. 

Assim, o Brasil todo é terra indígena, origi-
nariamente. Além de outras implicações do 
clima e que vinculam a maior cidade do país 
e a vasta região amazônica. Uma situação 
que chamou a atenção da população paulis-
tana, foi a chegada de uma fuligem, a fumaça 
das queimadas da Amazônia, junto com uma 
frente fria, em agosto de 2019, escurecendo 
como se fosse noite, por volta das 15 horas, 
aproximando a capital paulista dos danos 
com as queimadas na Amazônia.

Quando a Amazônia ardia em chamas, causa-
das por fogo intencional, o que se viu foi uma 
estranha chuva de cinzas. Isso deve chegar 
como conhecimento e como reflexão às novas 
gerações paulistanas. Escrevo isso e o Relógio 
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do Clima não isenta os que queimam a nossa 
gigantesca floresta tropical do mundo! “A 
fumaça não veio de queimadas do estado de 
São Paulo, mas de queimadas muito densas 
e amplas que estão acontecendo há vários 
dias em Rondônia e na Bolívia. A frente fria 
mudou a direção dos ventos e transportou 
essa fumaça para São Paulo”[2], disse, em 
entrevista, Josélia Pegorim, uma meteorolo-
gista do Climatempo.

O fato é que na zona de convergência do 
Atlântico Sul, existem rios voadores e que 
trazem as bem vindas águas para a casa do 
paulistano, lá da Amazônia. Uma combina-
ção entre ciências e oralidades amazônicas 
não só fala sobre algo distante e exótico aos 
que vivem nas grandes cidades, falta de água 
para beber e para lavar a roupa nestas gran-
des cidades.

“Austrália, Brasil e África do Sul, todos os 
principais produtores e exportadores de 
grãos, estão entre os países em risco de 
seca, assim como uma outras nações da 
África Central e Ocidental, Sudeste Asiático 
e Caribe”, declarou News UN, em abril de 
2023. Alertando ainda que a “escassez de 
chuvas também pode impactar exportadores 
como Argentina, Turquia e Estados Unidos da 
América, bem como países da Ásia Central”. 
As notícias da ONU comentam que o El Niño 
costuma aumentar “a temperatura média 
global e tem sido associado ao recorde esta-
belecido em 2016, quando ocorreram vários 
desastres geradores de carbono, incluindo 
incêndios florestais e de turfeiras na Indoné-
sia e bilhões de árvores dizimadas pela seca 
na Amazônia” (ONU, 2023). Aqui outra refe-
rência a legado ancestral como arma para o 
nosso futuro!

Ailton Krenak defendeu na sua obra Futuro 
Ancestral que nós, os e as, humanos e huma-
nas, não devemos nos render com aquilo que 
nos assombra, na contemporaneidade, a nar-
rativa do fim do mundo e que age para abolir 
os sonhos. Krenak lembra que é no interior 
dos nossos sonhos que residem as memórias 
dos nossos ancestrais e da Terra. Ele reflete 
que estaríamos aceitando uma humilhante 
condição de consumir a Terra. 

O autor indígena defendeu ainda que os 
orixás e os ancestrais indígenas e de outras 
tradições “instituíram mundos onde a gente 
pudesse experimentar a vida, cantar e dan-
çar, mas parece que a vontade do capital é 
empobrecer a existência”. O capitalismo 
quer um mundo triste e monótono em que 
operamos como robôs, e não podemos acei-
tar isso” (Krenak, 2022, p. 21).

Esse livro do Krenak, publicado neste pós-
-pandemia e que reúne apresentações públi-
cas dele nos anos pandêmicos de 2020 e 2021 
(pandemia da Covid 19) veio com este título e 
indagado sobre o conceito por trás do título, 
ele disse: “Quando dizemos que o futuro é 
ancestral, tem mais a ver com DNA do que 
com genealogia. Essa é a visão de mundo: é a 
capacidade de voltar a um evento que criou 
o mundo e que está vivo em você. Queremos 
uma criação constante de tudo e de nós mes-
mos” (Krenak, 2022, p. 21).

Krenak ainda afirmou: “É isso que acontece 
no DNA, esse código repassado por nossos 
ancestrais. Isso pode nos reintroduzir na 
constelação da vida dentro do planeta, onde 
deixamos de ser especialistas e percebemos 
que temos uma origem comum” (Krenak, 
2022, p. 21). Assim, o conceito, Krenak con-
voca à resistência e “nos convida a resistir às 
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narrativas sobre o fim do mundo, imaginando 
um futuro ancestral, moldado pelas memó-
rias que podem ser encontradas no núcleo 
da Terra e que são carregadas por nossos 
ancestrais”[3].

Precisamos chegar ao século XXI e ter um 
pensador indígena para escrever livros sobre 
ancestrais que deixaram relevantes legados. 
O que fala Krenak, entre outros pensadores 
indígenas, vai demolindo as teorias racis-
tas que provocaram muita aceitação entre 
os brancos. Será importante, com profun-
das reflexões, levar e buscar saberes sobre 
a famosa e inadequada classificação racial 
feita pelo cientista famoso Lineu, no século 
XVIII. 

Lineu era botânico, zoólogo e médico, criou 
a nomenclatura binomial e uma classificação 
científica, virou o pai da taxonomia moderna. 
Fez uma classificação sustentada em escala 
de valores e insinuando uma hierarquização 
equivocada discriminando, ao mesmo tempo, 
raças e continentes como o americano (era 
assim no singular que classificava os diversos 
povos do Continente Americano) e o africano 
(muitos povos e um só nome para os repre-
sentar (Munanga, 2004).

Para Lineu, o indígena do continente ameri-
cano, nossos povos indígenas pré-colombia-
nos e habitantes das terras antes de qualquer 
ideia de América, estes povos diversificados 
foram denominados por Lineu como ame-
ricano. O americano, segundo Lineu, era 
moreno, cabeçudo, colérico, contumaz 
amante da liberdade, autogovernado pelo 
hábito, ainda pintava o corpo. Não somente 
os nossos povos indígenas latino-americanos 
sofreram com essa classificação racista e 

preconceituosa e que costumavam e seguem 
pintando o corpo como marcas significati-
vas das diversidades culturais de cada povo 
(Munanga, 2004).
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ENTREVISTAS

“Podemos sim 
mudar e revitalizar 
a terra” – Entrevista 
com Valdelice 
Verón, liderança 
indígena Guarani 
Kaiowá
Por | Emanuely Miranda
Editora | Susana Dias

30/06/2024 - Em entrevista à Climacom, Valdelice 
Verón relembra sua história e fala sobre o futuro.

De acordo com as palavras da liderança indí-
gena Valdelice Verón, o povo Guarani Kaiowá 
sofre com o genocídio, o ecocídio e o episte-
micídio. As três violências se retroalimentam 
e causam fins de mundos. Diante desse con-
texto, ela se levanta dizendo que podemos 
sim mudar e revitalizar a terra ao reivindicar 
pautas urgentes para as populações originá-
rias, como o direito ao território que, em sua 
etnia, leva o nome de Tekoha. 

Envolvida desde a infância com a luta pelo 
Tekoha, Valdelice Verón se tornou reconhe-
cida mundialmente como representante de 
seu povo. Além disso, formou-se como mes-
tra em Desenvolvimento Sustentável pela 
Universidade de Brasília (UnB), onde atual-
mente cursa o doutorado em Antropologia. 
A Climacom a convidou para uma entrevista 
e abordou temas como Marco Temporal, 
mudanças climáticas e ancestralidade.  

ClimaCom: Como liderança indígena, você 
está presente em eventos de envergadura 
planetária, como a 28ª Conferência das 
Nações Unidas sobre as Mudanças Climáti-
cas (COP28). Qual a relevância da presença 
de saberes e pautas indígenas em arenas 
como essa? Quais são as próximas partici-
pações em sua agenda?

Valdelice Verón: Cumprimento a todos e 
todas. É muito importante a nossa presença 
nos espaços onde nós conseguimos levar um 
pouco do conhecimento, dos saberes e faze-
res do nosso povo Guarani-Kaiowá, para dis-
cutirmos e falarmos de nossas preocupações 
e da preocupação dos nossos matriarcas em 
relação às mudanças climáticas que têm 
ocorrido no mundo, porque o povo indígena 
Guarani-Kaiowá tem lutado contra o genocí-
dio, contra o ecocídio e contra o epistemi-
cídio. Os três estão entrelaçados quando se 
trata da morte do conhecimento, da morte 
das florestas e da morte das matriarcas.

ClimaCom: Você recebeu o 21º Prêmio 
Anual de Liderança Global, oferecido pela 
Vital Voices, sob fundação de Hillary Clin-
ton. A premiação se deu em virtude de sua 
luta contra o genocídio indígena, bem como 
por sua atuação em prol da demarcação de 
terras. O que essa conquista representa a 
nível coletivo? 

Valdelice Verón: O Vital Voices, da Hillary 
Clinton e do Joe Biden, é um reconhecimento 
muito profundo. É um reconhecimento muito 
grande. É um reconhecimento daquelas 
mulheres que tombaram na luta pela terra, 
daquelas meninas que foram estupradas 
pelos pistoleiros na luta pela terra, daquela 
liderança que tombou na luta pela terra, 
daquela matriarca que foi queimada viva. 

https://g1.globo.com/ms/mato-grosso-do-sul/noticia/2022/11/12/indigena-de-ms-e-unica-lider-da-america-latina-a-receber-premio-de-organizacao-de-hillary-clinton.ghtml
https://g1.globo.com/ms/mato-grosso-do-sul/noticia/2022/11/12/indigena-de-ms-e-unica-lider-da-america-latina-a-receber-premio-de-organizacao-de-hillary-clinton.ghtml
https://g1.globo.com/ms/mato-grosso-do-sul/noticia/2022/11/12/indigena-de-ms-e-unica-lider-da-america-latina-a-receber-premio-de-organizacao-de-hillary-clinton.ghtml
https://g1.globo.com/ms/mato-grosso-do-sul/noticia/2022/11/12/indigena-de-ms-e-unica-lider-da-america-latina-a-receber-premio-de-organizacao-de-hillary-clinton.ghtml
https://g1.globo.com/ms/mato-grosso-do-sul/noticia/2022/11/12/indigena-de-ms-e-unica-lider-da-america-latina-a-receber-premio-de-organizacao-de-hillary-clinton.ghtml
https://g1.globo.com/ms/mato-grosso-do-sul/noticia/2022/11/12/indigena-de-ms-e-unica-lider-da-america-latina-a-receber-premio-de-organizacao-de-hillary-clinton.ghtml
https://g1.globo.com/ms/mato-grosso-do-sul/noticia/2022/11/12/indigena-de-ms-e-unica-lider-da-america-latina-a-receber-premio-de-organizacao-de-hillary-clinton.ghtml
https://g1.globo.com/ms/mato-grosso-do-sul/noticia/2022/11/12/indigena-de-ms-e-unica-lider-da-america-latina-a-receber-premio-de-organizacao-de-hillary-clinton.ghtml
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Então, é um reconhecimento de vozes das 
mulheres Guarani-Kaiowá no estado de Mato 
Grosso do Sul, no Brasil. Hoje se fala muito 
em outros lugares, porém nós, no Mato Grosso 
do Sul, somos o povo esquecido. As mulhe-
res Kaiowá, Guarani-Kaiowá, somos esque-
cidas. E esse é um grande reconhecimento. 
No momento do recebimento do prêmio, tive 
a oportunidade de falar e continuo tendo a 
oportunidade de falar, de gritar sobre o nosso 
modo de ser e de viver.

ClimaCom: O filósofo Ailton Krenak nos fala 
sobre a possibilidade de haver um futuro 
ancestral. Quando falamos em crise climá-
tica, as chances de reversão inexistem. 
Sendo assim, para as cosmologias indíge-
nas, como podemos acessar de fato um 
amanhã que esteja conectado à ancestrali-
dade? O que você pensa sobre isso?

Valdelice Verón: Há várias interpretações 
de como é a cosmologia indígena, de como 
pensamos o universo. A mulher Kaiowá é 
matriarcal por natureza. Porque a divindade 
feminina é quem criou a terra, quem fez a 
terra. Então, a cada vez que pisamos nela, 
a cada respirar, nós temos o nosso modo de 
revitalização. Revitalização da terra, do ar. E 
ainda nós, mulheres Kaiowá, acreditamos que 
nós podemos sim fazer essa mudança. Nós 
podemos, você pode: ouvindo o nosso canto, 
a nossa dança, o nosso clamor, o nosso grito. 
Nós podemos fazer uma grande corrente jun-
tos. Podemos sim mudar. Eu acredito sim na 
mudança, para que um dia possamos sentar 
embaixo da árvore, brincar na grama com 
as crianças. Eu acredito muito. Precisamos 
somente de que cada um faça a sua parte.

ClimaCom: Ainda em sua infância, você 
teve o primeiro contato com a retomada das 

terras tradicionais. Você diz que essa temá-
tica marca a vida de um indígena Kaiowá 
desde o princípio. De que modo essa luta 
formou sua identidade como liderança?

Valdelice Verón: Eu comecei a ir para a reto-
mada desde os seis anos de idade. Eu cresci 
na retomada, na luta. Meus brinquedos foram 
a borduna, a flecha, o arco, o takwa para 
tocar e dançar e um maracá. Esses foram 
meus brinquedos. Às vezes, quando penso, 
foram  momentos muito lindos para mim. 
Momentos marcantes onde a gente cantava, 
a gente dançava, mesmo com as balas, com 
os tiros atrás de nós, em meio aos rios que 
precisei atravessar correndo e os machuca-
dos nos pés. Essa foi a minha realidade. E se 
fosse para fazer tudo de novo, eu faria tudo 
de novo, faria novamente tudo que eu fiz do 
lado do meu pai e da minha mãe. Assim que 
nós crescemos.

ClimaCom: A família também formou sua 
identidade. O modo de viver do seu pai e 
sua mãe, a luta de ambos pelo território 
e os ensinamentos que lhe passaram são 
menções importantes em distintos trechos 
da sua dissertação de mestrado. Como essa 
experiência ancestral te inspira?  

Valdelice Verón: Quando tínhamos junto a 
retomada, como criança, muitas vezes cho-
rava. Íamos na caçamba, no trator, na car-
roceria. E queria dormir, às vezes. Mas aí 
a minha mãe pegava o takwa, o maracá e 
cantava. Logo passava o sono. Logo passava 
a dor. Então, a luta pelo território estava 
acima de tudo. E eu coloquei na minha 
cabeça todos esses ensinamentos do canto, 
da dança, da língua, da importância do ali-
mento, dos remédios, de tudo. Tudo o que 
a minha mãe ensinava e o meu pai ensinava 



296

ClimaCom Cultura Científica - pesquisa, jornalismo e arte | Ano 11 - N 26 / Junho de 2024 / ISSN 2359-4705

ENTREVISTAS ENTREVISTA COM VALDELICE VERÓN, LIDERANÇA INDÍGENA GUARANI KAIOWÁ

eu fui aprendendo e guardando comigo. Meu 
pai me dizia que um dia eu poderia fazer o 
papel falar.

ClimaCom: Em certo trecho de sua disser-
tação de mestrado, você declara: “A Mãe 
Terra também precisa de seus guardiões, 
precisa dos povos originários, pois esses 
não sucumbiram nas mãos da ganância e 
do progresso ilusório”. Não é à toa que as 
terras indígenas estão entre as mais pre-
servadas do país. Por outro lado, diversos 
estudos identificam os povos originários 
como um dos grupos de maior vulnerabili-
dade às mudanças climáticas. Por que, ape-
sar do papel que desempenham em prol da 
preservação, estão entre os mais vulnerá-
veis nesse aspecto?

Valdelice Verón: A Mãe Terra precisa de 
guardiões. Nós vemos essa vulnerabilidade 
porque as áreas onde tem mais árvores, rios 
e animais são o nosso território, por isso 
estão propensos a ataques de todos os tipos. 
Ataque das multinacionais, ataque dos lati-
fundiários, dos pistoleiros. Somos vulnerá-
veis, também, porque temos que beber água 
muitas vezes de um rio que é envenenado. 
Rios onde aqueles bichinhos mais pequenini-
nhos, como as abelhas, até os bichos grandes 
bebem água e são, igualmente, envenena-
dos. Morremos, também, quando temos abor-
tos espontâneos devido ao veneno jogado na 
água, na terra e no ar. Estamos vulneráveis e 
lutamos, lutamos… Quando jogam veneno lá 
longe, em cima da monocultura, o vento traz 
o veneno e atinge nossas crianças, nossas 
plantações, nossos animais, nossos pássaros. 
Tudo é atingido. 

ClimaCom: O gênero atravessa sua pesquisa 
e sua luta. Como você enxerga a potência 

de articular essa intersecção com a pauta 
indígena?  

Valdelice Verón:  Eu escrevi a minha dis-
sertação com a minha mãe e as minhas tias. 
Nós temos que ter essa visão. Tentei trazer 
o máximo possível. Como eles sempre me 
falavam: “Faça o papel falar”. Como fazer o 
papel falar? E como fazer o papel ser ouvido 
por você, por mim, por todos? Porque é uma 
dissertação, não é para uma ou duas pessoas. 
Não é só para o meu povo, mas para a huma-
nidade. Em minha pesquisa busco fazer falar 
conhecimentos sobre como é a vida e como 
se tem que viver a vida.

ClimaCom: No artigo “Sobre máscaras, 
fumaça e fogo doméstico: experiências das 
mulheres Kaiowá na pandemia da Covid-
19”, você expõe as precariedades do ser-
viço de saúde para lidar com a pandemia 
no contexto indígena. De que modo as 
crises escancaram a vulnerabilidade dos 
direitos humanos no que tange a população 
originária?

Valdelice Verón: Em relação  à Covid-19, pri-
meiro não houve uma política de contenção 
da pandemia, de modo geral, no Brasil. E, 
também, não existiu uma política de con-
tenção para o povo indígena. Essa foi uma 
das piores situações que o povo indígena no 
Brasil já viveu. Para lidar com a pandemia 
nos recolhemos, literalmente, no mato. A 
minha mãe pegou o maracá dela,  o facão-
zinho e falou: “Vamos para o mato”. Foi um 
momento difícil, fazíamos nossos remédios, 
mas precisávamos de outros remédios e não 
tivemos socorro do sistema de saúde público. 
Então, por isso, aconteceu toda essa ação das 
matriarcas. Minha mãe disse: “o mal atrai o 
mal” e eu fiquei pensando nessa frase. E, 

http://icts.unb.br/jspui/bitstream/10482/34048/1/2018_ValdeliceVeron.pdf
http://icts.unb.br/jspui/bitstream/10482/34048/1/2018_ValdeliceVeron.pdf
https://repositorio.bvspovosindigenas.fiocruz.br/items/372acff5-8da8-4567-bf93-6e72039f64dd
https://repositorio.bvspovosindigenas.fiocruz.br/items/372acff5-8da8-4567-bf93-6e72039f64dd
https://repositorio.bvspovosindigenas.fiocruz.br/items/372acff5-8da8-4567-bf93-6e72039f64dd
https://repositorio.bvspovosindigenas.fiocruz.br/items/372acff5-8da8-4567-bf93-6e72039f64dd
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realmente, a pessoa que estava à frente do 
Brasil, naquele momento, era alguém muito 
mau. É maldade. E o mal atrai o mal. Ela 
disse isso para mim no meio de uma trilha no 
mato, e isso é verdade. As pessoas que pode-
riam estar ajudando, não podiam, porque se 
sentiam de mãos atadas. E o povo indígena 
viveu nesses quatro anos  um dos piores tem-
pos: tempos de perseguição, ameaça, morte 
e intolerância religiosa. 

ClimaCom: Retomando sua dissertação de 
mestrado, você escreve: “Pertencemos 
a um território específico que é do nosso 
povo há milhares de anos. Neste espaço, 
além de usufruir do que nos é cedido, temos 
a obrigação de zelar e respeitar a natureza 
e, sobretudo, de defender e proteger os 
recursos naturais disponíveis,mantendo o 
respeito mútuo e profundo com a Terra, 
vivendo de forma autônoma.Acreditamos 
numa relação social mantida com nossa 
terra e com tudo que há nela,assim como 
respeitamos os outros grupos de pessoas e 
culturas. Durante todo o tempo de nossa 
vida, aprendemos, com nossas anciãs, a 
interpretar a voz da natureza, através 
das manifestações e reações climáticas do 
tempo e do espaço”. Posteriormente, tam-
bém escreve: “Para nós, Kaiowá, a terra 
não é apenas o lugar onde pisamos, mas é, 
também, onde nossos costumes são desen-
volvidos e preservados, em um território 
onde viveram nossos antepassados, onde 
estão suas marcas profundas que se rela-
cionam com seus corpos. Não é qualquer 
território, mas aquele que carrega a essên-
cia da vida Kaiowá, que está lá, nas marcas 
deixadas pelos antepassados”. Suas pala-
vras parecem anunciar uma relação cós-
mica com o território. Como essa relação 

difere da relação que os latifundiários esta-
belecem com ele? 

Valdelice Verón: Quando pensamos território 
é porque tem história ali, tem memória. Essa 
memória não é da terra, mas da divindade 
que a protege. A divindade que ainda está 
ali, está junto com a gente e ainda está nos 
protegendo. A diferença entre o latifundiário 
e nós, indígenas, é que nós ainda sentimos 
a presença daquela terra, daquele sagrado 
que está ali. Ainda sentimos e vemos, porque 
fazemos parte dela ainda. Pode passar cem 
mil anos, e essa percepção continuará viva, 
porque a memória coletiva, a história cole-
tiva, esse repasse de conhecimento, não vai 
ser apagado. Nunca é apagado. Não é algo 
que não tenha vida. Tem vida, tem memó-
ria. Diferente da monocultura, da investida 
no agronegócio. Entre os povos indígenas 
prevalece esse pensamento, um pensamento 
de vida. Um pensamento onde podemos 
falar, respirar juntos e produzir os alimen-
tos. O milho branco é sagrado, a batata doce 
pequenininha é sagrada, a mandioca, o fei-
jão,  a fruta, todos são sagrados. Tudo isso 
são os seres que a divindade que nos trouxe, 
que nos traz ainda, e que nós mantemos. 
Esses seres  nos ouvem quando cantamos. 
Eles fazem parte de nós e nós deles.  Não 
tem como separar. A terra tem vida e nós 
fazemos parte dela.

ClimaCom: Durante o IX Encontro Nacio-
nal dos Estudantes Indígenas (ENEI), você 
denunciu o genocídio que o povo Guarani-
-Kaiowá estava sofrendo e contou também 
sobre as ameaças que recebeu. Em certo 
momento, conforme registrou o portal da 
Unicamp, disse: “O Estado do Mato Grosso 
do Sul não quer a vida do povo guarani-
-kaiowá. Não quer que o nosso povo viva”. 

https://www.unicamp.br/unicamp/noticias/2022/07/29/alvo-de-genocidio-povo-guarani-kaiowa-pede-socorro
https://www.unicamp.br/unicamp/noticias/2022/07/29/alvo-de-genocidio-povo-guarani-kaiowa-pede-socorro
https://www.unicamp.br/unicamp/noticias/2022/07/29/alvo-de-genocidio-povo-guarani-kaiowa-pede-socorro
https://www.unicamp.br/unicamp/noticias/2022/07/29/alvo-de-genocidio-povo-guarani-kaiowa-pede-socorro
https://www.unicamp.br/unicamp/noticias/2022/07/29/alvo-de-genocidio-povo-guarani-kaiowa-pede-socorro
https://www.unicamp.br/unicamp/noticias/2022/07/29/alvo-de-genocidio-povo-guarani-kaiowa-pede-socorro
https://www.unicamp.br/unicamp/noticias/2022/07/29/alvo-de-genocidio-povo-guarani-kaiowa-pede-socorro
https://www.unicamp.br/unicamp/noticias/2022/07/29/alvo-de-genocidio-povo-guarani-kaiowa-pede-socorro
https://www.unicamp.br/unicamp/noticias/2022/07/29/alvo-de-genocidio-povo-guarani-kaiowa-pede-socorro
https://www.unicamp.br/unicamp/noticias/2022/07/29/alvo-de-genocidio-povo-guarani-kaiowa-pede-socorro
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Posteriormente, disse também: “Estamos 
passando por tempos de massacre. Massa-
cres da milícia institucionalizada”. Entre o 
ENEI e o momento atual, o que mais acon-
teceu? Quais foram as outras violências que 
sofreram desde então?

Valdelice Verón: Temos sofrido muita 
ameaça, perseguições e a queima das casas 
sagradas. O ano passado foi um dos piores 
que a gente passou, porque a minha tia 
Sebastiana foi queimada viva dentro da casa. 
Foi horrível demais… Tudo isso é intolerân-
cia religiosa. Foi um dos piores momentos 
da nossa vida. Agora, aqueles que mataram 
o meu pai podem andar ali de caminhonete, 
mas eu tenho que estar escondida, alojada 
em algum lugar.

ClimaCom: Ainda em sua dissertação de 
mestrado, você diz: “As injustiças que os 
povos indígenas sofrem, no Brasil já ultra-
passaram muito o limite, somos vítimas de 
anti-indígenas que têm o poder de decidir, 
tanto no poder judiciário como no legis-
lativo e no executivo, os quais atacam os 
nossos direitos e nos tratam como intrusos 
em nossa própria terra”. Recentemente, o 
Congresso Nacional aprovou o projeto de 
Lei que vem a ser o Marco Temporal, ainda 
que o STF tenha considerado o mesmo 
como inconstitucional. Como você percebe 
essa disputa?

Valdelice Verón: A tese do Marco Temporal, 
como a própria expressão fala, é uma tese 
escrita por uma pessoa que já preparou o 
caminho para o grande genocídio dos povos 
originários, dos povos indígenas. Essa tese 
não foi feita casualmente. Ela foi pensada. 
E se essa tese está ali, por que a minha tese 
não pode estar? A minha tese é uma tese 

de mulher Kaiowá. Uma mulher que juntou 
todas as memórias da tataravó, da bisavó, 
da avó, da mãe... Todo o ensinamento que é 
para o mundo,  para a humanidade. A minha 
tese, então, pode ser aprovada também no 
Supremo Tribunal Federal (STF), no poder 
judiciário, no poder executivo. Essa tese do 
marco temporal não é só a morte do povo 
indígena é, também, a morte da terra. É 
genocídio, é ecocídio, é epistemicídio. Isso 
não pode proceder...  É inconstitucional. A 
forma de visão de mundo dos não-indígenas 
não pode ser aprovada. Mas vale ressaltar 
que não são  todos não- indígenas que pen-
sam assim. São aqueles que acham que estão 
com o poder nas mãos. Aqueles que só estão 
defendendo o agronegócio e que não vêem 
a morte por trás disso. A sua própria morte! 
Porque junto com o agronegócio vem o enve-
nenamento. Por isso que tem muito câncer, 
muita doença que o não-indígena não con-
segue curar. Essas pessoas só estão vendo o 
lucro agora, não estão conseguindo enxergar 
a morte e o sangue por trás de tudo isso.

[1] Mestra em Divulgação Científica e Cultural pela Uni-
versidade Estadual de Campinas (Unicamp), jornalista da 
ClimaCom, bolsista TT Fapesp no projeto INCT-Mudanças 
Climáticas Fase 2 financiado pelo CNPq (465501/2014-
1), FAPESP (2014/50848-9) e CAPES (16/2014), sob 
orientação de Susana Dias. Integra o coletivo e grupo de 
Pesquisa | multiTÃO: prolifer-artes sub-vertendo ciên-
cias, educações e comunicações (CNPq). Email: ema-
nuelymiranda.em@gmail.com

https://www.unicamp.br/unicamp/noticias/2022/07/29/alvo-de-genocidio-povo-guarani-kaiowa-pede-socorro
https://www.unicamp.br/unicamp/noticias/2022/07/29/alvo-de-genocidio-povo-guarani-kaiowa-pede-socorro
https://www.unicamp.br/unicamp/noticias/2022/07/29/alvo-de-genocidio-povo-guarani-kaiowa-pede-socorro
https://www.unicamp.br/unicamp/noticias/2022/07/29/alvo-de-genocidio-povo-guarani-kaiowa-pede-socorro
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“Nós temos que 
romper com a lógica 
antropocêntrica 
e pensar na vida 
para além da 
vida humana” – 
Entrevista com 
Édson Kayapó
Por | Emanuely Miranda
Editora | Susana Dias

30/06/2024 - Em entrevista à Climacom, Édson 
Kayapó afirma que o reconhecimento das múlti-
plas formas de existir faz parte do currículo de 
escolas indígenas.

Desde a invasão dos portugueses, os modos 
de existir dos povos originários sofreram 
ataques nas formas de genocídios, ecocídios 
e epistemicídios. Essas violências, que se 
retroalimentam, atingem os indígenas desde 
o começo da vida. Nesse sentido, a escola 
se consagra como um espaço de afirmação e 
resistência. No entanto, não basta qualquer 
escola. Faz-se necessário prezar por uma 
educação que coloque as línguas e as cosmo-
logias tradicionais em um lugar de respeito e 
protagonismo. 

O historiador e pesquisador Édson Kayapó 
(doutor em Educação, História, Política 
e Sociedade pela Pontíficia Universidade 
Católica de São Paulo) dedica-se a estudar 
e fomentar o desenvolvimento de escolas 

indígenas. Em entrevista à Climacom, ele 
fala a respeito, bem como lança um olhar 
histórico sobre o processo de colonização 
que seu deu em território brasileiro e enfa-
tiza a importância de pensar a vida em todas 
as suas dimensões. 

Climacom: No artigo Os Karipuna do Amapá 
e a educação: tensões sociais e resistência 
na fronteira com a Guiana Francesa, você 
comenta sobre um sistema educacional 
diferenciado para a população indígena, 
que leva em conta tanto as línguas origi-
nárias quanto as cosmologias dos povos 
tradicionais. De que modo essa autonomia 
favorece a formação de crianças e adoles-
centes sensíveis às questões ambientais?

Édson Kayapó: Quando os portugueses che-
garam aqui no Brasil, não pediram licença e 
não dialogaram com os nossos povos. Muito 
pelo contrário! Fizeram um movimento de 
expropriação dos territórios. Realizaram por 
aqui um movimento de epistemicídio, consi-
derando que as formas próprias de organiza-
ção indígena e seus modos de pensar e de 
organizar as coisas eram inferiores. Na ver-
dade, pensaram, inclusive, na ideia de que 
os indígenas eram inferiores como um todo: 
biologicamente e culturalmente inferiores. 
E, a partir daí, houve toda uma montagem de 
uma estrutura de imposição de uma nova lín-
gua, e de um novo modo de postura. Houve a 
imposição de um modelo educacional que não 
dialogava com as tradições dos nossos povos. 
Assim foi durante séculos. E esse processo, 
obviamente, não foi sem perdas. Elas foram 
muito grandes e muitas delas irreparáveis. 
Agora, a partir da década de 70, sobretudo, 
com a estruturação do movimento indígena 
nacional e a União das Nações Indígenas, 
naquele contexto da redemocratização do 
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Brasil com o apoio das organizações parcei-
ras, populares e democráticas, o movimento 
indígena, então, começou a pautar suas ban-
deiras coletivas, que eram: demarcação dos 
territórios originários; o respeito às línguas, 
às tradições e às cosmologias indígenas; um 
modelo educacional e pedagógico curricular 
que dialogasse com os conhecimentos, com 
os saberes indígenas. Esse diálogo, ao longo 
do tempo, tem se efetivado muito mais pelo 
esforço dos povos indígenas e dos educadores 
e educadoras e lideranças indígenas do que 
o esforço propriamente do Estado, porque o 
ele tem mobilizado muito pouca energia para 
realizar uma escola diferenciada (apesar do 
Estado ter aceitado o diálogo e esse aceite 
está postado, por exemplo, na legislação 
brasileira). Tanto a Constituição brasileira 
quanto a LDB e uma série de leis específicas 
pontuam muito bem essa escola diferenciada 
que deve fazer o diálogo intercultural entre 
saberes indígenas e outros conhecimentos. Só 
que, do ponto de vista do Estado, há pouco 
esforço para a realização dessa escola, desse 
modelo educacional. Nesse sentido, as pró-
prias comunidades indígenas têm se debru-
çado para fazer acontecer esse formato 
educacional. Eu diria, sim, que a formação 
das crianças e adolescentes e da juventude 
indígena nas escolas brasileiras tem sido exa-
tamente nesse rumo de as identidades e o 
pertencimento se fortalecerem para que os 
indígenas possam compreender a importân-
cia dos territórios tradicionais. Entender que 
os territórios originários são espaços cosmo-
gônicos de produção e reprodução da vida. 
São jardins sagrados que nós recebemos dos 
nossos antepassados para cuidar aqui no 
tempo presente e cuidar não só para nós e 
nossas tradições, porque, obviamente, ter 
território demarcado é fundamental para 

a produção e reprodução dos nossos modos 
próprios de pensar, de agir e de fazer, mas 
esses territórios, por outro lado, de maneira 
complementar, são fundamentais para a vida 
humana e não humana, para a humanidade 
como um todo, para todas as formas de vida. 
Uma vez que essas crianças, adolescentes 
e jovens aprendem sobre a importância de 
proteger e de respeitar a vida em todas as 
suas dimensões. Nesse sentido, os territó-
rios originários demarcados, ou retomados, 
são espaços protegidos e uma proteção que 
é válida, enfim, para a humanidade como um 
todo e não só para a humanidade. Nós temos 
que romper com a lógica antropocêntrica e 
pensar na vida para além da vida humana. 
Obviamente que a vida humana tem essa 
importância fundamental, mas nós aprende-
mos e ensinamos que a vida das árvores, dos 
rios, das montanhas, dos animais são igual-
mente importantes. E isso está colocado den-
tro da escola, dentro do currículo das escolas 
indígenas. É nesse formato que pensamos e 
temos agido, buscando estabelecer e reali-
zar nas escolas um currículo que tenha esse 
diálogo do respeito à vida. Inclusive para que 
nós possamos viver tranquilamente aqui no 
tempo presente e no futuro, não só nós indí-
genas, mas, enfim, a vida como um todo.

Climacom: Ainda no artigo Os Karipuna 
do Amapá e a educação: tensões sociais e 
resistência na fronteira com a Guiana Fran-
cesa, há a seguinte declaração: “A educa-
ção na aldeia adota atividades que exigem 
a participação direta da coletividade geral 
(homens e mulheres) em reuniões para 
discutir e decidir sobre os problemas da 
aldeia”. O que essa percepção coletiva 
pode nos ensinar sobre o modo de encarar 
a mudança climática?
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Édson Kayapó: Os povos indígenas, os edu-
cadores e as lideranças têm realizado uma 
série de atividades e esforços para que se 
mantenham essas relações coletivas dentro 
das comunidades. A criança, desde muito 
pequena, convive ali com os mutirões para 
a limpeza das aldeias, para a produção agrí-
cola, por exemplo, plantar, colher, construir 
casas, fazer alimentos. Muitas comunidades 
indígenas, como a comunidade do Meben-
gokré, por exemplo, o alimento, quase sem-
pre, é coletivo. Feito, em grande medida, 
nas cozinhas coletivas. O tempo todo, nós 
nos deparamos, assim, com uma realidade 
em que a coletividade se efetiva na prática, 
não apenas no discurso. Nesse sentido, eu 
fico pensando que essa forma coletiva tem 
que ser resgatada junto às demais comuni-
dades e sociedades pelo mundo. Não só no 
Brasil. Assim, buscar um reencantamento e 
relações reencantadas que tenham como um 
dos fundamentos as relações coletivas, para 
pensarmos numa coisa que talvez seja mais 
ampla, que é a coletividade em termos de 
nossos compromissos com a casa, sabe? Com 
a casa como um todo. Estou falando de casa, 
assim, para nós, povos indígenas, a casa é a 
floresta. É a floresta com tudo que há nela, 
obviamente, não só as plantas e os vegetais, 
mas toda forma de vida, inclusive nossas pró-
prias vidas. Essa coletividade tem que existir 
e tem que se realizar nesse formato em que 
a coletividade seja fundamental para produ-
zirmos e construirmos um bem viver no coti-
diano, das coisas imediatas: comer, construir 
casa, construir roça, colher, plantar, limpar 
as áreas… São coisas, eu diria, cotidianas 
e imediatas, mas devemos pensar também 
uma coletividade no sentido de garantir-
mos ações e práticas de duração mais longa, 
como, por exemplo, cuidar da floresta, cui-
dar dos animais, cuidar das fontes de água. 

Nesse sentido, essas ações coletivas têm que 
se dar no campo dos diálogos, das pessoas 
realizarem encontros,  rodas de conversas e 
diálogos envolvendo diversas partes da socie-
dade, como a escola, as universidades, os 
centros de pesquisas, as instituições gover-
namentais e não governamentais, os diversos 
grupos que compõem a sociedade, o próprio 
Estado nas diversas representações mundiais 
sentarem e dialogarem com sinceridade em 
favor de uma análise crítica do projeto de 
progresso humano, que deu errado, por-
que esse projeto de progresso humano num 
mundo moderno está evidentemente equi-
vocado. Daí pensar, a partir dessa crítica, 
sobre as alternativas, e entre as alternativas, 
obviamente, está o compromisso em prote-
germos os biomas, os ecossistemas e a vida 
em todas as suas dimensões. Eu penso que 
a proposta de coletividade é uma exigência 
para que possamos juntos, a humanidade 
como um todo, garantir uma tranquilidade 
aqui no tempo presente e para as futuras 
gerações. E para a reprodução tranquila da 
vida no planeta. 

Climacom: Em A Diversidade Sociocultu-
ral dos Povos Indígenas no Brasil: O Que a 
Escola Tem a Ver com Isso?, você escreve: 
“A problemática indígena no Brasil teve 
início com a chegada dos portugueses em 
1500 e a sucessiva política de desestrutu-
ração das tradicionais formas de organiza-
ção dos povos originários, o que significou a 
imposição de novas regras para o funciona-
mento da vida comunitária e o extermínio 
de centenas de povos, línguas e conheci-
mentos, em nome da religião, da civiliza-
ção e da unidade nacional”. Desde então, 
deflagrou-se o genocídio e o ecocídio. 
Como você vê a relação entre ambos?
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Édson Kayapó: Nós vemos então uma 
situação em que genocídio e ecocídio 
têm andado de mãos dadas por aqui, pela 
América e particularmente no Brasil. O 
projeto colonizador estabeleceu uma relação 
muito próxima e quase sem fronteira, uma 
fronteira muito tênue, entre ecocídio e 
genocídio. A violência se deu nos dois campos 
ao mesmo tempo, porque os colonizadores se 
debruçaram em exterminar povos e aldeias 
em um período muito curto de tempo através 
de guerras armadas contra aqueles que não 
aceitaram as ordens da coroa portuguesa e 
não aceitaram a fé cristã, ao mesmo tempo 
em que se promoveu por aqui guerras 
bacteriológicas (talvez uma das primeiras 
guerras bacteriológicas da história humana) 
pelas contaminações, promovendo epidemias 
de sarampo, de febre amarela e de gripe que 
exterminaram tanta gente. Junto a tudo isso, 
se deu essa política de ecocídio: as florestas 
sendo devastadas e derrubadas em nome 
do progresso. A madeira sendo levada. Tem 
uma descrição de Jean de Léry (da segunda 
metade do século XVI) em que ele fala de um 
diálogo, de uma liderança de um ancião Tupi-
nambá que assistia os colonizadores levando 
uma madeira, o pau brasil. Ele assustou com 
aquilo e chamou um trabalhador português 
que transportava madeira e perguntou se lá 
na terra deles não tinha madeira para fazer 
fogueira, para aquecer as pessoas. Ele levou 
um susto com aquela quantidade de madeira 
sendo carregada. Essa fala é muito signifi-
cativa. É um diálogo longo, mas ela é muito 
significativa por vários motivos. Um deles é 
que o ancião se assustou com algo que ele 
nunca tinha visto antes, que era uma extra-
ção exagerada de madeira, mas ao mesmo 
tempo demonstrando uma forma, eu diria até 
ingênua, de perceber o projeto capitalista e 
famigerado que promove o ecocídio. Porque 

o que estava acontecendo efetivamente ali 
era exatamente o desenvolvimento de uma 
ação ecocida. A floresta sendo levada para 
a produção de madeira, para a produção de 
tintura e para a produção de uma série de 
outros bens. O capitalismo, o lucro acima de 
tudo. O desenvolvimento capitalista irracio-
nal, que já estava se dando ali na sua pri-
meira forma, no seu primeiro formato. Veja 
só que o ecocídio inevitavelmente gera o 
genocídio. Afinal de contas, à medida que as 
florestas e os biomas estão sendo devasta-
dos, junto com a devastação dos biomas está 
a devastação da vida. Os indígenas são exter-
minados, caçados e executados dentro des-
ses territórios, à medida que esses territórios 
são expropriados. Mas não é só isso. Os indí-
genas vão perdendo as suas tradições, as suas 
formas próprias de organização e de concep-
ção do mundo, porque os seus territórios ori-
ginários estão absolutamente devastados. E 
expropriados. São dois movimentos paralelos 
e convergentes, eu vou dizer assim: genocí-
dio e ecocídio. Vamos ver historicamente que 
desde o século XVI, à medida que os terri-
tórios indígenas são invadidos, expropriados 
e destruídos, os povos indígenas, junto com 
esse território destruído, também vai sendo 
consumido. São movimentos complementa-
res aos dois.

Climacom: Conforme enfatiza Gonzaga 
(2022), os povos indígenas não estão em 
extinção e tampouco podem ser reduzi-
dos a romantizações generalizadas. Nesse 
sentido, no artigo já citado, você declara: 
“Para avançarmos no debate, é necessário 
que tenhamos clareza sobre a identidade 
desses sujeitos que a sociedade, a escola 
e o Estado têm apelidado genericamente 
de índio. Portanto, é necessário conhecer 
quem são os povos indígenas, quantos são, 
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onde vivem e como se relacionam com o 
Estado atualmente. A partir daí, é possível 
e necessário voltar os olhos para o passado 
em busca de outras histórias que a historio-
grafia e a escola negaram”. De que modo o 
reconhecimento dos modos de existir das 
populações tradicionais foram negados e 
quais seriam os caminhos para reafirmá-los?

Édson Kayapó: Eu diria que o reconheci-
mento dos modos de existir das populações 
indígenas foram negados pela escola, pelo 
Estado e pelos demais espaços sociais desde 
a chegada dos portugueses. Os portugueses 
não buscaram em nenhum momento no pro-
cesso colonizador dialogar efetivamente com 
os direitos desses povos, que são os direitos 
originários. Nós vamos ter algumas masca-
rações de diálogos, como o que aconteceu, 
por exemplo, no século XVIII. O Marquês de 
Pombal, o primeiro ministro da coroa portu-
guesa do rei Dom José I, chegou por aqui, 
na Colônia, com um discurso de que todos 
os indígenas seriam transformados em cida-
dãos da coroa portuguesa, através de uma 
política chamada Diretório dos Índios, que 
muitos historiadores chamam de “a doutrina 
do índio cidadão”, trazida pelos portugueses. 
Num primeiro momento é interessante pen-
sar que a coroa portuguesa estava dizendo 
que iria transformar todos os indígenas em 
cidadãos. Mas o que é exatamente a cida-
dania? Bom, dos artigos ali do Diretório dos 
Índios, havia um que dizia que todo cida-
dão da coroa portuguesa fala a língua por-
tuguesa. E, portanto, estava proibido falar, 
por exemplo, Nheengatú ou outras línguas 
originárias. Obrigatoriamente, todos fala-
riam a língua portuguesa. Dizia ali na legis-
lação que todo indígena seria treinado e 
educado para o mundo do trabalho, para o 
trabalho manual. O Diretório dos Índios, o 

documento, estava estabelecendo que os 
indígenas estavam enquadrados no modo 
de produção capitalista. Estava ali também 
dizendo, no Diretório dos Índios, que as pes-
soas civilizadas deveriam viver dentro de 
vilas, que serão construídas especificamente 
para os indígenas viverem ali numa vida de 
cidadão. Bom, as vilas construídas com casas 
compartimentadas, não mais em formato de 
oca: casas avizinhadas com ruas. E as terras 
que originalmente eram indígenas deixarão 
de ser. Os indígenas deverão abandonar seus 
territórios originários para viver dentro de 
vilas. Esses territórios originários, onde os 
indígenas viviam, deveriam ser abandonados 
e entregues para quem produz. Vamos assim, 
ironicamente, chamar esses grupos que pro-
duzem (eu estou me reportando ao século 
XVIII), de senhores do agronegócio. Senho-
res do agronegócio que historicamente estão 
postos. Lá no século XVI, eles eram os donos 
das capitanias hereditárias, os senhores 
donatários, que vão ao longo do tempo modi-
ficando a nomenclatura e até o formato de 
organização da produção.No final do século 
XIX e início do século XX, eram os coronéis, 
especialmente produtores de café, que hoje 
em dia são os senhores do agronegócio. O 
Bernardo Manzano, que é um grande pesqui-
sador, geógrafo e pesquisador das questões 
do campo no Brasil, nos diz exatamente isso, 
sabe? Que agronegócio é uma categoria de 
análise extremamente ideológica e que, no 
final das contas, traz historicamente as desi-
gualdades sociais, a exploração do trabalho, 
a reprodução do latifúndio, a expropriação 
de territórios de povos indígenas e o exter-
mínio da vida em todas as suas dimensões. 
Vejam só que, historicamente, voltando para 
a questão, os direitos indígenas são negados 
em vários espaços. E quando o Estado diz que 
não é uma negação de direitos e diz que é 



304

ClimaCom Cultura Científica - pesquisa, jornalismo e arte | Ano 11 - N 26 / Junho de 2024 / ISSN 2359-4705

ENTREVISTAS ENTREVISTA COM ÉDSON KAYAPÓ

uma afirmação de direitos, continua sendo 
assim mesmo uma política genocida, episte-
micida e ecocida. Nós vamos, então, ver que 
essa situação vai se reproduzir ao longo do 
tempo. A escola não vai dialogar com os povos 
indígenas, nem o Estado. O Estado brasileiro 
surgido ali no 7 de setembro de 1822 vai 
fazer o indígena desaparecer, sabe? O Estado 
que surge ali está dando o recado muito evi-
dente que não há espaço para a diversidade 
sociolinguística e cosmológica dos povos indí-
genas. Nós vamos ver, por exemplo, que nas 
duas primeiras constituições brasileiras, a de 
1824 e depois a de 1891, não fazem nenhuma 
referência aos povos indígenas, o que, na 
minha opinião, sinaliza diretamente para o 
fato de que o Estado brasileiro está dizendo 
sobre o não diálogo com esses povos. Mas 
não só a constituição, a própria ciência, no 
final do século XIX e início do século XX, está 
falando dos indígenas que serão extintos ine-
vitavelmente. Francisco Van Hagen, que foi 
o mais célebre pensador, pesquisador e inte-
lectual do Brasil no final do século XIX, estava 
dizendo lá de dentro do Instituto Histórico 
Geográfico Brasileiro que o indígena seria 
extinto por sua incapacidade de acompanhar 
o progresso nacional. Os pensadores mais 
afoitos diziam que o último indígena viveria 
até o ano 2000. Foram implantadas escolas a 
partir da criação do Serviço de Proteção ao 
Índio em 1910, quando o Estado brasileiro, 
pressionado pelos direitos internacionais, 
decidiu criar uma Agência de Proteção aos 
Índios, como eles se chamavam, SPI. Essa 
agência criou a Política da Tutela. Determi-
nou que o indígena era relativamente capaz. 
Transformou o indígena em um ser órfão e 
o SPI passou a ser o pai dessa criança órfã. 
Criou-se, a partir daí, a Política da Integra-
ção. O indígena que seria integrado ao seio 
da nação brasileira. O indígena que seria 

ensinado a ser brasileiro e deixaria de ter 
esses pertencimentos específicos indígenas. 
A escola criada para os povos indígenas foi 
organizada exatamente nessa perspectiva. 
Uma perspectiva integradora e epistemicida, 
obviamente. Dentro desses espaços sociais, 
foram negados os direitos dos nossos povos. 
A legislação brasileira foi negando a existên-
cia dos povos indígenas. A ciência defendia 
a tese da extinção inexorável. Enquanto que 
a literatura e as artes do romantismo, espe-
cialmente o romantismo de José de Alencar, 
falava do indígena bonito, doce e domesti-
cado que não apresentava resistência contra 
a força colonizadora. Havia uma orques-
tra tocando sobre o extermínio. E depois, 
no momento seguinte, o Estado brasileiro 
falando sobre a proteção dos povos indíge-
nas dentro de uma política de tutela e inte-
gração dos indígenas à comunhão nacional. 
Toda essa negativa de direitos, essa violação 
de direitos sistemáticos, porque genocídio e 
violação de direitos é um projeto histórico 
que está posto. Nesse sentido, vamos perce-
ber na história das brechas de resistência. 
Os povos indígenas, ao mesmo tempo que 
são povos historicamente massacrados pelo 
genocídio, que sofrem a força do ecocídio 
contra as suas tradições e modos próprios 
de organização, também são povos de resis-
tência, de reexistência. Os povos indígenas 
insistem em manter as suas organizações, as 
suas línguas, as suas cosmologias que acredi-
tam na importância da vida em todas as suas 
dimensões. Aí está a importância de demar-
car os territórios originários, para que dentro 
desses territórios haja segurança, garantia 
da preservação da vida. Eu acho que é nesse 
sentido que os povos indígenas têm atuado: 
no sentido de construir e estabelecer cami-
nhos que reafirmem seus direitos. Entre 
os seus direitos está o direito ao território 
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originário, que é um direito que dialoga com 
políticas, eu diria assim, de respeito às flo-
restas, aos rios, aos animais, aos pássaros, 
aos peixes, ao ar. A reafirmação dos direitos 
se dá na luta do próprio movimento indígena, 
obviamente que dialogando com seus aliados 
e parceiros e parceiras que são os movimen-
tos populares e democráticos que se dão 
por dentro da academia, por exemplo, das 
universidades, de outras diversas institui-
ções e de muitos agentes também do Estado 
que têm se empenhado para estar do nosso 
lado. Ultimamente, os povos indígenas con-
quistaram a criação do Ministério dos Povos 
Originários. Foi um passo fundamental para 
a conquista e para a reafirmação de direitos. 
Hoje em dia, os povos indígenas estão for-
malizando, criando e fortalecendo as escolas 
interculturais e a educação escolar indígena 
intercultural, bilíngue, comunitária, especí-
fica e e sustentável que forma pessoas res-
ponsáveis   pelo fortalecimento e valorização 
das nossas tradições e pelo respeito à vida e 
pela proteção da floresta e tudo que nela há. 

[1] Mestra em Divulgação Científica e Cultural pela Uni-
versidade Estadual de Campinas (Unicamp), jornalista da 
ClimaCom, bolsista TT Fapesp no projeto INCT-Mudanças 
Climáticas Fase 2 financiado pelo CNPq (465501/2014-
1), FAPESP (2014/50848-9) e CAPES (16/2014), sob 
orientação de Susana Dias. Integra o coletivo e grupo de 
Pesquisa | multiTÃO: prolifer-artes sub-vertendo ciên-
cias, educações e comunicações (CNPq). Email: ema-
nuelymiranda.em@gmail.com
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“Estamos avançando 
e novamente 
ganhando terreno na 
agenda ambiental” – 
Entrevista com José 
A. Marengo
Por | Emanuely Miranda
Editora | Susana Dias

30/06/2024 - Em entrevista à Climacom, José 
A. Marengo comemora participação do Brasil na 
agenda ambiental.

Após tempos de negacionismos, o Brasil 
retorna à agenda ambiental com participa-
ção relevante e ativa. Essa é a conclusão de 
José A. Marengo, coordenador do Instituto 
Nacional de Ciência e Tecnologia – Mudan-
ças Climáticas Globais – 2ª Fase. Quatro anos 
após sua última entrevista à Climacom, o 
pesquisador percebe um outro cenário no 
qual nosso país está inserido. 

Mais uma vez, a Climacom entra em diálogo 
com o pesquisador. Dessa vez, ele aborda 
temas como a irreversibilidade das mudanças 
climáticas, planos de adaptação, relação dos 
povos originários com a climatologia e resul-
tados do INCT ao longo dos anos. Confira:

Climacom: Na última entrevista que deu à 
revista Climacom, em 2019, você alertou 
para o fato de que, perante as mudanças 
climáticas, a reversão está cada vez mais 
difícil. Em um contexto no qual bate-
mos temperaturas recordes com o passar 

do tempo, resta perspectiva, ainda que 
mínima, de reverter? O que podemos con-
siderar, de fato, uma reversão ao tratarmos 
o clima e o quanto estamos longe ou perto 
disso?

José A. Marengo: A mudança de clima não 
pode ser revertida. Nós temos uma ten-
dência de aquecimento. Não temos como 
reverter isso para ”esfriamento”. Só se acon-
tecer alguma catástrofe natural. Como por 
exemplo, se todos os vulcões entrassem em 
erupção nesse momento, a fumaça bloquea-
ria a energia solar e aí sim nós estaríamos 
entrando em um regime mais frio. A ideia do 
Acordo de Paris era a redução das emissões 
de gases de efeito estufa para reduzir a ten-
dência de aquecimento. Ou seja, o aqueci-
mento continuaria, porque o aquecimento é 
um processo natural e também um processo 
antropogênico. Ou seja, as atividades huma-
nas estão amplificando o processo natural. 
Nós podemos talvez, digo talvez, reduzir a 
intensidade do aquecimento. O aquecimento 
vai continuar, mas a ideia é que não ultra-
passe não ultrapasse um certo valor de 1,5 
ou 2 graus até meados desse século para 
poder fazer a adaptação mais possível e que 
as pessoas e os ecossistemas sejam mais resi-
lientes ao aumento de temperatura. É pos-
sível reduzir a tendência de aquecimento, 
ou seja, reduzir a intensidade da mudança 
climática, mas reduzir é impossível. 

Climacom: Desde a última entrevista à Cli-
macom, houve uma mudança de governo 
no Brasil. Os negacionismos se afrouxaram 
ou se intensificaram a partir de então? você 
percebe algum tipo de diálogo no momento 
entre climatologistas e tomadores de deci-
são ou nota alguma participação mais ativa 
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do Brasil perante as negociações globais? 
Como está o cenário nesse sentido?

José A. Marengo: O Brasil está mais ativo 
nas negociações internacionais ambientais. 
Tanto que vai sediar a COP30 em Belém no 
próximo ano. Nós estamos de volta à agenda 
ambiental. O Ministério de Meio Ambiente e o 
Ministério de Ciência e Tecnologia estão tra-
balhando juntos para elaborar o Plano Clima 
Adaptação, que é basicamente uma atualiza-
ção do Plano Nacional de Adaptação que foi 
preparado em 2016, mas no governo anterior 
ficou parado. Então, podemos dizer que sim, 
de fato o Brasil está mais ativo nas nego-
ciações internacionais e está trabalhando 
já em diferentes lados da agenda ambien-
tal, como por exemplo desertificação. Está 
trabalhando também com as queimadas, os 
desastres naturais, que são consequências de 
extremos climáticos e ficam mais extremos 
no cenário de mudança climática. Ou seja, 
num cenário de aquecimento global. Temos 
a política nacional sobre desastres naturais. 
Eu diria que estamos bastante avançados 
na agenda ambiental se comparado com o 
governo anterior. Estamos avançando e nova-
mente ganhando terreno internacional na 
agenda ambiental e nas discussões ambien-
tais também.

Climacom: No artigo “Avaliação das Simu-
lações de temperatura e Precipitação de 
um Subconjunto de Modelos do CMIP6 para 
o Brasil”, você escreveu juntamente com 
um grupo de pesquisadores: “Tais conheci-
mentos sobre as tendências de extremos, 
cada vez mais frequentes e intensos são 
úteis para preparar medidas de contingên-
cia e plano de adaptação, assim como dar 
suporte às medidas de mitigação para redu-
zir o aquecimento global e seus impactos 

da mudança do clima”. Falando em adap-
tação e mitigação, quais são as medidas 
públicas e coletivas a serem postas em prá-
tica no caráter emergencial que estamos 
vivenciando?

José A. Marengo: Quando falamos de adap-
tação, estamos falando de um processo ou 
uma tendência de podermos resistir e ser-
mos mais resilientes aos extremos de clima 
futuro. Isso significa que a adaptação já deve 
começar agora, porque já temos extremos 
agora. Agora, digo, no presente. Não temos 
que esperar o futuro. E em alguns lugares 
com extremos meteorológicos, dá para ver 
que ainda não estamos 100% adaptados. O 
fato de termos mortos como consequência de 
uma chuva intensa e deslizamentos de terra, 
denota que temos que investir em adaptação.  
No caso de São Sebastião no ano passado, em 
São Paulo, por exemplo, a chuva foi prevista, 
mas tivemos mortos. A adaptação aos extre-
mos tem que entrar na agenda ambiental. 
É claro que o governo está preparando um 
plano de adaptação atualmente. Os negacio-
nistas estão quietinhos. Não estão falando 
nada por enquanto. São poucos que ainda 
existem, mais ou menos que antes. E acho 
que eles têm influência em alguns setores, 
mas em outros não. A notícia já mostra que 
o clima está mudando e que nós temos que 
pensar em adaptação, mas uma adaptação 
que seja aplicada, porque se você pesquisa, 
você vai encontrar cidades que têm plano de 
adaptação, mas são documentos basicamente 
que não são aplicados. Então, tem que ser 
aplicados. De outra forma, não tem neces-
sidade de elaborar um plano de adaptação. 
Já no caso de Mitigação… É a tendência para 
reduzir a emissão de gases de efeito estufa 
e, com isso, reduzir o aquecimento global. 
Com essas agendas, o Brasil está avançando 
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bastante e de fato quando acontecem extre-
mos mais intensos, nós temos que pensar 
como nos adaptar a esses extremos no pre-
sente, no futuro e o que fazer para que esses 
extremos sejam menos extremos. E para ser 
menos extremos, a tendência do aqueci-
mento global teria que reduzir. Para isso, nós 
recorremos à mitigação. A ideia do Acordo de 
Paris é isso: fazer um clima menos extremo 
para que a população seja mais resiliente. 

Climacom: O Secretário Geral da ONU, 
António Guterres, falou recentemente 
sobre ebulição global em vez de aqueci-
mento global. Nas palavras dele, “A era do 
aquecimento global acabou. A era da ebu-
lição global chegou”. Partindo da premissa 
de que nomeações são importantes, você 
acredita nesse novo nome para o fenômeno 
antrópico? Quais são os motivos e as impli-
cações de nomearmos desse modo?

José A. Marengo: Olha, existem muitos 
nomes, Diferentes pessoas utilizam nomes 
para se referir a algum processo. Por exem-
plo, falam de aquecimento global, falam de 
super aquecimento, falam de El Niño, falam 
de Super El Niño. Muitas vezes, são mais 
palavras que saem no momento da boca de 
alguém que não tem muito significado. O 
comentário do secretário foi justamente 
porque o ano de 2023 foi o ano mais quente 
da história e, se você lembra, em 2023, nós 
tivemos ondas de calor nos Estados Unidos, 
na Europa, no Canadá. Muito intensa, com 
mortos e tudo. E também no Japão, na China. 
E aqui no hemisfério Sul nós também tive-
mos ondas de calor. Acho que o termo ebu-
lição é um pouco exagero, porque ebulição 
é quando você tem a água e a água começa 
a ferver 100°. Então, ebulição é algo mais 
assim, eu diria, retórico. É que estamos com 

uma tendência de aquecimento que em 2023 
bem maior que os anos anteriores. 2023 foi 
um ano super quente. Então, talvez ele se 
refira à ebulição em 2023, comparado ao que 
estava acontecendo naquele momento no 
hemisfério norte, no verão. E depois veio aqui 
o verão no hemisfério sul com essas ondas 
de calor, incluindo ondas de calor durante o 
inverno. Mas, sim, posso dizer que concordo 
que 2023 foi um ano muito quente. Falar de 
ebulição e outros termos retóricos, se aju-
dam a passar a mensagem, estou de acordo. 
Mas, fisicamente, não estamos ainda em ebu-
lição. Estamos em processo de aquecimento. 

Climacom: Ainda no artigo “Avaliação das 
Simulações de temperatura e Precipitação 
de um Subconjunto de Modelos do CMIP6 
para o Brasil”, houve a seguinte declara-
ção: “Assim, uma análise por estado é inte-
ressante, pois permite que gestores em 
nível estadual possam  incorporar  esses  
resultados  em  seus  planos de adaptação 
em relação às mudanças climáticas”. Quais 
estados demandam mais atenção e quais 
estão avançando nos planos de adaptação? 
O que tem sido feito a respeito?

José A. Marengo: Essa pergunta é difícil, por-
que, na verdade, se você entra na internet, 
você vê que estados como São Paulo e Espí-
rito Santo têm planos de adaptação. Recife 
tem seu plano de resiliência e tudo isso. Mas 
se são aplicados ou não, isso é outra história. 
Esse trabalho foi desenvolvido com o pessoal 
do Espírito Santo e aí tem um pouco o foco do 
estado do Espírito Santo, que tem um plano 
de adaptação, que está bastante ativo na 
agenda ambiental. A ideia é, sim, já que nós 
temos a situação de extremos e os extremos 
estão gerando desastres. A pergunta é: nós 
temos que nos adaptar a quê? E nós temos 

https://cultura.uol.com.br/noticias/60332_secretario-geral-da-onu-afirma-que-chegamos-na-era-da-ebulicao-global.html
https://cultura.uol.com.br/noticias/60332_secretario-geral-da-onu-afirma-que-chegamos-na-era-da-ebulicao-global.html
https://cultura.uol.com.br/noticias/60332_secretario-geral-da-onu-afirma-que-chegamos-na-era-da-ebulicao-global.html
https://cultura.uol.com.br/noticias/60332_secretario-geral-da-onu-afirma-que-chegamos-na-era-da-ebulicao-global.html
https://cultura.uol.com.br/noticias/60332_secretario-geral-da-onu-afirma-que-chegamos-na-era-da-ebulicao-global.html
https://cultura.uol.com.br/noticias/60332_secretario-geral-da-onu-afirma-que-chegamos-na-era-da-ebulicao-global.html
https://cultura.uol.com.br/noticias/60332_secretario-geral-da-onu-afirma-que-chegamos-na-era-da-ebulicao-global.html
https://cultura.uol.com.br/noticias/60332_secretario-geral-da-onu-afirma-que-chegamos-na-era-da-ebulicao-global.html
https://cultura.uol.com.br/noticias/60332_secretario-geral-da-onu-afirma-que-chegamos-na-era-da-ebulicao-global.html
https://cultura.uol.com.br/noticias/60332_secretario-geral-da-onu-afirma-que-chegamos-na-era-da-ebulicao-global.html
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que nos adaptar a extremos mais extremos. 
E dentro desses extremos, você pode ter uma 
onda de calor, ou uma onda de frio, ou uma 
seca, ou episódio de chuva muito intensa 
que podem levar a deslizamento de terra, 
a enxurradas, que são desastres que mais 
matam pessoas. Então, de fato sim,  como 
conhecimento de extremos, não podemos 
pensar em elaborar planos de adaptação, 
mas temos que pensar realmente como ela-
borar esses planos de adaptação. Você pode 
pensar em plano a nível municipal, um plano 
a nível estadual, um plano regional como por 
exemplo plano para a Baixada Santista, Vale 
do Paraíba, a região metropolitana de São 
Paulo, ou um plano nacional de adaptação 
que está sendo reelaborado. 

Climacom: O site The Nature Conservancy 
afirma que não há como alcançar ações 
efetivas de combate às mudanças climáti-
cas sem a liderança de povos originários, 
quilombolas e comunidades tradicionais. 
De acordo com a Organização das Nações 
Unidas (ONU), terras indígenas e comuni-
dades locais abrigam 80% da biodiversidade 
remanescente no mundo. Assim sendo, 
o que pensa sobre a relação entre povos 
originários e climatologia? Qual a potência 
desse encontro?

José A. Marengo:  Na minha posição eu 
preciso pensar em toda a população, e não 
apenas nos povos originários ou nos povos 
migrantes. Porque nosso foco é no ser 
humano. No entanto, está comprovado que  
em áreas protegidas da Amazônia - quando se 
fizeram medidas de CO2 -, a emissão de CO2 
foi bem menor em comparação com áreas 
mais urbanas (Manaus, Belém…), por serem 
áreas protegidas pelos povos originários . Isso 
se deve  à forma como essa população vive. 

Uma população que vive com baixo carbono. 
Os povos originários não poluem muito. Eles 
também são mais sustentáveis no uso de 
recursos. Então, se precisa madeira, corta 
uma árvore, não corta trezentas. Do mesmo 
modo, é preciso pensar também nas mulhe-
res. Por exemplo, tem estudos que mostram 
que em alguns países as mulheres são mais 
vulneráveis aos extremos da mudança de 
clima que os homens, porque muitas vezes 
vem o desastre, por exemplo, e as mulhe-
res não conseguem correr. O que acontece 
também com pessoas idosas… Entre os huma-
nos, existem, portando, diferentes graus de 
contribuição para o problema das mudanças 
climáticas. Ao mesmo tempo, é preciso pen-
sar que todo todo mundo deve participar na 
agenda ambiental para reduzir a mudança 
climática. Outra coisa importante é que os 
povos indígenas e quilombolas são os mais 
afetados quando temos extremos climáti-
cos. E isso é um indicador que chamamos de 
injustiça climática, porque são os que menos 
poluem e, por outro lado, são os mais afe-
tados. Quando acontece uma seca na Ama-
zônia, o pessoal fica isolado, porque o rio 
seca completamente. Não tem como levar 
medicamentos, alimentos, combustível para 
eles. Então, eles são mais afetados. Não só 
aqui no Brasil, mas a população indígena das 
ilhas do Pacífico também. Com a elevação 
do nível do mar, essas ilhas estão desapare-
cendo e essa população vai ter que migrar 
para outras áreas continentais. São os que 
menos poluem, mas são os mais vulneráveis 
e são aqueles que estão sendo mais afetados. 
Os povos originários são os que mais sofrem e 
são os que menos contribuem para a emissão 
de gases de efeito estufa. 

Climacom: O Instituto Nacional de Ciên-
cia e Tecnologia para Mudanças Climáticas 

https://www.tnc.org.br/conecte-se/comunicacao/noticias/ipcc-report-climate-change/?utm_source=google&utm_medium=cpc&utm_campaign=ipcc-23&gad_source=1&gclid=Cj0KCQiAyeWrBhDDARIsAGP1mWTX3KEASn25MhXkxVi6529CfpsgDvToCbfxTzfL8FSgi_aqt0_-68kaAmScEALw_wcB
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está na Fase 2 sob sua coordenação e tem 
a interdisciplinaridade como um diferen-
cial. No mais recente relatório, houve a 
seguinte declaração: “O INCT para Mudan-
ças Climáticas Fase 2 (INCT MC2) tem como 
objetivo implementar e desenvolver uma 
rede abrangente de pesquisa interdiscipli-
nar sobre mudanças globais e sustentabili-
dade”. Quais são as áreas de conhecimento 
envolvidas e quais são os benefícios do diá-
logo entre elas?

José A. Marengo: Eu sou climatologista. 
Então quando nós falamos de mudança cli-
mática, um climatologista pensa em aumento 
da temperatura e em redução da precipita-
ção… Mas se você conversa com o pessoal da 
saúde por exemplo, eles consideram a clima-
tologia, mas de uma forma diferente. Eles 
dizem por exemplo que altas temperaturas 
e alta precipitação podem propagar o mos-
quito da Dengue. Ou o pessoal da agricultura 
e da agroecologia, quando temos menos pre-
cipitação, nós podemos ter secas hidrológi-
cas que podem afetar a geração de energia 
ou secas agrícolas que podem afetar a produ-
ção agrícola. Então, a agenda do INCT é jus-
tamente trabalhar em setores, porque clima 
tem impacto basicamente em todos os seto-
res. Nós temos setores como saúde, segu-
rança alimentar e isso envolve toda parte 
agrícola, pesca, produção de gado, pecuária, 
segurança hídrica que tem a ver com a dispo-
nibilidade de água para consumo humano ou 
consumo de animais, segurança energética. 
A ideia é que o clima está mudando, mas os 
impactos estão sentindo todos os setores, 
incluindo a parte de economia, ecossistemas. 
Ou seja, a mudança climática já passou a 
ser algo muito abrangente. Surgiu um termo 
que se falava de mudanças globais, mudança 
climática e seus impactos. De fato sim, a 

ideia do INCT é criar essa agenda interdisci-
plinar ou transdisciplinar para saber como a 
mudança de clima está afetando. Porque não 
é só o aumento da temperatura ou a redução 
da chuva. Essas mudanças têm impactos em 
diferentes histórias e de diferentes formas. 
Um setor pode se sentir mais afetado que 
outro ou um deles pode sofrer um impacto 
grave de um evento extremo, mas pode ser 
muito perigoso com mortes. Então, a ideia do 
INCT é justamente a transdisciplinaridade: 
trabalhar clima com diferentes setores. 

Climacom: Recentemente, após a pande-
mia, houve a inclusão da Saúde no escopo. 
Como essa inclusão se entrelaça com aspec-
tos climáticos?

José A. Marengo: A saúde já fazia parte 
da agenda do INCT. Desde o primeiro INCT, 
liderado por Carlos Nobre, sempre entrou! 
Depois, durante a pandemia, apareceram 
um monte de informações. “Ah, porque o 
clima também afeta a pandemia…” Os pes-
quisadores da saúde começaram a trazer 
um pouco dessa agenda, adicionar às agen-
das anteriores. Mas os resultados não foram 
muito conclusivos, porque uns diziam que 
não tinha impacto e outros diziam que tinha 
sim impacto. Talvez um dos impactos que 
nós observamos é um pouco indireto, porque 
quando tem uma mudança climática muitas 
vezes por recursos que deveriam ser usados 
para a redução da emissão de gases tiveram 
que ser usados de emergência para vacinas 
e controle da pandemia. Então, nesse caso, 
sim. A pandemia de Covid foi um dos temas 
de pesquisa. Por enquanto, não temos resul-
tados muito conclusivos para dizer que o 
clima é um dos fatores que tem a ver com a 
propagação. 
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Climacom: Dois dos objetivos do INCT são 
sensibilizar a percepção pública da ciência 
e da tecnologia em relação às mudanças 
globais e aos impactos na sociedade, bem 
como envolver e educar a sociedade. Como 
se dá essa articulação com o público? Quais 
são as apostas e os desafios envolvidos?

José A. Marengo: Nós temos justamente a 
componente de comunicação dentro do INCT. 
Quando falamos de comunicação, estamos 
falando além de artigos científicos, livros… 
Porque isso tem um alcance limitado dentro 
da comunidade acadêmica. Por isso que nós 
produzimos aqueles relatórios em cores com 
figuras em português, justamente para divul-
gar entre um povo não cientista e tomadores 
de decisão. Nós, como INCT, temos sido con-
vidados várias vezes para audiências públi-
cas no Senado sobre o tema de Mudanças 
Climáticas. Sempre que podemos, a gente 
apresenta em eventos científicos nacionais 
e internacionais. Também são produzidos 
folhetos e outras informações. Vocês mes-
mos da Unicamp estão trabalhando com isso 
através de aulas ou cursinhos para “leigos”. 
Quando digo “leigos”, digo pessoas que não 
tem a ver com a ciência, mas que precisam 
de saber, porque a ideia é essa. A ideia é que 
a ciência produzida seja assimilada. Talvez, 
não entendida 100%, mas que a população 
fique ciente de que o clima está mudando e 
que essa mudança eventualmente vai afetar 
todo mundo, tanto aquele que polui quanto 
aquele que polui menos, mas a população 
tem que estar informada de que uma chuva 
intensa, por exemplo, pode dar lugar a um 
deslizamento de terra e pode matar pes-
soas, como já aconteceu. Então, muitas pes-
soas não saem de casa quando a defesa civil 
manda elas saírem por risco de desastre e 
morrem como consequência disso. Morrem, 

porque não têm essa percepção de que um 
desastre pode matar, de que um desastre 
tem a ver com extremos e que os extremos 
estão aumentando em intensidade e fre-
quência com as mudanças climáticas. Ou 
seja, tem que ter uma percepção de que as 
mudanças climáticas já estão acontecendo e 
podem piorar se nada for feito. É aí que vem 
as políticas de governo, planos de adapta-
ção, de mitigação, de resiliência, de desas-
tres para poder proteger a população e todas 
as infraestruturas estratégicas. 

Climacom: Por fim, como você avalia as 
contribuições do projeto e os principais 
resultados ao longo desses anos? 

José A. Marengo: Eu diria que temos feito 
um bom trabalho. O tema da agenda ambien-
tal já está no meio científico. Nós participa-
mos de reuniões de INCTs e os resultados do 
INCT Mudanças Climáticas são bem vistos e 
isso tem dado lugar a um grande número de 
publicações científicas derivadas dos resulta-
dos. Tem dado lugar a um grande número de 
relatórios técnicos ou de apresentações. Eu 
diria que realmente nós estamos avançando. 
É claro que sempre existe essa limitação de 
criar essa percepção. Por isso, existe uma 
componente específica sobre comunicação. 
Como falei, repito: comunicação não é só 
escrever um artigo científico. É escrever algo 
que a população consiga entender e colocar 
em prática. Isso é um pouco do que nós temos 
desenvolvido e estamos desenvolvendo até o 
final do projeto com essa agenda integrada e 
multidisciplinar. 

[1] Mestra em Divulgação Científica e Cultural. Email: 
emanuelymiranda.em@gmail.com
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Disponível em: https://climacom.mudancasclimaticas.net.br/
entrevista-com-eduardo-mario-mendiondo-diana-zatz/

Entrevista com Eduardo Mario Mendiondo
Por | Diana Zatz
Editora | Susana Dias

30/06/2024 - O engenheiro hídrico, como gosta de ser chamado o pesquisador Eduardo Mario Mendion-
do, apresenta nesta entrevista sua perspectiva das bacias hidrográficas e da educação com os recursos 
hídricos.

Eduardo Mario Mendiondo é coordenador da Unidade Científica  Educação e Treinamento do 
INCT Observatório Nacional de Segurança Hídrica e Gestão Adaptativa (ONSEAdapta).

Ficha técnica
entrevista com Eduardo Mario Mendiondo
vídeo: Diana Zatz Mussi
orientação: Susana Dias
arte: Chico Linares/MeioLAB

Pegada hídrica
A série de entrevistas “Pegada Hídrica” é parte de um projeto de pesquisa em divulgação 
científica integrado ao INCT Observatório Nacional de Segurança Hídrica e Gestão Adaptativa 
(ONSEAdapta). Este projeto propõe uma reflexão audiovisual sobre as questões teóricas e 
também sobre as imagens que são utilizadas e geradas nas pesquisas que compõem o INCT, 
com o objetivo de investigar formas não convencionais de divulgar e afetar os públicos sobre 
o tema da segurança hídrica. Esse projeto é financiado pelo programa Mídia Ciência de jorna-
lismo científico da FAPESP, Processo: 2023/11956-0.

https://climacom.mudancasclimaticas.net.br/entrevista-com-eduardo-mario-mendiondo-diana-zatz/
https://climacom.mudancasclimaticas.net.br/entrevista-com-eduardo-mario-mendiondo-diana-zatz/
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Disponível em: https://climacom.mudancasclimaticas.net.br/teste/

Entrevista com Suzana Montenegro
Por | Diana Zatz
Editora | Susana Dias

11/06/2024 - Nesta entrevista Suzana Montenegro fala sobre a complexidade que envolve a segurança 
hídrica e apresenta o ONSEAdapta, o INCT Observatório Nacional de Segurança Hídrica e Gestão Adap-
tativa, da qual é coordenadora.

Suzana Maria Gico Lima Montenegro é coordenadora do INCT Observatório Nacional de Segu-
rança Hídrica e Gestão Adaptativa (ONSEAdapta).

Ficha técnica
entrevista com Suzana Montenegro
vídeo: Diana Zatz Mussi
orientação: Susana Dias
cartografias: Diego Araújo
arte: Chico Linares/MeioLAB

Pegada hídrica
A série de entrevistas “Pegada Hídrica” é parte de um projeto de pesquisa em divulgação 
científica integrado ao INCT Observatório Nacional de Segurança Hídrica e Gestão Adaptativa 
(ONSEAdapta). Este projeto propõe uma reflexão audiovisual sobre as questões teóricas e 
também sobre as imagens que são utilizadas e geradas nas pesquisas que compõem o INCT, 
com o objetivo de investigar formas não convencionais de divulgar e afetar os públicos sobre 
o tema da segurança hídrica. Esse projeto é financiado pelo programa Mídia Ciência de jorna-
lismo científico da FAPESP, Processo: 2023/11956-0.

https://climacom.mudancasclimaticas.net.br/teste/
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Disponível em: https://climacom.mudancasclimaticas.net.br/
entrevista-com-eduardo-mario-mendiondo-diana-zatz/

Entrevista com Diego Cézar dos Santos Araújo
Por | Diana Zatz
Editora | Susana Dias

30/06/2024 - Diego Cézar dos Santos Araújo é bolsista de pós-doutorado do INCT Observatório Nacional 
de Segurança Hídrica e Gestão Adaptativa (ONSEAdapta).

Diego Cézar dos Santos Araújo é bolsista de pós-doutorado do INCT Observatório Nacional de 
Segurança Hídrica e Gestão Adaptativa (ONSEAdapta).

Ficha técnica
entrevista com Diego Cézar dos Santos Araújo
vídeo: Diana Zatz Mussi
orientação: Susana Dias

Pegada hídrica
A série de entrevistas “Pegada Hídrica” é parte de um projeto de pesquisa em divulgação 
científica integrado ao INCT Observatório Nacional de Segurança Hídrica e Gestão Adaptativa 
(ONSEAdapta). Este projeto propõe uma reflexão audiovisual sobre as questões teóricas e 
também sobre as imagens que são utilizadas e geradas nas pesquisas que compõem o INCT, 
com o objetivo de investigar formas não convencionais de divulgar e afetar os públicos sobre 
o tema da segurança hídrica. Esse projeto é financiado pelo programa Mídia Ciência de jorna-
lismo científico da FAPESP, Processo: 2023/11956-0.

https://climacom.mudancasclimaticas.net.br/entrevista-com-eduardo-mario-mendiondo-diana-zatz/
https://climacom.mudancasclimaticas.net.br/entrevista-com-eduardo-mario-mendiondo-diana-zatz/
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Jardim dos Saberes Ancestrais
Obra coletiva – Faculdade de Educação (Unicamp)

O “Jardim dos saberes ancestrais” é uma roda de troncos coloridos que se erguem sobre um 
chão de pedras de rio. Redes de diversas cores unem os troncos e nos lembram que nascemos 
numa terra, onde a maioria dos povos indígenas, todas as noites, dormem e sonham enreda-
dos. Um espaço circular acompanha os desenhos de grandes árvores que ali vivem há décadas. 
Um lugar de descanso, convívio, encontros, aulas, brincadeiras… Um lugar para nos lembrar 
das ancestralidades que nos compõem e, em especial, daquelas que por séculos foram silen-
ciadas e invisibilizadas em nosso país de violências coloniais. 

As referências que nos orientaram nessa criação foram as artes e os saberes ancestrais de 
povos indígenas e comunidades afro-diaspóricas e suas diversas formas de conviver, criar, 
ensinar e aprender. Um lugar para celebrar as artes, os conhecimentos, as experiências, os 
modos de vida de povos e comunidades que nos últimos anos passaram a compor de maneira 
perene a comunidade universitária da Universidade Estadual de Campinas, com o Programa 
de Cotas Étnico-raciais, aprovado em 2017 e resultado de lutas dos movimentos negros, indí-
genas e estudantil. Esse necessário gesto político, embora tardio, tem criado profundas mar-
cas nos espaços da universidade.

O “Jardim dos Saberes Ancestrais” está situado na Faculdade de Educação e tomou forma 
como obra coletiva em abril de 2024. O espaço foi sonhado inicialmente por um grupo de 
estudantes indígenas, em 2021, quando ainda estávamos nos cuidados da pandemia da COVID 
19. Realizamos, durante aquele ano, encontros nas áreas abertas, para diminuir os riscos de 
contágio e podermos ficar sem máscara. Desse convívio semanal com o jardim, na ocasião 
sem uso algum, foram surgindo ideias de fazermos um espaço com redes embaixo das árvores. 
Passamos os anos de 2022 e 2023 elaborando a proposta, dialogando com setores administra-
tivos, professoras e professores e escrevendo projetos de financiamento. 

Ao final de 2023, conseguimos aprovar um projeto (Prêmio Dcult – ProEC – Unicamp) e inicia-
mos as obras. Foram dois meses de reforma para a instalação dos troncos e pedras e outros 
dois meses de pinturas realizadas pelos estudantes indígenas, estudantes de coletivos negros 
da Unicamp e outras(os) artistas de diversas ancestralidades que se juntaram ao projeto. A 
história do nascimento dessa obra mostra que a ocupação cotidiana dos jardins e espaços 
externos da universidade possibilita uma intimidade com o lugar e com os seres viventes que 
o habitam. 

Semanalmente, desde a sua inauguração em abril de 2024, o Jardim tem sido ocupado por 
estudantes, servidoras(es) técnico-administrativos, professoras(es) e comunidade externa. 
É habitado para descanso, reuniões, conversas, eventos… Também têm acontecido muitas 
aulas, diurnas e noturnas, com o uso das redes de nylon colorido que integram o projeto. Em 
um fim de tarde inusitado, crianças de uma escola transformaram o espaço em um lindo par-
quinho: as redes se transformaram em coloridos balanços. É perceptível que estamos sentindo 
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JARDIM DOS SABERES ANCESTRAIS

a necessidade de sair das quatro paredes, sentir o sol, a sombra, o vento e partilhar nossa 
vida com outros seres. Uma necessidade coletiva dos nossos tempos. 

Cada tronco foi criado por um coletivo de estudantes pertencentes a um povo, a um conjunto 
de povos ou a um coletivo. A maior parte das pinturas traz grafismos ancestrais de povos 
indígenas, povos africanos e desenhos de importância para as comunidades afro-diaspóri-
cas. Também há obras de povos originários da Índia (povos Hindu), da Japão (povo Ainu), 
da Noruega (povo Sami), da Nigéria (povo Yoruba), povos ciganos, povos andinos e amazôni-
cos que vivem fora do território brasileiro. Os 47 artistas, autoras(es) dessa obra, são, em 
sua maioria, estudantes de graduação e pós-graduação da Unicamp, que presentificaram no 
espaço suas ancestralidades na forma de imagens e cores. Os povos indígenas são: Kuikuro, 
Waujá, Tukano, Dessana, Tikuna, Guarani-Mbyá, Kaiowá, Aymara, Atikun, Pankará, Kariri-
-Xocó, Kaingang, Terena, Baré, Baniwa, Yawánawa, Sami, Ainu, Nasa… Cada artista e cada 
coletivo ofereceu imagens que contam histórias ancestrais. 

Jardim remete ao cultivo, ao cuidado, ao manuseio e à coexistência e ganha diversos sentidos 
quando pensamos em seu sentido ancestral. Nos últimos anos consolidou-se a ideia de que 
as florestas, como a Amazônia, são grandes jardins oriundos de longos séculos de relação dos 
seres humanos com os animais, vegetais, fungos… Nesta perspectiva, jardim remete menos 
à ação humana sobre a natureza e mais a uma convivência: maneira de habitar o mundo em 
comum. Caminhar por esse jardim é entrar em contato com uma ampla rede de conhecimen-
tos e sentidos de vida. O “Jardim dos Saberes Ancestrais” é uma instalação viva, colorida e 
multiétnica, para celebrarmos a multiplicidade ancestral que compõe a Unicamp hoje. É a 
potência dos encontros na diferença que esta grande obra coletiva celebra com alegria.

FICHA TÉCNICA

Produção e pintura | Ahuaugu Kuikuro, Alik Wunder, Ana Kely Paema da Costa, Andrea Desiderio Silva, 
Antonio Ariclenes Cassiano da Costa, Bianca Camargo Alves, Carmen Lúcia Rodrigues Arruda, Cleomar Gaspar 
Melgueiro, Cora Desiderio Poltronieri, Dayana Silvério Machado, Fabio Cesar Luiz da Silva, Gabriel Jesuíno 
Flores Filho, Giselle Assunção Barreto, Hatsue Narita, Ibison Cruz de Aguiar, Ismênia Alfredo Carvalho, 
Jamille da Silva Lima-Payayá, Janilton Pinheiro Ferreira, Jaraky Kuikuro, Jocilane Moura Lopes, Jorge 
Orjuela, Kaylan Rodrigues, Kelly Sabino, Larissa Yepadhio Mota, Leandro Silveira Guarani Mbya, Leonardo 
Luiz da Silva, Lilly Baniwa, Lucinalva Moura Lopes, Marcelo Soares da Silva, Maria Clara Santos de Oliveira, 
Marilia Chupel Freire Carvalho dos Santos, Marli Wunder, Mawanaya Waujá, Miki Narita, Monique Laura 
Pena Pontes, Nalberth Alberto Barreto, Naldo Tukano, Natalli Jennifer Tancredo de Oliveira, Nicolas Felipe 
da Silva, Nishta Nishta, Quirino Pinto Lucas, Rafael Caetano Nascimento, Rayane Barbosa Kaingang, Sidney 
Alemão Cordeiro, Susana Oliveira Dias, Tania Rosana Carita Sahire, Vera Lucia Aguiar Moura e Victor Hugo da 
Silva Iwakami

Fotografias | Alik Wunder, Malu Arruda, Mawanaya Waujá e Miki Narita
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Pisa na Tradição
Comunidade Jongo Dito Ribeiro e Laboratório Cisco

FICHA TÉCNICA

Realização | Comunidade Jongo Dito Ribeiro e Laboratório Cisco.
Argumento | Comunidade Jongo Dito Ribeiro.
Pontos – Composições Coletivas Comunidade Jongo Dito Ribeiro | Andei Parei Trabalhei, Suei, Sangrei, 
Machado De Xangô Ribeiro Jongando Com Quem Quiser A cobra Ficou De Pé Ogum Mariô No Quintal Da Vó 
Maria Segura o Vento Amanheceu Parece Madeira e Couro Lábios Lâminas Pisa na Tradição Adeus Papai, 
Adeus Mamãe.
Equipe Laboratório Cisco |
Produção | Coraci Ruiz, Hidalgo Romero e Julio Matos.
Direção, Fotografia, Roteiro e Montagem |  Coraci Ruiz
Som Direto | Julio Matos e Marco Sartori
Produção de Campo, Imagens Aéreas e Colaboração na Montagem | Julio Matos
Produção Executiva | Julio Matos e Marcelo Félix
Coordenação de Produção | Bárbara Sodré
Controller | Marcelo Félix
Coordenação de Pós-produção | Lucas Lazarini e Julios Matos
Colorista | Agô
Edição de Som e Mixagem | Augusta Gui
Finalização | Lucas Lazarini
Assistente de Pós-Produção | João Gabriel S. Luiz
Estágio em Assistência de Produção | Valeska Pereira e Lito Sassi
EQUIPE COMUNIDADE JONGO DITO RIBEIRO |
Direção Artística, Coordenação Executiva e Revisão de Texto |   Alessandra Ribeiro
Direção Musical Otis| Selimane Remane
Coordenação Financeira| Flávia Tamiris
Mídias Sociais, Assessoria de Imprensa e Coordenação dos Tambús (Tambores) | Bianca Lúcia
Fotografia |  Fabiana Ribeiro
Projeto Gráfico do CD|  Gabriel Mendes
Gravadora/Mixagem/Estudio | RG Calvi
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Marcília Cavalcante Barros

No sul da Bahia, sete mulheres indígenas convidam à reflexão, compartilhando sua cosmo-
visão através da mitologia, ancestralidade e caminhos para o bem viver.  “Cosmovisões” nos 
conecta ao universo simbólico, às lutas e ao cotidiano, bem como ao marcador de gênero 
apresentado por sete mulheres indígenas. Filmado na comunidade indígena Tupinambá da 
Serra do Padeiro, no sul da Bahia, o média-metragem reúne lideranças indígenas de dife-
rentes comunidades. São elas: Fabi Kiriri, Glicéria Tupinambá, Maria da Glória, Maya Pataxó 
Hãhãhãe, Nádia Akawã Tupinambá, Olinda Yawar Tupinambá e Rutian Pataxó. Por meio de 
depoimentos, cantos e performances, somos atravessadas por reflexões que destacam os 
valores e a força indígena a partir dos seus modos de vida e lutas contemporâneas, ressal-
tando suas conexões com a ancestralidade, a potência das ações coletivas, a importância e os 
desafios de ser uma mulher indígena, e a demanda urgente do cuidado com as causas ambien-
tais. Além disso, o documentário nos apresenta tais cosmovisões a partir de performances 
que estabelecem relações com elementos da natureza e entidades encantadas. Na atuação 
de Carolina Kahro, o filme expande a cena, não apenas no que toca aos próprios limites do 
documentário como regime de verdade, mas também como fabulação crítica, “jogando com 
os elementos básicos da história e rearranjando-os.

FICHA TÉCNICA

Marcília Cavalcante Barros

Instituição| Mãe D’água Filmes LTDA

Email | maedaguafilmes@gmail.com

Contato |(71) 993278945

Cosmovisões
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Lilly Baniwa, Vera Moura Tukano, Mawanaya Waujá, Davina Marques e Alik Wunder

Com o Vestibular Indígena, desde 2019, uma comunidade multiétnica se formou em nossa 
universidade. Em 2024 estudam nos diversos cursos por volta de 400 indígenas, pertencentes 
a mais de 45 diferentes povos. São inúmeros os desafios e as potencialidades dessa política 
afirmativa recente. O projeto “Livros Vivos: saberes indígenas, saberes vegetais” cria possi-
bilidades de encontro de saberes, de experiências de vida, de potências criativas alimentadas 
pelas poéticas ancestrais e experimentações artísticas. É também um espaço-tempo de apoio 
mútuo em meio à saudade, à distância do rio, da família, da mata, da roça, da língua-mãe. 
Ulei na língua Aruak, falada pelo povo Waujá significa mandioca. Este ensaio fotográfico faz 
parte do filme “Ulei, corpo ancestral” realizado a partir das experiências e narrativas de 
seis estudantes pertencentes a cinco diferentes povos indígenas. A mandioca como um corpo 
ancestral vivo, que é cuidada e que cuida, aparece nessas diferentes narrativas e foi o que 
guiou as criações com palavras e imagens no projeto.

FICHA TÉCNICA

Realização | Projeto “Livros Vivos: saberes indígenas, saberes vegetais”com Lilly Baniwa, Vera Moura Tukano, 
Mawanaya Waujá, Davina Marques e Alik Wunder

Direção de Arte | Lilly Baniwa

Encenação | Vera Moura Tukano e Mawanaya Waujá

Fotografias | Davina Marques e Alik Wunder

Local | Terrinha, Serra da Pedra Branca, Caldas, MG

Ano | 2024

Ulei, corpo ancestral 
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Rayane Kaingang

Esta série de desenhos é inspirada nos diálogos das cunhãs kofás (mãe e avó). Cada traço 
conta uma história ancestral do protagonismo da mulher indígena Kaingang e Terena. Sabe-
doria, força e resistência são as bases principais das mulheres indígenas e que alimentam os 
meus desenhos.

 
FICHA TÉCNICA

Desenhos feitos em caderno com caneta, lápis e hidrocor

2023

Entre traços e ancestralidades
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Sylvia Furegatti (Coord.)

O Teatro de Arena da Unicamp foi criado logo no início da construção do campus, em 1972, 
a partir de duas orientações principais: a primeira delas, bastante pragmática, justificava 
seu empenho construtivo para ocultar uma bomba da caixa d’água situada em uma de suas 
laterais naquela área central do campus; a segunda, acompanhada do porvir do projeto geral 
para a Unicamp, indicava a relação daquela construção em concreto com o entorno de um 
campus universitário em plena formação, ainda por ser urbanizado e ocupado fisicamente[1]. 
A forma final resultante da tipologia arquitetônica aberta deste equipamento tem também 
sua relevância: um teatro de arena sugere-se como espaço ideal para garantir o aspecto de 
convivência e confluência do diálogo e da cultura na comunidade universitária que ali se 
implantava. Passaram-se muitas décadas desde então e os usos do teatro foram bastante 
variados; entre o cotidiano, a política, a arte e a cultura, todos estes promotores de aconte-
cimentos e registros visuais que atestam, sob muitos ângulos, a estrutura de forma orgânica 
de 780 m2 constituídos por quatro grandes pétalas destinadas a acomodar a sua audiência. 
Seus usos acompanharam o desenvolvimento próprio da Unicamp e de modo algo silencioso, 
o primeiro Teatro de Arena da universidade assistiu à arborização das áreas livres e verdes 
do entorno, tanto quanto a própria rarefação de suas atividades coletivas constantes, até a 
degradação de sua estrutura, ocorrida nas últimas décadas[2].

Sensível à importância deste lugar para as manifestações artísticas, a Pró-Reitoria de Exten-
são e Cultura (Proec) e a Diretoria de Cultura (DCult) promovem a pintura externa das pétalas 
do teatro convidando o coletivo de artistas de Campinas “New Family Crew” para ocupar o 
espaço externo com sua produção artística, em atividade voltada à Recepção dos Calouros 
de 2018.

Dois anos mais tarde, em 2020, o Instituto de Artes, apoiado pela Prefeitura do Campus, dá 
início às atualizações da infraestrutura do teatro. Nesse processo, rapidamente se percebe 
uma grande expectativa na comunidade universitária para os múltiplos usos, formas e signifi-
cações que assume aquele local. A reforma e a atualização daquela estrutura avançam e em 
outubro em 2021 o Teatro é reinaugurado a partir da retificação de seus acessos, reparos na 
arquibancada e estruturas elétrica, atualização de tubulações de água que atendem a 50% 
do campus, bem como a implantação da cobertura e iluminação para o palco. Não escapa 
a este projeto a atualização da pintura mural externa, promovida pelo Instituto de Artes a 
partir do convite a um grupo de quatro grafiteiros da região de Campinas, artistas repre-
sentativos desta linguagem urbana cujo portifólio de projetos apresenta forte vinculação à 

O Teatro de Arena e suas 
camadas de ancestralidade 
artística e cultural
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ancestralidade negra e africana. Intitulado “Africanidades” o projeto para a nova pintura do 
Teatro de Arena da Unicamp responde pelos anseios da universidade em se aproximar de gru-
pos, comunidades externas e estética ainda não devidamente assimiladas em seu cotidiano. 
Assim, busca para a visualidade do projeto, referenciais da urbanidade da pintura mural e do 
grafite pautados pelos elementos da cultura africana de modo a garantir discursiva e estrutu-
ralmente, o empenho da proposta. 

A este tempo, a Unicamp demonstra atenção para a diversidade e multiculturalidade em sua 
constituição. O poder simbólico de lugares de convivência e de encontro, como é o caso do 
Teatro de Arena, estabelece marcos importantes para os múltiplos grupos sociais que chegam 
ao campus e por aqui passam a interagir, de modo a dinamizar a paisagem, os sentidos de 
pertencimento e a importância do culto aos saberes ancestrais. 

Em 2022, impulsionado pelo “IX Encontro Nacional de Estudantes Indígenas” realizado na 
Unicamp, com variadas atividades programadas para o espaço do Teatro de Arena, toma força 
a reivindicação de representação desse grupo de estudantes no cotidiano do campus. O Ins-
tituto de Artes passa a trabalhar novamente com o apoio da Prefeitura do Campus para outra 
camada de pintura daquele espaço do Teatro voltando-se agora para o sua parte interna. O 
novo projeto intitula-se “Ancestralidade e Futuro” e foi construído por um grupo de sete alu-
nos representantes dos povos originários da Unicamp que atuam conscientes da importância 
da auto afirmação de seus saberes possibilitados pela expressão artística em espaço tão caro 
ao campus. Este projeto guarda a importância de incluir em sua visualidade e configuração 
como grupo, uma proposição imagética que combina os povos originários do país e de demais 
países da América Latina, presentes em nosso cotidiano universitário, já há bom tempo. 

“Ancestralidade e Futuro” foi planejado de forma dialogada pelo grupo e apresentou como 
conceito principal a ser seguido, o desejo de explorar visualmente a possibilidade de intersec-
ção e espelhamentos das cosmovisões dos distintos povos indígenas em imagens que expressam 
suas culturas por meio de festas, danças, cantos, medicina ou arquitetura. A vulnerabilidade 
desses povos e a luta pela terra também perfilam nessas imagens que formam oito pinturas 
ladeadas pela aplicação de grafismos nos bancos localizados nas pétalas do teatro. O encanta-
mento proporcionado pelo trabalho final bem sinaliza a beleza singular de expressões figura-
tivas e abstratas que são a base dessa cultura visual, nem sempre idealmente reconhecida nos 
estudos acadêmicos ou cotidiano de trabalho artístico até então trabalhados pela Universi-
dade, em suas áreas humanística, pedagógica, artística e cultural. A reunião dessa simbologia 
apresentada em um local central do campus, favorável ao convívio de muitos usuários locais 
e visitantes oportunos, adensa assim a noção de urgência que passa a ocupar a atenção das 
atividades dos diferentes agentes atuantes da Universidade. 

Olhar para as distintas camadas de significado, uso e apropriação artística, que configuram 
o histórico do Teatro de Arena da Unicamp nos conduz à verificação de certa vocação desse 
equipamento para a ancestralidade. Assim é que podemos compreender a camada de pintura 
de seu projeto atual, “Ancestralidade e Futuro” como portadora de significativa representa-
ção simbólica de nossa sociedade que, em tempos contemporâneos, não pode vir desacom-
panhada do elemento dialógico com as variadas formas de conhecimento para além daquelas 
que orientaram até pouco tempo, o surgimento lato senso da universidade. 
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Os padrões geométricos com diferentes sentidos para as distintas comunidades indígenas 
representados nos bancos do teatro são indicativos da sofisticação intercultural desses dese-
nhos. Por sua vez, as cenas narrativas de caráter figurativo criadas para áreas centrais das 
pétalas anunciam-se por meio da organização transdisciplinar na forma de participação cole-
tiva de pessoas de povos diferentes. O tempo que dá espessura à sua presença no campus 
vem depositando a terra do entorno para dentro da área do teatro fazendo parecer que nesse 
chão manchado de um avermelhado terroso estamos no interior de uma casa indígena. A 
experiência de transformação desse lugar tanto nos ensina sobre o respeito à natureza quanto 
nos dirige à urgência do reconhecimento da amplitude de grupos étnicos, sociais e culturais 
que habitam o planeta, de modo particular, a Abya Yala, tal como é designado o continente 
americano nos termos da língua Kuna. Abya Yala, tomada de poesia e conhecimento, dá sig-
nificado de “terra da maturidade” ao nosso continente. 

O simbolismo empregado às consecutivas camadas de visualidade do Teatro de Arena da Uni-
camp sugere que essas preocupações finalmente tomam lugar em nossa atualidade acadêmica 
e passam a aquecer o espaço situado no coração do campus, acessível a tantos habitantes e 
visitantes ocasionais que chegam até sua área central, no marco zero da universidade.

[1] A tese de Flávia Garboginni analisa as etapas de implantação do campus Zeferino Vaz destacando a constru-
ção do teatro de arena nas pags,165, 200 e 203. Ver em: GARBOGINNI, Flávia. O potencial dos espaços abertos 
na qualificação urbana: uma experiência piloto na Cidade Universitária Zeferino Vaz. Tese de Doutorado – Uni-
versidade Estadual de Campinas, Faculdade de Engenharia Civil, Arquitetura e Urbanismo, 2012.

[2] Um conjunto de aspectos históricos, artísticos e culturais que tem o Teatro de Arena da Unicamp como 
centralidade foram estudados e publicados na forma de artigo no V Seminário Nacional GEAP BR, disponível 
em: https://geapbr.files.wordpress.com/2023/03/anais-geap-br-2022-3.pdf 

FICHA TÉCNICA

Sylvia Furegatti | livre-docente e professora do Programa de Pós-graduação em Artes Visuais do Instituto 
de Artes da Unicamp. Artista visual, curadora e pesquisadora das relações entre arte, espaço urbano e de 
natureza e paisagem. Membro fundador do Grupo Pparalelo de Arte Contemporânea (www.ppllartgroup.net). 
Atualmente ocupa o cargo de Diretora de Cultura (DCult) da Pró-Reitoria de Extensão e Cultura (Proec) da 
Unicamp.

O grupo foi composto por | John Alexandre Dias, indígena do povo Dessana e graduando em Letras-
Português (IEL); Tania Sahire, indígena Aymara imigrante de nacionalidade boliviana e graduanda em Artes 
Visuais (IA); Clebiton de Souza Ferreira, indígena do povo Tikuna do Amazonas e graduando em Educação 
Física (FEF); Luzneri Aguiar Azevedo, indígena do povo Tukano e graduanda em Estudos Literários (IEL); 
Daniela Rodrigues Andrade, indígena do povo Baré do Amazonas e graduanda em Letras (IEL); Quirino 
Lucas, indígena do povo Ticuna e graduando em Ciências Sociais e Nicolas Felipe Da Silva, descendente do 
povo Guarani-Kaiowá e graduando em Música (IA). A coordenação geral do projeto foi realizada por Sylvia 
Furegatti, docente do DAP IA.
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Os artistas integrantes projeto são | Hélio Domingues da Luz – Cabelin, artista visual, professor e produtor 
de Campinas; Diórgenes Moura, artista visual e professor que vive em Piracicaba; Leandro Ferreira dos 
Santos – Kranium, grafiteiro e produtor que vive em Hortolândia/SP; e Edson Souza  – EdsonXis, grafiteiro 
que vive em Hortolândia/SP. A curadoria e organização geral foi feita por Sylvia Furegatti (docente do IA 
Unicamp).

Um conjunto de aspectos históricos, artísticos e culturais que têm o Teatro de Arena da Unicamp como 
centralidade foram estudados e publicados na forma de artigo no V Seminário Nacional GEAP BR, disponível 
em | https://geapbr.files.wordpress.com/2023/03/anais-geap-br-2022-3.pdf

Informações gerais sobre este projeto, sob coordenação geral da DEPI Unicamp, podem ser conhecidas em | 
https://www.depi.unicamp.br/inauguracao-do-teatro-de-arena/
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Breno Filo Creão de Sousa Garcia

A partir de uma pequena escritura – retirada de um caderno de artista – e alguns desenhos 
advindos de um hábito de compartilhar sonhos, afetos e delírios nos ateliês coletivos remo-
tos do coletivo Mundyca – Lab em Rede, esta série é inspirada em um sonho que tive com 
uma encantaria. Um sapo. Uma criatura que me ajudou a expandir as compreensões que eu 
tinha em torno do papel das fantasias oníricas. Para além dos vestígios diurnos. Para além 
da realização dos desejos, ou mesmo além de uma concretização de uma realidade psíquica 
(FREUD, 2019). Que ultrapassa sua redução a uma mera representação do inconsciente, como 
um registro fotográfico dele. Que deixa de ser apenas algo a ser interpretado (ROUDINESCO 
E PLON, 1998), e sim passa a ser experimentável, como uma deixa para um ato de criação 
de novos caminhos e territórios, como bem sinalizaram os artistas das vanguardas modernas, 
a partir do início do século XX. Com meus traços, texturas e cores, imagino as imagens que 
produzo como formas de vidência em lampejos (PELBART, 2016), de divinação e/ou mesmo 
de uma possível lei do mundo(GLOWCZEWSKI, 2015). Com os animais, criaturas encantadas e 
jardins e florestas que meu inconsciente me revela, tenho produzido o exercício ja anunciado 
pelas comunidades Ianomami de ampliar e moldar outras formas de perceber meu contexto 
de vida (LIMUJA, 2022). Reconheço, eu não sei sonhar, ou mesmo lidar com os sonhares, mas 
quero aprender. A partilha de sonhos, deste modo, é afirmada aqui como um dos procedimen-
tos para a produção de uma (cosmo)política e de uma (cosmo)poética do imaginário.
 

Fragmento I – Jardim de Encantarias

Em uma noite de sono leve
– não desprovida de imagens –
sonhei com um jardim arriscado.

Tal horto era tão extenso
que mal conseguia enxergar qualquer fronteira.
Não parecia obra humana.
Não havia qualquer cerca.

Jardim de encantarias: 
partilha de sonhos desenhados
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O lugar estava infestado com serpentes,
que desenhavam linhas – trilhas –
e se enroscavam em quaisquer arbustos disponíveis.

Inúmeras outras pessoas circulavam ali,
como em um domingo na praça…
Entre famílias, namorados e erês.
Com estranhamento e incredulidade,
constatamos que não éramos atacados.

As serpentes pareciam apreciar nossos temores,
além de aparentar certa conexão com as crianças.
Uma delas até encostou – de forma zelosa –
sua pequena cabeça no ombro miúdo de uma menina,
como em um arremedo de abraço.

FICHA TÉCNICA

Breno Filo Creão de Sousa Garcia é artista, designer e educador atuante no eixo das artes visuais do ensino 
básico, técnico e tecnológico. É doutorando em poéticas e processos de atuação em artes pelo Programa de 
Pós-Graduação em Artes da Universidade Federal do Pará (PPGARTES-UFPA), mestre em Teorias e Interfaces 
Epistêmicas em Artes (PPGARTES-UFPA), bacharel e licenciado em Artes Visuais (Faculdade de Artes Visuais 
– UFPA) e técnico em design (IFPA). Integrante do quadro efetivo da Escola de Aplicação da Universidade 
Federal do Pará (EA/UFPA), onde leciona Artes Visuais no Ensino Básico. No campo de atuação da criação 
artística e produção gráfico-editorial, integra o coletivo Brutus Desenhadores, coordena o grupo Mundyca – 
Laboratório em Rede e a equipe editorial da Revista Arteriais (PPGARTES-UFPA). Em trânsito pelas áreas da 
arte, educação, filosofia e psicanálise, desenvolve experimentos e investigações em torno do desenho, da 
escuta, da escrita, da coletividade e da produção de si via processo de criação.

Contato | brenofilo@ufpa.br

ORCID | https://orcid.org/0000-0001-6195-9774

Endereço lattes | http://lattes.cnpq.br/8375143970857162

Instagram | @brenofilogarcia

BIBLIOGRAFIA

FREUD, Sigmund. Obras Completas, volume 4 : a interpretação dos sonhos (1900) / Sigmund Freud ; 
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completas)
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Isa Rabisca, Projeto Flor e Amarela amplia

Na semana em que se completam 5 anos do rompimento da barragem, o Projeto Flor Amarela- 
Brumadinho e suas Mulheres (@floramarelabrumadinho), em parceria com a artista e ativista 
Isa Rabisca (@isarabisca.art) e com o grupo amplia (@amplianarede), lançaram uma série de 
publicações no Instagram intituladas “Olhos limpos”, com a intenção de dar voz às mulheres, 
as quais são o elo indispensável para entender a relação vida, terra, luto e luta. Em movi-
mento coletivo, as ilustrações foram criadas a partir dos textos autorais tecidos na tragédia 
e na esperança por justiça ecosocial. Palavras e relatos de quem vivenciou a lama transfor-
mando suas vidas e seus lares, encontram a potência da ilustração e transpõe linguagens. Nos 
colocamos em diálogo e nos vemos acompanhadas da arte, da criação e da vida como uma 
maneira ancestral de perceber e resistir no território impactado.

FICHA TÉCNICA

Autoria | Projeto Flor Amarela, amplia e Isa Rabisca

Título | Coleção Olhos Limpos (virtual)

Ilustração | Isabel Siqueira Passos (digital)[1]

Texto | Melissa Fayad Milken[2], Fernanda Mafra Cabral, Genilda Delabrida da Silva, Maria Marta Rodrigues 
Costa, Daniela Franco Carvalho, Maria Carolina Alves

Ano | 2024

[1] Isabel Siqueira Passos (ilustradora da série). isabelsiqueira605@gmail.com (031) 99706-3105.

[2] Melissa Fayad Milken (cofundadora): projetofloramarelabrumadinho@gmail.com (061) 98145-5035

[3] Grupo de pesquisa no âmbito da pós-graduação em Educação intitulado “amplia: amálgama em educação, ciência 
e arte” cadastrado na base corrente do Diretório de Grupos de Pesquisa do CNPq. Projeto de extensão em interface 
com a pesquisa financiado pela FAPEMIG (2023-2025): amplianinho@gmail.com (034) 99339-3946. Daniela Franco 
Carvalho (coordenadora). Maria Carolina Alves (pesquisadora).

Coleção Olhos Limpos
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Karina Miki Narita

Criações fotográficas a partir do contato com ancestralidades na pandemia. Foi em agosto de 
2020, quando recebi inusitadas visitas de beija-flores na janela do meu quarto, em meio a 
quarentena. Eu comecei a fotografá-los e a perguntar para amigos(as) como se dizia beija-flor 
na língua deles(as). Chinês, coreano, espanhol, indonésio, inglês, iorubá, japonês. E também 
nas línguas indígenas brasileiras. Aruak, balatiponé, baniwa, baré, dzibukuá, guajajara, gua-
rani-mbyá, kadiwéu, nheengatú, terena, tikuna, tukano, xavante, wapichana. O beija-flor é 
uma ave típica das Américas, com cerca de 350 espécies catalogadas (SONNE, 2022), então 
imaginei que, certamente, seria um vocabulário presente nos idiomas dos povos indígenas. Foi 
comovente notar a pluralidade linguística dentro e fora de nosso território. Ao mesmo tempo, 
eu era atravessada pela narrativa ancestral da Amabie em um convidativo movimento para 
criação imagética. Na pandemia do coronavírus, muitas pessoas desenharam a Amabie, uma 
aparição da cultura japonesa, e postaram nas redes sociais. Esta história me chamou atenção 
e me permitiu relacionar aspectos da minha própria ancestralidade e interesses de pesquisa. 
Amabie é uma criatura que impulsiona a criação de imagens ancestrais e vive através do seu 
compartilhamento por meio do mito: dizem que ao desenhá-la, temos a graça de se proteger 
de grandes pandemias. Para isso, é necessário que cada pessoa crie a sua Amabie, a partir de 
antigas descrições desse ser: cabelos longos, bico, escamas pelo corpo e três pernas ou nada-
deiras. O fenômeno viralizou no início de 2020, contabilizando-se cerca de 30.000 posts por 
dia de desenhos da #amabie e ou #AmabieChallenge somente em março de 2020 (YAMAMOTO, 
2020). Os encontros com os beija-flores e com a Amabie movimentaram devires e dispararam 
estudos sobre pensamentos indígenas em relação à vida e as misturas entre seres e mundos. O 
filósofo Emanuele Coccia (COCCIA, 2020), assim como Ailton Krenak (KRENAK, 2019), discute 
a necessidade contemporânea de reconexão com a materialidade da vida e a influência de 
outras formas de vida sobre nossos corpos humanos. A sociedade moderna vem devastando 
oceanos e florestas como se o planeta – Gaia, Mãe-Terra – fosse algo separado aos humanos, 
servindo-lhes como uma fonte inesgotável de recursos a ser consumidos e depredados. Nesta 
grave situação a que chegamos, mais do que nunca, a sabedoria dos povos indígenas se mostra 
necessária para o combate à exploração da vida humana e não-humana que vem acontecendo 
em ritmo catastrófico. Os saberes tradicionais reforçam o cuidado com a vida, relembram que 
fazemos parte de um organismo vivo e que a nossa sobrevivência depende de outras vidas, 
pois estamos entrelaçados, nunca isolados(as) neste mundo. Somos o encontro de muitas 
vidas, somos átomos e moléculas e também matéria de sonho e espírito. A vida que habita 
um corpo é também atravessada pela vida de vários outros seres e é efêmera e leve, assim 
como uma pena. Estas criações fotográficas fazem parte da dissertação de Mestrado em Edu-
cação, A Pena e a Palavra: imagens em literaturas indígenas, realizada por mim, no Programa 
de Pós-Graduação da Faculdade de Educação da Unicamp, orientada por Profa. Alik Wunder.

Metamorfoses
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FICHA TÉCNICA

Título da obra | Metamorfoses
Fotografia | Miki Narita
País de produção | Brasil
Ano de produção | 2020 a 2022

Karina Miki Narita
Instituição| Faculdade de Educação da Unicamp
Email | k138633@dac.unicamp.br
Contato |(19)988028951
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Alice Villela e Hidalgo Romero

Na Volta do Mundo é um curta metragem poético e performático sobre a cosmovisão de um 
indígena Kariri-Xocó, mestre de canto e liderança política. Para este povo, a maraca, um 
pequeno instrumento percussivo de forma circular, é o próprio mundo em miniatura e as 
sementes que ressoam em seu interior, as diversas formas de vida que nele habitam. Quando 
o mundo precisa de equilíbrio, os Mestres de Canto tocam a maraca, organizando o planeta. 
O personagem principal desse filme vai desde sua terra natal até um grande centro urbano 
em São Paulo. Nesta jornada, ele precisa da força de seus ancestrais para manter firme sua 
base espiritual e sua convicção em um novo mundo, sem violência e justo para todos. Para 
isso, ele toca a maraca.

FICHA TÉCNICA

Direção e Roteiro | Alice Villela e Hidalgo Romero
Preparação de elenco e consultoria criativa | Ana Cristina Colla
Direção de Fotografia | Coraci Ruiz
Montagem | Luiza Fagá
Som Direto e Imagens Adicionais | Julio Matos
Imagens Aéreas | Hidalgo Romero
Produzido por | Coraci Ruiz, Hidalgo Romero e Julio Matos
Produção Executiva | Hidalgo Romero e Marcelo Félix
Produção de Base | Bárbara Sodré
Controller | Marcelo Félix
Assistente de Produção Executiva | Bárbara Sodré
Assistente de Edição | Anderson Rodrigo dos Santos
Coordenador de Pós | Lucas Lazarini e Julio Matos
Colorista | Tobias Rezende
Desenho de Som e Mixagem | Augusta Gui
Efeitos visuais e Finalização | Lucas Lazarini
Trilha Sonora | Pawanã Crody Kariri-Xocó
Ilustração | Noah Silveira
Estagiária de pós-produção | Ana Lígia Rodrigues
Estagiárias de produção | Maria Pallazin e Vivian Cabral
Ano | 2024

AUTORES |

Alice Villela – Professora do DECISE – Faculdade de Educação (contrato emergencial). Antropóloga e documen-
tarista, colaboradora do Laboratório Cisco. 
E-mail | licevillela@gmail.com | Tel. |  19. 991930880

Hidalgo Romero – Documentarista sócio fundador do Laboratório Cisco.
E-mail | hidalgoromero@gmail.com | Tel. | 19.991007307

Na volta do mundo
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Andrea Desiderio da Silva e Rafael Caetano do Nascimento

Para ler essas imagens e encontrar nelas um sopro de vó, te convidamos a fechar os olhos, 
a trazer-se corpo nesse encontro, entregar-se, sem esquecer-se, na presença. “Imagens que 
germinam vida entre os corpos e abrem para outras conversas e composições” a re-ver-se 
ser não humano que versa com vida semente. Um corpo-terra que acolhe, recebe e mistura. 
Abrir os caminhos do olhar virado de urucum. Urucum fruto útero. Quando uma avó morre, ela 
deixa seus frutos. Vó urucum, te chamo. Avó transmutada em fruto olho vermelho vibrante. 
Tem gente que mora no urucum, morada de vó e tantas outras, gente que faz a passagem e 
vai morar na beira de uma folha, na beira de uma árvore, de um rio. Seres que habitam as 
beiras e reflorestam as margens como política de vida frente ao sistema colonial capitalista, 
que voltam ao começo, pois tudo já estava aqui antes. Todo tempo é tempo de plantar. Tinta 
fresca, pele aberta, terra porosa. Imagear encontros que reflorestam beiras a partir de cor-
pos, palavras e partilhas de quem se dispõem a ser com o outro. Recebemos e acolhemos 
abraços verdes, troncos diversos, passo a passo e na encruzilhada seguimos o chamado reco-
nhecido do antes vivido. Terra retomada, toré, presença Kariri Xocó, Kiriri, Apinajé. Em ofe-
renda e reverência entregamos a pele a ser habitada por esse ser escarlate, uma ponte entre 
águas, terras, tempos e corpos. Corpo gente, corpo djembê, corpo água, corpo sopro-fumaça, 
corpo urucum, corpo som. Na mistura dos corpos, corpo terra em experimentação. Observar-
-se corpo chão em (de)composição. Se pintar de urucum, é lembrar de uma voz que corre o 
corpo, de uma risada que acaricia a pele. Presença que vibra no tempo. Começamos com cada 
coisa em seu lugar. Mas o urucum tinge a tudo que encontra. Ultrapassa as margens e atinge 
as dobras. É na dobra do tempo que essa planta-avó se encanta e canta, manifestando-se 
presente. Som não reconhecido, entendimento faltante. Um hiato de séculos de colonização 
nos separaram. O esquema cartesiano, do repouso e linearidade, começou a ganhar curvas 
e voltas em meio a revoltas (in)ternas. “O encanto é natureza em nascença, seu germinar 
mais potente”. Nosso ponto de gira é perguntas que mais ensinam quando menos respondem. 
Convites lá dos começos, uma experimentação avó Yebá Buró.

Amor, ela disse. Segue, ela pediu.

FICHA TÉCNICA

Fotografias, colagens e composições | Andrea Desiderio e Rafael Caetano do Nascimento
Concepção | Andrea Desiderio e Rafael Caetano do Nascimento
Inspiração | a morte de uma avó e encontros com os povos indígenas Apinajé e Kiriri do Acré e o grupo 
Sabuká do povo Kariri-Xocó.
Lugares| Centro Cultural Casarão (Barão Geraldo/Campinas – SP); quintais e varandas de nossas casas.

Urucum fruto útero
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Gislaine Pagotto

A proposição aqui apresentada vem de uma experimentação em ser/estar Panema. Neste 
caso, Panema (com inicial maiúscula) refere-se ao corpo horizontal, às idas e vindas sem 
destino, à continuidade do gerúndio, ao looping da imagem extraída de um vídeo, estática, 
sem mais acontecimentos, ao mesmo tempo, sempre indo: entre início e fim, entre um lado 
e outro, entre humano e animal. A palavra panema é de origem tupi e faz referência à terra 
que não produz, ao rio que não dá peixe, à árvore que não dá fruto, a uma espécie de mau 
agouro. Caçador com panema, portanto, não consegue caçar para sua subsistência e de seus 
parentes. Ou seja, torna a pessoa com panema sem sucesso em suas atividades. O percurso 
de Panema, contudo, sugere algo da ordem da domesticação falha do corpo humano, neste 
caso desprovendo de controle, traços ocidentais e colonialidade, um corpo sendo vulnerável, 
sem importância e não servindo para nada. Aí reside sua força, relevância e necessidade, pois 
aceitar a condição de estar sendo Panema (na experimentação artística) ou estar com panema 
(na cultura indígena) é aceitar a pausa produtiva como condição legítima de existência. Estar 
sendo Panema intenciona subverter a norma do corpo humano ocidental, ereto e vertical e a 
ordem da alta produtividade capitalista que estimula o desejo desenfreado pelo sucesso e o 
alcance do topo – para além do essencial – às custas de vidas que habitam a Terra. A palavra 
desnortear, por sua vez, refere-se ao movimento de uma pessoa sem rumo, por exemplo, 
desorientada num trajeto. Se o norte indica o rumo a ser seguido, isso nos sugere o norte 
como a única orientação adequada, negando o sul e pressupondo certa hierarquia. A conju-
gação do verbo desnortear insinua negar o norte a partir de contínuo movimento entre natu-
rezas do território latino/sul-americano, possíveis de serem notadas diante da paisagem e do 
corpo humano presentes na imagem. Panema desnorteando seria então quase redundante, se 
não fosse pela sua imanência de estar no presente e à margem. Panema existe durante uma 
ou mais ações por meio de práticas experimentais, crenças invisíveis e em comunhão com a 
natureza – ao invés de tentar dominá-la. Panemar como proposição artística seria, então, um 
modo possível de – panemando – ir decolonizando a lógica do Antropoceno.

FICHA TÉCNICA

“Panema desnorteando”, Gi Pagotto, câmera Luana Navarro, projeto Série Panema, Brasil, 2015.

Panema desnorteando
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Beá Meira, Claudia Baré, Larissa Ye’pa e Rayane Kaingang

Beá Meira experimenta as potências dos encontros entre artes e ciências em tempos de catás-
trofes, nos convidando a “ficar com o problema”, como propõe a filósofa Donna Haraway. 
Emergem do trabalho de Beá imagens que tocam A Carne de Gaia, que ganham intimidade 
como uma Terra viva, ativa e criativa, que nos convocam ao trabalho urgente de criar mundos 
habitáveis desde dentro das ruínas. 

São desenhos, pinturas, carimbos, litogravuras, tapeçarias e mokulitos que dão ver, sentir 
e pensar uma Terra danificada pelas ações antrópicas capitalizadas. Como perceber, nova-
mente, a dura e criminosa realidade do garimpo, das queimadas, dos desmatamentos, dos 
derramamentos de óleo e das invasões dos territórios indígenas? Dar a perceber, de modo não 
catastrofista ou romantizado, é a operação sensível que Beá realiza. 

Não recusamos olhar suas imagens, elas não são insuportáveis. Pelo contrário, elas nos enga-
jam, reivindicam um corpo presente e ativo, conectado a esta Terra. Isso acontece porque 
esse engajamento não se dá pela sedução espetacular do dispositivo das mídias massificadas, 
mas por um entrelaçamento cuidadoso entre artes, ciências e políticas, que suspende os regi-
mes perceptivos dominantes e os jogos de sentidos já dados. 

A maneira como se apropria das técnicas artísticas e procedimentos das ciências, articulando 
poesias e métricas das paisagens, é um convite a pensar não apenas com as artes e ciências 
que já estão aí, mas entre elas e com seus devires, suas relações e possibilidades porvir. 
Sentimos como a exposição é um caderno de contabilidade fabulado, que não se recusa a 
medir, mas que interroga suas perspectivas antropocêntricas, colonialistas, tecnocráticas, 
gerenciais e modernizadoras, que nos trouxeram até os tempos atuais, até o Antropoceno ou 
o Capitaloceno. 

Ao visitar a exposição habitamos territórios de alianças entre cadernos e mundos, entre cores 
e imagens de satélite, entre padronagens e mapas… Somos chamados a ver, sentir, pensar de 
novo e somos convocados a interrogar os modos habituais de fazer ver, sentir, pensar. E essas 
proposições envolvem colaborações com muitos – céus, terras, rios, plantas, cientistas, povos 
originários… –, que emergem no trabalho de Beá não como meros recursos, objetos ou mate-
riais para as artes, mas como companhias vivas de criação.

Especialmente, também nesta exposição, o diálogo com os povos indígenas ganha expressão 
através de uma obra coletiva, feita com as artistas Rayane Barbosa Kaingang, Larissa Ye’pa e 
Claudia Baré, onde gentes-terras nos fazem entrar em contato com modos de existir simbió-
ticos e responsáveis.

A Carne de Gaia
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FICHA TÉCNICA

Artistas | Beá Meira, Claudia Baré, Larissa Ye’pa e Rayane Kaingang  

Curadora | Susana Oliveira Dias

Mokulito | Realizado no atelier HF

Design gráfico | Beá Meira

Expografia e montagem | Pavão Arquitetura e Expografia Ltda

Produção | Teresa Mas e equipe Instituto Pavão Cultural; Alan Coelho, Clarice Ariela, Guilherme Curti Gomes, 
Julia Pupim, Marcela Gonçalves e Mario Braga

Beá Meira | Beá Meira é arquiteta formada pela FAU – USP.  Autora de materias didáticos de arte para o ensino 
básico, participou do PNLD de 2016 a 2024. Tem se dedicado de forma cotidiana a anotar reflexões visuais 
sobre o antropoceno em seus cadernos. Em 2021, iniciou o aprendizado de litogravura e mokolito. Participou 
recentemente da exposição Paisagens Mineradas, promovida pelo ICLT, na Matilha Cultural, em São Paulo. 

Susana Oliveira Dias | Susana Oliveira Dias é pesquisadora do Labjor-Nudecri-Unicamp, professora do PPG 
Divulgação Científica e Cultural (Labjor-IEL-Unicamp), editora da Revista ClimaCom e sua participação como 
curadora desta exposição é uma ação do projeto “Perceber-fazer floresta: alianças entre artes, ciências e 
comunicações diante do Antropoceno” (Fapesp 2022/05981-9).

Claudia Baré | Ana Claudia Martins Tomas é indígena da etnia Baré, liderança indígena em Manaus, mãe, 
artesã, multiartista, professora indígena formada em pedagogia pela Universidade Estadual do Amazonas 
(UEA), mestranda em linguística no Instituto de Estudos da Linguagem (IEL) da Unicamp.

Larissa Ye’pa | Larissa Ye’padiho Mota Duarte é mulher indígena Ye’pa Mahsâ, mãe, multiartista e artesã, 
graduanda em artes visuais no Instituto de Artes (IA) da Unicamp.

Rayane Kaingang | Artista indígena Kaingang, graduanda do curso de pedagogia pela Unicamp, pesquisadora 
e artista do grupo multiTÃO: prolifer-artes sub-vertendo ciências, educações e comunicações do Labjor-Uni-
camp, uma das editoras da revista ClimaCom.
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Fotos do lançamento da exposição

Fotos do lançamento da exposição



411

ClimaCom Cultura Científica - pesquisa, jornalismo e arte | Ano 11 - N 26 / Junho de 2024 / ISSN 2359-4705

LABORATÓRIO-ATELIÊA CARNE DE GAIA

Fotos do lançamento da exposição
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LABORATÓRIO-ATELIÊ A CARNE DE GAIA

Fotos do lançamento da exposição

Fotos do lançamento da exposição
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LABORATÓRIO-ATELIÊA CARNE DE GAIA

Fotos do lançamento da exposição

Fotos do lançamento da exposição
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LABORATÓRIO-ATELIÊ A CARNE DE GAIA

Fotos do lançamento da exposição

Fotos do lançamento da exposição
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LABORATÓRIO-ATELIÊA CARNE DE GAIA

Corpo ativo de Gaia. Geologia e Biologia. Sobre a inteiração entre os milhões 
de organismos vivos e o ambiente. Monotipia e bordado com linha de tucum 

sobre tecidos tingidos com pigmentos da floresta.
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LABORATÓRIO-ATELIÊ A CARNE DE GAIA

Mineroduto e desmatamento sobre terra preta. Estratigrafia de uma ex-floresta. Acrílica sobre tela.

O grande recinto. A chegada. O mundo fica cada dia menor. Plantação marinha de poços de petróleo 
sobre coral, na foz do rio Amazonas. Acrílica sobre tela.
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LABORATÓRIO-ATELIÊA CARNE DE GAIA

Biosfera. Atmosfera, 21% de oxigênio, 17 km para todas as vidas. Acrílica sobre tela.

Biosfera. Oceano, 3,4 % de sal, 12 km para todas as vidas. Acrílica sobre tela.
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LABORATÓRIO-ATELIÊ A CARNE DE GAIA

Ervas daninhas, mamíferas e bípedes. Monotipia sobre Mokulito.
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LABORATÓRIO-ATELIÊA CARNE DE GAIA

Rupturas paisagísticas. Terras sem mãe. Liquifação da paisagem, Carimbo sobre papel.

Atividade mineradora sobre pedra. Litografia.
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LABORATÓRIO-ATELIÊ A CARNE DE GAIA

Mulher Bioma. Acrílica e sementes de açaí sobre lona de 200 cm de diâmetro.  
Obra da artista convidada Rayane Kaingang.



ClimaCom Cultura Científica - pesquisa, jornalismo e arte | Ano 11 - N 26 / Junho de 2024 / ISSN 2359-4705

421

Natália Aranha, João Bovolon, Elisa Valderano e Susana Dias

Esta série de criações sonoras busca se afetar pelos cantos dos sapos. Seus cantos nos ins-
piram a experimentar escutas multiespécies, pois que nenhum sapo canta sozinho. Cantam 
junto com os sapos a noite, a lua, a chuva, o brejo, o rio, as pedras, os grilos, as cobras, as 
aranhas, as casas, as ruas, as gentes… Para sentir os emaranhados que compõem os cantos 
dos sapos, buscamos aqui entrar em relação com os modos como herpótologos, artistas e filó-
sofos habitam zonas de proximidades, vizinhanças e parentescos com esses seres fabulosos 
e compartilhar pequenos experimentos sonoros que buscam reativar as potências da escuta 
para além do humano.

FICHA TÉCNICA

Concepção e coordenação | Natália Aranha, João Pedro Bovolon, Elisa Valderano Santos e Susana Dias

Vozes e cantos | Natália Aranha, João Pedro Bovolon, Elisa Valderano Santos e Susana Dias

Edição de sons | Elisa Valderano Santos

Fevereiro de  2024

O canto dos sapos e a escuta 
multiespécies

LABORATÓRIO-ATELIÊ
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O CANTO DOS SAPOS E A ESCUTA MULTIESPÉCIES

Sapo cururu (Rhinella sp.)

Pingo de ouro (Brachycephalus sp.)

Perereca-cabrinha (Boana albopunctata)

Disponível em:

https://climacom.mudancasclimaticas.net.br/canto-sapos-escuta/

https://climacom.mudancasclimaticas.net.br/canto-sapos-escuta/ 
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LABORATÓRIO-ATELIÊ

Juliana Andina Batista (Coord.) 

Nessa oficina os participantes foram convidados a tecer com as ervas a partir dos pontos 
básicos do crochê. As ervas escolhidas fazem parte do repertório da Casa de Cultura Fazenda 
da Roseira, quilombo da cidade de Campinas -SP, e simbolizam a força, a cura e a fé trazidas 
pelos Orixás. Espada de Ogum, espada de Iansã, arruda e lavanda serão algumas das ervas 
que foram criadas, partindo da experiência/conhecimento de cada participante sobre/com 
estas plantas. O objetivo foi criar um jardim de fabulações, que apresenta o entendimento 
do grupo sobre o tema.

FICHA TÉCNICA

Concepção e realização | Juliana Andina Batista

Organização da série de oficinas | Susana Dias

Criações | Alessandra Ribeiro, Debora Knittel, Juliana Andina Batista, Juliana Ribeiro, Sonora Soares Boeta 
Nves e Susana Oliveira Dias

Projetos | Esta oficina foi oferecida como uma proposta dos projetos:

“Plantas companheiras: ervas e ritos da comunidade Jongo Dito Ribeiro”, do grupo multiTÃO do Labjor-Uni-
camp, aprovado no Edital Arte e Cultura da Dcult Unicamp.

“Perceber-fazer floresta – alianças entre artes, ciências e comunicações diante do Antropoceno” (Fapesp 
2022/05981-9), coordenado por Susana Oliveira Dias para o Programa de Educação Ambiental da Rede (ProgEA).

Grupo | Grupo multiTÃO (CNPq) do Labjor-Unicamp.

Local | Casa de Cultura Fazenda Roseira

Data | 03 de maio de 2024

Oficina “Tecendo com as ervas”
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LABORATÓRIO-ATELIÊ OFICINA “TECENDO COM AS ERVAS”
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LABORATÓRIO-ATELIÊOFICINA “TECENDO COM AS ERVAS”
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LABORATÓRIO-ATELIÊ OFICINA “TECENDO COM AS ERVAS”
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LABORATÓRIO-ATELIÊOFICINA “TECENDO COM AS ERVAS”
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LABORATÓRIO-ATELIÊ OFICINA “TECENDO COM AS ERVAS”
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LABORATÓRIO-ATELIÊOFICINA “TECENDO COM AS ERVAS”
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LABORATÓRIO-ATELIÊ OFICINA “TECENDO COM AS ERVAS”
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LABORATÓRIO-ATELIÊOFICINA “TECENDO COM AS ERVAS”



432

ClimaCom Cultura Científica - pesquisa, jornalismo e arte | Ano 11 - N 26 / Junho de 2024 / ISSN 2359-4705

LABORATÓRIO-ATELIÊ OFICINA “TECENDO COM AS ERVAS”
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Ana Lúcia Alves Lucchese (Coord.)

Nessa oficina, o público foi convidado a construir objetos escultóricos em forma de pequenos 
seres, utilizando matéria orgânica como folhas, pedaços de madeira e argila. A proposta edu-
cativa envolveu discutir de forma lúdica e acessível a todos os públicos questões relacionadas 
ao chamado Antropoceno (ou Plantationoceno), como a separação colonial entre ser humano 
e natureza, bem como chamar atenção para os saberes ancestrais das plantas, sob perspec-
tiva de comunidades tradicionais. Trabalhamos em formato de ateliê ao ar livre. Ao final, a 
produção foi registrada e devolvida à natureza.

FICHA TÉCNICA

Concepção e realização | Ana Lúcia Alves Lucchese 

Organização da série de oficinas | Susana Dias

Criações | Ana Lúcia Alves Lucchese, Emanuely Miranda, Juliana Ribeiro e Susana Oliveira Dias

Projetos | Esta oficina foi oferecida como uma proposta dos projetos:

“Plantas companheiras: ervas e ritos da comunidade Jongo Dito Ribeiro”, do grupo multiTÃO do Labjor-Uni-
camp, aprovado no Edital Arte e Cultura da Dcult Unicamp.

“Perceber-fazer floresta – alianças entre artes, ciências e comunicações diante do Antropoceno” (Fapesp 
2022/05981-9), coordenado por Susana Oliveira Dias para o Programa de Educação Ambiental da Rede (ProgEA).

Grupo | Grupo multiTÃO (CNPq) do Labjor-Unicamp.

Local | Casa de Cultura Fazenda Roseira

Data | 19 de abril de 2024

Oficina “Esculturas orgânicas 
para espantar o desencanto”

LABORATÓRIO-ATELIÊ 
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LABORATÓRIO-ATELIÊ OFICINA “ESCULTURAS ORGÂNICAS PARA ESPANTAR O DESENCANTO”



435

ClimaCom Cultura Científica - pesquisa, jornalismo e arte | Ano 11 - N 26 / Junho de 2024 / ISSN 2359-4705

LABORATÓRIO-ATELIÊOFICINA “ESCULTURAS ORGÂNICAS PARA ESPANTAR O DESENCANTO”
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LABORATÓRIO-ATELIÊ OFICINA “ESCULTURAS ORGÂNICAS PARA ESPANTAR O DESENCANTO”
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LABORATÓRIO-ATELIÊOFICINA “ESCULTURAS ORGÂNICAS PARA ESPANTAR O DESENCANTO”
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LABORATÓRIO-ATELIÊ OFICINA “ESCULTURAS ORGÂNICAS PARA ESPANTAR O DESENCANTO”
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LABORATÓRIO-ATELIÊOFICINA “ESCULTURAS ORGÂNICAS PARA ESPANTAR O DESENCANTO”
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LABORATÓRIO-ATELIÊ OFICINA “ESCULTURAS ORGÂNICAS PARA ESPANTAR O DESENCANTO”
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LABORATÓRIO-ATELIÊOFICINA “ESCULTURAS ORGÂNICAS PARA ESPANTAR O DESENCANTO”
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LABORATÓRIO-ATELIÊ OFICINA “ESCULTURAS ORGÂNICAS PARA ESPANTAR O DESENCANTO”
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LABORATÓRIO-ATELIÊ OFICINA “ESCULTURAS ORGÂNICAS PARA ESPANTAR O DESENCANTO”
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LABORATÓRIO-ATELIÊ

Grupo multiTÃO 

Nesta mesa de trabalho buscamos tornar presentes plantas, pássaros e sapos através do com-
partilhamento de vários materiais criados em conjunto com estes seres (livro-objeto, ensaios 
fotográficos, série de aquarelas, série de esculturas, série de podcasts e instalações). Convi-
damos os presentes a se envolverem com práticas relacionadas a esses materiais e a escrever, 
desenhar, pintar, esculpir como quem percebe e faz floresta. Nossa inspiração parte do líder 
e filósofo indígena Ailton Krenak, que diz que é preciso fazer floresta como produção de sub-
jetividade, como poética de vida.

KRENAK, Ailton. “Comecem a produzir floresta como subjetividade, como uma poética de vida”, diz Ailton. 
Instituto Humanitas Unisinos.10 de dez. de 2021. Disponível em: “Comecem a produzir floresta como 
subjetividade, como uma poética de vida”, diz Ailton Krenak – Instituto Humanitas Unisinos – IHU

FICHA TÉCNICA

Concepção e realização | Grupo multiTÃO – Emanuely Miranda, Leo Arantes Lazzerini, Natália Aranha, Rayane 
Barbosa e Susana Dias

Criações | Alana G. S. Bastos, Amanda de O. Rodrigues, Carla Maria da Silva, Caroline Neves Pereira, Daniela 
Manica, Emanuely Miranda, Fabiano Ormaneze, Heloisa Yumin Matura, Irene do Planalto Chemim, Isabela 
Tosta Ferreira, Jayne Oliveira, José Leandro Duarte de Abreu, Juliana Andina Batista, Juliana C. Guiddin 
Penena, Karen Meneguetti de Moraes, Leo Arantes Lazzerini, Maria Vitória Pereira de Jesus, Mariana Vicentini 
Zilli, Natália Aranha, Rayane Barbosa, Susana Dias, Tayná Gonçalves Pinto e Vanessa Lourenço de Souza

Projetos | Esta oficina foi oferecida como uma proposta dos projetos:

“Plantas companheiras: ervas e ritos da comunidade Jongo Dito Ribeiro”, do grupo multiTÃO do Labjor-Uni-
camp, aprovado no Edital Arte e Cultura da Dcult Unicamp.

“Perceber-fazer floresta – alianças entre artes, ciências e comunicações diante do Antropoceno” (Fapesp 
2022/05981-9), coordenado por Susana Oliveira Dias para o Programa de Educação Ambiental da Rede (ProgEA).

Grupo | Grupo multiTÃO (CNPq) do Labjor-Unicamp.

Local | Labjor-Unicamp

Data | 08 de março de 2024

Mesa de trabalho “Perceber-
fazer floresta”
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PERCEBER-FAZER FLORESTA
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PERCEBER-FAZER FLORESTA
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PERCEBER-FAZER FLORESTA
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PERCEBER-FAZER FLORESTA



LABORATÓRIO-ATELIÊ

ClimaCom Cultura Científica - pesquisa, jornalismo e arte | Ano 11 - N 26 / Junho de 2024 / ISSN 2359-4705

450

PERCEBER-FAZER FLORESTA
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PERCEBER-FAZER FLORESTA
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PERCEBER-FAZER FLORESTA
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PERCEBER-FAZER FLORESTA
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PERCEBER-FAZER FLORESTA
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PERCEBER-FAZER FLORESTA
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PERCEBER-FAZER FLORESTA
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LABORATÓRIO-ATELIÊ

Cris Mendes (Coord.) 

A proposta da oficina foi guiar os participantes pelo processo de criação de estampas, desde 
o desenho inicial até a finalização do rapport no Photoshop, com foco especial em estampas 
de chita. A dinâmica incluiu:

1. Interpretação de formas a partir de amostras de plantas para criar elementos de estampa;

2. Coloração dos desenhos utilizando diversas técnicas, explorando as cores vibrantes carac-
terísticas das estampas de chita;

3. Montagem de composições digitais com os elementos criados pelos participantes, apli-
cando o estilo único da chita;

4. Demonstração no Photoshop de como criar o rapport da estampa.

FICHA TÉCNICA

Concepção e realização | Cris Mendes

Organização da série de oficinas | Susana Dias

Criações | Aline Aguiari, Ana Luiza Pinheiro, Amanda Rafael Martins, Cintia Stefamm, Dirce Maria Carvalho 
Vernier, Gisele Ap. de Oliveira Gomes, Isabela Cristina de Melo Aguiar, Jennifer Adélia Costa, Lara Doswaldo 
Balaminutti, Letícia Trevisan, Milena Arruda, Nélia Arruda, Nella Paredes e Susana Oliveira Dias

Projetos | Esta oficina foi oferecida como uma proposta dos projetos:

“Plantas companheiras: ervas e ritos da comunidade Jongo Dito Ribeiro”, do grupo multiTÃO do Labjor-Uni-
camp, aprovado no Edital Arte e Cultura da Dcult Unicamp.

“Perceber-fazer floresta – alianças entre artes, ciências e comunicações diante do Antropoceno” (Fapesp 
2022/05981-9), coordenado por Susana Oliveira Dias para o Programa de Educação Ambiental da Rede (ProgEA).

Grupo | Grupo multiTÃO (CNPq) do Labjor-Unicamp.

Local | Labjor-Unicamp

Data | 21 de março de 2024

Oficina “Chitas e estamparias”
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OFICINA “CHITAS E ESTAMPARIAS”
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OFICINA “CHITAS E ESTAMPARIAS”
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OFICINA “CHITAS E ESTAMPARIAS”
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OFICINA “CHITAS E ESTAMPARIAS”
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OFICINA “CHITAS E ESTAMPARIAS”
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OFICINA “CHITAS E ESTAMPARIAS”
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OFICINA “CHITAS E ESTAMPARIAS”
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LABORATÓRIO-ATELIÊ

Mariana Zilli e Wallace Fauth (Coord.)

O público foi convidado a ler textos e imagens e, a partir dessa experiência sensorial, ela-
borar estórias. A proposta educativa envolveu criar mundos possíveis a partir de fabulações 
acionadas pelas imagens geométricas, fotografias e páginas escritas. Os participantes foram 
convidados a pintar, desenhar, fazer recortes, dobraduras, colagens etc. para contar suas his-
tórias. Trabalhamos com uma mesa para disponibilização do material e mesas individuais para 
criação livre. Ao final, a produção foi registrada para futura exposição, seja por intermédio 
de uma mostra, seja por material escrito.

FICHA TÉCNICA

Concepção e realização | Mariana Zilli e Wallace Fauth (Coord.)

Organização da série de oficinas | Susana Dias

Criações | Antonio Ariclenes Cassiano da Costa, Armando Martinelli, Bianca Luniere Vilaça, Fernando Ferreira 
da Silva Ananias, Juliana P. Cândido, Lucas Melo, Natália Solin, Mariana Neves, Mariana Zilli, Susana Oliveira 
Dias e Wallace Fauth

Projetos | Esta oficina foi oferecida como uma proposta dos projetos:

“Plantas companheiras: ervas e ritos da comunidade Jongo Dito Ribeiro”, do grupo multiTÃO do Labjor-Uni-
camp, aprovado no Edital Arte e Cultura da Dcult Unicamp.

“Perceber-fazer floresta – alianças entre artes, ciências e comunicações diante do Antropoceno” (Fapesp 
2022/05981-9), coordenado por Susana Oliveira Dias para o Programa de Educação Ambiental da Rede (ProgEA).

Grupo | Grupo multiTÃO (CNPq) do Labjor-Unicamp.

Local | Labjor-Unicamp

Data | 26 de março de 2024

Oficina “Escrever imagens, 
imaginar escritas”
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LABORATÓRIO-ATELIÊ

Ursula Steffany e Luiza Marcato (Coord.) 

A proposta deste encontro/oficina é convidar a comunidade a refletir e se conectar com 
a natureza e as plantas através da construção/produção de imagens/estampas. Acredita-
mos que esse processo criativo proporcionará uma valiosa oportunidade para a diversificação 
artística, permitindo que os participantes expressem suas experiências individuais de maneira 
única. Ao integrar elementos da natureza nas criações, buscamos não apenas estimular a 
sensibilidade artística, mas também promover uma conscientização sobre a importância da 
preservação ambiental e da interação harmoniosa entre arte e meio ambiente.

FICHA TÉCNICA

Concepção e realização | Ursula Steffany e Luiza Marcato (Coord.)

Organização da série de oficinas | Susana Dias

Projetos | Esta oficina foi oferecida como uma proposta dos projetos:

“Plantas companheiras: ervas e ritos da comunidade Jongo Dito Ribeiro”, do grupo multiTÃO do Labjor-Uni-
camp, aprovado no Edital Arte e Cultura da Dcult Unicamp.

“Perceber-fazer floresta – alianças entre artes, ciências e comunicações diante do Antropoceno” (Fapesp 
2022/05981-9), coordenado por Susana Oliveira Dias para o Programa de Educação Ambiental da Rede (ProgEA).

Grupo | Grupo multiTÃO (CNPq) do Labjor-Unicamp.

Local | Casa de Cultura Fazenda Roseira

Data | 13 de abril de 2024

Oficina “Da trilha à tinta”
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Silvana Sarti (Coord.) 

A oficina propõe um passeio pela Fazenda Roseira, onde vamos nos aproximar para observar 
a enorme diversidade de vidas que fluem nesse ambiente. Ao nos aproximarmos do verde do 
lugar temos a real noção da grandiosidade e multiplicidade de cores, texturas, formas, histó-
rias e afetos. A proposta é coletar plantas e desenhar suas minúcias e depois unir os desenhos 
apresentando um painel completo e complexo dessas manifestações.

FICHA TÉCNICA

Concepção e realização | Juliana Andina Batista

Organização da série de oficinas | Susana Dias

Criações | Alessandra Ribeiro, Juliana Ribeiro, Silvana sarti e Susana Oliveira Dias

Projetos | Esta oficina foi oferecida como uma proposta dos projetos: “Plantas companheiras: ervas e ritos da 
comunidade Jongo Dito Ribeiro”, do grupo multiTÃO do Labjor-Unicamp, aprovado no Edital Arte e Cultura 
da Dcult Unicamp.

“Perceber-fazer floresta – alianças entre artes, ciências e comunicações diante do Antropoceno” (Fapesp 
2022/05981-9), coordenado por Susana Oliveira Dias para o Programa de Educação Ambiental da Rede (ProgEA).

Grupo | Grupo multiTÃO (CNPq) do Labjor-Unicamp.

Local | Casa de Cultura Fazenda Roseira

Data | 13 de abril de 2024

Oficina “Desenho para ver  
o invisível”
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Bianca Santos, Breno Filo, Marília Frade e Susana Dias (Coord.) 

Esta foi a segunda edição da mostra Emaranhados vegetais, desta vez na Galeria do Centro 
de Convenções da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). Nesta exposição quere-
mos compartilhar processos e afetos vividos entre muitas pessoas que se juntaram às mesas 
de trabalho, primeiro em Belém – Pará e depois em Campinas – São Paulo, para pensar em 
suas plantas companheiras e criar com elas. Buscamos com a mostra convidar os visitantes 
a adentrar as páginas do livro-objeto – “Companhia como modo de atenção à Terra” -, que 
reúne as criações realizadas nas mesas de trabalho, e sentir a força de uma vida multiespé-
cie, um entrelaçar de naturezas-culturas que nos convocam a levar a sério o que pode ser 
um arquivo comprometido com uma Terra viva. Trata-se de uma exposição e um livro-objeto 
produzidos como parte das pesquisas e criações realizadas conjuntamente por Bianca San-
tos e Marília Frade do Programa de Pós-Graduação em Educação em Ciências e Matemáticas 
(PPGECM), Breno Filo e Susana Dias do Programa de Pós-graduação em Artes (PPGArtes), da 
Universidade Federal do Pará (UFPA). Participam também do projeto o Programa de Pós-gra-
duação em Divulgação Científica e Cultural (PPGDCC), do Laboratório de Estudos Avançados 
em Jornalismo (Labjor) da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), ao qual pertence a 
pesquisadora e artista Susana Dias. Nesta segunda mostra apresentamos novas criações com 
o livro-objeto, desdobrando suas páginas em lambes espalhados por fotos-ruas-muros-pare-
des-placas… A cada vez o livro se reinventa e a mesa de trabalho também, agregando novas 
propostas de interagir com as plantas e expressar os encontros multiespécies em desenhos, 
esculturas, gestos…

FICHA TÉCNICA

Concepção, montagem e organização | Bianca Santos, Breno Filo, Marília Frade e Susana Dias

Curadoria | Maria dos Remédios de Brito e Silvia Nogueira Chaves

Autores de textos e imagens | Adilson Pimenta do Rosário, Alanis Elizabeth Fonseca da Silva, Alicia Condota 
Kuasne, Adácia Pereira Tavares, Alef de Jesus França, Alice Lessa Teobaldo, Alice Santos da Fonseca, Aline da 
Silva Pereira, Ana Carolina Evangelista, Ana Elisa Pontes Gonçalves, Ana Laura Schaira, Anahi Gallina Vergana, 
Ana Luiza Saraiva Carnielo, Anderson Nunes Narciso, André Souza, Anna de Jesus dos Santos, Anny Karoline 
Paes da Silva, Amanda de Oliveira Benedito, Beatriz Batista Scarponi, Beatriz Carlos Barreto, Beatriz da Silva 
Porto, Beatriz Domingues Queiroz, Beatriz Rocha Ribeiro, Bianca Santos, Breno Filo Creão de Sousa Garcia, 
Bruna Luiza Martins Marconato, Bruna de Jesus Moreira, Bruna Letícia Matos Lima, Bruna Maria Silva de 
Oliveira, Bruno Henrique Ramos Gay, Bruno José Sarmento Botelho, Camila Ramos de Queiroz, Carla Garcia 
Medeiros, Caroline de Campos Munhoz, Clara Sampaio, Claudia Leão, Cleomara Paraense, Daiana Martines Fer-
nandes, Daniele Cristina Carvalho de Sá Silva, Davi Masatoshi Shimakawa Silva, Davi Piovezana Murata, Éder 
Elias Pinheiro, Elanor Saori Ito, Elisa Medeiros Siqueira, Emily Abreu da Silva, Enzo Rodrigues Silvestre, Evelyn 
Beatriz Derchain Tani da Silva, Gabrielle Vieira de Lima, Giovanna Victoria Ribeiro Cassiano, Gustavo Henrique 
Fonseca Barros, Hedayson Rogério Barros da Silva, Iara Maria, Igor Mateus Padilha, Ilka Josiane P. Oliveira, 

Emaranhados vegetais II
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Isaac de Paiva Fonseca Tabansky, Isabela Secco, Isabelly Jardim dos Santos, Isadora Fernanda da Silva, Ivan 
Carlos Gonçalves de Paula, Joane Beatriz Ramos dos Santos, Joao Vitor Marcelino, José Amir, Jose Miguel 
Apaza Pocomucha, Juan Douglas Faustino, Juan Pablo Filadelfo, Julia Barros do Amaral, Julia Isabelle de 
Campos, Julia Luize Silva, Júlia Gabriely Silva, Julia Vitoriano de Oliveira, Juliana Meira, Kaique Anjo Ramos, 
Kaique Lourenço de Campos Gomes, Kallew Guerreiro Rodrigues de Freitas, Kamile Vitoria dos Santos Silva, 
Laura Teresa Teresa Grilo de Melo, Leda Alves, Letícia dos Santos Souza, Lindomberto Alves, Livia Augusto de 
Souza, Lorranny Stephany Soares Lopes, Luana Proença, Lucas Ildefonso Buscaratti, Lucia das Graças Santana 
da Silva, Luis Henrique da Silva Ribeiro, Luiza Fischer Sacilotto, Nalmi C. de C., Manoela Arcolini do Prado, 
Marcelo Oliveira Nascimento, Maria Eduarda Carvalho Maciel, Maria Eduarda Rosa de Almeida, Maria Helena 
Matos do Carmo, Maria dos Remédios de Brito, Mariana Arrighi Bonato, Mariana Gabriela dos Santos, Mariana 
Guimarães das Virgens, Mariana Piasecki Beig, Mariana Vilela Leitão, Marília Frade, Mateus Cardoso Santos, 
Matheus Corrêa da Silva, Matheus da Silva Macedo, Matheus Felipe Bispo de Souza, Max Albert Guimarães 
Souza, Miguel de Almeida Sarubo, Miguel Henrique Paiva Franco, Mirella Helena Nascimento, Nicholas da 
Silva Ribeiro, Nicolas Duarte Silva, Nicole Albino Mehler, Paola Maués, Pedro Henrique Bulgarelli, Pedro Hen-
rique Pereira da Silva, Raimundo Nilson Magno Pimenta, Rafaela Vaz Junqueira, Raquel Souza da Silva, Renan 
Lucas, Riquelme Diareko da Silva, Roberta Suellen Ferreira Castro, Ronaldo Paraense, Shayenne Regina Martins 
Moreira, Susana Oliveira Dias, Thais Eduarda dos Santos, Valeska Ramos Costa, Vanderson Ramos Pena, Vitor 
Hugo Bianchetti Zauli, Vitor de Souza Bernardes Costa, Vitor Sergio Thomaz Pereira, Vitorio Felipe Santos 
Valenzuela Toro, Vitorio Toro, Wellington Cirino de Almeida Júnior, Yasmin Carina Jorge Alves, Yasmin Cristina 
de Oliveira Pires, Yasmin Monteiro e Silva, Yasmin Yoshida Borba e Zeneida Mello Brito.

Projetos | Tema Transversal de “Divulgação do conhecimento, comunicação de risco e educação para a sus-
tentabilidade” do Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia – Mudanças Climáticas – INCT-MC Fase 2 (CNPq 
465501/2014-1 – Fapesp 2014/50848-9 – Capes 16/2014); projeto de pós-doutorado “Perceber-fazer floresta 
– do chamado a pensar o que pode a matéria papel diante do Antropoceno”, desenvolvido no Programa de Pós-
-graduação em Artes da Universidade Federal do Pará (UFPA) sob supervisão de Maria dos Remédios de Brito; 
e projeto “Perceber-fazer floresta: alianças entre artes, ciências e comunicações diante do Antropoceno” 
(Fapesp 2022/05981-9), coordenação de Susana Dias.

Local | Galeria do Centro de Convenções da Unicamp

Data | 27 a 29 de maio

“Perceber-fazer floresta – alianças entre artes, ciências e comunicações diante do Antropoceno” (Fapesp 
2022/05981-9), coordenado por Susana Oliveira Dias para o Programa de Educação Ambiental da Rede (ProgEA).

Grupo | Grupo multiTÃO (CNPq) do Labjor-Unicamp.

Local | Casa de Cultura Fazenda Roseira

Data | 13 de abril de 2024
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Maria Alice Paulino, Kellen Vilharva, Ana Claudia Martins (Claudia Baré), Sylvia Furegatti, 
Marina Guzzo, Lilian Maus, Paulo Telles e Susana Dias 

Esta foi uma atividade da residência artística “Perceber-fazer floresta I”, que propõe a vivên-
cia das florestas, das matas, dos matos.

Conversa com a liderança indígena Maria Alice Paulino do povo Karapãna mediada por Kellen 
Natalice Vilharva, indígena Guarani-Kaiowá. Esta foi uma atividade da residência artística 
“Perceber-fazer floresta I”, que propõe a vivência das florestas, das matas, dos matos. Par-
timos da percepção de que é preciso proliferar florestas por todas as partes. Como diz o 
filósofo indígena Ailton Krenak é preciso começar a produzir floresta como “subjetividade”, 
como “uma poética de vida”. Diz ele: “cultivem essa lógica dentro de vocês, diminuindo a 
velocidade, essa tensão que a vida implica, e criem uma essência afetiva, colaborativa, que é 
a natureza da floresta”. Para isso, precisamos aprender a dar atenção às plantas, aos fungos, 
aos animais, às forças, aos seres que sabem perceber-fazer floresta, saber criar modos de 
viver junto afirmativamente. Nesta proposta buscaremos entrar em conexão com práticas de 
líderes indígenas, escultores, performers, fotógrafos, desenhistas, biólogas, meteorologistas, 
engenheiros e mães de santo que têm feito floresta em suas práticas. O foco da residência 
serão as práticas realizadas por essas pessoas para ganhar intimidade com as florestas, as 
matas, os matos e que colaboram para tornam a Terra habitável. Entre cozinhar, caminhar, 
cantar e contar, mergulharemos juntos em processos de atenção aos materiais, aos proce-
dimentos e aos acontecimentos que se instauram nas passagens entre um material e outro, 
entre um gesto e outro.

Residência artística que aconteceu entre Campinas e Manaus, com atividades online e presen-
ciais e com a participação dos artistas e pesquisadores Maria Alice Paulino, Kellen Vilharva, 
Ana Claudia Martins (Claudia Baré), Sylvia Furegatti, Marina Guzzo, Lilian Maus, Paulo Telles 
e Susana Dias.

Projetos | A residência ClimaCom “Perceber-fazer floresta I” é uma ação dos projetos: “Perceber-fazer flo-
resta: alianças entre artes, ciências e comunicações diante do Antropoceno” (Fapesp 2022/05981-9) e do Tema 
Transversal de Comunicação do INCT Mudanças Climáticas Fase 2 ( CNPq 465501/2014-1, FAPESP 2014/50848-9 
e CAPES 16/2014), coordenados por Susana Dias, curadora da exposição.

Financiamento | Fapesp, Diretoria de Cultura da Pró-Reitoria de Extensão e Cultura da Unicamp e 
Faepex-Unicamp 

Perceber fazer floresta I - Conversa com 
Maria Alice Paulino (Karapãna) e Kellen 
Natalice Vilharva (Guarani-Kaiowá)
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Disponível em:

https://climacom.mudancasclimaticas.net.br/maria-alice-paulino/

https://climacom.mudancasclimaticas.net.br/maria-alice-paulino/
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A ClimaCom segue com a série de residências entre artes, ciências e ancestralidades com a 
proposta “Perceber-fazer floresta”. Desta vez a proposta resulta de uma parceria do grupo 
multiTÃO: prolifer-artes sub-vertendo ciências, educações e comunicações, do Laboratório 
de Estudos Avançados em Jornalismo (Labjor), da Universidade Estadual de Campinas (Uni-
camp), com as comunidades Baré, Karapãna em Manaus, a comunidade Guaraini-Kaiowá no 
Mato Grosso, a comunidade Jongo Dito Ribeiro do quilombo urbano Fazenda Roseira em Cam-
pinas, o Centro Cultural Casarão do Barão, o Ateliê Serafina de Campinas, o Instituto de Artes 
da Unicamp, a Faculdade da Educação da Unicamp, e o Centro de Pesquisas Meteorológicas 
e Climáticas Aplicadas à Agricultura da Unicamp, o Instituto de Saúde e Sociedade, da Uni-
versidade Federal de São Paulo e o Instituto de Artes da Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul (URGS). Foram abertas 45 vagas para artistas da Rede Latino-Americana de Divulgação 
Científica e Mudanças Climáticas. A programação foi pensada presencial para o período de 
23/04/2024 a 26/04/2023.

Perceber-fazer floresta II
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ORGANIZADORES | Susana Dias (Unicamp), Marina Guzzo (Unifesp), Sylvia Furegatti (Unicamp), Paulo Telles 
(Unicamp), Kellen Natalice Vilharva (Unicamp), Lilian Maus (UFRGS), Alessandra Ribeiro (Fazenda Roseira), 
Ana Claudia Martins – Claudia Baré (Unicamp) e Emanuely Miranda (Unicamp).

PARTICIPANTES | Integrantes da Rede Latino-Americana de Divulgação Científica e Mudanças Climáticas e 
convidados (45 pessoas)

Esta residência artística propõe a vivência das florestas, das matas, dos matos. Partimos da percepção de que 
é preciso proliferar florestas por todas as partes. Como diz o filósofo indígena Ailton Krenak é preciso começar 
a produzir floresta como “subjetividade”, como “uma poética de vida”. Diz ele: “cultivem essa lógica dentro 
de vocês, diminuindo a velocidade, essa tensão que a vida implica, e criem uma essência afetiva, colabora-
tiva, que é a natureza da floresta”. Para isso, precisamos aprender a dar atenção às plantas, aos fungos, aos 
animais, às forças, aos seres que sabem perceber-fazer floresta, saber criar modos de viver junto afirmativa-
mente. Nesta proposta buscaremos entrar em conexão com práticas de líderes indígenas, escultores, perfor-
mers, fotógrafos, desenhistas, biólogas, meteorologistas, engenheiros e mães de santo que têm feito floresta 
em suas práticas. O foco da residência serão as práticas realizadas por essas pessoas para ganhar intimidade 
com as florestas, as matas, os matos e que colaboram para tornam a Terra habitável. Entre cozinhar, caminhar, 
cantar e contar, mergulharemos juntos em processos de atenção aos materiais, aos procedimentos e aos acon-
tecimentos que se instauram nas passagens entre um material e outro, entre um gesto e outro.

Esta residencia artística propone la experiencia de los bosques/la selva. Partimos de la percepción de que 
es necesario que los bosques proliferen en todas partes. Como dice el filósofo indígena Ailton Krenak (2021) 
debemos empezar a producir bosques como “subjetividad”, como “una poética de la vida”. Dice el: “cultiva 
en ti esta lógica, frenando esta tensión que implica la vida, y crea una esencia afectiva, colaborativa, que es 
la naturaleza del bosque”. Para ello es necesario aprender a prestar atención a las plantas, a los hongos, a los 
animales, a las fuerzas, a los seres que saben percibir y hacer bosques, saben convivir afirmativamente. En 
esta propuesta buscaremos conectarnos con las prácticas de líderes indígenas, cocineras, performers, fotó-
grafos, ingenieros, diseñadores, biólogos, historiadores y madres de santos. El foco de la residencia será en 
las prácticas que llevan a cabo estas personas para ganar intimidad con los bosques/la selva que contribuyen 
a hacer habitable la Tierra. Entre cocinar, caminar, cantar, contar…, nos sumergiremos juntos en procesos de 
atención a los materiales, procedimientos y acontecimientos que ocurren en los pasajes entre un material y 
otro, entre un gesto y otro.
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PERCEBER-FAZER FLORESTA II

Programação “Perceber-fazer floresta II”- Residências ClimaCom

23 de maio

Disponível em:

https://climacom.mudancasclimaticas.net.br/perceber-fazer-floresta-ii/

Galeria Gaia – Universidade Estadual de Campinas (Unicamp)

Rua Sérgio Buarque de Holanda, 421. Térreo da Biblioteca Central “Cesar Lattes”. Cidade Universitária “Zefe-
rino Vaz, Barão Geraldo – Campinas.

8:00h – recepção, entrega de materiais, diárias e tickets de refeições pagas antecipadamente (entrada da 
Galeria Gaia pela Biblioteca Central)

9:00h – abertura exposição “Tierra” e dinâmicas corporais para aterrar com Marina Guzzo (Unifesp)

9:30h – roda de conversa com Maria Alice Paulino de Souza (liderança indígena Karapãna e acadêmica de artes 
e turismo na UEA) e Kellen Vilharva (indígena Guarani Kaiwoá, doutoranda em clínica médica na Unicamp)

11:30h – almoço (sugestão restaurante Bandejão ou restaurante da Adunicamp – Av. Érico Veríssimo, 1479 – 
Cidade Universitária – ambos acessíveis caminhando pelo campus)

13:00h – roda de conversa com artistas e curadora (Ana Claudia Martins, Carolina Cantarino, Izabela Aleixo, 
Kellen Vilharva, Lilian Maus, Maria Alice Paulino de Souza, Marina Guzzo, Santiago Arcila, Susana Dias, Sylvia 
Furegatti e Paulo Telles)

14:30h – lanche coletivo e oficina com Claudia Baré de trançado e grafismo

15:30h – palestra e conversa com Eduardo Mario Mendiondo (engenheiro hídrico da USP e do INCT Mudanças 
Climáticas – Fase 2)

https://climacom.mudancasclimaticas.net.br/perceber-fazer-floresta-ii/
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24 de maio

Mata Santa Genebra – Fundação José Pedro de Oliveira

Rua Mata Atlântica, 447 – Bosque de Barão Geraldo

9:00h – dinâmicas corporais para aterrar com Marina Guzzo (Unifesp)

9:30h – trabalho de campo com os biólogos da Mata Santa Genebra, a bióloga Alessandra Penha (Ufscar de 
Araras), os biólogos David Lapola e Izabela Aleixo (do projeto Amazon-Face, Unicamp e Inpa) e a artista Valéria 
Scornaienchi (do Ateliê Serafina)

13:00h – almoço (sugestão Bagdá Cozinha Árabe – Rua Maria Ferreira Antunes, 116 – Barão Geraldo – o deslo-
camento deverá ser feito de taxi e/ou motorista de aplicativos)

Centro Cultural Casarão

R. Maria Ribeiro Sampaio Reginato – Barão Geraldo, Campinas

15:00h – mostra de arte indígena com Claudia Baré, Nicole Baniwa e Jakary Kuikuru

16:00h – exposição, mostra de vídeo e oficina “Mandioca: raiz-corpo ancestral” com Leandro Tupã, Lucinalva 
Moura Lopes, Janilton Pinheiro Ferreira, Gabriel Flores Filho, Vera Moura Tukano, Davina Marques, Alik Wun-
der, Mawanaya Wauja, Leonardo Luiz da Silva e Ahuaugu Amaral (Faculdade de Educação da Unicamp)

18:00h – lida com a mandioca – preparo coletivo de alimentos para a noite/jantar coletivo, aos cuidados de 
Rosana Lourenço Joaquim do “Ateliê Cozinha lá em Casa”, e fogueira, cantoria e dança nos jardins – cantos 
Kui kui kui Penkry, Kaingang Tahap e Gri ererrè (cântico Krenak para saudar o fogo) com a indígena Kaingang-
-Terena Rayane Barbosa e sarau aberto.
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25 de maio

9h – Saída do Labjor-Unicamp (disponibilizaremos ônibus para ir para a Fazenda Roseira)

Rua Seis de Agosto, 50 – Reitoria V, Cidade Universitária “Zeferino Vaz” Campinas

Casa de Cultura Fazenda Roseira

Rua Domingos Haddad, 1, Residencial Parque da Fazenda

10:00h às 12:00h – Acolhimento e apresentação de espaço pelas lideranças e jovens – trilha dos orixás (Ales-
sandra Ribeiro, Bianca Lucia, Flavia Tamiris, Enzo Giovanno -Lemba, José Luciano Fernandes – Palmares, Carla 
Bispo e Rayanne Araujo)

12:00h às 13:30h – Almoço – mulheres da comunidade (cozinha como espaço sagrado)

13:30 às 15:30h – Trocas em oficinas simultâneas – oficina de turbantes (Dandewara Pereira); artes, ciências, 
sentidos e plantas (Juliana Z. M. T. Ribeiro e Alessandra Penha); racismo ambiental (Lucas Cesar Rodrigues da 
Silva)

15:30 às 16:30h – vivência do jongo (dança e música)

16:30 às 17h – lanche coletivo
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26 de maio

Centro Cultural Casarão

R. Maria Ribeiro Sampaio Reginato – Barão Geraldo, Campinas-SP

9:00h – dinâmicas corporais para aterrar com Marina Guzzo (Unifesp)

9:30h – exercícios de criação coletiva em mesas de trabalho com sapos, vírus, plantas e pássaros – grupo 
multiTÃO do Laboratório de Estudos Avançados em Jornalismo (Labjor-Unicamp) – André Luiz de Moraes, Ema-
nuely Miranda, Gabriel Gruber, Larissa Bellini, Leo Arantes Lazzerini, Natália Aranha, Mariana Vilela, Rayane 
Barbosa, Natan Rafael da Silva, Tayná Gonçalves, Wallace Fauth e Susana Dias – e artistas e pesquisadores da 
Universidade Federal do Pará (UFPA) – Breno Filo, Marília Frade e Bianca Santos e Universidade Federal de 
Uberlândia (UFU) – Tiago Amaral Sales

11:30h – preparo coletivo de alimentos – lida com o milho – e almoço aos cuidados de Rosana Lourenço do 
“Ateliê Cozinha lá em Casa”

14:00h – roda de conversa final
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Bibliografia | REIS, Vilma. Comecem a produzir floresta como subjetividade, como uma poética de vida, diz 
Ailton Krenak em festival de cinema português. Amazônia Real. 8 dez 2021. https://conexaoplaneta.com.
br/blog/comecem-a-produzir-floresta-como-subjetividade-como-uma-poetica-de-vida-diz-ailton-krenak-em-
-encontro-portugues/#fechar

Fotografias | Corina Ilardo, Elizabeth Vidal, Gabriel Cid Garcia, Larissa Bellini, Leo Lazzerini, Mariana Vilela 
Leitão e Tatiana Plens Oliveira.

Parcerias | Casa de Cultura Fazenda Roseira e Comunidade Jongo Dito Ribeiro, Centro Cultural Casarão, 
FE-Unicamp, IA-Unicamp, Cepagri-Unicamp, Unifesp, URGS.

Projetos | Perceber-fazer floresta: alianças entre artes, ciências e comunicações diante do Antropoceno 
(Fapesp 2022/05981-9); INCT-Mudanças Climáticas Fase 2 (CNPq 465501/2014-1, FAPESP 2014/50848-9 e 
CAPES 16/2014; Rede Latino-americana de Divulgação Científica e Mudanças Climáticas; Revista ClimaCom

Financiamento | Fapesp, Diretoria de Cultura da Pró-Reitoria de Extensão e Cultura da Unicamp e 
Faepex-Unicamp
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Realizamos entre 23 de maio de 2024 e 28 de junho, na Galeria Gaia da Universidade Esta-
dual de Campinas (Unicamp), a exposição “Tierra”. Uma proposta coletiva que buscou fazer 
das linguagens ateliês-laboratórios de experimentação sensíveis de perceber-fazer floresta. 
Instalações, pinturas, performances, fotografias, esculturas, vídeos e livros-objeto propõem 
que diante de tempos devastadores que estamos vivendo é preciso inventar modos de viver 
junto que sejam afirmativos e potentes. Um viver junto que exige alianças entre diferentes 
modos de existir, pensar e sentir que possam nos afetar e tirar da inércia. Parte das obras da 
exposição nasce da imersão realizada durante a residência artística “Perceber-fazer floresta 
I”, que aconteceu online e em Manaus e que foi proposta no âmbito da revista ClimaCom.

Tierra

Curadoria | Susana Oliveira Dias

Artistas participantes | Ana Claudia Martins Tomas, Atractor estudio, Gabriel Paparotti, Iza-
bela Aleixo, Joilson da Silva Paulino Karapãna, Juliana Ribeiro, Juliano Prado, Kellen Natalice 
Vilharva, Lilian Maus, Lazaro Santana da Silva, Maia Gattás Vargas, Manoela Paulino da SIlva 
Karapãna, Maria Alice Paulino, Marilda Da Silva Paulino, Marina Guzzo, Matheus Hencklein 
Ponte, Odair da Silva Paulino Karapãna, Paulo Cesar Teles, Santiago Arcila, Sylvia Furegatti, 
Susana Oliveira Dias, Valéria Scornaienchi e Victoria Martins Tomas da Silva.

Adentrar uma floresta de composições vivas entre meios sensíveis e de pensamento. Esse 
é o convite que a Exposição Tierra nos faz. Com suas instalações, pinturas, performances, 
fotografias, esculturas, livros-objeto – dentre outros atos de criação -, Tierra reúne expe-
rimentações com diferentes materiais e linguagens, propondo aliar politicamente as artes, 
as ciências e as tecnologias. A exposição nos aproxima de práticas, procedimentos e gestos 
criativos que põem em xeque a divisão antropocêntrica entre o que seria próprio às ciências 
e o que seria próprio às artes. Quando se olha com atenção e cuidado para as práticas cien-
tíficas e artísticas uma outra comunicação entre elas torna-se possível porque o que essas 
práticas fazem é criar relações, seja a mensuração e a taxonomia comumente atribuídas às 
ciências ou a imaginação e a fabulação associadas às artes.  O chão da floresta amazônica, as 
imagens de arquivo do Parque Nacional Nahuel Huapi, as seivas da copaíba e da seringueira, 
as folhas do cedro, a palha do tucumã, as águas do rio Negro, o voo da ave Reinita Dorada, as 
altas torres de observação do programa científico Amazon Face, os conhecimentos dos povos 
Karapãna, Baré e Guarani Kaiowá emergem em meios coletivos de existência compondo com 
games, informações fitoquímicas, cosmologias, fitas de led, papel fotográfico, atmosferas, 
paisagens, laboratórios. Ao visitar a exposição também podemos participar e nos engajar 
com esses meios, através da alteração perceptiva e sensível suscitada pelas obras, o que nos 
permite transitar entre escalas, perspectivas e modos de vida distintos, complexificando as 
relações e multiplicando as dimensões que compõem a Terra viva em nós, numa comunicação 
afetiva muito distinta da equivalência generalizada da indiferença e da destruição. Parte das 

Tierra (exposição)
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obras da exposição nasce da imersão realizada durante a residência artística “Perceber-fazer 
floresta I”, que aconteceu online e em Manaus e que foi proposta no âmbito da revista Clima-
Com. Tierra é parte do projeto de extensão “Tierra: perceber-fazer floresta diante do Antro-
poceno” (Faepex 145/23 – 3168/23), do projeto de pesquisa “Perceber-fazer floresta: alianças 
entre artes, ciências e comunicações diante do Antropoceno” (Fapesp 2022/05981-9) e do 
Tema Transversal de Comunicação do INCT Mudanças Climáticas Fase 2 ( CNPq 465501/2014-1, 
FAPESP 2014/50848-9 e CAPES 16/2014), coordenados por Susana Dias, artista, bióloga, pes-
quisadora e curadora da exposição que, juntamente com alguns des artistas de Tierra, integra 
a Rede Latino-Americana de Divulgação Científica e Mudanças Climáticas. 

Texto de apresentação | Carolina Cantarino (Cientista social, professora da Faculdade de Ciências Aplicadas 
(FCA) e do Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais (PPGCS-IFCH) da Unicamp)

Fotografias | Elisabeth Vidal, Gabriel Cid Garcia, João Carlos de Souza Megale, Larissa Bellini e Mariana 
Vilela

Parceria | aldeia Baré em Manaus, aldeia Karapãna em Manaus, experimento Amazon-Face em Manaus, 
IA-Unicamp, Cepagri-Unicamp, Unifesp, URGS, Coletivo Otros Presentes – Colômbia, Universidad de Buenos 
Aires (UBA) – Argentina.

Projetos | A exposição Tierra resulta da residência ClimaCom Perceber-fazer floresta e é uma ação dos 
projetos: “Tierra: perceber-fazer floresta diante do Antropoceno” (Faepex 145/23 – 3168/23), do projeto 
de pesquisa “Perceber-fazer floresta: alianças entre artes, ciências e comunicações diante do Antropo-
ceno” (Fapesp 2022/05981-9) e do Tema Transversal de Comunicação do INCT Mudanças Climáticas Fase 2 
( CNPq 465501/2014-1, FAPESP 2014/50848-9 e CAPES 16/2014), coordenados por Susana Dias, curadora da 
exposição.

Financiamento | Fapesp, Diretoria de Cultura da Pró-Reitoria de Extensão e Cultura da Unicamp e 
Faepex-Unicamp 
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ARQUIVO FLORESTA

Ramon Fontes, Thiago Ranniery e Tiago Sales

A ClimaCom anuncia uma série de encontros, que serão realizados no YouTube da revista 
durante 2023 e 2024, e que pretendem criar um meio vivo de pensamento e criação coletivos 
sobre as variações latino-americanas diante do Antropoceno. Neste sétimo encontro conta-
mos com a participação de:

Ramon Fontes, doutor em Literatura e Cultura (UFBA), mestre em Cultura e Sociedade (UFBA) 
e bacharel em Comunicação Social – Relações Públicas, atualmente, professor na UNEB – Uni-
versidade do Estado da Bahia (Campus I/Salvador), no curso de Comunicação Social – Relações 
Públicas. Multiartista em processo, desenvolve reflexões em torno das questões do hiv/aids, 
nas intersecções entre raça, memória e artes contemporâneas.

Thiago Ranniery – Professor e Coordenador do Programa de Pós-Graduação em Educação da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, é coordenador do Laboratório de Estudos Queers em 
Educação (LEQUE) e líder-pesquisador do BAFO! – Grupo de Estudos e Pesquisas em Currí-
culo,Ética e Diferença. É bolsista de produtividade em pesquisa do CNPQ e Jovem Cientista 
Nosso Estado da FAPERJ.

Mediação de: Tiago Amaral Sales – Professor Adjunto no curso de Ciências Biológicas da Uni-
versidade Federal de Uberlândia, campus Pontal (ICENP/UFU). Licenciado e Bacharel em 
Ciências Biológicas (INBIO/UFU). Licenciado em Pedagogia (UNESA). Especialista em Peda-
gogia Universitária (UFTM). Mestre e Doutor em Educação (PPGED/UFU). Pós-doutorando em 
Divulgação Científica e Cultural (LABJOR/UNICAMP).

O evento é uma ação do projeto “Perceber-fazer floresta – alianças entre artes, ciências e 
comunicações diante do Antropoceno” (Fapesp 2022/05981-9).

 

Devir com os vírus nas ruínas  
do Antropoceno | Variações latino-
americanas diante do Antropoceno 2 
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Disponível em:

https://climacom.mudancasclimaticas.net.br/devir-com-os-virus/
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ARQUIVO FLORESTA

Juliana Fausto

A filósofa Juliana Fausto conversa sobre o seu livro, A cosmopolítica dos animais, lançado pela 
editora n-1 em 2020, com pesquisadores e artistas do grupo multiTÃO, do Labjor-Unicamp. O 
livro resulta de sua pesquisa de doutorado, realizada na PUC do Rio de Janeiro sob orientação 
de Deborah Danowski, e envolve uma tarefa cuidadosa de dar materialidade à cosmopolítica 
dos animais mais que humanos. Nesta conversa, ela fala do seu amor pelos animais, distingue 
o pensar-escrever sobre e o pensar-escrever com os animais, questiona a naturalização da 
morte dos animais em situações onde não há uma partilha igualitária de justiça, como na 
indústria da carne e em experimentos científicos, e aborda muitos outros temas.

FICHA TÉCNICA

Entrevistada – Juliana Fausto – Autora de A Cosmopolítica dos animais (n-1 edições, 2020). Possui graduação 
em Filosofia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (2001), mestrado em Letras pela Pontifícia Universi-
dade Católica do Rio de Janeiro (2012) e doutorado em Filosofia pela Pontifícia Universidade Católica do Rio 
de Janeiro (2017). Desenvolveu pesquisa de Pós-Doutorado no Programa de Pós-Graduação em Filosofia da Uni-
versidade Federal do Paraná, com bolsa PNPD/CAPES entre 2017 e 2022, onde ministrou disciplinas nos níveis 
de Graduação e Pós-Graduação em Filosofia.. Desenvolve pesquisa na área de Filosofia e a Questão Ambiental, 
com ênfase na relação dos animais outros que humanos com a política, e na área de estudos feministas, com 
ênfase em epistemologias feministas e nos conceitos de mulheres, natureza e monstruosidade. Tem interesse 
em temas relacionados a Antropoceno, animais, gênero, cosmopolíticas, cinema e literatura. Traduziu o livro 
Quando as espécies se encontram, da filósofa Donna Haraway, publicado em 2022 pela editora Ubu. Traduziu 
também Sem tempo a perder, da escritora Ursula K. Le Guin (Goya, 2023). Foi bolsista Nota Dez da FAPERJ 
(2015-2016). Menção honrosa no prêmio ANPOF de melhor tese 2018. Prêmio de Melhor Tese em Filosofia do 
Centro de Teologia e Ciências Humanas da PUC-Rio 2019. Pesquisadora do SPECIES – Núcleo de Antropologia 
Especulativa/UFPR.

Organização – Grupo multiTÃO | Susana Dias (Coord.), Tiago Amaral Sales, Mariana Vilela Leitão, Emanuely 
Miranda, Tatiana Massaro, Larissa Bellini, Fernanda Rigue.

Laboratório de Estudos Avançados em Jornalismo (Labjor) da Universidade Estadual de Camp[inas (Unicamp)

Esta é uma ação do projeto “Perceber-fazer floresta – alianças entre artes, ciências e comunicações diante do 
Antropoceno” (Fapesp 2022/05981-9).

Juliana Fausto – em conversa 
com o grupo multiTÃO 
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Disponível em:

https://climacom.mudancasclimaticas.net.br/juliana-fausto/

https://climacom.mudancasclimaticas.net.br/juliana-fausto/
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ARQUIVO FLORESTA

Natália Aranha, Rayane Barbosa e Susana Dias (Coord.)

Cururu, sapo-martelo, rãzinha-assobiadora, perereca-de-folhagem, perereca-de-colete, rãzi-
nha-de-folhiço, sapinho-pingo-de-ouro… O amor pelos sapos nos levou a pesquisar e criar 
maneiras de coabitar com eles. Reconhecendo o risco de extinção desses animais, pensamos 
nos sapos como nossas espécies companheiras, buscando não pensar ou escrever somente 
sobre eles, mas com eles. Dessa forma, nos aprofundamos em seus modos de vida por meio de 
leituras científicas, laboratórios, trabalhos de campo, das artes e colaborações com autores 
de diferentes áreas, especialmente Donna Haraway, Anna Tsing e Silvio Ferraz. Essa imersão 
revelou interconexões entre formas de vida, resultando em um trajeto-pesquisa interdiscipli-
nar que busca sensibilizar para a importância dos sapos e de outros seres silenciados. Diante 
do Antropoceno, não é suficiente investir em uma comunicação que faça apenas denúncias 
dos impactos das atividades humanas nas vidas desses animais. É preciso engajar o público 
num aprendizado sobre o que pode ser comunicar e escutar frente aos meios massificados de 
comunicação e ao habitar escravagista que marca nossos modos de relação entre humanos e 
não humanos (Ferdinand, 2022). Nesta oficina convidamos o público a se deixar afetar pelos 
modos de vida dos sapos, como forma de levar a sério a saída de um pensamento colonial, 
dicotômico, que nos leva a pensar-viver-sentir desde dentro das separações entre organismos 
e meios, naturezas e culturas, artes e ciências. O convite é para nos sentirmos como parte 
de uma rede de interações multiespécies. Para experimentar essas possibilidades nos envol-
vemos em “mesas de trabalho com anfíbios”, criadas a partir da articulação entre as práticas 
dos herpetólogos do Laboratório de História Natural dos Anfíbios Brasileiros (LaHNAB), os 
materiais disponibilizados pela Fonoteca Neotropical Jacques Vielliard (FNJV), obras de artis-
tas (Rosana Torralba, Silvana Sarti, Jaime Reimer, Cildo Meireles, Breno Filo e Mauro Tanaka), 
os estudos multiespécies (Haraway, 2021; Tsing, 2019) e as experiências do grupo de pesqui-
sas multiTÃO: prolifer-artes sub-vertendo ciências, educações e comunicações, do Labora-
tório de Estudos Avançados em Jornalismo (Labjor). Essas mesas são pequenos exercícios de 
“fabulação especulativa” (Haraway, 2021), uma noção que nos auxiliou a compreender como 
ocorrem os encontros e conexões nos emaranhados multiespécies por meio da interação entre 
ciências, artes e comunicação. A oficina proporá relações com os sapos através da criação de 
aquarelas, grafismos nos corpos e fotografias, criação de instalações e livros-objeto coletivos.

Oficina “Seguir os sapos” 
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ARQUIVO FLORESTA OFICINA “SEGUIR OS SAPOS”

FICHA TÉCNICA

Concepção e realização | Natália Aranha, Rayane Barbosa e Susana Dias

Criações | Aline G. Souza Arena, Angela Maria Paes Feliciano, Elinderléia Aparecida Ferreira, João Fernando 
Ferreira, Leila Munhoz Silva, Luiz Felipe de Macedo Bortoleti, Maria do Socorro Oliveira, Natália Aranha, 
Rayane Barbosa, Talita Maiana Cardoso, Susana Dias e Susana Sara Gomes de Sousa e Silva

Projetos | Esta oficina foi oferecida como uma proposta do projeto “Perceber-fazer floresta – alianças entre 
artes, ciências e comunicações diante do Antropoceno” (Fapesp 2022/05981-9), coordenado por Susana Oli-
veira Dias para o Programa de Educação Ambiental da Rede (ProgEA) da Rede Municipal de Ensino de Campinas.

Grupo | Grupo multiTÃO (CNPq) do Labjor-Unicamp.

Local | Labjor-Unicamp

Data | 18 de junho de 2024
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Alessandra Ribeiro, Emanuely Miranda e Susana Dias (Coord.)

Precisamos, urgentemente, reinventar nossa relação com as plantas e aprender a percebê-
-las como companhias vitais em nossas trajetórias. Foram as plantas que criaram uma Terra 
habitável, que geraram as condições climáticas que tornam a vida que conhecemos possível. 
São as plantas que oferecem alimento, proteção e cura para os humanos, nas mais diversas 
culturas. No entanto, a maioria de nós esqueceu disso. Vivemos um tempo presente marcado 
por catástrofes que resultam de uma severa desconexão com a Terra e com as plantas, o 
que fez com que se iniciasse uma especulação em torno a um novo nome para nossa era: 
Antropoceno, Capitaloceno ou Plantantionoceno. Nomes que, de diferentes modos, dão a ver 
a nefasta aliança entre o capitalismo, o colonialismo, as monoculturas e catástrofes como a 
sexta maior extinção de espécies e as mudanças climáticas. Os quilombos urbanos, particular-
mente, são lugares de florescimento de relações com os vegetais em bases não antropocên-
tricas e utilitaristas e que fazem frente aos sistemas de exploração através de diversos ritos e 
práticas ancestrais. Esta proposta de oficina busca criar diálogos múltiplos com as práticas e 
experiências com as ervas em um quilombo urbano de Campinas: a Casa de Cultura Fazenda 
Roseira da Comunidade Jongo Dito Ribeiro. Para isso, articula ontoepistemologias de matriz 
africana, artes visuais, botânica, estudos multiespécies e divulgação científica e cultural na 
produção coletiva de imagens e textos na relação com as ervas e ritos da Comunidade Jongo 
Dito Ribeiro. A proposta da oficina nasce das experiências do grupo de pesquisa e criação 
“multiTÃO: prolifer-artes sub-vertendo ciências educações e comunicações” (CNPq), do Lab-
jor-Unicamp, junto a diversas pessoas e plantas que têm se reunido em aulas e oficinas nas 
salas de aula da pós-graduação, nos quilombos, nas praças, nas ruas… Investigações, aulas e 
criações coletivas com as plantas resultaram, nos últimos anos, em diferentes livros- objeto: 
Floresta de luz (Dias, Wiedemann, 2017), Floresta2 (Dias, Penha, 2019), Árvores  companhei-
ras (2020) e Experiências de arvorecer (Dias, Vilela, 2021). São experiências que buscaram 
pensar as plantas como companheiras de ensino, pesquisa e extensão. Trata-se de uma pers-
pectiva inspirada nos “estudos multiespécies” que aposta na noção de “alteridade significa-
tiva” para gerar novas sensibilidades para os seres mais que humanos (Haraway, 2021). Tais 
ações e materiais tiveram a revista ClimaCom como espaço privilegiado de divulgação, em 
suas diversas seções (Livros, Artes, Lab-Ateliê, Residências ClimaCom, entre outros). Conside-
ramos, com essas experiências, que pensar nas plantas em termos de “espécies companhei-
ras” (Haraway, 2021) é uma postura potente diante do tempo de catástrofes que vivemos, 
cuja denominação está em disputa: Antropoceno, Capitaloceno, Plantationoceno… (Haraway, 
2016). Um tempo que nos convoca a levar a sério uma crítica ao antropocentrismo e a dar 
atenção aos emaranhados entre humanos e diversos seres-coisas-forças-mundos que tornam 
as vidas possíveis. Particularmente, interessa pensar com as plantas porque elas criaram a 
Biosfera tal como a conhecemos, produziram um clima propício à vida na Terra e foram tra-
tadas, durante muito tempo, em uma perspectiva moderna, ocidental e monocultural, como 
meros recursos disponíveis a exploração pelos humanos, como objetos que compunham um 

Oficina “Plantas companheiras” 
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pano de fundo inerte das atividades humanas (Coccia, 2018). No entanto, essas perspectivas 
não são as únicas, há entre os povos africanos e da diáspora africana uma relação com as 
plantas de respeito e responsabilidade, através de práticas e rituais ancestrais de cultivo, uso 
medicinal e religioso, bem como através de ações políticas e culturais que visam a preserva-
ção das culturas, das matas e de seus donos e protetores. Destacamos em Campinas a atuação 
da Comunidade Jongo Dito Ribeiro, que se consolidou em 2003 e que, desde então, busca 
fortalecer as raízes através de diversos projetos e eventos na cidade. Em 2008, como conta a 
historiadora e líder da Comunidade Jongo Dito Ribeiro, Alessandra Ribeiro, a Associação Jongo 
Dito Ribeiro “protagonizou, junto a outras organizações parceiras, a fundação de um novo 
espaço de encontro, educação ambiental e cultura afro: a Casa de Cultura Fazenda Roseira” 
(Ribeiro, 2021, p. 80). Um espaço que estava à beira da destruição, onde trabalharam povos 
escravizados, e que foi  ocupado pela comunidade que hoje “reaviva as multiplicidades da 
matriz africana” (Ribeiro, 2021, p. 74). Uma ocupação que pressupõe uma relação com as 
plantas de companhia vital cotidiana, seja nas práticas de cuidado com jardins e agrofloresta, 
ou na cozinha, nas salas e altar, ou nas rodas de jongo, com cantos e danças. Também entre 
os biólogos e botânicos encontramos práticas de pesquisa que visam sua proteção e a com-
preensão de seus papéis no ecossistema, bem como a constituição de arquivos (herbários) que 
permitem um amplo acesso e defesa dos modos de existir singulares de cada planta. Entre os 
artistas, localizamos práticas ligadas à fotografia, ao desenho, à colagem, à poesia, à pintura, 
entre outras, que buscam gerar novas visualidades e sensibilidades para o reino vegetal, que 
se fazem desde uma perspectiva multiespécie e decolonial. Essas práticas e praticantes, de 
diferentes modos, interrogam as lógicas antropocêntricas e capitalistas e propõem alianças 
com as plantas para florescer novos modos de habitar o mundo. No entanto, na maioria das 
vezes, essas práticas estão isoladas e pouco dialogam. Esta oficina desabrocha a partir do 
pressuposto de que o diálogo entre essas perspectivas poderá ampliar a potência dessas prá-
ticas de afetarem e serem afetadas por diversos públicos. O diálogo poderá, também, experi-
mentar convivências e cocriações entre distintas ontoespistemologias, entre diferentes artes, 
ciências e filosofias, e colaborar com o combate, simultaneamente, ao racismo epistêmico 
e ao negacionismos. Propusemos nesta oficina três movimentos que já temos realizado em 
outras oportunidades para experimentar a relação com as plantas companheiras: a criação 
de seres encantados com plantas, palitinhos e argila (já feitas anteriormente em ações por 
Ana Lúcia Alves Lucchese e Susana Oliveira Dias); a criação de encontros entre elementos, 
texturas, figuras de diferentes fotografias e desenhos (com a técnica do carbono de Rafael 
Ghiraldelli); e a experimentação de fotoperformance com as plantas (já experimentada por 
Susana Dias em sua proposta Ecologia de devires). 

FICHA TÉCNICA

Concepção e realização | Alessandra Ribeiro, Emanuely Miranda e Susana Dias (Coord.)

Criações | Alessandra Ribeiro, Aline G. Souza Arena, Juliana A. Manfrinato, Talita Maiana Cardoso, Mariana 
G. Vicente, Elinderléia Aparecida Ferreira, Emanuelly Miranda, Evandro dos Santos, João Fernando Ferreira 
e Susana Dias
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OFICINA “PLANTAS COMPANHEIRAS”

Projetos | Esta oficina foi oferecida para o Programa de Educação Ambiental da Rede (ProgEA), da Rede 
Municipal de Ensino de Campinas, como uma proposta dos projetos: “Plantas companheiras: ervas e ritos da 
comunidade Jongo Dito Ribeiro” (aprovado no Prêmio de arte e Cultura dfa Dcult – Unicamp) e “Perceber-fa-
zer floresta – alianças entre artes, ciências e comunicações diante do Antropoceno” (Fapesp 2022/05981-9), 
coordenados por Susana Oliveira Dias.

Grupo | Grupo multiTÃO (CNPq) do Labjor-Unicamp.

Local | Labjor-Unicamp

Data | 28 de maio de 2024
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OFICINA “PLANTAS COMPANHEIRAS”
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OFICINA “PLANTAS COMPANHEIRAS”



ARQUIVO FLORESTA

ClimaCom Cultura Científica - pesquisa, jornalismo e arte | Ano 11 - N 26 / Junho de 2024 / ISSN 2359-4705

592

OFICINA “PLANTAS COMPANHEIRAS”
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OFICINA “PLANTAS COMPANHEIRAS”
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OFICINA “PLANTAS COMPANHEIRAS”
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OFICINA “PLANTAS COMPANHEIRAS”
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OFICINA “PLANTAS COMPANHEIRAS”
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OFICINA “PLANTAS COMPANHEIRAS”
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OFICINA “PLANTAS COMPANHEIRAS”
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OFICINA “PLANTAS COMPANHEIRAS”
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OFICINA “PLANTAS COMPANHEIRAS”
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Tatiana Plens Oliveira (Coord.)

Em meio a um cenário de emergência climática e de racismo ambiental, como reativar, parti-
lhar e fortalecer saberes populares e ancestrais e processos de cuidado e cultivo da vitalidade 
de corpos e solos? Animadas por esse desafio e pelos modos de existir vegetais, propomos, 
nesta oficina, exercícios de contemplação, conversa e criação visual e poética a partir da 
relação com uma “terraformadora”: a bananeira. Sentir, respirar, silenciar, comer, tatear, 
ver, escutar, falar, escrever, serão alguns dos gestos experimentados junto a essa popular 
habitante de quintais, roças e agroflorestas. A oficina terá duração de 2 horas e será com-
posta por 3 momentos: 1) meditação guiada – exercício de silêncio e contemplação dos fluxos 
de ar, pensamentos e emoções que atravessam o corpo a partir de uma composição sensível 
com os movimentos de absorção, circulação e transformação da bananeira; 2) criação visual 
e poética – exercício de criação a partir da relação entre o ar, o silêncio, as palavras, folhas e 
fibras de papel e de bananeira; 3) partilha de sabores, saberes e fazeres – conversa ao redor 
de alimentos, artesanatos, desenhos, fotografias e escritas produzidas com bananeiras sobre 
educação e processos de (de)composição e criação de “respons-abilidades” diante da ação 
de forças de extração e esgotamento das potências de mobilização cotidianas, coletivas e 
integrais da vida.

FICHA TÉCNICA

Concepção e realização | Tatiana Plens Oliveira

Organização da série de oficinas | Susana Dias

Criações | Aline G. Sousa Arena, Angela Maria Paes Feliciano, Denimar Christene Coradi de Freitas, Elinderléa 
Aparecida Ferreira, Evandro José dos Santos, Fabiana Raquel Leite, Juliana Manfrinato, Leila Munoz Silva, 
Maria do Socorro Oliveira Gohn, Mariana Gomes Vicente, Susana Oliveira Dias, Susana Lara Gomes de Souza 
Silva, Talita Maiara Cardoso, Talita S. de Conti Roncolato e Tatiana Plens Oliveira

Projeto | Esta oficina foi oferecida para professores e funcionários da Rede Municipal de Educação de Campi-
nas, como uma proposta do projeto “Perceber-fazer floresta – alianças entre artes, ciências e comunicações 
diante do Antropoceno” (Fapesp 2022/05981-9), coordenado por Susana Oliveira Dias para o Programa de 
Educação Ambiental da Rede (ProgEA).

Grupo | Grupo multiTÃO (CNPq) do Labjor-Unicamp.

Local | Labjor-Unicamp

Data | 14 de maio de 2024

Oficina “Corpos-solos-vivos: exercícios 
de contemplação, conversa e criação”



ARQUIVO FLORESTA

ClimaCom Cultura Científica - pesquisa, jornalismo e arte | Ano 11 - N 26 / Junho de 2024 / ISSN 2359-4705

602

CORPOS-SOLOS-VIVOS: EXERCÍCIOS DE CONTEMPLAÇÃO, CONVERSA E CRIAÇÃO
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CORPOS-SOLOS-VIVOS: EXERCÍCIOS DE CONTEMPLAÇÃO, CONVERSA E CRIAÇÃO
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CORPOS-SOLOS-VIVOS: EXERCÍCIOS DE CONTEMPLAÇÃO, CONVERSA E CRIAÇÃO
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CORPOS-SOLOS-VIVOS: EXERCÍCIOS DE CONTEMPLAÇÃO, CONVERSA E CRIAÇÃO
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CORPOS-SOLOS-VIVOS: EXERCÍCIOS DE CONTEMPLAÇÃO, CONVERSA E CRIAÇÃO
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CORPOS-SOLOS-VIVOS: EXERCÍCIOS DE CONTEMPLAÇÃO, CONVERSA E CRIAÇÃO
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CORPOS-SOLOS-VIVOS: EXERCÍCIOS DE CONTEMPLAÇÃO, CONVERSA E CRIAÇÃO
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ARQUIVO FLORESTA

Béa Meira

Série “Confabulações poéticas diante da catástrofe” | Lilian Maus e Susana Dias (Org.)

Imaginamos estas conversas como pequenos abalos sísmicos para o pensamento. Um modo de 
fazer da poesia terremoto e provocar conexões surpreendentes entre arquipélagos ameaça-
dos por inundações. Em tempos de catástrofes, é importante criar espaços-tempos para exer-
citar a escuta, o afeto, a reflexão, a fim de reinventarmos o habitar e o viver e sonhar juntos. 
O escritor Édouard Glissant chama a isso de exercitar o “pensamento do tremor”. Beá Meira 
é a primeira convidada desta série de conversas. Beá transpira desenho. Suas linhas nascem 
como vida e linguagem através de um olhar sensível e cuidadoso que dá atenção à intrusão de 
Gaia. Seus traços são riachos coloridos que correm pelas veias de uma Terra danificada pela 
mineração, monoculturas, queimadas e destruição dos territórios dos povos originários. Seus 
movimentos criativos nos fazem pensar nas potências das artes, educações e comunicações 
diante das catástrofes. Esta série de conversas é promovida pelos projetos “Perceber-fa-
zer floresta: alianças entre artes, ciências e comunicações diante do Antropoceno” (Fapesp 
2022/05981-9) e INCT “ONSEAdapta – Observatório Nacional de Segurança Hídrica e Gestão 
Adaptativa”(CNPq). 

Encontro 1 | A carne de Gaia
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ARQUIVO FLORESTA ENCONTRO 1 | A CARNE DE GAIA

Disponível em:

https://climacom.mudancasclimaticas.net.br/a-carne-de-gaia-meira/ 

https://climacom.mudancasclimaticas.net.br/a-carne-de-gaia-meira/ 
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ARQUIVO FLORESTA

Valéria Scornaienchi e Alexandre Sequeira

Série “Confabulações poéticas diante da catástrofe” | Lilian Maus e Susana Dias (Org.)

Nesta conversa, com Valéria Scornaienchi e Alexandre Sequeira, faremos um mergulho em 
obras, práticas e movimentos que interrogam as lógicas da individualidade, descartabilidade, 
automatismo e aceleração, que trouxeram ao estado atual e futuro da Terra. Seremos convi-
dados a pensar nas potências artísticas e elementais da experiência e conversaremos sobre 
contemplação, escuta, delicadeza e convívio demorado e responsável entre múltiplos viven-
tes. A conversa faz parte da série “Confabulações poéticas diante das catástrofes”, onde nos 
interessa ativar campos de existências coletivas singulares ao abrir espaços-tempos para o 
compartilhamento sensível de vivências, conceitos e modos de existir que renovem nossa 
capacidade de habitar os mundos com confiança e cuidado. Valéria Scornaienchi é artista 
visual de Campinas-SP e se dedica à pesquisa e criação de modos de dar expressão à vida em 
movimento junto com outros seres, tais como galhos, folhas, pedras, rios, ventos e pássaros. 
Seu ateliê, o Serafina, é o espaço onde tece demoradamente suas experimentações, bem 
como estabelece várias possibilidades de trocas e parcerias. Valéria já participou de exposi-
ções individuais e coletivas e está prestes a voltar para a cidade de Igatu, na Chapada Dia-
mantina, para realizar mais um projeto coletivo. Alexandre Romariz Sequeira é artista visual 
de Belém-PA e se dedica a aprender a dar atenção ao que está vivo e a tornar-se disponível 
aos encontros. E isso acontece não apenas em suas obras, mas também nas criações em sala 
de aula com estudantes e colegas do Instituto de Ciências da Arte da Universidade Federal do 
Pará (UFPA), onde é professor, e em suas pesquisas, que estabelecem relações entre imagem 
e alteridade social. Participou de exposições, dentro e fora do país, sendo conhecido por 
trabalhos que são feitos junto com comunidades locais. Mantém, em sua casa, um projeto 
de residência artística, que abre um precioso tempo para o convívio e a troca. Promoção: 
projetos “Perceber-fazer floresta: alianças entre artes, ciências e comunicações diante do 
Antropoceno” (Fapesp 2022/05981-9) e INCT “ONSEAdapta – Observatório Nacional de Segu-
rança Hídrica (CNPq).

Encontro 2 | A experiência como 
prática artística
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ARQUIVO FLORESTA ENCONTRO 2 | A EXPERIÊNCIA COMO PRÁTICA ARTÍSTICA

Disponível em:

https://climacom.mudancasclimaticas.net.br/a-experiencia-como-pratica/ 

https://climacom.mudancasclimaticas.net.br/a-carne-de-gaia-meira/ 

